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RESUMO / ABSTRACT 
 
 
      Esta Tese pretende analisar, partindo do conhecimento da sua estrutura interna, o 
modo como a Ordem Franciscana se implantou no antigo Estado do Grão-Pará e 
Maranhão, e aí exerceu o seu munus durante três séculos. Sistematiza-se, à luz de 
abundante documentação inédita, a orgânica desta Ordem Mendicante, os seus 
principais agentes, com destaque para Frei Cristóvão de Lisboa, e o seu percurso 
histórico na Amazónia colonial portuguesa. Explicam-se os mecanismos e dinâmicas 
de que os Menores, sobretudo os da Província de Santo António, responsável primeira 
desse processo, se serviram no decurso do seu apostolado, relacionando-a com outras 
instituições e agentes, tanto no terreno, desde os moradores, índios ou brancos, aos 
membros de governação local e às outras ordens regulares e clero secular, como no 
Reino, desde a Coroa às instâncias que regulavam a vida eclesiástica e a missionação. 
     Parte-se, assim, do entendimento do sentido de Missão da Ordem Franciscana nas 
suas bases arcanas, e a orgânica das estrutura daí decorrentes, tomando como 
pressuposto que, se não houvesse essa matriz fundadora – o desiderato de 
evangelizar, propagar a fé cristã, divulgar a mensagem, pregar o Evangelho –, a 
própria existência desta organização no antigo Estado colonial do Norte brasileiro 
estaria comprometida. 
     Seguindo a exportação de práticas evangelizadoras e de modelos pedagógicos, a 
acção dos Franciscanos antoninos no espaço amazónico nos séculos XVII e XVIII foi 
uma história marcada por duas vertentes distintas e complementares: a fidelidade a 
valores de identidade e a um lugar de pertença, ou seja, uma instituição com Regra, 
estatutos e jurisdição próprios, e a aplicação desta, tantas vezes de forma contraditória 
e conflitual. Tal explica o papel identitário dos antoninos, e também os conflitos com as 
estruturas da governação colonial, os vários grupos laicos e religiosos e, até, os que 
existiram no seio da família franciscana entre os três ramos, com a chegada de frades 
da Piedade (1693) e a cisão com os da Conceição (1706). Tem que se entender o 
historial desta instituição, não só a partir da actuação no espaço colonial onde estavam 
integrados, mas também dentro da dinâmica da Ordem Seráfica, que foi sempre um 
factor determinante, fazendo valer privilégios, prerrogativas e jurisdições em qualquer 
lugar do antigo Império português.  
     Importa perceber de que modo os Franciscanos actuaram, quais os processos que 
utilizaram, e o que tinham de diverso em relação a outras instituições afins; que marca 
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identitária lhes permitiu distinguirem-se dos outros agentes no terreno. Que diferença ? 
Há diferença ? E se a História precisa de interpretar os vestígios memoriais 
subjacentes, o presente estudo vem demonstrar que os Franciscanos não escreveram 
a sua História na areia, e que é possível reavaliar este capítulo da historiografia luso-
brasileira.  
     É deste legado histórico, cultural, ideológico, e patrimonial, edificado pelos 
Franciscanos desde a formação do Estado pará-maranhense, a partir de 1621, que 
trata a presente dissertação. 
 
Palavras-chave: Amazónia Colonial; Estado do Grão-Pará e Maranhão; Missionação; 
Ordem Franciscana; Índios; Missões; Descimentos; Política indigenista; Frei Cristóvão 






      This thesis intends to find out the role of the Franciscan Order, starting from the 
knowledge of its internal structure, in order to examine the way of its deep fixing in the 
State of Grão-Pará and Maranhão, bearing there its munus for three centuries. The 
organics of the Mendicant Order are systematized in presence of an abundant and 
unpublished documentation, as well as its principal agents (i.e. Friar Cristovão de Lisboa) 
and historical way in the Portuguese colonial Amazonia. The mechanisms and dynamics 
used by the Minor Friars during their apostolate are explained, in particular those from 
the Province of Santo Antonio - the first one responsible on this process - relating them 
with other institutions and agents, both in ground (from the inhabitants, Indian or White, 
to the members of local management and other regular orders and secular clergy) and in 
Kingdom (from the Crown to the instances that regulate the ecclesiastic life and 
evangelization). 
      Thus, the sense of Mission of the Franciscan Order in its arcane roots and the 
organics of the subsequent structures are studied, starting from the presupposition that if 
there isn‘t that founding matrix, the desideratum of evangelizing, propagate the Christian 
faith, divulge the message, preach the Gospel, the existence of this very organization in 
the old colonial State of the Northern part of Brazil would be endangered. 
Following the exportation of evangelizing practices and pedagogical patterns, the action 
of the Antonian Franciscans in the Amazonian space, in XVII and XVIII centuries, was an 
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history marked by two distinct and complementary forms: the fidelity to identity values 
and to a place of presence, i.e., an institution with Rule, its own statutes, jurisdiction and 
its application, so many times applied in a contradictory and contentious way. 
      This explains the identitary role of the Antonians and also the conflicts with the 
colonial governing structures, among the several laic and religious groups, and even 
within the existing structures among the three branches of the Franciscan family, with the 
arriving of Piedade friars (1693) and the separation of those of Conceição (1706). The 
history of this institution must be understood not only from its actuation inside the colonial 
space where it was  integrated, but also within the dynamics of the Seraphic Order, which 
was always a decisive factor, asserting its privileges, prerogatives and jurisdictions in any 
place of the Portuguese Empire. 
      It matters to understand the way the Franciscans acted, which are the methods they 
used and what are the differences in relation to other similar institutions. What identitary 
mark allowed them to distinguish themselves from the other agents in the ground? What 
difference? Is there a difference? And if History needs to interpret the subjacent 
memorable vestiges, this study will demonstrate that the Franciscans did not write their 
History in the sand, and that is possible to inscribe a new chapter in the Luso-Brazilian 
historiography. 
      The present dissertation deals with this historical, ideological, cultural and artistic 
legacy built by the Franciscans of Santo Antonio, since 1621, in harmony with the 
formation of the Pará and Maranhão State. 
 
Keywords: Colonial Amazonia; Grão-Pará and Maranhão State; Evangelization; 
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     Neste estudo de dissertação universitária para obtenção do grau de Doutoramento 
em História, intitulado A Missionação Franciscana no Estado do Grão-Pará e 
Maranhão (1622-1750): Agentes, Estruturas e Dinâmicas, trata-se o complexo 
processo da evangelização franciscana no antigo Estado do Norte brasileiro nas suas 
múltiplas condicionantes. 
     
      Toma-se como eixo de análise a Ordem Franciscana, sobretudo no tocante à sua 
organização e estrutura interna, e ao modo como se implantou no antigo estado 
colonial do norte brasileiro. Procura fazer-se uma tentativa de sistematização da 
orgânica interna e principais intervenientes no decurso da sua implantação e 
desenvolvimento histórico na Amazónia colonial portuguesa. Pretende-se sobretudo 
entender os mecanismos e dinâmicas de que esta Ordem Mendicante se serviu no 
decorrer do seu apostolado, relacionando-a com as outras instituições e agentes, quer 
no terreno, quer no Reino. Entendem-se como tal os moradores, índios ou brancos, 
os membros dos vários órgãos governativos locais e das outras Ordens Regulares e 
clero episcopal, mas também as instituições metropolitanas, desde logo a Coroa, bem 
como as instâncias que regulavam a vida eclesiástica. 
 
     O escopo principal desta tese é o sentido de Missão da Ordem Franciscana, 
partindo do pressuposto de que se não houvesse essa matriz fundadora, esse 
desiderato de evangelizar, propagar a fé cristã, divulgar a mensagem, pregar o 
Evangelho, a própria existência desta organização no antigo Estado do Grão-Pará e 
Maranhão estaria comprometida. 
 
      Serve esta nota introdutória para advertir que não se vão fazer juízos valorativos 
relativamente ao sistema da evangelização em si, mas que justamente se parte dessa 
realidade como facto histórico, para tentar equacionar e compreender os múltiplos 
problemas que tal processo gerou. 
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      Quando se trata do tema da missionação nas Américas, o azimute é sempre a 
Magna Questão dos Índios, uma vez que a evangelização tinha neles a sua própria 
essência. 
 
     De que modo o processo evangelizador imprimiu uma dinâmica nas relações 
sociais entre brancos e índios; como se opôs - ou não - à exploração dos indígenas; 
como participou nos ―descimentos‖ e no processo de aldeamento dos naturais, base 
da nova estrutura de povoamento, economia e defesa, com a desinserção dos índios 
dos seus primitivos ―habitat‖, e a sua adaptação aos meios ―civilizacionais‖ e 
religiosos que lhes eram impostos ? 
 
     Como se processou essa introdução de novos valores espirituais, religiosos e 
políticos ? Que metodologias e instrumentos se produziram para este fim ? Qual o 
papel da língua portuguesa como instrumento de evangelização, de aglutinação, de 
unidade territorial, de poder, de afirmação imperial ? Complementarmente, qual o 
lugar dos missionários no conhecimento, no estudo, na gramaticalização e na 
divulgação das línguas nativas, através dos instrumentos de didáctica missionária 
como sejam os catecismos, as doutrinas, cartilhas, os vocabulários e outros ? 
 
     Como participaram os missionários no processo de alargamento das fronteiras, na 
fixação das populações, quer de moradores brancos, quer dos índios provenientes de 
regiões diversas, verdadeiras ―fortalezas humanas‖ no contexto das ameaças 
estrangeiras permanentes naquela região ? 
 
     No reverso, qual a importância de toda esta realidade missionária para o 
conhecimento na Europa, através da documentação produzida (cartas, relatórios, 
itinerários, visitações, descrições, crónicas, memórias, narrativas, diários, iconografia) 
destas populações e da região, até então desconhecidas do Velho Mundo ? Qual a 
verdadeira dimensão da epistolografia e da literatura de viagens missionária no 
processo colonial, especialmente da região amazónica ? 
 
     Como se processou o choque, entrecruzamento, troca de culturas e de 
mundividências ? Até que ponto a questão do martírio dos clérigos funcionava como 
espécie de pedagogia ao serviço das Ordens e Congregações a que pertenciam os 
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seus elementos, e como a antropofagia praticada por alguns grupos autóctones 
também serviu, em sentido oposto, como bandeira da mesma batalha ? Como se olha 
hoje para os dois fenómenos antropológicos e sacralizados, entendidos à luz de 
novas reflexões e pressupostos ? 
 
     Os Franciscanos da Província de Santo António detiveram a administração 
temporal das aldeias dos índios desde que se estabeleceram no Estado do Maranhão 
nos alvores da sua criação institucional, prerrogativa que lhes foi retirada para ser 
entregue aos padres da Companhia de Jesus, que a mantiveram até à sua expulsão, 
ocorrida durante o governo pombalino. O conflito entre as duas ordens foi marcado 
por esta questão, mas arrastou com ela motivações de outra natureza que obrigam a 
reflectir quanto às práticas e às concepções que enformavam as duas ordens 
regulares. Em finais do século XVII a situação vai tornar-se ainda mais complexa na 
sequência da repartição das áreas de missão pelos vários institutos regulares, e da 
entrada de uma nova família franciscana, a Província da Piedade. A Para intrincar 
ainda mais a situação, em 1706, os antoninos sofrem uma cisão interna com a 
emergência da nóvel Província da Imaculada Conceição do Minho e Beira. 
 
      Longe de reforçar o processo missionário - do ponto de vista da Ordem em 
análise -, a fragmentação dos Capuchos em três ramos distintos, que muitas vezes se 
digladiam pelo controle dos aldeamentos índios e disputam as zonas de influência, 
levando a novos focos de conflitualidade com as autoridades governativas do Estado 
colonial e central, e com os moradores índios e brancos, cria-se uma dispersão, que 
anuncia já um certo decadentismo do processo missionário. 
 
    . Praticamente toda a economia da região se estruturava na mão-de-obra índia, 
uma vez que só muito tardiamente, devido a condições intrínsecas da geografia e da 
navegação do território, se introduziram braços negros para o trabalho servil, e porque 
as próprias características físicas daquela selva selvaggia amazónica, rasgada de 
braços de rios e igarapés, tornava imprescindível o recurso aos seus naturais. A 
comercialização internacional das ―drogas do sertão‖, principal recurso da região, 
precisava do conhecimento e da destreza dos índios, controlados pelo poder civil, e 
na maior parte das vezes através das instâncias religiosas, e das suas organizações-
satélite, as missões. 
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     De que modo se confrontaram os moradores brancos e os Franciscanos pelo uso 
dos ameríndios da Amazónia portuguesa em todas as formas de exploração 
económica e de ―desenvolvimento‖ mercantil, em constante conflito pela sua 
―protecção‖ e, não poucas vezes, pelo alinhamento com o mesmo sistema de 
exploração/colonização ? Quando estiveram juntos ou quando, devido a interesses 
aparentemente antagónicos, se confrontaram ? 
 
     Como se relacionam as várias revoltas coloniais com esta questão, onde os 
antoninos tiveram papel tão destacado ? Porque diferiram ciclicamente as atitudes 
dos colonos em relação aos Menores de São Francisco, mas também no seu 
relacionamento com as outras ordens religiosas, mormente a Companhia de Jesus ? 
Porque oscilaram ao longo dos anos as posições dos moradores, umas vezes 
alinhando a favor, outras fazendo crer que as ordens defendiam formas diferentes de 
lidar com a questão indigenista, tomando parte ora por uma ora por outra das facções 
contendoras ?  
 
      Qual o verdadeiro papel dos missionários, e quais as contradições dos agentes no 
terreno ? Estava em primeiro lugar o sentido da grande família franciscana a que 
pertenciam, ou falava mais alto o sentido de grupo ? Ou ainda o ―factor humano‖, 
pessoal, único, de personalidade, que ditou a atitude de algumas das suas figuras 
maiores, desde logo o seu primeiro Custódio, Frei Cristóvão de Lisboa, mas também 
Frei Francisco da Rosa, Frei João de Santo Atanásio e tantos outros protagonistas de 
batalhas fervorosas contra as arbitariedades exercidas sobre os índios, ou delas 
participantes ? Que mecanismos ditavam a posição - e a praxis - dos missionários 
face à magna questão dos índios ? 
 
     Na essência, esta pesquisa procura equacionar o processo missionário 
franciscano na grande região amazónica nas suas múltiplas perspectivas, quer de 
ordem social, cultural, política, económica, mental… entre outras. 
      Quais foram os seus principais agentes e interlocutores, que estruturas lançaram 
para a prossecução do seu munus evangélico, que estratégias desenvolveram para 
obter o fim a que se propunham de afirmar a fé, dilatando o Império, Em Nome de 
Deus e de Sua Majestade ? 
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     Como actuou esta Ordem Regular e o que a tornou diferente, na relação com as 
outras forças religiosas, sociais e políticas? Que desafios enfrentaram, quer 
internamente, quer na relação com as várias formas de poder, e os diversos 
interesses na região ? 
 
     Pretendeu-se estudar nesta tese o período que vai desde a instalação da Ordem 
Franciscana no antigo Estado do Grão-Pará e Maranhão, que decorreu no segundo 
decénio de Seiscentos, até ao consulado pombalino, época em que se vai alterar 
profundamente todo o status quo na região com a expulsão da Companhia de Jesus e 
dos frades da Província da Piedade, mantendo-se embora em acção missionária os 
da Província de Santo António, e condicionando-se os da Conceição. 
 
     Por ser ainda relativamente incipiente a historiografia que se debruça sobre a 
Ordem Franciscana no Brasil, comparativamente à que se tem vindo a produzir sobre 
os Jesuítas, estribando-se na aparente falta de fontes relativas aos Menores, 
tomámos como desiderato principal desta dissertação o levantamento sistemático – e 
o mais exaustivo possível – da documentação existente, quer em arquivos 
portugueses, quer brasileiros e espanhóis, entre outros. 
 
      Dada a complexidade do tema em análise, que se cruza com aspectos de ordem 
social, política, jurídico-legal, económica, administrativa, cultural, institucional… para 
além da vivência interna dos missionários, das suas relações com os órgãos 
superiores da própria Ordem na Corte e em Roma, as instituições com que se inter-
relacionavam, desde a Nunciatura, o Episcopado, a Mesa da Consciência e Ordens, o 
Conselho Ultramarino, os Senados camarários, os Terciários, os governadores-gerais, 
as Juntas das Missões, os capitães-mores, os donatários, os confrades de outras 
ordens e institutos, os moradores brancos… entre uma infinidade de outros 
interlocutores, tornam muito ampla a possibilidade de obter informes documentais, 
mas muito difícil, também, dada a grande dispersão das fontes. 
 
      Se se atender que operaram no antigo Estado do Grão-Pará e Maranhão três 
ramos de Franciscanos diferentes, cada um integrado numa Província independente 
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sedeada na metrópole, fácil é entender como é intrincada a questão da origem e 
dispersão das fontes documentais. 
 
      Tentou-se identificar, colectar e sistematizar a maior parte da documentação 
remanescente, atendendo ao modo como se processava a relação entre os 
missionários no terreno e as suas casas provinciais, o papel dos provinciais junto às 
instâncias régias, a integração dos comissários nas juntas das missões, o papel dos 
conselheiros régios e a posição pendular dos própripos monarcas, o cursus honorum 
dos frades desde a sua formação preparatória como noviços até chegarem aos 
lugares mais elevados da estrutura provincial, por exemplo. 
 
      Para além de toda esta rede de inter-acções, que produziu inúmeros 
instrumentos, embora a necessitar ainda de muitos trabalhos monográficos, temáticos 
e de análise específica, há a produção própria dos seus cartórios provinciais, da sua 
correspondência, das memórias, dos relatos, das descrições, dos instrumentos 
didáticos ligados à própria evangelização, as informações geográficas, 
antropológicas, linguísticas, os manuais de formação, as leituras espirituais, as cartas 
edificantes, as cartilhas, os vocabulários, as gramáticas das línguas nativas, os 
processos judiciais, os testemunhos, os estatutos, as actas capitulares e das 
congregações intermédias, os pareceres… uma profusão de fontes documentais, 
narrativas, jurídicas, literárias, didáticas, epistolares, entre outras, que se encontram 
espalhadas pelos antigos cartórios conventuais. 
 
      Os vários períodos e processos políticos que levaram ao condicionamento, 
expulsão e extinção das ordens religiosas fizeram com que se perdessem muitos 
desses cartórios, sobretudo os provinciais, onde se guardavam os testemunhos da 
sua História, e no caso em análise, o dos Franciscanos em terras grã-maranhenses. 
Anteriormente, já o facto de serem três ramos distintos a actuar no terreno, levou a 
uma dispersão dos documentos, dada a dinâmica interna de cada Província. Com a 
chegada dos Piedosos em 1693 a Gurupá, abriu-se um novo período na história 
franciscana na Amazónia portuguesa. Tiveram uma presença muito actuante mas 
relativamente breve, comparando-a aos seus congéneres capuchos, pois serão 
expulsos com os Jesuítas no tempo do consulado do Marquês de Pombal e da 
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governação de Mendonça Furtado, enquanto que os Franciscanos antoninos 
permaneceram ainda por muito tempo no terreno.  
 
     A respeito da Província da Conceição, criada em 1705 na sequência da cisão 
ocorrida no seio da Província de Santo António no Reino, e aplicada um ano volvido 
em terras amazónicas, emerge um novo ramo missionário com outras dinâmicas, com 
estruturas próprias, que passa a responder a novos ditâmes e a produzir 
documentação específica, muita dela ainda subsistente, mas dividida, uma vez a 
primeira parte da sua história é comum à dos Antoninos. 
 
    Deste modo, a documentação decorrente da actividade apostólica dos 
Concepcionistas passa a ser canalizada para o seu novo cartório provincial, sediado 
de início na cidade do Porto e, de seguida, no Convento de Santo António de Viana 
do Castelo, gerando um novo pólo de registo e, consequentemente, de novas 
possibilidades de pesquisa relativa ao antigo Estado do Maranhão e Grão-Pará. No 
concernente à documentação do ramo da Piedade – com a sua casa-mãe sediada no 
Convento de Nossa Senhora da Piedade em Vila Viçosa –, toda a historiografia, e a 
pesquisa que temos vindo a realizar, indicam que o seu Cartório terá sido destruído 
na altura da exclaustração das ordens, ainda que subsistam alguns fundos 
documentais dispersos, como verificámos, tanto nos Arquivos Distritais de Évora e 
Portalegre, como no Arquivo Histórico do Ministério das Finanças (A.N.T.T.), nos 
fundos manuscritos de Campo Maior, e outros.  
 
     O facto de a Província de Santo António se ter instalado no Estado do Maranhão 
desde que este foi criado, e nele se ter mantido durante todo o período colonial, 
ultrapassando até os primeiros anos da independência do Brasil, permite-nos ter uma 
visão alargada dessa realidade, ou seja, um largo tempo histórico de três séculos, 
passível de uma análise de conjunto. Existem, para além das modulações 
conjunturais, linhas de permanência antonina que justificam a opção tomada pelo 
estudo privilegiado deste ramo franciscano – tendo sempre em linha de conta, 
embora, que outros dois ramos Franciscanos fizeram parte da mesma realidade e do 
mesmo processo histórico.  
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     Tomou-se, assim, como opção, destacar a Província de Santo António como uma 
espécie de estudo de caso. Para além da sua importância no contexto da História 
luso-brasileira, acresce o facto de ainda existir parte da sua casa-mãe – o aantigo 
Convento de Santo António dos Capuchos em Lisboa, hoje hospital –, bem como a 
casa conventual de Belém do Pará, de o seu riquíssimo cartório ter em grande parte 
sobrevivido (A.N.T.T.), e de ser possível, seguindo a vivência deste ramo na sua 
conjuntura longa de três séculos, aferir a questão da exportação das experiências e 
modelos (não só para o Amazonas, mas para todo o Brasil, e para o resto do Império, 
nomeadamente Goa), assim como a funcionalidade dos espaços construídos, a 
fidelidade a valores arcanos da essência da Ordem, o modus operandi da sua acção, 
a autonomização de modelos formais (o ‗modo capucho-antonino‟, também aqui 
estudado), etc.,  etc. 
 
     Pela mesma ordem de razões, se tomou como figura-paradigma o fundador da 
Custódia de Santo António de Portugal no Maranhão e Pará, Frei Cristóvão de Lisboa, 
que lançou as bases da missionação franciscana naquele vasto território, antes ainda 
da dominante presença jesuítica, e que muitos anos mais tarde continuaria ligado às 
questões da política indigenista. 
 
     À luz da exportação dos seus modelos arcanos e de práticas missionárias, deve 
entender-se a acção dos Franciscanos no Maranhão e Pará durante os séculos XVII e 
XVIII como uma história marcada por duas vertentes distintas, mas complementares: 
a fidelidade a um lugar de pertença, a uma instituição com Regra, estatutos e 
jurisdição próprios, e a relação com outras estruturas do poder. Essa dupla vertente, 
tantas vezes contraditoriamente gerida numa História complexa e profunda, explica as 
identidades e também os conflitos com a governação colonial e, até, no seio da 
grande família franciscana. Tem que se entender o historial desta instituição, não só a 
partir da sua actuação no espaço analisado, mas também dentro da grande dinâmica 
da Ordem Seráfica, que foi sempre factor determinante, fazendo valer os seus 
privilégios, as suas prerrogativas e as suas jurisdições, em qualquer lugar do antigo 
Império português.  
 
      Ainda está por cumprir uma verdadeira História comparada entre o processo 
missionário na Amazónia portuguesa e na América hispânica – as chamadas ‗Índias 
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de Castela‘ –, que permitirá compreender melhor as múltiplas condicionantes de um 
processo tão rico quanto complexo e contraditório. Torna-se necessário, assim, 
levantar com a possível exaustividade as fontes documentais, e também 
bibliográficas, ligadas à construção da memória franciscana, tanto no campo da 
dominação portuguesa como no da América espanhola, justamente por se tratar de 
realidades com estruturas complementares, no que toca à acção da Ordem, 
sobretudo em questões conjunturais como era a política e a praxis indigenista. 
 
     No fim de contas, que marca teve a missionação franciscana na construção do 
antigo Estado do Grão- Pará e Maranhão, cujas permanências ainda hoje se fazem 
sentir ? É esta história que se pretende conhecer melhor, a partir de uma investigação 
sistematizada, nos seus sentidos, nos seus objectivos, nas suas fragilidades e 
sucessos, e nas suas vicissitudes. 
 
 
























I. EXCURSO HISTÓRICO E DOCUMENTAL 
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   1.1. Status Quaestionis. Reflexões 
 
     As Ordens religiosas exerceram no Brasil um papel de superior importância na 
formação do território em todos os níveis da formação humana. Todavia, a 
historiografia luso-brasileira tem consagrado ao estudo da Companhia de Jesus o 
melhor da sua produção, relegando para segundo plano a acção dos outros institutos 
religiosos que actuaram no terreno, nomeadamente a dos Franciscanos. 
     Este estudo nasce em consequência desta lacuna numa área que consideramos 
suficientemente importante para merecer uma investigação integrada. Na sequência 
da realização da nossa tese de Mestrado universitário, ultimada em 1998 e intitulada 
Missão e Cultura dos Franciscanos no Estado do Grão-Pará e Maranhão: ao Serviço 
de Deus, de Sua Majestade e Bem das Almas, cremos ter ficado bem demonstrada a 
necessidade de se prosseguir a investigação desta temática no período histórico 
subsequente, uma vez que nos foi possível trabalhar com núcleos documentais 
inéditos, ou praticamente desconhecidos, o que veio permitir uma revisão 
historiográfica e novas perspectivas de entendimento.  
     O facto de, entretanto, ter sido publicada a referida tese, sob o título Os 
Franciscanos no Maranhão e Grão-Pará. Missão e Cultura na Primeira Metade de 
Seiscentos (2005) 1, veio reforçar o interesse manifestado por esta área de pesquisa e 
dar relevância à sua prossecução. Aí se analisou justamente o período 
correspondente à instalação da Ordem naquele Estado, criado em 1621/22, ao tempo 
da presença de Frei Cristóvão de Lisboa, mais conhecido por lhe ser atribuída a 
autoria da célebre História dos Animais e Arvores do Maranhão2, até à chegada do 
Padre António Vieira como superior dos Jesuítas, em 1653, embora se tenha rasgado 
o horizonte temporal da permanência da Ordem até ao período pós-independência. 
     É de observar, também, o interesse que o tema tem vindo a suscitar por parte da 
historiografia brasileira, com o aparecimento de várias dissertações universitárias 
                                                 
1
 Maria Adelina AMORIM, Os Franciscanos no Maranhão e Grão-Pará. Missão e Cultura na Primeira 
Metade de Seiscentos, Lisboa, ed. CLEPUL/CHER, 2005. 
2
 Cristóvão de LISBOA, História dos Animais e Árvores do Maranhão, 2000. Não se discute por ora a 
hipótese considerada por alguns autores da eventualidade de Cristóvão de Lisboa não ser o autor 
daquela História Natural, temática que merece por si só uma avaliação em sede própria, dado o 
carácter específico da obra em apreço, tomando como boa a clássica, e até agora comprovada autoria 
da ―História Natural e Moral do Maranhão‖ por Frei Cristóvão. 
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sobre alguns dos aspectos ligados à missionação franciscana, nomeadamente aos 
Antoninos e aos Piedosos 3. 
     Marcado por uma forte conflitualidade, quer na relação com as forças do poder 
local e a Coroa, quer com os colonos ou, ainda, com os padres da Companhia de 
Jesus, o percurso daquela ordem minorita no Estado do Grão-Pará e Maranhão 
durante os séculos XVII e XVIII é ainda algo de complexo e não isento de polémica. O 
magno problema da escravatura, a ―questão da liberdade do índio‖, e as revoltas 
populares, fizeram com que os Franciscanos assumissem um protagonismo de 
excepção 4. Urge compreender a formação do tecido social com intervenientes tão 
                                                 
3
 Entre estas dissertações e trabalhos académicos realizados em datas recentes, citem-se as de Almir 
Diniz de CARVALHO JÚNIOR, Índios cristãos: a conversão dos gentios na Amazónia portuguesa 
(1653-1769), Campinas, Unicamp, 2005; Roberto Zahlut de CARVALHO JÚNIOR, Sudário de Simulada 
Caridade. Os frades de Santo António na Amazônia da primeira metade do século XVIII, Universidade 
Federal do Pará, Belém, 2006; André da Silva LIMA, A Guerra pelas Almas, Alianças, Recrutamentos e 
Escravidão indígena do Maranhão ao Cabo do Norte (1615-1647), Universidade Federal do Pará, 
Belém, 2006; Joel Santos DIAS, Os verdadeiros conservadores do Estado do Maranhão: poder local, 
redes de clientela e cultura política na Amazónia colonial (primeira metade do século XVIII), 
Universidade Federal do Pará, 2007; Roberto Zahlut de CARVALHO JÚNIOR, ―Franciscanos na 
Amazônia Colonial: notas de História e Historiografia‖, Projecto História, São Paulo, 2008; Roberto 
Zahlut de CARVALHO JÚNIOR, Espíritos Inquietos e Orgulhosos. Os Frades Capuchos na Amazónia 
Joanina (1706- 1751), Dissertação de Graduação em História, Universidade de Belém do Pará, 2009; 
Camila Loureiro Dias, Civilidade, Cultura e Comércio: os princípios fundamentais da política indigenista 
na Amazónia (1614-1757), Dissertação de Graduação em História Social, USP, 2009;Frederick Luizi 
Andrade de MATOS, “Desobedientes e Absolutos”: a atuação dos Capuchos da Piedade durante o 
governo de Mendonça Furtado, Dissertação de Graduação em História, Universidade de Belém do 
Pará, 2010, entre outros. 
4
 Vários motins tiveram lugar no Estado do Maranhão e Pará, que envolveram também os missionários, 
quer directa, quer indirectamente. Dentro destes, destaca-se a Revolta de Beckman ou Boqueirão 
ocorrida em 1684, ligada à disputa entre os colonos e os padres pelo controle da mão-de-obra 
índigena, e a criação da Companhia de Comércio do Estado do Maranhão que se obrigava a introduzir 
mão-de-obra negra para substituir a nativa. Ex: Descrição geográfica da cidade de São Luís do 
Maranhão, seu descobrimento, conquistas, guerra contra os franceses e nativos, invasão dos 
holandeses e sua expulsão, narração do tumulto que se deu na cidade com a vinda de Gomes Freire 
de Andrade para o governo da capitania. Contém ainda descrição de seu governo e dos governadores 
posteriores, como Francisco de Sá e Meneses. (Cópia), Col. IHGB DL51,16; 1684,02,25 
Representação dos “procuradores do povo”, Manuel de Bequimão e Eugênio Ribeiro Maranhão, aos 
oficiais da cidade de São Luís do Maranhão, reclamando que a capitania não tinha governo, pois seu 
governador residia no Pará, e propondo que fossem nomeados outros governantes. Inclui um termo de 
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díspares quanto os índios da vasta Amazónia ou os adventícios chegados do Reino 
na busca do Eldorado, rapidamente transformado em miragem, pelas condições 
adversas do terreno, cortado por extensos braços de rio e iguarapés, numa luxuriante 
floresta tropical com tanto de belo como de terrível, pela sua própria 
impenetrabilidade, e como geratriz de doença e de morte. 
     Estender os limites do território, logo baptizado em sua certidão de nascimento 
como a Feliz Lusitânia, até às profundezas da Amazónia, num gigantesco movimento 
de expansão, foi uma tarefa que só pôde ser exequível graças à presença das 
missões que fixavam as populações nas zonas fronteiriças. A luta, tantas vezes feroz, 
pelo direito à administração dos índios, elementos insubstituíveis e indispensáveis a 
qualquer actividade económica ou social – já que aquele Estado, devido às 
dificuldades de acesso marítimo, e outras, não recebia suficiente mão-de-obra 
escrava negra – comparativamente ao resto do Brasil –, tornou efectivamente 
antagónicas as relações entre os Franciscanos e os Jesuítas 5.  
     Com a supremacia da Ordem inaciana no terreno, sobretudo a partir da acção do 
Padre António Vieira, mas já niciada na década de 30 com o Padre Luís Figueira, os 
Franciscanos viram ameaçado o seu labor missionário num campo de intervenção em 
que haviam sido pioneiros. Contudo, apesar das enormes dificuldades na mautenção, 
continuaram actuantes, com altos e baixos, até ao período do Império, pós-
independência.  
      Alguns historiadores brasileiros, como é o caso de Roberto Zahluth de Carvalho 
Júnior no seu estudo Sudário de Simulada Caridade. Os frades de Santo António na 
Amazônia da primeira metade do século XVIII 6, insistem na existência de uma 
                                                                                                                                             
26 de Fevereiro sobre a nomeação do Capitão João de Sousa de Castro, Provedor dos Defuntos e 
Ausentes e do Capitão Manuel Coutinho de Freitas e de Tomás de Bequimão para governarem os 
oficiais da câmara; registro de cartas apresentadas pelos oficiais do Maranhão aos do Pará em 27 de 
Fevereiro sobre o levante e a resposta que os oficiais do Pará deram e requerimento que o Senado do 
Pará fez a Francisco de Sá de Meneses, governador [do Maranhão] em 22 de Março para que este não 
fosse para o Maranhão para apaziguar o levante da cidade de São Luís (Cópia), Col. IHGB DL343,26. 
5
 Veja-se por exemplo a obra de Alírio CARDOSO, Insoburdinados mas sempre devotos: poder local, 
acordos e conflitos no antigo Estado do Maranhão (1607- 1653), Dissertação de Mestrado, 
Universidade Federal de Campinas, 2002. 
6
 Cf. Roberto Zahluth de CARVALHO JÚNIOR, Sudário de Simulada Caridade. Os frades de Santo 
António na Amazônia da primeira metade do século XVIII, Universidade Federal do Pará, Centro de 
Filosofia e Ciências Humanas, Departamento de História, Belém, 2006. 
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tentativa historiográfica de mitificação da obra dos missionários Franciscanos 
comparável à que prevaleceu durante muito tempo com o mito da superioridade e 
unicidade dos Jesuítas (considerados a grande ordem de missão), e que importa à 
História desmontar.  
      Nesse campo, nós próprias seríamos responsáveis, segundo este autor, por 
ajudar a criar ―uma historiografia que defende os frades como homens bondosos, de 
religião, humildes, comprometidos com a defesa do indígena‖, e que tenta construir 
mitos Franciscanos a partir da imagem icónica de alguns Jesuítas como o padre 
António Vieira em quem a autora busca referência 7. Esse pretenso mito tenderia a 
exagerar a influências do voto de pauperismo dos Franciscanos no seu trabalho junto 
dos índios nas missões, a sua total dependência dos subsídios régios, e portanto 
meros instrumentos do poder político e do grande prejecto colonial. Segundo o 
pressuposto, por nós defendido, da omnipresença da Domina Paupertas, os 
Franciscanos não seriam mais que funcionários da cruz e da espada, reduzidos aos 
arbítrios da Coroa, sobretudo através da estrutura do Padroado régio. Restava-lhes, 
para além das côngruas estabelecidas, as esmolas dos colonos, numa terra de 
parcos recursos financeiros, não usufruindo se não pontualmente (ao contrário dos 
Jesuítas) do trabalho indígena e do comércio da produção. Esta subsistência teria 
levado ao fracasso das suas missões, dada a falta de meios de subsistência dos 
Franciscanos. O autor procura inserir o nosso traballho numa historiografia que 
deidifica o ―ideário da pobreza franciscana‖ para a construção de uma imagem 
franciscana em que a ―dama pobreza‖ serve de leit-motiv num ―processo de 
construção de identidades‖, que torna os Menores ―atrelados ao projecto colonial 
português‖. Inclui neste bloco, historiadores como Eduardo Hoornaert, Riolando Azzi, 
Klaus van der Grijp e Benno Brod na sua obra colectiva História da Igreja no Brasil 8: 
Esta sumissão dos frades à Coroa os tornava os perfeitos representantes do 
Imperialismo português na colónia, pois se veriam obrigados a adotar a concepção de 
que a evangelização pressupõe o controle sobre o evangelizado. Para concretizar o 
plano de catequese, era necessário subjugar o alvo desse processo. Esse era o ideal 
                                                 
7
 Cf. Roberto Zahluth de CARVALHO JÚNIOR, ―Franciscanos na Amazónia colonial: notas de história e 
historiografia‖, Projecto História, São Paulo, nº 37, Junho de 2008, pp. 325-353, refª cit. a pp. 291-292. 
8
 Eduardo HOORNAERT, Riolando AZZI, Klaus van der GRIJP e Benno BROD, História da Igreja no 
Brasil (primeira época), Petrópolis, 1992. 
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de evangelização pensado pela Coroa portuguesa, e os frades como súbditos do rei 
deveriam encaixar-se neste projecto 9 
      A dama pobreza franciscana seria então um instrumento usado pelos missionários 
na sua tentativa de seduzir os indígenas através da sua simplicidade, num processo 
de aproximação de identidades. Do mesmo modo, práticas como a flagelação, fariam 
do missionário franciscano um homem corajoso e valente perante os índios, 
―afastando-se de seu sentido original, católico, de penitência‖, como uma espécie de 
encenação. 
      Um outro autor, Frederik Andrade de Matos na sua recente tese Desobedientes e 
Absolutos: A atuação dos Capuchos da Piedade durante o governo de Mendonça 
Furtado, ao citar o nosso trabalho, refere-o do seguinte modo: 
 
Fazendo uma análise sobre a atuação dos franciscanos no Grão Pará e Maranhão, 
especificamente os de Santo António, durante o século XVII, Maria Adelina Amorim 
utiliza o diálogo de uma ordem mendicante, para mostrar que as dificuldades 
enfrentadas por esses frades decorria desse voto de pobreza. Essas dificuldades 
trouxeram diversos problemas para a estruturação da ordem e sua permanência na 
colónia. Dessa forma Adelina Amorim acaba tornando os frades franciscanos 
dependentes da coroa, com o padroado, sendo funcionários régios, porém não tão 
inseridos e integrados no projeto colonial portugês, mostrando que os capuchos 
tunham voz atuante na colónia, contra os abusos dos colonos 10.  
 
      No fundo, ambos os autores, embora com algumas variações de análise,  
pretendem inserir-nos numa espécie de historiografia, na linha das velhas crónicas 
narrativas, cujo sentido seria apenas o de dourar o objecto do seu estudo. Assim, 
faríamos como que uma santificação dos ―pobres franciscanos‖ tornando-os uns 
simples seguidores de S. Francisco de Assis, totalmente enfeudados ao projecto 
colonial, e portanto meros funcionários régios. 
 
      Pensamos que o estudo que os autores referem carece de uma maior reflexão 
crítica da sua parte, sem a preocupação de nos enquadrarem obrigatoriamente numa 
ou noutra corrente de análise, ou escola historiográfica. Esse trabalho foi muito para 
                                                 
9
 HOORNAERT, apud CARVALHO JUNIOR, Espíritos Inquietos…, p. 34. 
10
 Frederik Luizi Andrade de MATOS, Desobedientes e Absolutos: A atuação dos Capuchos da Piedade 
durante o governo de Mendonça Furtado, Belém, Universidade Federal do Pará, Faculdade de História, 
2010. 
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além da referência  à paupertas franciscana, mostrando que muitos dos seus 
membros foram interventivos, actuantes e independentes de qualquer poder público 
ou privado, mantendo características de actuação próprias, muito mais ligadas ao 
sentido do grupo a que pertenciam, cujas raízes identitárias são muito mais profundas 
do que à partida se possa pensar. A acção destes homens no espaço amazonense 
não pode ser compreendida, se não se entender essa marca de pertença que 
ultrapassava os condicionalismos políticos ou epocais. 
 
      No estudo que ora apresentamos, na linha do que já vinhamos defendendo em 
estudos anteriores, o que se constata é que, na realidade, os frades da Ordem 
menorita não foram tão dependentes da Coroa portuguesa nem foram meros 
funcionários do poder real, zelosos e submissos agentes de controle dos índios 
através do Padroado. Se o tivessem sido, como teriam enfrentado os vários poderes 
da administração local no antigo Estado do Maranhão e Pará, desde os governadores 
aos capitães-mores, como teriam desafiado os moradores com ameaças de 
excomunhão pública, como teriam visto o seu convento em Belém atacado, e um dos 
seus frades morto a tiro, como se teriam rebelado contra o modo como os brancos, de 
qualquer condição, tratavam os índios? Como teriam ido delatar a situação a 
Espanha, numa altura em que Portugal estava sob a égide da União Dual? Como 
teriam ―partido os púlpitos‖ a tentar chamar as consciências para a grave situação que 
os índios enfrentavam? 
 
     Pensamos que no nosso estudo anterior ficou plenamente demonstrada a acção 
dos Franciscanos em toda esta problemática, sobretudo com a acção – repete-se – 
paradigmática de Frei Cristóvão de Lisboa, primeiro cústódio da Província de Santo 
António no Maranhão. Para o período que foi analisado, continuamos a defender que 
havia uma linha de conduta e uma identidade que os ligava ainda a um determinado 
ideal de Regra. Não se faz dos Franciscanos paladinos da liberdade dos índios, 
retirando-os do sistema colonial onde estavam inseridos, e de que eram parte, mas 
não se pode esquecer que a História é feita com pessoas com nome próprio, com 
personalidade, com valores, éticas, práticas, ideias, diferentes. Nada na História é 
genérico, nada é absoluto, nada é verdade última. Nem se pode compartimentar em 
juízos estanques, rígidos e inflexíveis as dinâmicas próprias dos agentes históricos, 
nem depois a historiografia que sobre eles se vai debruçar. 
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      Os antoninos foram toda uma e outra coisa, pela fidelidade a arcanos valores 
regrais, e é a essa luz que tem de ser vista a sua distinta postura no terreno, que não 
se confunde com a dos demais protagonistas da colonização, embora dela seja 
participe. Também não é de pouca importância, a questão do tempo histórico. O que 
era válido para uma determinada conjuntura, não o é para outra, e os processos 
contêm em si variáveis que os condicionam permanentemente. 
 
     Todas estas questões importa serem analisadas com base documental e reflexão 
histórica mais serena e descomprometida, a fim de se entender melhor o verdadeiro 
papel assumido por estes religiosos, sobretudo os da Província de Santo António, o 
que explica que, desde a sua chegada com a derrota dos franceses, a sua 
independência face ao poder da Corte fosse uma realidade. Mais: essa 
independência, que os leva tantas vezes a desobeceder a ordens de Lisboa e a 
desafiar as autoridades coloniais, é ambém uma postura de defesa dos índios, dos 
seus direitos religiosos e civis, que as missões de uma maneira geral procuravam 
assegurar, contra as arbitrariedades de muitos moradores. Se os frades de Santo 
António foram agentes importantes do processo colonial no Pará, o que sem dúvida é 
um facto histórico incontestável, não deixaram por isso de agir na linha da frente da 
missionação, concentrando aí um trabalho de catequese e de administração em rede 
que lhes assegurou (mesmo depois da chegada dos Jesuítas, portadores de uma 
metodologia assaz distinta), um papel significativo.  
     Defendemos, em suma, que esse papel dos frades antoninos, se distinguiu, na 
essência, do papel que as outras ordens no terreno assumiram e defenderam. Disso 
se tratará em outras páginas da presente dissertação. A missionação franciscana, no 
contexto do Padroado português, distingue-se por múltiplos aspectos de conduta e de 
valores de base, pelo que o missionário, sendo muitas vezes tomado como braço do 
poder régio (cujus regio ejus religio) e, sem dúvida, instrumento de ―construção‖ de 
um projecto imperial, dentro da designada estratégia da ―espada e da cruz‖, de que 
falam tantos autores, se assumiu com frequência como um contra-poder, que 
denuncia os actos ilícitos dos moradores, e que desafia o poder absoluto de alguns 
governadores e outras autoridades coloniais, criando ciclicamente tensões e focos de 
conflito. 
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     A grande fecundidade da sua acção revela-se também noutros domínios. Não só 
nas funções de cariz catequético e doutrinário, mas também no sector cultural, onde 
tiveram um papel que está ainda por revelar em toda a sua dimensão. Desde o ensino 
nas escolinhas de missão à produção de obras literárias, na sua maior parte perdidas, 
mas com alguns testemunhos de inestimável valor, incluindo a referênca 
incontornável à obra de Frei Cristóvão de Lisboa, tanto na sermonária como na 
História Natural, mas, sobetudo, na sua intervenção activa em defesa dos índiosmas 
também no trabalho desenvolvido por Frei João de Santo Atanásio, por Frei Timóteo 
do Sacramento; pelo polémico Frei Francisco da Rosa, e por muitos outros, os 
Franciscanos foram parte activa da nova cultura que se imiscuiu nas vivências 
amazónicas, e por consequência, de um novo sistema de valores que se instituía 
nesse espaço, e que é necessário saber reavaliar sem redutorismos ou rígidas 
construções apriorísticas. 
 
      Continua por conhecer de forma sistémica, a marca exercida pelos Franciscanos 
na Cultura, quer sob a forma de instrução nas escolinhas das missões franciscanas, 
quer nos seminários dos conventos, acção urge não subvalorizar e, em consequência, 
saber reconhecer.  
     Também aqui constatamos que a missionação franciscana, em múltiplos aspectos, 
se distingiu daquela que outros clérigos ministraram, tanto na pedagogia catequética 
como, sobretudo, nos objectivos tratados e cumpridos.  
     São muitas as questões a analisar. Como se processava a relação entre frades e 
índios nesse choque civilizacional produzido pela evangelização em povos com 
mentalidade e sistemas de crenças tão diferentes? De que modo conseguiam 
comunicar, e quais os mecanismos adoptados na estratégia catequética? Até que 
ponto as ―doutrinas‖ ou aldeias em que foram fixados os índios daquela que era 
considerada a América Portuguesa, funcionaram como focos de irradiação de uma 
cultura nova que se pretendia instalar ? Quais os produtos da actividade literária dos 
Franciscanos, e como se processava a produção de livros ? Que temáticas escolhiam 
os padres na elaboração dos seus manuscritos e dos seus sermões ? Até que ponto a 
realidade geográfica e social em que se moviam influía nas suas opções e 
interesses? Como descreviam as civilizações ameríndias, em resultado das suas 
viagens de expansão missionária, em documentos de incontestável valor 
antropológico? Como relatavam a natureza daquele Novo Mundo a uma Europa ávida 
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de novidades? E que papel coube à língua portuguesa como instrumento de 
catequização e de poder? E como se relacionou esta com as línguas nativas e com as 
novas línguas emergentes, sobretudo a designada língua geral ? 
     A preparação cultural dos Franciscanos que estadeiam no Pará pode ser seguida 
pelas inquirições de Vita, Genere et Moribus (com registo das permanências e 
oscilações ao longo do tempo), pelo estudo dos Estatutos Provinciais ciclicamente 
revistos, as obrigações de Regra bem como as Actas e as Actas das Congregações 
Intermédias, as condições dos missionários, a aprendizagem da língua nativa, e 
outros textos legais da Ordem. A Missão como foco de irradiação cultural, génese de 
futuras vilas e cidades, tem de ser avaliada também como veículo de inter-culturação. 
Do mesmo modo, ainda se longe de conhecer o real papel que exerceram no ensino 
das primeiras letras nas escolas dos conventos, a vasta produção bibliográfica 
manuscrita e impressa que produziam, instrumentos linguísticos das obras de 
catequese como Catecismos, Guias para missionários e párocos, as obras de 
Linguística, tal como Vocabulários e Gramáticas, de Espiritualidade como Hagiológios 
e Martirológios, os Sermonários e Obras de Oratória Sacra, a Literatura de Viagens e 
textos de História Natural e Antropologia, por exemplo. Nelas se destacam contributos 
importantes para o conhecimento das populações ameríndias com que contactavam 
(quer do ponto de vista antropológico, quer da moderna óptica da ―representação‖), 
para uma imagem do índio, para a atenção à descrição da natureza exótica e por 
vezes hostil, de relevância cada vez maior, atendendo à importância que aquele 
espaço biótico oferece actualmente como grande laboratório natural do mundo, assim 
como para as Visitações a conventos e missões, as viagens de reconhecimento, os 
epistolários (do Estado do Maranhão para o Estado do Brasil; do Estado do Maranhão 
para o Reino; dos Superiores para os Provinciais (Lisboa) e para o Geral (Roma), e as 
memórias de antigos missionários regressados ao Reino e que lançam em registo as 
suas experiências, tudo isto vem iluminar a história dos Franciscanos no Maranhão e 
Grão-Pará e ajudar a reavaliá-la sob outro prisma. 
     A nossa pesquisa histórica é, naturalmente, tributária da Literatura de Viagens e 
dos estudos gerais sobre a Lusofonia.  
     Há uma íntima relação da temática deste sub-género literário com a pesquisa, 
nomeadamente devido a visitas pastorais, descimentos, missões apostólicas ou 
catequéticas de que resultavam relações geográficas, itinerários, memórias, 
descrições. A própria produção textual dos missionários durante as suas viagens de 
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evangelização e de que resultam relatos sobre os ameríndios em seus diversificados 
modos de vida; suas práticas sociais; seu sistema de crenças. Do mesmo modo, 
escrevem sobre temas como a História Natural e a descrição da natureza do grande 
espaço amazónico (cujo paradigma é, como se disse, Frei Cristóvão de Lisboa, 
primeiro superior dos Franciscanos no Maranhão com a obra História dos Animais e 
Árvores do Maranhão, de cerca de 1624); a navegabilidade dos rios; os recursos; a 
descrição de núcleos populacionais (dentro da linha dos de situ) uma plêiade de 
questões, que através do cruzamento de várias perspectivas de análise, tem 
enriquecido o conhecimento sobre a importância dos Franciscanos na ―construção‖ do 
espaço geo-político e da realidade sócio-cultural dos tempos hodiernos. 
     Sempre difíceis e com fases de oscilação, as relação dos frades Franciscanos com 
a Coroa e os órgãos de administração local mostra variações de poder, conforme o 
posicionamento da Ordem no Reino. Do mesmo modo, as relações de proximidade ou 
de conflito com as autoridades coloniais e os moradores brancos, as tentativas de 
influxo e afirmação perante os órgãos de poder temporal, a tensão com órgãos e 
instituições do poder local, a definição de áreas jurisdicionais, em torno da questão 
permanente de sempre, a administração temporal e a repartição dos índios, como 
sejam os resgates, os descimentos, os aldeamentos e o trabalho servil. O 
posicionamento dos frades face às revoltas populares, como a famosa Revolta do 
Boqueimão (Beckman), o ―motim do Estanco‖, de 1684., em que tiveram papel 
actuante (mais uma vez enfrentando a supremacia jesuítica e com ela disputando a 
definição de áreas de actuação jurisdicionais, geográficas e grupais), vem explicar, e 
confirmar, o grau de desconfiança com que foram olhados muitas vezes por parte das 
autoridades da administração colonial.  
      Importa saber mais sobre a concepção dos índios entre os Franciscanos, em que 
moldes do pensamento teológico (filosófico-jurídico) se integraram face à questão da 
colonização forçada, qual o paralelo da sua acção com a dos teólogos da Nova 
Espanha (Peru e México), e com a Companhia de Jesus, que influência teve a 
legislação indigenista, de que se destavam os Regimentos e Leis sobre as Missões 
do Estado do Grão-Pará e Maranhão e sobre a liberdade dos índios de 21 de 
Dezembro de 1686 11; e a evolução do regime jurídico-legal. 
                                                 
11
  Cf. os traslados de Regimentos, cartas régias, alvarás e outros documentos oficiais de D. Pedro II, 
relativos à missionação da Província de Santo António no Estado do Maranhão, entre os anos de 1686 
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      Enfim, como é que a lei da Repartição das Missões, e o desenvolvimento da 
querela que perdurou até à Lei de 19 de Março de 1693 12, veio perturbar a existência 
organizacional das missões antoninas ? Ou, depois da chegada de piedosos em 
1693, e da criação do rumo da Conceição, em 1705, essa rede organizada de 
aldeamentos se reestruturou? 
     A questão dos índios face ao poder temporal é um tema em contínua reflexão, e 
por isso se destasca a permanente atitude de denúncia e combate às arbitrariaridades 
em prol da melhoria da situação dos índios (embora sem perder nunca de vista que 
se estava dentro do que se designava por ―sistema colonial‖ nas suas várias 
implicações), mas também nas de subserviência ou mesmo conivência perante o 
tratamento sofrido pelas populações índias, que dividiu Franciscanos e moradores 
(reinóis), mas também Fransciscanos e outras ordens e instituições religiosas; 
Franciscanos e Clero Ordinário; Franciscanos e Franciscanos. 
      Não deve ser esquecido, também, o papel da missão como instituição de fronteira 
no alargamento do território, na fixação e povoamento nas terras ganhas para a 
conquista, na sedimentação de uma matriz cristã nos aldeamentos. Os conflitos com 
Castela e com França, com a Holanda e a Inglaterra e até com irlandeses pela posse 
de áreas fronteiriças não é indissociável da actividade missionária dos Franciscanos, 
e de outras ordens, que assegurou a defesa do Estado contra tentativas de usurpação 
de potências estrangeiras. Neste campo, o da consolidação das fronteiras imperiais 
portuguesas, poder-se-á dizer com maior propriedade que a espada e a cruz andaram 
juntas e combateram pelos mesmos objectivos. 
     A relação entre a Igreja e o Estado criava relações de interdependência, à data a 
que nos reportamos, e era raro ou quase nulo o sector da vida política, económica 
social ou cultural, em que os frades não estivessem presentes, quer de forma directa 
(embora sem a visibilidade dos jesuíticas, cujo historial é marcado de modo específico 
por manifestações mediáticas em prol do sucesso da Companhia de Jesus), quer 
mais marginalmente, junto dos moradores brancos e dos indíos em seus 
aldeamentos, mas sempre com um peso determinante na gestão da res publica. 
Fosse pelo modo como defendiam os ameríndios contra os excessos de violência e 
                                                                                                                                             
e 1702 (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 7, macete 7), ver Elenco 
Documental, vol. II, Doc. nº 126. 
12
  Repartição das Missões do Estado do Maranhão (9 de Março de 1693). A.N.T.T., O.F.M., Província 
de Santo António, Província, Maço 18, doc. 29. Cf. Elenco Documental, vol. II, doc. nº 95. 
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exploração dos colonos, fosse pela denúncia pública através de pareceres às 
autoridades locais e mesmo à Coroa, fosse pelo modo como participavam nos 
―descimentos‖ e ―entradas‖ ao sertão, corroborando no aprisionamento dos naturais, 
fosse como se posicionavam face aos movimentos de revolta e motins populares, 
bem como nas campanhas militares, os missionários Menoristas estiveram sempre na 
primeira linha de actuação naquele Estado do Norte brasileiro. 
      Pode afirmar-se, portanto, que a História do Brasil foi, indelevelmente, marcada 
pelo Franciscanismo. No âmbito da Cultura e Educação, a obra que os frades desta 
Ordem realizaram durante cerca de três séculos de colonização não tem sido 
suficientemente avaliada pela historiografia, em parte devido à pretensa ausência de 
fontes documentais. Neste aspecto, a inventariação sistemática e posterior tratamento 
arquivístico da documentação existente contribuiriam, de forma decisiva, para o 
reequacionamento da temática sob uma nova luz. Existe, de facto, material em 
suficiência para afirmar que os Franciscanos assumiram um poder cultural 
determinante com a sua intervenção no espaço amazónico. Pode reiterar-se que 
eram permanentes os apelos e as solicitações de ajuda para publicarem livros de 
qualquer natureza e as dificuldades sentidas, obrigava-os a silenciar os seus feitos e 
as obras que produziam, o que dificulta a obtenção de testemunhos da sua 
actividade, tão profícua, quanto esquecida. No entanto, como temos vindo a defender, 
essa ideia foi exagerada a ponto de se reduzir a obra seráfica a efémeros ―escritos 
sobre a areia‖....  
     Os entraves impostos à edição dos seus textos, quer fossem relatos de viagem, ou 
vocabulários e gramáticas das línguas autóctones, ou da ―língua geral‖, sermões, 
panegíricos, e todo o tipo de literatura espiritual, levaram a que grande parte – se não 
a maior parte - da sua produção literária tenha ficado irremediavelmente perdida. Urge 
avaliar cada vez mais de forma objectiva e interdisciplinar estudo dos problemas 
intrínsecos ao processo missionário, ao financiamento das actividades missionárias 
na sua relação com o Padroado, estrutura mendicante, as outras formas de 
subsistência ou rendimento), ao historial das partidas do Reino, da viagem e fixação, 
da erecção de conventos com a sua dinâmica interna, da fundação de Missões 
(organização e funcionamento), para a clarificação de muitos dos problemas em 
análise. Ainda se está longe de conhecer na totalidade o modo como os frades 
lidavam com as distâncias, a hostilidade do meio, a (insistimos) falta de recursos, o 
desconhecimento e estudo das línguasa, usos e costumes, dos povos que iam 
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envangelizar e como as estratégias de evangelização foram experimentadas e 
adaptadas ao meio em que desenvolviam o seu munus. Não descuramos, a acabar 
esta análise, de verificar como as dinâmicas decorrentes do encontro / confronto de 
línguas-autóctones, da língua geral e da língua portuguesa, tal como os meios e 
métodos de intervenção pedagógico e catequético e, enfim, a imagem artística e o 
sermonário. Tudo vem explicar melhor, sob outras cores mais razoavelmente 
verosímeis, o papel assumido pelos frades da Província de Santo António na 







Três selos da Província de Santo António, em inquirição de Genere Vitae et Moribus, documento de 18 
de Janeiro de 1784 (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, maço 9). 
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1.2. Missionação Franciscana no Grão Pará e Maranhão: Novas perspectivas 
de pesquisa 
 
    Conforme se pode inferir, a Missionação é um sistema complexo e de múltiplas 
componentes, em que o proselitismo e a introdução do cristianismo nos territórios do 
antigo império colonial, é apenas uma pequena parte da questão, uma vez que todos 
os sectores da vida humana, social, económica, cultural, espiritual... foram afectados. 
Assim, tivemos que ampliar a pesquisa à documentação relacionada com as outras 
Ordens religiosas no antigo Estado do Maranhão e Grão-Pará, com as instâncias 
político-administrativas, nomeadamente os Senados, a Governação-Geral, os 
capitães-mores, e uma plêiade de funcionários públicos locais e, também, a 
documentos proveniente da Cúria Metropolitana e clero episcopal e secular, quer da 
Colónia, quer das estruturas de governação na Metrópole. 
    Os documentos relativos à missionação franciscana estão muito diluídos nessa 
documentação oficial, não sendo, como se disse, directamente respeitantes à 
orgânica intrínseca da Ordem. Tem-se, pois, procedido a uma leitura cruzada das 
fontes para delas se extrair, por aferição, a acção dos Franciscanos no Brasil 
Colonial, e especificamente no Maranhão e no Pará. Estão neste caso os documentos 
que tratam das questões ameríndios, nas suas múltiplas vertentes, desde o modo 
como eram tratados pelos moradores brancos, à regulamentação do trabalho servil; 
desde o processo dos aldeamentos às entradas nos sertões para o seu 
aprisionamento; desde práticas culturais a aspectos de ordem militar como o seu 
emprego nas defesas das fronteiras ou contra grupos de índios hostis (―inimigos‖) à 
presença portuguesa. Pode já concluir-se que a ―questão dos índios‖ é intrínseca à 
―questão dos Franciscanos‖, analisando-a do ponto de vista da interacção com a 
Ordem, propriamente dita mas não perdendo de vista por comparação o que se 
passava com as outras estruturas religiosas e, também, políticas. 
     Relacionam-se com a Missionação as questões económicas e a defesa do 
território, pelo emprego dos ameríndios em todas as actividades do novo Estado, 
controlados e administrados espiritualmente e temporalmente pelas Ordens 
Mendicantes, mas submetidos também ao braço político e ao clero secular. São 
questões fundamentais para entender a ―questão do índio‖ e o seu papel na 
construção da nova unidade político-administrativa, o povoamento, a fundação de 
novos núcleos habitacionais, a edificação de casas, conventos e igrejas, os ataques 
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de estrangeiros às fronteiras e consequentes necessidades de defesa; a subsistência 
e a falta de recursos da terra, os transportes de pessoas e cargas dependentes do 
braço ameríndio, devido à morfologia do terreno, densamente florestado e recortado 
de rios e igarapés; a recolha das chamadas ―drogas do sertão‖, base da economia do 
Maranhão e Pará, por exemplo. 
     No plano jurídico-legal, tem-que se tomar em atenção o quadro legislativo 
produzido no decurso da administração colonial, no que respeita às entidades e 
instituições religiosas no estado maranhense e paraense, mas também analisar os 
regimentos dos governadores, capitães-mores, ouvidores e demais autoridades locais 
e, sobretudo, a legislação específica sobre os ameríndios no concernante à sua 
liberdade e cativeiro lícito e ilícito, guerra justa e injusta; trabalho servil; descimentos; 
resgates, repartições, por exemplo, naquilo que se designa como ―política 
indigenista‖. 
     Outro dos aspectos fundamentais e recorrentes é o da conflitualidade que 
determinou o relacionamento entre os vários grupos, instituições e entidades em 
presença, e que perpassa na documentação. Esta é uma questão que se tenta 
(re)equacionar, pois é visível nos vários campos de actuação e, pela sua própria 
natureza, ―produtora‖ de documentos, uma vez que os conflitos tinham que ser 
resolvidos nas instâncias próprias. Por isso chegavam ao Reino os ecos dessas 
contendas, por vezes de consequências graves para o quotidiano da Colónia. Grande 
parte da documentação relacionada com estes conflitos, encontra-se dispersa pelos 
vários arquivos brasileiros, nomeadamente a que foi produzida nos Senados e Cúrias 
metropolitanas, bem como nos próprios cartórios conventuais e muitas vezes só se 
conhecem vestígios ou parcelas das contendas, sobretudo quando se trabalha 
apenas (ou quase) com os documentos do Conselho Ultramarino como era o caso 
das consultas, pareceres e decisões daquele órgão, não se atendendo a que um 
―conflito‖ tem por essência várias partes, vários interlocutores, vários argumentos 
contestações e recursos, cujos instrumentos não foram arquivados naquele órgão 
consultivo, que guarda apenas uma parcela testemunhal, e não a totalidade dos 
processos em estudo, o que implica nas aferições e conclusões dos analistas e 
historiadores. 
     Tentam-se abrir novas linhas de pesquisa, nomeadamente nas questões da Arte e 
da Língua. A componente da História da Arte tem forçosamente de merecer especial 
relevo num estudo que se pretende caracterizador da missionação franciscana em 
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terras de Maranhão e Grão-Pará e por isso lhe é dedicado todo um capítulo sobre o 
‗modo capucho‟. De facto, o acervo construído nos séculos XVII e XVIII, sob a égide 
dos frades capuchos aponta para a assunção de um partido arquitectónico específico, 
que está patente no figurino modular das novas igrejas, que se pauta pelos cânones 
de austeridade e de funcionalismo que o chamado estilo chão, de um modo geral, 
seguia na sua estrutura, e de que as igrejas de Santa Margarida em São Luís do 
Maranhão e de Santo António em Belém do Pará, sequazes do modelo de Santo 
António dos Capuchos em Lisboa, constituem bons exemplos.  
     O facto de estas duas igrejas franciscanas (a primeira das quais ainda bem 
conservada no essencial das suas estruturas), estarem grosso modo por estudar no 
que diz respeito à sua história, à estrutura arquitectónica e aos recheios artísticos, 
impõs que a nossa investigação incidisse, também, na análise desse património, 
buscando caracterizar melhor o chamado partido arquitectónico capucho, se é que em 
boa verdade existiu com tal grau de autonomia e de expressão vernácula. O elenco 
documental permite-nos, aliás, lançar novas luzes sobre tais edifícios do património 
artístico português de âmbito franciscano. Além da arquitectura sacra (conventos, 
igrejas, capelas, oratórios), restam exemplos de antigos hospícios, como por exemplo 
o de São José, em Belém do Pará, ainda com indícios da estrutura original e outros 
testemunhos interessantes, designadamente de âmbito urbanístico (alguns vestígios 
de aldeamentos, por estudar13) e de decoração iconográfica historiada (ciclos de 
azulejaria de época quinto-joanina, como no caso do citado convento de Belém do 
Pará), de imaginária (em barro e madeira), de talha dourada e de pintura (tectos em 
perspectiva ilusionística e telas), obras essas que ainda necessitam de um estudo 
caracterizador que faz todo o sentido no quadro de uma investigação sobre a 
verdadeira dimensão do papel e importância da presença fransciscana no Estado do 
Grão-Pará e Maranhão. Restam obras de inestimável valia artística, cujo estudo inter-
disciplinar se impõe. A obra de azulejos azuis e brancos de temática franciscana do 
antigo Convento de Santo António de Belém, que segundo os especialistas José 
Meco e Dora Alcântara é produção de duas das mais notáveis oficinas lisboetas do 
‗Ciclo dos Grandes Mestres‘, a de Bartolomeu Antunes e a de Valentim de Almeida, 
datadas de cerca de 1745 e de cerca de 1770, respectivamente, carece de análise 
                                                 
13
 Ao contrário das missões jesuíticas dos índios Guaranis, os famosos Sete Povos de Missões, não 
foram ainda levantados de forma sistemática os restos arqueológicos das missões da Amazónia, 
sobretudo no concernente à dos Franciscanos. 
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iconográfica e artística. Por isso, é um dos aspectos que esta componente do nosso 
pretende valorizar.  
     Importa dizer-se que o conhecimento deste património artístico franciscano, mal 
estudado ainda tanto em Portugal como no Brasil por parte dos historiadores de arte, 
pode ajudar muito a reconhecer vínculos identitários viajeiros e perenidades de 
soluções construtivas e de gosto ornamental – aspectos que não devem ser 
menorizados nem subalternizados num projecto que entende a Missionação como um 
sistema complexo e multifacetado. 
     É neste campo de reavaliação do legado franciscano que nos interessa, também, 
analisar um pouco a dimensão do património artístico franciscano – o modo 
arquitectónico capucho-antonino – gerado nesta vasta região, tanto na sua relação 
com a pedagogia catequética (a mensagem evangelizadora, o conteúdo teológico, as 
significações), como no modo como o partido franciscano no Novo Mundo se refectiu 
na tipologia da construção conventual, em morfologias utilizadas, identidades e na 
relação das edificações com as paisagens e o desenvolvimento do urbanismo nas 
novas vilas e cidades. Este é um campo especialmente interessante, pelo que lhe foi 
dedicado capítulo próprio de análise.  
     Procuramos, assim, chaves de compreensão para se entender melhor a 
iconografia franciscana, quer na arte da imaginária, da talha, da escultura de madeira 
e barro, como na pintura produzidas no espaço brasileiro, ou das peças oriundas da 
metrópole quando as comunidades locais o solicitavam, em termos de representação 
hagiológica dos seus fundadores São Francisco de Assis e Santa Clara, da 
iconografia de Santo António, com uma importância muito particular não só no Grão-
Pará e Maranhão, mas em todo o Brasil, e de um modo geral em todo o espaço 
lusófono e de outros temas, como a Estigmatização e episódios da vida do Pai 
Seráfico, e as alegorias (como a do Atlas Seraphicus e a do Privilégio do Cordão de 
São Francisco, criado com o Bispo franciscano Sisto V), a representação de teólogos 
Franciscanos (como São Boaventura e o Dr. Duns Scoto), de reformadores (como 
São Pedro de Alcântara), de pregadores (como Santo António de Lisboa, São 
Bernardino de Siena, São João Capristano), de irmãos leigos (como os Santos 
Mártires Franciscanos de Marrocos e do Japão) e, em dimensão mais alargada, nas 
representações da Imaculada Conceição, da Paixão de Cristo (estas, anteriores ainda 
à nova fixação iconográfica que veio a ser imposta ao mercado artístico com a célebre 
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sessão de 1562 do Concílio de Trento) bem como de outros temas mariano-
cristológicos e do hagiológio segundo os cânones do culto da Ordem Seráfica. 
     No que respeita à Língua, a missionação colonial desempenhou um papel de 
primeira grandeza no ensino e difusão da língua portuguesa nos vários domínios do 
antigo Império. Embarcada com os primeiros frades-viajantes, foi matriz de uma 
estratégia que, ―em nome de Deus e em nome do rei‖, transformou a catequese num 
instrumento privilegiado de conhecimento da língua 14. De par com a preocupação de 
instaurarem a religião católica, os missionários instituíram também a língua nacional, 
ambas factores de unidade em cada um dos territórios colonizados, e 
simultaneamente, de centralização política. 
     Ao mesmo tempo que se ensinava a ―ser cristão‖, ensinava-se a ser ―cidadão‖ do 
mesmo império, e assim a língua serviu os interesses de ambas as esferas de poder. 
Tornou-se necessário, por isso, criar escolinhas de primeiras letras, produzir 
instrumentos linguísticos, como vocabulários e gramáticas, e outros de catequese 
propriamente dita, como catecismos e doutrinas. Era preciso ensinar a rezar, e daí se 
generalizar o uso de cartinhas ou cartilhas. Estas cartinhas ou cartilhas, apesar de 
incipientes, constituíram os primeiros instrumentos de difusão do idioma português no 
Mundo.  
     Os missionários, nos seus escritos para o reino, desde os primórdios da sua 
fixação no território brasileiro referiram-se às práticas antropofágicas, à nudez, às 
guerras inter-tribais (aquilo que hoje se designa por sistema de guerra-vingança-
antropofagia) dos ameríndios, ao mesmo tempo que demonstravam a importância do 
ensino da língua portuguesa, de par com a evangelização, segundo a concepção eo 
os valores que defendiam. Ao mesmo tempo que ensinavam a catequese, introduziam 
modos civilizacionais e morais, enquanto se aprendia a catequese aprendiam-se as 
primeiras letras, ou como se dizia, o ABC. 
     Simultaneamente, era indispensável aos missionários aprenderem as línguas 
autóctones para poderem traduzir e passar a mensagem cristã. Assim se procederam 
                                                 
14
 Cf. Maria Adelina AMORIM, ―A Língua como instrumento de missionação colonial‖ apresentado ao IV 
Simposium Internacional de Língua Portuguesa: Diálogo entre Culturas, Maputo (Moçambique), 2008. 
A palestra apresentada resulta das investigações efectuadas nesta área de pesquisa. Sobre o mesmo 
tema, apresentámos em Setembro de 2008 uma conferência intitulada A Língua Portuguesa na 
Missionação Colonial: Pedagogia ou Política ‖, no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, no Rio de 
Janeiro, por convite da presidência daquela prestigiada instituição brasileira.  
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à gramaticalização desses novos sistemas linguísticos e se produziram centenas de 
manuscritos e impressos, dos Dicionários às Artes, numa espécie de literatura 
didáctica, que muito contribuiu para a divulgação na Europa dessa constelação de 
línguas de todo o universo, até de desconhecidas.  
     Hoje é possível referenciar dezenas de espécies destes instrumentos produzidos 
pelos missionários no decurso do seu múnus evangelizador que ajudam a entender 
melhor o papel de Portugal, quer na fixação e divulgação de línguas extra-europeias, 
bem como o papel da língua portuguesa no Mundo enquanto veículo de transmissão 
de saberes e mundividências diversas. 
     Por todo o espaço do antigo Império, a evangelização servia de base ao ensino da 
língua, e esta servia de esteio àquela. A catequese e as escolinhas de primeiras letras 
tinham o mesmo objectivo. Ensinar a amar a Deus em língua portuguesa era ensinar 
a amar a Pátria que se pretendia construir e dilatar. A língua era de facto, consciente 
ou inconscientemente, ―companheira do Império‖, na feliz expressão do gramático 
Lebrija, relativamente ao castelhano e ao mundo hispâncio. Por toda a orbe de 
administração lusa, as orações ajudavam a memorizar palavras, e estas a criar 
sistemas que, lenta, mas firmemente, se iam impondo ao lado das línguas maternas.  
     Também a prática da confissão ultrapassava a vertente religiosa e sacramental, 
tem suprema importância no contexto dos estudos linguísticos ligados à missionação. 
Para além das questões sociais, religiosas e mentais que envolve, uma vez que era 
através dela que se tentavam exterminar as ―distorções‖ e ―abusos‖ dos convertidos, e 
era, a par da pregação,  uma das principais acções catequéticas. Esta actividade 
pastoral, que se mantinha nas várias fases da vida até à hora da morte dos cristãos 
ou neo-cristãos (como o seriam os índios pressupostamente convertidos) tem em 
termos dos estudos linguísticos duas faces: por um lado, a necessidade de os 
missionários aprenderem as línguas vernáculas dos seus catecúmenos, por outro a 
importância de introduzirem e generalizarem o ensino do português para mais 
facilmente se entenderem na teia do confessionário. Enquanto não se verificava 
nenhuma destas duas situações, era obrigatório o recurso aos intérpretes locais, 
prática que por si contrariava o princípio maior da confissão, que era o do segredo, 
mas que as exigências da situação missionária impunham. A par da figura do 
intérprete, tornou-se necessário produzir confessionários nas várias línguas locais, e 
são várias as referências ao seu uso que se documentam em todos os espaços de 
missão. 
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     Os confessionários constituem também, por si só, instrumentos linguísticos 
privilegiados de acção catequética, cujo articulado permite recolher uma série de 
informações relativas aos lugares e aos grupos sociais a quem se destinavam, pois 
neles se utilizam referências ao quotidiano, variáveis conforme as pessoas a quem se 
destinavam. 
     O conhecimento das várias línguas autóctones era fundamental para a catequese 
e para a produção desses catecismos, confessionários, doutrinas ou qualquer outra 
obra deste género. Para o Estado do Pará, por exemplo, os religiosos Franciscanos 
só deveriam partir para as missões, tendo primeiro lições e explicação da língua, o 
tempo que a juízo do Guardião do Pará, e Mestre que os ensinar, vejam estar 
capazes para se ocuparem nas missões 15.  
     Tratava-se, neste caso, das chamadas línguas da terr‖, as múltiplas línguas dos 
ameríndios que habitavam a região da grande Amazónia, pertencentes na grande 
maioria ao tronco linguístico Macro-Tupi e às famílias menores dos Tucanos, Macus, 
Ianománis, Guaicurús, Nambiquáras, Txapacúras, Pános, Múras ou Catuquínas, 
dividindo-se estes em vários grupos (línguas) e sub-grupos (dialectos). Nessa vasta 
região havia ainda uma outra língua geral diferente da língua geral da costa, mais 
usada em todo o Brasil e composta por vocábulos de base tupi, a que se agregaram 
outros por influência portuguesa e africana. Funcionavam como uma espécie de 
língua franca, de comércio e comunicação. Mais tarde, já no tempo do Marquês de 
Pombal vêm a ser fortemente combatidas para obrigar ao uso pleno da língua 
portuguesa. 
     Na Relação Sumária do Descobrimento do Maranhão e entrada que nele fizeram 
os Religiosos da Província de Santo António de 1711 explicita-se quase como um 
corolário a acção missionária, evangelizadora e educativa dos Franciscanos em terras 
brasileiras, e o modo como a língua e o seu uso eram importantes na sua efectivação. 
Na Bula Clarissime in Christo, 1567, determina o Papa Pio V que ―todos os Regulares, 
assim Mendicantes como não Mendicantes possam nas Índias Ocidentais ser párocos 
de índios, assistindo aos matrimónios, pregando e confessando aos índios seus 
fregueses, sem que, para nada do referido lhes seja necessário obter licença dos 
                                                 
15
 Notícias tiradas do cartório da Província, A.N.T.T., OFM, Província de Santo António, Província, 
Maço 8, macete 5). 
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bispos diocesanos, nem de outros alguns ordinários, com a condição, porém, de  
saberem o idioma dos índios‖ 16. 
     Vê-se então, a questão linguística ligada à missionação tinha as duas 
componentes: por um lado a introdução da língua portuguesa nos novos espaços, por 
outro, a divulgação das línguas desses territórios as ―línguas da terra na Velha 
Europa. Só a produção dos referidos instrumentos permitiram registar e perceber 
palavras de origem tão dispersa e diversificada e dar sentido às suas significações. 
     A epistolografia foi também um campo de acção privilegiado dos missionários, pois 
na correspondência que trocavam entre si, ou nas missivas oficiais para as 
autoridades da administração local e central, denota-se a grande importância dada à 
questão linguística, e em muitas é explícita a preocupação de se ensinar a língua 
materna através da catequese, quer oral, quer escrita. 
     Enquanto se iam introduzindo nas novas terras, os missionários-viajeiros 
relatavam aos seus superiores as novidades das gentes e dos lugares encontrados. 
Produziram assim um conjunto ímpar de textos integrados na designada ―literatura de 
viagens‖, outro corpus privilegiado de divulgação da língua portuguesa, pela 
curiosidade que geravam nos leitores esses lugares longínquos, desconhecidos, 
estranhos, mas ao mesmo tempo carregados de exotismo e fascínio. 
      A Sermonária foi um dos capítulos de maior importância na escrita, leitura e 
divulgação de textos escritos em português. No púlpito ou nos oratórios domésticos, a 
palavra de Deus lida e ouvida pelas palavras dos homens, inflamavam os fiéis e 
combatiam os ―hereges‖. Veículo de superior importância na propagação ou 
condenação de ideias, a homilia constituía um caso ímpar de influência de 
pensamento e apelo à consciência. 
     Por outro lado, também o recurso ao conhecimento das outras línguas serviu de 
pretexto para se obterem determinados privilégios. São inúmeras as referências ao 
conhecimento das línguas locais como factor de benefício para os seus falantes 
missionários, chegando a servir de condição para se administrarem as aldeias dos 
índios do Brasil, por exemplo. Quando no reinado de D. Pedro II se redistribuíram as 
―Terras de Missão‖ entre as várias ordens mendicantes na grande Amazónia colonial, 
a língua foi um dos factores invocados para sustentar essa distribuição.  
                                                 
16
 Apud Parecer do Padre Mestre Frei Francisco de Santo António, ex. Leitor de Artes e Teologia, ex. 
Comissário Provincial no Estado do Maranhão‖, 1747, A.N.T.T., OFM, Província de Santo António, 
Província, Maço 7, macete 7). 
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     A questão da língua era determinante na condução de vários assuntos, não só 
religiosos, como particulares e sociais. São vários os exemplos que revelam a 
importância de espalhar a fé e consolidar o império, sob os auspícios da unidade 
linguística e da centralização administrativa. Assim, milhares de missionários ―ao 
serviço de Deus e do Rei”, prestaram um serviço inenarrável à língua portuguesa em 






Mapa que acompanha a Resolução da Junta das Missões de 19 de Maio de 1707 sobre a divisão das 




                                                 
17
 O manuscrito original (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Maço 18, doc. 41), cópia 
manuscrita mandada fazer pelo Comissário Frei João de São Diogo, contém, na parte final, o desenho 
de um mapa com a divisão das aldeias na Ilha Grande de Joanes a apresentar à Junta das Missões. 
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   1.3. Definição de balizas cronológicas e critérios metodológicos. 
 
     Determinou-se considerar como âmbito de estudo o período entre os anos 1622 e 
1750, não por se entender que a História se pode dividir em blocos estanques, quer 
políticos, quer de qualquer espécie, mas para seguir com maior coerência o 
desenvolvimento de determinadas problemáticas, embora não se possa ater, para 
uma resposta tão cabal quanto possível, ao estudo da documentação e 
condicionantes estritamente contida nos limites propostos. 
Na investigação que fizemos anteriormente, e que resultou na já citada obra Os 
Franciscanos no Estado do Grão-Pará e Maranhão... op.cit,. apesar de ter sido dada 
uma panorâmica geral do desenvolvimento histórico da Ordem Franciscana no antigo 
Estado do Brasil – Colónia a desenvolveu-se a fase inicial da sua implementação. 
      Este período corresponde ao processo que levou à instalação do primeiro 
Comissariado da Província de Santo António do Brasil em 1617, na sequência da 
intervenção dos Franciscanos do mesmo ramo durante a expulsão dos Franceses na 
batalha de Guaxenduba, em 1614, tendo ficado desde então a substituir os seus 
confrades capuchinhos franceses presentes na chamada França Equinocial  
      Estudou-se com particular atenção a fundação da primeira Custódia e do seu 
superior, Frei Cristovão de Lisboa. 
......Apesar do avanço já conseguido entendeu-se que é importante continuar o estudo 
sobre esta figura ímpar da missionação franciscana no Maranhão, e também o seu 
papel de Humanista, Homem da Cultura, Sermonista e paladino dos direitos dos 
índios - nos moldes que a época e espaço de intervenção permitiam. 
      Desse modo, tornou-se como baliza temporal de novo o período da Custódia de 
Santo António de Portugal no Maranhão e Pará, alargando-o até ao inicio da época 
pombalina, que iria alterar de modo significativo as condicionantes de análise. 
      Embora a pesquina documental tenha extravasado (em muito) os limites 
estabelecidos como indicadores, e até se tenham alargado a outros espaços 
Coloniais, e a temáticas complementares às directamente tratadas, toma-se a fase 
Mendonça Furtado/Pombal como um ponto de referência para futuras abordagens. 
     Do acervo compulsado, foi possível seleccionar vasta documentação referente à 
missionação franciscana no antigo Estado do Grão-Pará e Maranhão no decurso da 
sua acção evangelizadora. Nesta se inclui a sua relação com os grupos de 
ameríndios da Amazónia e, também, proveniente da sua relação com as outras 
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ordens religiosas, em especial a Companhia de Jesus, com o clero episcopal e 
secular e com as autoridades locais e do Reino. 
      Dada a proveniência dos documentos, os relativos à presença franciscana, estão 
muito diluídos nessa documentação oficial, não sendo, como se disse, grande parte 
das vezes, directamente respeitantes à Ordem. Assim, torna-se necessária uma 
leitura cruzada das fontes para delas se extrair por aferição, a acção dos 
Franciscanos no Brasil Colonial e no Maranhão em particular. Estão neste caso os 
documentos que tratam dos ameríndios nas suas múltiplas vertentes, desde o modo 
como eram tratados pelos moradores brancos, à regulamentação do trabalho servil; 
desde o processo dos aldeamentos às entradas nos sertões para o seu 
aprisionamento; desde práticas culturais a aspectos de ordem militar como o seu 
emprego nas defesas das fronteiras ou contra grupos de índios inimigos da presença 
portuguesa, por exemplo. 
     Do mesmo modo se co-relacionam com a Missionação, o povoamento, a fundação 
de núcleos habitacionais, a edificação de casas, conventos e igrejas, a defesa e os 
ataques de estrangeiros; a subsistência e a falta de recursos da terra; as doenças e 
as dificuldades, quer climáticas, quer geográficas, entre muitos outros aspectos. 
     Nesta complexidade temática, é difícil proceder a uma pesquisa verticalizada, 
porque não existe uma monumenta missionária franciscana para o Brasil, e muitos 
acervos carecem ainda de tratamento arquivístico, como foi o caso do fundo 
documental do Conselho Ultramarino do A.H.U., objecto do ―Projecto Resgate‖, que 
alterou substacialmente a pesquisa relatica ao Brasil colonial. Torna-se, assim, muito 
complexa a investigação, sobretudo pela diversidade de aspectos de que é tributária.  
     A legislação produzida no decurso da administração colonial respeita também às 
entidades e instituições religiosas no estado pará-maranhense, pelo que é imperioso 
fazer o levantamento dos regimentos dos governadores, capitães-mores, ouvidores e 
demais autoridades locais, bem como da legislação específica sobre os ameríndios 
(liberdade e cativeiro, guerra justa e injusta; trabalho servil, resgates...) ou sobre os 
rendimentos do território (dízimos, capitações, emolumentos), bem como a regulação 
de pagamentos devidos aos próprios missionários (viáticos, esmolas, côngruas, etc). 
     Pela análise dos documentos, constata-se a permanente conflitualidade entre os 
vários grupos, instituições e entidades em presença. Também é necessário ter em 
atenção a documentação produzida por essa incompatibilidade de interesses, que 
muitas vezes reflecte a actuação das ordens religiosas. Tome-se como exemplo, a 
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maior ou menor aceitação junto das autoridades, quer coloniais, quer centrais, de uns 
grupos religiosos em detrimento de outros, conforme variavam as autoridades 
políticas nas várias instâncias governativas. De igual modo, as condicionantes 
económicas e sócio-políticas tanto internas quanto externas, interagiam directamente 
com o aspecto da missionação. 
     Foi essencial a pesquisa no fundo monástico-conventual do Arquivo Nacional 
Torre do Tombo relativa à da Província de Santo António, O.F.M.. Este fundo, 
praticamente inexplorado até ao início da nossa pesquisa, é constituído por dez 
maços de documentos e doze livros provenientes do antigo cartório do Convento de 
Santo António de Lisboa, casa-mãe dos Frades Capuchos do Maranhão e Pará 18. 
Trata-se de um acervo de importância fundamental para a pesquisa em curso, já que 
era o arquivo principal dos Franciscanos Capuchos da Província de Portugal. Tenha-
se em conta que o antigo cartório do Convento da Piedade em Vila-Viçosa, sede 
deste ramo franciscano, que também se estabeleceu no Brasil-Colónia, 
nomeadamente no Estado do Grão-Pará e Maranhão, está dado como desaparecido, 
apesar de todas as diligências que levámos a efeito para o localizar em arquivos de 
Vila Viçosa, Évora, Beja e Portalegre, na B.N.P. e no A.N.T.T., entre outros, só 
conseguindo localizar alguma documentação dispersa, como adiante se verá. 
      Sobre o terceiro ramo de Franciscanos, o da Província da Imaculada Conceição, 
constituído a partir da Província de Santo António em 1705/1706, o seu cartório 
passou para o convento provincial, primeiro em Viana e posteriormente para o 
Convento de Sto. António do Porto, o que levou a uma maior dispersão de fontes. 
     Assim, o cartório da Província de Santo António é ainda o maior e mais 
representativo, dada a coerência do seu conteúdo, repositório da documentação 
relativa à Ordem Franciscana e suas extensões ao Império Colonial, e sobretudo às 
missões paraenses. Durante a nossa investigação, fizemos o levantamento, selecção 
e leitura de todos os maços e livros que compõem este fundo, tendo sido seriados 
cerca de duzentos documentos que, com respectivas transcrições paleográficas, 
integram o volume II (Elenco Documental) desta Dissertação de Doutoramento 19. 
Encontram-se neste acervo instrumentos legais cartas régias, alvarás, editais, 
provisões, como de concessão de esmolas, côngruas e ordinárias, privilégios, 
proibições, indulgências, excepções, ordinárias, licenças, legislação canónica; Uma 
                                                 
18
 Tenha-se em linha de conta que este fundo não era desconhecido dos historiadores, embora não 
tivesse sido ainda objecto de um levantamento sistemático. 
19 Fundo A.N.T.T., O.F.M.,Província de Santo António, Província. 
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variedade de cartas trocadas entre os missionários destacados no continente 
americano para os seus congéneres no Reino; memórias e ―notícias históricas‖ com 
informações sobre índios, descimentos ou entradas ao sertão, cativeiro, aldeamentos, 
missões, governo e administração temporal dos naturais, edificação dos conventos 
dos Capuchos de Santo António, mas também dos da Piedade e da Conceição, de 
hospícios, decisões das juntas das missões; Breves e bulas respeitantes aos 
Franciscanos; Decretos da ―Propaganda Fide‖, patentes, oposições, propostas, 
requerimentos; eleições de guardiães, secularizações; crónicas; conflitos com 
seculares, com outros regulares, com jesuitas, com terceiros Franciscanos; actas de 
capítulos e congregações intermédias; questões de bens e propriedades, doações, 
relíquias; polémicas (cristãos-novos, por exemplo); noviciado; erecção de custódias, 
de vice-províncias, de províncias; reformas na Ordem; distribuição das missões entre 
os vários institutos religiosos, divisão interna com a criação da Província da 
Conceição,quer em Portugal quer no Pará, entre outros assuntos relevantes. 
     O último documento relativo às missões paraenses data de 1829, já em período 
posterior à independência do Brasil, ano em que os Capuchos de Santo António se 
desvinculam da província portuguesa em Lisboa. Atesta-se, assim, a importância 
deste acervo documental para a historiografia relativa à missionação franciscana no 
Brasil, e em especial no antigo Estado do Norte, como era designado aquele 
gigantesco território da Amazónia. 
     Os levantamentos centraram-se nos fundos do Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo, Manuscritos da Livraria 20, Manuscritos do Brasil 21, Ministério do Reino, Mesa 
da Consciência e Ordens, Casa Forte, Chancelarias Régias e no citado fundo 
monástico-conventual e Cartório da Província de Santo António, exaustivamente 
                                                 
20
 Fizeram-se levantamentos e transcrições de vários documentos deste fundo, nomeadamente os que 
são designados como Manuscritos de Conventos (exs: os nºs 2546 a 2554, que contêm documentos 
dispersos oriundos de vários cartórios conventuais extintos em 1834, e integrados nos fundos da Torre 
do Tombo e da Biblioteca Nacional). 
21
  Do fundo Manuscritos do Brasil, fez-se tratamento de documentação vária, com incidência nos 
copiadores de cartas dirigidas aos governadores do Pará (de que transcrevemos várias), e que 
abarcam os mais distintos assuntos que englobam as questões missionárias directa ou indirectamente 
(erecção de igrejas e conventos, ornamentos, alfaias, língua portuguesa e língua geral, criação de 
aldeias e vilas (antes e depois do período pombalino), côngruas dos padres, juntas das missões, 
escravatura de índios, livrarias eclesiásticas, doações, legislação, descimentos, defesa, Ordens 
Terceiras, etc). 
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prospectados), do Arquivo Histórico Ultramarino (inventariação e recolha do fundo 
documental avulso do Conselho Ultramarino relativo às seguintes capitanias do Brasil 
Colonial: Maranhão 22, Pará 23, Ceará 24, Rio Negro 25, Rio Grande do Norte e Piahuí, 
bem como a; inventariação e selecção dos Códices do mesmo conselho, essenciais 
para a nossa investigação) 26; da Biblioteca Nacional de Lisboa (Secção de 
Reservados - Fundo Geral e Colecção Pombalina, principalmente.) 27. 
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 Num total de 180 caixas, correspondentes a 13.118 documentos e que abrangem as datas extremas 
de 1614-1833, seleccionaram-se para leitura e tratamento as Caixas 1 a 66, com 5.833 documentos 
compreendidos entre as datas 1614- 1785. 
23
 Num total de 165 caixas, abrangendo 12.690 documentos, entre as datas extremas de 1616-1833, 
seleccionaram-se para leitura e tratamento as caixas 1 a 94, compreendidas entre os anos 1616 e 
1785, num total de 7.520 documentos. 
24
 Num total de 24 caixas com 1436 documentos, compreendendo as datas extremas de 1618-1832, 
seleccionaram-se para leitura e tratamento as caixas de 1 a 10,com 615 documentos, que 
correspondem ao período 1618-1785. 
25
 Num total de 7 caixas que contêm 750 documentos, compreendidos entre as datas extremas de 
1723-1825, seleccionaram-se para leitura e tratamento as caixas de 1 a 7,com 410 documentos, 
correspondentes ao período de 1723-1787. 
26
 Procedeu-se à actualização da inventariação dos códices relativos ao Brasil colonial (incluídos no 
acervo do antigo Conselho Ultramarino de que resultou a publicação de José Joaquim Sintra 
MARTINHEIRA, Catálogo dos Códices do Fundo do Conselho Ultramarino Relativos ao Brasil 
Existentes no Arquivo Histórico Ultramarino, Rio de Janeiro, Real Gabinete Português de Leitura/ 
Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2000. Este catálogo, que actualiza o antigo levantamento, 
facilitou a recolha da documentação relacionada com o Estado do Grão-Pará e Maranhão. Destacam-
se para esta pesquisa em curso os 17 volumes dos Livros do Maranhão e Grão-Pará, que cobrem as 
datas de 1625-1807. Actualmente, com o recurso aos documentos digitalizados em rede deve 
proceder-se à consulta do Catálogo dos Manuscritos do A.H.U. relativos ao Pará e Catálogo dos 
Manuscritos relativos ao Maranhão, bem como das outras capitanias, produzidos no âmbito do 
―Projecto Resgate" 
Da pesquisa efectuada, fez-se o levantamento de inúmera documentação, que se pode organizar  
tematicamente, do seguinte modo : Legislação: -regimentos, portarias e cartas régias; coleccões de 
breves pontifícios e leis sobre os índios do Brasil; escravos no Maranhão e Grão-Pará;  Jesuítas: 
expulsão do Maranhão; cativeiro dos índios / resgates; nações de índios (Tucujús, Guapizes, Mucuras, 
Aruãs, Goianazes, Sacacas, Muras, etc); aldeamentos, missões e doutrinas de índios (Tuaré, 
Guarapiranga, Caiá, Joanes, Urubucuara, São José, Santa Ana, etc); administração do Estado; 
separação das capitanias (Maranhão/ Pará); autoridades coloniais; bispados; expansão do território 
amazonense / expedições e defesa/ fortificações; viagens: roteiros; itinerários, visitas pastorais, visitas 
ad limina; História Natural; Outras ordens religiosas (Carmelitas, Mercedários, Jesuítas...); 
Epistolografia missionária; Ordens Terceiras; Comércio; Rios: Amazonas, Tocantins, Negro, Xingu, 
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      Em instituições estrangeiras existem fundos documentais relevantes, como 
sucedeu com os Arquivos Históricos de São Luís do Maranhão e de Belém do Pará 
(ambos com inúmera documentação camarária, dos cabidos catedralíceos, e dos 
fundos notarial e judicial, bem como das Juntas das Missões), os fundos da Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro 28, bem como os do Instituto Histórico-Geográfico 
                                                                                                                                             
Madeira; Companhia do Grão-Pará e Maranhão; Conselho Ultramarino; Rendimentos/ impostos; 
Doações; Produtos/ drogas do sertão; Tumultos; Estrangeiros; Padre António Vieira; Fronteiras/ 
Limites; Holandeses/ Ocupação;  de Capitanias - descrição. Na Colecção Pombalina, bem como na 
Secção de Cartografia e de Iconografia, foi analisada inúmera documentação. Legislação: Regimentos, 
portarias e cartas régias; Colecções de Breves pontifícios e leis sobre os índios do Brasil; Escravos no 
Maranhão e Grão-Pará; Jesuítas: expulsão do Maranhão; Cativeiro dos índios/ descimentos/ guerra 
justa/ guerra injusta; Administração do Estado do Maranhão; Separação das capitanias (Maranhão/ 
Pará); Autoridades coloniais; Bispados; Expansão do território amazonense / Expedições; Defesa/ 
Fortificações; Fronteiras/ Limites; Holandeses/ Ocupação; Capitanias: descrição; Viagem: roteiro; 
itinerários, História Natural; Outras ordens (Carmelitas, Oratorianos, Mercedários); Epistolografia 
missionária; Ordens Terceiras; Comércio; Rios: Amazonas, Tocantins, Negro, Xingu, Madeira; 
Companhias de Comércio; Estanco; Conselho Ultramarino; Rendimentos/ impostos; Doações; 
Produtos/ drogas do sertão; Tumultos; Memórias de navegação dos rios, nomeadamente: Tapajós, 
Pará, Jurena, Guaporé, Jauru, Sumidouro, Sipotuba, Negro e Arines, entre outros; as vilas nas 
margens destes rios; nações indígenas como os Tapajós, Mandurucus, Xavantes, Urubus, Passiabus, 
Hia-u-ahins, Everuüas, Mages, Ituarupas, Tucumans, Urucus e Tapuias, por exemplo 
27
 Na Colecção Pombalina, bem como na Secção de Cartografia e de Iconografia, foi analisada 
inúmera documentação, que versa essencialmente questões ligadas à legislação, de onde se 
destacava: regimentos, portarias e cartas régias; colecções de Breves pontifícios e leis sobre os índios 
do Brasil; questões relativas ao processo de expulsão dos Jesuítas do Maranhão, e Pará; 
Administração do Estado do Maranhão; Bispados; Expansão do território amazonense e questões de 
defesa;questões de definição de Fronteiras e Limites; capitanias: descrição; viagens: roteiros; 
itinerários, História Natural; Outras ordens (Carmelitas, Oratorianos, Mercedários); Epistolografia 
missionária; Ordens Terceiras; Comércio; companhias de comércio; estanco; Conselho Ultramarino; 
rendimentos/ impostos; doações; produtos/ drogas do sertão; tumultos e revoltas; Memórias de 
navegação dos rios, nomeadamente: Tapajós, Pará, Tocatins, Kingu, Madeira, Jurena, Guaporé, Jauru, 
Sumidouro, Sipotuba, Negro e Arines, entre outros; as vilas nas margens destes rios; nações indígenas 
como os Tapajós, Mandurucus, Xavantes, Urubus, Passiabus, Hia-u-ahins, Everuüas, Mages, 
Ituarupas, Tucumans, Urucus e Tapuias, por exemplo 
28
 Através da Drª Suely Dias (directora do Departamento de Referência e Difusão) foi possível levar a 
efeito a pesquisa e colectar outros documentos de importância para a temática investigada. Algumas 
fontes estão referenciadas nos Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro: cit. Vol. 70 (pp. 115-169 
e 239-247) que contém o inventário dos manuscritos sobre o Estado do Maranhão e Grão-Pará 
naquela instituição: são mencionados documentos desde 1612, tempo da ocupação francesa (a 
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Brasileiro da mesma capital brasileira 29, alguns dos fundos da Biblioteca e Archivio 
Provinciale da Provincia di Bologna dei Frati Minori Cappucini, em Roma, respeitantes 
                                                                                                                                             
denominada França Equinocial), génese do que viria a ser o Estado do Maranhão. Neste fundo, 
encontram-se, assim, fontes de importância capital para esta pesquisa. A abundância de espécies 
impede uma enumeração exaustiva. Tome-se como amostragem uma selecção: Expulsão dos 
franceses e fixação da soberania portuguesa no Maranhão (expedições, guerra, armadas, 
fortificações); fundação do Estado do Maranhão (capitanias, administração); epistolografia dos 
primeiros missionários (Frei Cristóvão de Lisboa, primeiro custódio franciscano no Maranhão); 
informações dos governadores e capitães-mores; índios (aldeamentos, tratamento, liberdade, 
escravidão); crónicas; povoamento; legislação/regimentos; cartas e ordens régias, provisões e outros 
documentos das várias autoridades do Maranhão; Padre António Vieira; roteiros e relações de viagem; 
tumultos; Capuchos; missões; sede episcopal do Pará; mapas demográficos; confrarias; visitações 
eclesiásticas; companhias de comércio; doenças (bexigas e sarampo); directório dos índios; Poranduba 
Maranhense; História Natural; recolhimentos; armoriais; roteiros e mapas, etc. 
29 A partir do Vol. 400 da Revista do Instituto Histórico-Geográfico Brasileiro, foi possível identificar 
inumerável série de documentos e artigos relativos ao antigo Estado do Maranhão. Do levantamento 
efectuado, dividiram-se os assuntos relativos ao Maranhão do seguinte modo: Amazonas / Amazónia: 
descrições e viagens (viagem filosófica, roteiros corográficos); História; população; navegação; rios; 
capitanias; expansão; autoridades governativas; autonomia; limites/fronteiras; evangelização; história 
eclesiástica; produtos (anil, arroz, mandioca); Pará: arquitectos (Landi); arquivos religiosos (Arquivo da 
Província Franciscana de Santo António do Brasil); arte sacra; motins/Revolta de Beckman; Belém: 
descrições e viagens; Francisco Xavier de Mendonça Furtado; Outras ordens religiosas: Carmelitas, 
Beneditinos; bibliotecas coloniais; biografias: Frei Paulo de Santa Catarina, Frei Leandro do 
Sacramento, Frei Francisco Xavier de Santa Teresa, Frei Francisco de São Carlos, Frei Manuel de 
Santa Maria Itaparica, Frei Cristóvão da Madre de Deus Luz, André Vidal de Negreiros (governador do 
Maranhão), Frei Francisco de Santa Teresa Sampaio; bispos do Maranhão; bispos de São Luís; Igreja 
no Amazonas; Mesa da Consciência e Ordens; arquivos e manuscritos; fronteiras/ limites (Guiana 
Francesa/ Oiapoque/ Guiana Inglesa); bulas papais, catequese, Ceará: capitania, população; 
povoações; conventos; índios; escravidão/ tráfico; irmandades; fortificações; Franciscanos: arquivos 
provinciais, actas capitulares, livro dos guardiães, fundação de casas; geografia histórica; rios: Branco, 
Guaporé, Xingú; Holandeses no Maranhão e Pará; fontes da História da Igreja Católica; Papado; 
missões; sermões/ Oratória; Igreja e Estado; línguas indígenas: vocabulários, glossários; Padre António 
Vieira; Bartolomeo de Las Casas; inquisição; Jesuítas; legislação; Ilha do Marajó; Roteiros e itinerários; 
Teologia. Agradece-se às Senhoras Drª Maura Macedo Corrêa e Castro, Bibliotecária-chefe da Secção 
de Livros e Periódicos e à Drª Lúcia Alba da Silva, Arquivista-chefe da Secção Manuscritos e 
Corografia pela colaboração sempre que nos deslocámos ao citado arquivo. De superior importância 
para a nossa pesquisa foi a Dra. Regina Wanderley que nos ajudou a prospectar muita documentação 
de valor inestimável, quer da colecção própria do I.H.G.B., quer da Colecção Macedo Soares, A.H. 
Leal, entre outros. 
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à situação dos missionários portugueses na Amazónia 30, fundos portugueses 
conservados no Archivo General de Simancas 31, e alguns do Arquivo das Índias de 
Sevilha. Para além da pesquisa directa feita nos fundos referidos, também os 
Reservados das Bibliotecas da Ajuda e de Mafra 32, e da Academia das Ciências, da 
Biblioteca do Paço Ducal de Vila Viçosa (Fundação Casa de Bragança) onde se 
encontram alguns códices originais relativos ao Brasil; Biblioteca Pública de Évora 
(centenas de manuscritos relacionados com a presença portuguesa no Brasil, com 
grande incidência na documentação jesuítica no Estado do Maranhão e Pará, e de 
consulta imprescindível. 
     Como já se referiu, a quase totalidade dos documentos do Arquivo Histórico 
Ultramarino, relativos ao Brasil Colonial, foi objecto de profundo trabalho arquivístico 
de inventariação, seriação, catalogação e digitalização .no âmbito do Projecto 
Resgate,  pelo que não se especifica de modo desenvolvido as fontes contidas no 
referido acervo. Trata-se de um fundo composto por milhares de documentos 
fundamentais para o estudo e compreensão do complexo processo de‖construção‖ do 
espaço colonial em apreço.  
                                                 
30
 Mantivemos correspondência com Frei Andrea Maggioli, arquivista provincial que nos facultou 
materiais desse arquivo italiano relativos à presença de Franciscanos capuchinhos italianos no Brasil, 
de que é exemplo a cópia do manuscrito do Pe. Domenico Bernardi da Cesena, Viaggio al Brasile, all‟ 
isola di S. Tommaso e del Principe, et al Regno del Benin in Africa, fatto dal Capucino P. Domenico 
Bernardi (1713-17216), editada em Bolonha em 1980, nunca publicada ou traduzida em Portugal. 
31
 Num levantamento preliminar da documentação existente no Archivo General de Simancas, foi 
possível detectar na secção Estado-Portugal (Secretarias Provinciales-Negociado) vários documentos 
relativos ao Brasil e a frades Franciscanos espanhóis que foram para o Brasil entre 1580 e 1640. Sobre 
o conjunto documental em geral, foi também trabalhado o Catálogo dos Manuscritos de Simancas 
Respeitantes a Portugal de Padre Francisco Manuel Alves, Coimbra, 1933. 
32
 Biblioteca e Arquivo do Palácio Nacional de Mafra (sobretudo para a consulta das grandes colecções 
de viagens (Sebastien MONSTERE, La Cosmographie Universelle; Araham ORTELIUS, Theatrum 
Orbis Terrarum, André THÉVET, La Cosmographie Universelle, Petrus APIANUS e Gemmae FRISUS, 
Cosmographia, Abertus MIRAEUS, Geographia Ecclesiastica, Pierre D‘AVITY, Description Generale de 
l‟ Amerique, Claudius Bartholomaeus MORISOTUS, Orbis Marititi sive Rerum in Mari et Idttoribus 
Gestarum Generalis Historia, Gaspar BARLAEUS, Rerum Octenium Et Alibi Nuper Gestarum, Georgius 
MARCGRAVIUS, Tratactus Topographicus e Meteorologicus Brasiliae, entre outros); Isabel Yglésias, 
Testemunhos do Brasil na Biblioteca do Palácio Nacional de Mafra, tese de Mestrado, Lisboa; Dentro 
dos inúmeros  códices com importância para este tema veja-se, por exemplo, S, p. ex: Códice 50-V-37, 
Sobre o Maranhão e Pará e Cativeiro dos Índios e forma de os haver com aumento do estado; Sobre o 
Estado do Maranhão e desordem dos ministros e oficiais que lá há. 
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     Também são de consulta os códices relativos ao Brasil Colonial incluídos no 
acervo do antigo Conselho Ultramarino, no que concerne ao antigo Estado do Grão- 
Pará e Maranhão, a partir dos 17 volumes intitulados Livros do Maranhão e Grão-
Pará, com incidência nos períodos cronológicos respeitantes ao período do nossos 
estudo, embora com ligeiras flutuações por se estenderem as mesmas problemáticas 
a períodos anteriores e subsequentes, nem sempre passíveis de serem truncados. 
Trata-se, na verdade, de um conjunto essencial para se poder escrever a História da 
missionação integrada na História político-administrativa, económica, social do antigo 
Estado do Grão-Pará e Maranhão. Não seria possível entender a questão missionária 
sem um entendimento global e contextualizado. 
     Outros fundos de importância encontram-se dispersos, entre outros, pelo Arquivo 
Público do Estado do Pará, Arquivo Público do Estado do Maranhão e Arquivo e 
Biblioteca Conventual dos Frades Menores Capuchinhos, em São Luís do Maranhão. 
O Arquivo Histórico do Pará criado em 1894, em Belém, possui no seu acervo, 
documentos relativos ao Piauhí, Tocantins, Maranhão, Pará, Amazonas, Rondónia, 
Roraima e Amapá. A Biblioteca complementar é composta por publicações nas áreas 
de História, História do Pará, Geografia e Obras de Referência. O acervo do arquivo é 
formado por cerca de 4 milhões de documentos, datados de entre 1639 a 1980, 
incluindo uma Secção de Iconografia 33.  
     Outro fundo fundamental é o da Junta das Missões. Encontram-se neste arquivo 
dois ―Livros de Acórdãos e Despachos da Junta‖, um dos anos de 1724-1732, e outro 
                                                 
33
 São fundamentais os fundos e colecções do acervo de códices manuscritos da época colonial 
situados entre1649-1823, como, por exemplo, a Relação Nominal dos Governantes do Estado do Grão-
Pará e Maranhão, e do Estado do Grão-Pará e Rio Negro de 1649 a 1823; Regimentos e Censo (1655- 
1778); Índice de Cartas Régias (1684- 1725); Cartas Régias e provisões (1690- 1751); Registo de 
patentes (1722- 1727); Alvarás, Descimentos, Regimentos e Termos das Juntas das Missões (1724 - 
1727); Correspondência da Metrópole com os governadores (1728-1756); Cartas Régias e Alvarás 
(1730- 1735); Junta das Missões (1739- 1740); Manuscritos (1737-1774); Actas da Junta (1746- 1772); 
Correspondência dos Governadores do Pará com diversos (1751- 1774). São cerca de cem códices 
manuscritos, de que se podem destacar para o presente estudo os nºs 10 e 11 ―Alvarás, Descimentos, 
Regimentos e Termos da Junta das Missões que incluem regimentos dosdae governadores, capitães-
mores e outras autoridades coloniais do Estado; notícias sobre várias ―nações‖ de índios aldeados 
pelos missionários Capuchos de Santo António (como Sacacas, Maracanãs, Bocas, Aracuaras, 
Aricurús), descimentos, tropas de resgate, expedições e guerra ―justa‖, repartições de índios entre 
moradores e missionários; termos das Juntas das Missões; alvarás de perdão, trabalho e serviço dos 
índios nos pesqueiros reais, salinas e  obras régias, visitações. 
 74 
de 1736-1740. Alguns dos manuscritos importantes para esta temática encontram-se 
em mau-estado, nomeadamente o processo relativo a Frei Timóteo de Sacramento, 
muito deteriorado 34. 
      Relativamente ao arquivo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro revelou um 
acervo da maior importância com inúmeros dados sobre o processo da missionação 
nestes territórios da região amazónica. 35. A diversidade de matérias em análise 
                                                 
34
 São vários os exemplares impressos do Arquivo Público do Estado do Pará como os Anais (Vol. 1, 
T.1, 1995, ―Povoamento do Grão-Pará, Lista das Famílias da Praça de Mazagão que vieram para o 
Pará por ordem de Sua Majestade, 1769‖, etc.; V.2, T.1, 1996, ―Manuscritos sobre a Amazónia 
Colonial: repertório referente à mão-de-obra indígena do fundo da Secretaria do Governo‖, V.3, T.1, 
1997, V.3, T.1, 1997,‖ Índice dos Autos de Devassa de 1764 nas vilas e povoações de Monsaraz, 
Salvaterra, Monforte, Colares Sintra, Bragança, Vila Nova del Rei, Ourém e Soure,...‖, onde se podem 
observar as designações que mudaram de nome com o decorrer dos anos, e que pertenciam na 
grande maioria às missões religiosas; V.3, T.2, 1998, ―Manuscritos sobre a Amazónia Colonial; 
Inventário do Fundo da Secretaria da Capitania do Pará. Documentos para a História Indígenas da 
Amazónia, S. Paulo, Núcleo de História Indígena e do Indigenismo da USP, FAPESP, 1994; Livro das 
Canoas (org. Márcio Meira).Na Colecção de Documentos Iconográficos do APEP identificam-se, com 
relevância para esta pesquisa, entre outros, os seguintes: ―Novos descimentos do ano de 1765 para o 
ano de 1766‖. O mapa dá o número de índios descidos para cada vila ou lugar; ―Mapa das almas 
novamente descidas para a capitania de São José do Rio Negro, 1772; ―Mapa Geral que contém todos 
os moradores índios presentes presos e ausentes, pertencentes à Vila de S. José do Jaquari, 1770‖; 
―Mapa dos índios que se têm recolhido e descido do mato neste ano de 1764‖. Nesta secção 
encontram-se mais alguns mapas deste tipo que, para além do seu valor artístico e iconográfico, são 
muito ricos do ponto de vista informativo, uma vez que contêm dados estatísticos, mas também da 
origem dos índios, sua distribuição, formação de novos aldeamentos, etc. 
35
 Sobre a temática da Missionação e Evangelização,citem-se principalmente: cf. 1701 (C) Memória 
dos primeiros missionários e fundadores do Estado do Maranhão e dos prelados maiores da província 
de Santo António e dos missionários mais notáveis da mesma província, constando o nome de todos 
os governadores do Estado. (Cópia), ACP Manoel Barata  DL278,09; Redução do ―gentio bárbaro‖ ao 
grémio da Igreja, ―civilização‖ dos índios habitantes dos distritos da diversas capitanias; Missionários, 
bispos, clérigos: Ex.: 1719,03,03  Bula de [Clemente XI], confirmando D. frei António de Pilar como 1
o
 
bispo de Belém do Pará; 1700 (P) Relação dos conventos, hospícios, fazendas e escravos do Grão-
Pará. Contêm também informações sobre seus rendimentos. (Cópia), ACP Manoel Barata 
DL284,03.30; 1735– 1807, Livro contendo projecto feito por João Moura enviado ao Conselho 
Ultramarino visando a catequização dos índios e povoamento do sertão do Maranhão; libertação de 
índios, Factos em S. Luís, 481 fls., Col IHGB, Arq. 1.1.9; 1758,08,14 Ofício de Tomé Joaquim da Costa 
Corte Real [provedor da Casa da Índia e Secretário de Estado da Marinha e Conquistas Ultramarinas] a 
[Guilherme de São José], bispo do Pará, sobre a actuação das ordens religiosas, os conventos e 
côngruas na capitania do Grão-Pará, ACP Manoel Barata  DL285,01.06; 1719,06,24 Ofício de Bernardo 
 75 
prende-se, como já referimos, com o facto de se tratar de uma temática transversal a 
várias problemáticas, e que só uma leitura cruzada de fontes permite avaliar de forma 
                                                                                                                                             
Pereira de Berredo Castro, governador e capitão general do Maranhão, sobre a nomeação de Diogo 
Pinto da Gaia, para o 1º comandante da expedição do Rio Tocantins, visando reduzir o gentio bárbaro 
ao grémio da Igreja, além da elaboração de mapas e roteiros, Brasil/Pará/Tocantins Col. IHGB  
DL107,09; 1798,05,12 Carta régia de [D. João] a D. Francisco de Sousa Coutinho, governador e 
capitão general da capitania do Pará, contendo ordens referentes ao processo de civilização dos índios 
que viviam na dita capitania; sua catequização e administração de suas povoações, formação de um 
corpo de oficiais militares índios e seu fardamento, organização e alistamento; regulação dos contratos 
de dízimos; uso de escravos para navegação; contas de tesoureiro com as diferentes povoações; uso 
de índios como operários; promoção de casamentos entre índios e brancos; conflitos entre nações 
indígenas; instrução e baptismo; liberação do comércio com os gentios e estabelecimento de indivíduos 
livres e eclesiásticos nas terras dos gentios. (Cópia), Col. IHGB  DL129,03; 1761 (P) Notas sobre o 
arsenal da Marinha, a casa mãe d‟água, casa da Pólvora, o convento de Santo António e o hospício de 
São José, ACP Macedo  DL294,15; 1689-1692 Diário do Padre Samuel Fritz, missionário da Coroa de 
Castela, contendo descrição da descida pelo rio Maranhão, desde São Joaquim de Omáguas – início 
de sua missão – até o Grão-Pará, e sua volta até o povo de Laguna. O objectivo de tal 
empreendimento era doutrinar as aldeias que fossem encontradas ao longo da viagem e fugir da cheia 
do rio que invadia São Joaquim Omaguas, onde residia o dito padre (Cópia em espanhol), Col. IHGB  
DL359,17; 1638,07,25 Alvará do rei [Filipe III, 4
o
 de Espanha] ordenando que fosse instituído no 
Maranhão, no Grão-Pará e no Rio Amazonas um governo eclesiástico com poder episcopal de mando 
e jurisdição, prática que já havia sido adoptada no Rio de Janeiro e em Pernambuco. Trata também da 
reinstalação de vigésimos nestas localidades, da divisão das aldeias e residências indígenas por parte 
de [Jácome Raimundo de Noronha], governador e capitão general do Maranhão, determina que a 
administração das ditas aldeias deveria ser confiada a religiosos da Companhia de Jesus, Col. IHGB  
DL359,19; 1635,07,20-1637,01,08 Extractos de processos inquisitoriais e autos de devassa, copiados 
do Arquivo Nacional da Torre do Tombo por José Alfredo M. Paiva, feitos por d. Pedro da Silva 
[Sampaio], bispo da Bahia, e relacionados à conduta de religiosos como o frei agostinho António 
Caldeira e o licenciado João Gomes de Aguiar, capelão da capela de São João, acusados de terem 
comunicado-se com os holandeses instalados em Pernambuco, Col. IHGB  DL359,20; 1713,01,17 
Autos do processo de Inquisição dos reverendos autores religiosos do convento de Santo António da 
cidade de São Luís. Inclui auto dos embargos de contraditas dos réus formigas, pelo seu curador ad 
litem António da Silva Duarte, ao rol de nomes das testemunhas no dito processo, relação dos nomes 
das testemunhas que juraram na citada Inquisição e autos da Inquisição das réis formigas, ACP A. H. 
Leal  DL465,32.02; 1754 (C) Diário de viagem feito pelo astrónomo Angelo Brunelli da expedição 
chefiada por Francisco Xavier de Mendonça para reconhecimento da Região Norte do Brasil, partindo 
do Rio Negro a 2 de Outubro de 1754 e terminando em Marina em Dezembro do mesmo ano. Refere-
se aos acontecimentos, encontros com aldeamentos indígenas, engenhos, engenhocas, aldeamentos 
missionários de Jesuítas, Franciscanos e carmelitas de 2 de Outubro a 25 de Dezembro de 1754, 
(Cópia/Italiano), Col. IHGB  DL03,14. 
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cabal e mais completa. No caso nuclear do estudo dos mecanismos que tratam da 
―questão dos índios‖ nas suas múltiplas vertentes de análise, desde a escravização e 
cativeiro ao processo da evangelização em si, são inúmeras as fontes possíveis de 
ser compulsadas, e das quais se podem retirar informações de fundamental 
importância. 36. 
      A quantidade da documentação co-relacionada com o tema principal em análise, é 
de tal maneira vasta que pode tender a uma dispersão da lição de conjunto. A sua 
importância é em muitos casos fundamental para o prosseguimento do estudo em 
futuros trabalhos e reflexões. 
      Tal ―gigantismo‖ deve-se à obervação, cada vez mais consistente de que a 
Missionação é um complexo processo histórico, tributário de várias perspectivas de 
estudo, envolvendo diversos agentes e dinâmicas. 
      Ao longo do tempo, fomo-nos inteirando da complementaridade das fontes que 
estão depositados nos já referidos arquivos (não nos reportando à documentação 
integrante de outros acervos lusófonos, necessariamente correlativa), nem 
sistematizando os acervos das instituições espanholas – que também foram 
trabalhados, embora parcelarmente – como é o caso do Archivo de las Indias, em 
Sevilha. 
     Dentro do espírito que norteou esta investigação, e reconhecendo a importância do 
sub-género da Literatura de Viagens, como já se expôs, identificaram-se também 
                                                 
36
 Sobre os ameríndios e o processo de escravização, coabitam fontes de origem tão diversa como 
Bulas e alvarás relativos à liberdade dos índios habitantes do Brasil (ex. Bula do Papa Benedito XIV, 
que reprovava os abusos feitos sobre os índios, sua escravidão e a usurpação dos seus bens); Revolta 
e sublevações; instrumentos jurídico-legais, quer da governação colonial, quer central como, por 
exemplo, de 1611,09,10 Lei de [D. Filipe II, 3° de Espanha], ordenando que se fizessem livres todos os 
gentios do Brasil e que qualquer serviço por eles prestados fossem remunerados. Ordenou ainda que 
cada governador dividisse os gentios em aldeias de até 300 pessoas, as quais seriam dotadas de um 
vigário e de um capitão que serviria como juiz das causas dos ditos gentios. Salientou ainda que em 
guerra, rebelião ou levantamento por iniciativa dos gentios, o governador, o bispo, o prelado da ordem, 
o chanceler e os desembargadores da Relação organizar-se-iam em uma junta avaliadora, para que 
fosse autorizado ou não pelo rei proceder à guerra justa, na qual todos os gentios capturados se 
tornariam cativos. (Cópia), Col IHGB DL 99,02.74; 1606–1607 Ânua contendo o resumo de uma carta 
sobre a caça e o resgate de índios Carijós na capitania de Santos, Col. IHGB  DL100,04.02; 
1691,06,20 Carta de António Luís Gonçalves da Câmara Coutinho, Governador e Capitão-Geral do 
Brasil, a Roque Monteiro Paím, informando que as aldeias indígenas deveriam ter administradores 
eclesiásticos, Col. IHGB  DL112,05.12. 
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várias espécies narrativas ligadas à Geografia e à Cartografia  do Estado do Grão-
Pará e Maranhão onde são enumeradas as vilas, povoações, rios, freguesias, 
conventos, hospitais e fortalezas, e a elaboração de mapas e roteiros 37. 
      A respeito dos mecanismos da administração colonial, também são de valorizar 
notícias e epistolografia de governantes oficiais do antigo estado grã-paranense, 
como é o caso paradigmático do Governador e Capitão-General do Maranhão, 
Bernardo de Berredo 38, mas, também, instrumentos de regulamentação política e 
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 Por exemplo, 1799 Memória geográfica escrita por Ricardo Franco de Almeida Serra, Tenente 
Coronel [de engenheiros] da navegação do rio Tapajós para o Pará, descrevendo, além deste, o rio 
Jurena, Guaporé, Jauru, Sumidouro, Sipotuba, Negro e Arines, e as vilas localizadas nas margens 
destes rios. Menciona também que entre as nações indígenas que existiam na região as mais 
conhecidas eram as ―Tapajós‖, ―Manducus‖, ―Xavantes‖, ―Urubus‖, ―Passiabus‖, ―Hia-u-ahins‖, 
―Everuüas‖, ―Mages‖, ―Ituarupas‖, ―Tucumans‖, ―Urucus‖ e ―Tapuias‖. Local: Mato Grosso  8pp  
Brasil/Mato Grosso  ACP Manuel Barata  DL283,08.02. ; 1784 (C) Roteiro corográfico escrito por João 
Vasco Manuel de Braun, [sargento-mor engenheiro], da viagem que mandou fazer Martinho de Sousa e 
Albuquerque, [governador e capitão general do Grão-Pará], no mês de janeiro de 1784, com notas a 
respeito dos rios e acidentes geográficos encontrados na viagem e a explicação referente a alguns 
nomes indígenas, ACP Manuel Barata  DL280,05; 1784 (P) Roteiro da viagem e revista de Martinho de 
Sousa e Albuquerque, governador e capitão general [do Grão-Pará], feita em algumas vilas e 
povoações da margem do rio Guajará e a ilha de Marajó junto com o exame e observação das mais 
remarcáveis fazendas. Escrito por João Vasco Manuel de Braun. (Cópia), ACP Manuel Barata  
DL280,06.01; 
38
 Ex.: 1720,06,20 Notícias de Bernardo Pereira de Berredo [governador e capitão general do 
Maranhão] para o [3
o
 conde da Ribeira Grande, D. Luís Manuel da Câmara] sobre o Estado do 
Maranhão, situando: a sua localização geográfica; a alimentação dos moradores da região; a descrição 
do sitio do Cumã, o seu porto, a existência de índios domesticados; o cultivo de produtos comuns a 
América Portuguesa; a presença de índios Tapuias; a existência de gentios antropófagos nas margens 
dos rios; a referência a vilas do Maranhão como a de Maria de Icatu; à capitania do Grão-Pará e a 
forma de sustento da população da ilha do Sal. (Cópia), ACP Manuel Barata  DL280,01.02; D. João [V] 
fazia mercê a Bernardo Pereira de Berredo e Castro do cargo de governador e capitão general do 
Maranhão. (Cópia), ACP Manuel Barata, DL280,01.031657-1728 Lista [minuta] de Hildebrando 
Magalhães sobre os capitães mores do Grão-Pará desde 1655 até 1732. (Cópia), ACP Manuel Barata  
DL294,18; 1657-1728 Lista [minuta] de Hildebrando Magalhães sobre os capitães mores do Grão-Pará 
desde 1655 até 1732. (Cópia), ACP Manuel Barata  DL294,18; 1655,04,14 Regimento do Rei [D. João 
IV] para os generais do Grão-Pará e Maranhão, passado a André Vidal de Negreiros, fidalgo da Casa 
Real, e nomeando-o governador e capitão general das ditas capitanias. (Cópia). ACP A. H. Leal  
DL465,07; 1685,01,25 Carta Patente de D. Pedro II a Gomes Freire de Andrade, nomeando-o 
governador do Estado do Maranhão e instruindo na administração do dito Estado. (Cópia), ACP A. H. 
Leal  DL466,06. 
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jurídica como são os regimentos e cartas patentes de governadores, capitães-mores, 
ouvidores e outras entidades da administração pública, cujo clausurado contém 
indicações preciosas sobre o modo como se deveria proceder à governação do 
Estado. Aliás, é importante analisar como variavam as indicações régias dadas às 
autoridades coloniais em função dos condicionalismos históricos que se viviam no 
momento, embora obedecendo a um fio condutor.. Num labirinto de informações 
recenseadas durante esta pesquisa, é natural que se tenham vindo a reunir materiais 
para estudos laterais ao tema da missionação, que servirão para outros estudos 
próprios e alheios. 
     Também são essenciais para o entendimento global da temática tratada as 
questões de economia, como os recursos económicos e os produtos naturais da 
região com valor mercantil, a subsistência, o pagamento dos dízimos e os valores dos 
géneros produzidos na região, bem como as relações de trabalho e o uso dos índios 
na recolha e transporte das ―drogas de sertão‖, nas plantações de cacau, nas 
edificações e em qualquer tipo de fábrica dependente da mão-de-obra indígena 39. E o 
mesmo se dirá das informações sobre povoamento, nomeadamente a criação de 
povoados e futuras vilas, e o papel dos índios e moradores brancos neste processo 
de povoamento e sobre censos populacionais40.. Sobre a defesa do Estado, abundam 
                                                 
39
 Ex.: 1756,11,13 Ofício de [D. Francisco Miguel de Bulhões], Bispo do Pará, para Diogo de Mendonça 
Corte Real [secretário de Estado dos Negócios da Marinha], sobre o aumento e conservação da fábrica 
de canoas na ribeira do Rio Moju, com a utilização de mão-de-obra indígena, proveniente do rio Negro, 
ACP Manuel Barata  DL280,08.02; Ex., 1756,11,26 Notícias sobre a ilha Grande de Joanes, no rio 
Amazonas, e os rios e Igarapés que existiam ao redor. Contém descrição da localização geográfica da 
Ilha Grande de Joanes e as demais ilhas ao redor; recursos encontrados na região como “Timbotitica”, 
“Timbó-Assú”, “Timbó”, espécies de cipós utilizados para amarrar a estearia das casas e para capturar 
peixes; o terreno; a cultura das ilhas dos Igarapés; peixes e animais da região como peixe-boi, pacas, 
cutias, mutuns, jacus (especificando o preparo de alguns deles); fazendas e engenhos da região 
(produtos de cacau, maniba, algodão, tabaco); a existência de pesqueiros; a desova e pesca de 
tartarugas; e a utilização da erva “Mucura-ca-á”, utilizada contra feitiços. (Cópia posterior, feita a partir 
de original encontrada no “Livro de Registros de Decretos, Alvarás e Cartas Régias do Grão-Pará”), 
ACP Manoel Barata  DL285,05. 
40
 Prospecto descritivo das cidades como Santa Maria de Belém do Grão-Pará. Ex.: 1736,11,13  Ofício 
de [D. Francisco Miguel de Bulhões], Bispo do Pará, para Diogo Mendonça Corte Real, Secretário de 
Estado, sobre o estabelecimento da nova vila na Alta de Joanes, a qual se dava o título de Vila Nova 
de Barcelos, e dizendo que uma “moléstia” o atrapalhou na execução de seu projecto, ACP Manuel 
Barata  DL280,08.01. 
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dados sobre fortificações na costa do Maranhão e Pará; ataques de estrangeiros, 
principalmente espanhóis, franceses, holandeses, ingleses, entre outros. A situação 
periclitante de Caiena e a prisão de franceses em constante assédio às posições 
fronteiriças do Estado amazónico; O estado das fortalezas que defendiam a cidade do 
Pará, com informações acerca da fortificação, das peças de artilharia, das oficinas e 
da guarnição de cada fortaleza. 
     Nota especialmente relevante desta investigação é o papel omnipresente da 
Companhia de Jesus, na sua relação turbulenta com Franciscanos, com moradores e 
com autoridades, e o papel de relevo que os Jesuítas têm no Maranhão e Pará, 
visível também através da profusão de cartas, resoluções, memórias, informações, 
provisões, notas e representações, entre outros documentos, tendo-se reunido dados 
importantes e esclarecedores sobre a sua acção no antigo Estado do Norte, e a 
verdadeira dimensão da sua intervenção social e económica, de que se destaca a 
correspondência do Geral Padre Miguel Ângelo Tamburini em que o próprio condena 
o exagerado comércio de cacau e cravo dos colégios, ―parecendo mais mercadores 
que padres‖; admoestando-os pelo facto de terem abandonado missões no 
Amazonas, que foram ocupadas por padres de outra ordem religiosa e por se 
servirem dos índios de forma indescriminada 41. 
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 Cf. colecção de cartas de Jesuítas escritas do Maranhão e Pará; papéis relativos ao Estado do 
Maranhão e Companhia de Jesus nele estabelecida; administração das fazendas que pertenciam à 
Companhia de Jesus nas referidas capitanias do Estado; 1701,01,08 Carta do Padre Miguel Ângelo 
Tamburini ao padre António Coelho, superior no Maranhão, ambos da Companhia de Jesus, 
repreendendo-o severamente e impondo-lhe penas perante a comunidade e admoestando os seus 
cinco conselheiros por terem abandonado cinco missões no rio Amazonas que foram ocupados por 
padres de outra ordem. Manda ainda recolher a Portugal o Reitor do Maranhão, Padre Francisco de 
Andrade, elegendo como seu sucessor o Padre João Carlos Orlandini e adverte para que os 
missionários não se aproveitassem dos trabalhos dos índios para conduzir cacau aos colégios, para 
que os seculares não se escandalizassem, Col. IHGB DL358,27.01; 1711,02,21 Carta do [Padre] 
Miguel Ângelo Tamburini, designando o para o cargo superior da missão do Maranhão da companhia 
de Jesus, tomando providência acerca dos estudos, nomeando vice-reitores o padre Manoel Rebelo 
para o Maranhão e o Padre Tomás Couto para o Pará. Comenta ainda que os padres do Pará 
conduziam para o seu colégio muita quantidade de cravo e cacau parecendo mais mercadores que 
padres e sobre o desânimo dos missionários, em especial o padre alemão João Grueber, Col. IHGB  
DL358,27.02; 1712,10,22 Carta do [Padre] Miguel Ângelo Tamburini, Geral da Companhia de Jesus, ao 
Padre Inácio Ferreira, superior no Maranhão, concedendo licença para se vender géneros, ameaçando 
de graves penas os que abrirem cartas dos superiores e comentando sobre o escândalo de se 
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      Também a acção de outras ordens como a dos Carmelitas e Mercedários 
actuantes no Maranhão e Pará se encontra representada no vasto acervo do I.H.G.B. 
a permitir a abertura de estudos de maior fôlego sobre a sua actividade missionária 
nas várias vertentes de análise. 
     Continua-se a demanda – sem sucesso ! - relativa a determinados códices levados 
de São Luís do Maranhão por Gonçalves Dias no século passado ( a exemplo da 
documentação que foi transportada para a Biblioteca Nacional), nomeadamente os 
manuscritos do Convento de Santo António de São Luís, bem como de parte da 
documentação da matriz da cidade. Aquele erudito terá levado para a Secretaria do 
Império nove livros de Registos; dois livros de Acórdãos e um de cartas régias que 
pertenciam ao Senado de São Luís do Maranhão. Do mesmo modo, levou do Arquivo 
                                                                                                                                             
conduzirem para o colégio do Pará grandes quantidades de cacau e cravo do Maranhão e a permissão 
do rei para que os missionários tenham 25 índios casados para serviço. Inclui nota de J. Lúcio de 
Azevedo em português, Col. IHGB  DL358,27.03; 1713,07,29 Carta do [Padre] Miguel Ângelo 
Tamburini, Geral da Companhia de Jesus, ao Padre José Vidigal, superior do Maranhão, sobre o 
aumento as missões no Amazonas; sobre o fato do cravo e do cacau não terem valor para os índios; 
sobre a queima das cartas dos padres; venda do cacau e do cravo guardados no colégio do Pará, 
vindo das missões de Canuma e dos Abacaxis para Lisboa, para que com o dinheiro arrecadado se 
comprassem as coisas necessárias àquelas missões. Inclui nota de J. Lúcio de Azevedo em português, 
Col. IHGB  DL358,27.04; 1746,07,25 Carta de Francisco Retz, Geral da Companhia de Jesus, ao 
Padre Caetano Ferreira, Vice-Provincial do Pará, sobre a questão dos índios, que havia ordenado que 
fosse levada à presença do rei [d. João V]; a admissão na companhia de Bartolomeu António, apesar 
deste ter cometido um homicídio e; as controvérsias entre dois padres que pretendiam a cadeira de 
Filosofia, Col. IHGB  DL358,27.05; 1668 (C) Extrato da “Crónica da Companhia de Jesus no Estado do 
Maranhão”, descrevendo a acção de missionários nos territórios do Maranhão e Grão-Pará. (Cópia), 
ACP A. H. Leal  DL465,11.02; 1787 (P) Descrição do Rio Maranhão e das missões estabelecidas nas 
vizinhanças deste rio, extraída de uma memória espanhola do Padre Samuel Fritz, missionário da 
Companhia de Jesus. (Cópia), Col. IHGB DL481,17; 43,09,20 Relatório produzido por Domingos 
Gonçalves Ribeiro, Juiz Ordinário do Arraial da Chapada de São Francisco Xavier das minas de Mato 
Grosso, a António Ferreira [antecessor do primeiro], sobre as missões dos padres da Companhia de 
Jesus das Índias Ocidentais de Castela, chamadas vulgarmente de “magos da Província de Lima dos 
Reis”, localizados ao norte e noroeste das minas de Mato Grosso, junto aos rios Baures, Itanamá e 
More, que faziam barreira da parte ocidental ao rio Guaporé, a mando de João Gonçalves Pereira, 
Ouvidor Geral da comarca de Cuiabá. (Cópia), ACP Virgílio Corrêa Filho DL762,16. 2.Carmelitas: 
Ex.:1785,04,18 Ofício de Frei João Almeida Loureiro para o Ouvidor Geral Matias José Ribeiro, dando 
a relação das fazendas que possuía a comunidade do Carmo e seus descobridores e conquistadores, 
dentre eles Bento Maciel Parente, conquistador das terras do Gurupá e do rio Amazonas, ACP Manuel 
Barata  DL283,03.02. 
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do Convento de Santo António, em São Luís do Maranhão, um ―Livro de Registo de 
Patentes‖ (de religiosos Franciscanos), que ainda não localizámos. As nossas 
deslocações e pesquisas em São Luís do Maranhão permitiram-nos confirmar a 
transferência desta documentação para o Rio de Janeiro, pelo que se revela da maior 
importância entendermos qual foi o seu destino, e se há ou não possibilidade de a 
resgatar. Mas as pesquisas noutros fundos de recolhimento disperso justificaram, 
para já, alguns bons resultados 42. 
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 Ef. I:H:G:B Vária: 1624,03,07 Relação escrita por Simão Estácio da Silveira, sobre o Maranhão, 
relatando sua descoberta, demarcação geográfica, a batalha travada contra os franceses; as riquezas 
da região; as jornadas de Gonçalo Pizarro e Francisco de Orelhana; descobrimento do Grão-Pará; 
administração dos índios, arrumação da costa do Maranhão ao Pará; produção agrícola; criação de 
animais e conquista dos Tupinambás (Cópia), Col. IHGB  DL51,21; 1825 (P) ―Livro de índices do 
Conselho Ultramarino sobre negócios da Bahia entre 1721 a 1726”, manuscritos relativos a história do 
Brasil, divididos em catálogos que tratam das capitanias do Grão-Pará e Maranhão em princípio de 
1752 e contendo papéis relativos a Companhia Geral do Comércio de Pernambuco, Paraíba e Évora. 
(Cópia), Col. IHGB  DL121,02; 1519-1807 Índice de documentos copiados na Torre do Tombo, entre 
eles ofícios dos vice-reis do Brasil, ofícios do Governador e Capitão General da Bahia, consultas do 
Conselho Ultramarino, ofícios dos governadores do Maranhão, do Pará e do Rio Negro, Pernambuco, 
São Paulo, Mato Grosso e Goiás, Col. IHGB  DL122,02.03; 1519-1807 Índice de documentos copiados 
na Torre do Tombo, entre eles ofícios dos vice-reis do Brasil, ofícios do Governador e capitão general 
da Bahia, consultas do Conselho Ultramarino, ofícios dos governadores do Maranhão, do Pará e do Rio 
Negro, Pernambuco, São Paulo, Mato Grosso e Goiás; 1668-1752 Índice de manuscritos relativos à 
história do Brasil, existentes na Secretaria do Governo do Pará (cópia), Col. IHGB  DL133,15; 
1613,07,08-1861,06,30 Extractos de documentos relativos à história do Brasil, contendo os seguintes 
assuntos: compra de fazendas, regimento do governo e Jesuítas nas capitanias do Maranhão e Grão-
Pará; livro de sentenças do Maranhão; Comércio no Brasil; notícias sobre heresias judaicas no Rio de 
Janeiro e perseguições do Santo Ofício; vida de Gomes Freire de Andrade, Governador Geral do 
Estado do Brasil; cartas régias ao Maranhão de 1673 a 1712; documentos da Biblioteca do Porto; 
Guerra de Pernambuco; e invasão dos franceses ao Rio de Janeiro, ACP A. H. Leal DL466,07; 
1731,12,10-1732,07,23 Livro contendo cartas e provisões do rei [d. João V] e respostas do conde de 
Sabugosa, [Vasco Fernandes César de Meneses], Vice-Rei e capitão general de Mar e Terra do 
Estado do Brasil, passadas pela secretaria de Estado e pelo Conselho Ultramarino na frota de 1732. 
Contêm provisões e respostas  referentes entre outros assuntos a: ordem para que o conde de 
Sabugosa prestasse conta sobre as queixas dirigidas contra Jorge Dias de Carvalho, Governador dos 
índios; conta dada por [Francisco Pedro de Mendonça Gurjão], Governador e Capitão General da 
Paraíba, sobre os índios de sua capitania; resolução interina referente às missões que actuavam na 
capitania e seus missionários, Col. IHGB  DL865,0. 
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      Para esta pesquisa, foi sempre de importância fundamental o acervo da biblioteca 
do Arquivo Provincial Franciscano, sobretudo para consultas bibliográficas 43.Além 
dos citados arquivos existe documentação sobre o Brasil Colonial, e que foram 
julgadas de interesse para esta dissertação, nomeadamente no Arquivo da 
Universidade de Coimbra, na Bioblioteca Pública e Municipal do Porto, no Arquivo 
Distrital de Braga, no Arquivo Distrital de Évora, na Biblioteca Pública de Évora, entre 
outros 44. 
      De entre algumas espécies bibliográficas de referência, e na impossibilidade de se 
enumerarem todas as obras fundamentais para o estudo em causa, destaca-se, de 
César Augusto Marques, o Dicionário Histórico-Geográfico da Província do Maranhão 
(São Luís do Maranhão, 1970) 45. Para cada entrada, o D.H.G.P.M., o autor dá 
indicações bibliográficas e de fontes manuscritas, na sua maioria, inéditas. Refere, de 
forma exaustiva, a documentação que foi levada por Gonçalves Dias de São Luís do 
                                                 
43
 Nunca é de mais agradecer ao Reverendo Padre Frei Henrique Pinto Rema, O.F.M., a quantidade de 
vezes que nos auxiliou a tirar dúvidas, a colmatar lacunas, a confirmar dados e a ler documentos com o 
apoio desta biblioteca. 
44
 Cf., entre outras, o Inventário Analítico dos Manuscritos da Colecção Lamego, São Paulo, Instituto de 
Estudos Brasileiros da Universidade de São Paulo, 2 vols, 1983; Revista do Instituto Histórico 
Geográfico Brasileiro, nº 400, Julho/Setembro de 1998, nº especial contendo o ―Índice Geral dos 
Números 1 a 399, Rio de Janeiro, 1998; Documentos Manuscritos e Cartográficos Relativos ao Brasil 
que existem no Arquivo Histórico Militar, Lisboa, 1942; Documentos do Arquivo da Universidade de 
Coimbra para a História do Brasil, Coimbra, 1942; Catálogo dos Manuscritos Ultramarinos da Biblioteca 
Pública do Porto, Porto, 1938; Diplomas Régios e Outros Documentos dados no Governo do Brasil, 
Catálogo da Colecção Conde dos Arcos do Arquivo da Universidade de Coimbra, Coimbra, 1988; 
Catálogo dos Fondos Cartográficos del Brasil en la Cartoteca del Museo Naval de Madrid, 2001 (ined.); 
Colecção Fotográfica de Diferentes Cartas, Mapas, Plantas e Projectos Referentes ao Brasil 
anteriormente à Sua Independência, [Sociedade de Geografia], Lisboa, 1922; Fonti Italiane dei Secoli  
XV-XVII Sull‟ Espansione Portoghese, Piza, 2000 A Nova Lusitânia - a Cartografia Setecentista do 
Brasil nas Colecções da Biblioteca Nacional, Lisboa, 2001. 
45
 Trata-se de obra enciclopédica com vastíssima informação temática e documental, sobressaindo o 
conjunto de menções a manuscritos existentes em São Luís do Maranhão (cFrei o artigo de Raimundo 
Nonato Cardoso Documentação Histórica do Maranhão, com levantamento bibliográfico, 
documentação de arquivos, produção historiográfica, etc.). Nesta obra, estão incluídas referências ao 
acervo das seguintes instituições: Biblioteca do Estado (São Luís) – manuscritos datados de 1658 a 
1839, na sua maioria actos administrativos dos séculos XVII e XVIII; Secretaria do Interior e da Justiça, 
no Palácio do Governo – copiosa documentação do ―Arquivo da Directoria da Fazenda e Património da 
Prefeitura Municipal de São Luís‖, composta por correspondência dos capitães gerais e governadores 
do Maranhão; Documentação da Câmara Episcopal de São Luís do Maranhão. 
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Maranhão para os arquivos do Rio de Janeiro (posteriormente integrados na Secção 
de Manuscritos da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro e Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro), o que levou ao início de uma pesquisa naquelas duas 
instituições. Infelizmente, muitos desses documentos deterioraram-se com o tempo e 
perderam-se para a investigação. 
      Outro fundo de importância relevante pelo acervo que contém dedicado à Ibero-
América é a Biblioteca do Instituto de Cultura Ibero-Atlântica (ICIA, Portimão). 
Destaca-se este conjuntode obras por serem muitas delas exemplares únicos em 
Portugal, imprescindíveis para a compreensão de fenómenos históricos 
complementares ocorridos na América Espanhola, e para a análise da historiografia 
hispanica, produzida sobre determinados temas correlativos numa perspectiva de 
História comparada 46. 
      Considere-se que uma das dificuldades encontradas numa pesquisa deste tipo diz 
respeito à terminologia usada para descrever, quer as localidades, quer os grupos 
ameríndios, que ao longo dos tempos foram fixados textualmente com grafias e 
fonéticas diferentes, acontecendo muitas vezes a mudança quase completa de 
titulação e de lugar, o que torna a pesquisa muito complexa neste aspecto. 
     Por último, nesta panorâmica em arco sobre fundos arquivistas e bibliográficos 
com interesse para a pesquisa é de citar ainda (com agradecimento especial ao 
Arquitecto Flávio Nassar) o arquivo do Forum Landi, em Belém do Pará, onde se pode 
fazer a consulta de bibliografia e documentários em suportes variados sobre a cidade 
de Belém do Pará, com incidência para os monumentos que foram edificados na urbe 
paraense onde os edifícios religiosos assumem a percentagem mais importante do 
tempo colonial, e que ainda subsistem em grande parte (o próprio Convento de Santo 
António onde hoje funciona um Colégio Feminino das Doroteias, mas que preserva 
muito da sua traça primitiva; a Igreja da Ordem Terceira Franciscana, o antigo 
                                                 
46
 Tomem-se como exemplo as seguintes: Cartas de Cabildos Hispano-Americanos; Compendio 
Bulario Indico; Catalogo de las Consultas del Consejo de Indias; Andalucia y America en el Siglo XVI e 
XVII; Organizacion de la Iglesia en el Reino de Granada y su proyeccion en Indias Siglo XVI; Tibuti y 
Trabajo del Indio en Nueva Granada; Politica Naval Española en el Atlantico; Boletin del Centro de 
Investigaciones Historicas; Catalogo del pasajeros a Indias durante los siglos XVI, XVII e XVIII; 
Monumenta Mexicana (monumenta Missionum); Monumenta Peruana; Bibliographia Missionalia 
Agustiniana- America Latina (1533-1933); Mitos y Utopías del Descubrimento. El Dorado; Los 
Domenicos y el Nuevo Mundo.Actas del I Congreso Internacional; Recopilación de Leys de los Reynos 
de las Indias. 
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Hospício dos frades da Piedade, já muito alterado, o Convento do Carmo, a Igreja do 
Rosário dos Homens Pretos e a importantíssima Sé Catedral, por exemplo). O Fórum 
Landi tem um acervo muito vasto no seu arquivo e biblioteca, e foi possível reproduzir 
muitos desses materiais para continuar a pesquisa em Portugal. 
     Na impossibilidade de expor a totalidade dos acervos documentais e bibliográficos 
com interesse para a temática da dissertação são de destacar os fundos bibliográficos 
da Escuela Superior de Estudios Hispano-Americanos, (C.S.I.C.) em Sevilha e a 
Biblioteca Tomas Navarro Tomas, (C.S.I.C.), em Madrid onde estadiámos várias 
vezes com resultados muito valiosos, sobretudo em áreas como a política indigenista, 
a pedagogia catequética ou o debate sobre a missiologia, por exemplo, no 
concernente à América Hispânica com as suas raízes ibéricas. 
      Voltando à produção textual dos missionários durante o seu labor de 
evangelização, de que resultaram relatos sobre os ameríndios em seus diversificados 
modos de vida, suas práticas sociais, seu sistema de crenças. Ao mesmo tempo que 
escreviam sobre temas como a História Natural e a descrição da natureza do grande 
espaço amazónico, cujo paradigma é, como se referiu, Frei Cristóvão de Lisboa, 
primeiro superior dos Franciscanos no Maranhão, e cuja bio-bibliografia que 
continuamos a pesquisar e a divulgar por se tratar de uma figura de primeira plana na 
missionação franciscana na Amazónia Colonial seiscentista. Tem sido recenseada 
bastante documentação inédita sobre a vida, obra e acção missionária de Cristóvão 
Severim de Faria - seu nome secular -, que permite fazer já uma revisão 
historiográfica séria e criteriosa da figura e do seu período históricos. 
      Tal premissa, levou a que se tornassem algumas opções de fundo relativamente à 
condução e apresentação dos resultados da pesquisa efectuada para esta 
dissertação. 
      Dada a grande quantidade, complexidade e heterogeneidade das fontes e 
bibliografias compulsadas, e o vasto leque de possibilidades que se abriu, 
seleccionou-se um eixo de análise principal que foi a orgânica interna dos 
Franciscanos e o seu desenvolvimento no espaço em estudo, seus principais 
intervenientes, e o modo como se articularam para a prossecução dos seus 
objectivos. 
      Tomou-se como eixo principal o estudo da Província de Santo António pela 
felicidade de se conhecer e aceder ao seu cartório provincial original ainda muito 
completo, ao contrário dos dois outros ramos a actuar no terreno. A partir dessa 
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opção metodológica de fundo, tentou-se fazer a caracterização das suas estruturas e 
agentes, nomeadamente a casa-mãe da Província antonina – o Convento de Santo 
António dos Capuchos, em Lisboa – e a sua congénere em Belém do Pará. Apesar de 
referidos, ficarão para futuros estudos de maior incidência o Convento de Santo 
António, em S. Luís do Maranhão (antigo Convento de Santa Margarida), e os 
hospícios quer de São José, quer de São Boaventura em Belém do Pará, bem como 
os de Gurupá, entre outros. 
      Voltamos à incontornável figura de Frei Cristovão de Lisboa pela importância 
ímpar de que se reveste, a carecer ainda de um trabalho de grande fôlego a ele 
dedicado, mas agora muito mais enriquecido. 
      A tipologia Conventual, a exportação de modelos estéticos e pedagógico-
catequético, o modo como a Ordem Franciscana, em especial a Província de Santo 
António organizou as suas estruturas no espaço amazonense são o vértice desta 
dissertação. 
      Enfatiza-se a sua relação com a casa provincial em Lisboa, e a grande cisão 
interna que levou à redistribuição de conventos e missões no antigo Estado do Grão-
Pará e Maranhão. 
      A partir do entendimento da sua organização interna, das suas estruturas, 
instrumentos de vária ordem e dos agentes envolvidos, é possível estabelecer um 
pano de fundo a partir do qual se podem aprofundar todas as questões intimamente 
ligadas ao processo da Missionação Franciscana, desde logo à ―Magna Questão dos 
Índios‖, tema de importância permanente e sempre actual. 
      Dentro da mesma perspectiva de identificação e caracterização das estruturas e 
agentes na dinâmica da missionação no estado colonial em apreço, carrearam-se 
grande parte dos dados obtidos para um quadro analítico final 47, intitulado ―O 
Movimento Missionário Franciscano no Estado do Grão-Pará e Maranhão (1614-
1829)‖. Nele são identificados o maior número de missionários que actuaram naquela 
unidade político-administrativa colonial brasileira, os anos em que ali exerceram a sua 
actividade catequética, ou deles se faz menção, os cargos que ocupavam dentro da 
estrutura provincial a que pertenciam, as missões a que estavam ligados e suas 
localizações, os índios que aldeavam ou que tentavam ―descer‖ e evangelizar, os 
conventos, hospícios e casas monásticas a que estavam ligados, entre outras 
indicações de importância para o reconhecimento dos indivíduos fora de uma anódina 
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 Veja-se no final deste volume: “Quadros, Glossário, Bibliografia, Índice”. 
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e nebulosa massa de gente sem nome. Pretende-se abrir também por aí um 
conhecimento novo, dos frades como pessoas, indivíduos que embora pertencendo a 
uma Ordem, portadores de um lugar de pertença onde se reconhecem e agem, a 
Ordem Franciscana. São homos históricus, e portanto condicionam individualmente, 
conforme o seu estilo e personalidade o meio em que actuaram. 
      Dada a grande quantidade de documentação elencada – parte dela exposta no 
segundo volume ―Elenco Documental‖ – foi possível fazer esse levantamento, linha a 
linha, com a certeza de que muito mais missionários que actuaram no antigo Estado 
do Grão-Pará e Maranhão continuam encobertos nas espessuras da História. 
      Optou-se por estender – no quadro sinóptico referido – as balizas cronológicas da 
tese, situadas entre a instalação da Custódia de Santo António de Portugal no 
Maranhão e Pará aos alvores do período Furtado Mendonça/Pombal, para se ter uma 
perspectiva geral do grande movimento unissionário franciscano naquele Estado no 
seu conjunto. 
      Do mesmo, as Fontes e Bibliografia – que fazem do corpo desta dissertação – são 
em si outro levantamento sobre o tema nas suas conexões múltiplas, que servem não 
só ao estudo presente, mas, sobretudo, a ulteriores investigações sobre a temática 
nas suas inter-acções. 
      Também se incluíram, entre outros, um ―Quadro de Guardiães do Convento de 
Santo António de Viana do Castelo (1706-1839)‖ com o mesmo sentido. No fundo, um 
sentido pedagófico: é possível chegar ao intervenientes/agentes históricos, a actuar 
no Estado do Grão Pará e Maranhão, através de fontes documentais dos mais 
inesperados fundos e arquivos, e trabalhar em rede, cruzando fontes, e reflectindo, 
interpretando, abrindo horizontes de análise cada vez mais largos. 
      Pretende-se, sobretudo, dar como definitivamente ultrapassada a ideia demasiado 
repetitiva de que os Franciscanos escreveram a sua história na areia. 
      Falta, isso sim, compulsar uma grande Monumenta Missionária Franciscana 
Brasileira, os testemunhos dessa História 
      Tenha-se, contudo, presente que se consideram ―agentes‖ da missionação, não 
só os frades, mas, co-relativamente, os índios. Falta ainda saber-lhes os nomes já 
que, neste processo (aliás, o mesmo acontecia aos frades ao assumirem a Ordem), 
ganhar um nome era dar-lhe uma marca de uma nova identidade: a cristã, do 
―Império‖. 























 Com o estabelecimento definitivo dos portugueses no Maranhão, cria-se, 
desde logo, a questão do indígena, o choque entre os colonos e os 
missionários religiosos, estes, a serviço de seu ideal religioso, querendo 
minorar a situação do silvícola ante a ganância daqueles, que só queriam 
escravizá-lo para explorar-lhe o trabalho. Esta questão será fundo de cena 
de quase todas as páginas de nossa história da colonização (…). 
 







      E hoje vemos que os sertões estão acabados, destruídos, assolados. Os 
índios fugidos, mortos, consumidos, e que não só, não há quem venha a 
receber a fé, nem sacrificar-se a Deus, mas que aqueles que a tinham 
recebida fogem da Igreja por estes matos... 
 
                                       Frei Cristóvão de Lisboa,  










Franciscano lendo em recolhimento eremítico, azulejo rococó atribuído à oficina lisboeta de Valentim 





 2.1. Um breve historial da Ordem franciscana em Portugal. 
 
     A história, o percurso, as fundações, o ideário, a marca construtiva e o legado 
espiritual dos Franciscanos em Portugal – e muito designadamente dos da Província 
de Santo António dos Capuchos, de que trata mais especificamente o nosso trabalho 
– constitui, no quadro do património criado pelas ordens religiosas no território 
português e nos seus espaços de influência ultramarina, um capítulo assaz 
interessante e digno de maior atenção, em termos históricos, culturais, artísticos e 
espirituais.  
     Desde as primícias da Ordem no século XIII e até à era quinhentista, em que 
novos caminhos de expansão para ela se abriram, o voto de pobreza e a busca da 
austeridade e singeleza estiveram sempre presentes e patentes – para além de todas 
as divergências no seu seio – como características fundacionais e identitárias 48, o 
que não significa não tenha havido divergências e desvios deste fundamento no 
decurso do tempo histórico. Daqui nasceu um acervo patrimonial e espiritual, com 
forte expressão em situações geográficas longínquas, caso do Pará no tempo do 
Império colonial português. É dessa realidade que se ocupa este trabalho, bem como 
das características específicas da presença e da construção franciscana, dadas as 
circunstâncias temáticas desta dissertação, com incidência nos casos dos conventos 
de Lisboa e de Belém do Pará. 
     Antes de mais, é de lembrar o modo peculiar como os vários ramos da Ordem dos 
Frades Menores se expandiram um pouco por toda a metrópole portuguesa, a partir 
do século XIII, e pelo espaço lusófono, a partir do século XVI, num larguíssimo 
fenómeno de acção irradiadora. Não admira que esse surto devocional gerasse uma 
inusitada proliferação de edifícios conventuais, facto que impõe da parte dos 
historiadores portugueses um olhar dirigido e pluridisciplinar, ainda não totalmente 
empreendido 49. Esse olhar terá de ser globalizante e atentar tanto nas existências 
como nas perdas patrimoniais, o que permitirá esclarecer melhor a estrutura 
habitacional, a vivência dos religiosos, os partidos funcionais, as soluções 
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 António Montes MOREIRA, O.F.M., ―O Franciscanismo em Portugal – séculos XIII a XVI‖ in Actas do 
I a IV Seminário do Franciscanismo em Portugal, Lisboa, Fundação Oriente, 1996, pp. 13-27. 
49
 Cf. o incontornável estudo-síntese de Fernando FÉLIX LOPES, O.F.M., Colectânea de Estudos de 
História e de Literatura – Fontes Históricas e Bibliografia Franciscana Portuguesa, ed. da Academia 
Portuguesa da História, Lisboa, 1997. 
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construtivas seguidas e, também, as alterações ciclicamente introduzidas por razões 
sócio-económicas, estéticas, políticas e ideológicas, face às vicissitudes da sua 
própria História, tal como as emanadas da liturgia e de novos gostos, ou derivadas 
das rivalidades no seio da Ordem, e face a outras congregações religiosas que 
disputavam o terreno de Missão.  
     Tem-se afirmado repetidamente que, ao contrário de outras Ordens, ―os 
Franciscanos escrevem sobre a areia‖ 50, isto é, desde sempre deixaram esparso 
registo da sua acção religiosa - mas nem essa consideração corresponde à realidade 
nem, a ser verídica, seria por esse facto que a obra gigantesca construída pelos 
frades menores no espaço lusófono deixaria de impressionar menos, como o atesta, 
aliás, Frei Henrique Pinto Rema, uma das maiores autoridades da historiografia 
franciscana nacional 51. De facto, constata este autor, ―a família franciscana 
portuguesa, no passado e no presente, nas suas diversas vertentes (ramos da Ordem 
dos Frades Menores e da Segunda Ordem, múltiplas Congregações da Terceira 
Ordem Regular – masculina e feminina – e a Ordem Terceira Secular, dependente 
espiritualmente dos diversos ramos dos Frades Menores), foi desde o século XIII até 
hoje o grupo de Religiosos mais numeroso e de maior impacte na vida religiosa, social 
e mesmo política de Portugal, dada a sua itinerância, muito na rua, em contacto com 
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 Esta afirmação do escritor Gilberto Freyre é reconhecidamente citada. Veja-se, por exemplo, em 
Henrique Pinto REMA, O.F.M., no ensaio ―Implantação do Franciscanismo em Portugal‖, revista 
Itinerarium, ano LI, nºs 181-183, Janeiro-Dezembro de 2005, pp. 265-296. 
51
 Assinalam-se, no emaranhado de ramos e sub-ramos em que se dividiu a Ordem Franciscana, as 
seguintes Províncias da O.F.M., todas com acção em Portugal e no Império português: Província de 
Portugal (1378), Província de Nossa Senhora da Piedade (1509), Província de Nossa Senhora da 
Soledade (1671), Província de Santa Maria dos Algarves (1532), Província de Santa Maria da Arrábida 
(1539), Província de Santo António de Portugal (1565), Província da Conceição de Portugal (1705), 
Província de São João Evangelista dos Açores (1594), Custódia de Nossa Senhora da Conceição das 
Ilhas de São Miguel e de Santa Maria dos Açores (1717), Custódia de São Tiago Menor da Ilha da 
Madeira (1683), Custódia e Província de Santo António do Brasil (1657), Custódia e Província da 
Imaculada Conceição do Brasil (1659), Custódia e Província de São Tomé da Índia Oriental (1542), 
Custódia e Província da Madre de Deus da Índia Oriental (í622), Seminários Apostólicos do Varatojo, 
Brancanes, Vinhais, Mesão Frio e Falperra, Província dos Santos Mártires de Marrocos de Portugal 
(1891), além das estruturas dos frades menores capuchinhos franceses e italianos, e as dos Frades 
Menores Conventuais (1968). Da Segunda Ordem, existiram a Ordem de Santa Clara (em Portugal 
desde 1258), as Irmãs Concepcionistas (1494), e a Ordem Terceira Regular e Secular, também com 
diversas ramificações. 
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o povo‖. É muito significativo verificar-se que em 1834, quando ocorre a exclaustração 
das casas monacais por parte do governo liberal, cabia aos frades Franciscanos mais 
de metade dos conventos existentes no Reino (duzentos e vinte e três num total de 
quatrocentos e quarenta), ou seja, ―eles não escreveram História, mas 
protagonizaram a História‖ 52. 
     No principio, tudo radicava na figura e no exemplo de São Francisco de Assis, o 
Poverello de Assis, denominador comum de três ordens religiosas que correspondem 
a três específicas e individualizadas – a Ordem dos Frades Menores, propriamente 
dita, a Ordem Terceira da Penitência e, por sua iniciativa junto a Santa Clara de Assis, 
a Ordem de Santa Clara 53. Dentro da Ordem Franciscana, desde cedo surgiram as 
ambivalências, já que o próprio São Francisco, que no intervalo entre as suas 
expedições apostólicas se recolhia em grutas desertas como as dos Carceri em 
Subiaco ou os abrigos do vale de Rieti, buscando meditação eremítica, acentou a 
obrigatoriedade de se cumprir essa faceta da vivência seráfica. Aliás, o Santo 
escreve, de 1217 a 1220, um texto fundador tão simples quanto importante, a 
chamada Regra para os Eremitérios, onde os valores pauperistas e os preceitos que 
os monges deviam seguir eram especificados já como regras de uma Ordem 
estruturada 54.  
     Foram estas atitudes variáveis sobre o modo de proceder na vida seráfica, o lugar 
ao estudo e sua relação com o refúgio e as mortificações da carne, a prática de 
colectar esmolas, à luz de uma boa interpretação dos princípios enunciados pelo 
fundador, que vão criar divisões na árvore franciscana. Os pregadores itinerantes, que 
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 Henrique Pinto REMA, op. cit., p. 296. 
53
 Segundo diz Frei Manuel da ESPERANÇA na Historia Serafica da Ordem dos Frades Menores de S. 
Francisco na Provincia de Portugal. Primeira parte, que contem seu principio, & augmentos no estado 
primeiro de Custodia, Lisboa, Officina Craesbeeckiana, 1656, tomo I, p. 6, São Francisco instituiu as 
tres ordens (...) [e] fez dellas hua rede varredoura, a qual pescasse toda a casta de peixes, até aquelles 
que ficauão no pego alto do mundo atados a estado secular, ou às leis do matrimonio. A primeira 
destas ordens, he a nossa religião dos Menores, chamada por excellencia a Religião Serafica, & sem 
outro aditamento a ordem de S. Francisco, na qual professou, e viueo o mesmo santo. A segunda a 
religião da Domnas encerradas, ou freiras pobres, que hoje se chama a Ordem de Santa Clara, por ser 
esta santa madre a sua primeira planta. A terceira, a Ordem da Penitencia, instituida para gente 
secular, que sem mudar o estado deseja seruir a Deos, guardando a regra deste santo instituto. 
54
 S. Francisco de Assis, Regra para os Eremitérios, in ―Fontes Franciscanas I. São Francisco de Assis. 
Escritos-Biografias-Documentos―, coordenação de Frei Manuel Marques PINTO, Braga, Ed. 
Franciscana, 1994, 2ª ed., p. 164. 
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não dispunham de morada fixa em convento, por hábito, viviam em pobreza total, em 
contraste com om modus vivendi dos frades abrigados à sombra dos conventos da 
Ordem, mesmo que modestos, na maioria esmagadora dos casos, em termos de 
conforto e riqueza. Mesmo assim, as clivagens eram acentuadas. A querela em torno 
dos estudos, a presença de Franciscanos junto ao clero secular, designadamente em 
cargos universitários de ensino, parecia estranha a esses pobres ‗pastores de almas‘ 
sem meios de subsistência e que seguiam a preceito o exemplo do Poverello 55.  
     As cisões dentro da Ordem surgem, assim, logo após a morte de Francisco. A 
questão entre Claustrais e Observantes tem aqui o seu embrião, e abre-se o caminho 
para a posterior cisão.  
     Entretanto, os Franciscanos estendiam-se rapidamente por quase toda a Europa 
cristã e mesmo por ‗terras de infiéis‘ 56, a quem levavam um sopro da renovação 
espiritual, sublinhado pelo retorno à pureza do cristianismo primitivo, à fidelidade ao 
exemplo apostólico, à prática da missão evangélica, à pregação e aos exemplos de 
pobreza, obediência e castidade por si idealizados57. O que constituía a força destes 
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 Cf. uma obra de referência sobre o ‗modo franciscano‟, de Vicente GARCIA ROS, Vicente, Los 
Franciscanos y la Arquitectura. De San Francisco a la exclaustración, Valência, Editorial Assis, 2000, 
pp. 23 e segs. 
56
 A Ordem fundada por S. Francisco expandiu-se por toda a Itália, por toda a Europa cristã e mesmo 
por terras dos infiéis, com as viagens evangelizadoras do próprio S. Francisco e seus companheiros e 
a participação nas cruzadas. Em 1212, prosseguia a reconquista cristã da Península Ibérica em Navas 
de Tolosa; em Itália, congregam-se os crentes para a ―Cruzada das Crianças‖. S. Francisco parte com 
alguns irmãos para a Síria, viagem mal sucedida, não chegando ao destino. Em 1214, S. Francisco 
segue para Marrocos e vai ao Egipto cinco anos mais tarde ver CELANO, Tomás de CELANO, Vida 
Primeira [Vita Prima], “Fontes Franciscanas I. São Francisco de Assis. Escritos-Biografias-
Documentos”, coord. de Frei Manuel Marques PINTO, Braga, Editorial Franciscana, 1994, 2ª ed., Cap. 
XX; e S. BOAVENTURA, Legenda Maior, in “Fontes Franciscanas I. São Francisco de Assis‖, 1994, cit., 
Cap. IX. 
57
 Um estimável cronista franciscano do século XVIII, Frei Jerónimo de Belém, refere-se à missão de 
São Francisco nestes termos: ―No Paraizo da sua Igreja plantou Deos esta mysteriosa Arvore, quando 
ao mundo mandou vir S. Francisco, para confusão das herezias, e para renovar em seus seguidores a 
mesma Ley Evangelica, tão descahida de seu primeiro esplendor; para que vendo todos nella, como 
em espelho a vida de Christo, e de seus Apostolos, a trouxessem sempre diante dos olhos”. Cf. Frei 
Jerónimo de BELÉM, Chronica Serafica da Santa Provincia dos Algarves da Regular Observancia do 
Nosso Serafico Padre S. Francisco, Em que se trata de sua Origem, Progressos, e Fundações de seus 
conventos. Parte Primeira, Que comprehende a sua separação da Provincia de Portugal, com as 
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mendicantes pauperistas era, sobretudo, a retomada mensagem da Vida de Cristo, 
anunciada não só às populações carenciadas, como também à gentilidade e, inclusive 
ainda, ao seio da própria Igreja como instituição poderosíssima. O sopro da 
renovação espiritual era sublinhado, enfim, por uma imagem de vida comunitária 
impoluta e modesta, expressa nas suas casas e abrigos, no seu relacionamento com 
as estruturas mais pobres e marginalizadas da sociedade.  
     Todos estes factores comportamentais e de valências doutrinárias pesaram para 
definir e creditar um aspecto de que mais adiante nos ocuparemos, visando contribuir 
para uma reflexão mais actualizada, sobre a existência e singularidade de um partido 
capucho que se veio a desenhar a partir de certo momento no figurino construtivo da 
paisagem franciscana,  e que interessa em especial analisar neste trabalho 58. É ainda 
muito extenso o conjunto de edifícios que nos chegaram, em Portugal e no Brasil, 
ligados a este ramo específico dos Frades Menores, muitos com inevitáveis adições e 
perdas de património artístico, mas mantendo-se sobre eles informação histórico-
documental suficiente e, em vários casos, partes importantes das primitivas 
edificações.  
      Assim sendo, justifica-se que se venha a empreender um estudo de conjunto 
sobre a arquitectura franciscana em Portugal, as suas preexistências, 
empreendimentos, alterações, remanescências, recheios artísticos, patrimónios 
deslocados, reconstituições de espaços, reutilizações sofridas e perdas de legados 59. 
Dispomos já de elementos em suficiência, quer no que se relaciona com o partido da 
Conceição e o seu conjunto de vinte casas setecentistas, estudadas à minúcia pela 
                                                                                                                                             
Fundações de cinco Conventos de Frades, e hum Mosteiro de Freiras, Lisboa, Off. Ignacio Rodrigues, 
1750, tomo I. 
58
 Sobre a essência e caracterização morfológica da arquitectura capucha, cf. Victor Joaquim Fialho 
MEDINAS, A Arquitectura Capucha da Província da Piedade, tese de Mestrado em História da Arte, 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 1994. Esta dissertação de 
Mestrado, dirigida pelo Prof. Doutor José Eduardo Horta Correia, não foi publicada (exemplar 
policopiado na Biblioteca do DHA / FCSH). 
59
 O projecto da Doutora Ana Paula Figueiredo, em curso através do Instituto da Habitação e 
Reabilitação Urbana (IHRU) e do Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico 
(IGESPAR), na área de Património Arquitectónico – Geral, Lisboa, 2010, traça como objectivo um 
recenseamento global de existências, tal como o que aqui sugerimos. Cf. Kits Património, nº 5, versão 
1.0, URL: www.portaldahabitacao.pt; www.monumentos.pt, www.igespar.pt 
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historiadora de arte Ana Paula Figueiredo 60 e, no que toca ao seu acervo azulejar, 
por Patrícia Cristina Teixeira Roque de Almeida 61, quer no que se relaciona com a 
arquitectura construída no Brasil (focos de Baía e Pernambuco) nos séculos XVI a 
XVIII, alvo de recentíssima leitura de síntese por parte do historiador de arte Nuno 
Senos 62, quer ainda com o que se pode hoje sintetizar a respeito do património das 
Clarissas 63 ou, enfim, a respeito das modalidades construtivas dos Terceiros 64. É 
também significativo o acervo de casas franciscanas, com as suas igrejas, que se 
ergueram ao longo da faixa litorânea brasileira, nas principais cidades e vilas, com 
pólos de expansão, em alguns casos, para o interior. Como é natural, as construções 
dos vários ramos da Ordem que se promovem a pouco e pouco, em estudada 
cadência, seguindo o impacto do povoamento nos espaços coloniais portugueses, 
incluíram especificidades morfológicas que buscaram impor um figurino distintivo das 
outras congregações, e facilmente reconhecível – tal como sucederia também com os 
                                                 
60
 É de destacar sobretudo o que já se conhece sobre a Província da Conceição (nove conventos do 
Partido do Minho, dez do Partido da Beira, e um Colégio, o de Santo António da Estrela, sediado em 
Coimbra), a partir da recente tese de Ana Paula Valente FIGUEIREDO, Os Conventos Franciscanos da 
Real Província da Conceição – análise histórica, tipológica, artística e iconográfica, tese de 
Doutoramento, Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 2009. 
61
 Cf. Patrícia Cristina Teixeira ROQUE DE ALMEIDA, O Azulejo do Século XVIII na Arquitectura das 
Ordens de S. Bento e de S. Francisco no Entre Douro e Minho, Mestrado em História da Arte, orientado 
pelo Professor Doutor Fausto Sanches Martins, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2004. 
62
 Cf. Nuno SENOS, ―Os Franciscanos no Brasil: a história de um conflito‖, Actas do Congresso 
Internacional Ordens e Congregações Religiosas em Portugal. Memória, presença e diásporas, ed. 
CLEPUL e Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 2010. Do mesmo autor, ―Franciscan Art and 
Architecture in Colonial Brazil 1650-1800‖, Tese de Doutoramento, Institute of Fine Arts, New York 
University, 2006. A este respeito, cite-se também o conjunto de estudos de Natália Marinho 
FERREIRA-ALVES (coordenadora), Os Franciscanos no Mundo Português. Artistas e Obras, 2 vols., 
edição do CEPESE (Centro de Estudos da População, Economia e Sociedade), 2 vols., Porto, 2009 
(cf., por exemplo, o artigo de Ana Maria MONTEIRO DE CARVALHO, ―Os conventos e igrejas 
franciscanas do Nordeste brasileiro no período colonial‖, vol. I, pp. 17-35). 
63
 Cf. Maria Margarida Castro Neves Mascarenhas CAEIRO, Clarissas em Portugal. A Província dos 
Algarves. Da Fundação à Extinção. Em busca de um paradigma religioso feminino, Tese de 
Doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, orientação da Prof. Doutora Zília Osório de 
Castro, 2006. 
64
 Cf. de Bartolomeu RIBEIRO, Os Terceiros Franciscanos Portugueses – Sete séculos da sua história, 
Braga, Tipografias das Missões Franciscanas, 1952. 
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Colégios e igrejas da Companhia de Jesus, sequazes de um risco que foi pré-
estabelecido nas suas linhas fundamentais.  
     As capelas dos Terceiros, decoradas com o dinheiro de poderosas confrarias 
laicas, oferecem quase sempre uma imagem de maior esplendor decorativo do que a 
maioria dos conventos seráficos, seja em território metropolitano (as capelas dos 
Terceiros anexas ao Convento das Mercês em Lisboa e anexas à igreja do Hospital 
de Jesus Cristo em Santarém, por exemplo) e no Brasil (a famosa Capela Dourada da 
Ordem Terceira de São Francisco da Penitência, no Recife), subvertendo sem peias o 
espírito franciscano original mas tendo-se em linha de conta que eram estruturas 
laicas. Como demonstrou a Prof. Fátima Reis para o caso de Santarém, também no 
seio dos Terceiros se instalavam rivalidades: a irmandade rival, no caso escalabitano, 
era a dos Terceiros de São Francisco dos Observantes, reunindo ambas a elite 
aristocrática de Santarém e mantendo, ao longo de Setecentos, um papel de 
destaque na sociedade local, quer em número de membros, que ascendeu à centena, 
quer em rendimentos fixos (com 30.000 rs de juro anual no pescado de Lisboa, além 
das rendas de imóveis)65. É importante ver-se, assim, como esse prestígio estatutário 
dos terciários se expressava através da realização de obras de qualidade, criando nas 
capelas – como é o caso de Recife – verdadeiras obras-primas do Barroco. Seria 
muito interessante (porque falta cumprir tal desiderato) levar-se a cabo um estudo de 
conjunto, sério e problematizante, sobre a essência das Irmandades Terceiras 
Franciscanas em Portugal e nos espaços do chamado Império na Idade Moderna. 
      Nos casos que se estudam mais em particular na presente dissertação, duas 
unidades conventuais do Partido dos Capuchos de Santo António, o Convento de 
Santo António de Lisboa e o Convento de Santo António de belém, é de destacar a 
nossa convicção, face a uma leitura de conjunto a partir das existências antoninas, 
que existiu o apregado e sempre discutido modo capucho. Isto é, existiram 
condicionamentos funcionais, soluções pensadas para agregar na construção 
determinados espaços predeterminados pela Regra, valências utilitárias seguindo 
                                                 
65
 Maria de Fátima REIS, Santarém no tempo de D. João V. Administração, Sociedade e Cultura, cit., 
Quadro 33, pp. 502-503. Citam-se referências a membros destacados da irmandade em fundos do 
A.N.T.T., Provedoria de Santarém e Tomar, Fundo de Testamentos, maço 18, nº 16 (1690), maço 22, 
nº 23 (1695), maço 24, nº 9 (1771) e maço 33, nº 2 (1736). Talvez devido ao clima de dissidências não 
superadas, uma terceira Irmandade de Irmãos Terceiros Franciscanos, referida pelo Padre Luís Montês 
Matoso, Santarém Illustrada, 1738, nasce na vila ribatejana em 1724, mas sediada, algo 
estranhamente, no convento de São Domingos dos Frades de Santarém. 
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determinada orientação e, antes de mais, maneiras de pensar a arquitectura como 
uma coisa em que se unisse a imagem de marca da Província, digamos assim, com 
opções estéticas precisas. Existem portanto, especificidades da arquitectura e da arte 
capucha-antonina, atestadas no figurino construtivo seguido, que é essencialmente 
diverso daqueles que eram utilizados pelos outros ramos citados.  
     A Província de Santo António de Portugal, defensora de um maior rigorismo no 
seio da vida recolecta, nasceu com o esforço de Frei Francisco dos Anjos Quiñonez 
(que era Ministro Geral dos Franciscanos em 1523-1529). Esta personalidade levou a 
cabo, em 1524, o restauro e reorganização funcional de alguns conventos da 
Província Observante, o que levou a que outras casas se agregassem ao movimento 
renovador com força suficiente para poderem criar, em 1565, uma Custódia 
independente. Assim vai surgir a Custódia de Santo António (os chamados Antoninos) 
– custódia essa levantada como Província específica no dia 8 de Agosto de 1568, 
data em que foi emitida a Carta Apostólica Sacrae Religionis Sinceritas 66.  
     A importância deste novo ramo dos Frades Menores é extraordinária, já que coube 
a estes frades, entre outras, a magna tarefa de criar, logo em 1584, as primeiras 
estruturas de missionação no Norte do Brasil - com a Custódia de Santo António em 
Olinda, no Estado de Pernambuco - e, de seguida, no Maranhão e no Grão-Pará – 
com um Comissariado que subiu a Custódia em 1622 67. No caso daquela Custódia 
de Olinda, sucede que em 1657, por Breve pontifício, dado o acúmulo de casas 
religiosas entretanto criadas, ela se viria a tornar independente da Província de Santo 
António de Portugal, tomando o nome de Província de Santo António do Brasil. Tal 
não afectou, naturalmente, o convento antonino de Belém do Pará, cidade do Estado 
do Maranhão e Pará, que seguirá integrado na Província de Santo António de 
Portugal. 
      
 
                                                 
66
 A mais importante crónica dos antoninos, com narração das peripécias da sua génese, consta em 
Frei Martinho do Amor de DEOS, Escola de Penitencia, caminho de perfeição estrada segura para a 
vida Eterna Chronica da Santa Provincia de Santo António. Lisboa, António Pedrozo Galram, 1740; 
67
 Cf. Maria Adelina AMORIM, Os Franciscanos no Maranhão e Grão-Pará: Missão e Cultura na 
Primeira Metade de Seiscentos, Lisboa, CEHR/Universidade Católica Portuguesa/ CLEPUL, 2005, e 
Frei Henrique Pinto REMA, ―A Ordem Franciscana na formação da alma brasileira‖, Anais do VII 
Congresso da Associação Iberoamericana de Academias de História, Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, Rio de Janeiro, 2000, pp. 187-233. 
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     O património monacal capucho-antonino é numeroso e merece ser aqui elencado 
antes de se prosseguir com a análise proposta.  
     Desta Província, com recoleição restaurada em 1524 por Frei Francisco dos Anjos, 
como Ministro Geral, e com Custódia e Província criadas, respectivamente, em 1565 
e 1568, existiram dezoito casas conventuais, incluindo a já muito referida de Santo 
António em Belém do Pará. De muitos destas casas subsistem ainda estruturas, em 
maior ou menor extensão, cujos vestígios histórico-artísticos se recenseiam mais 
adiante.  
 
     São estes, por ordem cronológica de fundação:  
 
1 - o Convento de Santo António da Castanheira (Vila Franca de Xira), que remonta a 
1402, que foi depois remodelado já sob tutela antonina, com mecenato dos Ataídes, 
os poderosos condes da Castanheira, e que subsiste ainda hoje, transformado e 
integrado em quinta particular;  
 
2 - o Convento de Santa Catarina da Carnota (Alenquer), que foi criado em 1408, 
também remodelado na segunda metade do século XVI com esmolas de ricos 
mecenas e, depois da extinção das Ordens, adaptado a quinta particular;  
 
3 - o Convento de Santo António do Pinheiro (Chamusca), ainda de 1519 na sua 
origem remota, renovado no século XVII pelos Antoninos, e que está infelizmente 
reduzido às paredes de algumas alas em desagregação;  
 
4 - o Convento de Nossa Senhora do Amparo de Vialonga, perto de Vila Franca de 
Xira, fundado em 1553 por iniciativa de uma família influente da corte, os Alcáçovas 
Carneiro, que subsiste arruinado e com muitas adições;  
 
5 - o Convento de Santo António dos Capuchos de Lisboa, que data de 1570 e teve, 
depois da exclaustração, funções hospitalares (Asilo de Mendicidade e, 
posteriormente, Centro Hospitalar - Lisboa Central), mantendo ainda hoje a sua igreja 
a culto, com recheio artístico relevante, sobretudo ao nível azulejar.  
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6 - o Convento de Nossa Senhora do Loreto de Paio de Pelo (actual Praia do 
Ribatejo, Vila Nova da Barquinha), geralmente chamado convento de Tancos, que 
remonta a 1572 e subsiste em ruínas junto ao Tejo;  
 
7 - o de Convento de Santo António de Penela, fundado em 1576, ainda hoje com a 
sua igreja e os corpos adjacentes;  
 
8 - o Convento de Nossa Senhora dos Anjos de Sobral de Monte Agraço, fundado em 
1590, muito alterado;  
 
9 - o Convento de Aldeia Galega da Merceana (Alenquer), que nasceu em 1600, e 
cuja igreja e demais estruturas seiscentistas ainda subsistem;  
 
10 - o Convento de Santo António da Pedreira de Coimbra, fundado em 1602, 
servindo de Colégio para a formação dos missionários da Província de Santo António 
que seguiam para as ―partes do Império‖, que foi depois transformado em Casa da 
Infância com o nome do benemérito Dr. Elísio de Moura, e que mantém igreja, 
claustro, refeitório e demais instalações monacais;  
 
11 - o Convento de Santo António da Sertã, fundado em 1635, ainda relativamente 
preservado apesar das reutilizações sofridas, hoje em fase de ser adaptado a unidade 
hoteleira;  
 
12 - o Convento de Santo António da Convalescença, na capital, erguido em 1640 por 
iniciativa dos Sousa Coutinhos, demolido, e de que pouquíssimos vestígios nos 
chegaram;  
 
13 - o Convento de Santo António de Cantanhede, fundado em 1675 por um herói da 
Restauração, com traça de um construtor da Província, o frade-arquitecto Bartolomeu 




14 - o Convento de São José de Cernache de Bonjardim, com data de 1699, que se 
integra na Quinta das Águias, mas ainda preserva a igrejinha e algumas alas 
monacais; o Convento de Santo António de Anadia, criado em 1700;  
 
15 - o Convento de Nossa Senhora do Cardal de Pombal, fundado em 1707, com 
acervo relevante ainda existente, mas posteriormente 68 refundado em 1750;  
 
16 - o Convento da Lousã, nascido também em 1750.  
 
17 - Acrescenta-se aos referidos, no antigo Estado do Maranhão e Grão-Pará (hoje 
parte integrante do Estado do Brasil), o Convento de Santo António da cidade de 
Belém do Pará, fundado em 1624 com obras substanciais de reconstrução entre 1736 
e 1743. 
 
     Em boa verdade, deve dizer-se que nenhum destes conventos subsistiu incólume 
até aos nossos dias, ou seja, sem perdas significativas de elementos estruturais de 
origem, sem intromissões de outros corpos e unidades descaracterizadoras e sem 
perda substancial dos recheios sacros.  
     Alguns destes cenóbios, outrora destacados tanto pelo seu prospecto 
arquitectónico, como pelo recheio e testemunhos de vivência monástica, estão 
reduzidos às paredes arruinadas, como sucede com o de Santo António do Pinheiro, 
na Chamusca, ou o da Senhora do Loreto, perto de Tancos, e outros foram adaptados 
a quintas, como sucedeu com o de Santo António da Castanheira e com o de São 
José de Cernache do Bonjardim (actual Quinta das Águias).  
     Dos acervos artísticos que remanescem nos nossos dias, são em geral as igrejas 
a preservar os acervos artísticos mais valiosos, desde recheios retabulares de talha 
dourada, de silhares de azulejaria (maioritariamente já do século XVIII), de imaginária 
avulsa e de grupo (tanto de madeira policromada como de terracota, constituindo esta 
última, através de cenas narrativas de temário franciscano, uma das características 
                                                 
68
 Cf. Gustavo de Matos SEQUEIRA, Inventário Artístico de Portugal. Distrito de Leiria, Academias 
Nacional de Belas-Artes, 1955, pp. 108-109. Fundada em 1707, a casa antonina de Nossa Senhora do 
Cardal em Pombal teve obras patrocinadas pelo Conde de Castelo Melhor, Luís de Sousa e 
Vasconcelos. No sítio, de valor hierofânico, estava antes uma capela de Nossa Senhora de Jerusalém, 
fundada por uma devota, Maria Ogaça, a quem se deve a origem remota da Festa das Fogaças. 
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ornamentais mais peculiares das casas capuchas antoninas) e de pintura de cavalete, 
além de mobiliário litúrgico, alfaias de culto, pratas e acervos de livraria. Também se 
destacam nestas casas os elementos decorativos de stucco ou massa, geralmente 
nas fachadas, os esgrafitos nos capítulos, as fontes e capelas de cerca com 
embrechados, e outros elementos típicos da decoração capucha. Existem alguns 
inventários da época da extinção das ordens religiosas, e chegaram as nossos dias 
também (mais raramente embora), outros inventários de datas anteriores 69, 
elementos estes que ajudam a reconstituir existências e controlar as perdas, as peças 
desaparecidas e os acervos patrimoniais deslocalizados. 
     Foi enorme o esforço dos frades Observantes Capuchos em organizar a sua 
implantação no espaço português e ultramarino, cobrindo o vasto território nacional 
dentro de uma estratégia que visava a aproximação às populações, vivendo em 
centros onde a possibilidade de viver de esmolas era real, junto de patronos e 
patrocinadores da nobreza que os podiam ajudar na construção e decoração das 
casas, e com a fortalecida ideia de um modelo de vida monástica preciso, com 
guardiania, comunidade, claustro, celas, capítulo, refeitório, zona agrícola, Via Crucis, 
igreja com capela-mor de padroado privado, capelinhas de cerca, etc, etc, ou seja, um 
esquema bem distante já do tipo dos primevos eremitérios, que dominaram toda a 
Observância até meados do século XV.  
     Os tempos haviam mudado e era imprescindível que os monges seráficos do limiar 
da Idade Moderna, ou já do tempo da reforma de Trento, unissem voto de pobreza, 
pregação com acento na penitência, exemplo da humildade, e eficácia de intervenção 
religiosa – que a breve trecho os levaria à prática da missionação em larga escala nos 
longínquos espaços onde se inclui a vasta Amazónia. Mas também é verdade que, 
longe de estarem afastados das esferas de influência da cultura humanística, os 
frades seráficos souberam imiscuír-se também, a partir do século XVI, nas esferas da 
Devotio Moderna, buscando assim superar uma imagem demasiado pauperista e 
desprendida do mundo, expressa numa opus franciscanum que mal acolhera, senão 
                                                 
69
 Esclarecedor exemplo, no Elenco Documental, é o inventário de 1744 do Convento de Santo António 
de Lisboa, intitulado Livro dos Inventários do Convento de Santo António de Lisboa (A.N.T.T., O.F.M., 
Província de Santo António, Província, Livro 1). De 1818, é o inventário das alfaias litúrgicas 
pertencentes ao Convento de Santo António da Cidade do Pará, por Frei Francisco da Lapa, Guardião 
do dito Convento, também revelado e transcrito no Elenco Documental (A.N.T.T., O.F.M., Província de 
Santo António, Província, Maço 18, doc. 38). 
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epidermicamente, o figurino internacionalizado do Gótico, antes preservava uma 
tradição mendicante no seio de uma instituição bem definida nas regras e nos 
objectivos 70. A partir do Renascimento, a Ordem abre-se ao contributo dos círculos 
cristãos renovadores da Devotio Moderna e tal explica o esforço com que as suas 
casas do tempo de D. Manuel e de D. João III, mantendo embora o tronco identitário 
seráfico, foram ultimadas e ornamentadas recebendo ofertas artísticas de grande 
valia (vejam-se as tábuas de Francisco Henriques e do Mestre da Lourinhã para os 
conventos Franciscanos de Évora e da Madre de Deus, respectivamente). 
 
 
O elogio da oração e do eremitismo, no painel Santo António e São Francisco (porm.),  
do chamado Mestre da Lourinhã, de cerca de 1520, no Mosteiro da Madre de Deus de Xabregas. 
 
     Se nada mudou na geral singeleza das arquitecturas e na sua imagem exterior 
(com o modo capucho a constituir-se como a solução extrema desse pretendido 
pauperismo), a verdade é que nas igrejas e demais espaços religiosos dos conventos 
de Franciscanos e de Clarissas de Quinhentos se acolheram, fruto do custeamento de 
devotos abonados e de gosto evoluído, os retábulos (São Francisco de Évora), as 
                                                 
70
 Cf. Manuel Núñez RODRÍGUEZ, ―La arquitectura de las Ordenes Mendicantes en la Edad Media y la 
realidad de la ‗devotio moderna‘‖, in Archivo Ibero-Americano, nºs 193-194, 1989, pp. 123-139; e 
Virgolino Ferreira JORGE, ―A arquitectura dos Franciscanos em Portugal‖, Actas do Simpósio 
Internacional Arquitectura ds Franciscanos, Lisboa, Fundação Oriente. 
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pinturas a fresco (São Francisco de Bragança), os ciclos de imaginária de madeira 
policromada, o bom mobiliário litúrgico, os têxteis do Oriente, as pratas e relicários 
(como o dos Mártires de Marrocos), e outros acervos que interessam muito à arte 
portuguesa e ao património cultural dos Franciscanos no Mundo. 
     Estamos, assim, perante um acervo arquitectónico-artístico que impõe um estudo 
de conjunto, de base pluri-disciplinar, assente no recenseamento de existências e 
perdas, para melhor se compreender a tendência estética, funcional e orgânica que 
foi seguida pelos conventos da Província de Santo António e deles passou para a 
casa da cidade de Belém do Pará, em longínquas terras da foz amazónica.  
     Como não é de estranhar, este exemplo antonino nascido no espaço amazónico 
adoptou naturalmente o partido da casa antonina de Lisboa, também seguida, com 




Santo António de Belém do Pará (or. 1627/ reconstrução 1736-1743): a. igreja; b. Igreja da Ordem 
Terceira; c. galilé; d. subcoro; j.portaria; i. claustro; e. capela-mor; f. sacristia; g. capela; h. capítulo; n. 









     2.1.1. Antes da Bula Ite Vos, de 1517. 
 
     Importa sublinhar, antes de mais, que o figurino da arquitectura franciscana recua 
ao debate original do tempo da fundação da Ordem, e teve como modelo inspirador, 
como não podia deixar de ser, o sopro espiritual do Poverello, e o longínquo exemplo 
morfológico dos loci das primitivas fraternidades ou primitivas estruturas comunitárias 
de frades. Assim, o debate girou sempre em busca de um equilíbrio instável entre a 
opção vivencial, o exemplo moral, o voto de pobreza, valores fundamentais dos 
monges observantes de São Francisco, defensores de grande simplicidade estrutural 
das suas casas, e a postura dos chamados claustrais, ou conventuais, com modos 
distintos de observância da Regra que, inevitavelmente, abririam campo a debates e 
mesmo a cisões na família franciscana 71. 
     Sobre estes aspectos espirituais e estratégicos, o historiador José Mattoso definiu 
com grande rigor o processo ideológico em que assentou toda a estratégia 
franciscana na fase da sua implantação em terras portuguesas, já que, para além das 
divergências grupais e dos conflitos que se referiram, existiu um pensamento 
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 Toda esta questão surge analisada, no que concerne aos reflexos no caso nacional, em Fernando 
Félix LOPES, O.F.M., Colectânea de Estudos de História e de Literatura – Fontes Históricas e 
Bibliografia Franciscana Portuguesa, ed. da Academia Portuguesa da História, Lisboa, 1997. 
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franciscano esclarecido, e foi esse pensamento que de certo modo enquadrou o 
processo de adequação aos condicionalismos sui generis que os frades encontravam 
no terreno 72. É também esclarecedor recuar nos anos e avaliar o modo como, na 
conjuntura mental do início do século XIII, se iniciou o percurso da Ordem dos Frades 
Menores sempre à luz do exemplo de Francesco de Bernardone (1182-1226), em 
terras de Assis, abrindo portas a um formidável movimento religioso assente na 
caridade e no pauperismo que de imediato seduziu os poderosos de várias classes, 
sobretudo em momentos históricos de crise em que este apelo seguramente podia 
acolher outras classes de receptores. É certo que se tratou, muitas vezes, de 
adequação a conjunturas temporais de confrontação de poderes e de 
depauperamento sócio-económico, um tempo em que as comunidades aspiravam, 
por isso mesmo, a uma identidade salvífica e a um exemplo moral suficientemente 
atractivo para virar a página face à brutalidade das imposições senhoriais e ao 
despotismo das ordens militares. O sopro franciscano, mais atractivo que a imagem 
oferecida pelas outras ordens religiosas (como os Beneditinos e os Cistercienses), 
explica, assim, o sucesso com que os Frades Menores vingaram, com aceitação 
crescente e uma influência em larga expansão 73.  
     A busca de um figurino que fosse, inquestionavelmente, reflexo da vida pobre dos 
membros observantes da Ordem, numa aproximação ao pauperismo prescrito na 
Regra e ao exemplo da prática de errância dos companheiros de Jesus Cristo, 
determinou o comportamento (e o inevitável debate) no seio dos Franciscanos em 
torno da pureza do seu ideário levado à prática 74. Por isso, à luz dessa opção de vida 
que excluía em parte ou mesmo no todo a posse de bens, pessoais ou comunitários, 
exigindo-se o despojamento dos frades da nóvel Ordem 75, os primeiros lugares onde 
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 José MATTOSO, ―O enquadramento social e económico das primeiras fundações franciscanas‖ in 
Portugal Medieval – novas interpretações, Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1985, pp. 329-
345. 
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 Cf., por exemplo, Ilídio de Sousa RIBEIRO, Escola Franciscana (História e Filosofia), Lisboa, Edições 
Gama, MCMXLIV (1944), e idem, ―Características da Espiritualidade Franciscana‖ in Itinerarium, ano III, 
Braga, Editorial Franciscana, ano IV, n.º 19, Janeiro – Março 1958, pp. 1-16. 
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 Em termos gerais, cf. a caracterização do problema em Hervé CHAIGNE, ―A pobreza franciscana‖ in 
Espiritualidade de Francisco de Assis, Braga, Editorial Franciscana, 1993, pp. 184-196, e Louis 
CHÂTELLIER, A Religião dos Pobres – as fontes do cristianismo moderno séc. XVI-XIX, Lisboa, 
Editorial Estampa, 1994. 
75
 Cf., por exemplo, o ensaio de Louis CHÂTELLIER, op. cit., ed. portuguesa, 1994. 
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assentaram convento eram modestos loci, sequenciais dos princípios da Regra, 
codificados pela bula Quo Elongati de 30 de Setembro de 1230 e, mais tarde, pelas 
Constituições Narbonenses de 1260. O voto de pobreza evangélica inspirou assim, na 
sua modéstia e singeleza, a construção dos primeiros conventos – na realidade 
eremitérios – destes frades pauperistas, logo passados a reformados e, de seguida, a 
observantes, isto é, observadores da pureza da Regra do Poverello 76.  
     As primeiras comunidades (chamadas por alguma razão fraternidades) buscavam 
muitas vezes refúgio e escolhiam sítios em lugares ermos e isolados, com sentido 
austero, seguindo um tipo de vida próxima à do anacoretismo em prol do abrigo 
eremítico dos desertos, fora das cidades e vilas. 
       Por isso também, o contacto com as populações era peculiar, pois os frades 
privilegiavam o convívio com os mais pobres e os marginalizados  da sociedade, a 
quem asseguravam protecção espiritual e a distribuição dos parcos haveres. A prática 
directa da pregação, o elogio da vida pobre, o exemplo moralizante de uma existência 
mergulhada no quotidiano das camadas mais desfavorecidas da sociedade medieval, 
encontra nos frades dos conventos Franciscanos em Portugal, desde os primeiros 
tempos, uma comunhão  com a Regra de São Francisco. Criava-se um sistema 
vivencial e de confraternidade, de acordo com esse ideário fraterno e igualitário, em 
que todos os membros, independentemente da sua origem social, usufruíam dos 
mesmos direitos e cumpriam os mesmos deveres no seio da comunidade, e assim 
eram alvo de consideração e enaltecimento à luz das muitas crónicas franciscanas, 
que narram com dose de pormenores estes exemplos de vida 77. 
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 É fundamental a este propósito a obra de Vítor Gomes TEIXEIRA, O Movimento da Observância 
Franciscana em Portugal (1392-1517). Património, Cultura e Espiritualidade de uma Experiência de 
Reforma Religiosa, tese de Doutoramento na Faculdade de Letras do Porto, 2004, ed. Centro de 
Estudos Franciscanos, 2010; idem, O Maravilhoso no mundo franciscano português na Baixa Idade 
Média, tese de Mestrado, Porto, 1995; e, também, Fortunato de ALMEIDA, História da Igreja em 
Portugal. vols. I e II, Porto, Livraria Civilização, 1968. 
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 Vejam-se, entre outras, as crónicas de Frei Manuel da ESPERANÇA, Historia Serafica da Ordem dos 
Frades Menores de São Francisco na Provincia de Portugal. Lisboa, Officina de Antonio Craesbeeck de 
Mello, 1666; Frei Fernando da SOLEDADE, História Seráfica Cronológica da Ordem de São Francisco 
na Província de Portugal, Lisboa, Officina de Manoel Joseph Lopes Ferreyra, 1705; Frei João de 
FARO, Fragmento Académico. Notícias geraes e particulares da Provincia da Piedade da Regular 
observancia de Nosso Padre S. Francisco, Lisboa, 1721; Frei Manuel da NATIVIDADE e Frei João de 
SANTA ROSA, Estatutos da Província da Conceyção no Reyno de Portugal, Coimbra, Officina Luiz 
Seco Ferreira, 1735; o já antes citado Frei Martinho do Amor de DEUS, Escola de Penitencia, Caminho 
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     O triunfo generalizado do Franciscanismo na Europa (e no Mundo), vimo-lo já, não 
foi de todo pacífico, pois gerou divisões profundas desde a sua origem, face a 
modelos contrastantes com que se enfrentou, ao mesmo tempo que conquistava o 
coração de poderosos, mas se via confrontado com a riqueza das doações e com um 
natural engrandecimento dos bens materiais da Ordem. Logo no século XIII, os frades 
de São Francisco conseguiram do Papado várias prerrogativas que os isentavam do 
cumprimento de certos aspectos da Regra, como o facto de poderem usar sandálias, 
terem bens pecuniários, andarem a cavalo e usarem camisa de linho. Ora, como se 
imagina, tais práticas geraram conflitos no seio das comunidades pelo que podia ser 
entendido como renúncia à pureza idealizada pelo Poverello. Tal levou à criação do 
ramo que se passou a denominar, após o decreto de 6 de Abril de 1250 do Papa 
Inocêncio IV, como Franciscanos Conventuais. Assim, alguns conventos da Ordem 
vão-se tornar poderosos e auto-suficientes, recebendo inúmeros bens deixados por 
testamento em troca de missas por sufrágio. Neste contexto nascem conjuntos 
conventuais majestosos, com templos de grandes dimensões, que se 
individualizariam na arquitectura do período gótico, concorrendo, em termos de 
magnificência com as catedrais das cidades. Várias correntes se rebelaram contra o 
modo de vida dos Conventuais, e uma delas, liderada por Frei Paulo de Trincis, iria 
dar origem à cisão dos chamados Franciscanos Observantes, que atingem grande 
expansão a seguir a 1368.  
     O surgimento da corrente da heceidade e do princípio da individuação veio 
agudizar esta tensão interna e, de certo modo, clarificar novos sentidos de identidade 
dos Menoristas. Já o estudo da obra de tautamurgo Santo António de Lisboa, 
                                                                                                                                             
de perfeição estrada segura para a vida Eterna Chronica da Santa Provincia de Santo António. Lisboa, 
António Pedrozo Galram, 1740; Frei Apolinário da CONCEIÇÃO, Claustro Franciscano, Lisboa, Officina 
de Antonio Isidoro da Fonseca, 1740; Frei Manuel de MONFORTE, Chronica da Provincia da Piedade. 
2ª ed. (Lisboa), Officina de Miguel Manescal da Costa, 1751; Frei Pedro de Jesus Maria JOSÉ, 
Chronica da Santa, e Real Provincia da Immaculada Conceição de Portugal da mais estreita e regular 
Observancia do Serafim Chagado S. Francisco, 2ª ed., 2 vols., Lisboa, Officina de Miguel Manescal da 
Costa, 1760; SACRAMENTO, Frei Manuel do SACRAMENTO, Estatutos da Provincia de Santo António 
dos Capuchos do Reyno de Portugal, Lisboa, Officina da Congregaçam do Oratorio, 1787; Frei António 
de SÃO LUÍS, Mestre de ceremonias, que ensina o rito Romano e Serafico aos religiosos da 
Reformada, e Real Província da Conceição no Reino de Portugal, exposto em duas unicas classes, 3.ª 
ed., Lisboa, Officina de Simão Thaddeo Ferreira, 1789, e, naturalmente, Frei Agostinho de SANTA 
MARIA, Santuario Mariano..., Lisboa, Officina da Antonio Pedrozo Galram, 1712-1716. 
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seguidor do próprio São Francisco, revitalizou a prática franciscana à luz dos seus 
princípios 78.  
      Mas foi o mentor da individuação, o Dr. João Duns Scoto, a ter um maior 
protagonismo neste surto renovador. Nascido em Duns (Escócia) em 1265 (ou 1266), 
entrou no noviciado em 1280, professou na Regra franciscana, estudou Filosofia e 
Teologia, vindo a receber a ordenação sacerdotal em Northampton (Março de 1291). 
Continuou os seus estudos em Oxford, até 1293, quando passa a Paris, voltando a 
Inglaterra um ano depois. Lê as Sentenças de Pedro Lombardo nos conventos de 
Cambridge e Oxford, entre fins de 1302 e meado de 1303, leccionou como bacharel 
em Paris (de onde o expulsaram por defender o Papa Bonifácio VIII contra as 
pretensões de Filipe o Belo, rei de França), e volta para Oxford, onde compõs Lectura 
in Librum Tertium Sententiarum, com válidos argumentos em defesa da Imaculada 
Conceição de Maria 79. Sanado o diferendo com o rei francês, Scoto regressou a Paris 
em fim de 1304 e recebeu o grau de Doutor em 1305. Como Mestre Regente dos 
Estudos Franciscanos, leccionou em Oxford em 1305-06, e em Paris em 1306-1307. 
      No fim deste ano, face à sua defesa pública da Imaculada Conceição, Filipe o 
Belo expulsa-o pela segunda vez da Universidade, e Scoto vai para Colónia, onde 
morre no ano seguinte.  
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 Cf. sobre o pensamento de Santo António a obra incontornável de Francisco da Gama CAEIRO, 
Santo António de Lisboa, I vol.: Introdução ao estudo da obra antoniana, Lisboa, 1967; vol. II.: A 
espiritualidade antoniana, Lisboa, 1969; e ainda, do mesmo especialista, ―Fontes portuguesas da 
formação cultural do Santo‖, Itinerarium, 27 (1981), pp. 149-155; ―Hermenêutica e conhecimento em 
Santo António de Lisboa‖, Cultura Portuguesa, I, 1981, pp. 11-15; ―Insegnamento e Predicazione 
Teologica nel Portugallo del Medioevo: Materiali per la Revisione del Problema Antoniano‖ Il Santo 25 
(1985), pp. 307-328. Acrescentam-se outros estudos: Maria Cândida Monteiro PACHECO, Santo 
António de Lisboa. A Águia e a Treva, Lisboa, 1986; Carlos SILVA, ―Da essência metafísica do 
conhecimento místico em Sto. António‖, Itinerarium, 27 (1981), 198-287; Pedro CALAFATE, ―Filosofia e 
Espiritualidade em Santo António de Lisboa‖, Metamorfoses da Palavra - Estudos sobre o pensamento 
português e brasileiro, Lisboa, 1998; e as Actas do Congresso Internacional "Pensamento e 
Testemunho" (no VIII Centenário do nascimento de Santo António), Braga, 1986. 
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 Cf. Henrique Pinto REMA, O.F.M, ―Beato João Duns Escoto (1265-1308) - Mestre da "Escola 
Franciscana" ensinando em Portugal”, Anais da Academia Portuguesa da História, 2008 (no prelo); E. 
LONGPRÉ, ―L‘ordination sacerdotale du Bx. Jean Duns Scot‖, in Archivum Franciscanum Historicum, 
22 (1929), pp. 54-63; e B. Joannis Duns Scoti, O.F.M., Opera Omnia, XXI, Typis Vaticanis, 2004, vol. 
IX. 
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     A doutrina de Scoto assenta nos estudos de Filosofia e Teologia que fez em casas 
franciscanas da Província da Inglaterra, na peugada de teólogos como Santo António 
de Lisboa e de Frei Alexandre de Hales, e uma profunda atenção à obra de São 
Boaventura. A Escola Franciscana, iniciada pelo Doutor Evangélico, enraíza nas 
vivências e intuições de S. Francisco de Assis e na linha teológica de Santo Agostinho 
(que Scoto vai harmonizar com Aristóteles) e de Santo Anselmo. Segundo diz 
Henrique Rema 80, antes de iniciar a carreira de professor, o Doutor Subtil com um 
franciscano português, Frei Gonçalo Hispano (Frei Gonçalo de Portugal, ou Frei 
Gonçalo Gomes, ou ainda Frei Gonçalo de Balboa, nomes por que também é 
designado, e falecido em 1313), começou a defender que o Direito emana das 
vontades divina e humana e elabora um conceito de escolástica (que Michel Villey 
classifica de integrista face à de São Tomás de Aquino) expressa nas obras Opus 
Oxoniense e  Reportata Parisiana. Para Scoto, Deus é livre das suas acções e tem 
um poder absoluto. Afirmar a existência de uma ordem natural que emanaria da razão 
divina, seria diminuir o poder de Deus: a razão humana apenas pode ser cumpridora 
da fé, e esta ensina-nos que Deus é bom e age  por amor.  Mas Deus age, não pela 
ordem natural, e sim por meio de milagres, como o atesta, p. ex., a virgindade de 
Maria no nascimento de Jesus. Aquilo que conta, para Duns, é a vontade divina, a 
liberdade  divina. O homem, que Deus quis criar livre, possui uma liberdade individual 
que lhe permite agir voluntariamente, cometer ou não o pecado, amar ou não amar 
Deus e os próximos…  
     Com a reestruturação da unidade da Igreja, a criação das ordens franciscana e 
dominicana, a Escolástica alcança o seu ponto culminante, com a obra de S. Tomás 
de Aquino, da escola dominicana, que adaptou, seguindo Averróis, a filosofia de 
Aristóteles ao pensamento cristão. Pelo contrário, a escola franciscana, de que São 
Boaventura é o representante maior, vai ser inspirada no neoplatonismo e na filosofia 
de Santo Agostinho. Em Scoto, o amor de ternura de São Francisco pelo Menino 
Jesus, concretizado na construção, em Greccio, no Natal de 1223, de réplica do 
presépio de Belém 81, e o seu enlevo pelo Amor que não é amado, expresso na 
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 Cf. Henrique Pinto REMA, O.F.M, ―Beato João Duns Escoto (1265-1308) - Mestre da "Escola 
Franciscana" ensinando em Portugal”, Anais da Academia Portuguesa da História, 2008, cit.. 
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 Cf., sobre a visão de Greccio, as obras de Tomás de CELANO, Vida Primeira, ―Fontes Franciscanas 
I. São Francisco de Assis‖, 1994, Cap. XIX, p. 278, e Cap. XXIX, p. 294; idem, Vida Segunda, ―Fontes 
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revelação do Monte Alverne, ‗onde recebe as chagas de Jesus Cristo‘, em meados de 
Setembro de 1224, levam o Doutor Subtil a colocar Jesus Cristo no centro da sua 
reflexão teológica. É o chamado Cristocentrismo, aliás na linha da revelação bíblica, 
incluindo a epístola de São Paulo aos Colossenses, onde Cristo é definido como o 
primogénito de toda a criatura. Para Scoto só existe o indivíduo, o singular: é a base 
da doutrina da Heceidade (Haecceitas) e do princípio da individuação. Cada ser 
sensível compreende uma pluralidade de diferenças (formalitates), com valor próprio 
e individual, mais perfeito do que a espécie. O homem é singular, irrepetível. Este 
acento maior do Dr. Scoto no valor do singular deve ajudar-nos a apreciar a 
diversidade de raças, culturas e religiões como uma riqueza. Com o seu voluntarismo, 
Duns Scoto afirma o primado da vontade, que não é determinada pelo intelecto, antes 
o domina e guia, pois se fosse conduzido só pelo intelecto, homo esset unum bonum 
brutum (o homem não passaria de um bom animal). 
     O pensamento de Duns Scoto define, assim, o homem como a ultima solitude: ―A 
personalidade exige a ultima solidão, livre de dependência real ou derivada do ser 
com respeito a outra pessoa‖. Daqui decorre o conceito original que Scoto tem da 
liberdade: a vontade é essencialmente liberdade. Não adnmira que o franciscanismo 
observabnte se imiscuísse destas ideias: o homem é natural e livre e não deve 
dominar o seu semelhante. Numa sociedade perfeita, nenhum homem está obrigado 
a obedecer a outro homem. Distinguindo as criaturas, Duns deu novo sentido ao 
princípio da individuação, intimamente ligado à liberdade individual, valor maior 
defendido por São Francisco, convencido de que a verdade cristã liberta e que o 
pecado escraviza. 
     As doutrinas pioneiras de João Duns Scoto sobre o amor, o voluntarismo, o 
princípio da individuação, o primado de Cristo e de Pedro, a devoção à Virgem Maria, 
terão ajudado a criar uma individualidade própria no meio português. O Prof.Joaquim 
Cerqueira Gonçalves sintetiza assim o pensamento de Scoto em relação aos nossos 
tempos: ―A determinação última da essência é a haeceidade, síntese da doutrina 
escotista da individuação. Aqui radica a dignidade humana, a vontade livre, a vontade 
acima do intelecto, donde o voluntarismo escotista, altamente personalista. As teses 
                                                                                                                                             
Franciscanas I. São Francisco de Assis‖, 1994, Cap. XLVIII, p. 429; e Legenda Perusina [1246/ou fins 
séc. XIII], “Fontes Franciscanas I. São Francisco de Assis, 1994, pp. 945-947. 
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escotistas prenunciam modernidades, como o valor do individuo, a infinitude, a 
supremacia da vontade, o personalismo, ―uma certa atmosfera de existencialismo‖ 82. 
     O debate surgido no seio do franciscanismo, ou por decisiva iniciativa dos seus 
teólogos, reforça a consciência da Ordem dos Frades Menores pela possibilidade de 
um caminho mendicante sem perda do primitivo ideário do Poverello. Assim, as 
comunidades fiéis aos princípios fundadores procuravam, em toda a Europa, um 
maior rigor em observar a Regra de São Francisco de Assis (daí a sua denominação).                
Após a morte de Martinho V em 1431 (um prelado que aboliu as famosas decisões do 
Capítulo Geral de Assis acerca da pobreza) 83, um papa, Eugénio IV, autorizou 
finalmente os Observantes a reunirem Capítulo Geral em Bolonha, sob presidência de 
Frei João Capristano. Os Observantes obtêm, assim, larga autonomia face aos 
Conventuais e vão ganhar outros privilégios, como seja o da jurisdição particular. O 
avanço na prevalência dos Observantes iniciou-se com este último papa, em 1446, 
quando o prelado, temendo que se extinguisse a via mais pura do ideário franciscano, 
ordenou que estes passassem a eleger os seus próprios vigários, tornando-os 
autónomos, de facto, perante os Conventuais, de quem anteriormente dependiam em 
termos tanto financeiros como administrativos.  
      É neste contexto, também, que nasce a Província de Portugal, com influência 
determinante das teses da Observância. Como se sabe, a Província de Portugal 
regeu-se pelos Estatutos Gerais reformados na Congregação Geral dos Frades 
Menores reunida em Segóvia em 1621 e, mais tarde, pelos Estatutos Gerais 
específicos da Família Cismontana (a que pertencia a Província), proclamados no 
Capítulo Geral celebrado em Múrcia em 1756. A estes Estatutos reguladores 
acresceram, por proposta emanada do Capitulo Provincial de 1636 no Convento de 
São Francisco da Cidade, em Lisboa, os Estatutos Provinciaes da Serafica, e 
Observante Provincia de Portugal, com nova impressão em 176384. 
     Com o papado de Eugénio IV originam-se, assim, as duas famosas ―vias distintas‖ 
do universo seráfico, que prosseguirão caminhos diversos – embora concomitantes –, 
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 113 
unidos apenas pela dependência, sempre respeitada, de um Geral comum com sede 
em Roma 85. A introdução de estudos nas vigararias no seio das Províncias 
governadas pelos Conventuais, afastando mais os frades de uma vida contemplativa, 
foi uma das pedras de toque do debate aceso por parte dos Observantes, com os 
conhecidos argumentos do asceta Ubertino da Casale, sempre radical na defesa da 
santa rusticitas, a repudiar a opção pelo cultivo das letras no seio dos conventos – tal 
como sucedeu aqui, também, com Frei Álvaro Pais, o frade menorita proto-observante 
que foi Bispo de Silves, a expressar-se na mesma linha 86. Como refere Frei Henrique 
Rema, ―a pobreza voluntária fora a noiva linda, a coroa preciosa do Pai Seráfico e dos 
melhores dos seus filhos… e também a pedra de choque de todos os 
conflitos‖87…Curiosamente, depois da fase de repúdio, os estudos irão ganhar 
simpatizantes no seio dos Observantes, seguindo nesse sentido São Bernardino de 
Siena, que os introduziu em harmonia com a vida contemplativa, como um dever dos 
Franciscanos e mola dinâmica do movimento seráfico. A causa da edificação 
intelectual e científica levou os Observantes, da peri-urbanidade ou mesmo da 
ruralidade, para o seio das cidades, e levou a que os conventos crescessem e 
ganhassem espaço para as livrarias e promover o estudo.  
     O investimento artístico dos Franciscanos nasceu em boa verdade com esta 
adequação da doutrina dos pobres aos studia, e uma das figuras proeminentes desta 
causa foi jusdtamente Frei João da Póvoa (1439-1506), confessor e testamenteiro de 
D. João II, Vigário Provincial da Observância e protector das artes e das letras. A ele 
se deve, por exemplo, o primeiro investimento sério nas livrarias monacais (como 
sucedeu com a de Santo António da Castanheira, que dotou com zelo e critério) e, 
como narra na sua biografia Frei Manuel da Esperança, o apoio dado a obras vultosas 
nas casas da religião. Esta ligado, por exemplo, à magna fundação do Mosteiro do 
Varatojo, perto de Torres Vedras, para o qual o apoio financeiro do próprio monarca 
foi determinante e, bem assim, a melhorias no Convento de Santa Catarina da 
Carnota (Alenquer), que mais tarde passaria para a Província de Santo António. 
                                                 
85
 Cf. Agnès GERHARDS, Dictionaire Historique des Ordres Religieux, Paris, Librairie Arthème Fayard, 
1998. 
86
 Cf. Vítor Gomes TEIXEIRA, ―Frei João da Póvoa e o Movimento de Observância Franciscana em 
Portugal entre 1447 e 1517‖, Lusitânia Sacra, 2ª série, nº 17, 205. 
87
 Cf. Henrique Pinto REMA, O.F.M., ―A Ordem Franciscana em Portugal no século de ouro do rei D. 
Manuel I‖, Actas do III Congresso Histórico de Guimarães. D. Manuel e a sua época, vol. II, Guimarães, 
2001, pp. 139-161. 
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Conhece-se o escol de benfeitores da Ordem, o que atesta as boas relações de Frei 
João da Póvoa nos círculos do poder e o modo como o prestígio dos seráficos foi 
ampliado por força desse trabalho diplomático mais ou menos subterrâneo 88. 
     A verdade é que, onze anos após a morte do confessor do rei, em 1517, o Papa 
Leão X Médicis redige a famosa Bula Ite Vos, que teve papel fundamental na história 
e na unidade do movimento franciscano, pela qual, terminando alegadamente três 
séculos de conflitos, se reduzia a Conventualidade à reforma dos Observantes, sob 
pena de expulsão da Ordem de todos os frades que a não acatassem. E o que 
poderia ser entendido como fraqueza, isto é, a fragmentação do campo franciscano 
em campos distintos, quando não inconciliáveis, passa a ser entendido como uma 
marca distintiva e uma força: é por isso que, a partir do século XVI, começam a 
aparecer na iconografia artística patrocinada pelos Franciscanos temas como a 
Alegoria à Ordem Seráfica, onde da figura deitada e adormecida de São Francisco de 
Assis – qual Jessé vetero-testamentário ! – sai o tronco de onde se multiplicam as 
ramagens das Províncias e sub-províncias em que se dividia a Ordem dos Frades 
Menores. Assim vemos, por exemplo, representado o tema em dois frescos 
alentejanos, um na igreja do Convento de Santa Clara, do fim do século XVI, outro na 
Capela da Misericórdia de Cabeção (Mora), do início do século XVII. 
 
     A seguir à realização do Concílio de Trento (1541-1563), consumar-se-ia 
finalmente, no ano de 1568, a extinção dos Conventuais em todo o Orbe Seráfico 
(entre nós, na verdade, desde 1517 praticamente eles tinham sido eliminados, 
passando, com mais ou menos reservas, a integrar a família Observante). A 
ramificação de Províncias e sub-províncias, no seio dos frades seráficos, vai ser, nos 
séculos seguintes, uma constante comportamental, sendo tema muito comum, 
também, na gravura seráfica e em pinturas do mundo hispano-americano, por 
exemplo no Convento franciscano de San Miguel de Zinacantepec, no México 89.  
                                                 
88
 José Adriano de CARVALHO, ―Benfeitores dos Franciscanos observantes portugueses em tempos 
de Frei João da Póvoa‖, in Via Spiritus : Revista de História da Espiritualidade e do Sentimento 
Religioso, nº 6, 1999, pp. 227-232 
89
 Cf. Joaquín Montes BARDO, Arte y Espiritualidad Franciscana en la Nueva España. Siglo XVI. 





Pintura a fresco atribuída à oficina eborense de José de Escovar, 
do início do século XVII, na igreja da Misericórdia de Cabeção (Mora), 





Pintura mural com a Árvore da Ordem Franciscana, na Portaria do Convento franciscano de San 
Miguel de Zinacantepec. México (reprod. de Joaquín Montes Bardo, Arte y Espiritualidad Franciscana 
en la Nueva España. Siglo XVI, Universidad de Jaén, 1998.
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     2.1.2. O conflito secular entre Claustrais e Observantes. 
 
     Recuando no tempo, é de constatar que os ideais Franciscanos chegaram a 
Portugal já com o gérmen da fractura que iria seccionar a Ordem em Claustrais e 
Observantes durante pelo menos os três séculos seguintes. Com a chegada de frei 
Zacarias e frei Gualter, discípulos directos de São Francisco de Assis que atingem a 
terra portuguesa e estimulam de imediato a criação das primeiras comunidades 
fraternas nos grandes centros urbanos, é a semente da observância da Regra que se 
implanta. Esses frades, sentindo que só aí podiam assegurar a sobrevivência mínima 
dos novos frades, que estavam inteiramente dependentes das esmolas dos 
moradores, avançam com a criação de sedes monacais 90.  
     As primeiras casas portuguesas tinham sido integradas na Província de Espanha, 
criando a sua própria unidade territorial, em 1219, com o estatuto de Custódia de 
Portugal. Este processo não foi pacífico, pois houve desentendimentos com o clero 
secular a desacelerar o processo. Conhecem-se bem os que ocorreram em Braga, 
cidade poderosa, onde os bispos proibiram que se dessem esmolas aos frades da 
nova Ordem, e os que se vão passar com o clero do Porto, facto que obrigou mesmo 
a uma intervenção papal através de um Breve de Gregório IX de 1233. Com a Bula de 
Alexandre IV de 1258 dirigida ao deão da Sé de Lamego (que proibira o clero afecto à 
Colegiada de Guimarães de deixar legados aos Franciscanos), o ambiente seria 
paulatinamente pacificado. A verdade é que o clero secular se sentia ameaçado pela 
força popular da nova Ordem. A partir do fim do século XIII, quando passa a haver 
designação de Bispos Franciscanos por decreto de Nicolau IV, estes diferendos 
seriam em grande parte extirpados.      
     As várias instâncias junto de Roma surtiram efeito e a via renovadora Observante 
chegou a Portugal cerca de 1392, através de vários monges que haviam saído de 
Santiago de Compostela para apoiar o Papa de Roma 91. A fundação dos primeiros 
conventos foi autorizada por Bula de Bonifácio IX (1389-1404), datada de 6 de Abril 
de 1392. Fundaram pequenos ermitérios, situados em zonas afastadas das grandes 
povoações, onde se refugiavam poucos frades, com objectivos de filiação nas regras 
                                                 
90
 Cf. Vítor Gomes TEIXEIRA, O Movimento da Observância Franciscana em Portugal (1392-1517), 
Centro de Estudos Franciscanos, 2010.  
91
 Cf. Lázaro IRIARTE, Historia Franciscana, Nueva Edición, Valência, 1979, pp. 106 e segs. 
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austeras, defendidas por São Francisco. Com o grande Cisma do Ocidente (1378-
1417), em que a Igreja chegou a conhecer três Papas em simultâneo, e em que a 
Província franciscana chegou a ter dois Ministros e duas obediências, o que tornou 
ainda mais complexo o problema no seio da Ordem. As Províncias e Custódias da 
Península Ibérica apoiaram na sua maioria o Papa de Avignon, excepto a de Santiago 
de Compostela, governada pelo Provincial Frei Fernando de Astorga, que se refugiou 
em Portugal, um reino que apoiava o Papa de Roma, estabelecendo o governo da 
sua Província em Lisboa. As contestações na Galiza acentuam-se após a guerra com 
Castela (1384-1387), o que obrigou o prelado, em 1417, a autonomizar a Província de 
Portugal, que ele passou a tutelar. Todos estes factos são bem conhecidos pelos 
historiadores do franciscanismo.  
     .Surgiu assim um potentado que originaria intervenções sucessivas de vários 
monarcas, ameaçados pela séria influência dos Franciscanos junto das populações. A 
partir daqui, reforça-se a presença franciscana no território nacional e desenvolve-se 
o seu património histórico, espiritual e construtivo, influenciando poderes e práticas de 
vida. 
      A Observância chega a Portugal em 1392, com a fundação de cinco ermitérios, e 
no século seguinte funda-se uma dezena de conventos Franciscanos observantes no 
território nacional, com especial relevo para o de Santo António de Xabregas, ―mola 
de arranque e momento de viragem em termos fundacionais de maior fulgor e 
irreversibilidade do movimento da Observância em Portugal‖ 92, seguido pelo do 
Varatojo (perto de Torres Vedras), que seria inaugurado em 1474 com patrocínio 
generoso do próprio monarca D. Afonso V 93. O Capítulo Generalíssimo de 1506, 
realizado em pleno reinado de D. Manuel I, o Venturoso, buscou com bons propósitos 
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 Vítor Gomes TEIXEIRA, O Convento de Santo António de Ponte de Lima. Da fundação à 
exclaustração. Notas históricas, s/data. 
93
 Cf. Bartolomeu RIBEIRO, Mosteiro de Santo António do Varatojo, Braga, 1990. O Mosteiro foi 
fundado por D. Afonso V como cumprimento de uma promessa feita a Santo António pelo auxílio nas 
conquistas do Norte de África. O rei comprou a quinta onde se instalou a cerca do mosteiro, dando-a à 
comunidade de frades vindos do Convento de São Francisco de Alenquer. A igreja e as dependências 
estavam ultimadas de obras em 1474. Ainda restam hoje alguns importantes vestígios das campanhas 
gótica e manuelina. Em meados do século XVI, D. João III mandou ampliar os dormitórios e custeou a 
enfermaria e a capela-mor da igreja. Em 1680 instalou-se aqui o Colégio de Missionários Apostólicos. 
Depois da extinção das ordens e da venda em hasta pública ao Barão da Torre de Moncorvo, o 
mosteiro voltou à posse dos Franciscanos, que em 1861 o compraram aos herdeiros do referido Barão. 
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aproximar as duas correntes, Observantes e Conventuais, num objectivo de 
harmonização que não foi possível atingir. Assim, em 1517, o Papa Leão X dividiu a 
Ordem entre Frades Menores da Regular Observância e Frades Menores 
Conventuais, facto que mais não fez do que atestar a antiga divisão no seio dos 
Frades Menores, reforçando embora a linha interna do movimento assente numa 
tradição espiritual específica. A medida papal criou, todavia, espaços de unidade no 
seio da Ordem, pois passou a haver um único Ministro Geral da O.F.M., e os 
Conventuais tiveram de ceder os selos da Ordem aos Observantes. 
     A coexistência das duas vias num território tão pequeno como Portugal nunca foi 
pacífica e gerou diferendos entre o Provincial dos Conventuais e o vigário dos 
Observantes, em parte solucionados com a Bula de Pio V de 1568 que veio declarar a 
extinção dos Conventuais em Portugal, passando todos os conventos para a via 
Observante e mantendo, esta, o título de Província de Portugal. O papel de novos 
ramos pauperistas surgidos no terreno, como os alcantarinos em Espanha e os 
arrábidos em Portugal (estes em 1539) veio alterar de novo o que parecia estar 
pacificado, e acentuar a importância daqueles que defendiam uma mais estreita 
observância da regra de São Francisco…  
     A Província Observante de Portugal rapidamente proliferou, tendo no seu 
património, no século XV, vinte e sete conventos e sete mosteiros femininos, com 
sede principal no grande Convento de São Francisco da Cidade, em Lisboa 94. Mais 
tarde, em 1532, concretizando um pedido de D. João III, os Franciscanos 
Observantes foram, eles mesmos, divididos por duas Províncias – a Província de 
Portugal e a Província do Algarve, esta denominada mais usualmente Xabregana, por 
terem a casa-mãe no Convento de São Francisco de Xabregas, em Lisboa. 
     Deve lembrar-se, entretanto, que a Via Observante não manteve os seus 
princípios originais, tendo sido a breve trecho seduzida pelas ofertas monetárias de 
poderosos. Assim, correspondendo à necessidade de se criar uma nova Reforma no 
seio da comunidade franciscana, surgiram os Frades Menores Capuchos, 
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 O Mosteiro de São Francisco da Cidade (hoje sede da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de 
Lisboa) nasceu com licença do rei D. Afonso II dada a dois monges Franciscanos, Frei Gualter e Frei 
Zacarias foi para Lisboa, cabendo a este último a tarefa de fundar a casa lisboeta. O local escolhido foi 
o Monte Fragoso, local ermo e da cidade, cuja escarpa (durante muito tempo conhecida como 
Barrocal) era banhada pelo Tejo na antiga praia de Cataquefarás (actual Largo do Corpo Santo). A 
área deste convento era tão grande que o povo lhe chamava ―a Cidade de São Francisco‖. Foi 
ampliado em 1246 e de novo em meados do século XIV, já dentro da Muralha Fernandina. 
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denominados por utilizarem um capuz semelhante ao que São Francisco de Assis 
envergava. Este ramo nasceu em 1525, por acção preponderante do pisano Matteo 
Baschi, e a sua instituição foi aprovada por Clemente VII, em 1528. Auto-proclamados 
como verdadeiros guardiães da Regra, pelo rigor e austeridade que professavam e 
pelo combate à vivência desregrada de alguns núcleos conventuais afastados do 
ideário do fundador, vão ter um papel de relevo na defesa do Catolicismo, numa altura 
em que a Reforma luterana proliferava e fazia vergar os alicerces de Roma. 
      Foi devido aos terríveis conflitos religiosos vividos na Europa quinhentista e que 
abalaram as próprias estruturas da Cristandade, com as lutas fratricidas entre 
católicos e protestantes, as numerosas matanças e ondas de iconoclastia sem freios, 
as fomes e as devastações de regiões inteiras, que se deve, em boa dose, o sucesso 
obtido por esta via austera propugnada pelo ramo observante capucho. A 
necessidade de corresponder às decisões tomadas no Concílio de Trento, onde se 
reforçou o papel das ordens religiosas na luta contra a heresia, na imposição dos 
Santos Sacramentos e na divulgação dos novos santos canonizados ao longo dos 
séculos XV e XVI, levou estes frades a aproximarem-se das populações. Assim, as 
casas franciscanas capuchas começam a ser fundadas na periferia de locais mais 
povoados e comunidades tornam-se mais numerosas, obrigando à criação de 
noviciados e colégios, onde a mensagem teológica franciscana é divulgada. Apesar 
de a via capucha privilegiar o retiro, a entrega à vida contemplativa e às mortificações 
da carne, passam a desenvolver uma vida mais activa, dedicada à pregação, à 
confissão e, de seguida, à missionação no Ultramar. Os frades deixaram, assim, de 
trabalhar a terra, passando em muitos casos a dispor de trabalhadores assalariados.  
     As comunidades eram dirigidas, nos aspectos materiais e espirituais, por um 
guardião ou presidente, com cargo de nomeação trienal. Os novos conventos 
observantes, por vezes com hospícios, contando com apoio das edilidades e a ajuda 
de esmolas dos aristocratas e ricos burgueses, vão receber apoio de padroados 
familiares, ou benfeitores endinheirados, que se responsabilizavam pela construção 
da capela-mor e de outras capelas ou alas do conjunto monacal, e do seu 
equipamento litúrgico e artístico, criando condições para bom sustento dos frades e 
criando um vínculo familiar que, em alguns casos, perdurou até à extinção das 
Ordens Religiosas com o liberalismo, no segundo terço do século XIX. Muitas vezes, 
a generosidade sem limites destes Padroados particulares contrariava sobremaneira 
o ideário pauperista inicial, transformando as modestas casas franciscanas, tal como 
 120 
haviam sido pensadas, em espaços artisticamente opulentos, com uma arquitectura 
mais aberta às comodidades e mais aberta ao ornamento dos panos exteriores, e 
com os seus equipamentos de talha dourada, azulejaria, pintura decorativa, 
paramentos e pratas, gerando também novas linhas de discussão e de conflitualidade 
no seio das estruturas fradescas, sempre divididas sobre o modo de articular o voto 
de pobreza com as especificidades próprias da vida tal como ela se configurava nas 
distintas comunidades.  
      Voltando atrás no tempo, e recuando à acção militante de Matteo Basius (ou 
Baschi), o místico franciscano que fundou em Pisa os Capuccini, e que verá essa sua 
ordem aprovada em 1528 por Clemente VII, lembramos que surgira na Espanha na 
viragem do século XV para o dealbar do século XVI uma corrente com idênticos 
fundamentos purificadores, que encontra na figura de Frei João de Guadalupe o seu 
mais destacado mentor. Este místico dirigiu-se a Roma em 1498, munido de cartas de 
recomendação dos Reis Católicos D. Fernando de Aragão e D. Isabel de Castela, 
para pedir a Alexandre VI autorização para seguir uma observância mais estrita da 
Regra franciscana. Com o beneplácito régio e o de Roma, foram criadas, em território 
espanhol, várias casas que seguiam normas observantes, tendo-se unido na 
chamada Província da Piedade 95.  
     Contudo, após a morte do seu fundador, em 1503, a Província passa a ser 
contestada por outras correntes franciscanas, tendo-se vários frades refugiado em 
Portugal, sendo recebidos em Vila Viçosa, onde obtiveram o apoio imediato do Duque 
D. Jaime de Bragança 96. Este poderoso nobre, primeira figura daquela que era a 
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 Do ramo da Piedade fazem parte os conventos de Santo António de Alter do Chão, de São Francisco 
de Barcelos, de Santo António de Beja, de São Francisco de Braga, de Santo António de Estremoz, de 
Santo António de Évora, de Santo António de Faro, de Santo António de Fronteira, de São Francisco 
de Lagos, de Santo António de Loulé, de Santo António de Moura, de Santo António de Portalegre, de 
São Francisco de Portel, de Nossa Senhora da Esperança de Portimão, de Santo António do Redondo, 
de Nossa Senhora do Paraíso de Silves, de Santo António de Tavira, do Bom Jesus de Valverde 
(Évora), e de Nossa Senhora da Assunção da Vidigueira. 
96
 Um dos documentos do Elenco Documental (Vol. II, Doc. nº 59), datável de cerca de 1649, narra o 
Estabelecimento da Província da Piedade em Portugal e em seus domínios até ao ano de 1649 
(A.N.T.T., Miscelânea Manuscrita, Livro 1104, fls. 229-245), com grande quantidade de pormenores 
sobre as circunstâncias em que se veio a fundar a casa de Vila Viçosa com o beneplácito do quarto 
Duque de Bragança: (…) indo Frei João de Guadalupe com um companheiro a Lisboa, passando pelo 
Terreiro do Paço encontrou com eles o Duque de Bragança D. James (sic), que está em glória, vendo-
os descalços, remendados e Capuchos, com as mais mostras de humildade e pobreza, lhes perguntou 
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segunda família da nobreza portuguesa, tornou-se, assim, um dos responsáveis pela 
criação da nova via franciscana no Reino. Depois de oficializada em 1509 por Breve 
do Papa Giulio II (1503-1513), a Piedade torna-se a primeira Custódia Capucha da 
família seráfica, facto absolutamente inédito, pois se antecipou a todo o movimento 
europeu. Da casa primitiva, nos arredores de Vila Viçosa, ainda restam estruturas (e 
uma lápide que assinala o acto da fundação de D. Jaime), mas o actual complexo dos 
piedosos renasceu num outro local, também nos limites de Vila Viçosa, e é já uma 
reconstrução de 1606, custeada por D. Teodósio II e acaso acompanhada pelo seu 
arquitecto Pedro Vaz Pereira, e quse mostra fiel ao modo capucho de construção 
simples e eficaz, que se generalizou, ao longo da Idade Moderna, nas edificações dos 
piedosos. Sobre este tipo, além de Victor Medinas, já muito citado, se exprimiu 
também o historiador Túlio Espanca 97.  
     A casa calipolense dos piedosos mostra, em toda a sua pujança, essas 
características morfológicas do modo capucho, tal como ele se veio a caracterizar a 
partir do século XVI e, muito em especial, após o Concílio de Trento. 
                                                                                                                                             
donde eram e que buscavam, e Frei João lhe respondeu que eram frades de São Francisco de 
Castela, e vinham a este Reino a alguns negócios. Disse-lhes o Duque se tomariam alguma casa, se 
lha dessem, ao que lhe respondeu que Nosso Senhor lho inspirara porque não buscavam outra coisa. 
O Duque lhes disse fossem pela sesta falar com ele a sua casa. E espantado Frei João de ver tanta 
devoção, subitamente perguntou a alguns dos seus quem era, e sabido deles que era o Duque de 
Bragança entendeu, não sem mistério, que Nosso Senhor o encaminhara ali. Vindo pois as horas 
devidas, foi-se frei João a casa do Duque, e praticando largamente, lhe deu conta de todo o seu 
intento, dos princípios passados e de todo o mais sucedido de Frei Pedro de Melgar e mais 
companheiros, como eram perseguidos e lançados de Castela, e vinham a este Reino buscar algum 
refúgio para com quietação de suas almas servissem ao Senhor e guardassem sua profissão e Regra, 
e pois ele lho inspirara, olhasse Sua Senhoria o serviço que lhes fazia em os tomar à sua conta e 
protecção. Assentou então ali o Duque de lhe dar o Mosteiro e casa da Piedade em Vila Viçosa, e se 
ofereceu a os amparar e defender, e tratou logo com El Rei D.Manuel, seu tio, sobre seus negócios, e 
indo-se para Vila Viçosa lhes mandou logo fazer a dita casa com todas as oficinas conforme à pobreza 
que eles pretendiam, e afirma-se que em toda a obra do Mosteiro se não gaSantou mais de sessenta 
mil reis. Vieram os outros frades de Castela da mesma congregação, e moraram juntos em a mesma 
casa, com os quais conversava o Duque tão facilmente como se fora qualquer deles (…). E estavam 
pela horta dentro da cerca alguns oratórios debaixo de lapas e outros entre o mato, dos quais tinha o 
Duque um particular seu, em que se recolhia fora dos tempos da comunidade, o qual enquanto a dita 
casa se não mudou, esteve feito, e se chamava Oratório do Duque, etc. 
97
 Cf. Túlio ESPANCA, Inventário Artístico de Portugal. Distrito de Évora, vol. VII, Academia Nacional 




Igreja e Convento de Santo António da Província da Piedade, em Vila Viçosa, após a refundação  
por D. Teodósio II, 7º Duque de Bragança, em 1606-1610. Arquitecto Pedro Vaz Pereira (?).  
 
 
     Além da influência exercida pela Província da Piedade, os ideais capuchos de 
Matteo Baschi e de outros místicos fizeram-se sentir em Portugal através da reforma 
desenvolvida no seio de alguns conventos Franciscanos pertencentes à Província do 
Algarve (os Xabreganos). Desta Província se vai destacar em 1542, segundo se sabe, 
a nova Província da Arrábida 98, nascida no seio daqueles e com estrutura 
canonicamente aprovada em 1560. Os frades Capuchos Arrábidos tiveram o apoio 
incondicional de uma figura muito celebrada do Franciscanismo, o famoso místico 
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 As casas arrábidas em Portugal foram as de Alferrara (fundada em 1576), Santa Maria da Arrábida 
(1542), Nossa Senhora Conceição da Azóia (1584), Nossa Senhora da Piedade da Caparica (1550), 
São Miguel das Gaeiras, Óbidos (1602), Santo António de Leiria (1651), São Pedro de Alcântara em 
Lisboa (1685), Santo António de Mafra (1730), Espírito Santo da Mealhada (1573), Nossa Senhora da 
Boa Viagem de Oeiras (1602), São José de Ribamar de Algés (1551), São Cornélio de Olivais (1675), 
Nossa Senhora dos Prazeres de Palhais (1542), Santo António do Pereiro, Santarém (1590), Santa 
Catarina de Ribamar, Algés (1634), Nossa Senhora da Piedade de Salvaterra de Magos (1543), Santa 
Cruz da Serra de Sintra (1560), Santo António de Torres Novas (1591). 
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estremenho São Pedro de Alcântara (1499-1562) 99. Em 1668, demarcaram-se desta 
Província alguns dos seus conventos, dando origem a uma nova Província, a 
Província de Nossa Senhora da Soledade, aprovada em 1673 pelo Papa Clemente IX 
(1667-1669) 100. Esta nova Província da Soledade, que brotou do seio da Província 
dos piedosos, entroncava na Custódia da Piedade (Portugal) criada em 1509, a partir 
da Custódia da Congregação do Santo Evangelho, constituída em Província da 
Piedade 101 em 1517, e destes se irão separar depois os conventos do Norte de 
Portugal, unidos na Província da Soledade por breve do Papa Clemente IX em 1668 e 
com execução efectiva em 1673 102, ficando os conventos a sul integrados na 
Província da Piedade.  
     A partir deste ramo da Soledade, e da província dos Antoninos, ainda ocorreria 
uma última cisão na árvore seráfica, dando corpo à derradeira Província franciscana 
portuguesa, a Real Província de Nossa Senhora da Imaculada Conceição do Minho e 
Beiras, vulgo da Conceição, fundada em 1705 com o alto patrocínio da Casa Real e 
da Casa do Infantado, e que reuniu no seu seio numerosas casas religiosas103, tendo 
tido importância também na missionação do território do Maranhão e Pará.  
                                                 
99
 Cf. Fernando FÉLIX LOPES, O.F.M., Influência de São Pedro de Alcântara na espiritualidade 
portuguesa do seu tempo, ed. da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 1964 (3.ª parte, 
ed. Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2000). 
100
 Entre outras casas conventuais, os Franciscanos da Soledade dispuseram de conventos em 
Abrantes (fundado em 1526), Aveiro (1524), Covilhã (1553), Castelo Branco (1562), Penamacor (1571), 
Ourém (1600), Arrifana do Sousa (1663), Guimarães (1663) e Penafiel (1663). 
101
 Cf. Victor Joaquim Fialho MEDINAS, A Arquitectura Capucha da Província da Piedade. Lisboa: 
Dissertação de Mestrado apres. à FCSH-UNL, 1994, 2 vols. 
102
 Cf. Frei Fernando de SANTIAGO, Chronica da Santa Provincia de N. Senhora da Soledade da mais 
estreita, e regular Observancia do Serafico Padre S. Francisco do Instituto dos Descalços no Reino de 
Portugal, Lisboa, Officina de Miguel Manescal da Costa, 1762. 
103
 Bem estudados por Ana Paula Valente FIGUEIREDO, Os Conventos Franciscanos da Real 
Província da Conceição – análise histórica, tipológica, artística e iconográfica, tese de Doutoramento, 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 2009, os conventos que a Província da Conceição da 
Beira e Minho fundou e possuiu foram os seguintes: Arcos de Valdevez, Santo António de Caminha, 
Santo António da Estrela de Coimbra, Santo Cristo da Fraga, Santa Maria da Ínsua (Caminha), São 
Francisco de Lamego, Nossa Senhora da Conceição de Lisboa, Melgaço, Monção, São Francisco do 
Monte de Orgens, Viseu, Santo António de Pinhel, Santo António de Ponte de Lima, Santo António da 
Cidade do Porto, São José de São Pedro do Sul, Santo António de Serem, São Francisco de Torre de 
Moncorvo, Santo António de Viana do Castelo, São Francisco do Monte de Viana do Castelo, Santo 
António de Vila Cova de Alva e São Francisco de Vila Real. 
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     Está hoje muito bem estudada, para Portugal, como dissemos, esta Província de 
Nossa Senhora da Imaculada Conceição, que foi a última Província a ser constituída 
no seio da árvore frondosa do franciscanismo, com, princípios similares aos da 
Província de Santo António, fundada em 1568 a partir da Custódia de Santo António 
104. Mas é interessante não esquecer que ambos os ramos – entroncando nas casas 
de recolecção da Província da Regular Observância de Portugal, cuja divisão irá gerar 
em 1705 a Província da Conceição – mantiveram pontos estratégicos afins, o que de 
certo modo justifica a sua unidade vicencial e estrutural.  
     A Letra Apostólica Nuper pro parte 105, datada de 24 de Abril de 1705 (e executada 
a 13 de Fevereiro de 1706), autonomizou a Conceição face a Santo António dos 
Capuchos, mas foi um processo que terá de ser entendido mais como uma divisão 
administrativa visando uma melhor gestão no terreno, que uma fractura provocada por 
conflitualidades, como sucedera em outros ramos seráficos, embora, com o tempo, tal 
se tenha vindo a verificar. Assim, a Conceição ficou com a posse de todos conventos 
a Norte do rio Mondego: quinze Casas (e algumas Missõens) a que tem 
accrescentado a de Coimbra, Pinhel, Lisboa, e Grão-Pará, e assim comprehende 
dezenove, e vem a ser treze conventos, em que entra hum que se esta fabricando, 
hum Collegio, tres oratorios, e dous Hospicios, dos quaes, e Convento do Maranhão 
com suas oito Missoens (...). Ha Noviciado em dous, Estudos em tres, além do do 
Maranhão, hum de Moral, e dous, em que acabando-se o curso de Artes, se continua 
com a Sagrada Theologia. Mais antigo de seus Conventos he o de S. Francisco da 
Cidade de Lamego, e o Capital de todos o de Santo Antonio de Vianna. (...) sigo suas 
taboas capitulares 106. 
     O agrupamento de casas no seio da Província de Santo António corresponde, no 
fim de contas, ao legado histórico dos conventos identificados desde a sua fundação 
                                                 
104
 Cf., pela importância das sínteses e adição de materiais históriocos e artísticos sobre a Conceição, 
as teses de Ana Paula FIGUEIREDO, op. cit., e Patrícia ROQUE DE ALMEIDA, op. cit., e Frei Pedro de 
Jesus Maria JOSÉ, Chronica da Santa, e Real Provincia da Immaculada Conceição de Portugal, da 
mais Estreita, e Regular Observancia do Serafim chagado S. Francisco, Lisboa, Off. de Miguel 
Manescal da Costa, 1760, tomo I. Veja-se, também, D. António Montes MOREIRA, ―Franciscanos‖, 
Dicionário de História Religiosa de Portugal dirigido por D. Carlos Moreira Azevedo, Lisboa, Círculo de 
Leitores, 2001, vol. C-I, p. 275. 
105
 Cf. António de Sousa ARAÚJO, “Antoninhos da Conceição. Dicionário de Capuchos Franciscanos‖, 
Itinerarium, Braga, Ed. Franciscana, 1995-1996, Ano XLI, nº153, Set-Dez. de 1995, p. 429. 
106
 Cf. Frei Apolinário da CONCEIÇÃO, Claustro Franciscano..., 1740, pp. 49-50. 
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com o partido da Observância, e é por isso que aos Antoninos (e, por arrastamento, 
aos Concepcionistas) se atribuiu sempre o tónus distintivo de um cumprimento mais 
estreito da Regra seráfica e, subsequentemente também, de um modo capucho muito 
fidelizado nas arquitecturas. Quando em 1392 se fundaram no Minho os Conventos 
de São Francisco do Monte, em Viana do Castelo 107, de Santa Maria da Ínsua, perto 
de Caminha, numa pequena ilha no rio Minho 108, de Santa Maria de Mosteiro 109, em 
Valença do Minho, e de São Paio do Monte, em Vila Nova de Cerveira 110 -- que foram 
as primeiras casas da Observância que se criaram em Portugal --, abriu-se caminho 
para que nascessem também outras importantes casas observantes, como a de 
Santo António em Ponte de Lima (1480), a de Viana do Castelo (1612)111, a de 
Caminha (1618) e a de São Bento em Arcos de Valdevez (caso mais tardio, 1677), 
todos eles integrando o grupo de casas cedidas pela Província de Santo António para 
a criação da nova Província da Conceição. Em 1783, por fim, era fundado no Porto o 
Convento de Santo António da Cidade, a partir do Hospício que aí tinham os 
religiosos antoninos, passando a ser sede de Província. 
                                                 
107
 Estas três fundações nortenhas começaram por ser pequenos Oratórios. S. Francisco do Monte 
gozou a dignidade de Convento até 1612, quando retomou a forma de de Oratório, por passar a 
Guardiania ao Convento de Santo Antonio em Viana da Foz do Lima. Em 1554, recebe remodelação 
por iniciativa de um fidalgo local, e outras obras. Em 1736, Frei João do Sacramento, guardião de S. 
Francisco do Monte, reedifica a fundamentis a igreja. Cf.António de Sousa ARAÚJO, ―Antoninhos da 
Conceição. Dicionário de Capuchos Franciscanos‖, in Itinerarium, Ed. Franciscana, 1996, Ano XLII, 
nº155, p. 350. 
108
 Neste caso, o Oratório foi elevado a Convento em 1471 e admitiu a recoleição em 1486. Em 1618, 
retomou o estatuto de Oratório, transferindo-se a sua comunidade para o Convento de Santo António 
de Caminha, permanecendo nele quatro ou cinco religiosos. Cf. Frei Pedro de Jesus Maria JOSÉ, 
Chronica da Santa, e Real Provincia da Immaculada Conceição de Portugal, da mais Estreita, e 
Regular Observancia do Serafim chagado S. Francisco, Lisboa, Off. Miguel Manescal da Costa, 1760, 
tomo II.  
109
 Pelo Breve de Bonifácio IX de 6 de Abril de 1392 fundou-se o Convento, com obra desde 1456 e 
primeira recoleição com Frei João da Póvoa. Em 1533, reduz-se novamente a Oratório, e uma nova 
igreja é construída em 1557. A actual igreja data de 1745-1753. Cf. Frei Pedro de Jesus Maria JOSÉ, 
Chronica da Santa, e Real Provincia da Immaculada Conceição de Portugal..., 1760, t. II, pp. 294, 300-
334 e 336.  
110
 Esta casa passou para a Província de Portugal em fim do século XVI, após ocupação temporária 
dos claustrais. Cf. Frei Manuel da ESPERANÇA, Historia Serafica..., 1666, t. 2, pp. 452-454. 
111
 Frei Pedro de Jesus Maria JOSÉ, Chronica da Santa, e Real Provincia da Immaculada Conceição..., 
1760, t. II, pp. 491-492 e 517. 
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     A ―rigorosa observância‖, de que lhe advem a denominação de Capuchos, 
correspondia a um extenso conjunto de normas e preceitos que alcançavam todos os 
aspectos da vida quotidiana, temporal e espiritual, também herança da Província de 
Santo António, a qual se reflecte igualmente na terminologia, uma vez que a maior 
parte dos conventos de fundação da época moderna responde sob a invocação do 
Santo Taumaturgo português; os religiosos da Província da Conceição eram, à 
semelhança dos seus Congéneres da Província de Santo António, chamados de 
Antoninhos 112. Em 1735, publicou a Província Estatutos que confirmassem e 
regessem a vida dos religiosos nas casas que lhe eram pertencentes e cujo conteúdo 
se aproxima dos Estatutos da Província da Soledade 113. 
     Com a devida vénia, reproduzimos de seguida, da obra da Mestre Patrícia Teixeira 
Roque de Almeida 114, o Quadro Sinóptico por si organizado a respeito das casas da 
Ordem dos Frades Menores, e que é muito elucidativo : 









(à data da exclaustração) 
S. Francisco de Guimarães 1217  Província de Portugal 
S. Francisco do Porto 1233  Província de Portugal 
                                                 
112
 Cf. António de Sousa ARAÚJO, ―Antoninhos da Conceição. Dicionário de Capuchos Franciscanos‖, 
Itinerarium, Braga, Ed. Franciscana, 1995.  
113
 Estatutos da Provincia da Conceyção no Reyno de Portugal Ordenados, e Reformados no anno de 
de 1733. Sendo Ministro Provincial Frei Manoel da Natividade Ex Lector de Theologia e Qualificador do 
Santo Officio, E sahidos a luz no anno de 1735. Sendo Ministro Provincial Frei Joao de Santa Roza Ex 
Lector de Theologia,e Consultor do Santo Officio. Coimbra: Oficina de Luiz Seco Ferreyra, 1735 
114
 Cf. Patrícia Cristina Teixeira ROQUE DE ALMEIDA, op. cit., vol. I, pp. 45-46. 
115
 Referente apenas às comunidades de Portugal Continental. 
116
 Dados recolhidos até 1517 em: TEIXEIRA, Vitor Rui Gomes – O movimento da observância 
franciscana em Portugal (1392-1517)..., 2004, vol. 1. E a partir desta data em ARAÚJO, António de 
Sousa – Antoninhos da Conceição. Dicionário de Capuchos Franciscanos, in ―Itinerarium‖. Revista 
Quadrimestral de Cultura. Braga: Ed. Franciscana, 1995, Ano XLI, nº153, Set-Dez de 1995, p. 429; 
CONCEIÇÃO, Frei Apolinario da – Claustro Franciscano..., 1740; ESPERANÇA, Frei Manuel da – 
Historia Serafica..., 1656-1606, 2 t.; MOREIRA, António Montes – Franciscanos, in ―Dicionário de 
História Religiosa de Portugal”/ dir. de Carlos Moreira Azevedo -. Lisboa: Círculo de Leitores, 2001, vol. 
C-I.; RIBEIRO, Bartolomeu, Guia de Portugal Franciscano..., 1946.  
117
 Por outras datas entende-se uma reforma, refundação, etc. 
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Braga (hospício) 1273   
S. Francisco de Ponte de Lima 
(Vale de Pereiras) 
1360-1515  [Província de Portugal] 
Santa Maria da Ínsua, Caminha  1392 
1471 (Convento) 
1486 (Recoleição)  
c.1618 (Oratório) 
Província da Conceição 
 
S. Paio do Monte, V. Nova de 
Cerveira 
1392 1460-1568 Província da Conceição 
Santa Maria de Mosteiró, Valença 1392 1533 Província de Portugal 
S. Francisco do Monte, Viana do 
Castelo  
1392 1612 Província da Conceição 
S. Clemente das Penhas (N. Sr.ª 
da Conceição de Leça / 
Matosinhos) 
1392 (1º) 1476 (2º) Província de Portugal 




 1518 e 1673
119
 Província da Soledade 
Santo António de Ponte de Lima 1480 1568-1706
120
 Província da Conceição 
Bom Jesus / N. Sr.ª da Franqueira 1497(1º) 1505(2º) e 1673 Província da Soledade 
S. Fructuoso/ S. Francisco de 
Real, Braga 
1522 1649 e 1673 Província da Soledade 
Nossa Senhora da Encarnação, 
Vila do Conde 
1522  Província de Portugal 
Santo António de Vale da 
Piedade, V. N. Gaia 
1569 1673 Província da Soledade 
Santo António, Viana do Castelo 1612 1706 Província da Conceição 
Santo António, Caminha  1618 1706 Província da Conceição 
S. Francisco, Barcelos  1649 1673 Província da Soledade 
Santo António, Penafiel (Arrifana 
de Sousa) 
1663 1673 Província da Soledade 
Santo António, Guimarães  1664 1673 Província da Soledade 
S. Bento, Arcos de Valdevez,  1677 1706 Província da Conceição 
S. Francisco, Mesão Frio 1734  Província de Portugal 
Santo António da Cordoaria, 
Enfermaria, Porto  
1730   Província da Soledade 
S. Francisco, Amarante (hospício) c. 1740
121
  Ordem Terceira da Penitência 
Senhora da Glória e S. Bento, 
Monção 
1746  Ordem Terceira da Penitência 
                                                 
118
 Começa por pertencer à Ordem Terceira da Penitência. 
119
 Passou da Província da Piedade para a Província da Soledade. 
120
 Passou à Província de Santo António em 1568 e à Província da Conceição em 1706. 
121
 Cf. Bartolomeu RIBEIRO, Guia de Portugal Franciscano..., Lisboa, 1946, p. 62.  
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Nossa Senhora da Conceição, 
Melgaço 
1746   
Santa Senhorinha de Basto, 
Cabeceiras de Basto / Senhora da 
Conceição  






Província da Soledade 
Santo António da Cidade, Porto 1783  Província da Conceição 
 
 





Outras datas Jurisdição 
(à data de exclaustração) 
Ordem de Santa Clara – 2ª Regra 
Santa Clara, Vila do Conde  1318
124
-1902 1517 Província de Portugal 
Santa Clara, Porto 1416 / 1427 
125
-     
-1900 
1568 Província de Portugal 
Santa Clara, ou de Nossa Senhora da 
Conceição, Amarante  
1333 
(1ºmantelatas)   
1449 (2º) 
1567-1861 Província de Portugal 
Madre de Deus de Monchique, Porto 1535-1835  Província de Portugal 
                                                 
122
 Idem, ibidem, p. 61. 
123
 Cf. Frei Apolinário da CONCEIÇÃO, Claustro Franciscano..., 1740; Francisco Xavier da Serra 
CRAESBEECK, Memórias Ressuscitadas..., 1992, p. 145; Frei Manuel da ESPERANÇA e Frei 
Fernando da SOLEDADE, Historia Serafica..., 1656-1709, 4 tomos; Joaquim Jaime FERRREIRA-
ALVES, ―Elementos para a História do Convento da Madre de Deus de Monchique‖, Revista da 
Faculdade de Letras – Ciências e Técnicas do Património, Departamento de Ciências e Técnicas do 
Património, 2002, I Série, vol. I; António Montes MOREIRA, ―Franciscanos‖, Dicionário de História 
Religiosa, 2001, vol. C-I, p. 278; António de Matos REIS, Ponte de Lima no tempo e no espaço. Ponte 
de Lima, 2000, pp. 150-151; Bartolomeu RIBEIRO, Guia de Portugal Franciscano..., 1946.  
124
 Embora o Claustro Franciscano refira a data 1317, João XXII expedia em 1318 a bula referente à 
regra do Mosteiro. Cf. Frei Fernando da SOLEDADE, História Seráfica..., 1709, t. IV, p. 700. 
125
 O Papa Inocêncio VII concede em 1405 (Bula Sacrae Religionis) autorização a D. Filipa de 
Lencastre para transferir as Clarissas do Torrão em Entre-os-Rios para o Porto, no local dos Carvalhos 
do Monte; com a morte da Rainha, D. João I responsabiliza-se pela construção. De 1416, data a 
benção da primeira pedra pelo Bispo D. Fernando da Guerra, na presença da corte. Só em 1427 as 
freiras se instalam no convento. Cf. Frei Manuel da ESPERANÇA, História Seráfica..., Lisboa, 1656, t. I, 
p. 573; e Natália Marinho FERREIRA-ALVES, ―Subsídio para o estudo artístico do convento de Santa 
Clara do Porto nos princípios do Século XVIII”, Revista da Faculdade de Letras, vol. II, Porto, 1985, p. 
274; idem, ―A apoteose do barroco nas igrejas dos conventos femininos portugueses‖, sep. da Revista 
da Faculdade de Letras, II Série, vol. 9, Porto, 1992, p. 371. 
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Santa Clara, Guimarães 1548
126
 -1891  1560 [Província de Portugal (1º)] 
Jurisdição diocesana (2º) 
Nossa Senhora da Misercórdia ou 
Santa Clara, Caminha 
1561-1889  Província de Portugal 




1515-1864   Província de Portugal 
Madre de Deus, Guimarães 1693 -1888 
128
 1716       Província de Portugal 
 
Ordem Terceira da Penitência Regular – 3ª  Regra 
Bom Jesus, Valença 1499-1769 
129
  Jurisdição diocesana 
Nossa Senhora dos Remédios, 
Remédios, Piedade e Madre de 
Deus, Braga 
1547   Jurisdição diocesana 
Santo António, Braga (Recolhi-mento) 1588 
 
 Jurisdição diocesana 
S. Francisco/ de Jesus, Monção 1563-1769 
130
  Jurisdição diocesana 
S. Tiago, Viana do Castelo  
(Recolhimento) 




[1º Ordem Terceira 
2º Ordem de Santa Clara] 
3º Ordem Terceira 
Anjo, Guimarães (Recolhimento) 1554  Jurisdição diocesana 
Santa Isabel, Guimarães (Reco-
lhimento) 
1672 -1692  
132
  Ordem e Regra da Ordem 
Terceira 
 
                                                 
126
 Esta é data apontada por Frei Fernando da Soledade e remete para a promulgação do Breve do 
Núncio Apostólico em Lisboa expedido a instâncias da Duquesa de Bragança, D. Isabel, no qual se 
declara que o mosteiro já estava em construção (1548.11.17). SOLEDADE, Frei Fernando da – Historia 
Serafica, 1709, t. IV, p. 700; CRAESBEEK, Francisco Xavier da Serra – Memórias Ressuscitadas, 
1992, p. 145. 
127
 Um breve de 1515 autorizou a passagem do convento para as Clarissas. Cf. Frei Pedro de Jesus 
Maria JOSÉ, Chronica da Santa, e Real Provincia da Immaculada Conceição, 1760, p. 8; António de 
Matos REIS, Ponte de Lima no tempo e no espaço, Ponte de Lima, 2000, pp. 150-151; António Montes 
MOREIRA, OFM, ―Franciscanos‖, Dicionário de História Religiosa de Portugal, 2001, v. C-I. 
128
 Em 1693, D.Catarina das Chagas obtém de Inocêncio XII a Bula Sacrosanti Apostolatus Officium, 
que autoriza que o Recolhimento de Santa Isabel passe a convento regular de clausura perpétua. 
129
 Encerramento por transferência da comunidade para Braga, dissolvida em 1784 por união com o 
Convento de Nossa Senhora dos Remédios de Braga. 
130
 Extinto com passagem das freiras para Braga e união com o Convento da Conceição em 1784. Cf. 
Bernardino José de Senna FREITAS, Memórias de Braga, 1890, vol. 5, p. 210. 
131
 Em 1559, elevou-se à dignidade de Convento de Santa Clara, sendo primeira abadessa a Madre 
Catarina de Cristo. Cf. Frei Apolinário da CONCEIÇÃO, Claustro franciscano...,1740; Augusto Soares d' 
Azevedo Barbosa de PINHO LEAL, Portugal antigo e moderno, Lisboa, ed. 1990, vol. X, p. 443; 
Bartolomeu RIBEIRO, Guia de Portugal Franciscano..., 1946.  
132
 Depois foi Convertido em Convento da Madre de Deus de Guimarães. 
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 Ordem e Regra da Ordem 
Terceira 




  Ordem e Regra da Ordem 
Terceira 
Menino Deus, Barcelos (Recolhi-
mento) 
1725  Ordem e Regra da Ordem 
Terceira 
Santos Mártires (Teófilo, Saturni-no e 





1726-1778 134  Ordem e Regra da Ordem 
Terceira 
Santa Isabel, Braga 1769-1784  Ordem e Regra da Ordem 
Terceira 
 
Ordem da Conceição 
Nossa Senhora da Conceição, 
Braga 
1625 1883 Jurisdição diocesana 
Nossa Senhora da Conceição da 
Penha de França, Braga 
135
 
1652 1727-1874 Jurisdição diocesana 
Nossa Senhora da Conceição, 
Penafiel (Arrifana de Sousa) 
136
 
1716  Jurisdição diocesana 
 
 
     2.1.2.1. A conflitualidade aplicada ao Estado do Grão-Pará e Maranhão. 
 
     Quanto ao processo da divisão entre Antoninos e Concepcionistas aplicada ao 
Grão-Pará e Maranhão é vastíssima a documentação que se reuniu. A propósito das 
casas seráficas – uma parte das fontes, mais ligadas aos Antoninos, vêm transcritas 
no Elenco Documental (vol. II da presente dissertação) –, onde se mostra quão 
frequentes eram as disputas havidas entre os frades de Santo António e os da 
Conceição (e, também, com os capuchos da Piedade), muitas vezes derimidas 
através de processos que corriam no Reino, outras vezes através da Junta das 
Missões reunida no Estado do Maranhão e Grão-Pará.  
     Esta última estrutura, instalada com a administração de Francisco de Sá e 
Meneses (1682-1685), surgiu na fase em que os governadores paraenses ainda 
mantinham dupla residência no Estado, ora em Belém, ora em São Luís do 
Maranhão, decidindo-se depois por Belém dada a sua situação estratégica na foz do 
                                                 
133
 Data em que já tinha Estatutos. Cf. Bartolomeu RIBEIRO, op. cit., 1946, p. 75. 
134
 Em 1778, a Câmara entregou-o às Religiosas Ursulinas, que aí fundaram o Colégio das Chagas. 
RIBEIRO, Bartolomeu – Guia de Portugal Franciscano..., 1946. 
135
 Hábito da Ordem da Conceição e Regra da Ordem Terceira da Penitência. 
136
 MOREIRA, António Montes – Conventos, in ―Dicionário de História Religiosa de Portugal‖, 2001, p. 
23 
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Amazonas, e tinha como missão justamente regular o Estado e administrar a justiça 
no que toca aos aldeamentos de índios e à exploração económica a eles inerente, à 
salvaguarda dos direitos que lhes eram reconhecidos pela lei, e à denúncia de 
arbitrariedades cometidas pelos colonos, quando não pelos governadores e demais 
autoridades coloniais, no afã de controlarem a mão-de-obra índia na exploração das 
riquezas dos sertões e na construção das fortalezas e aldeamentos 137.  
     Houve muitas dificuldades, como se sabe, em se conseguir a convocação regular 
das Juntas, até pelo litígio entre os seus membros ou, de um modo geral, entre as 
autoridades episcopais, o clero regular e outras estruturas do poder colonial. A 
profundidade dos efeitos sociais da revolta de Beckman (ou Boqueirão) no Maranhão, 
em 1684, mais agravou a situação política neste Estado 138, adiando a convocação de 
Juntas até 1687, após a aprovação de novas leis de protecção do índio no Estado. 
Tratou-se do Regimento de 21 de Dezembro de 1686, que legislou a questão do 
poder espiritual e temporal sobre os aldeamentos de índios e sobre as liberdades, 
direitos e deveres destes 139.  
     A Junta das Missões manteve actividade até 1777, ainda que as suas atribuições 
fossem alteradas em vários aspectos com as leis emanadas do governo do Marquês 
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 Cf. Márcia Eliane Alves de Souza e MELLO, Pela Propagação da Fé e Conservação das Conquistas 
Portuguesas – as Juntas das Missões (século XVII-XVIII), tese de Doutoramento, orientação do Prof. 
Doutor Eugénio dos Santos, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2002, pp. 142-146. 
138
 Este levantamento de colonos portugueses, liderados por um rico lavrador de Mearim, Manuel 
Beckman, que fora vereador da Câmara de São Luís, nasceu sobretudo por causa da proibição do 
―cativeiro dos índios‖, cuja lei de Abril de 1680, agitou profundamente o Estado, e originou conflitos 
sangrentos, em virtude do problema do contrôle da mão-de-obra escrava e dos direitos da terra. 
Extremou posições, também, entre a Companhia de Jesus e os Franciscanos (e as outras ordens) por 
causa do poder temporal sobre os aldeamentos e da distribuição dos ameríndios pelos vários institutos. 
CFrei M. M. LARCHER, M. M., ―Coesão e revolta no Maranhão seiscentista: os conflitos entre poderes 
civis e eclesiásticos‖, in Werner THOMAS, Rebelión y resistencia en el mundo hispánico del siglo XVII, 
Leuven University Press, 1992; e Vicente SALLES, Memorial da Cabanagem: esboço do pensamento 
político-revolucionário no Grão-Pará. Belém, Edições CEJUP, 1992. 
139
 No Elenco Documental, transcrevemos um valioso processo de Traslados de Regimentos, Cartas 
Régias, Alvarás e outros documentos oficiais de D. Pedro II, relativos à missionação da Província de 
Santo António no Estado do Maranhão entre os anos de 1686 e 1702, onde estas questões são 
referenciadas, bem como os seus efeitos práticos no terreno (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo 
António, Província, Maço 7, macete 7). 
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de Pombal 140. O seu papel – apesar de tudo – foi assaz relevante para o complexo 
tema da missionação franciscana (e não só franciscana) no Amazonas, mesmo 
quando as disputas com os governadores, com os cabidos dos Bispados ou com os 
influentes cidadãos da colónia faziam valer interesses contrários, tendo como pano de 
fundo, sempre, a defesa e estatuto de liberdade dos índios, o cativeiro lícito e ilícito, o 
uso da mão-de-obra indígena, as estratégias de ―conversão do gentio‖ e o modo de 
rentabilizar as matérias-primas do sertão. 
     Assim, foi no seio das Juntas reunidas no Estado do Maranhão e Grão-Pará que 
todos os assuntos das missões franciscanas relativas aos aldeamentos de índios 
foram, não sem polémica, arbitrados. Podemos estruturar do seguinte modo os pólos 
de confronto que existiram, envolvendo os Antoninos face ao novo ramo capucho 
entretanto chegado ao mesmo território, e incumbido de apoiar a missionação e 
controle dos aldeamentos índios criados nos mesmos espaços: 
 
 
     1) Assuntos como o controle dos aldeamentos de índios à luz das disputas entre a 
Província de Santo António e a da Conceição foram alvo de discussão 141.  
 
     2) Os Antoninos eram por vezes acusados pelos seus irmãos Concepcionistas de 
se servirem do trabalho ameríndio em proveito próprio, e de não terem respeito pelos 
seus direitos, à luz dos textos jurídicos que proibiam o cativeiro de índios 142.   
 
     3) Estava em causa, assim, a defesa do projecto colonial português e a 
salvaguarda e manutenção das suas conquistas, a pacificação do Estado e o controle 
                                                 
140
 Cf. Márcia Eliane Alves de SOUZA E MELLO, Pela Propagação da Fé e Conservação das 
Conquistas Portuguesas – as Juntas das Missões (século XVII-XVIII), op. cit., p. 146. 
141
 De 1707, por exemplo, publica-se no Elenco Documental (vol. II, doc. nº 150) um relatório, redigido 
no Maranhão, com as respostas às alegações de Frei João de Santo Atanásio, o Provincial da recém-
fundada Província da Conceição, sobre a divisão das missões dos índios Aruãs, que era até essa data 
da tutela dos frades de Santo António (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 
18, doc.15). 
142
 De cerca de 1711 (Vol. II, doc. n.º 159) data uma informação de Frei Nicolau da Conceição, 
Procurador-Geral das Missões, em defesa dos missionários da Província de Santo António no 
Maranhão, acusados pelos frades da Conceição de usar os índios em interesses particulares (A.N.T.T., 
O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 18, doc. s/n.). 
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do trabalho índio sustentado, melhor ou pior, na sua vertente espiritual de salvação 
das almas, mesmo quando podia constituir um mero pretexto para a reivindicação de 
benesses no terreno 143.  
 
     4) O impedimento de o novo ramo provincial construir hospícios em espaços de 
controle da Província de Santo António (como sucedeu no caso explícito de Belém, e 
conforme se trata, com exemplo também explícito, em outro lugar deste trabalho) foi 
outro ponto de litígio, por ser contrário ao estipulado por decretos pontifícios que 
regulamentavam a questão das distâncias obrigatórias entre conventos 144. 
 
     5) Em suma, as discussões em torno do chamado Breve da Alternativa 145 foram 
vivas nestes debates, que de forma recorrente tinham como ponto fulcral o controle 
dos aldeamentos pelas várias congregações religiosas, em nome da defesa dos 




                                                 
143
 Sobre esta questão, cf., por exemplo, Arthur Cezar Ferreira REIS, A Conquista Espiritual da 
Amazônia, São Paulo, ed. Escolas Profissionais Salesianas, 1942. 
144
 No Elenco Documental (Vol. II, doc. nº 173) apresentamos uma consulta de 21 de Junho de 1723, 
do Conselho Ultramarino, sobre uma petição da Província da Conceição do Pará a respeito da 
polémica em torno da construção de uma Casa de Enfermaria na cidade de Belém do Pará, tendo-se 
indeferido essa intenção de os padres construírem o Hospício depois de ponderadas as razões dos 
antoninos (A.H.U., Conselho Ultramarino, Consultas das Partes, Cód. 209, fls. 13 vº ss.). Num processo 
de 1732, da cidade de Belém do Pará, revela-nos o modo como a Câmara Episcopal teve de lidar com 
as pretensões dos frades da Província da Conceição que queriam fundar igreja contígua ao Hospício 
de São Boaventura (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 18, nº 1), o que ia 
contra os preceitos estipulados de não poderem os hospícios ter igrejas com portas para fora. 
145
 No Elenco Documental (Vol. II, doc. nº 167), apresenta-se uma acta de 28 de Julho de 1721 do 
Capítulo realizado no Convento de Santo António da Merceana onde se analisou a questão da 
Alternativa, estando presente o Comissário do Maranhão, Frei António de Santa Maria (A.N.T.T., 
O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 1). Datada de cerca de 1753, é uma exposição da 
Província de Santo António ao monarca sobre a aplicação do Breve da Alternativa (A.N.T.T., O.F.M., 
Província de Santo António, Província, Maço 8, macete 7). 
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Pormenor do Mapa de 1788 com toda a Serra que compreende os Rios Parnaíba e Tocantins, com as 




     
 




João Teixeira Albernaz, Portulano, 2ª metade do séc. XVII, A.N.T.T., com Santo António de Lisboa, 






João Teixeira Albernaz, Portulano, 2ª metade do séc. XVII, A.N.T.T., 
com Santo António de Lisboa, patrono da Província franciscana do 
mesmo nome, a abençoar o Amazonas (pormenor). 
 136 
  2.1.3. A fragmentação da família Observante em várias Províncias. 
 
     Todo este quadro da fragmentação da Ordem Franciscana continua a ser confuso, 
como confusas foram muitas das circunstâncias que promoveram a divisão e posterior 
reunião de unidades conventuais franciscanas, ao sabor de interesses diversos que 
não apenas os de fidelidade a determinado ideário…  
     Impõe-se a apresentação de um esquema que facilite compreender-se melhor a 
larga ramificação que surgiu no seio da Ordem dos Frades Menores em diversas 
Províncias, algumas delas igualmente fragmentadas em novos ramos – como se 
atesta bem, aliás, no quadro que de seguida se apresenta, colhido, com a devida 
vénia, do trabalho de levantamento de existências ensaiado pela Doutora Ana Paula 
Figueiredo (IHRU-IGESPAR). 
     Antes, e a respeito das razões desta fragmentação com que os seguidores da 
Regra do Poverello se confrontaram, cremos poder entendê-las melhor se, face aos 
agrupamentos que se constituíram no terreno, ao longo da História, pudermos 
distinguir algumas das intenções precisas que motivaram tais acções, pois as 
clivagens são sempre de ordem muito distinta.  
 
 
     a – Num primeiro grupo de casos, para as fundações de novas Custódias ou 
mesmo Províncias existiram razões derivadas de estratégias próprias gizadas na 
cabeça da Ordem Franciscana sedeada em Roma através da figura de um único 
Ministro Geral da O.F.M., eleito para o cargo e encarregado de velar pela unidade da 
família seráfica, um cargo que sempre manteve fortalecido o tronco franciscano, para 
além de todas as divergências que lhe multiplicaram a ramagem através de inúmeras 
Províncias e sub-províncias, e que permitia derimir conflitos agrupando os núcleos 
divergentes; 
 
     b –  Num segundo caso, porém, pode e deve pensar-se que as situações de maior 
grau de conflitualidade entre casas franciscanas desavindas chegou a tal ponto de 
discórdia e insolubilidade que, para se minorarem os efeitos negativos de tal imagem 
para o exterior, se teve de impôr mesmo como inevitabilidade (à margem de 
estratégias de consensualidade pensadas) o processo de se estimular a formação de 
novos reagrupamentos e partidos reduziriam os focos de conflito.  
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     c – Finalmente, e porque o esforço da missionação em terras inóspitas veio impôr 
uma metodologia franciscana de novo tipo, houve que criar uma verdadeira 
especialidade no estudo do descobrimento dos costumes e línguas diversos, das 
qualidades naturais das novas terras, do domínio das culturas, usos e costumes dos 
povos autóctones, etc, etc, tudo isso a recomendar estruturas custodiais novas, 












Alegoria a São Francisco de Assis e à Ordem de São Francisco (segundo Frei Sílvio RONCA e Frei 
Gianfranco BERBELLI, I Cappuccini. Cifre iconoloche in un Mondo si santità e fraternità (incisione 
ispirati dai secoli XVI-XVII), Studio Teologico Cappuccini, Milano). 
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Eremita franciscano, azulejo rococó de c. 1770, por Valentim de Almeida (?), 
numa capela claustral do Convento de Santo António em Belém do Pará. 
 
Pintura mural no claustro do Convento dos Capuchos de Estremoz, início do século XVIII,  
















    3.1. Perspectivas gerais sobre o partido arquitectónico capucho-antonino. 
 
     A história dos Antoninos portugueses e do seu papel na missionação no Grão-
Pará e Maranhão liga-se indissoluvelmente à história do modelo, estrutura e 
funcionamento das casas que edificaram. Toda a sua prática assentou num modus 
vivendi em que o modelo dos espaços conventuais não pode deixar de ser 
equacionado. 
     A primeira constatação a fazer-se é a de que os imóveis erigidos dentro da 
Ordem, no que concerne aos ramos capuchos, apresentam por regra uma certa 
unidade do ponto de vista arquitectónico (ainda que nem sempre tal se verifique do 
ponto de vista estilístico-decorativo, o que se deve, sobretudo, às distintas fases de 
decoração das igrejas e outros espaços, dos réditos envolvidos, e do maior ou menor 
gosto dos mecenas e artistas). Tais aspectos foram já atestados na citada tese de 
Victor Medinas 146, que continua a constituir base de estudos e um ponto de partida. 
     A organização franciscana em Províncias – unidade na diversidade e, mais, 
espécie de favorecimento da diversidade dentro da unidade – promoveu essa 
unidade-de-base na forma de construir as casas, de organizar os espaços e até de os 
decorar (ainda que, neste último aspecto, tal dependesse muito da vontade dos 
padroeiros). Acresce que a base da vida franciscana pelo menos do ponto de vista 
teórico era o cumprimento da Regra e a fidelidade aos princípios fundadores, o que 
determina uma orientação por uma série de princípios comuns. Apesar disso, tem-se 
discutido muito a existência de um estilo arquitectónico franciscano. O historiador de 
arte Vicente Garcia Rós diz que a Ordem dos Frades Menores produziu, sim, uma 
arquitectura dos Franciscanos e não propriamente uma arquitectura franciscana, 
sugerindo que ―a diversidade promovida pelos diferentes movimentos e tradições, 
desde a primitiva Observância, da conventualidade aos reformados e às novas 
Províncias‖, foi factor determinante para linguagens sui generis e especificidades que 
as distinguissem entre si, mais do que uni-las sob uma imagem menorita 147. A 
expressão ―arquitectura franciscana” compreende, para este autor, dois princípios 
universais: o primeiro, associado ao desenho e à construção de edifícios, o segundo 
                                                 
146
 Cf. Victor Joaquim Fialho MEDINAS, A Arquitectura Capucha da Província da Piedade, tese de 
Mestrado, FCSH, Lisboa, 1994, orientação do Prof. Doutor José Eduardo Horta Correia. Lamenta-se, 
mais uma vez, que esta obra continue por publicar. 
147
 Cf. Vicente García ROS, Vicente, Los Franciscanos y la Arquitectura..., cit., 2000, p. 22. 
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associado à iconografia de São Francisco, mesmo no que se refere ao mundo das 
religiosas femininas. Esta expressão sugere a indicação de um tipo de arquitectura 
peculiar ou exclusiva da Ordem, contrariada por não existirem fenómenos originais 
que fundamentem o conceito de uma arquitectura própria da Ordem 148, como 
acontece com muitas outras congregações religiosas 149. 
     Os vários ramos dos Menoritas em Portugal eram de certo modo autónomos, cada 
um com o seu Prelado, e por isso a dependência devida ao Ministro da Província de 
Portugal (que tinha o título de Ministro Geral de toda a Ordem dos Frades Menores 
de São Francisco 150) era de certo modo um mero formalismo, pois existia a 
precedência do ramo a que se pertencia em termos de obediência. Para se derimirem 
conflitos, o Ministro Geral impunha que todos seguissem, acima de tudo, a Regra e 
exemplo do fundador, as Leis Apostólicas, as Constituições Sinodais dos Bispados e 
as leis gerais do Reino. Todavia, tendo cada Província os seus Estatutos próprios, 
neles se incluíam aspectos práticos, recomendações concretas de vida e 
organização, que abriam campo, no plano da arquitectura, por exemplo, a 
orientações distintas, com reflexos nas escolhas artísticas das suas igrejas e 
conventos.  
     Pese o facto de ser este o quadro dominante, com a autonomia das Províncias, 
existe uma linha identitária perceptível, ao estudar-se as directrizes estatutárias, por 
se descobirem pontos comuns. Comum a todas as Províncias franciscanas em 
Portugal, diz o historiador de arte Victor Medinas, era ―a determinação de submeter a 
Capítulo Provincial a fundação e localização de novos conventos, sendo a questão 
das condições de sobrevivência da nova casa, fundamentais para a aprovação em 
Capítulo Provincial‖ 151. No seio dos antoninos essa linha de comportamento foi 
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 Idem, ibidem, p. 22. 
149
 A polémica sobre o ‗estilo jesuíta‘, o famoso ‗Modo Nostro‟, envolveu autores como Luciano 
PATETTA, ―A Arquitectura da Companhia de Jesus entre maneirismo e barroco”, Barroco. Actas II 
Congresso Internacional, org. de Natália Marinho Ferreira-Alves, Porto-Vila Real-Aveiro-Arouca, ed. 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto-Departamento de Ciências e Técnicas do Património, 
2003, pp. 389-400; e Fausto Sanches MARTINS, O Colégio  de  S.  Lourenço: 1560-1774. Porto: [ed. 
do autor], 1986; e ainda, do mesmo autor, A arquitectura dos primeiros colégios Jesuítas de Portugal: 
1542-1759: cronologia, artistas, espaços, Porto, 2 vols, 1994. 
150
 Frei Manuel da ESPERANÇA, Historia Serafica..., 1656, vol. 1, p. 21. 
151
 Estatutos da Província da Piedade, cap. V; Estatutos da Província de Santa Maria da Arrábida, p. 
77; cf. Victor MEDINAS, op. cit., p. 35. Veja-se de Maria Adelina AMORIM, ―A formação dos 
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visível, e na Província da Conceição expressou-se sempre o cuidado de não se 
autorizar fundação de convento em prejuízo de outros já estabelecidos na região, 
como determinavam as Constituições Apostólicas, e em fidelidade a um decreto do 
pontificado de Clemente XII, que ordenava precisamente que se não fundasse 
convento algum, franciscano ou dominicano, que antes não cumprisse a guarda da 
distância mínima de quatro léguas relativamente a outros já edificados, e sem que 
houvesse autorização do Ordinário 152. No Elenco Documental deste trabalho, 
apresentam-se vários pareceres, requisições, protestos, súplicas e pedidos ligados à 
fundação de conventos de ramos Franciscanos, que levantaram polémicas acesas 
com os seus irmãos de outras Províncias. Num desses processos, de 1638, o 
Provincial de Santo António chega a lembrar a autoridade régia na matéria: […] 
estas, e pelas mais razões, em que Vossa Majestade fundou a proibição dos novos 
mosteiros, mandou Vossa Majestade que os mesmos Religiosos Arrábidos largassem 
as casas que a Condessa da Atalaia lhes dera para edificarem convento junto a 
Belém 153. Na ocasião, o Procurador da Coroa emitiu parecer para o monarca (D. 
Filipe III de Portugal) recomendando que a posição dos Antoninos valesse e que, por 
isso, os Padres Arrábidos fossem impedidos de fundar convento sem licença 154. 
Muitos outros casos afins se conhecem, tanto na metrópole, como em Belém do Pará 
e no Maranhão, adiante referidos. 
     É certo que os Estatutos dos vários ramos seráficos definiam sempre com 
precisão o número de religiosos que deviam ser instalados em cada casa 155, que 
funções específicas lhes cabiam; e que tipo de trabalhos se impunha fazer nos 
                                                                                                                                             
Franciscanos à luz dos textos legais‖, Lisboa, 1999, em que se fornece uma exaustiva lista de 
estatutosmanuscritos e impressos da ordem Franciscana, quer das províncias portuguesas, quer 
brasileiras. 
152
 Estatutos da Provincia da Conceyção..., 1735, Cap. XXXXVIII, pp. 97-99. 
153
 Um parecer de 1638 emanado do Provincial de Santo António dos Capuchos em Lisboa explanava 
as azões políticas e jurídicas alegadas pela sua Província para que os frades da Província da Arrábida 
não pudessem fundar convento em Lisboa (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, 
Maço 9, nº 7). 
154
 A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 9, nº 16. 
155
 Cf., por exemplo, os Estatutos Provinciaes da Serafica, e Observante Provincia de Portugal. Lisboa: 
Officina de Antonio Rodrigues Galhardo, 1763, Cap IV, p. 24: ―Na Província de Portugal, o convento do 
Porto teria 76 religiosos, o de Guimarães 49, o de Nossa Senhora da Conceição de Matosinhos 25, o 
de Vila do Conde 20, o de S. Paio 22 e os hospícios dos Mosteiros 50‖. 
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recolhimentos, nas casas de noviciado, nas casas de coristas 156, nas casas de 
enfermaria 157, nas casas de estudos dos colégio (Teologia, Filosofia, etc.) 158, nas 
partes agrícolas, olarias, etc, o que implicava dependências apropriadas para o seu 
funcionamento e determinava, assim, a tipologia arquitectónica. Um conflito corrido 
em 1703 opondo o Provincial de Santo António dos capuchos com um professor de 
Coimbra que desejava fundar e patrocinar convento para capuchos em Figueiró do 
Campo, no termo da cidade mondeguina, levou a um processo e a um parecer de 
Frei Luís de São José sobre as condições e preceitos vigentes na vida conventual da 
Província de Santo António, que teriam de ser respeitados, inclusive o número 
mínimo de frades, que era factor de discórdia com o padroeiro 159. 
     O que nos ensinam os Estatutos de cada Província mostra sempre a preocupação 
com as despesas em obras 160, que ficariam registadas 161 pelo Padre Guardião e 
                                                 
156
 Na Província de Portugal estabeleceu-se que seriam casas de Noviciado os Conventos do Porto, 
Guimarães e Nossa Senhora da Conceição de Matosinhos. Cf. Estatutos Provinciaes da Serafica, e 
Observante Provincia de Portugal, 1763, Cap II, p. 2. Na Província da Soledade ficaram as casas de 
Guimarães e de Arrifana de Sousa. Cf. Estatutos da Província da Soledade, 1751, Cap. V, p. 19. Na 
Província da Conceição na região do Entre Douro e Minho, só o Convento de Santo António de Ponte 
de Lima teria noviciado. Cf. Estatutos da Provincia da Conceyção, 1735, Cap. III, p. 8.  
157
 O Convento da Conceição de Matosinhos recebia religiosos enfermos de outros conventos da 
Província de Portugal. Cf. Estatutos Provinciaes da Serafica, e Observante Provincia de Portugal, 1763, 
Cap V, p. 40. A Província da Soledade erigiu no século XVIII o Hospício de Santo António para 
enfermaria no Porto. Cf. Frei Apolinário da CONCEIÇÃO, Claustro Franciscano..., 1740, p. 112. Na 
Província da Conceição, ―o Serviço, e Cura dos Enfermos toca a todos os Religiozos por direito natural, 
e Divino, e por preceito particular da nossa Santa Regra, mas em especial aos Superiores: (...)./ E porq 
os dittos enfermos em algũas cazas nossas se não possão curar commodamente, se ordena q os de 
Mosteirô se vão curar a Ponte de Lima: os da Insoa, e [S. Francisco] do Monte de Vianna, a [Santo 
António] de Vianna” (Estatutos da Provincia da Conceyção, 1735, Cap. LVI, pp. 11-112). 
158
 O Convento de São Francisco de Guimarães é bom exemplo: por mercê de D. Maria I, em 1779 
ministrava a cadeira de Gramática Latina, e em 1824 tinha escola de ensino primário, médio e superior. 
159
  A.N.T.T., Província de Santo António, Província, Maço 8, macete de avulsos. 
160
 nenhuma obra, que avaliada passar de cincoenta [mil] cruzados se poderia fazer ou desfazer sem 
parecer in scriptis da Mesa da Deffinição (Estatutos da Província da Piedade, 1755), cf. Vitor 
MEDINAS, A Arquitectura Capucha, cit., 1994, vol. 1, p. 35. 
161
 Tem os Guardiaens obrigaçam de mandarem ao Capitulo, ou congregaçam, os inventarios de todas 
as ofcinas do convento com clareza, e de todas as obras, que fizerão no seu tempo, tudo assinado 
pelos discretos, e offeciaes. Estatutos da Província da Soledade, 1751, p. 107. São os Guardiaens 
obrigados a mandar ás Congregações, e Capitulos os Inventarios de tudo o q ha nas Officinas dos 
Conv.tos, descrevendo nelles só o que estiver capaz de servir; porão nos mesmos todas as obras, que 
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pelo síndico (o caso das obras do século XVII no Convento de Santo António da 
Sertã é exemplar sobre o modo como nestas casas se acolhiam os legados dos 
padroeiros privados) 162, sendo as contas assinadas igualmente pelos irmãos 
discretos de cada convento e todas elas obrigadas à apresentação em Capítulo Geral 
da Província. Os superiores dos Conventos estavam restringidos a uma quantia 
trienal para manter a independência na decisão de obras dentro do convento: acima 
dela seria necessário consultar instâncias superiores, o mesmo acontecendo com o 
nível de endividamento.  
     Assim, a figura do Guardião era a autoridade máxima do convento local, zelando 
pela comunidade de religiosos. Estava obrigado a fazer contas com o síndico de três 
em três meses, na presença dos dois discretos do convento, todos assinando as 
referidas listas de despesas. Sem autorização do síndico e ordem do Provincial não 
podiam dar início a nenhuma demanda, tirando algum ―caso forçozo e repentino‖. Os 
Estatutos da Província da Conceição proíbem o Guardião em final de mandato de 
levar consigo qualquer verba destinada para obras e que se houvesse alguma obra 
prevista e que ficasse por realizar, o síndico ficaria encarregado, com autorização do 
Ministro Provincial e dos Discretos, de a realizar 163. Por outro lado, na Província da 
Soledade, o Guardião que deixasse a casa com dívida superior a oito mil réis sem 
muito justificada causa seria privado das funções por seis meses e de ocupar o cargo 
novamente por seis anos 164. 
 
 
                                                                                                                                             
fizerão no seu tempo, e tudo o mais, que he de costume (Estatutos da Província da Soledade, 1807, 
fls. 21 vº-22). 
162
 Contas das despesas de 1646-1686 de obras realizadas na igreja do Convento de Santo António da 
vila da Sertã (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Convento de Santo António da Sertã, Mç. 
16. Inédito). Elenco Documental, vol. II, Doc. nº 57. 
163
 Cf. Estatutos da Provincia da Conceyção..., 1735, p. 40. 
164
 Estatutos da Província da Soledade, 1751, pp. 107-108. 
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3.2. Arquitectura, história e arte dos conventos capuchos. 
 
 
3.2.1. Da antiga construção eremítica para Fraternais ao Convento estruturado 
da Idade Moderna. 
 
     É de observar que nas primícias do franciscanismo o termo convento, referido à 
morada de frades da ordem, não implicava a noção de uma organização específica 
de seu modo de vida em torno do claustro. Tratar-se-ia mais, diz Patrícia Roque de 
Almeida 165, de uma área em que se dispunham as celas individuais dos religiosos, 
como pequenas cabanas, ―sem qualquer tipo de preocupação arquitectónica, tal 
como traduziam as imagens que ficaram da Porciúncula dos primeiros tempos, na 
recusa do modelo claustral de tradição monástica‖. De facto, a São Francisco de 
Assis ―não só aborrecia a ostentação nas casas como detestava profundamente a 
abundância e afectação no recheio das mesmas. Não via com bons olhos que as 
mesas e o que nelas se punha lembrassem o mundo. Tudo devia proclamar – cantar 
mesmo – a sua condição de peregrinos e exilados 166 e isto prescreveu aos irmãos na 
Regra: Os irmãos não tenham nada de seu, nem casa, nem lugar, nem coisa 
alguma167.  
     Diz a mesma historiadora de arte que ―a instalação de comunidades maiores e 
uma sedentarização e fixação em meios urbanos fez surgir edificações com uma 
identificação espacial e conceptual em maior consonância com a tradição 
monástica168, com o claustro anexo à igreja, à volta do qual se dispunham as oficinas 
                                                 
165
 Cf. Patrícia Cristina Teixeira ROQUE DE ALMEIDA, O Azulejo do Século XVIII na Arquitectura das 
Ordens de S. Bento e de S. Francisco no Entre Douro e Minho, Mestrado em História da Arte, orientado 
pelo Professor Doutor Fausto Sanches Martins, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2004. 
166
 Cf. Tomás de CELANO, Vida segunda, ―Fontes Franciscanas I. São Francisco de Assis. Escritos-
Biografias-Documentos―, coord.de Frei Manuel Marques Pinto, Braga, Editorial Franciscana, 1994, 2ª 
ed., p. 413, Cap. XXX – ―Pobreza nas casas‖. 
167
 Cf. S. FRANCISCO DE ASSIS, Segunda Regra, in ―Fontes Franciscanas I. São Francisco de Assis. 
Escritos-Biografias-Documentos―, coord. de Frei Manuel Marques Pinto, Braga, Editorial Franciscana, 
1994, 2ª ed., p. 159, cap. 6º. 
168
 Os conventos da Claustra eram normalmente desenhados com amplidão, privilegiavam a disciplina 
regular da vida comum de estilo monástico, praticavam a regra com dispensas pontifícias, em matéria 
de pobreza, estavam geralmente localizados em centros urbanos, e bastantes mantinham escolas 
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conventuais. Como reacção à conventualidade, organizam-se os religiosos 
Observantes, como referido, mais presentes fora dos meios urbanos, em locais 
isolados e distantes, em ermitérios e humildes recolhimentos, que o próprio S. 
Boaventura reconhecia a necessidade de manter 169, enquanto caução legitimadora 
de uma observância mais estreita, respeitadora do ideal primitivo e dos princípios 
enunciados pelo fundador.  
      S. Francisco, na chamada Regra para os Eremitérios (1217-1220), faz uma breve 
enumeração dos preceitos para os religiosos que seguirem esta via, integrando-os, 
assim, dentro da Ordem. Seriam comunidades de três ou quatro religiosos, com um 
pequeno claustro junto à ermida e uma pequena cela individual para dormirem e 
rezarem 170. 
     As Constituições proclamadas no Capítulo Geral de Narbonne em 1260 continham 
uma série de disposições sobre os aspectos concretos que a arquitectura das igrejas 
da Ordem deviam seguir. Vicente Garcia Rós 171 atesta quais eram essas normas, 
reunidas sob a denominação de Observantia Paupertatis, e que impunham que a 
construção de qualquer casa da Ordem, ou alguma ampliação ou alteração, por 
mínima que fosse, nunca poderia ―exceder os limites da Pobreza‖ e, mais, ―se o 
dinheiro fosse guardado ou concedido sem se recorrer à contracção de dívidas ou 
empréstimos, que eram expressamente proibidos, devia evitar-se a delicadeza dos 
edifícios em pinturas, colunas, etc., ou por dimensões inusitadas dos mesmos 
edifícios, pois o selecto e o supérfluo – curiositas et superfluitas – eram considerados 
em oposição directa à pobreza‖. Assim, sintetiza o historiador de arte e medievalista 
Joaquín Yarza Luaces; ―as igrejas não deviam ser abobadas em caso algum, e o 
campanário não devia assumir forma de torre; também os vitrais historiados eram 
desaconselhados, excepto se no vitral central da capela-mor tivesse imagens de 
                                                                                                                                             
públicas (…) perfil de uma vida quotidiana quase com ritmo monacal. MOREIRA, António Montes 
MOREIRA, O.F.M., ―Franciscanos‖, Dicionário de História Religiosa de Portugal, dir. de D. Carlos 
Moreira Azevedo, Lisboa, Círculo de Leitores, Lisboa, 2001, vol. C-I, p. 275v e segs. 
169
 Cf. a obra fundamental de Vicente GARCIA ROS, Los Franciscanos y la Arquitectura. De San 
Francisco a la exclaustración, Valência, 2000, p. 146. 
170
 S. FRANCISCO DE ASSIS, Regra para os Eremitérios, in ―Fontes Franciscanas I. São Francisco de 
Assis. Escritos-Biografias-Documentos―, 1994, 2ª ed., p. 164. 
171
 Cf. Vicente GARCIA ROS, Los Franciscanos y la Arquitectura, cit. 
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Cristo Crucificado, da Virgem, S. João, São Francisco ou Santo António‖ 172. Os 
Estatutos Gerais de 1279, aprovados no Capítulo Geral de Assis, confirmaram estes 
preceitos normativos a seguir nas primeiras construções franciscanas, e idêntico 
espírito prevaleceu no Capítulo Geral de Paris em 1292, embora, nesse caso, com a 
ressalva da limitação do uso de objectos de ouro e prata, dentro da modéstia 
decorativa e sobriedade da ornamentação sacra 173.  
     De um modo geral, e em síntese, pode considerar-se que a noção primitiva de 
convento corresponde, à luz dos preceitos Franciscanos, a uma ―comunidade dos 
religiosos membros das ordens mendicantes, cuja forma de vida representa uma 
viragem face ao modelo monástico, e, se inspira no ideal de pobreza pessoal e 
colectiva; a organização é centralizada e itinerante, propiciadora de uma nova prática 
de evangelização‖ 174, conceito este que se estabiliza após a reforma sofriida no 
século XVI com a integração das casas da Claustra na Observância. No entender do 
cronista Frei Manuel da Esperança, em 1656, um ―frade Observante na Ordem de 
São Francisco, quer dizer, frade pobre, descalço, & penitente, humilde, & ajustado 
em tudo com as grandes obrigações de sua regra serafica‖ 175. Assim, a Ordem 
Franciscana vai acolher casas conventuais, oratórios, ―locais propícios à oração e 
contemplação e por serem unicamente destinados a religiosos de aprovada vida e 
conhecida virtude‖, recolhimentos, destinados à formação de coristas após a 
profissão, colégios, casas para estudo e hospícios.  
 
      De início, seguindo a norma europeia, os Capuchos, mais familiarmente 
conhecidos por Antoninhos, instalam as suas casas religiosas em pequenas 
estruturas, ( na maioria dos casos com a invocação do popularíssimo Santo António 
de Lisboa), na periferia das cidades e vilas. Com a hegemonização do espírito 
reformador do Concílio de Trento, a partir de meados de Quinhentos, passaram a 
fundar os seus conventos no seio das comunidades, bem junto às populações, 
                                                 
172
 Cf. Joaquín YARZA LUACES et alii, Estudios de iconografia medieval española, Bellaterra, 1984, 
apud Vitor Rui Gomes TEIXEIRA, O Movimento da Observância Franciscana em Portugal, cit., 2004, 
vol. 1, pp. 425-426.  
173
 Cf. Vitor Rui Gomes TEIXEIRA, O movimento da observância franciscana em Portugal, op. cit., 2004, vol. 
1, p. 426.  
174
 Cf. António Montes MOREIRA, O.F.M. ―Conventos”, Dicionário de História Religiosa de Portugal, dir. de 
D. Carlos Moreira Azevedo, Lisboa, Círculo de Leitores, 2001, p. 19. 
175
 Cf. Frei Manuel da ESPERANÇA, Historia Serafica ..., 1656, vol. 1., p. 22. 
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escolhendo por hábito locais fronteiriços, ou de má fama (como sucedeu no próprio 
caso de Lisboa), sítios onde a presença de ordens religiosas era praticamente nula e 
onde se fazia sentir como mais preciso o apoio espiritual, assim se afirmando face à 
impotência do clero secular para intervir em tais situações e espaços. 
     Sabemos algo mais sobre estas primeiras casas, para além da sua localização 
recôndita, pois abrigavam por norma cerca de vinte membros da Ordem, e 
dispunham do apoio financeiro de um padroeiro ou, como sucederá mais tarde, com 
o contributo das autoridades municipais e populações. Seguindo o espírito dos seus 
antecessores do século XIII, buscava-se um novo comportamento religioso, 
influenciado pelos exemplos de santidade dos fundadores, pela pobreza radical como 
atitude face a Deus e aos homens, a prática do Amor maternal e da fraternidade 
cristã, numa espécie de utopia evangélica 176, e explorava-se, por isso, correntes 
como o nominalismo de Guilherme de Ockam, defensora da presença de Deus em 
todos os elementos da natureza e do mundo dos homens, e o sentido de uma liturgia 
inspiradora das festividades devocionais cíclicas, tão importantes no viver mediévico 
por força da acção dos Franciscanos. É assim que a religião dos monges se abre 
efectivamente às comunidades, deixando a sombra dos conventos e influenciando o 
povo, num caminho em que arte tem papel relevante, pois foi nesse contexto que se 
renovou uma iconografia credível, ora patética na expressão da Paixão redentora e 
no exemplo da humildade, ora festiva, através de uma renovação dos temas cultuais 
em nome da acção apostólica e pregacional, ora renovadora, no combate à 
degradação moral da sociedade, a luz do ensinamento da Regra de São Francisco, 
quando adoptou o Breviário da capela papal para o seu movimento fraternal em fase 
de construção 177. Nascem, assim, novas temáticas de representação, algumas 
renovadas e redimensionadas, como foi, por exemplo, o tema da Imago Pietatis 
(Cristo doloroso), tão bem estudado por Panofsky em termos iconológicos 178, o da 
                                                 
176
 Cf. Étienne DELARUELLE, La Piété Populaire au Moyen Âge, Turim, 1974; Raoul MANSELLI, La 
Réligion Populaire au Moyen Âge, Montréal-Paris, 1975; idem, Prier au Moyen Age. Pratiques et 
Expériences (V-XV ème siècles), Turnhout, 1991; e Vítor Gomes TEIXEIRA, op. cit. 
177
 G. ABATE, ―Il Primitivo Breviario Francescano (1224-1227)‖, in Miscellanea Francescana, tomo nº 
60, 1960, pp. 47-240. 
178
 Erwin PANOFSKY, Imago Pietatis: On the History of the Motif of the Man of Sorrows and Mary 
Mediatrix (trad. do original alemão, Ein Beitrag zur Typengeschichte des Schmerzensmanns und der 
Maria Mediatrix, 1924; (trad. francesa: ―Imago Pietatis. Contribution à l‘histoire des types du ―Christ de 
Pitié‖ / ―Homme de Douleurs‖ et de la ―Maria Mediatrix‖, in Peinture et Dévotion en Europe du Nord à la 
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Imaculada Conceição (tão enaltecido pelo Dr. Duns Scoto, e que viria a criar um 
impressionante surto de devoção imaculista, gerando uma viva polémica com os 
Dominicanos) 179, ou o da Natividade (Nascimento do Salvador), reforçado na 
decoração das casas seráficas pela memória do famoso Natal de Greccio na 
hagiografia franciscana 180. 
     A influência do teólogo medieval Doutor João Duns Escoto (falecido em 1308), 
paradigma da defesa e atestação do dogma da Imaculada Conceição – uma das 
batalhas em que a Ordem Franciscana esteve particularmente envolvida – fez-se 
sentir de modo profundo no surto cultual e iconográfico das casas de Santo António, 
onde o tema da Imaculada Conceição e a invocação concepcionista dos altares 
reflecte o eco dos seus escritos 181, retomados depois por Bernardinus de Bustis (c. 
1480) e pelos discípulos de Duns. Se as teses imaculistas foram depois 
confrontadas, com grau de polémica, com as teses ―maculistas‖ do dominicano São 
Tomás de Aquino (1226-1274), discípulo de Alberto Magno, considerado o maior 
teólogo da Igreja durante a Idade Média 182, a verdade é que a popularidade da 
                                                                                                                                             
fin du Moyen Âge, intr. de Daniel Arasse, col. Idées et Recherches, Flammarion, Paris, 1997, pp. 13-
28). Agradeço penhoradamente ao Prof. Doutor Vitor Serrão todos os ensinamentos e indicações 
fundamentais para o aprofundamento das questões iconológicas ligadas à Ordem Franciscana. 
179
 Cf. Ilídio de Sousa RIBEIRO, O.F.M., O Doutor Subtil João Duns Escoto, Lisboa, 1944; idem, Frei 
Francisco de Santo Agostinho de Macedo – Um Filósofo Escotista Português e um Paladino da 
Restauração, Coimbra, 1952; Joaquim CERQUEIRA GONÇALVES, O.F.M., ―Escoto (João Duns)‖, in 
LOGOS, nº. 2, Verbo, 1990, pp. 190-195; Fernando FÉLIX LOPES, O.F.M., Estudos entre os 
Franciscanos Portugueses no Século XVI, in Colectânea de Estudos (2ª série), Braga, nº 2, 1951, pp. 
155-191 (reproduzido em Colectânea de Estudos de História e Literatura, APH, 1997, vol. II, pp. 385-
404; e Henrique PINTO REMA, O.F.M., ―Beato João Duns Escoto, O.F.M. (1308-2008), mestre cimeiro 
da ‗escola franciscana‘ ensinado em Portugal‖, Comunicação à Academia Portuguesa da História, 12 
de Novembro de 2008. 
180
 Cf. G. CANTINI, ―L‘infanzia Divina nella Pietà Francescana‖, in Studi Francescani, nº 9, 1923, pp. 
218-313. 
181
  Cf. Hugolinus STORFF, The Immaculate Conception: The Teaching of St. Thomas, St. Bonaventure 
and Bl. J. Duns Scotus on the Immaculate Conception of the Blessed Virgin Mary, S. Francisco, 1925, 
pp. 126-127.  
182
  Sobre a iconografia tomista, Cf. Juan Ferrando Roig, Iconografia de los Santos, Madrid, 1950, p. 
260. 
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corrente pró-imaculista cresceu e, com ela, a influência e o prestígio da Ordem 
seráfica  183.   
     O tema do Imaculismo foi tratado com abundância em casas dos frades pobres, 
com imagens, pinturas, salmos, cânticos e festas. Sobre a iconografia deste tema 
especificamente franciscano, depois popularizado em toda a Igreja secular e regular, 
é de destacar o contributo de historiadores-iconólogos como Flávio Gonçalves 184, 
entre muitos outros 185. A figuração de Duns Scoto surge-nos, assim, em casas 
franciscanas – a igreja clarissa do convento de Nossa Senhora da Esperança em Vila 
Viçosa, e a igreja do Convento de Nª Senhora da Conceição da Covilhã, por 
exemplo. Aparece, naquele caso, numa representação pintada a fresco, seiscentista, 
junto aos santos Franciscanos, empunhando uma pena e uma flecha, símbolos da 
precisão e da justeza proverbiais da sua argumentação, orando à Virgem Maria 
representada na sua feição apocalíptica, a quem se dirige em palavras através de 
uma filactera com letreiros latinos; no primeiro destes letreiros, que sai da Virgem 
Maria, lê-se: Bene scripsisti de me Scott, de te Virgo / Decuit portuit, ergo; no 
segundo, temos os dísticos: Dignare ma laudare te, Virgo sacrata / e Da mihi virtutem 
contra hostes tuas. No caso da Covilhã, Duns Scoto aparece a louvar a Virgem 
Imaculada e a reprimir as heresias. 
     Existem muitas outras referêncas imaculistas na arte franciscana, por exemplo 
nas igrejas de Terceiros 186 e não só, pois se tornou até à oficialização do dogma pelo 
Vaticano, no século XIX, um tema preferencial de devoção seráfica em larga escala, 
com as suas festividades no calendário litúrgico.  
 
                                                 
183
 Cf. Suzanne STRATTON, La Inmaculada Concepción en el arte español, Fundación Universitaria 
Española, Madrid, 1989, p. 65, fig. 41. 
184
 Flávio GONÇALVES, Breve Ensaio sobre a Iconografia da Pintura Religiosa em Portugal, sep. do 
boletim Belas-Artes, nº 27, Lisboa, 1973.  
185
 Cf. Jane Mary Ayres BORDIN, Tota Pulchra. Doutrina, Culto e Iconografia da Imaculada Conceição 
na arte luso-brasileira (1560-1760), tese, Faculdade de Letras de Lisboa, 2003; e Vitor SERRÃO, 
―Propaganda e dogma na pintura barroca portuguesa: o credo imaculista e o combate à heresia num 
painel do convento de Nossa Senhora da Conceição da Covilhã‖ (Memoria Artis - Estudos de 
Homenagem a Dolores Vila Jato, Universidade de Santiago de Compostela, vol. II, 2003, pp. 520-531. 
186
 Cf. Luís de Moura SOBRAl, ―Tota Pulchra est Amica Mea. Simbolismo e Narração num programa 
imaculista de António de Oliveira Bernardes‖, revista Azulejos, nºs 3/7, 1995-99, pp. 71-90. 
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Alegoria da instituição do Cordone di San Francesco por Sisto V, tema tratado numa gravura de 




Painel de azulejos da oficina de Valentim de Almeida, c. 1740, no jardim do Parque Condes de Castro 
Guimarães em Cascais: Duns Scoto e o triunfo da Ordem franciscana em prol do Imaculismo Mariano. 
     Outro tema da iconografia difundida pelos Franciscanos, além do imaculismo 
mariano, e dos outros referidos, foi o da arte de bem morrer que, associado ao 
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sentido de desprendimento e ao combate à vanitas, leva à construção de Capelas 
dos Ossos no espaço de algumas das suas casas.  
  
  
Imaculada Conceição entre dois Franciscanos, baixo-relevo indo-português em marfim, do século XVII 
(Porto, Coleção Fernando Távora), e Triunfo da Imaculada Conceição e da Ordem Franciscana, em 
pintura barroca anónima do forro da igreja do Convento franciscano de Santo António em João 
Pessoa, na Paraíba, da 1ª metade do século XVIII. 
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Capela dos Ossos. Igreja do Mosteiro de São Francisco. Évora. Cerca de 1766 
 
    
Imaculada Conceição em painéis do Convento de São Francisco de Lamego 
(século XVII, início) e em gravura segundo Maerten de Vos, c. 1600, em que se inspirou. 
 
 
     Outro tema interessante, e pouco comum, é o que mostra São Francisco de Assis 
a livrar as almas do Purgatório, e atesta as valência salvíficas do cordão de São 
Francisco, desde que Sisto V (um papa franciscano, que muito dinamizou a Ordem 
durante os cinco anos do seu Papado), instituiu em 1585 a Confaternità del Cordone 
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di San Francesco 187, muito bem acolhida no seio das camadas mais desfavorecidas. 
Existem na arte portuguesa e na dos territórios lusófonos várias representações 
franciscanas com o uso do cordão que resgata as almas do Purgatório, um tema que 
a Contra-Reforma acarinhou, razão porque durante os séculos XVII e XVIII 
encontramos essa representação de São Francisco e Santo António a salvarem, com 
o cordão seráfico, as almas pecadoras, tanto em painéis de azulejos, como em ex-
votos populares, em telas de altar, em litogravuras, em baixos-relevos policromados e 
até em peças de imaginária188. 
 
   
 
São Francisco resgatando as almas do Purgatório, pintura a fresco  
seiscentista, no claustim do Convento de São Francisco de Estremoz,  
e em azulejo rococó no Convento antonino de Belém do Pará. 
 
     À Ordem dos pobres se deveu também outra inovação introduzida nas suas 
casas: a implantação da Via Crucis nos recintos Franciscanos 189. As casas 
observantes desde cedo animaram os seus recintos com a galeria da Via Crucis 
como espécie de corredor no flanco esquerdo da igreja, bem como com pequenas 
                                                 
187
 Cf. Simoneta Prospero Valenti RODINÓ, ―La diffusione dell‘iconografia francescana attraverso 
l‘incisione‖, in catálogo da Exp. Immagine di san Francesco nella Controriforma, Roma, 1982, pp. 170-
175. 
188
 Cf., entre outros, o ensaio do etnógrafo Carlos Lopes CARDOSO, Santo António e as Alminhas 
Populares, C.M.L., Lisboa, 1981. 
189
 Amedée Teetaert de ZEDELGEN, ―Historia del Via Crucis. La Passione de Gesú nella Spiritualitá 
Francescana‖, in Quaterdi de Spiritualità Francescana, nº 4, Assis, 1962 (cit. por Vítor Gomes 
TEIXEIRA, passim). 
 158 
capelas da Paixão de Cristo animando os espaços exteriores de acesso à igreja, 
tanto uma como outras numa espécie de convite à peregrinação virtuosa dos fiéis, e 
que terão grande impacto no chamado modo capucho dos séculos XVII e XVIII 
(vejam-se, por exemplo, os casos de Santo António dos Capuchos de Lisboa ou do 
convento franciscano de João Pessoa, na Paraíba, Brasil).  
     Também se deveu à novel Ordem o reacender do culto da Paixão de Cristo (o 
próprio São Francisco de Assis e, bem assim, São Boaventura, chegaram a compor 
―Ofícios da Paixão do Senhor‖ para a sua devoção pessoal). Em espaço franciscano 
desenvolve-se também a arte dos barristas (nos ramos capuchos da Piedade, da 
Arrábida e de Santo António, sobretudo), uma modalidade que foi responsável por 
alguns notáveis conjuntos narrativos em terra-cota com cenas da Paixão de Cristo 
(na Casa de Vila Viçosa) ou o passo da Morte de São Francisco (Casa das Gaeiras, 
Óbidos). Obra franciscana por excelência foi, enfim, a propaganda em prol do surto 
devocional aos lugares santos, o que conduziu às naturais representações da Cidade 
Santa (Jerusalém Celeste) nas suas casas 190.  
     No quadro das festividades dinamizadas pelos Frades Menores – como a da 
Santíssima Trindade e a de São José –, é de lembrar que os Franciscanos 
estimularam, precisamente pela pregação às comunidades (acção essa em que 
defendiam a consciência da responsabilidade individual e que valorizava a prática da 
penitência), e pela constância das festividades litúrgicas por si promovidas, o 
combate às superstições e ―devoções proibidas‖ (as famosas superstitiones, 
encantamenta ed maleficia das devoções populares marginais, muito comuns no final 
da Idade Media) 191.  
     Com o século XVI e o eclodir da Idade Moderna, as festas litúrgicas promovidas 
pelos Franciscanos vão ter, através da sua expressão capucha, e a par dos 
tradicionais sacrifícios, jejuns, abstinências e ciclos de procissões por si patrocinadas, 
um papel relevante na calendarização do ano e na orientação espiritual das 
comunidades. Não se admirará, portanto, que a arquitectura dos vários ramos 
capuchos tenha integrado no perímetro das suas casas a Via Crucis e lhe tenha 
conferido tanta importância na sua ligação às comunidades. 
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 É bom exemplo, no Sacro Monte de Monte Varallo, a decoração quatrocentista dinamizada pelo 
Beato Bernardino Caimi e que mostra, justamente, a Cidade Santa. 
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 José MATTOSO, História de Portugal, tomo II, Círculo de Leitores, Lisboa, 1993, pp. 255-257. 
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Iconografia franciscana de Duns Scoto, teorizador do imaculismo (gravura de Lucas Vorstermann II, c. 
1645, de uma edição franciscana de Pamplona, 1680, e numa tela na igreja de S. Francisco da 







   
Senhor da Cana Verde, peça de arte barrista franciscana do século XVII, 




Fotografia antiga (cerca de 1930) do arruinado Convento dos Capuchos de Alferrara, na Serra da 
Arrábida, com a típica fachada seiscentista de modo capucho. No templo, em ruínas, jaz Frei Tmóteo 




O silêncio, o recolhimento, o espírito hierofânico, no Convento de Santa 
Maria da Arrábida, na Serra da Arrábida. 
 
 
     No contexto do Império português, é natural que tenham sido respeitados os 
troncos de especificidade construtiva que o Reino elaborara ao longo da sua História, 
tanto a nível do urbanismo das cidades e vilas, como dos módulos usados pelos 
vários protagonistas no terreno, fossem militares, fidalgos, ordens religiosas ou 
serviços do Estado. O papel dos Franciscanos na expansão imperial, tanto no 
Maghreb, como na costa africana, no Brasil, na Índia e no extremo asiático, dada a 
sua importância, impõe só por si um estudo de conjunto, como dissemos já, 
lembrando como o conhecimento que temos do legado jesuítico continua a ser 
francamente mais profundo…  
     Numa tese como a nossa, em que se estuda o antigo Estado do Grão-Pará e 
Maranhão, à luz do processo da missionação franciscana, buscando compreender-se 
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o processo e a estratégia com que a Ordem dos Frades Menores assumiu a 
empresa, em todos os seus aspectos - se há uma Marca da Missionação Franciscana 
- é importante avaliar, também, como se processou a faceta construtiva das casas 
religiosas, tanto nas urbes como nos aldeamentos. Dispomos de conhecimento mais 
profundo da realidade patrimonial metropolitana no que concerne aos ramos 
provinciais capuchos, e algo mais se sabe já quanto à realidade franciscana no 
Brasil, tanto das casas seráficas de São Paulo 192, como das do Nordeste (tão bem 
estudadas, com pioneirismo, pelo historiador de arte Germain Bazin em clássico livro 
de 1955) 193, ou as de Pernambuco e da Baía (muito bem trabalhadas por Nuno 
Senos, segundo o qual essas casas se dividiram os dois ―partidos‖ arquitectónicos 
formais, como se verá a seguir) 194.  
     Resta entender – é sempre a tarefa mais difícil de prescutar, na floresta de 
informações reunidas e de remanescências construtivas com que se pode estudar 
melhor a matéria – quais as lógicas internas de uma Ordem que teve regulares 
divisões internas e que, por isso, se afirmou não por uma acção dirigida, centralizada 
(como sucedeu com os Jesuítas) mas, pelo contrário, através de ramos e sub-ramos 
provinciais, na busca incessante de um ideário que se diria perdido desde as origens 
da sua fundação com o Poverello de Assis…  
     Ao mesmo tempo, estas casas conventuais que aqui se analisam são sempre o 
testemunho vivo de algumas coisas indissociáveis entre si, e muito importantes: a 
ligação íntima destes frades às comunidades, unindo cultura popular e erudita; a 
tipologia bem reconhecível das suas casas; o seu modo peculiar de se relacionarem 
com os sítios e a orografia, em plena relação com a natureza, outro dos paradigmas 
do franciscanismo; e o seu exemplo de abnegação. Naquilo que traziam de 
desconhecido para novas regiões, como era o espaço da colónia amazónica, laivos 
de novidade 195, no caso dos monges seráficos capaz de se miscigenar com outras 
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 Murillo MARX, ―Cercas estigmatizadas, geratrizes consumadas‖, Actas do Colóquio A Construção 
do Brasil Urbano, Lisboa, 2000. 
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 Germain BAZIN, A arquitectura religiosa barroca no Brasil (1956), reed., ed. Record, Rio de Janeiro, 
1983, pp. 137-158. 
194
 Nuno SENOS, in The Arts in Latin America: 1492-1820, Philadelphia Museum of Art and Yale 
University, 2006. 
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 Este aspecto de originalidade trazida pela obra franciscana é destacado, com bons argumentos, em 
Glauco de Oliveira CAMPELLO, O brilho da simplicidade, ed. Casa da Palavra, Rio de Janeiro, 2001, 
pp. 56-58. 
 163 
culturas, gostos e tradições, reutilizando materiais, criando sincretismos, explorando 
saberes antigos, descobrindo e divulgando concepções antropológicas diferentes 
(como faziam os missionários na epistolografia que enviavam para os seus 
seuperiores no Reino, e também para familiares como o fez Frei Cristóvão de Lisboa 
nos seus escritos),  funcionando como espaço de verdadeiro acolhimento, fosse em 
tempos de conflitos agudos (e tantos foram), ou em fases de crescimento e maior 
harmonia social entre reinóis e autóctones…  
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       3.2.2. A nova paisagem conventual capucha a partir do século XVI. 
 
     A bula de 1517 foi, como vimos, a data emblemática, o verdadeiro acontecimento 
da mudança, tanto na cessação de conflitos seculares com os Claustrais, como com 
a aceleração da imagem de prestígio do Orbe Seráfico, quer na renovação profunda 
surgida no seio dos próprios Observantes, quer enfim na linha vocacional assumida 
por estes no sentido da missionação para os espaços do Império, da Índia a 
Marrocos, ao Brasil e ao Maranhão e Grão-Pará. 
     Assim, ao longo dos séculos XVI, XVII e XVIII assiste-se, a par da construção de 
raiz de edifícios antonianos (e de um modo geral os da ordem capucha), à 
sistemática reforma dos edifícios pré-existentes, tentando-se criar uma unidade de 
estilo arquitectónico e decorativo que os tornassem distinguíveis como imagem de 
marca. Os vários cronistas Franciscanos denominam a essa imagem identitária o 
modo capucho.  
     Esta tipologia arquitectónica era definida através de regras construtivas 
específicas, apontadas nos estatutos das várias províncias capuchas, cujas normas 
eram bastante precisas relativamente à forma como se deviam estruturar 196. 
Factores em conta, peso e medida eram, por exemplo, as características das urbes 
com cujas populações a comunidade se iria relacionar, a distância do convento em 
relação aos espaços urbanos, as peculiaridades da orografia e da paisagem, a 
salubridade dos sítios, no quadro estratégico auto-definido pela Ordem. Não eram 
mais os eremitérios solitários de antanho, mas conventos integrados na vivência 
urbana, com igreja e áreas comunitárias adequadas, desde o refeitório aos 
dormitórios de celas, ao claustro, às hortas e jardim, cemitério, cerca, etc. 
     A ordem dos frades capuchos é, assim, diz Catarina Almeida Marado 197, ―uma 
das que melhor se identifica com a tipologia de localização periurbana: estes 
religiosos instalavam os seus conventos a uma considerável distância física dos 
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 Cf., por exemplo, Victor Joaquim Fialho MEDINAS, A Arquitectura Capucha da Província da 
Piedade, tese de Mestrado, já citada, Lisboa, 1994. 
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 Cf. Catarina Almeida MARADO, ―Patrimonio y territorio. La geografía conventual capucha‖, in M. A. 
Fernández Matrá (coord.), VII Congreso Internacional de Rehabilitación del Patrimonio Arquitectónico e 
Edificación. Libro de Actas, La Laguna, CICOP, 2004, pp. 26-30. Sobre o mesmo assunto, e útil, 
também, a tese de António Mateus XAVIER, Das cercas dos Conventos Capuchos da Província da 
Piedade: Contributo para a definição de uma política de recuperação, Universidade de Évora, 1998 
(orientação do Prof. Doutor Virgolino Ferreira Jorge). 
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limites das pequenas povoações às quais se associavam, escolhendo um local 
isolado, de preferência junto a uma linha de água. Tal como aconteceu, de uma 
forma geral, com todos os institutos regulares, o rigoroso modo de vida capucho não 
se manteve intacto ao longo dos vários séculos de existência desta ordem. As 
alterações que se foram produzindo na sua forma de praticar a religiosidade tiveram 
consequências não só ao nível da imagem das suas casas, mas também dos critérios 
que definiam o sítio onde se iriam localizar‖.  
     Seguindo ainda a mesma autora, numa síntese muito clarificadora, ―a mudança de 
estratégia na localização destes conventos, sendo mais evidente e declarada no que 
respeita à sua excessiva proximidade com o elemento água (que se torna um factor 
de degradação do edifício e consequentemente das condições de vida dos frades) 
refere-se também ao seu afastamento em relação à cidade. A partir de determinado 
momento, esta ordem religiosa procura uma maior proximidade com as estruturas 
urbanas, inaugurando uma nova fase na sua rígida tipologia de localização. As casas 
capuchas de ―segunda geração‖ tornam-se assim mais urbanas, uma característica 
que podemos encontrar nas novas casas que surgem no início do século XVII no 
Algarve – em Santo António de Faro e em Santo António de Tavira 198 – mas também 
(ainda que de uma forma menos evidente) naquelas que nesta fase se relocalizam na 
sequência da más condições dos seus primitivos edifícios, como foi o caso de Nossa 
Senhora da Glória de Lagos e em Santo António de Loulé 199 – Inseridos na ―órbita 
territorial‖ da cidade, os primeiros conventos capuchos integravam a estrutura que 
definia a relação do núcleo urbano com o espaço natural, actuando como pontos de 
referência num vasto território que identificavam e relacionavam com a cidade. Neste 
sentido, estes conventos articulavam-se tanto com os elementos da paisagem natural 
como com as estruturas urbanas. Procuravam integrar-se, de forma harmoniosa, com 
a sua envolvente natural (em especial com a água, o verde e as vistas) ao mesmo 
tempo, que se afirmavam como espaço construído relacionado com a cidade. Não só 
em termos visuais (destacando-se no vasto território livre que envolvia os núcleos 
urbanos), como em termos físicos (localizando-se numa das suas vias de acesso), ou 
ainda, no âmbito social (visto que os frades participavam frequentemente nas 
actividades religiosas da cidade)‖. 
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 Cf. Catarina Almeida MARADO, Almeida. Antigos Conventos do Algarve: um percurso pelo 
património da região, Lisboa, ed. Colibri, 2006, pp. 159-163 e 189-193. 
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 Idem, ibidem, pp. 57-61 e 129-133. 
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     Como se sabe, sublinha-o de novo o historiador e especialista na Ordem 
franciscana Vítor Gomes Teixeira, ―foi através do franciscanismo que pôde existir 
uma espécie de reconciliação da natureza, da arte, das obras da civilização dos 
homens e esmo da doçura de viver com Deus‖ 200. O sentido do nominalismo estava 
presente, no seio de um projecto reformador radical que sensibilizava as populações 
pelo exemplo e pela pregação, mas é certo que, por via dessa crescente 
respeitabilidade, os frades passam a receber dotações dos poderosos, e a oferecer 
estaleiros de obra mais grandiloquentes, pelo menos na escala e na funcionalidade 
intestina. Assim, inevitavelmente, a conventualização do século XV abriu-se no 
declinar da centúria a uma maior complexidade dos padrões construtivos, tanto em 
volume como em decoração, ainda que sem agregar aspectos mais exuberantes de 
decoração e equipamento 201. ―No caso da Observância portuguesa, apenas o apoio 
de D. Afonso V em Leça da Palmeira (uma questão de afirmação do poder real deste 
soberano na região, sem dúvida) e a actuação (directa ou indirecta) dos Braganças, 
fez com a que a Observância tivesse despontado para além da primitiva tendência 
eremítica e pobre, se clericalizasse e depois conhecesse algum desenvolvimento 
material e patrimonial, sempre inferiores, todavia, ao Sul…‖ 202.  
     Com o nascer da Província antonina, de mais estreita observância segundo os 
seus mentores, essa tendência para o enriquecimento das casas seria mais uma vez 
contrariado, já que esse ramo provincial de dimensão recoleta defendia a 
interioridade (com o capucho como símbolo) e a contemplação (como atitude 
distintiva), com tendência para a ascese, marcada pela penitência profunda, o 
ascetismo e as Quaresmas perpétuas. Mesmo assim, foram aceites as dotações de 
patronos privados, em geral famílias muito devotas oriundas da nobreza local, que 
custeavam as construções (subordinadas à singeleza do modo seráfico) e o seu 
décor interno (nesse caso, já com intromissões de um gosto artístico mais opulento). 
O espírito renovador saído do Concílio de Trento, a sua linha de reformas 
congregacionistas, de reorganização da vida consagrada, em busca do reforço e 
contra a fragmentação daquela que era já a maior ordem religiosa do mundo, 
explicam o partido que os capuchos em geral, e os antoninos em particular, irão 
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 José Custódio VIEIRA DA SILVA, O Tardo-Gótico em Portugal. A Arquitectura no Alentejo, Livros 
Horizonte, 1989; idem, A Igreja de Jesus de Setúbal, Lisboa, 1987. 
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 Vítor Gomes TEIXEIRA, O movimento de Observância Franciscana…, cit. 
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seguir nas construções da sua Ordem. Em correspondência à sua prática de vida e 
ao seu aspecto (túnicas de burel de lã preta de cor natural, capelos agudos unidos à 
túnica, cabeção de lila com botões de vidro, cordão branco, manto curto e sandálias 
de tacão), marca distintiva entre os seráficos, esta Província seguiu um gosto 
construtivo pautado pela severidade.  
     É esse figurino que encontramos consagrado na arquitectura das casas, mesmo 
quando as alterações sofridas em datas ulteriores e, quiçá, fases pontuais de maior 
enriquecimento de recheios, tenham alterado o espírito inicial das empreitadas, que 
continuam a ser visíveis ao olhar crítico. Era de esmolas e de apoios de mecenas que 
viviam as comunidades, pois a Regra não permitia aos Capuchos ter fundos, senão 
através de um síndico. Mesmo assim, as obras realizavam-se, e eram sobretudo 
funcionais, quando se impunha ampliar os dormitórios para acolher maior número de 
frades, ou aumentar os refeitórios, como sucedeu, entre tantos outros exemplos dos 
antoninos, no caso do Convento da Sertã (com as obras de meados do século XVII) 
203, ou em Tancos (com obras de um arquitecto da Ordem, Frei Bartolomeu de São 
Francisco), ou na Castanheira do Ribatejo, ou em Santo António de Lisboa, e em 
várias outras casas...  
     A questão do partido arquitectónico capucho, ou modo capucho, tem gerado 
discussão no seio da História da Arte. Na realidade, o próprio conceito de arquitectura 
capucha existe e tem referência explícita nos textos Franciscanos, para além de ser 
constatável na paisagem construída devido a uma série de características comuns e 
constantes. Como diz a historiadora de arte Ana Paula Figueiredo, se considerarmos os 
aspectos planimétricos e morfológicos dos edifícios, apesar das pequenas 
particularidades de cada uma das Províncias dificultarem esta unificação pretendida 
pelos Estatutos de todas elas, que idealizavam imóveis pobres, de pequenas 
dimensões e onde apenas surgiriam as dependências essenciais a uma vida de 
reflexão e de sacrifícios. Assim, os imóveis Franciscanos capuchos optavam por um 
edifício simples, aproximado dos modelos da arquitectura chã, compostos por uma 
igreja de planta longitudinal, com o corpo conventual anexo e ligados por duas portas, 
uma ao corpo do templo e outra à capela-mor, além da porta de acesso ao coro-alto, 
todas elas reservadas aos frades. As igrejas apresentam uma nave, antecedida por 
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 Cite-se como testemunho esclarecedor, do Elenco Documental da presente tese, o rol de obras na 
igreja e partes conventuais de Santo António da da Sertã, entre 1646 e1686 e o registo de despesas 
realizadas. A.N.T.T., O.F.M., Convento de Santo António da Sertã, Maço 16. 
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galilé, por onde se acede à portaria, fronteira à qual se situava a Capela do Senhor 
dos Passos, com um falso transepto constituído por uma capela adossada e por uma 
porta profunda, de acesso ao claustro, junto à qual se desenvolvem, embutidos no 
muro, confessionários, possuindo uma cabeceira, mais ou menos profunda, 
consoante o período de construção, ostentando coberturas em falsas abóbadas de 
berço, correspondendo às necessidades acústicas dos pregadores. O interior é 
medianamente iluminado por janelas em capialço, normalmente unilaterais, rasgadas 
na fachada oposta à que se adossa à zona regral 204. 
     Acresce nesta caracterização por certo muito incompleta – melhor veremos, 
adiante, os casos dos conventos antoninos de Lisboa e de Belém do Pará – a 
tipologia comum de claustro, que no conjunto das regras seráficas é em geral 
disposto em duplo piso, numa secção quadrangular, de arcaturas robustas e muito 
simples, criando um espaço convivial de crasta de onde se abre o acesso a outras 
dependências da vida comunitária, como sejam a Portaria, a Casa do Capítulo, o 
Calafectário, a Hospedaria, o De Profundis, o Refeitório, a Cozinha, a Casa do 
Lavabo, a Despensa, a Adega, a Barbearia, a Rouparia, a Enfermaria, a Livraria, o 
Cárcere e, naturalmente, a ala com as celas dos dormitórios, que ocupava um grande 
espaço autónomo e restrito. Deste partido construtivo capucho de gosto estritamente 
chão existem, naturalmente, muitas variantes e muitas realizações atípicas, que 
podem dificultar a compreensão do problema da existência ou não de um modo 
capucho. Temos, por um lado, os edifícios de piso único reunindo aí todas as 
dependências existentes (caso extremo é o Convento capucho de Santa Cruz na 
Serra de Sintra), seguindo-se aí um esquema simples, extremamente depurado, 
tirando contingência (e força atractiva) das condicionamentos do sítio, nesse caso a 
penedia onde se rasgaram as pobres celas forradas de cortiça, numa solução radical 
de aproximação ao eremitismo e ao espírito anacoreta alti-medievo, que agradavam 
tanto ao seu patrono, o nobre humanista D. Álvaro de Castro, senhor da Quinta da 
Penha Verde, ao Cardeal-Infante D. Henrique, espírito severo do contra-reformismo, 
e ao próprio Filipe II, ao visitar o lugar e ao extasiar-se com a sua expressiva força 
natural e o carácter hierofânico do cenóbio capucho.  
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O convento de Santa Cruz dos Capuchos na Serra de Sintra. 
 
 
     As peculiaridades morfológicas que existem em todo este acervo conventual 
capucho, e criam ainda hoje grandes dificuldades para uma caracterização serena 
sobre o seu modus facendi construtivo e sobre a sua tipologia, contrariam uma ideia 
de unanimismo que poderia, à primeira vista, ter lugar. O que nos mostram, 
aparentemente, é todo um sentido diversificado na aposta seguida na arquitectura de 
cada uma das Províncias Capuchas. Notam-se, por exemplo, sintomáticas diferenças 
no modo de acesso às galilés e à estrutura da frontaria, sendo essa serventia, tanto 
no caso da Província de Santo António como no da Real Província da Conceição, 
formada por um simples arco abatido, enquanto que noutros ramos Franciscanos 
esse módulo se complexifica através de arcadas triplas ou de motivos serlianos, mais 
eruditos, demonstrando diferenças significativas de concepção no seio de tais regras 
seráficas.  
     Também as estruturas dos campanários e sineiras se mostram distintas, dentro de 
linguagens bem vernáculas, mais relacionada com as tradições de um dialecto vivo e 
deliberadamente à margem da tratadística clássica, optando-se por vezes por um 
campanário altaneiro de duplo registo, num figurino tipicamente seiscentista, com 
bons exemplos nas casas da Província da Conceição, mas esse modelo vem 
substituir por vezes as torres sineiras erguidas junto às sacristias, que são um 
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elemento privilegiado nas casas da Província de Santo António, enquanto se 
encontram simples campanários apostos acima das fachadas no caso da arquitectura 
dos Arrábidos (mesmo que com dinâmicos roll-werk na decoração das empenas) ou, 
ainda, a solução de duas torres a rematar os frontispícios, nas casas da Província da 
Piedade 205.  
     Sendo de estimar que o chamado Estilo Chão (plain architecture), tal como o 
designou o historiador de arte americano George Kubler 206, foi o partido seguido, de 
um modo geral, por estas ordens mendicantes no terreno, importa averiguar com 
atenção o modo como elas adequaram objectivos com o figurino proposto. A 
expressão, que define a genuinidade do modo de construir dos portugueses no seu 
espaço de influência nos séculos XVI e XVII (com prolongamentos bem dentro do 
XVIII), e que aparece já em contratos de arquitectura da segunda metade do século 
XVI, corresponde bem a esse tipo construtivo adoptado sem reserva pelas ordens 
seráficas capuchas, atraídas pelo figurino austero, simples e eficaz das morfologias e 
linhas formais propostas por esse tipo de arquitectura que se substituiu à tradição 
gótico-manuelina na paisagem construída portuguesa e assim se manteve, mesmo 
como factor de resistência, retardando a introdução dos figurinos do Barroco, que 
verdadeiramente só chegam a Portugal com o reinado de D. Pedro II e a obra tutelar 
do arquitecto João Antunes (1642-1712) 207. Existe a constatação de tais diferenças, 
que não uma discussão serena assente num registo objectivo de existências.   
     Aliás, vem, a propósito lembrar um pormenor, que acaso será significativo, que 
une os passos da Província capucha dos Antoninos, sempre tão parcos de meios e 
opostos à ostentação das suas casas, com os passos do arquitecto régio João 
Antunes. Acontece que, por causa da discussão havida sobre uma planta que o 
artista desenhara para um convento de Barbadinhos em Lisboa, o artista se vê 
envolvido com os frades de Santo António. Crê-se que a certidão então passada 
sobre a matéria se deveu, mais uma vez, ao grande rigorismo provincial da Ordem, 
sempre suspeitoso de alterações indevidas no campo das suas estruturas 
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HORTA CORREIA, Ed. Vega, Lisboa). 
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 Cf. José Eduardo HORTA CORREIA, A Arquitectura: Maneirismo e "estilo chão", in História da Arte 
em Portugal, Volume VII, Lisboa, Publicações Alfa, 1986; idem, Arquitetura Portuguesa Renascimento 
Maneirismo Estilo Chão, Ed. Presença, Lisboa, 2002. 
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construídas, que se desejavam singelas e operacionais, sem aparato grandiloquente 
nem decoração excessiva de interiores 208. É interessante, por isso, seguir a 
discussão havida e o protesto da Província de Santo António, dentro dos valores 
pauperistas e austeros que a qualificavam.  
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 Um documento de 22 de Fevereiro de 1712 revelado no Elenco Documental (Doc. 161) mostra, 
aliás, relações do Provincial de Santo António com o grande arquitecto régio, pois nessa carta se 
indaga sobre uma planta que o Arquitecto João Antunes fizera para a Casa dos Barbadinhos 
Franceses, a São Sebastião da Pedreira: ― a qual planta consta das casas e oficinas seguintes: uma 
cozinha e casa para lenha e casa para refeitório e uma dispensa com outra casinha mais para o que for 
necessário, e sobre estas cinco cubículos. Isto é o que consta da dita planta, e por assim passar a 
verdade o juro, pelo juramento de meu cargo”.... (A.N.T.T, O.F.M., Província de Santo António de 
Lisboa, Província, Maço 9, macete 1). 
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3.2.3. O figurino da arquitectura capucha em Portugal e no Brasil. 
 
- Em busca de um protótipo. 
 
      Em certo sentido, e tal como o grosso da construção portuguesa pública e privada 
em Portugal e nos seus espaços ultramarinos, a arquitectura chã foi aceite pelas 
ordens seráficas nascidas na era quinhentista precisamente porque essa morfologia 
se adequava, dentro da pretendida mudança no gosto que ocorre no reinado de D. 
João III, com a desejada busca da ―clareza, a ordem, a proporção e simplicidade‖, 
apanágios do modelo chão.  
      Tratava-se sempre de uma arquitectura de influência clássica (mesmo quando os 
modelos de origem quase se perdem na memória, reduzidos que são a simples e 
distantes referenciais), que usa as proporções aúreas, a métrica, a proporção e a 
geometria clássica, bem como o chamado ‗rectângulo de ouro‘ a partir da tratadística 
maneirista italiana (serliana e da fase romana ‗maneirista reformada‘ de arquitectos 
como Giacomo della Porta), mas também nórdica (tratadística de Pietro Cattaneo), 
com as volumetrias usadas segundo o recurso a paralelepípedos rectângulos, 
extremamente compactos e ortogonais. A linha recta, diz-nos ademais o historiador 
de arte José Eduardo Horta Correia, é usada para definir quase tudo, e a decoração 
excessiva das superfícies é evitada sempre que possível, tornando os edifícios 
deliberadamente atarracados, com um certo aspecto de casa fortificada, e com uma 
escala baixa e depurada, de sabor militar. Trata-se, como a generalidade dos 
estudiosos aceitam, de uma atitude arquitectónica tipicamente portuguesa, nascida 
da tentativa de preservação da identidade nacional, num período de crise política, 
económica e social. 
     As igrejas capuchas certamente seguiram – e quiçá simplificaram – o modelo 
chão, que tanto as atraía, respondendo ao problema de fundo, que era o de uma 
imagem de eficácia, coerente com o voto de pobreza. Reforça essa imagem o sentido 
hierofânico que se buscou nas implantações, ora em sítios ermos, em bosques 
compactos, sobre montes roqueiros ou em paisagens desafogadas e, no caso de 
fundações peri-urbanas, em sítios isolados… Mas as variações ao modelo acima 
citado são numerosas. A respeito da construção de um convento antonino previsto 
para junto da vila de Seia, nas faldas da Serra da Estrela, um ofício provincial de 14 
de Setembro de 1671 dá-nos um exemplar relato das condições excepionais que 
 173 
eram procuradas pelos frades, nesse afã de buscar sítio de recolhimento. É uma 
belíssima descrição, quase no sub-género da literatura de viagens, e a qualidade de 
escrita de seu autor, Frei Manuel de Santo António: ―antes de chegar à vila de Seia 
tentamos os corações de alguns homens pobres e ricos das aldeias vizinhas e os 
achamos todos com alvoroço extraordinário, pedindo a Deus que logo fosse o dia que 
se começasse a obra. Dista a vila de Seia da de S. Romão um quarto de légua e 
quase no meio desta distância no termo da vila de Seia está uma planície encostada 
a um montezinho ao pé da serra, cuja vista descobre tudo quanto vai das serras de 
Lorvão pelas do Caramulo, até às de Lamego, e mais acima com todo o continente 
que fica entre umas e outras. Fica amparado ao vento nordeste com o monte e os 
recantos que o vestem, fica descoberto a norte a mais ventos salutíferos. Nesta 
planície a menos de quatro palmos se achará alicerce firme para o edifício. As fontes 
que nele se acham são duas ou três, tem pela parte de cima no princípio de um 
valezinho uma fonte neste tempo nem benefício algum, lança uma ou quase telha de 
água. Fica em tal disposçião que pode servir a todas as oficinas do convento. E em 
caso que seja necessário mais, fica detrás do cabeço um ribeiro de água que sem 
mais dispêncio que um rego pode regar a nossa terra. Há água da conta belíssima 
como o são todas as daquele pauis.Vai declinando este sítio para um vale pequeno 
parte do qual serviu de pomares e tem ainda hioje formosas árvores, que por seus 
donos serem pobres não estão hioje cultivados, sento a terra belíssima para tudo 
quanto lhe semeiam. Pega logo em ela uma mata de cvarvalhod bastante comprida 
que será como metade da de Viseu‖, etc etc… 209. A descrição poética deste frade 
antonino centra-se mais na paisagem, nos ares, nas condições naturais do lugar e 
nas suas gentes, que nas características da construção a erguer, para a qual apenas 
se refere a abundância de pedra e de cal, no sítio disponíveis, pois o que importava 
mesmo assegurar no convento era o seu sentido geral de pobreza…  
     Foram assim por regra, desde o século XVI ao XVIII, as casas de frades capuchos 
antoninos, e não muito distintas eram as dos piedosos, as da Soledade, as da 
Conceição… Claro que existiam diferenças, e se notam variações de modelo, ainda 
que não se possa ainda fazer uma comparação tipológica global assente em dados 
de estudo específico, pois faltam os levantamentos das obras remanescentes, 
documentáveis campanha a campanha. Nas igrejas das casas da Província da 
Arrábida, por exemplo, ao contrário das demais ordens seráficas capuchas, poderá 
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 A.N.T.T., Província de Santo António, Província, Maço 6, macete 2. Inédito. 
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dizer-se que não existe uma capela lateral, prevendo-se, apenas, o estabelecimento 
de três altares, o altar-mor e os dois colaterais, estes junto ao arco triunfal, este 
sempre de volta perfeita e assente em pilastras toscanas – a ordem arquitectónica 
preferida pelos Capuchos, por ser a mais simples. Contudo, alguns imóveis da 
Província de Santo António já apresentavam (no caso de Lisboa, como vimos atrás) 
capelas laterais intercomunicantes, dando origem a confessionários embutidos nos 
seus pilares (caso da Sertã, por eemplo), revelando, assim, toda uma série de 
esquemas construtivos mais eruditos, sempre ligados a aspectos práticos da sua 
vivência quotidiana.  
     Não sabemos, entretanto, se se trata de soluções específicas, caso a caso, se 
normas pensadas com carácter distintivo entre os vários ramos dos Frades Menores. 
É uma dúvida metódica que persiste, como lacuna, enquanto um trabalho 
interdisciplinar de levantamento não for cumprido na História e na Arte portuguesa. 
     Mas que existiam frades com prática de arquitectura, os chamados ―entendidos de 
arquitectura”, veremos adiante um esclarecedor caso de artista seiscentista, activo no 
seio da Província de Santo António: Frei Bartolomeu de São Francisco, responsável 
por pelo menos duas casas dessa Província, na segunda metade do século XVII, e 
tido como ―religioso destro em a arte de edificar‖ 210.  Mas já muito anos antes da 
actividade deste, estava activo nas casas capuchas o monge-arquitecto Frei 
Sebastião de Guimarães, que Ana Paula Figueiredo documenta em 1557 como 
reformador da traça do Mosteiro de Mosteiro 211, um caso que foi importante, pois 
veio a influenciar as soluções construtivas das casas de Vila Real e de Moncorvo 
(1573), ainda que a rápida substituição de todas essas obras no século XVII deixe a 
impressão de que não possuiria muitos conhecimentos técnicos. A um Frei António 
de Buarcos, também ―arquitecto‖, se sabe que delineou o claustro do convento de 
São Francisco de Orgens no segundo quartel do século XVI, estando em 1539 a 
fazer obras no Palácio dos Marialvas em Trancoso, prova de que grangeava de 
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 Cf. o muito referido Livro e Memorial da Fundação desta Casa de Nossa Senhora do Loreto e dos 
Ministros que foram na Província e Guardiães desta casa desde a era de 1572 em que se começou a 
fundar até esta em que estamos, e do que cada um dos guardiães fez Na edificação e reedificação da 
dita Casa (A.N.T.T., Província de Santo António, Província, Maço 6, macete 4, inédito), fl. 16 vº. 
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  Cf. Ana Paula Valente de FIGUEIREDO, op. cit., p. 220. 
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reconhecvimento fora das fronteiras da sua Ordem 212. Também com actividade 
quinhentista e Frei Francisdco de São Boaventura, que adaptou o Convento de 
São Francisco de Viana da Foz do Lima, em 1548, às ―normas capuchas‖. Ainda em 
Viana, trabalha em 1698, no convento de Santo António, Frei Francisco da Vitória. No 
século XVII, actua Frei Francisco de Santa Águeda, que deu cumprimento, nas 
casas de Serém (1635) e de Viseu (1638), às traças do arquitecto régio Mateus do 
Couto. No século XVIII, no seio da nova Província da Conceição, conhece-se a 
produção de Frei João Coelho Coluna, que dirige as construções das casas de 
Pinhel (1727) e de Vila Cova de Alva (1713), sendo de destacar a de Frei Francisco 
de Jesus Maria, que em 1742-44 fez obras na casa de Orgens (Viseu) 213, e que Ana 
Paula Figueiredo pensa ser possível que tenha sido o responsável pela criação dos 
elementos mais barroquizantes que foram sendo aplicados às fachadas e 
campanários, divulgados por Nasoni e com os quais teria tido contacto através de 
desenhos ou de alguns mestres que haviam conhecido o cenógrafo italiano, talvez 
durante a sua estadia em Vila Real, constituindo um importante contributo para a sua 
formação 214.  
     Pese a perenidade de um espírito de manutenção da pureza capucha que nunca 
afectou a orgânica das construções capuchas, é certo que existiram aspectos 
pontuais, em soluções arquitectónicas ou sobretudo a nível de opções deecoativas, 
fruto do empenho de mecenas locais, ou da força de certos modelos de ornamento 
regional, por exemplo. Assim, o modo capucho que se atesta, comparando as casas, 
as suas peculiaridades construtivas, os seus ‗estilos‘, conduzem-nos sempre a um 
problema que não pode ser solucionado senão com com um balanço milimétrico de 
existência e com uma comparação exaustiva de constantes e variações. É por isso 
que a documentação desta mão-de-obra maioritariamente esquecida – frades-
arquitectos, frades-pedreiros e frades-carpinteiros, com uma legião de artífices leigos 
com eles actuantes pontualmente ou, no caso do Maranhão e Pará, artífices índios er 
mão-de-obra escrava – tem de ser estudada a sério.  
     Importa saber sobretudo, no caso dos primeiros, quem eram, onde se formaram, 
com que arquitectos civis contactaram, que percurso de actividade percorreram, de 
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 Cf. Alexandre ALVES, Artistas e Artífices nas Dioceses de Lamego e Viseu, vol. I, Viseu, 2001, p. 
142. 
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 Cf. Ana Paula FIGUEIREDO, op. cit., vol. II, p.doc. 8. 
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 Cf. idem, ibidem, vol. I, pp. 221-222. 
 176 
que obras foram mesmo responsáveis como autores de concepção e risco ou, tão só, 
como executantes de traças alheias (como sucedeu com esse referido Frei Francisco 
de Santa Águeda, que no tempo de Filipe III de Portugal seguia as plantas a ele 
entregues pelo arquitecto régio Mateus do Couto (tio) – prova dos limies que cabiam 
a um ‗arquitecto‘ da Ordem, subordinado ao saber de um arquitecto profissional… 
mas que pode também ser entendido como prova de alta competência dos artistas 
seráficos, cujas concepções mereciam ser vistoriadas, aprovadas e discutidas com 
os melhores arquitectos do Reino, no caso um artista que chegara mesmo a escrever 
um Tratado de Arquitectura 215! 
     Eis, assim, um trabalho que urge ser cumprido pelos historiadores de arte e de 
arquitectura em conjunto com os historiadores do franciscanismo, juntando 
arqueólogos e técnicos de outros saberes 216. O uso de uma arcada quebrada ou, em 
alternativa, de três arcos escalonados no registo inferior formando a galilé, é 
atestável entre as existências, assim como variações na forma de rematar as 
empenas, por vezes com complexos roll-werk, outras com triangulação simples e 
cruz central. O peculiar caso dos Claustros é exemplar, pois nas diversas formas com 
que são construídos se observam algumas soluções morfologicamente distintas: mais 
uma vez Ana Paula Figueiredo nos fez notar, por exemplo, uma prevalência pelas 
arcadas no piso inferior e sistemas arquitravados nos superiores, num esquema 
diversificado entre pisos, típico da arquitectura maneirista, apesar de algumas 
Províncias, nomeadamente a da Piedade, privilegiarem a existência de arcadas em 
ambos os pisos, e de nas casas da Soledade se preferir o sistema arquitravado 217.  
     Estudando-se o património conventual dos Capuchos, rastreando-se-lhe o 
historial, o modelo de arquitectura seguido fase a fase, e as características sempre 
austeras do seu modo, são tantas as constantes que se assinalam que parece ser 
defensável a ideia da existência consciente e coerente – como constatou o 
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 Cf., sobre Mateus do Couto (Tio), que foi arquitecto das Ordens Militares e autor de um Tratado de 
Arquitectura em 1631, o estudo de Miguel SOROMENHO, ―A Administração da arquitectura: o 
Provedor das Obras Reais em Portugal no século XVI e na 1ª metade do século XVII‖, revista Anuario 
del Departamento de Historia y Teoría del Arte (Universidad Autónoma de Madrid), nº. IX-X, 1997-1998, 
pp. 197-209; e Carlos RUÃO, 'O Eupalinos Moderno'. Teoria e Política da Arquitectura 
Religiosa em Portugal (1550-1640), tese doutoral, Universidade de Coimbra, 2007. 
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 Idem, ibidem. 
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historiador de arte Victor Medinas 218 – de um modelo capucho de arquitectura. Ana 
Paula Figueiredo avança mesmo com uma aliciante proposta, a justificar o devido 
aprofundamento de análise: ―Frei Francisco de Santa Águeda, responsável pelos 
imóveis de Viseu e de Serem, onde fez as adaptações necessárias às plantas de 
Mateus do Couto, (foi) o criador do modo capucho austero, que marcaria as 
construções da Província de Santo António e a das primeiras casas da Conceição 
(…). Revelou-se particularmente versátil, acumulando outras funções, surgindo 
(também) como pintor-dourador…‖ 219.  
     Por tudo isso, prossegue a mesma autora, ―o conceito de arquitectura capucha 
existe se considerarmos os aspectos planimétricos e morfológicos dos edifícios, 
apesar de as pequenas particularidades de cada uma das Províncias dificultarem 
esta unificação pretendida pelos Estatutos de todas elas, que idealizavam imóveis 
pobres, de pequenas dimensões e onde apenas surgiriam as dependências 
essenciais a uma vida de reflexão e de sacrifícios‖ 220. 
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  Cf. Victor MEDINAS, op. cit. 
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 Cf. Ana Paula FIGUEIREDO, op. cit., vol. I, p. 220, e vol. II, Doc. nº 8. 
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 Idem, op. cit., vol. I, p. 373. 
 178 
     - Os dois “partidos” Franciscanos no Brasil. 
 
     O estudo da arquitectura construída pelos Franciscanos em território brasileiro foi 
alvo de várias leituras. O elevado número de fundações realizadas pela Ordem dos 
Frades Menores no espaço do Brasil mereceu a atenção primeira de Germain Bazin, 
em 1955 221, e de outros estudiosos 222 que atentaram no vastíssimo património 
conventual que nasceu na antiga capitania de Pernambuco, na Baía, no Rio de 
Janeiro, em Santos, em São Paulo, em São Vicente, etc etc, mas em boa verdade 
continua a ser muito menos estudada que a arquitectura da Companhia de Jesus 
(com a excepção de algumas igrejas de capital, como a do convento de Salvador, ou 
as suas luxuosas casas de Terceiros, onde o aprimoramento das artes convida, de 
facto, a uma atenção crítica redobrada sobre as pinturas, os azulejos ou as imagens) 
223...  
     Merece atenção especial, entretanto, a recentíssima leitura de síntese por parte 
do historiador de arte Nuno Senos 224 que, como é natural, destaca também as 
variações e distinções no uso dos cânones ―chãos‖ sacados da influência das casas-
mães metropolitanas.  
     Como é natural, as construções dos vários ramos da Ordem que se promovem a 
pouco e pouco nos novos territórios colonizados, como o litoral do Brasil, acolheram a 
já amadurecida fórmula portuguesa ―chã‖, mas o que se verifica é que as igrejas 
pernambucanas foram sendo todas alteradas para se parecerem mais com as suas 
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 Germain BAZIN, Arquitectura Religiosa Barroca no Brasil (1ª ed., Paris, 1955), 2ª edição, trad., ed. 
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(coord.), A Igreja e o Convento de São Francisco da Baía, Rio de Janeiro, Versal, 2009, pp. 269-313. 
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 Cf. Nuno SENOS, ―Os Franciscanos no Brasil: a história de um conflito‖, Actas do Congresso 
Internacional Ordens e Congregações Religiosas em Portugal. Memória, presença e diásporas, ed. 
CLEPUL e Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 2010. 
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irmãs baianas. Esta constatação tem muito interesse, pois mostra que as disputas no 
seio dos franciscana levou a que dois partidos arquitectónicos distintos se definissem, 
autonomamente, nos espaços de instalação ! Até ao pleno século XVIII, quando a 
região de Minas Gerais confere ao Brasil um novo espaço de oportunidades que 
convidava à penetração no território outrora apenas ocupado nas fímbrias litorâneas, 
a grande disputa entre Franciscanos opôs Pernambuco à Baía e Olinda a Salvador, e 
tal observa-se pelo tipo de construção usado. Tudo se normalizaria quando, em 1763, 
a capital do Vice-Reino foi transferida para sul, para o Rio de Janeiro, doravante a 
nova rival de Salvador, tal como fora o Pernambuco até ao século XVII. Rio de 
Janeiro. ―Como que alheada destas alterações na dinâmica maior da colónia, Olinda 
continuava em guerra, já não com exércitos mas ainda com arte e arquitectura‖, 
afirma Senos.  
     A história da presença franciscana no Brasil recua à primeira de todas as missas 
celebrada no território que Cabral acabara de descobrir, oficiada pelo mendicante 
Frei Henrique Soares que viajou na frota de 1500. A este momento inaugural 
seguiram-se algumas expedições esporádicas, algo heróicas mas sem resultados 
sólidos e continuados. Mas foi apenas na década de 1580 que a Ordem dos Frades 
Menores se instalou de forma permanente e sistemática em território brasileiro, numa 
cronologia por demais semelhante à de todas as demais ordens religiosas, com 
excepção dos Jesuítas. Diz-nos Frei António de Santa Maria Jaboatão, o famoso 
cronista da obra dos Franciscanos em Terras de Vera Cruz 225, que foi na sequência 
de um convite do capitão-mor de Pernambuco, Jorge Coelho, que, em Abril de 1585 
aportou a Olinda um contingente de frades liderados por Frei Melchior de Santa 
Catarina. Assim, a primeira sede franciscana nasceria, não em Salvador, sede do 
governo-geral, mas a norte, na cidade pernambucana. Juntos, estes primeiros 
formavam a Custódia de Santo António do Brasil, com a evocação da Província 
metropolitana que a criara, e da qual dependia. Com a terrível invasão holandesa no 
Nordeste brasileiro, ocorreu uma viragem importante na história dos Franciscanos no 
Brasil. As prósperas capitanias de Pernambuco e Paraíba viram-se obrigadas ao 
fecho de todos os conventos até então criados, só funcionando mesmo de Salvador. 
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 Frei António de Santa Maria JABOATÃO (1695-1765 ?), ordenado no seio da Ordem dos Frades 
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A estratégia franciscana virou-se para o sul da colónia, onde seis novos conventos 
foram então inaugurados. O contexto político da Restauração anti-castelhana e a 
recuperação do Nordeste, de onde os holandeses serão expulsos, leva a Ordem a 
retomar uma dinâmica construtiva e a pensar já em autonomizar a Custódia 
brasileira, como veio efectivamente a ocorrer.  
     O estudo da arquitectura franciscana empreendido por Nuno Senos mostrou que 
se desenvolveram dois partidos arquitectónicos. Vendo, por exemplo, a igreja do 
Convento de Ipojuca, o mais antigo da capitania de Pernambuco, com a sua fachada 
de rês níveis, acima de galilé de três arcos originalmente aberta em três janelas 
simples no segundo nível, com frontão triangular animado por enrolamentos e 
ladeados por dois pináculos no remate, vemos uma linguagem arquitectónica muito 
simples, dir-se-ia ao modo capucho ―chão‖, que foi seguida por todas as casas 
pernambucanas da época. Já as igrejas do foco da Baía, a sul, como é o caso da de 
Cairu, formularam uma alternativa consideravelmente distinta, com recurso a galilé de 
cinco arcos, inteiramente revestidos a pedra talhada, num gosto bem mais sofisticado 
com as congéneres igrejas do Nordeste. Destaca-se também, segundo o mesmo 
autor, ―o recuo de cada um dos andares superiores da fachada em relação ao 
imediatamente inferior e a utilização de grandes enrolamentos para operar a 
transição entre andares reentrantes‖. Estas diferenças grupais (Pernambuco versus 
Baía) explicam-se pelo facto de que, enquanto que em Pernambuco se manteve a 
dependência hierárquica dos seus irmãos de Portugal, já os seus irmãos baianos 
queriam tornar independente a sua Custódia. A polémica envolveu instituições, 
religiosas e seculares, e órgãos Franciscanos decisórios em Roma, Lisboa, Olinda e 
Salvador. Com o conflito com os holandeses, a situação de guerra não permitiu que 
se fundasse nenhum convento entre 1589 e 1629, longo hiato esse que foi de 
discussões sobre a autonomização de uma Custódia do Brasil, como virá a ocorrer 
em 1647, fruto das diligências tomadas pelos frades de Salvador, mais ardentemente 
defensores da independência e da criação de uma Província brasileira (criada, 
finalmente, em 1657, fruto dessas manifestações).  
     O facto de os frades de Olinda terem resistido a estas mudanças, mantendo 
fidelidade à estrutura metropolitana, gerou conflitos que incluiu prisões, querelas, 
frades excomungados, monges remetidos de castigo para Portugal, breves papais, 
cartas régias, conventos cercados por militares, ordens incumpridas, etc. O cronista 
Jaboatão escreve mesmo que estas lutas foram como guerras civis que, tão 
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perniciosas nas repúblicas seculares, são ainda mais abomináveis nas sagradas e 
religiosas. O que poderia ser matéria de estranheza comparando, sem conhecimento 
do que verdadeiramente se passava com tais lutas fratricidas, as igrejas franciscanas 
de Pernambuco (como Ipojuca), mais singelas e austeras, com as do foco de 
Salvador (como Cairu), muito mais solenes e monumentais, explica-se com toda a 
clareza à luz desta polémica fratricida de meio século.  
     Nuno Senos desenvolve um oportuno cotejo formal entre a estrutura 
arquitectónica de fachada de uma igreja da Província dos antoninos em Portugal, a 
da actual Quinta de Santo António da Castanheira, em Vila Franca de Xira (uma casa 
de origem ainda quatrocentista mas com obras essenciais nos meados do século 
XVI), com a casa franciscana (―irmã mais nova‖) de Ipojuca, no foco baiano, 
construída nos alvores do século XVII. Tal comparação de módulos, alçados e 
prospectos permite-nos notar como a fachada antonina da Castanheira, com seus 
três níveis sobrepostos – a galilé de um arco, em baixo, as janelas abertas no 
segundo registo e, muito em especial, o desenho do frontão triangular debruado com 
enrolamentos de roll-werk, ladeando um remate com cruz, no último), veio a inspirar o 
modelo mais sofisticado que foi seguido no convento da Baía.  
     De facto, foi a igrejas franciscanas metropolitanas como esta que as casas 
franciscanas do Salvador seiscentista, em plena fase de ebulição no seio da Ordem, 
vieram buscar a inspiração necessária para legitimar, através do facies das suas 
casas, o seu esforço independentista de criar a Província de Santo António do Brasil, 
desligada da de Portugal, tal como veio a suceder. Por isso, as variações no modelo 
arquitectónico original contaram, e muito, para legitimar e reforçar argumentos das 
partes em litígio, sendo naturalmente mais severas e tradicionais as casas de 
Pernambuco face às que, sob outro sopro renovador, nasceram na zona de 
Salvador... A arquitectura tinha (e teve) um claro sentido político e contou, de forma 
positiva, para acelerar a pretendida separação provincial.  
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Linhas de continuidade: remate das fachada das igrejas capuchas de Santo António  
da Castanheira e de Ipojuca. 
 
 
     Estas soluções de modelo vernacular ‗chão‟ apuram-se com maior incidência no 
caso dos capuchos antonianos. Por força de razões de reforço da humildade e da 
singeleza, os Conventos da Província de Santo António apresentam sempre uma 
estrutura que denuncia essas intenções dos seus mentores, mesmo quando os 
interiores acolhem recheios eruditos, muito opulentos, mas fruto de melhoramentos 
específicos dos seus patronos privados.  
     No caso da casa da Castanheira, os Ataídes, condes da Castanheira, 
enriqueceram o espaço franciscano com peças opulentas de pintura (caso, por 
exemplo, de um retábulo maneirista de Gaspar Dias com a Descida da Cruz, muito 
elogiado nas fontes dos séculos XVIII e XIX, mas desaparecido após a extinção das 
ordens). Pelos dados dos inventários, sabemos que era rica em talha dourada nos 
altares, azulejaria azul e branca, imagens, paramentos e pratas, etc etc, em contraste 
com o despojamento da frontaria, onde apenas os trabalhos de massa em relevo 
pintado e o frontão recortado com jogos de envolutados contrariam essa primeira e 








Imagens retiradas, com a devida vénia, de Maria Berthilde Moura Filha, ―Registros dos Franciscanos em 
Pernambuco e Paraíba: Arquitectura e identidade‖, cit., 2009, pp. 182-183) 
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     A coincidência de figurinos construtivos na arte franciscana em geral (não se 
aplicando todavia à arquitectura capucha, sempre mais simplificada e menos 
aparatosa de equipamento) mereceu ao historiador de arte francês Germain Bazin 
226, em 1955, uma síntese sobre as suas linhas unívocas de comportamento (trad. 
livre): ―À excepção da igreja do Salvador da Baía, todas as igrejas franciscanas do 
Nordeste são de nave única terminadas por uma capela-mor pouco profunda e mais 
estreita; dois corredores margeiam essa capela-mor; o do lado do Evangelho leva o 
nome de via-sacra, pois contém, seja ao nível do chão, seja no andar superior, via 
crucis. Esses dois corredores levam a uma grande sacristia localizada atrás da igreja, 
na maioria das vezes colocada transversalmente, de modo a ocupar toda a largura da 
nave central, de uma parede lateral até à outra; excepcionalmente, ela pode ser 
profunda, como em João Pessoa‖ 227. As variações dos ‗partidos‘ Franciscanos 
seguidos (Nuno Senos observará, mais recentemente, a existência de dois na 
arquitectura brasileira) notam-se sobretudo ao nível do campanário adstrito à 
fachada, quase sempre recuado à esquerda, e ao nível do maior ou menor requinte 
das sacristias, algumas delas amplamente decoradas, com seus lavabos 
monumentais, obra de talha, pintura e marmoreado, etc. 
     A arquitectura capucha tem a sua génese, naturalmente, nesse mesmo tronco que 
gerou as construções dos dois ‗partidos‘ brasileiros (Pernambuco e Baía), mas 
simplifica-o em extremo, tomando outros caminhos em busca de um vernacularismo 
o mais possível pauperista. Por exemplo, e para além do tipo de frontaria simples, o 
elemento do claustro – disposto em dois andares, com uma galeria térrea de arcadas 
toscanas sobre a qual corre um andar nobre onde as colunas sustentam 
directamente a cobertura – surge como estruturador de todos os elementos 
adjacentes, pois em seu torno se distribuem a igreja, o capítulo, o refeitório, as celas, 
enfermarias, a portaria, etc.  
     Foi esse o partido seguido nas casas da Província de Santo António em Lisboa, 
como vimos atrás, e em Belém do Pará, como veremos com maior minúcia mais 
adiante. 
                                                 
226
 Germain BAZIN, Arquitectura Religiosa Barroca no Brasil, ed. Record, 2 vols., 1ª ed., 1955, 2ª 
edição, trad., Rio de Janeiro, 1984. 
227
  Idem, ibidem, pp. 143-144. Trad. livre. 
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Gravura com o antigo convento de franciscanas de Santa Clara de Tombaé, e 





Historia do Brasil de Frei Vicente do Salvador (A.N.T.T., Mss. do Brasil, cód. 49) 
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   3.2.4. O modo capucho nas casas da Província de Santo António: exemplos 
de um figurino. 
 
     Passando de novo à lição das formas arquitectónicas capuchas que foram 
seguidas nas casas seráficas da metrópole, é certo que o tipo pauperista de vida que 
se propunha seguir impôs sempre que os vários elementos do conjunto conventual se 
articulassem entre si de forma unívoca.  
     É por isso que muitos autores, como Victor Medinas, continuam a defender a 
existência de um modo capucho, pesem as variações pontualmente introduzidas, já 
que na construção das casas capuchas existiu sempre um tronco de invariantes que 
é significativo e não pode ser ignorado. Nos exemplos de arquitectura das Províncias 
da Arrábida e da Conceição, por exemplo, essas invariantes estão claramente 
patenteadas. E não é de esquecer que estes últimos não constituíam uma nova 
Província, antes um tronco autonomizado da Província de Santo António, o que 
explica bem que o partido construtivo mantivesse o mesmo tónus. De facto, as 
fachadas matêm características muito similares. A zona regral surge adossada a um 
dos lados da igreja, com ligação entre os dois volumes arquitectónicos através de 
dois vãos, situados no falso transepto e na capela-mor. A zona da vida comum dos 
frades desenvolve-se em torno de um claustro de formas regulares, rasgado por 
arcadas, que abrem para as alas, permitindo que fosse rápido e eficaz o acesso às 
várias dependências do conjunto, assim rotinando a vivência da comunidade 
monacal.  
     Todas estas soluções de um modo capucho, que atestam uma expressão vincada 
do designado pauperismo, são sempre circunstâncias seguidas e aprovadas nos 
capítulos dos Antoninos – por vezes, é certo, com discussões sobre as variações que 
poderiam ser introduzidas, caso o caso, por uma ou outra razão ligada às 
implantações das casas, mas sem nunca se ousar subverter o espírito e a 
funcionalidade originais. Sabemos que no caso da construção do Convento de Santo 
António de Lisboa, em 1584228, foi razão de reparo (aquando de uma das 
congregações da Província, em Setembro de 1582) o acto de o edifício ser novo e 
amplicíssimo (para o nosso modo capucho) 229, mas, mais do que um reparo velado a 
                                                 
228
 O Convento de Santo António dos Capuchos em Lisboa será estudado em capítulo próprio. 
229
 Cf. o muito interessante manuscrito anónimo intitulado Livro e Memorial da Fundação desta Casa de 
Nossa Senhora do Loreto e dos Ministros que foram na Província e Guardiães desta casa desde a era 
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uma obra que subvertesse o espírito da Ordem, trata-se mais de uma opinião 
valorativa de alguém que só conhecia as restritas casas antoninas, com um pequeno 
número de frades, enquanto que o Convento de Lisboa nascia com prerrogativas de 
casa-mãe, com uma ampla comunidade e, em boa verdade, a sua escala mais 
avantajada nada trazia de novo em relação ao figurino antonino-capucho conhecido 
(e reconhecível). Existe, entre outras muitas referências interessantes a um modo 
capucho utilizado e seguido nas casas das Províncias capuchas, uma relativa ao 
convento antonino de Tancos, em 1579, sendo provincial Frei Jorge de Santiago, em 
que surge a referência à obra ao modo da nossa (ordem) capucha 230. E mais se 
sabe que o próprio ramo provincial dispunha dos seus entendidos na arte da 
Arquitectura, como o irmão Frei Bartolomeu de São Francisco, religioso destro em a 
arte de edificar  231, que não só construiu a igreja antonina de Cantanhede, em 1685, 
como foi responsável pelo Dormitório do convento de Tancos, entre outras obras.       
     A respeito da arquitectura capucha da Conceição, de que subsistem duas 
dezenas de exemplos, a análise das suas casas é elucidativa e ajuda a aclarar as 
peculiaridades morfológicas e estilísticas desse ―modo capucho‖ de construir. Diz-nos 
a historiadora de arte Ana Paula Figueiredo, em jeito de síntese a partir de uma 
análise de conjunto das suas realizações no terreno, que ―a ligação ao segundo piso 
era por costume assegurada por duas escadas, a Regral, que partia da zona do 
refeitório e ligava directamente aos dormitórios, e a das Matinas que estabelecia a 
ligação entre a Via Sacra e a ala de acesso ao coro-alto. Os frades alcançavam a 
cerca a partir de uma porta da dependência onde se implantava o lavabo do refeitório 
(o De Profundis), possibilitando a ligação a um jardim formal, situado junto ao 
convento e às várias zonas de cultivo e mata, normalmente desenvolvidas em 
socalcos, onde proliferavam fontes e retiros espirituais para os frades. As cercas 
eram abertas à população em épocas especiais, especialmente na Quaresma, a qual 
                                                                                                                                             
de 1572 em que se começou a fundar até esta em que estamos, e do que cada um dos guardiães fez 
na edificação e reedificação da dita Casa, de cerca de 1761 (A.N.T.T., Província de Santo António, 
Província, Maço 6, macete 4), inédito, fl. 6.  
230
 Cf. o citado Livro e Memorial… , fl. 5 vº. 
231
 Cf. o  muito referido Livro e Memorial da Fundação desta Casa de Nossa Senhora do Loreto e dos 
Ministros que foram na Província e Guardiães desta casa desde a era de 1572 em que se começou a 
fundar até esta em que estamos, e do que cada um dos guardiães fez Na edificação e reedificação da 
dita Casa (A.N.T.T., Província de Santo António, Província, Maço 6, macete 4, inédito), fl. 16 vº. 
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acedia pela Porta Carral rasgada no muro‖ 232. Em alguns casos, minúsculas capelas 
ou grutas de lazer, decoradas com embrechados, se misturavam na mata das cercas. 
Acresce a importância que se deve dar, neste contexto da estrutura das casas 
religiosas capuchas, a um elemento colocado dentro das próprias cercas monacais, e 
se distribuíam ao longo do circuito que levava à igreja: a série de capelas da 
chamada Via Crucis, evocativas dos passos da Paixão de Cristo, e que – tal como 
existiram em Santo António dos Capuchos em Lisboa – atestam a importância dada 
pelos capuchos a vias peregrinatórias virtuosas, para as quais se convidava a 
população.  
     No caso dos frades antoninos, queremos crer que o unimorfismo do modelo 
seguido desde as fundações da Província na segunda metade do século XVI é ainda 
mais acentuado que noutros ramos observantes, pois se assinala uma série de 
constantes construtivas que tornam a solução patenteável muito bem estruturada e 
facilmente reconhecível: modelo de frontaria de igreja de ‗estilo chão‘, com galilé de 
um arco, empena triangular e cunhais rusticados, planta rectangular no corpo da 
nave e na capela-mor pouco pronunciada, destaque ao arco-mestre, estrutura 
claustral muito simples, disposição das dependências a partir da crasta, tipo de cerca 
envolvente, disposição dos corpos adjacentes e, por vezes, recurso a capelinas 
externas e a uma Via Crucis no flanco esquerdo do presbitério . 
 
     Vendo-se um convento franciscano, ainda do século XV, que na era de 
Quinhentos é integrado na Província de Santo António, o Convento de Santa 
Catarina da Carnota, esse figurino construtivo é bem evidenciado. Aliás, esta casa, 
que chegou a ter obras vultosas no tempo de D. João I (rei que lhes custeou a igreja, 
a enfermaria e o claustro, e que mandou colocar no recinto doze colunas de mármore 
que trouxe de Ceuta aquando da tomada daquela praça em 1415), teve obras de 
renovação quando passou para os antoninos; é de estimar a sua estrutura 
arquitectónica muito funcional, a sua estudada inserção na paisagem, com as várias 
capelas adjacentes à igreja (uma extensa Via Crucis) e o valioso equipamento 
artístico, que inclui um rico conjunto de esculturas de terra-cota, muito usuais, aliás, 
                                                 
232
 É de destacar este notável ensaio de conjunto sobre a Província da Conceição: Ana Paula Valente 
FIGUEIREDO, Os Conventos Franciscanos da Real Província da Conceição – análise histórica, 
tipológica, artística e iconográfica, tese de Doutoramento, Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa, 2009. 
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na arquitectura capucha, e para a qual existe, neste caso, informação quanto a um 
dos frades-imaginários envolvidos no lavor das peças barristas.  
     A grande riqueza artística deste cenóbio – mantida ainda hoje, em parte, pelos 
proprietários da Quinta da Carnota, que integra os corpos do extinto convento – deve-
se a padroados particulares como o do nobre António Correia Baharém, benfeitor dos 
frades e patrono de muitas das suas obras em meado do século XVI, e que jaz na 
capela-mor (1566). Este nobre patrocinou as campanhas artísticas dessa igreja bem 
como a ampliação ou reconstrução de outras alas da casa antonina da Carnota, 
deixando legado testamentário que ainda era utilizado na época dos Filipes em pleno 
século XVII 233. Outro benfeitor da casa foi o nobre Pedro Sobrinho de Mesquita que, 
com sua mulher Francisca Perestrelo, aumentou consideravelmente a cerca do lado 
norte, em 1546. A cerca do lado sul seria acrescentada por oferta de terrenos de 
João Gonçalves e Maria Gomes, e tudo isso tornou o Convento da Carnota, já de si 
rico de pergaminhos com os vestígios da sua origem quatrocentista, e com o 
pitoresco do local de recolhimento em que se implantou, um dos mais apetecidos da 
Província de Santo António. Ainda no início do século XIX a casa se encontrava em 
franco progresso – estando a poucos anos da exclaustração ! – pois se discutia a 
criação de um Colégio a instalar nas suas estruturas monacais, e que seria aberto 
também aos seculares 234. Trata-se de um monumento artisticamente rico: além dos 
grupos escultóricos de barro, de excelente qualidade plástica, a igreja e as capelas 
preservam obra de talha e azulejaria dos séculos XVII e XVIII, digna de muito apreço 
235.  
     Além da igreja e convento de Santo António dos Capuchos fundado em Lisboa – 
de que mais detidamente nos ocupámos atrás –, assinala-se a existência de quinze 
outras casas conventuais antoninas (além do Colégio da Pedreira, em Coimbra, 
                                                 
233
 Cf. Guilherme J. C. HENRIQUES, O ex-Convento da Carnota, fasc. II de Alenquer e o seu 
Concelho, Lisboa, 1901. 
234
 Uma carta régia de 29 de Maio de 1827, integrada no Elenco Documental, mostra a Infanta Regente 
D. Isabel Maria a escrever ao Provincial de Santo António de Portugal a respeito da criação de um 
Colégio no Convento de Santa Catarina da Carnota, que fosse aberto também a estudantes seculares 
(A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 7, macete 1). 
235
 Sobre o recheio artístico do antigo convento, cf. António de Oliveira MELO, António Rodrigues 
GUAPO e Padre José Eduardo Ferreira MARTINS, O Concelho de Alenquer. Apontamentos 
históricos…, ed. da Câmara Municipal de Alenquer, 2001. 
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responsável pela formação dos futuros missionários), algumas delas fundadas ainda 
no século XVI, a saber: 
 
     Em 1546, nasce o Convento de Nossa Senhora do Amparo de Verdelha Ruiva 
(Vialonga, Vila Franca de Xira), ou Casa Nova, fundado por iniciativa de um fidalgo, 
homem ilustre da corte de D. João III, o escrivão da puridade e vedor da Fazenda 
real Pedro de Alcáçova Carneiro. Por ter sido um dos primeiros conventos que teve a 
Província de Santo António, foi chamado de Casa Nova. “Desta terra se avista o Tejo 
e se vê passar as embarcações, digo, o mar”, escreve o seu respeito, em 1758, o 
pároco das Memórias Paroquiais, assinalando assim a beleza do sítio escolhido, 
junto ao talegue do ribeiro de Alfarrobeira, em fértil várzea com desafogado 
panorama para a planície ribatejana da borda-d‘água. Disfrutou desde cedo de uma 
generosa posição geográfica e, por isso, tornava-se paragem natural dos frades à 
entrada de Lisboa.  
     É importante o facto de esta casa se dever ao interesse directo de Alcáçova 
Carneiro  (c. 1510-1581), um homem de mão de D. Catarina de Áustria, que chegou 
a fazer parte do governo provisório de Portugal na ausência de D. Sebastião aquando 
da jornada de África, e a quem o grande historiador Alexandre Herculano tece elogios 
como diplomata, pela forma hábil como conseguiu conservar a neutralidade 
portuguesa nos confrontos entre Castela e França, no modo como seguiu o processo 
de estabelecimento do Tribunal da Inquisição em Portugal, a cujos excessosaliás se 
opunha, tendo mesmo sido exilado da corte por pressão dos Jesuítas e do próprio 
Cardeal D. Henrique, que não o apreciava 236. Escrivão da Puridade no tempo de      
D. Sebastião, Pedro de Alcáçova Carneiro era homem muito reIigioso, tendo sido 
membro da Confraria do Espírito Santo de Alenquer, tal como Damião de Góis e 
outros ilustres do tempo, e mantinha relações com os Franciscanos dessa vila 237.  
     O destaque dado à fundação deste convento antonino de Vialonga atesta-se não 
só pela importância social do seu nobre padroeiro, mas também pela sábia escolha 
do lugar. O sítio, de características hierofânicas, é de facto muito rico pelos vestígios 
arqueológicos da era romana aí descobertos (aqui confluía o traçado das duas vias 
                                                 
236
 Nos Reservados da B.N.P. existe um Tombo da Commenda de Idanha-a-Nova de que he 
Commendador e Alcaide-Mór dõ Pedro dalcaçova Carneiro, manuscrito iluminado e datado de 1577. 
237
 Cf. as informações documentais reunidas a esse respeito no ensaio monográfico de Guilherme J. C. 
HENRIQUES, Alenquer e o seu Concelho, Lisboa, 1873. 
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que saíam de Olisipo e entroncavam na via que seguia para Brcara Augusta, e aqui 
existiram villae agrícolas da mesma fase romana-imperial), recebendo na Idade 
Média a Granja de Alpriate, no contexto de repovoamento do território e que seria dos 
Templários (Ordem de Cristo). Registos trecentistas falam já de Villa Longa como 
zona de importância agrícola, e o surto de desenvolvimento leva a que no século XVI, 
além da formosa matriz, aqui se implante o Convento de Nossa Senhora do Amparo, 
cuja primeira pedra data de 1546, e também o Convento de Nossa Senhora dos 
Poderes, de 1561, destinado a freiras franciscanas clarissas, e criado com donativos 
de D. Brites de Castelo Branco.  
     Situado na Quinta de Santa Maria, este cenóbio albergou nos seus primeiros 
tempos as irmãs terceiras franciscanas. Hoje nada subsiste de relevante do tempo da 
fundação monacal antonina. 
     O cronista Frei Agostinho de Santa Maria dedica um passo do seu famoso 
Santuário Mariano 238 a descrever a milagrosa Imagem de nossa Senhora do 
Amparo, do criado Convento da Casa Nova:  
 
(…) Todos os Religiosos daquella Provincia tem grande devoção com aquella 
devotissima Imagem da Senhora, & com a sua unvocaçaõ em as occasiões de 
trabalhos publicos, ou particulares, alcançaõ de Deos felices successos, como o 
tem mostrado a experiencia. Indo para Roma o Provincial Frei Joaõ de Santo 
Thomás no anno de 1700. & padecendo na viagem muitas tormentas, na ultima se 
vio em tam grande perigo, & todos os mais da nào, que já naõ havia para onde 
appellar. Vendose o Provincial neste grande aperto, invocou o favor da Senhora do 
Amparo, prometendolhe de lhe celebrar huma festa, se fosse servida de o livrar. 
Feito o voto, aplacou a tormenta, tornàraõse os alterados mares em huma 
sossegada bonança, & assim chegou a Roma em paz; voltando a Portugal, foy 
render as graças à Senhora, & cumprir o seu voto, fazendolhe huma solemne festa.  
 
     Infelizmente, ignora-se onde pára hoje a imagem em causa, e da festividade 
piedosa a que alude, dedicada à mesma Senhora do Amparo, protectora contra as 
tormentas marítimas, nada mais resta do que a memória. 
 
                                                 
238
 Cf. Frei Agostinho de SANTA MARIA, Santuário Mariano, Alcalá, Imperitura, 2007 [1711] , p.Tomo I, 
Livro II, Título LXVII, Lisboa, 1720, p. 457. 
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Estruturas arruinadas do antigo Convento de Nossa Senhora do Amparo de Verdelha Ruiva (Vialonga, 
Vila Franca de Xira). 
 
     Adaptado a Quinta dos Frades, ou do Convento, após a desamortização, a casa 
dos antoninos de Vialonga foi sofrendo aslterações que o depauperaram, caindo em 
gradual ruína. Em 1961 houve um esforço de recuperação das mais velhas 
estruturas monacais desta casa, tendo surgido vestígios dos muros primevos e uma 
inscrição alusiva à fundação da Igreja 239. 
 
     Outra casa antonina de fundação quinhentista que subsiste, mesmo que em 
ruínas, é o antigo Convento de Nossa Senhora do Loreto em Paio do Pelo, 
fundado em 1572 junto ao rio Tejo (Vila Nova da Barquinha), perto de Tancos, em 
sítio belíssimo não longe do Castelo de Almourol.. Foi fundado por iniciativa de D. 
Álvaro Coutinho, senhor do Almourol, neto do primeiro Conde do Redondo, e 
integrado na Província de Santo António.  
     Um longo e importantíssimo Memorial desta casa, anónimo e inédito, datável de 
cerca de 1769, descreve em detalhe as vicissitudes desa empresa construtiva, bem 
como outras circunstâncias da vida monacal nela instalada 240.  
                                                 
239
 Fotografia cedida pela Junta de Freguesia de Vialonga, da autoria de Júlio Miguel Sampaio 
(exposição "Mercado de Memórias", de 2002, no Salão Nobre da Junta de Freguesia). 
 
240
 Livro e Memorial da Fundação desta Casa de Nossa Senhora do Loreto e dos Ministros que foram 
na Província e Guardiães desta casa desde a era de 1572 em que se começou a fundar até esta em 
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     As obras correram céleres no ano de 1572 – aliás, uma das características 
comuns as casas antoninas é justamente a rapidez com que foram erigidas. O 
Custódio provincial (e primeiro guardião da casa) Frei Pedro dos Santos rezou a 
primeira missa. O convento, diz Frei Agostinho de Santa Maria no Santuário Mariano, 
era modesto, pois foi feito à imitação da própria Casa de Nazaré, com medidas 
tomadas da Casa do Loreto pelo guardião, que para Itália as pediu. O que resta hoje, 
em ruína acelerada, é já a reconstrução de 1685, típica do modo capucho-antonino, 
aliás devidamente referido no Memorial de 1769, onde a expressão é justificada 
como sinónimo de construção sóbria e adequada ao desejado pauperismo seráfico 
241.  
     O referido Memorial detalha as campanhas de pedraria realizadas, os materiais 
cedidos e o seu transporte pelo rio, o esforço dos frades para se erguer a casa, tanto 
no que concerne à primitiva ermida, como à sua remodelação, as esmolas pedidas e 
as ajudas que chegaram de várias antidades e, enfim, à reconstrução e ampliação 
sofrida, já na segunda metade do século XVII, de que resta o testemunho da igreja, 
arruinada mas ainda de pé, já sem as estruturas capuchas envolventes, que foram 
desaparecendo.  
     Aqui se elegeu, por exemplo, como Custódio do Maranhão e Pará, em 1651, o 
Irmão Frei Francisco de Alcântara. O quarto guardião desta casa, Frei Gaspar dos 
Reis, custeou a obra do sacrário, por volta de 1582, e a obra do retábulo-mor da 
igreja, ―pintado de morta cor porque lhe faltaram as esmolas para o efeito” 242.  
     Sendo provincial dos Antoninos Frei Marcos de Lisboa, um influente cronista 
seráfico que foi Bispo do Porto, a casa sofreu remodelações funcionais. Por exemplo, 
foi ampliada a obra do Dormitório, que era exíguo, e mais se diz o sguinte a respeito 
do modelo arquitectónico seguido:  
 
a traça (de Tancos) era do que deu a nossa Casa de Lisboa que era um dos 
bons oficiais que havia na terra, e o padre Frei Marcos a aprovou, e dela não 
se discrepou uma jota porque o seu intento era dar gosto a D. Álvaro Coutinho 
que queria a casa pobre a modo de oratório, por o povo não ter forças para 
                                                                                                                                             
que estamos, e do que cada um dos guardiães fez Na edificação e reedificação da dita Casa. 
(A.N.T.T., O.F.M.; Província de Santo António, Província, Maço 6, macete 4, inédito). 
241
 Mss. cit., fls. 58 vº a 69 vº. 
242
 Mss. cit., fls. 5 vº e 6. 
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sustentar grande convento, e querer interpretar o contrário é meter a fouce na 
seara alheia 243.         
 
     O autor do Santuário Mariano dá destaque a uma estimada imagem de Nossa 
Senhora do Loreto que se cultuava neste Convento do Loreto de Tancos, e conta a 
esse respeito uma história de feitos maravilhosos:  
 
Havia em Punhete (hoje vila de Constância) uma muito antiga ermida onde se 
venerava uma imagem da Senhora dos Mártires. Como a ermida estava arruinada e 
havia, então, um afervorado culto àquela imagem, trataram os devotos de erigir um 
novo templo para onde levaram a imagem da senhora, com ostentosa pompa. Com 
o espanto dos devotos, porém, não foi a imagem ali encontrada no dia seguinte 
mas, sim na sua antiga ermida, vindo a saber-se que os Anjos haviam feito o furto. 
Por mais duas vezes se repetiu a transladação e a gracinha dos Anjos, de forma 
que os devotos se resolveram a reedificar a ermida e mandaram fazer em Lisboa 
uma nova imagem para o templo moderno. Daqui resultou esquecerem a antiga 
imagem, deixando novamente arruinar a antiga ermida.  
 
     Prosseguindo disputas entre o prior da matriz de Punhete e os frades sobre a 
posse da imagem, designadamente através de um pleito movido pelos moradores 
contra os capuchos, a imagem regressou à igreja do Loreto, aí obrando maravilhas, e 
o cronista Frei Agostinho de Santa Maria acrescenta que o guardião que então era do 
mesmo Convento, o venerável Padre Frei Pedro dos Santos por obediência mandou 
a Senhora, não fizesse mais milagres. E ainda que ela não estava obrigada à sua 
obediência, ainda assim suspendeu de algum modo as suas maravilhas, porque dali 




                                                 
243







Ed. da Primeira Parte das Chronicas da Ordem dos Frades Menores do Seraphico Padre Sam 
Francisco…, de Frei Marcos de Lisboa, ed. Pedro Craesbeeck, Lisboa 
244
.
                                                 
244
 Cf. as Actas do Congresso Frei Marcos de Lisboa, cronista franciscano e bispo do Porto, Faculdade 
de Letras da Universidade do Porto, 2010.  
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     Existe no Memorial deste cenóbio, entre outras referências interessantes ao seu 
vivencial, que constam do muito citado texto, a seguinte: em 1579, sendo provincial 
Frei Jorge de Santiago, era terceiro guardião do Loreto Frei Cristóvão da Conceição, 
que fez o nártex da primitiva ermida (do mesmo feitio que agora tem), rasgou a 
serventia do De Profundis, alargou a ponte, as fontes e a zona agrícola; este frade 
viera da Índia, onde fora guardião da casa franciscana aí fundada pelo Arcebispo de 
Goa, e cuja arquitectura é aqui justamente referida como sendo ao modo da nossa 
(ordem) capucha 245.  
     Também se diz que o mesmo Provincial promoveu em Setembro de 1582 uma 
congregação no novo e amplicíssimo (para o nosso modo capucho) igreja de Santo 
António dos Capuchos de Lisboa pela festa da Senhora da Natividade a 9 de 
Setembro 246. Os quatro painéis do Refeitório, o forro do De Profundis, a Sacristia 
com seu tabernáculo, as barras das celas, os canos de pedraria (que vieram de 
Tomar), o arranjo da cozinha com seu lavatório de liós, e outras peças, foram 
mandados fazer pelo vigésimo-terceiro guardião, Frei António de São Vicente, eleito 
em 1617 e que serviu em Tancos até 1654.  
     Em Novembro de 1683, celebrou-se novo Capítulo em Santo António da 
Castanheira, sendo eleito provincial Frei António das Neves, e guardião Frei 
Agostinho de São Francisco, no seu tempo mandou o Provincial destruir a igreja, que 
este convento tinha, pelas causas seguintes: a primeira por ser fora do nosso modo, 
a segunda por não ter coro alto na capela-mor, onde era uma confusão, virem-se 
meter connosco os seculares por serem demasiadamente confiados os moradores 
destas terras… 247. Nessa altura fez-se, também, a Via Sacra e para ela se mudaram 
os confessionários, que estavam na Portaria, e ergueu-se a Sacristia a fundamentis, 
sendo seu mestre o arquitecto da Província, Frei Bartolomeu de São Francisco, um 
religioso destro em a arte de edificar, tendo tudo custado 4.000 cruzados. Mais se 
acrescenta na informação inédita que vimos seguindo que a obra muito mais cara 
teria ficado se a mão-de-obra de oficiais e serventes não fosse formada por pessoas 
                                                 
245
 Cf. o citado Livro e Memorial da Fundação desta Casa de Nossa Senhora do Loreto e dos Ministros 
que foram na Província e Guardiães desta casa desde a era de 1572 em que se começou a fundar até 
esta em que estamos, e do que cada um dos guardiães fez Na edificação e reedificação da dita Casa 
(A.N.T.T., Província de Santo António, Província, Maço 6, macete 4), fl. 5 vº. 
246
 Cf. Ibidem, Livro e Memorial da Fundação…, fl. 6. 
247
 Cf. Ibidem, Livro e Memorial da Fundação…, fl. 16 vº. 
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ligadas à Ordem seráfica... Mas nem todas eram devidas a artífices e artistas 
Franciscanos: em 1726, tempo do guardião Frei João de Santo Agostinho, 
compraram-se algumas telas para o claustro com retratos de irmão dignos de 
memória, adquiridas em Lisboa, e pintou-se o frontispício da capela-mor, 
provavelmente a fresco. Em 1735, sendo irmão Frei Diogo da Conceição, entre 
outras obras da casa, foi feita uma estante para o coro em madeira do Brasil, de 
quatro faces, com uma imagem de Santo António no remate, e azulejou-se o De 
Profundis. O novo retábulo da capela-mor, obra de boa talha dourada, com a imagem 
estofada e policromada de São Miguel Arcanjo, data desta mesma guardiania, 
desconhecendo-se quem foi o seu entalhador. 
     O que resta hoje da igreja e da cerca conventual do antigo convento antonino de 
Tancos, tudo em acelerada ruína, merece um estudo monográfico específico, dada a 
extensão das remanescências, apesar do Abandono sofrido, e a abundância de 
dados documentais que existe nos arquivos. A ruína, situada num sítio idílico, quase 
fronteiro ao Castelo de Almourol, pertence à Escola Prática de Engenharia. 
                                 




Ruínas da igreja, profanada, do antigo Convento antonino de Nossa Senhora do Loreto, em Vila Nova 
da Barquinha (Tancos). 
 
   De fundação quinhentista era também o Convento de Santo António da vila de 
Penela, com a sua estrutura edificada simples e austera, que preserva todas as 
características da arquitectura franciscana capucha, o apregoado modo capucho. Foi 
construído no terceiro quartel do século XVI, mais precisamente em 1576, com o 
habitual apoio mecenático, embora em circunstâncias pouco esclarecidas por míngua 
de documentos directos sobnre a sua fábrica construtiva.  
     Esta casa sofreu uma reconstrução no pleno século XVIII, com apoio de famílias 
nobre, entre as mais abonadas da região, como sempre sucedia no que diz respeito à 
rede de benfeitores dos irmãos seráficos. Apenas sobreviveu, mais ou menos 
incólume, o modo primevo da estrutura e frontaria da igreja, ainda que aduzida, neste 
caso, de dois nichos apostos aos lados da portada e que integram duas imagens em 
terracota setecentista com as representações de São Francisco e de Santo António, 
peças certamente de fabrico de um dos imaginários da Ordem. Ao centro da fachada, 
típica do desenho de modo capucho, abre-se o habitual portão inscrito num alpendre 
 200 
de um só arco redondo e abatido, que faz a serventia para a igreja, sendo digna de 
nota, também, a cimalha dessa frontaria, que é recortada e decorada com volutas 
maneiristas de roll-werk, assinalando-se também as empenas rusticadas. Preserva-
se ainda uma parte substancial das alas monacais, posto que muito alteradas por 
campanhas ulteriores. A igreja mostra, na talha dos altares, na azulejaria de fabrico 
coimbrão ausivas ao hagiológio franciscano e seguindo a iconografia habitual, e em 
outros equipamentos, o gosto artístico, severo, da segunda metade do século XVIII 
248.   
 
     Em 1590 construiu-se o Convento de Nossa Senhora dos Anjos de Sobral de 
Monte Agraço, no lugar de Sobralinho, na Extremadura portuguesa. A fundalção 
deve-se, mais uma vez, ao empreendimento de um fidalgo devoto, D. Francisco de 
Sousa, a instâncias de sua mãe D. Maria Jacques, que comprou para o efeito uma 
Quinta chamada de Capacharica, lugar onde se veio a edificar a casa religiosa, 
deixando parte da sua terça parte para patrocinar esse fim. Trata-se de um caso de 
arquitectura antonina que foi muito alterada por sucessões de campanhas 
interventivas. Seguia também, tudo leva a crer, os modelos de construção pré-
determinados: escolha de sítio, figurino de fachada, módulo claustral apto a 
congregar uma comunidade de monges pobres e esmoleres, ambiente propício à 
oração e ao recolhimento. Todavia, desta casa já nada resta que ateste o seu 
prospecto primevo, pois foi demolido em 1835 na sequência da invasão de Massena 
e das defesas das Linhas de Torres 249.  
     Templo de invocação de Nossa Senhora dos Anjos, o convento era geralmente 
conhecido por Santo António dos Capuchos do Soveral, o nome antigo da localidade. 
Devido às dificuldades de acesso dada a localização íngreme em que se situava o 
convento, os frades determinaram, de acordo com o fundador, mudar o Convento 
para o sítio da chamada Quinta do Palácio, as proximidades. A primeira pedra da 
obra foi lançada em 1597, e a igreja era mais espaçosa, e bem ornamentada, pois 
incluía numa capela lateral da Epístola o jazigo dos Vilhenas e dos Manuéis e, no 
altar colateral do mesmo lado direito, uma muito cultuada imagem de Nossa Senhora 
                                                 
248
 Cf. Virgílio CORREIA e António Nogueira GONÇALVES, Inventário Artístico de Portugal. Distrito de 
Coimbra, Academia Nacional de Belas-Artes, Lisboa, 1953, p. 208. 
249
 Cf. Maria Micaela SOARES (coord.), Concelho de Sobral de Monte Agraço. Inventário Artístico, 
Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço, 1987. 
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dos Anjos, que fora oferecida por um voto de pescadores que se haviam salvo de 
uma tempestade por invocação da Senhora. No Santuário Mariano, Frei Agostinho de 
Santa Maria narra alguns eventos milagrosos atribuídos à intercessão dessa imagem, 
que esteve no altar deste templo até ao ano de 1693, quando foi mandada substituir 
pelos frades, dado que era de roca e se pretendia uma outra de madeira policromada 
e estofada com seis anjos a seus pés, envolta, aliás, por um retábulo de talha 
dourada. Quanto à primitiva imagem, diz a mesma fonte que foi doada pelos frades a 
um Desembargador do Paço, João de Roxas de Azevedo, que a colocou na Capela 
que possuía na sua Quinta em Subserra, onde continuou a ser vista com grande 
devoção.  
     Em 1810, com a invasão dos franceses de Massena, a vida conventual, que 
prosseguia sólida e tranquila, foi alterada em definitivo: primeiro, o general ellington 
mandou construir bastiões fortificados para travar o avanço das tropas napoleónicas 
(60.000 soldados de Massena), o que danificou gravemente o convento. Derrotados 
os invasores e pacificada a região, o mesmo militar inglês ordenou que se demolisse 
o que ainda restava do convento antonino, para aí construir um palácio onde chegou 
a habitar, e que foi erguido, ao que consta, reutilizabndo as pedras quinhentistas do 
velho cenóbio franciscano. 
 
     De 1600 data a fundação do Convento de Santo António da Anadia, casa 
antonina ainda existente com suas dependências monacais, e com a sua típica 
estrutura despojada e singela. Foi alvo de reconstruções nos séculos XVII e XVIII, 
que estão documentadas, e que lhe alteraram o carácter primitivo 250.  
     O conjunto arquitectónico mantém, apesar de tudo, a frontaria com o típico figurino 
―ao modo capucho‖ (fachada com arco quebrado simples e empena triangular com 
ornatos de enrolamento), bem como o claustro de dois pisos com arcadas no inferior, 
mas o interior ostenta já a riqueza da decoração barroca, devida ao apoio de vários 
benfeitores locais que apostaram no equipamento decorativo da igreja e das demais 
alas, com seus tectos de madeira pintada, retábulos de talha dourada e silhares de 
azulejaria coimbrã do século XVIII. A classificação desta casa como Monumento 
Nacional envolveu não só a igreja do Convento como o claustro, a anexa Capela da 
Ordem Terceira de São Francisco e a antiga Sala do Despacho). 
                                                 
250
 Cf. António NOGUEIRA GONÇALVES, Inventário Artístico de Portugal. Distrito de Aveiro (Zona 
Norte), Academia Nacional de Belas-Artes, Lisboa, 1959. 
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       Em 1600, funda-se o Convento de Santo António de Charnais de Aldeia 
Galega da Merceana, no concelho de Alenquer, hoje adaptado a um Lar de Idosos e 
Centro de Dia da Misericórdia local, utilizando-se as dependências que séculos atrás 
eram dos frades antoninos.  
     A casa persiste de pé. Mantém as estruturas e o figurino originais, posto que com 
marcas das sucessivas alterações sofridas, e constitui mais um exemplo do 
complexo arquitectónico desta Província que é merecedora de análise particular, 
pois explicita bem o modo capucho antonino, no desenho da fachada, estrutura da 
crasta e dependências, presença de confessionários dentro da tipologia, etc etc.  
     Esta casa foi erguida nas primícias do século XVII, e o complexo conventual 
integra ainda, incólumes, a igreja e o claustro, a anexa Capela da Ordem Terceira, 
esta muito rica de decoração, assim como várias dependências. São de destacar os 
magníficos azulejos setecentistas que forram o corpo da igreja, da segunda metade 
do século XVIII, com silhares bem recortados, que se consideram justamente dos 
mais valiosos, sob o ponto de vista artístico, de todo o Concelho de Alenquer), com 
passos da iconografia franciscana de bom desenho e adeqada narração iconográfica 
da vida do Poverello 251. O retábulo de talha dourada da capela-mor (que não é já o 
conjunto seiscentista) e o púlpito barroco, da banda direita, também entalhado e 
dourado, constituem obras de apreço, mas datam já das campanhas pós-1755.  
     Da origem do convento, na banda da Epístola da igreja, estão situados os três 
confessionários dos frades, abertos no pano murário, sem porta, forrados no seu 
interior com azulejos.  
 
     Em 1635, foi erguido o Convento de Santo António da vila da Sertã, mais uma 
casa antonina com o seu específico modo capucho. Foi seu fundador Frei Cristóvão 
de São José, natural da vila, sendo provincial Frei Manuel de Santa Maria 252.  
                                                 
251
 Sobre o recheio artístico do antigo convento, cf. António de Oliveira MELO, António Rodrigues 
GUAPO e Padre José Eduardo Ferreira MARTINS, O Concelho de Alenquer. Apontamentos 
históricos…, ed. da Câmara Municipal de Alenquer, 2001. 
252
 Cf. Padre António Lourenço FARINHA, A Sertã e o seu Concelho, Lisboa, Escola Tipográfica das 
Oficinas de São José, 1931, e F. A. de PINHO LEAL, Portugal Antigo e Moderno: Diccionário 
Geográphico, Estatístico, Chorográphico, Heráldico, Archeológico, Histórico, Biográphico & 
Etymológico de Todas as Cidades, Villas e Freguesias de Portugal e Grande Número de Aldeias, 12 
volumes, Lisboa, Livraria Editora de Mattos Moreira, 1873-1890. 
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     A sua história está bem documentada pelos fundos manuscritos remanescentes. 
Conhece-se, designadamente, através da contabilidade das guardianias (para esta 
casa regularmente registada entre 1646 e 1686), uma série de dados que atestam o 
avanço das obras do cenóbio, que contou com esmolas do povo e, como era habitual 
também, com o legado de um rico benfeitor local, o mercador António Lopes Caxim. 
Por esse facto, este convento cresceu célere e com donativos que lhe permitiram 
erguer estruturas avantajadas e reunir no seu espaço obras de arte de 
merecimento253; aliás, registam-se ofertas de outros benfeitores, desde têxteis a 
pratas e a imagens, que interessam para um estudo monográfico a realizar, um dia 
que todos estes conventos da Província de Santo António sejam devidamente 
trabalhados, conforme se propõe.  
     Sendo Provincial Frei Simão da Natividade, em 1653, fez-se a obra do claustro, 
muito simples, e que chegou aos nossos dias. A morfologia arquitectónica dessa 
crasta é similar a outras casas antoninas da segunda metade do século XVII, como 
Cantanhede, e não nos admiraria se se viesse a provar que o seu autor foi o mesmo 
arquitecto da Província, Frei Bartolomeu de São José… 
     Atesta-se pelas fontes documentais a sequência de factura de obras de arte, 
desde imagens a quadros, bem como a pintura e dourado dos retábulos dos altares 
colaterais da igreja, em 1666, por Gonçalo Prego, um pintor da vila da Sertã. Pese a 
deficiente qualidade dos ares, referida em algumas fontes, a casa teve vida próspera 
até à extinção das ordens religiosas em 1834, passando a propriedade camarária, 
tendo funcionado no antigo cenóbio algumas repartições públicas e privadas, que lhe 
degradaram as estruturas e alienaram os recheios. Foi também estabelecimento 
escolar, sede da Guarda Nacional Republicana e, de novo como imóvel municipal, 
estuda-se a sua adaptação a estrutura hoteleira.  
      Foi recentemente classificado pelo IGESPAR como imóvel de interesse artístico 
e, como se disse, carece de um estudo de conjunto, estando as estruturas em mau 
estado e já sem o antigo recheio artístico, que se dispersou em sucessivas vendas ao 
desbarato e, também, em actos vandálicos nas fases subsequentes à exclaustração, 
quando a casa foi propriedade particular (pertenceu, em certa fase, a uma irmã do 
                                                 
253
  Cf., transcrito no Elenco Documental, o documento das Despesas de obras realizadas na igreja do 
Convento da Província de Santo António da vila da Sertã, 1646-1686 (A.N.T.T., Ordem dos Frades 
Menores, Convento de Santo António da Sertã, Maço 16. Inédito). Elenco Documental, vol. II, 
documento nº 57. 
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dirigente republicano Dr. José Relvas), e foi utilizada em funções como cadeia, como 
escola, como instalação de serviços municipais, etc.  
     Subsistem na igreja (na ousia e nos altares colaterais) pinturas murais do século 
XVIII com arquitecturas fingidas simulando estruturas retabulares, que têm interesse 
cenográfico e mostram o gosto de uma campanha avançada de remodelação. Como 
especificidade maior do modo capucho usado, é de interesse especial assinalar-se a 
fiada de confessionários rasgados na pedra murária que correm o flanco da Epístola, 
no corpo da igreja (tal como sucede também na Merceana, por exemplo). 
     Quanto ao desaparecido Convento de Santo António da Convalescença, 
fundado no sítio da Cruz da Pedra, em Lisboa, em 1640, é um dos casos de cenóbio 
antonino que foi integralmente arrasado.  
     As obras foram céleres (já no ano de 1650 estava habitado), e serviu como 
hospício aos religiosos doentes, depois de serem tratados na enfermaria do 
Convento de Santo António dos Capuchos, e que se recolhiam para convalescerem 
nesta casa antonina.  
     A igreja teve benfeitores poderosos, todos membros da nobre família dos Sousa 
Coutinhos, que aqui possuíam o seu panteão, mas o terremoto de 1755 danificou tão 
gravemente as estruturas, que estas tiveram de ser gradualmente abandonadas, a 
ponto de tudo ter sido demolido, já no século XX. Aliás, a bibliografia olisiponense 
(Augusto Vieira da Silva, Gustavo de Matos Sequeira) história de modo suficiente 
esse assunto. 
 
Os chamados ―frades de pedra‖, um dos raros vestígios do Convento-Hospício  
de Santo António da Convalescença (fotografia do arquivo Fernando Martínez OPozal) 
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     Para o caso de outra casa antonina, o Convento de Santo António do Pinheiro, 
perto da Chamusca, de que apenas restam hoje algumas das paredes, em acelerada 
ruína, chegaram todavia os valiosos fundos documentais – incluindo, num dos 
macetes de avulsos, uma planta de 1670 acompanhada por um rol de ―férias‖ de 
pedreiros e serviçais –, dados esses que permitem verificar como no fim do século 
XVII se tratava de uma casa desenvolta, seguindo a habitual estrutura capucha na 
distribuição das alas monacais 254.  
     O convento era, todavia, muito mais antigo e de origem manuelina: foi o próprio rei 
Venturoso quem o fundou em 1519, num sítio ermo onde existia uma ermida 
dedicada a Santo António, junto ao Tejo, adequado para o recolhimento pretendido. 
Apesar da sua pobreza, com paredes de taipa, chegou a ser visitado pelo monarca, 
quando se deslocou ao solar de D. João da Silva na Chamusca, (…) e para que de 
todos se visse que, assim pobre e desprezível, o tinha em maior preço do que se fora 
muito sumptuoso, o rei o dotou de oferendas, e a dádiva de uma enfermaria no 
Hospital de Santarém ara acolher os frades doentes. O Papa Leão X integrou-o na 
recolecção franciscana e em 1568 passou a integrar a Província de Santo António. 
Sofreu várias campanhas, incêndios e delapidações, designadamente da sua livraria, 
que era muito rica de espécimes. No tempo de D. José estava ainda em fase de 
apogeu, aí tendo residido uns tempos Frei João de Jesus, que fora responsável dos 
antoninos no Estado do Grão-Pará 255.  
     A traça existente do conjunto monacal (A.N.T.T.) é deveras importante para o 
historial dos capuchos e para caracterização do ―modo capucho‖, pois nos mostra, 
em desenho de firme mão e com dse de pormenores, a planta da igreja e do claustro, 
deste se alinhando os vários outros corpos de vivência comunitária, tudo distribuído 
segundo o que, pela constatação do que subsiste em outras casas (como os atrás 
referidos, e os conventos de Belém do Pará e de Lisboa) se mostra ser a solução 
tradicionalmente adoptada nas casas antoninas.  
                                                 
254
 A.N.T.T., Conventos Extintos, Santo António do Pinheiro, Maços 1 e 2 (recibos e contas). 
255
 Um documento de 2 de Dezembro de 1761 transcrito no Elenco Documental mostra que foi no 
Convento do Pinheiro que escreveu Frei João de Jesus, antigo prelado no Estado do Grão-Pará, ao 
Definidor da Província de Santo António, narrando ao detalhe o historial das missões da Província 
naquele Estado (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 18, doc. 
s.n.). 
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     Durante o provincialato de Frei Miguel de Santa Maria (1697-1700), realizaram-se 
obras vultosas neste convento antonino dos arredores da Chamusca 256. Hoje tudo 
está praticamente desaparecido, e apenas restam desta casa, que teve grande 
importância na vida da Ordem, algum valioso património deslocado: entre este, 
encontra-se uma tela seiscentista de Bento Coelho da Silveira, pintor régio de D. 
Pedro II, que passou para a igreja da localidade do Pinheiro, e um bom silhar de 
azulejos setecentistas com iconografia antoniana, comprados por José Relvas e 
readaptados por Raul Lino numa das salas da Casa-Museu dos Patudos em Alpiarça. 
 
   
  
 
Conjunto conventual de Santo António de Penela e Convento do Convento de Santa Catarina da Carnota 
 
                                                 
256
 Segundo um documento de cerca de 1706 transcrito no Elenco Documental, com uma desenvolvida 
notícia dos Provinciais de Santo António de Portugal, desde o 2º Provincial, Frei Marcos de Lisboa até 
ao 45º, Frei Francisco da Rosa [1706-1707], é referido o mandato deste Provincial e as obras por si 
promovidas (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 6, macete 4). 
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Convento de Santo António da Sertã         Ruínas do Convento de Nossa Senhora do Loreto, Barquinha 
 
     A igreja do convento de Nossa Senhora da Conceição da Província de Santo 
António na vila de Cantanhede, casa que se iniciou em Agosto de 1675, mostra ainda 
hoje a sua igreja com galilé de um arco, supedâneo com uma única fenestra central e 
empena triangular simples, seguindo uma variação austera do módulo arquitectónico 
utilizado. Conhece-se o nome do ―irmão arquitecto‖ que dirigiu a campanha, o irmão 
leigo Frei Bartolomeu de São Francisco, natural de Lisboa, ―religioso destro em a arte 
de edificar‖ 257. Era então Provincial Frei António das Neves, natural de Punhete, e no 
seu tempo promoveu ―estudos‖ no convento de Serém.  
     Os cunhais da frontaria mostram a típica cantaria rusticada do modo capucho e, à 
esquerda desta, ergue-se a torre dos sinos, que é de data ulterior (a frontaria teve 
obras em 1733) 258. No pavimento do vestíbulo jaz D. António Luís de Meneses, 1º 
Marquês de Marialva e 3º conde de Cantanhede, que fundou este convento 
antoniano (tal como o de São Pedro de Alcântara, em Lisboa), em cumprimento de 
um voto por ocasião da batalha de Montes Claros em que venceu as tropas 
                                                 
257
 Cf. o  muito referido Livro e Memorial da Fundação desta Casa de Nossa Senhora do Loreto e dos 
Ministros que foram na Província e Guardiães desta casa desde a era de 1572 em que se começou a 
fundar até esta em que estamos, e do que cada um dos guardiães fez Na edificação e reedificação da 
dita Casa (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 6, macete 4, inédito), fl. 16 vº. 
258
 Cf. Gustavo de MATOS SEQUEIRA, Inventário Artístico de Portugal. Distrito de Leiria, Academia 
Nacional de Belas-Artes, 1955, p. 27.  
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castelhanas e que constituiu acontecimento decisivo na consolidação da Restauração 
portuguesa.  
     Sabe-se que, aquando das divisões no seio da Província de Santo António, se 
discutiu a nova filiação da casa, que continuou, todavia, no seio dos antoninos 259, e o 
mesmo assunto voltou a ser mencionado quando se criou o ramo da Conceição e se 
discutiu quais as casas que assariam para a sua tutela. Infelizmente, todos os 
elementos conventuais da casa de Cantanhede foram mandados arrasar em 1866 
por decisão infeliz do Arcipreste Francisco dos Reis Pessoa, que possuía o recinto.  
     Mais tarde, em 1890, a igreja e o que restava do cenóbio antonino passaram para 
a posse da Santa Casa da Misericórdia de Cantanhede 260. 
 
     No caso de outro convento antonino do final do século XVII, o Convento de São 
José de Cernache de Bonjardim, inaugurado já em 1700, e que tomamos como 
exemplo de uma casa antonina mais ardia, com estrutura muito simples para uma 
comunidade pouco numerosa, aí se encontra a igrejinha de planta longitudinal 
simples, com uma só nave, arco triunfal altaneiro abrindo para uma capela-mor mais 
baixa e estreita, uma sacristia com serventia para esta, e as várias dependências 
conventuais (capítulo, refeitório, dormitórios) adossadas em corpos contíguos, 
posicionadas em redor de um claustro quadrangular, neste caso muito singelo.  
     Este conventinho, após sofrer o processo de exclaustração, passou a propriedade 
privada (já o era antes de ser cedido aos frades, em 1697), e alberga hoje a Quinta 
das Águias, mantendo parte das estruturas originais (como o claustrinho, muito 
pequeno e quase troglodítico, adaptado a jardim da propriedade quando passou a 
                                                 
259
  Um documento de 17 de Janeiro de 1694 que transcrevemos no Elenco Documental, escrito no 
Convento de Santo António da Castanheira, contém as propostas do Discretório ao Definitório sobre a 
conveniência em se proceder à divisão da Província: (…) 1ª Que a repartição das casas se faça por 
Cantanhede ficando esta como as mais daí para baixo ao partido de Lisboa, e daí para cima ao partido 
de cima (…) (A.N.T.T, O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 8, Macete 6). Cf. Elenco 
Documental, vol. II, doc. nº 96.  Cf., também, um documento de 27 de Dezembro de 1697 escrito no 
Convento de Sobral de Monte Agraço, uma carta de Frei Gregório da Assunção ao Provincial sobre a 
alternativa que se pretendia, em que de novo a posse da casa de Cantanhede vem à liça (A.N.T.T, 
O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 8, Macete 6). Cf. Elenco Documental, vol. II, doc. 
nº 105.  
260
 Virgílio CORREIA e António NOGUEIRA GONÇALVES, Inventário Artístico de Portugal. Distrito de 
Coimbra, Academia Nacional de Belas-Artes, Lisboa, 1953, pp. 29-30. 
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quinta) e o recheio artístico barroco de talha, imaginária, pintura e azulejo, 
praticamente desconhecido dos estudiosos mas suficientemente valioso para 
justificar uma analise de conjunto 261. Ainda existe a boa obra de talha barroca dos 
altares do templo, de cerca de 1700, bem como algumas interessantes imagens de 
madeira estofada e policromada setecentista (como um grupo da Sagrada Família, 
considerado acima da mediania), um tecto de caixotões na capela-mor com pinturas 
de brutesco e símbolos mariais e, na pequenina sacristia, um conjunto de telas, muito 
estragadas, com a vida de São José sobre o arcaz. São estas as principais riquezas 
artísticas que escaparam à fase de abandono e ulterior sonegação de bens… 
 
     Num ‗juízo‘ escrito em 6 de Maio de 1703, no Convento de Santo António dos 
Capuchos, a questão do modo capucho é tratada com atenção e esclarece sobre 
aquilo que se entendia ser fundamental em qualquer construção da Província de 
Santo António: imagem de pauperismo, defesa de uma estrutura comunitária de há 
muito regulada, vivência monacal aberta para a oração, determinação de lugar 
geográfico com tónica no recolhimento e na maior facilidade para a recolha de 
esmolas junto das comunidades.   
     Eram esses valores, aliás, que determinavam o modo construtivo e a disposição 
das casas. Nisso se distinguiam os antoninos das outras Ordens religiosas e, 
também, de demais ramos Franciscanos. O que sucedeu neste caso de ‗petite 
histoire‟ é muito sintomático de como as coisas se passavam: tendo havido uma 
dotação à Província de Santo António por parte do Doutor André Bernardes Aires, 
professor catedrático de Teologia na Universidade de Coimbra, para que aceitassem 
um convento a fundar numa quinta sua situada nos arredores da cidade, no lugar de 
Figueiró do Campo, os frades antoninos rejeitaram as condições aparentemente 
                                                 
261
 Segundo um dos documentos do Elenco Documental desta dissertação, sem data mas pouco 
posterior a 1706 (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 6, macete 4, Notícia 
dos provinciais da Província de Santo António de Portugal (inc.) desde o 2º Provincial, Frei Marcos de 
Lisboa até ao 45º, Frei Francisco da Rosa [1706/7], em 1697, Frei Miguel de Santa Maria, natural de 
Lisboa (realizou) muitas obras em conventos durante o seu Provincialato: Convento de Santo António 
do Pinheiro; Convento de Santo António de Lamego, onde mandou fazer a igreja, paga por D. Frei Luís 
da Silva, Arcebispo de Évora, religioso da Santíssima Trindade, antigo Bispo de Lamego, da Guarda e 
primeiro pontifical da Capela Real (…) a que chamam vulgarmente bispo cortesão (…). Custo da obra: 
6000 cruzados; Obras no Hospício Convalescença Santo António da Sertã, por oferta de João Leitão 
que lhes deu a Quinta de Cernache do Bom Jardim. Fizeram dormitório em 6 celas (…). 
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favoráveis em que tal oferta se apresentava, já que o número de religiosos imposto 
para ela (oito) não era conforme aos objectivos e práticas da Regra, nem tão pouco a 
proibição de esses mesmos frades poderem pedir esmola e obter o seu sustento, já 
que o Dr. Bernardes Aires assegurava toda a manutenção do cenóbio a erguer 262.  
     Nesta polémica, a Província recorreu mesmo a um parecer exterior, o de Frei Luís 
de São José, que emitiu um fundamentado Juízo sobre as condições e preceitos 
vigentes na erecção e vida conventual em todas as casas da Província de Santo 
António dos Capuchos, razões suficientes para se rejeitar a oferta do universitário 
para habitarem, nas condições impostas, o Convento de Figueiró do Campo 263.  
     Não sabemos se o ‗perito‘ que refutou os argumentos em que assentava a 
doação – e que explicitamente seguiu os preceitos da Regra que organizavam o 
purismo da vivência capucha – foi o frade-arquitecto cisterciense do mesmo nome, 
mas é possível que sim. Sabemos que houve um Frei Luís de São José foi que um 
respeitado mestre de arquitectura e tracista de retábulos muito activo no fim do 
século XVII e já no início do reinado de D. João V, com obras sacras produzidas para 
casas bernardas (Alcobaça, Lorvão) mas também de outras ordens (beneditinas e 
franciscanas), e para clientelas civis, pois era também cartógrafo, iluminador e 
decorador 264. Seja como for, seja o mesmo ou um homónimo 265, o autor do Juízo 
                                                 
262
 A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 8, macete de avulsos. Inédito (cf. 
Elenco Documental, vol. II, doc. nº 128). 
263
 Segundo o Inventário Artístico de Portugal. Distrito de Coimbra, de 1953, a p. 227, o convento 
franciscano de Figueiró do Campo não chegou a ser ultimado. 
264
 Poderá tratar-se do Padre Frei Luís de São José, frade da Ordem de São Bernardo, que foi um 
importante arquitecto, cartógrafo, iluminador, tracista de retábulos e autor decorações sacras, activo no 
fim do século XVII e primeiro terço do século XVIII, com vasta actividade tanto para templos da sua 
Ordem como para a Ordem franciscana, e para o mercado aristocrático e civil. Cf., sobre Frei Luís de 
São José, por exemplo, Robert C. SMITH, ―Três artistas de Braga‖, Bracara Augusta, nº 64, 1972; 
Eduardo Pires OLIVEIRA, O Edifício do Convento do Salvador. De Mosteiro de Freiras ao Lar Conde 
de Agrolongo, Braga, 1994; Mafalda Magalhães BARROS e Maria Augusta TRINDADE (coord.), Arte 
Sacra nos antigos Coutos de Alcobaça, exp., IPPAR, Lisboa, 1998; e Vitor SERRÃO, O Barroco, Ed. 
Presença, Lisboa, 2003, pp. 177-180.  
     A este arquitecto alcobacense se deve, por exemplo, a traça da Capela do Desterro (1716) na cerca 
do Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, a decoração barroca da fachada desse cenóbio gótico, e a 
fachada da igreja de São Vítor em Braga, tendo feito também uma planta minuciosa da Cidade de 
Braga, riscos para o Mosteiro de Lorvão e para Santa Maria de Cós, e diversos outros trabalhos 
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sabia do que falava e por isso enumera de forma clara aquilo que se entendia por um 
‗modo capucho‟, isto é, uma ideologia de facto que marcava a vida e o gosto de 
todos os membros da Província sem excepção, tanto ao nível da prática da vida 
quotidiana, como na vida comunitária e,de modo geral, na morfologia e utilitarismo 
das casas que os acolhiam. 
 
 
Painel de azulejos de António Pereira (c. 1700), com a cena Santo António 
livrando o pai da forca, na capela-mor da igreja antonina de Santo António 
dos Capuchos, em Lisboa. 
                                                                                                                                             
artísticos relevantes de marca barroca. Trabalhou muito para outras Ordens, incluindo os ramos 
Franciscanos, sendo chamado como ―perito em arquitectura‖ a opinar sobre certas obras. 
265
 Em 1674 (Elenco Documental, Doc. nº 359, de 30 de Maio de 1833), segundo o treslado dos termos 
de inventário do Convento de Santo António dos Capuchos de Lisboa, de 1 de Fevereiro de 1668 a 30 
de Maio de 1833, estava activo na casa capucha da capital um Frei Luís de São José, que pode ser (e 
não o arquitecto-frade bernardo) o autor do Juízo (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, 
Província, Livro 4). 
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 Convento de Santo António da Castanheira 
 
 
              Convento de Santo António dos Capuchos,  
                                            Lisboa 
 
                   Convento de Santa Catarina da Carnota   
                                          (Alenquer) 
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Estrutura do arco-mestre e da capela-mor seiscentista da igreja de Santo António dos Capuchos 







3.3. As características de um modo capucho de construção e decoração: 
questão em aberto… 
 
     Perante o que atrás se acaba de apresentar, está em aberto o debate sobre a 
existência ou não existência de um modo capucho relativamente aos aspectos 
morfológico-construtivos dos seus edifícios monacais dos séculos XVI e XVII e mesmo 
do XVIII.  
     É certo que existem constantes, desde o módulo de templo de estilo chão, com 
igreja tipo caixa, sem grandes rasgos arquitectónicos, que pode ter capelas laterais 
intercomunicantes (antoninos), e galilé inscrita na frontaria com único arco, e é certo 
também que esse figurino se aplicou à maioria dos edifícios capuchos, 
independentemente do seu ramo ou família provincial. Por isso mesmo, estudar Santo 
António esquecendo a realidade dos Arrábidos, da Soledade, ou da Conceição, 
configura-se como uma tarefa inútil e votada ao malogro – só um olhar de conjunto, 
esclarecido pelo levantamento integral de cada unidade conventual a partir do existente 
e do que, desaparecido, pode ser reconstituível, que irá deixar perceber com outra 
nitidez as constâncias, as soluções convergentes e, quiçá, as especificidades dialectais, 
digamos assim, que caracterizam (se é que caracterizam de per si) as várias 
ramificações provinciais da Ordem. No caso dos antoninos da Província de Santo 
António parece-nos ser evidente que, pelo menos nesse ramo provincial, existiram 
especificidades e linhas distintivas previamente estabelecidas pelos seus dirigentes. 
     Conhece-se em Portugal a existência de mais de cento e sessenta casas masculinas 
de todos os ramos Franciscanos até 1834, sendo uma centena delas de ramos 
capuchos 266, para além das numerosas casas de ramos femininos de clarissas 267. É 
importante verificar essa abundância de existências: das casas conventuais 
portuguesas ligadas à iniciativa construtiva dos Capuchos, existia uma centena de 
imóveis em funcionamento e com culto. Em 1834, à data da exclaustração, a Província 
de Nossa Senhora da Piedade (fundada em 1517) tinha ainda vinte conventos, a Santa 
                                                 
266
 Uma boa síntese consta em Vítor Gomes TEIXEIRA, Os Franciscanos e o Varatojo, conferência 
proferida em Torres Vedras, Março de 2008. 
267
 Cf. Maria Margarida Castro Neves Mascarenhas CAEIRO, Clarissas em Portugal. A Província dos 
Algarves. Da fundação à extinção. Em busca de um Paradigma religioso feminino, tese de 
Doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, orientação da Prof. Doutora Zília Osório de 
Castro, 2006. 
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Província dos Algarves (fundada em 1533) possuía trinta e um conventos, a de Santa 
Maria da Arrábida (fundada em 1560) vinte e quatro casas, a de Santo António de 
Portugal (fundada em 1568) dezasseis casas, a Província da Terceira Ordem Regular 
(reformada na Observância em 1568 e congregação portuguesa desde 1780) vinte 
casas, a Santa e Real Província da Soledade (fundada em 1673) vinte casas, a de São 
João Evangelista dos Açores (dos Claustrais até 1568, quando com uma cisão passa 
para os Observantes, e é Província desde 1639) dezoito conventos, a Custódia de 
Nossa Senhora de São Miguel e Santa Maria dos Açores (1717) oito casas, a Custódia 
de São Tiago Menor da Ilha da Madeira (que integram a Observância em 1584) cinco 
casas, e os Seminários Apostólicos de Santo António do Varatojo, Nossa Senhora dos 
Anjos de Brancanes (Setúbal), Nossa Senhora do Monte da Madalena da Falperra 
(Braga), e a Congregação de Nossa Senhora da Conceição da Ordem Terceira de São 
Francisco de Oliveira do Douro (1678), o que nos dá um total de cento e sessenta e 
seis casas franciscanas masculinas em funcionamento à data da extinção das Ordens 
religiosas. Quanto ao Hospício de Nossa Senhora dos Anjos dos Capuchinhos 
Franceses de Lisboa, fundado em 1649, já tinha encerrado em 1823.  
     Em boa verdade, mesmo que os Franciscanos só tivessem deixado escrita a sua 
história na areia, o que manifestamente se contesta, teriam deixado inscrita na pedra 
uma eficácia construtiva muito relevante e que melhor se acentuou, precisamente, 
quando a fragmentação do ramo Observante, a partir do século XVI e até ao século 
XVIII, se expressou em numerosas casas fundadas em todo o Portugal metropolitano e 
em parte dos territórios insular e ultramarino, incluindo o Brasil, o Pará e o Maranhão, a 
ocidente, e o Estado da Índia, no sueste asiático. 
     O mapa que se mostra de seguida, com a distribuição das casas e a indicação das 
respectivas Províncias a que pertenciam, e que integra os dados reunidos por Vítor 
Gomes Teixeira, e outros especialistas do Franciscanismo, foi organizado também por 
Ana Paula Figueiredo e reproduz-se com a devida vénia 268. 
                                                 
268
 Cf. o projecto de Ana Paula FIGUEIREDO, Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, Instituto de 
Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico, Património Arquitectónico — Geral, Lisboa, IHRU, 




Mapa de distribuição dos conventos capuchos em Portugal continental, com indicação 
das respectivas Províncias (cinco) a que cada um pertencia. 
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CONVENTOS DAS PROVÍNCIAS CAPUCHAS – Tabelas e Mapa 
 
Conventos organizados por Província / Província / Localização / Designação / Data de 
fundação /  N.º IPA 
 
Arrábida 
Alferrara Nossa Senhora Conceição 1 1576 PT031508020014 
Arrábida Santa Maria 2 1542 PT031512040081 
Azóia Nossa Senhora Conceição 3 1584 PT031107130061 
Caparica Nossa Senhora da Piedade 4 1550 PT031503020043 
Gaeiras São Miguel 5 1602 PT031012080009 
Leiria Santo António 6 1651 PT021009120006 
Lisboa São Pedro de Alcântara 7 1685 PT031106150407 
Mafra Nosso Sr. e Santo António 8 1730 PT031109090001 
Mealhada Espírito Santo 9 1573 
Oeiras N. Senhora Boa Viagem 10 1602 
Oeiras São José de Ribamar 11 1551 PT031110090099 
Olivais São Cornélio 12 1675 
Palhais N. Senhora dos Prazeres 13 1542 
Pereiro (Santarém) Santo António 14 1590 
Ribamar Santa Catarina 15 1634 
Salvaterra de Magos N. Senhora da Piedade 16 1543 
Sintra Santa Cruz 17 1560 PT031111050021 
Torres Novas Santo António 18 1591 
Verderena Madre de Deus 19 1591 PT031504050018 
 
Conceição 
Arcos de Valdevez São Bento 20 1677 PT011601340059 
Caminha Santo António 21 1630 PT011602070044 
Coimbra Santo António da Estrela 22 1712 PT020603020036 
Fraga Santo Cristo 23 1749 PT021817040031 
Ínsua Santa Maria 24 1392 PT011602120003 
Lamego São Francisco 25 Séc. XIII PT011805010074 
Lisboa Nossa Senhora Conceição 26 1707 
Melgaço Nª. Senhora Conceição 27 1746 PT011603180044 
Monção N. Srª. da Glória e S. Bento 28 1748 PT011604170011 
Mosteiró Santa Maria 29 1392 PT011608030013 
Orgens São Francisco do Monte 30 1407 PT021823190031 
Pinhel Santo António 31 1731 PT020910170012 
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Ponte de Lima Santo António 32 1480 PT011607350045 
Porto Santo António da Cidade 33 1747 PT011312120035 
São Pedro do Sul São José 34 1751 PT021816140005 
Serém Santo António 35 1635 PT020101120131 
Torre de Moncorvo São Francisco 36 1569 PT010409160053 
Viana do Castelo Santo António 37 1625 PT011609310048 
Viana do Castelo São Francisco do Monte 38 1392 PT011609310047 
Vila Cova de Alva Santo António 39 1713 PT020601180012 
Vila Real São Francisco 40 1569 PT011714240091 
Viseu Santo António 41 1635 PT021823240358 
Lisboa Nª. Senhora Conceição 26 1707 
Melgaço Nª. Senhora Conceição 27 1746 PT011603180044 
Monção Nª. Srª. da Glória e S. Bento 28 1748 PT011604170011 
Mosteiró Santa Maria 29 1392 PT011608030013 
Orgens São Francisco do Monte 30 1407 PT021823190031 
Pinhel Santo António 31 1731 PT020910170012 
Ponte de Lima Santo António 32 1480 PT011607350045 
Porto Santo António da Cidade 33 1747 PT011312120035 
São Pedro do Sul São José 34 1751 PT021816140005 
Serém Santo António 35 1635 PT020101120131 
Torre de Moncorvo São Francisco 36 1569 PT010409160053 
Viana do Castelo Santo António 37 1625 PT011609310048 
Viana do Castelo São Francisco do Monte 38 1392 PT011609310047 
Vila Cova de Alva Santo António 39 1713 PT020601180012 
Vila Real São Francisco 40 1569 PT011714240091 
Viseu Santo António 41 1635 PT021823240358 
 
Piedade 
Alter do Chão Santo António 42 1617 PT041201010009 
Barcelos São Francisco 43 1649 PT010302140070 
Beja Santo António 44 1608 PT040205130030 
Braga São Francisco 45 1522 PT010303370061 
Estremoz Santo António 46 1535 PT040704030031 
Évora Santo António 47 1578 PT040705210088 
Faro Santo António 48 1524 PT050805040034 
Fronteira Santo António 49 1613 PT041208020010 
Lagos São Francisco 50 1518 PT050807060034 
Loulé Santo António 51 1546 PT050808090010 
Moura Santo António 52 1684 PT040210070019 
Portalegre Santo António 53 1522 PT041214080022 
Portel São Francisco 54 1547 PT040709050007 
 219 
Portimão Nª. Senhora Esperança 55 1539 PT050811030011 
Redondo Santo António 56 1605 PT040710020012 
Silves Nossa Senhora Paraíso 57 1518 PT050813070027 
Tavira Santo António 58 1612 PT050814060030 
Valverde Bom Jesus 59 1544 PT040705040056 
Vidigueira Nª. Senhora Assunção 60 1545 PT040214040006 
 
Santo António 
Aldeia Galega Merceana Santo António 61 1600 PT031101020046 
Alenquer Santa Catarina da Carnota 62 1408 PT031101110038 
Anadia Santo António 63 1700 
Cantanhede Santo António 64 1675 PT020605040021 
Cernache Bonjardim São José 65 1699 
Chamusca Santo António do Pinheiro 66 1519 PT031407030031 
Coimbra Santo António da Pedreira 67 1602 PT020603020213 
Condeixa Santo António 68 1750 
Lisboa Santo António da Convalescença 69 1640 PT031106390387 
Lisboa Santo António dos Capuchos 70 1570 PT031106450153 
Lousã Santo António 71 1750 PT020607030039 
Paio de Pelo Nossa Senhora do Loreto 72 1572 PT031420030010 
Penela Santo António 73 1576 PT020614050004 
Pombal Nª Senhora do Cardal 74 1707 PT021015090017 
Sertã Santo António 75 1635 PT020509120008 
Sobral do Monte Agraço Nª. Senhora dos Anjos 76 1590 
Vila Franca de Xira Nª. Senhora do Amparo 77 1553 
Vila Franca de Xira Santo António da Castanheira 78 1402 PT031114090015 
 
Soledade 
Abrantes Santo António 79 1526 PT031401130058 
Arrifana do Sousa Santo António 80 1663 PT011311240074 
Aveiro Santo António 81 1524 PT020105060012 
Azurara Nª. Senhora dos Anjos 82 1518 PT011316040016 
Castelo Branco Santo António 83 1562 PT020502050088 
Chaves São Francisco 84 1673 PT011703500100 
Coimbra Santo António dos Olivais 85 1538 PT020603180030 
Covilhã Santo António 86 1553 PT020503190017 
Franqueira Bom Jesus do Monte 87 1497 PT010302590178 
Fundão Nossa Senhora do Seixo 88 1526 PT020504170016 
Guimarães Santo António 89 1663 PT010308040086 
Idanha-a-Nova São Francisco 90 1630 PT020505030039 
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Ourém Santo António 91 1600 
Penafiel Santo António 92 1663 PT011311240074 
Penamacor Santo António 93 1571 PT020507100006 
Porto Santo. António do Calvário 94 1735 
Real São Frutuoso 95 1522 PT010303370061 
Sardoal Nª. Senhora da Caridade 96 1571 PT031417030004 
Tomar Anunciada 97 1528 PT031418070028 




Conventos organizados por Localização / Localização / Província / Designação / Data da 
fundação / N.º IPA 
 
Abrantes Soledade Santo António 1526 PT031401030058 
A.Galega Marceana Santo António Santo António 1600 PT031101020046 
Alenquer Santo António Santa Catarina da Carnota 1408 PT031101110038 
Alferrara Arrábida Nª. Senhora Conceição 1576 PT031508020014 
Alter do Chão Piedade Santo António 1617 PT041201010009 
Anadia Santo António Santo António 1700 
Arcos Valdevez Conceição São Bento 1677 PT011601340059 
Arrábida Arrábida Santa Maria 1542 PT031512040081 
Arrifana do Sousa Soledade Santo António 1663 PT011311240074 
Aveiro Soledade Santo António 1524 PT020105060012 
Azóia Arrábida Nª. Senhora Conceição 1584 PT031107130061 
Azurara Soledade Nossa Senhora Anjos 1518 PT011316040016 
Barcelos Piedade São Francisco 1649 PT010302140070 
Beja Piedade Santo António 1608 PT040205130030 
Braga Piedade São Francisco 1522 PT010303370061 
Caminha Conceição Santo António 1630 PT011602070044 
Cantanhede Santo António Santo António 1675 PT020605040021 
Caparica Arrábida Nª. Senhora da Piedade 1550 PT031503020043 
Castelo Branco Soledade Santo António 1562 PT020502050088 
Cernache Bonjardim Santo António São José 1699 
Chamusca Santo António Santo. António do Pinheiro 1519 PT031407030031 
Chaves Soledade São Francisco 1673 PT011703500100 
Conceição Santo António da Estrela 1712 PT020603020036 
Santo António Santo. António da Pedreira 1602 PT020603020213 
Coimbra 
Soledade Santo. António dos Olivais 1538 PT020603180030 
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Condeixa Santo António Santo António 1750 
Covilhã Soledade Santo António 1553 PT020503190017 
Estremoz Piedade Santo António 1535 PT040704030031 
Évora Piedade Santo António 1578 PT040705210088 
Faro Piedade Santo António 1524 PT050805040034 
Fraga Conceição Santo Cristo 1749 PT021817040031 
Franqueira Soledade Bom Jesus do Monte 1497 PT010302590178 
Fronteira Piedade Santo António 1643 PT041208020010 
Fundão Soledade Nossa Senhora do Seixo 1526 PT020504170016 
Gaeiras Arrábida São Miguel 1602 PT031012080009 
Guimarães Soledade Santo António 1663 PT010308040086 
Idanha-a-Nova Soledade São Francisco 1630 PT020505030039 
Ínsua Conceição Santa Maria 1392 PT011602120003 
Lagos Piedade São Francisco 1518 PT050807060034 
Lamego Conceição São Francisco Séc. XIII PT011805010074 
Leiria Arrábida Santo António 1651 PT021009120006 
Arrábida São Pedro de Alcântara 1685 PT031106150407 
Conceição Nª. Senhora Conceição 1707 
Santo António Santo. António Capuchos 1570 PT031106450153 
Lisboa 
Santo António Santo António Convalescença 1640 PT031106390387 
Loulé Piedade Santo António 1546 PT050808090010 
Lousã Santo António Santo António 1750 PT020607030039 
Mafra Arrábida Nosso Senhor e Santo António 1730 PT031109090001 
Mealhada Arrábida Espírito Santo 1573 
Melgaço Conceição Nª. Senhora Conceição 1746 PT011603180044 
Monção Conceição Nª. Srª. da Glória e S. Bento 1748 PT011604170011 
Mosteiró Conceição Santa Maria 1392 PT011608030013 
Moura Piedade Santo António 1684 PT040210070019 
Arrábida São José de Ribamar 1551 Oeiras PT031110090099 
Arrábida N. Senhora Boa Viagem 1602 
Olivais Arrábida São Cornélio 1675 
Orgens Conceição São Francisco do Monte 1407 PT021823190031 
Ourém Soledade Santo António 1600 
Paio de Pelo Santo António Nossa Senhora do Loreto 1572 PT031420030010 
Palhais Arrábida Nª. Senhora dos Prazeres 1542 
Penafiel Soledade Santo António 1663 PT011311240074 
Penamacor Soledade Santo António 1571 PT020507100006 
Penela Santo António Santo António 1576 PT020614050004 
Pereiro (Santarém) Arrábida Santo António 1590 
Pinhel Conceição Santo António 1731 PT020910170012 
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Pombal Santo António Nossa Senhora do Cardal 1707 PT021015090017 
Ponte de Lima Conceição Santo António 1480 PT011607350045 
Portalegre Piedade Santo António 1522 PT041214080022 
Portel Piedade São Francisco 1547 PT040709050007 
Portimão Piedade N. Senhora Esperança 1539 PT050811030011 
Conceição Santo António da Cidade 1747 Porto PT011312120035 
Soledade Santo António do Calvário 1735 
Redondo Piedade Santo António 1605 PT040710020012 
Real Soledade São Frutuoso 1522 PT010303370061 
Ribamar Arrábida Santa Catarina 1634 
Salvaterra de Magos Arrábida N. Senhora da Piedade 1543 
São Pedro do Sul Conceição São José 1751 PT021816140005 
Sardoal Soledade Nª. Senhora da Caridade 1571 PT031417030004 
Serém Conceição Santo António 1635 PT020101120131 
Sertã Santo António Santo António 1635 PT020509120008 
Silves Piedade Nossa Senhora Paraíso 1518 PT050813070027 
Sintra Arrábida Santa Cruz 1560 PT031111050021 
Sobral Monte Agraço Santo António Nossa Senhora dos Anjos 1590 
Tavira Piedade Santo António 1612 PT050814060030 
Tomar Soledade Anunciada 1528 PT031418070028 
Torre de Moncorvo Conceição São Francisco 1569 PT010409160053 
Torres Novas Arrábida Santo António 1591 
Valverde Piedade Bom Jesus 1544 PT040705040056 
Verderena Arrábida Madre de Deus 1591 PT031504050018 
Viana do Castelo Conceição Santo António 1625 PT011609310048 
Conceição São Francisco do Monte 1392 PT011609310047 
Vidigueira Piedade Nª. Senhora Assunção 1545 PT040214140006 
Vila Cova de Alva Conceição Santo António 1713 PT020601180012 
Vila Franca de Xira Santo António N. Senhora do Amparo 1553 
Santo António Santo Anto. da Castanheira 1402 PT031114090015 
Vila Nova de Gaia Soledade Vale da Piedade 1562 PT011317160047 
Vila Real Conceição São Francisco 1569 PT011714240091 
Viseu Conceição Santo António 1635 PT021823240358 
 
 
     É um dado histórico e patrimonial reconhecido que a lei da desamortização, tal 
como se abateu em 1834 sobre os espaços pertencentes às ordens religiosas, sem o 
devido acautelamento do património humano e físico, foi uma tragédia. 
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Independentemente de qualquer razão invocada para justificar tal medida política 269, 
o facto é que, pela forma como ela se processou, foram os edifícios das 
congregações e os seus recheios históricos, artísticos, arqueológicos e documentais 
a sofrer um golpe que pesou irremediavelmente no Património português.  
     Não foi possível, como era natural, pesem as intenções dos proponentes, 
assegurar a preservação de tudo o que era importante nos conjuntos monástico-
conventuais, que foram vendidos em hasta pública, cedidos a entidades públicas 
para a instalação de serviços, fossem quartéis ou estabelecimentos hospitalares, com 
as suas estruturas e recheios vandalizados, não sendo possível cumprir o prometido 
inventário dos bens arrolados e muito menos assegurar o seu bom destino em 
transferência para paróquias ou espaços museológicos (como sucedeu com a Real 
Academia de Belas Artes de Lisboa e a Biblioteca Pública de Évora). Outros 
conventos que não foram pura e simplesmente arrasados em  hasta pública, e muito 
sofreram com a geral delapidação do seu património integrado e artístico, ora 
alterado sem critério, ora vendido ao desbarato. Vários corpos adjacentes às igrejas 
foram sonegados, demolidos ou transformados no que toca às dependências 
primitivas para novos usos.  
     O rol de destruições é imenso e só aos poucos vai sendo possível perceber a 
vastidão das perdas relativas aos recheios, não só artísticos, mas de bibliotecas 
conventuais, cartórios, etc. Dos conventos que chegaram até aos nossos dias mais 
ou menos íntegros no que toca às estruturas, muitos encontram-se hoje ocupados 
com sedes de Câmaras Municipais, com Bibliotecas e Arquivos Históricos, com 
Serviços Militares, com unidades de Turismo de Habitação ou de Turismo Rural, com 
Centros Paroquiais e Sociais, ou foram usados como quintas particulares, existindo 
uma minoria deles que foi entregue a congregações religiosas femininas e que 
receberam a instalação de Colégios ou infantários.  
     É certo que os templos dos conventos Franciscanos exclaustrados estão, na sua 
maioria, íntegros, com as antigas funções de culto mantidas: trata-se de espaços, ou 
que pertencem a Ordens Terceiras de São Francisco, ou a Santas Casas de 
Misericórdia, ou que fazem parte de Paróquias onde foram integradas, mantendo 
                                                 
269
 Cf. António Martins da SILVA, ―A desamortização‖, in José MATTOSO (coord.), História de Portugal, 
ed. Círculo de Leitores, Lisboa, 1992, vol. 5, pp. 339-353; IDEM, ―A extinção das ordens religiosas, a 
dispersão do património artístico e o destino dos colégios universitários de Coimbra”, Actas do 
Congresso A Universidade e a Arte, Coimbra, Instituto de História de Arte, 1993. 
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função religiosa e culto quotidiano em muitos casos (Ana Paula Figueiredo estudou 
com muito pormenor o que sucedeu e o que remanesce nos vinte conventos da 
Província da Conceição, seguindo um recenseamento de existências que ainda não 
foi cumprido, com o mesmo rigor, para nenhum outro ramo da Ordem). Mas mesmo 
estes casos em que as igrejas se preservaram foram inevitavelmente alterados na 
sua estrutura arquitectónica conventual e depauperados de parte substancial do seu 
recheio artístico, das obras das suas livrarias e dos fundos manuscritos dos seus 
cartórios, que se dispersaram, venderam ao desbarato ou foram sendo destruídos 
pela inclemência do tempo. O caso do Convento de Alferrara, casa capucha de 
Arrábidos fundada em 1578 270, onde a ruína é já incontrolável e o desaparecimento 
parece inevitável, é um dos mais exemplificativos deste abandono... Tem para nós 
um interesse especial, pois aqui jaz Frei Timóteo do Sacramento, um franciscano que 
foi Bispo do Maranhão entre 1696 e 1700, não sem polémica, pois teve vários 
                                                 
270
 Vítor SERRÃO e José MECO, Palmela Histórico-Artística: um inventário do património artístico 
concelhio, Lisboa/Palmela, Edições Colibri/Câmara Municipal de Palmela, 2007, p. 277-304. Apresenta-
se muito degradado, mas ser alvo de um levantamento topográfico e arquitectónico e avaliação das 
necessidades estruturais para se avançar para uma fase de sustentação. A igreja tem «frontaria 
principal virada a poente e de grande interesse artístico»: trata-se de «um dos exemplares mais 
interessantes da aplicação de estuques moldados em exteriores que existe em Portugal», com 
paralelos com templos situados nos antigos territórios portugueses da Índia; a frontaria está em risco 
de desabamento; «no vão central, um arco de volta inteira com as pedras rusticadas, e nos laterais 
remates rectos, apoiados em duas colunas, ao centro, e em duas meias-colunas, nas extremidades»; 
para além do nártex, «a igreja, resultante da reconstrução de 1639, tem nave alongada, vazia, coberta 
por abóbada de berço de alvenaria estucada, compartimentada por arcos torais assentes numa cornija 
maneirista simples. O arco triunfal mantém os pilares de cantaria até meia altura e o resto da estrutura, 
de tijolo, está despido. A capela-mor, quadrada, está igualmente vazia.» Adjacente à capela-mor, 
virada a nascente, situa-se a sacristia, «de secção rectangular, com cobertura de abóbada de berço 
abatida» e «iluminada por duas janelas»; Ao lado da igreja, na direcção sul, situa-se o edifício 
conventual; «todo o andar inferior é formado por muros grossos e por abóbadas de berço de robusta 
alvenaria». No centro do espaço conventual situa-se o claustro, com estrutura semelhante à de outros 
conventos capuchos, «com janelas no andar superior e as aberturas do inferior rematadas por lintel de 
pedra recto, em vez de arcadas, apoiado nos ábacos de quatro pilares de secção quadrada, nos 
cantos, e de duas colunas, muito toscas, em cada face.» Junto do claustro situa-se a sala do Capítulo. 
«Próximo da portaria encontra-se outra dependência de construção cuidada, que deveria ter sido o 
refeitório, refeito em 1712». Como nos restantes espaços, «encontra-se coberto por abóbada de berço 
abatido, de alvenaria». 
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conflitos com os moradores e as autoridades por causa da ‗questão dos índios‘, tendo 
sido obrigado a renunciar ao cargo e sendo expulso para o Reino. 
 
     
Claustro e alas conventuais do Convento franciscano de Alferrara (Palmela),  
em avançado estrado de ruína. 










Ruínas da fachada do Convento franciscano de Alferrara (Palmela), em cuja igreja foi 
enterrado Frei Timóteo do Sacramento, que foi Bispo do Maranhão.  
Destaque à belíssima decoração de massa que decora a frontaria. 
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      3.4. Propostas para um levantamento do património conventual capucho- 
      antonino em Portugal. 
 
     Pelo que ficou exposto neste capítulo, é manifesto que se devia levar a cabo um 
projecto de estudos sobre a arquitectura franciscana capucha com o sentido de 
preservar a história, a arte, o património e a memória destes núcleos conventuais 
capuchos que atrás se elencaram, não só porque neles se mantém latente, ainda, a 
espiritualidade e o exemplo do munus de São Francisco de Assis, mas porque é 
grande a sua importância histórica , quer para Portugal, quer para o espaço lusofono.  
     Como se vai sabendo, alguns dos melhores artistas portugueses desde o fim da 
Idade Média ao Neoclassicismo, passando pelo Gótico, o Manuelino, o 
Renascimento, o Maneirismo, o Rococó e outras correntes artísticas, passaram pela 
encomenda das casas franciscanas em geral e capuchas em particular, ora por 
pedido dos frades, ora por compra dos donatários, deixando lavor pétreo, risco 
arquitectónco, pintura mural e de cavalete, imaginária, talha retabular, mobiliário 
litúrgico, azulejos, ourivesaria, pratas, órgãos, paramentos, e outras obras de arte, 
muitas delas com uma valia que se não restringe à dimensão própria da Ordem 271. 
Uma das artes que já foi bem estudada que se desenvolveu em solo franciscano, a 
arte da música, mereceu uma atenta monografia recente 272.  
     Como afirma Ana Paula Figueiredo, ―o simples conhecimento e registo destes 
imóveis ou conjunto de imóveis é fundamental para os podermos proteger e/ou 
recuperar de uma forma cautelosa, pensada, baseada em estudos preliminares e na 
acção de uma equipa pluridisciplinar. Só assim poderemos legar às gerações futuras 
o património que estes frades capuchos, adeptos da mais profunda pobreza, 
seguindo austeramente a Regra Franciscana, criaram com inúmeras dificuldades 
financeiras, como um meio de glorificar Deus e de passar a sua mensagem ao 
próximo‖. 
 
                                                 
271
 Cf., como bom exemplo de estudos histórico-artísticos sobre a realidade patrimobial franciscana, a 
obra de Natália Marinho FERREIRA-ALVES (coordenadora), Os Franciscanos no Mundo Português. 
Artistas e Obras, 2 vols., edição do CEPESE (Centro de Estudos da População, Economia e 
Sociedade), 2 vols., Porto, 2009. 
272
 Cf. Manuel VALENÇA, Manuel, A Arte Musical e os Franciscanos no espaço português (1463-1910), 
Braga, Editorial Franciscana, 1997. 
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Planta do Convento franciscano de Olinda segundo a reconstituição
de Ana Léa Nassar Matos, a quem manifestamos o nosso reconhecimento.
 
     
     A estrutura funcional das casas de Franciscanos capuchos pode ser exemplificada 
a partir de casos-tipo, como o Convento de Nossa Senhora das Neves de Olinda, em 
Pernambuco, a partir da reconstituição acima apresentada. Neste exemplo, tal como 
em tantos outros que se ergueram na paisagem seráfica, o complexo conventual 
integra elementos que se repetiram, com variações, no mundo das construções 
capuchas. 
     Assim, temos num primeiro plano a portaria, a igreja, com a tradicional capela dos 
irmãos da Terceira Ordem anexa (sempre acoplada em fase ulterior ao flanco da 
nave do templo), a sacristia, o claustro, o capítulo, o refeitório, o de profundis, a 
cisterna, os poços, enquanto que num segundo piso se distribuem as celas do 
dormitório, a livraria e a enfermaria, e além destes espaços existem muitas vezes, 
dentro da Cerca, as capelas da Via Crucis, e a zona de hortas e de agricultura, os 
jardins e o hortus conclusus para recolhimento, as oficinas, a casa da lenha, o 
cemitério de frades, a albergaria para visitantes (mais rara), o mirante, e a torre do 
relógio.  
     A planta da igreja é sempre rectangular e muito simples na articulação dos planos, 
dentro da tipologia ‗estilo chão‘, e os vários corpos distribuem-se com volumes 
articulados com coberturas diferenciadas em telhados de duas águas. O templo, de 
planta longitudinal, tem nave única e uma capela-mor geralmente de reduzidas 
dimensões. A frontaria é seccionada com três registos sobrepostos, sendo o piso 
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térreo com nartex aberto em arco abatido, enquadrado por sistema de pilastras 
colossais, em geral rusticadas, que dividem os panos verticais e se duplicam nos 
cunhais, enquanto que o segundo registo é rasgado axialmente por janelão 
rectangular emoldurado por frontão triangular convexo e, lateralmente, entre as 
pilastras, por frestas rectangulares lobuladas, sendo o último registo constituído por 
um entablamento superior com cornija pronunciada e abertura circular central, em 
coroamento contracurvado interrompido, entre roll werk, com edícula central, 
pináculos laterais e cruz no remate. As fachadas laterais estão adossados e a 
cabeceira tem remate triangular simples. O interior da igreja, usualmente, tem coro-
alto assente em arco abatido, bem como o púlpito destacado, e uma capela colateral 
à banda da Epístola, bem como o rasgamento de dois arcos de volta perfeita no lado 
do Evangelho, um deles dando acesso à capela da Ordem Terceira, quando esta se 
acrescentou ao núcleo inicial; enfim, é de assinalar o tipo de arco de triunfo, ou arco-
cruzeiro, com cornija pronunciada e sanefa no topo, ladeado por dois altares 
colaterais, colocados à face ou postos de ângulo. A capela-mor é decorada com 
retábulo-mor (quase sempre já de fase neoclássica, pois poucos são os que restam 
da fase barroca, com entalhe dourado, e, menos ainda, os da época maneirista), 
enquanto que os flancos têm em geral lambris de azulejo e retábulo-mor em talha 
dourada. As coberturas são, em geral, de abóbadas de berço.  
     Nas capelas da Ordem Terceira, de planta também rectangular, o sistema é 
idêntico (utilizamos um exemplo no Brasil, a capela dos Terceiros do convento 
franciscano de Penedo, em Alagoas). É certo que os recheios artísticos são quase 
sempre mais aprimorados nestas casas, dada a habitual riqueza de que as confrarias 
laicas de terceiros eram detentoras: assim, as fachadas mostram-se muitas vezes 
com simples portal axial, de moldura almofadada, um nicho vazio concheado acima 
da entrada, o remate decorado por roll-werk nas aletas laterais e um frontão 
triangular interrompido, com cruz no remate, duas frestas rectangulares almofadadas 
e um remate também triangular com coruchéus laterais assentes em plintos 
quadrangulares. O corpo da capela dos Terceiros e o da casa da Irmandade anexa é 
dividido por uma pilastra rusticada. O interior é de dimensões mais reduzidas que o 
da igreja conventual anexa, mantendo todavia a mesma estrutura de nave única e 
capela-mor mais pequena, com decoração geralmente de silhares de azulejos e 
retábulos na ousia e nos altares do corpo. A cobertura é em abóbada de arestas 
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assentes em mísulas, e os tramos da nave podem ter tectos pintados (como no caso 
citado de Olinda).  
     Muitos destes conventos apresentam, enfim, entre o seu equipamento decorativo, 
a existência de grupos de terracota, com temas como o Presépio ou cenas da 
Iconografia Franciscana (como sucede na já referida casa antoniana de Santa 






   
 
Claustro seiscentista do Convento de Santo António dos Capuchos em Estremoz. 
 
   
Claustro do Convento de Santo António dos Capuchos em Borba, do século XVII, com altar 
decorado com imagem de barro e fingimento de pedraria embutida pintado a fresco, e frescos 
seiscentistas do claustro do Convento de São Francisco em Estremoz. 
















IV. O Convento de Santo António de Lisboa:  
história, arte e fortuna do Templum Concordiae 
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  4.1. O Convento de Santo António de Lisboa: perspectiva histórica. 
 
          4.1.1. A igreja de Santo António dos Capuchos em Lisboa. 
      Quando a primeira pedra do Convento antonino de Lisboa foi colocada, corria o 
ano de 1570, o Reino português ainda vivia o temor da Peste Grande, que só na 
capital tinha morto cerca de sessenta mil pessoas, com renovados surtos epidémicos. 
Alimentados pelo medo e pela fé, os moradores de Lisboa, unidos pelo fervoroso culto 
que dispensavam ao seu santo milagreiro, Santo António de Lisboa, e com a 
anuência da Vereação da cidade, que desde o início acarinhou o projecto, ajudando 
de modo significativo os ―frades antoninhos‖ a levantar, na feliz expressão do seu 
cronista, o seu Templum Concordiae. 
 
 
Fachada do Convento de Santo António dos Capuchos em Lisboa. 
 
       A 15 de Fevereiro desse ano – dia da trasladação de Santo António – lançou-se, 
sob a orientação de Frei Martinho da Ínsua, a primeira pedra daquele que viria a ser 
um dos conventos de maior culto da cidade, até que a exclaustração das Ordens, em 
1834, lhe vai imprimir outro destino como Asilo de Mendicidade. 
      Pretendemos estudar as principais etapas da vida do Convento de Santo António 
de Lisboa e dar-lhe o devido destaque, não só por ser a casa-mãe da sua Província, 
mas porque o que dele ainda remanesce íntegro, bem como a vasta informação 
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documental, são de molde a clarificar a estrutura vivencial dos antoninos, o que não é, 
convenhamos, uma questão de somenos no vasto campo de estudo da História e da 
Arte dos Franciscanos em Portugal 273.  
      A subsistência de grande parte do seu cartório permite atestar, a partir de um rico 
espólio documental que permanece incólume e mereceu levantamento sistemático da 
autora, os passos da fortuna histórica deste edifício religioso-hospitalar, quer do ponto 
de vista histórico, artístico, cultural ou ainda da vida dos seus moradores, os 





Azulejos da Portaria. 
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 O Convento de Santo António dos Capuchos em Lisboa é actualmente o Hospital dos Capuchos, 
situado na freguesia de São José, fazendo-se o seu acesso pela Alameda de Santo António dos 
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A igreja do Convento de Santo António dos Capuchos em Lisboa, à data da extinção das ordens 
religiosas (1834), em duas estampas … 
 
     A respeito da Província de Santo António dos Capuchos, já atrás historiada, 
importa lembrar as razões fundamentais da sua génese: 
 
     E posto que a malícia e liberdade dos tempos fez lançar o espírito dos frades de 
modo que abriu porta a muitas relaxações, nem por isso se perdeu de todo a 
observância, mas sempre houve alguma, ao menos relaxada. Tal era o estado da 
religião franciscana em Portugal e fora dele ao declinar do século XIV Mal uma 
sombra do que fora. E chegando a este ponto, ou a extinção convinha ou a reacção 
era indispensável para salvar o grande instituto de São Francisco 274. 
 
      Em 1217, os frades Franciscanos instalaram-se em pequenos eremitérios no 
território nacional. Imbuídos do mais puro sentido cristão, pretendiam provar que a 
―Regra de Vida” a que tinham aderido lhes permitiria restaurar a mensagem da alteza 
da santíssima pobreza. Seria o retorno à pureza original, vivida na penitência, 
caridade e amor ao próximo e a Deus. 
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     Rigorosos na sua conduta, deram início a uma rápida expansão, mas acabaram 
por subverter o espírito inicial ―na letra e na forma‖, já que os pedidos feitos 
sucessivamente aos Papas, os iam livrando do rigor da Regra. Por meados do século 
XIII os estudos, sobretudo teológicos, ganharam relevância, e foi preciso a eles 
adaptar a vida. E os Franciscanos, abandonando os sertanejos eremitérios, 
construíram nos povoados, no novo estilo gótico, para agasalho de escolas e 
estudantes, vastos conventos 275. 
     Rapidamente a regra de ouro da pobreza, humildade e mortificação se perdeu, e a 
Ordem iniciou o processo da conventualidade, organizando esquemas de 
sobrevivência baseados na detenção de propriedade e rendas. Todavia, diz-nos 
Fernando Félix Lopes, ―nunca faltaram saudades da primitiva simplicidade heróica, 
toda feita de prontidão e liberdade para as tarefas do senhor, saudades que por vezes 
dinamizavam grupos de frades com urgências de reforma ou de retorno às instituições 
de início. E foram primeiro os frades chamados de Espirituais (séculos XIII e XIV) e, 
por fins do século XV e princípios do XVI, o longo movimento de desinquietações a 
borbulhar em reformas da mais estreita observância‖ 276. 
      A Província de Portugal a que estavam sujeitos, tanto os Conventuais (ou 
Claustrais) como os Observantes, acabaria por se subdividir a partir de 1517, dando 
início a um processo de reforma, que levaria à erecção da Província dos Algarves em 
1532, à Província de Santo António em 1568 e, posteriormente, à criação da 
Província de São João Evangelista em 1639, e à Província da Conceição em 1706. 
 
      As outras três províncias são Capuchas, cada qual tam perfeita, que parece, 
que huãs e outras se excedem em penitência, e reformação 277. Na verdade, ao 
mesmo tempo que o movimento alastrava em Portugal, Frei João de Guadalupe 
formava em 1503 a Custódia do Santo Evangelho na Estremadura. Perseguidos, 
alguns dos seus frades com o apoio de D. Jaime, quarto Duque de Bragança, 
instalaram-se em solo nacional perto de Vila Viçosa, em lugar onde existia um 
pequeno culto de invocação de Nossa Senhora da Piedade: 
     Destes chamados Capuchos, os primeyros que começaram a fundar neste 
Reyno deram princípio À Provincia chamada da Piedade, cujo primeyro convento 
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 Fernando Félix LOPES, O.F.M., ―Franciscanos‖, in Dicionário de História de Portugal, dirigido por 
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começou em Villa Viçosa, ou junto a ella, com o favor da Serenissima casa de 
Bragança que os tomou debayxo da sua protecçam, com a qual cresceram tanto 
em numero de conventos que por serem muytos e em lugares muy distantes se 
fazia muy difficultoso a hum religioso provecto já na idade, visitar a pé, com outros 
discommodos que se encontram em largos caminhos, trinta e seys conventos, 
quehaverá quarenta annos que aquella que era huma debaixo do titulo da Piedade 
se dividiu em duas, ficando cada huma com dezoito conventos, conservando a que 
tinha a mayor parte delles na Provincia do Alentejo o nome antigo de Provincia da 
Piedade, e a outra tomou o titulo de Provincia da Soledade 278. 
 
      Aos religiosos que professavam nestas províncias reformadas chamava-se 
―Descalços‖, ―Frades do capucho‖, e finalmente ―Capuchos”, designação que advinha 
do facto de caminharem descalços, e de envergarem um hábito de burel, composto 
por um capelo piramidal, com o qual cuydam sam mais conformes com aquelle que 
usou o Serafico Padre 279. 
      Em meados do século XVI, Frei Martinho de Santa Maria deixa a Província de 
Cartagena em Castela, e sob os auspícios do Duque de Aveiro, D. João de Lencastre, 
assentou na Serra da Arrábida. Pelas escarpas, foram nascendo alguns eremitérios e 
conventinhos, onde se pretendia viver em retiro na mais absoluta pobreza e 
espiritualidade, e que acabaram por formar o núcleo da Província da Arrábida. 
      No século XVI fundaram-se outros conventos de recolecção, onde se professava 
uma ―estreita observância‖ da Regra, crescendo o número de frades e de casas 
conventuais da Custódia de Santo António pertencente à Província de Portugal, o que 
a elevou em 1568 à categoria de Província. Frei Apolinário da Conceição descreve no 
seu Claustro Franciscano a emergência da nova Província de Santo António: 
 
He a sexta esta muy Santa Provincia. Teve sua origem na de Portugal, na qual o V. 
Frei Gomes do Porto instituio huma recoleiçao, que no ano de 1546 confirmou o 
Vigario Geral Frei João de Quiesdeber com com o título da ―Observãncia mais 
estreita‖, cujo honorífico Brazão, foy esta a primeira, que na Ordem Serafica o 
logrou. No anno de 1524 a restaurou o P. Frei Francisco dos Anjos, Ministro Geral, 
e tornou a reviver nas mesmas cazas, em que havia nascido a Recoleição, as 
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quaes ajuntou outras, que no anno de1532 offereceo aos Recoletos o P. Vasco 
Correa Ministro Provincial. 
No anno de 1565 foy com oito Conventos instituida em CuSantodia com o nome de 
Santo António, da obediência da mencionada Provincia. Dividio-se della que 
adoptou aggregou o de S. Francisco de Vizeo, que no mesmo tempo se tomou aos 
padres claustraes, que por todos erão dez no anno de 1568 em que gozou a 
dignidade de Província 280. 
 
      Constituíam esta Província, além do Convento de Santo António de Lisboa, o de 
Santo António da Castanheira, o da Merceana, o de Santo António da Sertã, o de São 
Francisco de Orgens de Viseu, o de São Francisco do Monte em Viana do Castelo e o 
de Nossa Senhora da Ínsua em Caminha, além de outros que se erguerão na centúria 
de Seiscentos 281.  
      Estavam assim constituídas as famílias dos frades Capuchos, que na Itália eram 
conhecidos por Reformati, Récollets na França, e Descalzos em Espanha. Apesar de 
serem, não raras vezes, confundidos com Capuchinhos, estes correspondem a outra 
reforma de Franciscanos Observantes em Itália – os Cappuccini – que em 1525 
conseguem emancipar-se pela mão de Mateus de Bascio. A Bula Religionis Zelus de 
Clemente VII aprovaria o novo instituto em 1528. Em Portugal, os ―Capuchinhos‖ 
italianos permaneciam, temporariamente, de passagem para as missões de Angola e 
do Brasil, e apenas em 1934 se estabeleceram como um ramo português 282. 
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      Para o presente estudo, importa especialmente a Província de Santo António, pois 
é a ela que pertence o Convento e Igreja de Santo António de Lisboa, cujas memórias 
urge desvendar, e que mereceram do autor anónimo da História dos Conventos e 
Casas Religiosas o seguinte comentário:  
 
Aquella que se chamava de Sancto António, de que era cabeça o convento de que 
vamos falando, se foy augmentando tanto em numero de conventos que chegava a 
contar vinte e seys, entre os quaes havia alguns em tanta distancia que fazia aos 
Provinciaes molesta e difficultosa a visita annual de todos os Conventos, 
conservando-se em huma o nome antigo de Província de Sancto António, de que 
he cabeça o convento de Lisboa com o mesmo titulo que tinha de Sancto António, e 
a outra se intitula da Conceycam, de que he cabeça o Convento da villa de Viana 
do Minho.  
 
     À época da primeira edição desta obra – 1707 – a Província de Santo António 
tinha-se desmembrado, dando origem à Província da Conceição, criada pelas Letras 
Apostólicas Nuper pro parte de 24 de Abril de 1705, ratificadas no ano seguinte, e 
constituída pelas casas conventuais situadas a Norte do Rio Mondego. 
 
      Uma das fontes principais para o estudo da Província de Santo António de 
Portugal, e respectiva casa-mãe, o convento de Lisboa com a mesma invocação, é a 
crónica de Frei Martinho do Amor de Deus, Escola de Penitência, Caminho de 
Perfeição, Estrada Segura para a Vida Eterna. Chronica da Santa Província de Santo 
António da Regular, e Estreita Observância da Ordem do Seráfico Patriarca São 
Francisco no Instituto Capucho neste Reyno de Portugal 283. 
      O cronista usa um tom encomiástico para tratar esta província franciscana, a filha 
que da Santa Província de Portugal ―deve ser a sua maior grandeza‖, uma vez que a 
partir dela nasceram ―tão santas, e tão Religiosas Províncias‖, como a de Santo 
António da Baía, da Conceição do Rio de Janeiro, e a do mesmo título da Beira e 
Minho em Portugal. Apesar de ser um texto apologético da Ordem e do Instituto a que 
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pertencia o autor, são preciosas as informações que fornece, quer sobre a reforma da 
Regra Seráfica em Portugal, quer sobre a fundação do convento provincial em Lisboa. 
      A partir da Província de Portugal, instituiu-se uma Recolecção, cuja primazia 
temporal divide os autores, e cuja polémica Amor de Deus retoma na sua crónica, 
afirmando convictamente:  
 
Esta foy a primeira Recoleição, que da nossa Família Observante se vio na Orbe; 
sem embargo do que o padre Frei João da Trindade diga, que a Primeira 
Recoleição da mencionada Família foy a da Custodia dos Anjos, a qual fundou o 
Venerável Frei João de la Puebla no anno de mil e quatrocentos e oitenta e nove. 
Pois muitos annos antes havia dado principio a ella o Venerável padre Frei Gomes 
do Porto, na Província de Portugal, a qual approvou no anno de mil quatro centos e 
cincoenta e seis o Vigário Geral da Família Observante, o grande servo de Deos 
Frei João Quiesdeber (…). Esta primazia prova o MRPM Frei Fernando da 
Soledade, com a sua costumada erudição, na mencionada chronica, donde 
continuava dizendo:   Esta foy a vez primeira que appareceo na Religião Seráfica o 
titulo Strictioris Observantiae, de mais estreita observância, o qual existe hoje em 
todos os padres, a que chamam Recolectos, Capuchos ou Reformados 284. 
 
      Para além de Frei Martinho, são de consulta obrigatória para o estudo da Reforma 
da Ordem, de Frei Jerónimo Belém, Chronica Seráfica da santa Província dos 
Algarves da Regular Observância do Nosso Seráfico Padre São Francisco 285, e de 
Frei Manuel da Esperança, Historia Seráfica da Ordem dos Frades Menores de São 
Francisco na Província de Portugal 286. 
      Reinava em Portugal D. Afonso V, e presidia a Igreja Inocêncio VIII, quando em 
1486, sendo Vigário Provincial de toda a Ordem Franciscana, Frei João da Póvoa, 
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alguns frades, desejosos de guardarem com maior rigor e zelo a sua Regra, 
sobretudo de viverem em maior simplicidade e pobreza, consentâneas com a pureza 
do seu Estatuto, ―pediram ao Provincial com muita instância lhes assinalasse alguns 
conventos, em que pudessem fazer vida mais estreita, pobre e recolhida‖ 287. Tal 
desiderato acabou por ser conseguido, sendo-lhes destinado no capítulo seguinte, 
realizado em São Francisco de Alenquer, os conventos de Santa Catarina da Carnota 
e de Santo António de Vila Franca de Xira, depois chamado de Castanheira. 
      Duraria algum tempo o conflito entre os religiosos ―Claustrais‖ e ―Observantes‖, 
até que em 1517, no Capítulo Geral de Roma, Leão X decretou o reconhecimento dos 
Frades Reformados e Observantes, com seus prelados, Provincial e selo próprios. 
Ainda com muitos retrocessos, o movimento dos Recoletos consolidar-se-ia com a 
obtenção de estatutos próprios, elaborados durante a vigência do Padre Geral Frei 
Francisco dos Anjos, a quem Frei Martinho apelida de ―fundador da nossa Capucha‖, 
pois sendo de todo extintas as Casas de Recoleição, elle as reduzio, e foy o princípio, e 
meyo, com que se alcançou a perfeição, e estado desta Santa Província de Santo António 288. 
      Desta fase de casas recolectas passou-se à categoria de Custódia, circunscrição 
de vários conventos com alguma autonomia interna, sob a direcção de um superior, 
mas ainda dependente de uma Província. Deveu-se essa subida ao empenhamento 
de Frei André da Ínsua, que conseguiu essa prerrogativa junto da Província de 
Portugal e a aprovação do Geral Frei Aluísio Puteo, e com efeito se cumpriu no 
Capítulo Provincial em o nosso Convento de São Francisco de Lisboa no anno de 
1565 e foy eleito em Custodio o muy Religioso Padre Frey António de São Vicente 289. 
      O passo seguinte consistia em elevar a Custódia à categoria de Província, o que 
viria a acontecer pelo patrocínio do cardeal Rei D. Henrique. Assim, a Custódia de 
Santo António esteve sujeita à Observância, até que no dia 1 de Novembro de 1568 
se tornou Província independente.  
 
     Foi consagrada a divisão através do Breve de Papa Pio V Ad Perpetuam Rei 
Memoriam. Sacrae Religionis sinceritas, sub qua dilecti filli Ministri, e Frates Ordinis 
Sancti Francisci de Observantia nuncupati in Regno Portugalliae sub Custodia 
Sancti Antonii degentes (…) & absolutos fore censentes, hujusmodi supplicationibus 
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inclinati, Custodiam Sancti Antonii praedictam, si decem domus, seu Conventus 
dictorum Fratrum Sancti Antonii habeat, in Provinciam Sancti Antonii Portugalensis 
de cætero nuncupandam. Ita quod deinceps per unum Ministrum Provincialem, per 
ipsos Provinciæ Frates in eorum Capitulo Generali ad instar aliarum Provinciarum 
ejusdem Ordinis eligendum regi, & gubernari debeat, authoritate Apostólica per 
præsentes erigimus & instituimus (…) 290. 
 
     Elegeu-se em Capítulo para Provincial da Reforma Frei António de São Vicente, e 
para superior da Observância, Frei Baltasar Curada 291. Estava assim constituída a 
Província de Santo António dos Capuchos 292.  
      A invocação do santo padroeiro para titular da nova Província erecta prende-se 
com a devoção que sempre os Franciscanos sentiram por António, filho dilecto de 
Lisboa, ele próprio um representante fiel do franciscanismo. Ficou, portanto, como 
emblema da novel Província, a imagem de Santo António com o Menino Jesus sobre 
o livro na mão esquerda, e a Cruz na mão direita. 
      Sobre o significado da empresa atribuída ao seu brasão de armas, diz-nos com 
dose de esclarecimento Frei Martinho:  
 
(…) no Livro se manifesta a Sabedoria do nosso santo, porque foi o primeiro 
Mestre, que leu e ensinou as ciências na nossa Religião Seráfica. No Menino Jesus 
se mostra, que o nosso Patrono é Querubim, que ficando trono da Majestade 
Divina, está exposto aos homens para os converter, e para os atrair. Na Cruz 
finalmente se conhece, que depois de tomar o hábito nesta Sagrada Religião, 
seguio o nosso Padre São Francisco, que foi da Cruz o Santo mais amante em 
altíssima pobreza, e em perfeita; porque desta sorte se armava contra os inimigos 
da Fé, e da mesma cruz. 
 
 Frei António de São Vicente foi o primeiro Provincial da Província de Santo António 
e a ele se deve a edificação do convento de Lisboa, a casa-mãe daquele ramo de 
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Franciscanos Capuchos, cuja titularidade e função manteve até à exclaustração das 
ordens religiosas em 1834. Convocando o Definitório 293 teria dito, segundo o 
cronista, aos seus confrades: Charisssimos Irmãos, foy Deus servido por-me neste 
lugar, que indignamente ocupo, e quizera nelle, como em todas as minhas acções, 
agradecer a Deus, e servir a VV. CC. Com os olhos no bem comum lhes proponho 
o quanto nos será conveniente fundarmos em Lisboa huma Enfermaria com alguns 
commodos de Convento para curarmos os nossos Irmãos, e agasalharmos os que 
forem àquella Cidade, o que será preciso muitas vezes, porque para huma e outra 
cousa temos a necessidade manifesta, na pobreza das terras, distancia dos povos, 
e falta de Médicos, o que tudo pode supprir uma Corte tão grande, onde os Reys 
são pios, os Fidalgos devotos, e tudo o mais à sua imitação com grande piedade. 
Todos o seguirão e assentaram tão justas razões ao Cardeal D. Henrique, Infante, 
Protector desta Provincia no que conveyo, e se passarão as Ordens necessárias 
294. 
      Assim, com o empenho dos frades e a devoção de senhores e povos, o Convento 
de Santo António de Lisboa tornou-se numa oferenda colectiva ao Santo padroeiro, 




Aspecto do que resta do clautro e fonte do Convento de Santo António dos Capuchos 
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Pormenor de um dos painéis de azulejo setecentistas de vasos e albarradas do claustro. 
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 4.1.2. O Convento de Santo António: um percurso. 
 
Suppondo primeiro com os Chronistas da Ordem, que a Custodia se S. Antonio era 
o Benjamin da Provincia de Portugal, a qual por Bulla de Pio V (impetrada pelo 
Cardeal D. Henrique) foi sublimada a Provincia em 1568 cujo primeiro Provincial foi 
Frei António de S. Vicente, que servia actualmente de Custodio, varão de excellente 
governo, religião e virtude, pois com grande prudência exercitou o cargo 7 annos, 
nos quaes accrescerao à mesma família quatro mosteiros. Entre elles (não sem 
grade controvérsia das mais Províncias Franciscanas) este de Santo António no 
remate de cãpo de S. Anna, cuja cerca fica eminente no valle, que corre da 
Ánunciada por S. Ioseph até S. Martha, freguesia a que pertence; e assi goza de 
mui alegre orizonte, pois della se descobre (demais de grande parte da cidade) os 
dilatados montes, e extendidas capinas, que lhe ficão ao occidente, logrando hua 
das principaes vistas da cidade, o qual convento por industria do ditto Provincial, e 
de outros graves religiosos começou em 1570, com esmolas del Rei, e de pessoas 
devotas 295. 
 
      Chegados ao estado de Província, os frades Capuchos de Santo António, 
procederam à fundação de um convento adequado ao novo estatuto e Regra que 
professavam. No Reino vivia-se em pleno o horror da ―peste grande‖, que no ano de 
1569 tinha sacrificado cerca de sessenta mil pessoas só em Lisboa, com renovados 
surtos epidémicos, de que se destaca em número de vítimas, o de 1592 296. Esta 
conjuntura, acrescentando-se o piedoso culto que todos os portugueses, com 
destaque para os da capital, dispensavam ao santo taumaturgo, favoreceu a ideia 
colectiva de se erigir um novo convento a ele dedicado, e que albergasse os frades 
Antoninhos. A casa acabaria por ter como padroeiro Santo António, filho dilecto de 
Lisboa, simultaneamente seu protector, e o maior dos Franciscanos portugueses. 
 
Tratou logo o novo Provincial chamado Frey Antonio de Sam Vicente de procurar a 
fundaçam de Convento em lisboa, e propondo seo desejo ao Infante Cardeal Dom 
Henrique o achou muy benigno e propicio a seo intento, que nam deyxou também 
de ser agradável a muytas pessoas graves e illustres, e em special aos Vereadores 
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 Cf. Maria Emília Cordeiro FERREIRA, ―Epidemias‖, in Dicionário de História de Portugal, dir. de Joel 
SERRÃO, Porto, Figueirinhas, Vol. II, s/d [1966], p. 407. 
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da Camara, que como tinham tam bom conceyto dos procedimentos e ezemplar 
vida dos Padres e Colectos de Sancto Antonio os desejavam ter por moradores 
na cidade. E assim lhe disseram que visse e considerassem qual seria o sitio mays 
conveniente pera o novo convento 297. 
  
      Numa das periferias da cidade, extra-muros, junto à Porta de Santo Antão, havia 
um lugar conhecido por ―Covas‖, lugar escuzo posto em humas brenhas, o buscavao 
os vadios, e os facinorozos para seu refugio, fazendo morada nas covas, que lhe 
abrio o tempo, e a malícia para valhacoito, e guarda de seus insultos 298.  
       Era o sítio ideal para os ―frades do Capucho‖, nome que lhes advinha do uso de 
um hábito de burel castanho com um capelo piramidal para tapar a cabeça, um 
capucho, fundarem a sua casa conventual, o seu Templum Concordiae, como a 
apelidou o cronista no Livro do Cartório do Convento de Santo António, manuscrito 
inédito do arquivo do antigo convento extinto 299, e que assim descreve a escolha do 
lugar: 
 
Permittio, e quis a divina providencia, que ubi non populus meus, ahi viessem a 
morar filii Dei viventis onde Deus era offendido em viçios e cullpas, ahi fosse 
servido em virtudes, e penitencias; e onde tantos peccados per obras se comettião, 
ahi muytos mais pellos sacramentos se perdoassem; e finalmente onde erão 
chamadas as Covas de efeerados pecadores, ahi se edificasse este Mosteiro de 
Sanctos Religiosos, por cuja vida sancta, a vida depravada dali se apartasse 300. 
 
      As terras do Sítio das Covas tinham vários donos e foreiros, entre os quais se 
encontravam os Dominicanos do Convento de São Domingos de Lisboa 301 e os 
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 Livro do Cartório do Convento de Santo António. Contém a Historia da fundação do Convento de Stº 
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Padres da Companhia de Jesus. Era necessária a concorrência de muitas esmolas de 
populares e homens de posses, a quem irmanava uma dedicação ao santo e carinho 
pelos seus frades Descalços. E bem se acreditou na piedade da nossa Lisboa; pois 
foi tão universal o seu concurso, que principiou desde o palácio até á mais pobre 
choupana, fazendo hum como timbre, e credito de assistirem promptos à fundação 
deste Convento, por ser ao Senhor santo dedicado 302. 
      Naquele tempo, Lisboa já dispunha de um lugar privilegiado para o culto a Santo 
António, junto à casa onde tinha nascido nas cercanias da Sé, mas como se hade 
dividir esta Lisboa, he preciso fazer outra, para que no tempo da sua divisão, havendo 
duas Lisboas, haja duas Casas de Santo António: seja a primeira onde Santo António 
esteja como natural de Lisboa, filho de Martinho de Bulhões, e esta se faça por meyos 
temporaes com o braço secular; e a segunda que he a de que tratamos, fundada, e 
feita, pela mão de Deos, toda por esmolas, para Santo António como filho de São 
Francisco 303, conforme narra de forma algo idealizada o Frei Amor de Deus, cronista 
da Província, numa remissão aos doadores, quer das terras onde o convento iria ser 
erigido, quer dos fiéis que contribuíram com esmolas e mão-de-obra.  
      Os terrenos onde se implantou a capela-mor e a sacristia da igreja conventual, 
bem como um lanço do primeiro dormitório e as zonas circundantes da ladeira que se 
abriu à frente da fachada até à estrada, pertencia a Diogo Botelho. Este doador cedeu 
os terrenos graciosamente, em troca da promessa de ficar com a citada capela. 
Desde o primeiro dormitório, passando pela cisterna, até ao muro da parte do mar, a 
propriedade era de D. Brites, irmã de Frei Diogo Peregrino, que a cedeu sem 
contrapartidas. Os terrenos onde foi construído o corpo da igreja e o resto da casa 
conventual foram cedidos por D. Maria da Silva, casada com Francisco Tavares. Da 
zona onde plantaram o pomar eram foreiros os padres de São Domingos, que a 
cederam por troca de um outro foro noutro local da cidade, que lhes deu Baltasar 
Lopes Marchante. 
 
A terra da vinha se comprou ao cabido da See, do qual era foreyra, por outro tanto 
foro, que Pedro da Maya nosso Sindico lhe comprou, onde milhor o quis aceitar. De 
outros dois pedacinhos da terra que erão cardais, e forão necessários para a 
serventia deste Mosteiro, porquanto estavão desdas Cruzes grãdes pera a Cidade, 
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e campo de Sctª Anna, hu se comprou aos Padres da Companhia e outro deu a 
Câmara grátis, porr fauoreçer a esta casa, como em tudo fazia. As quais terras 
todas assim se tomarão pera mor recolhimento della, e pera afastarmos disso os 
Seculares, que com suas casas, a ella se vinhão chegando e por se dar o desejado 
principio, e devido effeito, a esta casa, e se averem esmolas, ajuntarem achegas e 
negociarem todas as mais causas necessárias, pêra suas obras, foi eleito Frei 
Martinho da Insoa, Religioso de grade virtude e exemplo (…) 304. 
 
      Estava então encontrado o encarregado das obras do convento, Frei  Martinho da 
Ínsua, que se instalou após a nomeação, numas ―casinhas‖ que existiam na Rua da 
Fé, na companhia de alguns confrades, para dar início aos trabalhos de construção 
do convento e igreja. De princípio, ter-se-ia responsabilizado também pelo registo e 
controle das ofertas e doações, no que foi depois secundado por Pedro da Maia, 
nomeado Síndico para o efeito. Recorde-se que este era um procurador laico 
nomeado pelo Provincial para tratar dos negócios da administração de dinheiros e 
bens adstritos aos conventos. Segundo o espírito da Regra e dos Estatutos, nenhum 
frade podia exercer qualquer actividade ligada a dinheiro ou posse de bens 305. 
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      Chamados os officiaes, fizerão o risco, ao que acresceo depois haverem duvidas 
sobre a repartição das capellas, querendo Diogo Botelho ficar com a mayor, sem mais 
fundamento do que haver doado a terra e lugar em que se fundava306. Diogo Botelho 
largaria depois o padroado da capela-mor, também por influência de Frei Marcos de 
Lisboa, à época o Provincial, que tomou em mãos a resolução do caso, ao que ele, 
como nobre, prudente e bom Christão, logo succedeo e cedendo do seu direito que 
pello concerto acima dito podia ter deu liberalmente por amor de Deus a dita terra a 
esta Casa e largou o domínio da ditta Capella ao papa e ordem, pêra que so os frades 
nella se enterrassem somente e não outrem alguém, senão se fosse Rey, Príncipe ou 
de sangue real 307 .Deu-se, enfim,  início à construção do edifício. Distinguiu-se Frei 
Jácome de Arruda, de quem o cronista dizia ter como Santo António o dom da 
bilocação, podendo estar em vários lugares simultaneamente: corria Lisboa a solicitar 
esmolas, apparecia em Alcântara a conduzir a cal, nas pedreiras a buscar a pedra, e 
na obra a affervorar os officiaes para trabalharem 308. 
      De tal modo se aplicaram na preparação das obras, que a 15 de Fevereiro de 
1570, no reinado de D. Sebastião, e com o Papa Pio V a presidir os destinos da 
Igreja, dia da trasladação do antigo Padroeiro do reyno, natural da cidade, e novo 
titular desta província, e mosteiro, o glorioso Stº António, se lançou a prª pedra, com 
muy solemnidade e festa Esta pedra lançou a Câmara da mesma cidade, que fez este 
officio com toda a aucthoridade e aparato querendo pêra sy reservar o Padroado 
deste Mosteiro como defeito reservou 309. A autarquia da cidade tomou desde a 
fundação o padroado do Convento de Santo António de Lisboa, e viria a intervir ao 
longo dos anos em todas as fases da vida desta casa até à sua extinção. 
      Segundo os cronistas e documentos da época, foi grande o aparato que envolveu 
a abertura dos alicerces do convento. Populares e nobres presenciavam ao lado dos 
dignitários eclesiásticos e dos grandes da Corte o início solene daquele que viria a ser 
um dos locais de culto mais importantes do santo padroeiro: 
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Ajuntarãose muytos e graves religiosos da província, e fora della, em este acto, 
pera o clebrarem como merecia e ouvirem o Pe. Frei Marcos de Lxª Chronista da 
ordem, e depois Bispo do porto, que nelle pregou com seu costumado spirictu e 
doctrina. Assistirão todos os Snrs. Fidalgos, e nobres, que a este fundamento 
honrarão, então com suas presenças, e ao edifício, ajudarão depois com suas 
moradias e mtas esmolas que liberalmente nos davão; e finalmente concorreo muy 
grande multidão de pouuo 310. 
 
      Enquanto assistiam à abertura das fundações, houve muitos populares que 
quiseram concorrer com esmolas, e pediram ao Síndico que tomasse em lembrança 
os seus nomes com certas, e determinadas consignações para esta obra nas suas 
moradias, tenças, e ordenados, e inda os mesmos Patrimónios, e com elles alguns 
homens bons da Cidade, todos cheyos de júbilos, porque vião levantar-se este templo 
depois de haver cessado o castigo da peste, que a todos deixou atemorizados 311. A 
edificação do Convento de Santo António de Lisboa ficaria indelevelmente ligada ao 
temor da grande peste que varreu a cidade nos anos anteriores, e que tinha deixado 
uma marca de desespero na população. A quantidade de esmolas, quer sob a forma 
de doações em espécie ou aquisição de padroados de capelas e espaços 
privilegiados da igreja para sepultura familiar, revelam a gratidão dos lisboetas pela 
diminuição da pandemia. 
      As obras continuaram em bom ritmo, para o que constituíram grande valia as 
esmolas do próprio monarca, D. Sebastião, prática que se manteve ao longo dos 
anos, sendo este um dos conventos mais protegidos pelas casas reais. Segundo Frei 
Martinho do Amor de Deus, afirmão muitos, que aquella Magestade se dignara de vir 
ao sítio, onde determinara fazer de seu bolsinho a cerca, e os seus muros, o que com 
effeito mandou pagar com trezentos mil reis, que tanto importou a sua despesa 312. As 
contribuições de particulares destinaram-se a custear as despesas de construção da 
cozinha e oficinas, dormitório de baixo e portaria. 
      Os frades-construtores, que trabalhavam sob a direcção do mestre Frei Martinho 
da Ínsua, viviam numas pequenas casas que lhes foram destinadas na Rua da Fé, até 
passarem para as primeiras instalações do convento, simultaneamente à eleição de 
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Ínsua como primeiro Guardião da casa, cargo da maior importância dado que é o 
superior do convento com direito a voto no capítulo geral, e responsável pelas 
decisões da instituição, em tudo o que dissesse respeito ao governo temporal da 
mesma, coadjuvado nessa função pelos Discretos. O Livro dos Guardiães era 
obrigatório em todos os conventos, e nele se registava tudo o que de mais relevante 
acontecia durante o seu mandato, o que constitui uma ferramenta fundamental para o 
estudo da História, Arte e Património destes monumentos. Ainda durante a guardiania 
de Frei Martinho da Ínsua, levantaram-se algumas incertezas quanto à arquitectura do 
Convento de Santo António, denotando-se já a tensão que existia entre a obrigação 
estatutária de se manterem fieis ao espírito simples e despojado, em todos os seus 
actos, mas também reflectido nas casas onde moravam, e a vontade dos doadores e 
dos próprios fieis que achavam que o louvor a Deus se media pela grandeza e até 
pelo luxo das construções e dos ornamentos: e como os religiosos eram tão bons 
desejando muyto se nam diminuísse em nada a pobreza e humildade que 
professavam, começou a parecer [a] alguns que a traça com que se pretendia fazer a 
igreja era menos ajustada com a sua profissam, sobre o que se offereceram algumas 
duvidas (…) com que por algum tempo se vieram a suspender as obras (…) 313. 
      De facto, o acervo construído nos séculos XVII e XVIII, sob a égide dos frades 
capuchos define, por exemplo, o assumir de um partido arquitectónico que está 
patente no figurino modular das novas igrejas, que se pauta pelos cânones de 
austeridade e de funcionalismo que o chamado estilo chão, de um modo geral, seguia 
na sua estruturação, e de que Santo António dos Capuchos em Lisboa, constitui um 
bom exemplo. O estudo da sua história, da sua estrutura arquitectónica e dos seus 
recheios artísticos, impõe que a investigação não possa deixar de incidir, também, 
numa análise cuidada desse património – buscando-se caracterizar melhor o 
chamado partido arquitectónico capucho, se é que em boa verdade existiu com tal 
grau de autonomia e de expressão vernácula. O elenco documental recenseado 
permite-nos, aliás, lançar novas luzes sobre tais edifícios do património artístico 
português de âmbito franciscano 314. 
                                                 
313
 História dos Mosteiros, Conventos e Ordens Religiosas, op.cit., p. 338. 
314
 Na presente tese de Doutoramento, a componente da História da Arte tem forçosamente de merecer 
especial relevo num estudo que se pretende caracterizador da missionação franciscana em terras de 
Maranhão e Grão-Pará. De facto, os conventos de Santa Margarida em São Luís do Maranhão e de 
Santo António em Belém do Pará, sequazes do modelo de Santo António dos Capuchos em Lisboa, 
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      A simplicidade destes frades, que pugnavam pela Regra da pobreza numa altura 
de reforma interna da Ordem, impunha que a ostentação da arte não contradissesse 
os princípios que afirmavam defender: recrescerão alguns escrúpulos entre os 
Religiosos, a quem a sumptuosidade, e gasto do edifício pareciao contrariar a nossa 
estreita pobresa; e juntamente se entenderão também alguns erros, e duvidas acerca 
da Capella-mor, da traça da Igreja, Capellas, e mais casa, com outras dificuldades 
muy importantes, que o tempo ia mostrando; foi necessário, que enquanto nestas 
causas se tomava resolução, as obras se detivessem, como deefeito se cumprio 315. 
                                                                                                                                             
constituem muito bons exemplos. A tentativa de análise de um partido arquitectónico próprio, embora 
integrado de um modo geral naquilo que se designa por ―estilo chão‖, levaram-nos a aprofundar o 
estudo do Convento de Santo António dos Capuchos em Lisboa, casa-mãe dos Franciscanos deste 
ramo, que partiram para aqueles territórios. Apesar de ter desaparecido todo o seu recheio, no que 
respeita a imaginária, retábulos, altares, talha ou pintura, ainda restam os revestimentos azulejares de 
temática franciscana da época quinto-joanina, que nos permitem estabelecer alguns paralelos com os 
do Convento de Santo António de Belém, a casa melhor conservada, já que a de São Luís do 
Maranhão sofreu grandes intervenções ao longo do tempo, e que muito a descaracterizaram. A obra de 
azulejo de temática franciscana do convento paraense, produção da oficina lisboeta de Bartolomeu 
Antunes e Nicolau de Freitas, cerca de 1730-1740, ainda carecida de ampla análise iconográfica e 
artística, é um dos vários aspectos que esta componente dos nossos estudos vai naturalmente 
destacar. 
   O facto de estas duas igrejas franciscanas (a primeira das quais ainda bem conservada no essencial 
das suas estruturas primitiva, conforme tivemos oportunidade de constatar durante a nossa deslocação 
a Belém), estarem grosso modo por estudar, no que diz respeito à sua história, estrutura arquitectónica 
e ornamentação artística, obrigam a uma investigação mais cuidada, numa tentativa de caracterização 
do chamado partido arquitectónico capucho e na viagem das suas formas próprias para os interfaces 
portugueses no mundo. 
  Além da arquitectura sacra (igrejas, capelas, oratórios), restam exemplos de antigos hospícios (o de 
São José, em Belém do Pará, ainda com vestígios da estrutura original) e outros testemunhos 
interessantes, designadamente de âmbito urbanístico (alguns conjuntos de aldeamentos missionários, 
por estudar) e de decoração iconográfica historiada (ciclos de azulejaria de época quinto-joanina, como 
no caso do convento citado de Belém do Pará), de imaginária (em barro e madeira), de talha dourada e 
de pintura (tectos em perspectiva ilusionística e telas), obras essas que reclamam um estudo 
caracterizador que faz todo o sentido no quadro da nossa investigação. Importa dizer-se que o estudo 
deste património artístico franciscano, mal estudado tanto em Portugal como também no Brasil por 
parte dos historiadores de arte, pode ajudar muito a reconhecer vínculos identitários viajeiros e 
perenidade de soluções construtivas e de gosto ornamental no antigo Império. 
315
 Livro do Cartório do Convento de Santo António, op. cit. 
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      Interromperam-se os trabalhos de construção, facto que é atestado quer pela 
crónica impressa de Frei Martinho do Amor de Deus, quer pelo Livro do Cartório do 
Convento de Santo António ainda inédito. Foi necessário refazer o risco do edifício 
segundo os parâmetros do instituto capucho, numa tentativa de compromisso entre o 
zelo dos frades e a devoção dos populares: por ordem dos principais Architectos do 
Reino, e conselho dos mais antigos, e zelosos Padres da província, se emmendarão 
os erros com que as obras procedião, e se reformou sua traça conforme o nosso 
estado capucho, e a Magestade que a populosa Cidade de Lisboa neste seu edifício 
requeria, de maneira que nem a nossa pobreza, nem a sua magnificiencia ficarão 
defraudadas do que a cada quall dellas era devido (…) 316. 
      Feita a nova traça, deu-se continuidade à obra, dispondo-se na altura, segundo os 
elementos disponíveis, de catorze mil reis, quantia ainda insuficiente para a concluir, a 
que se juntou a contribuição de homem abastado natural de Coimbra, que apenas é 
identificado como Jerónimo. Para o compensar dos trezentos mil reis que deixou em 
testamento, foi-lhe dada depois uma das capelas para sua sepultura, prática que era 
corrente na época. A Casa da Índia participou ainda com a esmola com que se 
acabou a casa e a cisterna do convento. 
 
E assim posto tudo em desejado fim e perfeição, com o seu sumptuoso templo e 
curioso recebimento, no mesmo dia da trasladação de Santo António, em que lhe 
foi lançada a primeira pedra inda que não no mesmo anno - inda que foi no de 1579 
pouco mais ou menos - , se celebrou a primeira Missa com admirável alegria e 
devoção de todos, assi ecclesiasticos como seculares, que a ella assistirão: Onde 
he de saber que neste dia da trasladação de Santo António são quinze de 
Fevereiro, se deve celebrar em cada anno da dedicação desta Igreja solemnemente 
com o seu octavario como o Ordinário claramente dispõem (…) 317. 
 
      Estava finalmente aberto ao culto um dos templos religiosos de maior devoção do 
povo de Lisboa, mantendo-se o seu padroado pela Câmara da cidade 318, estatuto 
                                                 
316
 Id,. ibid. 
317
 Id., ibid. ―Octavário‖: livro que contém os ofícios que se devem dizer durante a oitava de uma festa 
religiosa; espaço de oito dias consagrados a uma festa religiosa. 
318
 Veja-se abaixo no Índice Documental, o doc. 71, S/d., Lisboa, ―Treslado de atestação da Câmara de 
Lisboa em como é padroeira do Convento de Santo António de Lisboa desde a sua fundação‖, 
A.N.T.T., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 6, macete 1. 
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que manteria até à extinção das ordens religiosas em 1834, altura em que o convento 
vai passar a Asilo de Mendicidade. 
      Na fachada da igreja, no arco da portada, encontram-se as armas da cidade de 
Lisboa a atestar a vigência do padroado da Câmara sobre o convento. O Senado de 
Lisboa mandou colocar o brasão foi em 1706, durante o mandato do Provincial Frei 
António de São Luís, ano em que também se dourou a tribuna da capela-mor 319.  A 
partir daí, já o edifício totalmente pronto, continuaram a prover-se as obras de 
manutenção e de melhoria, quer ao nível do aparato decorativo móvel, quer de uma 
ou outra intervenção nova como foi o caso da construção do poço, havendo depois 
duas campanhas para o revestimento azulejar, de que ainda resta a maior parte dos 
azulejos, como adiante se verá.  
      No entanto, dois cataclismos se avizinhavam no horizonte, e que alterariam 
profundamente os destinos do Convento e Igreja de Santo António dos Capuchos de 
Lisboa: o Terramoto de 1755 e a extinção das ordens religiosas em 1834. 
 
Cahio a abobeda do corpo da Igreja arruinouse também a capela chamada 
do Bispo e a capela do Santo Christo da cerca e a celebre capelinha do 
famozo prezepio 320 . 
 
      O terramoto causou um grande prejuízo no Convento de Santo António, com o 
abatimento da abóbada que vitimou onze pessoas que estavam no interior da igreja. 
Ficaram destruídas as Capelas do Bispo, a do Santo Cristo e a do Presépio na cerca 
do convento. Para poderem continuar os seus ofícios divinos os frades construíram na 
cerca, na parte norte, uma barraca em jeito de igreja, onde fizeram as celebrações 
litúrgicas até 14 de Março de 1758. 
      Nesse dia regressaram à antiga igreja, já reconstruída à custa das esmolas dos 
seus protectores, com destaque para o Conde de Povolide, padroeiro da capela-mor e 
seu reedificador. A partir daí, o seu nome e de sua família ficaram ligados 
eternamente ao Convento, passando a ser sepultados nos dois carneiros da capela-
mor construídos para o efeito, e provendo com as esmolas necessárias o edifício para 
                                                 
319
 Cf. abaixo no Índice Documental o doc. 23, ―Notícia dos Provinciais da Província de Santo António 
de Lisboa‖, A.N.T.T., Província de Santo António, Província, Maço 6, macete 4. 
320
 Fernando PORTUGAL e Alfredo MATOS, Lisboa em 1758 – Memórias Paroquiais de Lisboa, 
Lisboa, 1974, p. 320. 
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sempre. Um ―sempre‖ que seria abruptamente interrompido com a Exclaustração de 
1834. Fechou-se o convento e vendeu-se a cerca com as suas capelinhas a um 
particular, que durante alguns anos ainda possibilitou a continuação do seu culto, 
apropriadamente, o da Via Sacra, que era o que naquelas capelinhas se realizava. 
      Já no decurso do processo liberal o Convento serviu de aquartelamento para as 
tropas, ali se alojando o Batalhão Provisório de Milícias Realistas, do que, apesar de 
tudo, foi isentado por decreto de 4 de Setembro de 1829, quando se mandou retirar 
os militares daquela instalação conventual 321. 
      Tal facto, não o livraria do destino das demais casas religiosas Regulares, extintas 
em 1834. A 14 e Abril de 1836, D. Maria II cria o Asilo da Mendicidade 322, ordenando-
se que o mesmo passe a funcionar nas instalações do velho convento. Já desprovido 
dos seus bens, e vilipendiado o culto, passa-se à fase de adaptação do edifício às 
novas funções. Os dormitórios, livraria, casa capitular, lugares de recolhimento e 
oração, tudo é destruído para passar a albergar outros mendicantes, destas vez, 
verdadeiros mendigos da rua, que atapetavam as ruas de Lisboa, consequência de 
anos de guerras, invasões, fome e destruição. 
      Mousinho de Albuquerque trata da instalação destes ―Asilados‖ nas instalações do 
Convento de Santo António dos Capuchos, facto registado em inscrição lapidar, que 
ainda hoje é visível junto à antiga portaria do convento que dava acesso ao átrio. O 
edifício ficaria vários anos ao serviço dessa instituição, até que a 25 de Maio de 1911, 
se cria a Direcção de Assistência, que estabelecia a transferência do Asilo de 
Mendicidade para fora de Lisboa 323, o que durante mais de uma década não 
aconteceu, permanecendo os mendigos nos Capuchos. Seguir-se ia a 3 de Março de 
1928, a cedência da ala militar do Mosteiro de Alcobaça, onde estava instalado o 
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 Veja-se abaixo no Índice Documental deste capítulo,o doc. 60, 1829, 4 de Setembro, Queluz, ―Aviso 
que isenta o Convento de Santo António de Lisboa de servir para aquartelamento de tropas, e que 
sejam retirados os militares do Batalhão Provisório de Milícias Realistas ali instalados‖, A.N.T.T., 
Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 7, macete 11. 
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 Veja-se abaixo no Índice Documental o doc. 65 dos manuscritos relativos ao convento de Santo 
António de Lisboa,de  1836, 14 de Abril, ―Decreto de D. Maria II que cria o Asilo de Mendicidade‖. 
323
 Veja-se abaixo no Índice Documental deste capítulo o doc. 66, 1911, 25 de Maio, ―Lei que cria a 
Direcção Geral de Assistência, e que estabelece a transferência do Asilo de Mendicidade para fora de 
Lisboa‖. 
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Regimento de Artilharia 10, para a instalação definitiva do Asilo de Mendicidade 324, o 
que viria então a realizar-se com a transferência destes pobres ―Asilados‖ para o 
velho mosteiro alcobacence. 
      Finalmente, a 19 de Julho de 1928, funda-se, por decreto, o Hospital de Santo 
António dos Capuchos, propriedade dos Hospitais Civis de Lisboa 325, nas instalações 
do vetusto Templum Concordiae dos frades Antoninhos. Durante anos, a igreja, 
despojada de todo o seu equipamento cultual e decorativo, serviu de armazém aos 
Arquivos dos Hospitais Civis de Lisboa. Do passado glorioso e da piedosa fé ao santo 
padroeiro Santo António de Lisboa, sobraram, para testemunhar as insígnias do 
santo, o livro, a açucena, o cordão; o símbolo da família Bulhões e as paredes 
revestidas de ―milagres‖. 
       Restou, principalmente, o templo, parte do claustro, os corpos muito alterados do 
que um dia foram os dormitórios e outras dependências, e tudo isto permite 
reconstituír o espírito do lugar, a sua estrutura, assente na força da documentação de 
arquivo. Não só é possível retirar o antigo Convento de Santo António dos Capuchos 
de Lisboa da penumbra da memória, que durante muito tempo o cobriu, como se 
pode e deve alargar um campo de estudos que permita a sua revalorização 
patrimonial e a sua cabal conservação. 
 Como vês, Dilecto, a Igreja está nua. Dá a impressão de ter aqui passado um 
incêndio ou uma desvastação. No tecto da capela-mor, igualmente descarnada, via-
se o escudo dos Bulhões, família de Santo António. O arco esta capela-mor foi, nas 
colunas laterais de cantaria, pintado de ouro e vermelho, como ainda podes ver, e 
depois coberto de madeira, que arrancaram por ser de talha. O corpo do templo 
está também revestido de bons azulejos de setecentos, vendo-se neles as figuras 
de São Luiz Bispo, São Diogo, São Bernardino, são Jacob de Sena e do cardeal 
São Boaventura. 
          E foi tudo quanto escapou (…) 326. 
                                                 
324
 Veja-se abaixo no Índice Documental deste capítulo o doc. 67: 1928, 3 de Março, ―Decreto nº 
15.146 em que se estabelece protocolo de cedência do Mosteiro de Alcobaça (Regimento de Artilharia 
10) para instalação definitiva do Asilo de Mendicidade‖.  
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 Veja-se abaixo no Índice Documental deste capº o doc. 68: 1928, 19 de Julho, ―Decreto nº 15:743 
que funda o Hospital de Santo António dos Capuchos, propriedade dos Hospitais Civis de Lisboa, nos 
edifícios e dependências que constituíam o Asilo de Mendicidade de Lisboa e no edifício em 
construção que se destinava ao Asilo de Santa Maria‖. 
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 Norberto de ARAÚJO, op. cit., Vol. IV, 9. 42. 
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Interior da nave da igreja de Santo António dos Capuchos de Lisboa (lado da Epístola), 
ainda com as capelas tardo-quinhentistas, decoradas de azulejaria do século XVIII pela 









Selo da província de Santo António de Portugal (original)
 261 
     4.1.3. A Igreja do Convento de Santo António de Lisboa: perspectiva artística. 
 
Tornando a continuar a noticia do ditto convento cuja igreja tem a porta para a parte 
do Oriente, visinha ao campo chamado do Curral, do qual indo pêra a dita igreja se 
acha huma alegre estrada a que dá principio huma fermoza cruz de pedra 
mármore, e della por diante se segue hum passeyo cuja largura dá sufficiente lugar 
a poderem ir iguaes duas carroças, fazendo o dito passeo mays vistoso as arvores 
silvestres que se vem de huma e outra parte, as quaes sobre alegrarem os olhos 
com sua verdura servem também de fazer sombra aos que no tempo de calma 
fazem caminho pera a igreja, cujo tecto he de abobada com largura e altura 
competente (…) 327. 
 
     O grande especialista da Azulejaria portuguesa, Engº João Miguel dos Santos 
Simões, na sua obra Iconografia Olisiponense em Azulejo, menciona um grande 
painel de azulejos com a maior de todas as representações plásticas da capital que 
subsistem, A Vista de Lisboa, exposto no Museu Nacional do Azulejo, uma enorme 
panorâmica da margem Norte do Tejo com vinte e um metros de longo, e tenta fazer 
uma certa caracterização ―capucha‖ dos edifícios da Ordem. Trata-se de uma 
importante obra cenográfica de aegorização da Cidade, atribuída ao pintor de azulejos 
Gabriel del Barco y Minusca, e que foi executado por volta de 1700. Encerra um 
altíssimo valor iconográfico olisiponense 328. Ao tratar a igreja do Convento de Santa 
Maria de Xabregas, casa capitular da Província dos Algarves de Franciscanos 
Observantes – conhecidos do mesmo modo por ―Capuchos‖ –, Santos Simões refere 
justamente o facto de não ser a edificação representada no painel a primeira que os 
frades de São Francisco da antiga Reforma ocuparam em 1460, mas uma 
reconstrução dos finais do século XVI ou inícios de Setecentos, a ajuizar pela 
―arquitectura de boa ordenação clássica, com seu pórtico capucho de três arcos de 
volta perfeita, janelão rectangular para a luz do coro, tímpano triangular, simples, com 
óculo, contrafortes encimados por globos de pedra, separando as janelas que 
iluminam a nave da igreja‖ 329. 
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 História dos Conventos, Mosteiros e Casas Religiosas, op. cit., pp. 347- 348. 
328
 José MECO, ―Azulejos de Gabriel del Barco na região de Lisboa‖, Boletim Cultural da Assembleia 
Distrital de Lisboa, III série, nº 85, 1979, pp.  
329
 Santos SIMÕES, Iconografia Olisiponense em Azulejo, Lisboa, [s.n.], 1961. p.13. 
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      Em outro passo do mesmo texto, este autor refere também um ―templo de 
magnífico prospecto, no gosto e estilo das construções capuchas com seu adro 
amplo‖ 330. Alude, ainda, a uma série de cinco painéis que compõem o silhar de uma 
das salas de um prédio sito na Calçada Salvador Correia de Sá, onde se representam 
outros tantos conventos de Capuchos, cujos edifícios não estavam ainda 
identificados, ―sendo manifesto que devem corresponder a outras tantas construções 
que, com maior ou menor fantasia, serviam de modelo‖ 331. 
      Por sua vez, Luís Gonzaga Pereira, num pequeno capítulo dedicado à 
arquitectura do Convento de Santo António, e também tentando aproximar-se de uma 
caracterização do partido franciscano, diz que o convento tem uma planta ―muito bem 
distribuída, olhando com atenção ao rigor da Ordem‖ que, apesar de ostentar um 
alçado simples, e quando se visse a planta geral de tudo, ―seria hum estudo mui bem 
tentado‖ 332. 
      Também João Maria Baptista, na sua Corographia Moderna, considerando que o 
monumento nada tem de ―notável‖, reitera que o edifício ―é pelo estilo de todos os 
conventos d‘ esta Ordem‖, marca que mantém apesar da reedificação posterior ao 
Terramoto de 1755. 
      Do que se pode concluir, quanto a uma tentativa de caracterização do Convento 
de Santo António de Lisboa, integrado num partido arquitectónico capucho, e uma vez 
que sofreu várias intervenções ao longo do tempo, é que mantém um estilo 
despojado, chão, de alçado simples com ordenação clássica, um pórtico em asa de 
cesto, janelões rectangulares ao nível do coro alto, e um tímpano triangular com 
óculo.  
      O convento foi submetido a algumas alterações na traça original, com profundas 
modificações da parte conventual e zonas envolventes resultantes quer dos efeitos 
dos cataclismos que assolaram Lisboa, quer da mudança das funções primitivas, e a 
sua adaptação posterior a asilo e a hospital, o que torna difícil o restabelecimento do 
risco inicial. No cartório do convento, hoje integrante do acervo da Torre do Tombo, 
não se encontra nenhum desenho ou planta de origem, embora haja indicação das 
obras efectuadas ao longo do tempo, registadas nos Livros dos Inventários, que 
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 Id., Ibid., p. 19. 
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 Id., Ibid., p. 11. 
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 Luís Gonzaga PEREIRA, Monumentos Sacros de Lisboa, Lisboa, ed. da Biblioteca Nacional, 1927. 
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também assinalam as ―obras e acrescentamentos‖ feitas entre os capítulos gerais ou 
congregações intermédias, em que havia mudança de guardião 333. 
      O próprio Frei Martinho do Amor de Deus relata o episódio da abertura de dois 
janelões na fachada da igreja, que ainda se podem observar actualmente, para 
melhorar a iluminação interior:  
 
     (…) quizera deixar esta Igreja com mais luz, porque principiou alguma coisa escura, ao 
que se faz remédio com duas janellas, que rasgadas de vidros crystallinos, a quem 
deverão os devotos o beneficio de lograrem com mais gosto e perfeição da Imagem 
de Santo António, e não menos a de São Francisco, que ambas fez hum Irmão 
nosso e religioso leigo, em que acertou as medidas de maneira (…) se deram a 
esta Igreja duplicadas luzes, sem obrigar ao Sol a que descesse, porque se abrirão 
as janellas no Coro, e no eminente, ficando o Templo claro 334. 
 
      O convento localiza-se na Calçada de Santo António dos Capuchos, perto do 
antigo Campo de Sant‘Ana. Esteves Pereira em 1906, descreve a situação do edifício: 
(…) entrando pelo lado esquerdo [do jardim], logo ao princípio, se descobre uma 
pittoresca alameda de arvoredos, no fim do qual se vê a fachada do convento, que 
fica para o lado do sul 335, texto repetido integralmente por Américo Costa no seu 
Diccionário Chorographico de Portugal Continental e Insular. Já o Padre António 
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 Veja-se abaixo no Índice Documental deste capítulo os docs: S/d., Lisboa, ―Livro dos Inventários, 
Hábitos e Profissões do Convento de Santo António de Lisboa‖, A.N.T.T., Província de Santo António de 
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irmão leigo que a crónica muito elogia, deviam ser em barro, 
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Carvalho da Costa, ao contrário dos anteriores, relativamente à orientação da igreja, 
diz na Corografia Portuguesa e Descripçam Topográfica do Famoso Reyno de 
Portugal, que o convento de uma só nave tem a porta virada para Oriente. 
Informações contraditórias que a moderna historiografia de arte pode resolver, mas 
que não dispensa as velhas crónicas e estudos incipientes, que fazem parte da 
memória do monumento. Mesmo as descrições de carácter ufanista como as de Amor 
de Deus, merecem a atenção dos estudiosos actuais. Senão, atente-se às palavras 
encomiásticas do franciscano ao referir-se à casa capitular da sua Província: 
 
E bem podera alargar-me a dizer que não tem Lisboa no seu tanto por Capellas, 
por adornos, e perfeição Igreja mais rica: mas como na Religião nasci com baixos 
espíritos no estado de pobre pella minha profissão, me não resolvera a polla nos 
termos, em que agora esta (…) porque pode entrar a concurso com as mayores, e 
melhores da nossa corte com bem merecido empenho; porque he Casa de Deos, 
que a ley, a razão, a piedade, e a decência deputou para os Divinos cultos 336. 
 
      Infelizmente a incúria e o desrespeito dos homens, mais do que a corrupção dos 
tempos, permitiram o desmantelamento e a ruína do interior do templo, com a perda 
de todo o seu equipamento decorativo mantendo-se, embora degradado, algum 
equipamento artístico remanescente como é o caso do revestimento azulejar da 
igreja, a pintura do tecto da nave e da capela-mor, e algumas pedras tumulares 
setecentistas. Fora da igreja, subsistem ainda vestígios do claustro, e do antigo pomar 
e cerca.  
     Ainda subsiste, num dos pátios hospitalares, a cisterna de origem, decorada com 
azulejos da segunda metade do XVIII, mas com um relógio de sol de três quadrantes, 
datado na base de 1586, proveniente da primitiva torre. Destacamos ainda, em 
Lisboa, o relógio de sol que se encontra no Hospital dos Capuchos. Segundo o 
especialista Fernando Correia de Oliveira, este raríssimo relógio de sol (são escassos 
os do século XVI que subsistem) ―encontra-se num pátio, sobre uma base de 
alvenaria coberta com azulejos setecentistas e possivelmente não foi esta a sua 
primeira instalação. Assinado ―FPL 1586‖, dá-nos o nome do autor e o ano do fabrico. 
Tem três quadrantes – um horizontal, um vertical, meridional, sem declinação e um 
equinocial, setentrional. ―Pelas medidas tomadas nos quadrantes, verificou-se que 
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foram bem traçados por pessoa que conhecia a gnomónica‖, diz-nos o General 
Pereira do Vale, que o estudou. Explica o especialista que um quadrante horizontal é 
iluminado sempre que o sol esteja acima do horizonte, isto é, desde o nascimento até 
ao ocaso. O quadrante vertical nunca é iluminado mais de 12 horas (solares 
verdadeiras), máximo tempo que se verifica nos equinócios, a 21 de Março e a 23 de 
Setembro. O quadrante equinocial setentrional é iluminado apenas no período que 
decorre de 21 de Março até 23 de Setembro. De 23 de Setembro a 21 de Março, 
lapso de tempo em que o Sol está no hemisfério Sul, o quadrante não é iluminado. De 
qualquer modo, tal como se encontra, rodeado de paredes altas por quase todos os 
lados, o relógio de sol dos Capuchos está hoje impossibilitado de funcionar. E os 
azulejos que o ornamentam têm caído ou sido arrancados paulatinamente, pedaço a 
pedaço, apesar das correntes de protecção que o cercam 337. 
 
                
 
O relógio quinhentista (1586) e a antiga cisterna. 
 
      Apesar de estar também muito modificado, ainda se admira no espaço do antigo 
Convento antonino o claustro, ou melhor, a área que era ocupada pela crasta 
rectangular, estando apenas sobreviventes duas únicas alas. As paredes dessas duas 
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alas estão parcialmente cobertas por um lambrim de azulejos azuis e brancos, do 
início do século XVIII, com representações de albarradas, golfinhos e outros 
elementos decorativos florais, dentro do gosto barroco cenográfico dominante na 
época de D. Pedro II.  
     Ainda é visível uma antiga porta inserida na parede lateral esquerda, que fazia 
uma ligação entre o adro e o interior da igreja, mais propriamente para o púlpito. 
 
E passando da igreja ao interior do convento, se acha na parte inferior delle, 
entrando pella portaria e saindo da igreja, hum quoadro que lhe serve de claustro, 
com seys columnas de pedra em cada lanço, que formam sinco arcos também de 
pedra. E neste claustro tem o seo lugar a casa do capitulo, accomodado ao numero 
de religiosos do convento. E a ditta casa sobre os assentos que tem à roda he 
guarnecido de azolejo, por cima do qual se vem scinco payneis com suas molduras 
e nellas retratos de varões insignes em santidade da Ordem Seráfica 338. 
 
     De um modo geral, o templo desenvolve-se em planta rectangular, com volumetria 
paralelipipédica, e cobertura de telhado de duas águas, com galilé ampla, aberta por 
arco abatido rasgado no nível térreo do alçado. É decorado com um avantajado 
conjunto de azulejos azuis e brancos, da fase quinto-joanina, de que mais adiante se 
falará. 
      A fachada é verticalizada, de pouca profundidade, destacando-se um traçado 
rectilíneo, austero e de economia decorativa. No registo superior da fachada, rasgam-
se três janelões rectangulares, à altura do coro alto, encimados por um frontão 
triangula onde se destaca um óculo ovalado ao centro, na mesma linha imaginária da 
pedra de armas, e lápide comemorativa, sobranceiras ao arco do pórtico. O conjunto 
integra-se no gosto austero e de forte rigorismo utilitário, adequado aos princípios da 
Ordem dos Frades Menores. Resulta este brasão – para alguns autores, exemplar 
único em fachadas conventuais de Lisboa – do acordo assinado pelo Senado da 
Câmara e   os superiores da Província de Santo António, que ratificava o direito de 
padroado àquela instituição. 
      O referido instrumento de contrato foi composto aos catorze dias de Novembro de 
mil setecentos e sete nos Paços do Senado da Câmara de Lisboa, na presença do 
presidente, vereadores, desembargadores e procuradores camarários e, Frei Nicolau 
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da Conceição como procurador do Vigário Provincial da Província de Santo António 
dos Capuchos. 
      O documento remete para a fundação do convento e para as esmolas e doações 
que o Senado da Câmara sempre fez à casa,  
 
merecendo por estas boas obras, e as que continuamente até ao presente se não 
chegou a estabelecer por documento público, aposto que sempre a Província, e 
Religiosos do dito convento reconhecerão o Senado da Câmera por padroeiro delle, 
querendo-o agora pôr em orática, se offerecerão com mayor vontade a ratificar, e 
alargar o padroado do Cruzeiro, corpo da Igreja, e Convento de Santo António dos 
Capuchos desta cidade 339. 
 
      Comprometiam-se os frades a dar sepultura aos ministros do dito Senado no 
convento, a troco de uma ordinária de cinquenta mil Reis anuais, e outras obrigações 
das duas partes. Para celebrar o acto ficou assente na escritura, que o dito Senado 
da Camera mande logo pôr as Armas da cidade à entrada do Convento, com um 
letreiro, em que se declare o anno, em que veyo assistir ao lançamento da primeira 
pedra da sua fundação, e o em que se estabelece agora o seu padroado 340. 
      É precisamente a divisa da cidade de Lisboa que se encontra na lápide 
brasonada do frontispício do Convento de Santo António de Lisboa, com relevo para 
a caravela, na boa tradição doas cidades marítimas que tinham um navio como 
símbolo, com diferenças no aparelho e acessórios náuticos. Um dos acessórios mais 
notáveis dos antigos navios de alto porte era o corvo, machina de guerra Romana, 
que tinha collocação no acto de abordagem. A tradicção, segundo os auctores que 
seguem esta opinião, devia indicar que a insígnia de Lisboa era uma nau com um 
corvo à proa, e por ventura uma águia à ré, como se via nos navios romanos341. 
        Ainda hoje se destaca na fachada da igreja este brasão de Lisboa lavrado em 
pedra, e a marcar a intemporalidade do monumento:   
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Pedra de armas municipais na fachada da igreja. 
 
 
     Observa, Dilecto, como é curiosa a frontaria da Igreja do Convento, oferecendo 
mesmo, a-pesar-de pobre, uma certa originalidade. Sobre o arco abatido do pórtico 
largo gradeado, está a lápide, colocada em 1707, que diz da cerimónia do 
lançamento da primeira pedra “a que assistiu o Senado da Câmara da cidade”, e, 
encimando a lápide, notas, certamente com ternura olissiponense, o brazão de 
pedra com a caravela, o que em Igrejas de Lisboa não se repete. 
    Santo António dos Capuchos na sua Igreja, é hoje uma ruína lastimável. Apenas 
o átrio – exactamente o exterior – se conserva com certo interesse decorativo; o 
tecto é em curva, com prolongamento dos azulejos que sobem das paredes. Nas 
duas faces laterais, os azulejos dão São Pedro de Alcântara, São Diogo, São 
Gabriel e São Rafael. 
   E agora entremos no templo abandonado (…) 342. 
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      O grande olisipógrafo Norberto de Araújo, nas suas Peregrinações em Lisboa, já 
revelava a estado de ruína em que o interior da igreja se encontrava, uma vez que 
todo o espólio que constituía o equipamento decorativo, os quadros, a talha, as peças 
de imaginária, as alfaias litúrgicas, os paramentos, os livros litúrgicos, o mobiliário… 
tudo se perdeu com o tempo. 
      O convento situava-se desde a sua fundação ao fundo de uma alameda bordejada 
de árvores, e que sempre prendeu a atenção de cronistas e escritores que se 
debruçaram sobre ele. Frei Martinho do Amor de Deus faz uma descrição aprimorada 
deste caminho, ao fundo do qual se descobria a fachada austera e simples da casa 
franciscana:  
 
(…) E supposto que aos olhos dos moradores de Lisboa he patente a lameda, que 
enfeita a entrada para o Convento; he razão que os que estão de longe, e não vem 
como ella he, se enformem; porque sendo toda em boa proporção de arvores 
silvestres, sempre he vistosa, e na solidão deste retiro não falta matéria, por onde 
os homens entrem a contemplar em qualquer das estações do tempo, ou quando 
na Primavera se vestem de folhas verdes, e recebem debaixo dos seus ramos os 
devotos romeiros 343. 
       
 
    4.1.4. As Capelas da igreja. 
 
      A igreja é composta por uma nave única, coberta com abóbada de berço, que 
apresenta pintura oitocentista, capela-mor também de cobertura do mesmo estilo, 
com um cruzeiro disfarçado por dois altares colaterais – o de Santo António e o de 
São Francisco. Um arco de volta perfeita encimado por um óculo divide-a da nave, ao 
longo da qual se encontram oito capelas laterais cripto-colaterais e comunicantes. A 
igreja apresenta ainda um coro alto sobre a galilé da entrada em arco abatido. 
      Seguindo a tradição, as capelas da igreja e os altares eram doadas a quem 
pudesse proceder à sua edificação e manutenção, normalmente servindo de 
sepulturas colectivas para as famílias que as detinham e seus herdeiros, que ao longo 
dos tempos as proviam de tudo o que era necessário, quer através de esmolas, quer 
de intervenção directa. 
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      Assim, os doadores inscreviam no interior das capelas os seus brasões e pedra 
de armas, como detentores daqueles espaços, prerrogativa que lhes era atribuída 
através de patentes passadas pela Província, pera dandolhe a tal Capella se lhe 
declara logo a obrigação que o Sagrado Concilio lhe impoem, obrigando o a fabricar a 
dita Capella sua de todo o necessário restaurar as ruínas que pello tempo nella 
socederem paramentar seu altar dandolhe todos os ornamnentos necessários, pêra 
nelle se celebrar, conforme ao nosso modo e santa pobreza e aluminar suas 
alampadas, onde as há 344. 
      As capelas colaterais do Convento de Santo António mudaram ao longo dos 
tempos de invocação e de doadores, prática que era comum, por incumprimento dos 
articulados das escrituras de doação, o que dificulta o seu estudo. Já no tempo em 
que Frei Martinho do Amor de Deus escrevia a crónica da Província, se sentia a 
dificuldade em identificar as capelas, pois, como dizia,  
 
dos antigos Padroeiros não há mais que a sua memória, porque o tempo deu de si 
uma tal mudança, que em tudo se conffundirão as certezas para as notícias com a 
variedade dos possuidores 345. 
 
      Os documentos e crónicas consultados, assim como as breves referências de 
autores antigos, usam para a mesma capela, conforme as épocas, designações 
diferentes a que, nem os Livros de Inventários vêm dar solução, por não apenas se 
encontrarem alguns dos vários que foram feitos. De princípio, a denominação usada 
no Livro do Cartório, datado de 1623, que trata da fundação do convento, referem-se 
as seguintes: Capela-mor; Altar de Santo António; Altar da Piedade; Capela da 
Conceição; Capela do Espírito Santo; Capela da Assunção; Capela do Nome de 
Jesus e Capela de São Pedro Apóstolo no corpo da igreja. Mais tarde, em vez da 
Piedade, vai aparecer a invocação de São Francisco, aparecendo a Capela do 
Descimento da Cruz, para não se falar das capelinhas da cerca e a da Casa do 
Capítulo. 
      Assim, colaterais à capela-mor, encontram-se duas, a de Santo António e a de 
São Francisco, a que se seguem, do lado da Epístola, as capelas da Conceição, 
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Nome de Jesus, São Pedro Apóstolo e Descimento da Cruz; do lado do Evangelho, a 
do Espírito Santo e a da Nossa Senhora da Assunção, perfazendo um total de nove. 
A estas juntaram-se confessionários e capelas para carneiros, que alteraram o risco 
original: 
 
(…) ficaria mais conforme á boa architectura, se os confessionários, e jazigos lhe 
não embarassassem as Capellas, para que pondo-se todas à face, se podese ver 
esta Igreja no todo bem vestida 346. 
 
      A primitiva concepção arquitectónica não obedecia a uma simetria na disposição 
das capelas, conforme nos relata Frei Martinho: E supposto não ficassem nesta Igreja 
as capellas, por boa ordem com igual correspondência sempre antigos deixarão por 
prevenção feito hum arco de pedraria igual aos outros, para que em qualquer tempo 
com menos custo se fizesse a emenda nesta deformidade 347. Foi o que mais tarde 
aconteceu, no tempo de Frei Simão da Natividade, construindo-se a Capela de São 
João Baptista, a primeira do lado esquerdo quando se entra do adro para a igreja, 
destinada a carneiro da família do Desembargador João Correia Abreu, que deu a 
imagem, e se comprometeu a pagar um juro de cinco mil Réis anuais para o azeite da 
lâmpada, conforme se lê no título das capelas:  
 
fez a sua despeza com hum carneiro pela esmola do syndico consagrada a São 
João Bautista, cuja imagem deu o Desembargador João Correa de Abreu com hum 
juro de cinco mil reis cada anno para o azeite da sua alampada e com effeito no 
titulo das Capellas se acha escrito Capella de S. João Bautista, mas continua na 
forma seguinte: Esta capella he de João Soares de Mendonça, a qual lhe deu a 
comunidade para si, e seus descendentes, nella está sepultada a may de João 
Soares de Mendonça a 15 de Abril de 1734. Abrio-se este Carneiro aos 31 de Julho 
de 1736 para seu irmão Manoel da Sylva Soares 348. 
 
      A capela mudaria de invocação para Nossa Senhora da Assunção a pedido do 
Desembargador João Correia de Abreu, sendo assim doravanteeste designada. À 
mam direyta de quem entra nella se vem quatro capellas com seos arcos de pedra 
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que tem suas grades de pão sancto e os altares tem todos payneis com sua moldura 
dourada. Da outra parte lhe correspondem somente duas capellas semelhantes em 




Lápides fundacionais de algumas capelas da igreja de Santo António Capuchos. 
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4.1.5. A Capela-mor. 
 
No lado direyto da ditta capella-mor tem lugar duas janellas, a huma das quaes 
corresponde huma fingida, e na outra as armas do padroeyro da ditta capella, cujo 
tecto he de abobeda com hum brotesco de ramos, flores, e figuras com sua tarja no 
meyo, dentro da qual se vê huma Custodia. De prezente fazem tribuna, e por rezam 
della hum retabolo, que sem duvida será muyto aventajado ao que agora tem 350. 
 
 
      O padroado da capela-mor suscitou desde a fundação do Convento de Santo 
António de Lisboa alguma polémica. De facto, Diogo Botelho, por ter doado os 
terrenos onde foi construída a capela, achava-se com direitos de posse, mas acabou 
por cedê-los aos frades para que estes a doassem a quem entendessem. Diogo 
acompanharia depois D. António, Prior do Crato, para França de onde não 
regressaria, tendo-lhe sido confiscados todos os seus bens. Os Capuchos dariam a 
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Damião de Aguiar este privilégio, sob o compromisso deste entregar cinco mil 
cruzados aos padres para despesas da Província, ficando a obrigaçam aos 
padroeyros de em sua vida, e seus herdeyros depoys de sua morte, fabricar a ditta 
capella-mor pêra sempre de tudo o que lhe fosse necessário 351. Este contrato foi 
celebrado em 1569 no capítulo provincial que teve lugar no Convento de Nossa 
Senhora do Loreto em Almourol. 
      À capela-mor dá entrada hum arco de pedraria que se orna com alguns embotidos 
fingidos que ffazem o ditto arco engraçado, e sobre elle fica hum paynel com suas 
mizolas nos lados, e frontespício, tudo de madeyra fingindo differentes pedras, 
segundo palavras do autor setecentista da História dos Mosteiros, Conventos e Casas 
Religiosas de Lisboa. Actualmente no arco ainda são visíveis alguns vestígios dessa 
pintura decorativa que se estendem à abóbada da nave e às capelas laterais, com 
motivos variáveis, desde a decoração floral no arco da capela-mor, a motivos em 
trompe-l‟oeil na nave, e a pintura compartimentada das capelas. 
      No tecto da capela-mor viam-se as armas da família Bulhões, a quem pertenceu 
Fernando de Bulhões, o santo taumaturgo Santo António de Lisboa, padroeiro da 
igreja e do convento. No arco triunfal as pinturas de embutido fingido são recentes 
(imitando as que por certo existiam no início de Setecentos a revestir o arco pétreo).  
     Actualmente, ainda se vislumbram vestígios da antiga policromia que constituía 
essa campanha seiscentista, não no arco triunfal, mas patentes na pintura dos arcos 
das capelas colaterais, que é coeva dessa campanha. São exemplares de uma 
decoração de brutesco seiscentista (ou de princípio de Setecentos) que foi vasta e 
importante. Tendo como motivo central uma Custódia eucarística, envolta em cartela, 
a composição mural é envolvida por motivos florais, pontas-de-diamante fingidas, e a 
típica decoração de brutescos, com anjinhos, símbolos mariais, enrolamentos 
acânticos, ‗ferroneries‘ flamengas e outros ‗motivos‘ fantasistas de bom efeito 
cenográfico, como era usual, aliás, na pintura decotiva complementar à arquitectura 
portuguesa chã do século XVII e inícios do XVIII. Desconhecem-se, todavia, datas 
seguras e autores para a produção destas pinturas a ouro, que na sua origem eram 
certamente muito mais extensas na área coberta pela decoração. À mesma fase 
pertenceu certamente o retábulo de talha dourada, de «Estilo Nacional», de que se 
desconhecem os artistas envolvidos. 
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Vestígios de decoração de pintura de brutesco, do século XVII, nos altares colaterais da igreja de Santo 
António dos Capuchos de Lisboa. 
 
      Nas paredes laterais encontram-se dois padrões de pedra embutidos, ambos 
relativos ao primeiro donatário Damião de Aguiar. Do lado da Evangelho o brasão de 
armas da família executado em pedra encarnada, e do lado da Epístola uma inscrição 
em pedra branca onde se lê: 
 
Esta Capella he de Damião de Aguiar, que foy do Concelho de S. Magestade, e seu 
Chanceler mor nestes Reynos de Portugal, e de D. Francisca de Mendonça e 
Vasconcellos, sua mulher, e de seus herdeiros. Faleceo a 27 do mez de Julho da 
era de 1618 annos 352. 
 
      Ainda em 1622, D. Francisca de Mendonça, mulher de Damião de Aguiar 
assinava uma declaração em como se comprometia a pagar ―todo o risco que tiver a 
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capela-maior‖, obrigando-se a consertar o carneiro que está no piso inferior para sua 
sepultura e de seu marido 353. 
    D. Francisca de Mendonça continuou a sua obra protectora. Em 1624 reiterava as 
doações ao Convento de Santo António de Lisboa, ajustando a oferta de uma arroba 
de vaca em cada semana, para sustento dos frades Capuchos, com excepção do 
tempo do Advento e da Quaresma, datas de interdição alimentar 354‖. 
      O padroado da capela mudaria no século seguinte para a família dos Condes de 
Povolide, que favoreceu com avultadas doações a Província de Santo António e o 
convento de Lisboa em especial. Foi um processo longo até à concessão deste direito 
de padroado, conforme se pode seguir com grande desenvolvimento no Livro do 
Cartório do Convento de santo António de Lisboa, inédito, que consultámos. 
       No Livro das Sepulturas e Carneiros da Igreja do Convento de Santo António de 
Lisboa, do ano de 1803, foi feito o registo do sepultamento de um dos filhos e da 
condessa daquela casa nobiliárquica: No Carneiro da Capella-mor da parte do 
Evangelho se sepultou no dia 3 de Junho de 1792 o Sr. D. Duarte filho do Exmo. 
Conde de Povolide. Nesse mesmo carneiro se sepultou aos 4 de Março de 1807 a 
Condessa de Povolide, conforme noticia o mesmo Livro 355. Neste Livro das 
Sepulturas de 1821 regista-se a existência de onze carneiros na igreja, sendo os dois 
da capela-mor pertença da família dos Condes de Povolide, da parte do Evangelho 
para os fidalgos, e da parte da Epístola para as mulheres da Casa 356. 
      Quanto ao equipamento artístico da capela-mor, sabe-se que o retábulo foi 
mandado fazer por Paulo Afonso, Desembargador do Paço, e o fez hum grande official 
que Santo António trouxe em trajos de perigrino a casa, e se ofereceu pera isso e o fez muy 
                                                 
353
 Ver abaixo no Índice Documental deste Capº, o doc. XII: 12 de Outubro de 1622, 12, Lisboa, 
Declaração de D. Francisca de Mendonça mulher de Damião de Aguiar em que se obriga a todo o risco 
que tiver a capela-maior do Convento de Santo António de Lisboa, consertando ela o carneiro para sua 
sepultura e de seu marido, A.N.T.T., O.F.M. Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 8, 
macete 1. 
354
 Ver abaixo no Índice Documental, o doc. XII, de 23 de Janeiro de 1624: Doação de D. Francisca de 
Mendonça ao Convento de Santo António de Lisboa de uma arroba de vaca em cada semana com 
excepção do Advento e da Quaresma. A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, 
Província, Maço 8, macete 1. 
355
 Ver abaixo Documental… 
356
 No entanto houve excepções como se pode ver do assento de 9 de Junho de 1807 em que a filha 
da Condeça de Povolide foi a sepultar no carneiro dos homens ―por estar impedido‖ o do lado das 
fidalgas. 
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perfeitamente, e com elle também o choro com as suas cadeiras, por amor de Deus, e o 
retábolo da Ascenção, que está sobre o arco, pêra qual deu hum Francisco Duarte trinta mil 
réis, com que se pintou. Tudo isto se fez por industria do Sr. Frei Pedro da Piedade, que 
então era guardião desta casa, e depois foy Ministro Provincial da Província 357. 
      O Santíssimo era exposto numa tribuna feita ao moderno, armada por um arco de 
pedra e colunas, tudo bem dourado, que, segundo as narrativas, nos dias de festa 
litúrgica se engalanava de velas oferecidas pelos populares 358. Pode fazer-se um 
levantamento das antigas alfaias litúrgicas e ornamentos que pertenciam à capela-
mor, através dos livros de inventários do Convento que ainda subsistem 359. 
      Na banqueta da capela existiam quatro imagens dos Santos da Ordem, em pau 
prateado, que chegaram ainda ao ano da extinção, e são referenciadas no inventário 
dos bens móveis conventuais de 1833. Seriam provavelmente São Francisco de 
Assis, Santo António de Lisboa, São Pedro de Alcântara e São Diogo de Alcalá a 
atender pelo conjunto das representações dos santos Franciscanos nos conjuntos 
azulejares que ainda revestem as paredes da igreja. 
      São várias as referências a doações e esmolas de fiéis, especificamente para s 
obras da capela-mor, e que aliás se mantiveram pelos séculos fora, tanto para dourar 
o retábulo, ou corrigir deficiências na talha, ou aprumar o altar, ou colocar imagens. 
Ainda se encontra, no elenco referenciado ao presbitério capucho, entre outros, um 
curioso documento datado de 1801 em que o Capitão Pedro António de Amorim, por 
sua grande devoção a Santo António, dá uma esmola para o azeite da lâmpada da 
capela-mor 360. 
                                                 
357
 Livro dos Inventários, Hábitos e Profissões do Convento de Santo António de Lisboa, op. cit. 
358
 São várias as referências aos dias de festa, quer em honra do santo padroeiro, quer dos outros 
santos da Ordem, e das outras invocações dos altares. Ao logo do tempo, foram concedidos muitos 
privilégios por breves pontifícios, até porque a igreja possuía uma grande colecção de relíquias, com 
destaque para o Santo Lenho, a de Santo António e de Santa Susana, entre outras. 
359
 Veja-se abaixo o Índice Documental correspondente a este Capítulo. Em trabalho de outro fôlego, 
pretende-se levar a cabo uma tentativa de identificação das peças que foram inventariadas em 1833, e 
cruzar esses elementos com os dos Livros de Inventários existentes no antigo cartório. Ver também os 
Autos de avaliação, inventário e entrega das imagens, quadros e alfaias existentes no antigo Convento 
de Santo António de Lisboa, núcleo do Arquivo Histórico do Ministério das Finanças (A.N.T.T.). 
360
 Ver abaixo o doc. 46, 1801, 25 de Janeiro, Lisboa, ―Esmola do Capitão Pedro António de Amorim 
para a lâmpada da capela-mor do Convento de Santo António de Lisboa‖,  AN/TT, Província de Santo 
António de Lisboa, Província, Maço 8, macete 3. 
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      Nas paredes laterais há silhares de azulejos azuis e brancos de excelente 
qualidade, porventura os mais importantes de quantos subsistem no edifício. Como 
adiante se verá, trata-se de uma produção do início de Setecentos e da autoria do 
pintor ceramista António Pereira, com a representação de cenas da vida de Santo 
António de Lisboa, bem como de santos eremitas em desertos de larga paisagem e 
de anjos-meninos brincando, estes nos rodapés, todos ainda em bom estado de 
conservação. Trata-se de composições cuidadas, de desenho excelente, de 
modelação cuidada, mostrando domínio da técnica do óleo, que o pintor António 
Pereira praticava também, como hoje se sabe 361. Trata-se de um azulejista formado 
na ―escola‖ de Gabriel del Barco, mas que também se inspirou, no seu desenho 
geralmente muito ―contornado‖ e com largas cenografias, na azulejaria holandesa 
importada no final de Seiscentos e, ainda, no conhecimento que vai ter na obra do 
famoso António de Oliveira Bernardes. Como veremos mais adiante, Pereira chega a 
fazer azulejos para o Brasil (Salvador e Olinda), o que atesta a sua importância no 
mercado artístico do seu tempo. Faleceu em 1712.  
      
 
    4.1.6. Altares Colaterais 
 
    - Capela de Santo António 
 
 A Capella colateral da parte do Evangelho, que he da invocação de Santo António, 
he de D. Jorge de Menezes Baroche, titulo que alcançou por sua grande cavallaria, 
e entrada que fez nas partes da Índia, o qual fez o altar, e mandou fazer a 
sepultura, aonde seu corpo descansa 362. 
 
      Se o Padre António Carvalho da Costa, na sua Corografia Portuguesa, dá o 
padroado do altar de Santo António, situado no transepto inscrito, do lado do 
Evangelho, a D. Jorge de Menezes, já Frei Martinho do Amor de Deus na Crónica da 
Província atribui-o a António Aguiar e Silva, Desembargador da Suplicação, conforme 
                                                 
361
 Vítor SERRÃO, ―António Pereira Ravasco, ou a influência francesa na arte do tempo de D. Pedro II‖, 
in Carlos Alberto Ferreira de Almeida, In Memoriam, coordenação de Mário Jorge Barroca, Faculdade 
de Letras da Universidade do Porto, vol. II, 1999, pp. 347-362. 
362
 Pd.  António Carvalho da COSTA, op. cit., pp. 411- 416. 
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epígrafe que se encontrava junto ao altar, e rezava assim: Esta capella do 
Bemaventurado Santo António he do Doutor antónio de Aguiar e Sylva, 
Dezembargador dos Agravvos, e Pomotor Fiscal da Casa da Supplicação, e de sua 
mulher e descendentes de ambos em quanto o mundo durar. E em memoria do 
sobredicto se poz este padrão em 23 de Mayo de 1675 363. 
       A imagem central deste altar dedicado a Santo António terá provavelmente 
chegado até ao ano da extinção das ordens, pois assinalam-se duas imagens do 
padroeiro na inventariação a que se procedeu antes da apropriação dos bens 
conventuais pelo Estado liberal. 
      Na mesma capela existia um carneiro, segundo se pode aferir pelos Livros de 
Sepulturas, pertença do antigo cartório conventual. Esta capela, e a que lhe 
corresponde da banda da Epístola, mostram ainda extensos conjuntos decorativos de 
pintura de brutesco a oiro, da segunda metade do século XVII, com ‗ferroneries‘, 
anjinhos e enrolamentos acânticos, de boa qualidade plástica dentro das 
características comuns a esse género ornamental, tão apreciado em Portugal e nos 
seus territórios de influência durante o Barroco.  
      Sobre esta capela, encontram-se alguns documentos dispersos, quer referentes a 
doadores que proveram a sua edificação, decoração e regular mantimento, e outros 
que fizeram ofertas de alfaias litúrgicas, como é o caso da devota D. Leonor Antónia 
Juliana Prudência da Paz, que em 1783 ofereceu dois castiçais de prata. Também se 
encontra no antigo cartório conventual um manuscrito pouco vulgar, infelizmente não 
datado mas do final do século XVII, relativo a quatro ―mulheres de má vida‖ que 
teriam sido beneficiadas em testamento para passarem a ser ―merceeiras‖, obrigando-
se por sua parte a rezar pela alma do testamenteiro, que ficava sepultado na Capela 
de Santo António do Convento dos Capuchos 364: 
                                                 
363
 Frei Martinho do Amor de DEUS, op. cit., p. 490. 
364
 Veja-se abaixo no Índice Documental o doc. 8, 1600, 15 de Março, Lisboa, Lisboa, ―Verba do 
testamenteiro de (?) Carvalho para a fábrica da capela da Piedade do Convento de Santo António de 
Lisboa‖, A.N.T.T., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 8, macete 8; doc. 35, 1783, 
13 de Setembro, Lisboa, ―Oferta de dois castiçais de prata de D. Leonor Antónia (Antonieta?) Juliana 
Prudência da Paz para o altar de Santo António do convento de Lisboa‖, A.N.T.T., Província de Santo 
António de Lisboa, Província, Maço 8, macete 1; doc. 70, S/d., Lisboa, ―Testamento em favor de quatro 
mulheres de má vida para serem merceeiras e rezarem pela alma do testador da capela de Santo 




     (…) Mando que se me comprem mais 40 mil réis de juro em boas partes, os 
quais o dito meu testamenteiro comprará para que se repartam por 4 mulheres 
vítimas de boa vida e costumes para serem minhas merceeiras e me irem cada dia 
para sempre à minha Capela de Santo António, onde estiver meu corpo e me 
rezarem por minha alma pelas manhãs ouvindo sua missa e botando-me água 
benta em minha sepultura, as quais quatro merceeiras, meu testamenteiro e seus 
sucessores elegerão com parecer do guardião que for do dito mosteiro e o que por 
diante suceder. 
     Na forma desta disposição, em que o gastador dispôs que os sucessores desta 
casa, elejam as quatro merceeiras com parecer do Padre guardião, fica ele tendo 
voto nesta eleição, porque isso importa em direito a palavra/ parecer/ e assim deve 




Azulejo com a Pregação de Santo António aos Peixes, na galilé da igreja, atribuído à escola de 





Capela de São Francisco 
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A Capella da parte da Epistola he de N. Senhora da Piedade, a qual fez a sua custa Damião 
Borges Veador del rey D. Henrique, e nella tem seu enterro para seus herdeyros 365. 
 
      Este altar colateral à capela-mor, correspondente do lado da Epístola ao de Santo 
António, começou por ter a invocação de Nossa Senhora da Piedade, e pertencia no 
fim do século XVI a Damião Borges, que foi védor do Cardeal-Rei D. Henrique. Como 
foi prática comum, com a transferência do seu padroado para outra família, em 1669, 
alterou-se o seu culto, passando neste caso para São Francisco, de que era devoto 
Martim Monteiro, do Conselho de Sua Majestade, e sua família. Quando se dava este 
processo, a própria imagem era retirada, como aconteceu com a de Nossa Senhora 
da Piedade, que teria grandes dimensões, e ainda chegou a 1834, segundo os 
inventários realizados durante a exclaustração. 
      Na base da capela, do mesmo modo da sua correspondente no transepto fingido, 
existia um carneiro para sepultura dos padroeiros, família e seus descendentes. 
Segundo a lápide que existia no altar, esta Capella de S. Francisco he do Doutor 
Martim Monteiro, do concelho de S. Majestade, Juiz das Justificações deste Reyno, e 
de sua mulher Leonor Catharina de Barros, e dos descendentes do dito Martim 
Monteiro, a qual Capella comprou em 24 de Dezembro de 1669 depois de falecido o 
dito seu marido, mandando para ella trasladar seus ossos, que estavão no Convento 
de N. senhora da Graça, e os de sua mãy, e pay o Doutor Francisco Lopes de barros, 
do Concelho de Sua Majestade, chanceller da casa da Supplicação, que estavão 
depozitados nesta Igreja 366. 
 
      Ambos os altares estavam divididos do corpo da igreja por uma grade de 
jacarandá, que definia o transepto, e que foi também referenciada nas listas dos 
inventários citados. Também nas envolvências deste altar se registam áreas de 
decoração de brutesco de ouro, parte de uma extensa campanha pictural do pleno 
século XVII. 
 
                                                 
365
 Padre António Carvalho da COSTA, op. cit., p. 411- 416. 
366
 Frei Martinho do AMR DE DEUS, op. cit., p. 491. Veja-se também abaixo o doc. 8, 1600, 15 de 
Março, Lisboa, Lisboa, ―Verba do testamenteiro de (?) Carvalho para a fábrica da Capela da Piedade 
do Convento de Santo António de Lisboa‖, A.N.T.T., Província de Santo António de Lisboa, Província, 
Maço 8, macete 8. 
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   - Capelas do lado do Evangelho 
 
      Do lado do Evangelho situavam-se de origem duas capelas, a do Espírito Santo e 
a Capela de Nossa Senhora da Conceição. A primeira, a seguir às grades do 
transepto era pertença de João Gomes da Horta, que a acabou á sua custa, e nela 
está sepultado. 
       Situa-se entre a porta da ―crasta‖ e a Capela de Nossa Senhora da Assunção‖. 
Na parede que as separa localiza-se o púlpito, cuja base e escada interior que 
comunicava com o claustro ainda existe. 
      Também deste lado se encontra a Capela de Nossa Senhora da Assunção, que 
foi fundada por Luís Álvares Carneiro, que lhe deu os ornamentos, e deixou perpétua 
fábrica para o seu culto, aí ficando em descanso eterno. 
       A imagem central do altar dedicada a esta invocação era de grandes dimensões, 
conforme se lê nos relatórios de inventariação realizados durante o processo de 
exclaustração. 
 
   - Capelas do lado da Epístola 
  
      No lado da Epístola encontram-se quatro capelas, a de Nossa Senhora da 
Conceição, a Capela do Nome de Jesus, a Capela de São Pedro Apóstolo e a Capela 
do Descimento da Cruz. 
      A primeira, a seguir à de São Francisco e antes da Capela do Nome de Jesus é 
da invocação de Nossa Senhora da Conceição, e foi mandada fazer à sua custa 
Jerónimo Borges, irmão do próprio Damião Borges. Ambos os irmãos doaram ás 
capelas uma lâmpada de que custeavam o azeite. Segundo os inventários que se 
fizeram na altura da extinção, a imagem, que chegou a essa altura, seria de grande 
vulto. 
      Segue-se a Capela do Nome de Jesus, situada já no corpo da igreja junto às 
grades, e foi mandada fazer por Martim Afonso Coelho, fidalgo da Casa Real, e que 
nela se encontra sepultado. A patente de doação da capela, também designada 
Capela do Crucifixo, foi dada em 18 de Dezembro de 1589, conforme se pode ainda 
ler no documento original conservado no cartório 367. São várias as imagens de Cristo 
                                                 
367
 Veja-se abaixo no índice Documental o doc. 7, 1589, 18 de Dezembro, Lisboa, ―Patente de doação 
da Capela do Crucifixo do Convento de Santo António de Lisboa junto às grades do lado da Epístola 
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Crucificado que chegaram a 1834, conforme consta dos róis existentes no núcleo do 
Ministério das Finanças relativos a esse processo, o que leva  a pensar que um deles 
seria originário desta capela. 
      A terceira capela lateral desta banda, da invocação de São Pedro Apóstolo, tinha 
como doador Pedro da Costa, escrivão da Mesa do Paço, que nela repousa. 
      Finalmente, encontra-se a Capela do Descimento da Cruz, que fundaram para si e 
seus herdeiros, Guilherme, um cidadão de origem alemã e sua mulher Maria 
Carvalha, conhecida por Flamenga, os quaes fizerão mytas esmolas a este convento, 
e dotarão esta Capella de muytos ornamentos, e boas peças, que nella há, e 
alampada, que nella de continuo alumea, e tem Missa quotidiana, com quatro 
Mercieyras 368. Este casal de imigrantes alemães deixou em testamento a Bartolomeu 
Rodrigues Lucas e seus herdeiros, toda a ―sua fazenda‖ para que com ela provessem 
eternamente a capela de todo o necessário. 
 
    - Sacristia 
 
 A casa da Sachristia, posto que de diversas esmolas se fizesse, como a mais casa 
se fez, o ornato porém e perfeição della, são primeyramente as muitas relíquias, 
que nella estão muy decentemente em huns sacrários recolhidas 369. 
 
      Grande parte das relíquias depositadas na sacristia foram oferecidas por D. 
Catarina, mulher de D. João III, como consta de uma certidão que seu esmoler, 
Mestre Cano, tinha em seu poder 370 . 
      Um médico de nome Gaspar Serrão doou outro conjunto, segundo o clausulado 
da bula que estava depositada no cartório do antigo convento. Ainda aí se encontram 
os principais instrumentos públicos de doação de relíquias ao Convento de Santo 
António 371, como foram as de Santa Susana trazidas de Roma em meados de 1600, 
                                                                                                                                             
para jazigo e sepultura de Martim Afonso Coelho e sua mulher‖, A.N.T.T., Província de Santo António 
de Lisboa, Província, Maço 7, macete 10. 
368
 António Carvalho da COSTA, op. cit., p. 411- 416. 
369
 Livro do Cartório do Convento de Santo António, op. cit. 
370
 António Carvalho da COSTA, op. cit., p. 570- 576. 
371
 Veja-se abaixo os docs.10, S.d. (16
– 
 ),―Certificação de envio de uma relíquia de Santa Susana de 
Roma para o Convento de Santo António de Lisboa‖, A.N.T.T., Província de Santo António de Lisboa, 
Província, Maço 4, macete 4; Doc. 14, 1636, 14 de Outubro (id. 1637, 28 de Fevereiro; 1637, 28 de 
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e as de Santo António em 1636, para além de um conjunto doado em 1707 por D. 
Pedro de Fóios, Bispo de Roma, Coadjutor e Provisor de D. Luís de Souza, Arcebispo 
de Lisboa e Capelão-mor de D. Pedro II. 
      Os ornamentos e alfaias litúrgicas da sacristia foram em grande parte oferecidos 
por D. Mécia de Menezes, que doou uma custódia de prata, alcatifas, frontais e outras 
peças, conforme consta do Livro do Cartório do convento. 
      As alfaias litúrgicas e o aparato ornamental são profusamente descritos nos livros 
de inventários consultados, que permitem fazer uma reconstrução do que foi o interior 
da igreja e suas capelas e altares ricamente ornados com ofertas de doadores e de 
fiéis, que prestavam a Santo António um fervoroso culto. Dessas peças, sobressai a 
custódia de prata dourada, a meia custódia dourada com resplendor, vasos de prata 
para o santíssimo, cruzes processionais de prata, uma coroa imperial, vários 
resplendores de prata, alâmpadas, cálices e galetas prateadas. 
      Foi importante para a possibilidade de se usarem elementos decorativos de 
materiais ricos na decoração dos altares da igreja, a promulgação do ―Decreto do 
Papa Clemente VIII de 25 de Junho de 1602‖, em que autoriza os Reformados a usar 
ornamentos de seda, desde que não fossem tecidos de ouro ou de prata 372 . Lembre-
se que estes Capuchos eram Reformados, e buscavam a Observância da sua Regra 
nos seus três pilares fundamentais: pobreza, obediência, castidade. No entanto, uma 
vez que não dispunham de bens para assegurar o culto e ornar as capelas, cediam-
nas a benfeitores, que ficavam, a troco do seu padroado, com a obrigação de as 
proverem e sustentarem perpetuamente. Estas doações eram por vezes luxuosas e 
contrariavam o espírito inicial do Franciscanismo, pelo que era necessário recorrerem 
às instâncias superiores da Igreja para regular estas questões. 
                                                                                                                                             
Fevereiro, 1637, 16 de Fevereiro, 1637, 10 de Junho), ―Aprovação da relíquia e dente do gloriosos 
Santo António que está no Convento do mesmo santo em Lisboa‖, A.N.T.T., Província de Santo 
António de Lisboa, Província, Maço 5, macete 3; Doc. 22, 1705, 22 de Dezembro, Roma, ―Público 
instrumento de doação de relíquias ao Convento de Santo António de Lisboa‖, A.N.T.T., Província de 
Santo António, Província; Doc. 24, S.d. [posto 1707, 20 de Julho], Lisboa, ―Memória sobre as relíquias 
oferecidas ao Convento de Santo António de Lisboa por D. Frei Pedro de Fóios, Bispo de Roma, 
Coadjutor e Provisor de D. Luís de Souza, Arcebispo de Lisboa e Capelão-mor de D. Pedro II em 20 de 
Julho de 1707, A.N.T.T., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 7, macete 6. 
372
 Veja-se abaixo o doc. 9, 1602, 25 de Junho, ―Decreto do Papa Clemente VIII em que autoriza os 
Reformados a usar ornamentos de seda, não sendo tecidos de ouro e prata‖, A.N.T.T., Província de 
Santo António de Lisboa, Província, Maço 5, macete 4. 
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      Segundo o mesmo princípio de obediência, os padres de Santo António pediram 
ao Papa licença para entoarem no coro da igreja com órgão, prerrogativa que lhes foi 
concedida em 3 de Novembro de 1781 por Pio V 373. 
      No aparato decorativo da igreja são mencionadas cruzes de ébano, imagens de 
Cristo e do Menino em marfim, peças em jaspe, caixas da Índia e figuras de coral ou 
esculturas de madeira estofada ou de pau santo com rubis, frontais de seda pintados, 
vestes da China, ramalhetes de escamas de peixe, jarras e salvas da Índia, caixas do 
Maranhão ou ainda ramalhetes de penas oriundos do Brasil. É nítida a influência dos 
destinos da diáspora portuguesa nas dádivas ao Convento e Igreja de Santo António 
dos Capuchos de Lisboa374. 
      Na sacristia existiam dois relicários de prata dourada, hum que tem o santo lenho, 
cujo breue está no archivo do Convento e outro com duas relíquias de Santo António 
hum dente e hum bocado de ouço de hum dedo do mesmo santo cujo se guarda em 
hua cayxa com seos seixos de prata em hua bolça de damasco na cella do Sr. 
Guardiam 375. 
     É importante atermo-nos na riqueza do património litúrgico, artístico e decorativo 
desta Sacristia (hoje só reconstituível peas fontes documentais) lembrado como, no 
mundo dos Franciscanos portugueses, as Sacristias foram precisamente um dos 
espaços mais aprimorados, fruto das doações mais valiosas e dos legados 
particulares 376. 
 
                                                 
373
 Veja-se abaixo o doc. 33, 1781, 3 de Novembro, Roma, ―Breve de Pio VI em que se concede licença 
aos padres de Santo António para entoarem no coro com órgão, segundo a reforma gregoriana‖, 
A.N.T.T., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 9. 
374
 Cf. abaixo no Índice Documental o Livro dos Inventários deste Convento de Santo António de Lisboa 
o qual teve princípio no anno de 1785 sendo Guardiam o N. Carº. Ir. Frei Thomas da Cruz Pregador. 
Ver também o Inventário do ano de 1742 até 22 de Novembro de 1831, data do último rol feito na 
vigência das ordens religiosas. 
375
 Id., Ibid. 
376
 Cybele Vidal N. FERNANDES, ―As sacristias franciscanas no Brasil. Uma contribuição ao estudo do 
tema‖, in Natália Marinho FERREIRA-ALVES (coordenadora), Os Franciscanos no Mundo Português. 
Artistas e Obras, 2 vols., edição do CEPESE (Centro de Estudos da População, Economia e 
Sociedade), 2 vols., Porto, 2009, pp. 59-70. 
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     4.1.7. O Claustro 
      Passemos agora ao sítio, onde, até há dois meses, foi o claustro primitivo do 
Convento. Tinha o recinto cinco arcadas de volta perfeita, por lado e, sobre o 
pavimento térreo, corria um terraço. Arcos e colunas foram apeados e aí estão no 
chão, à ordem não sabemos de quem, a-fim-de se dar ao antigo claustro uma 
aparência moderna e mais largueza. Outro pateio tinha ainda o Convento; é este, 
pequeno, para onde passamos, que conserva o bocal guarnecido de azulejos de 
uma cisterna que ocupa a área do recinto. Quando se entulhou a cisterna, foi 
colocada sobre ela um relógio de sol, de pedra, com esta legenda em baixo relevo: 
“F.P.L.– 1586”. Deve ter vindo da antiga cerca para aqui 377. 
 
      O claustro do convento corria ao longo da Sala do Capítulo, ―do canto da Igreija 
até o cano que está junto do poio‖, e servia de cemitério para os frades da Província 
de Santo António, porque como está ordenado na Província a esta casa se vão curar 
os das outras comarcas que adoecem cõforme a instituição que no principio se disse, 
sendo os ditos enfermos muitos não podem deixar de povoarem alguns este 
cemitério378. 
      No claustro havia quadros com representações dos principais dignitários da 
Província, para além dos que existiam na igreja e na entrada da sacristia, alguns de 
grande qualidade artística, como se vê pela seguinte descrição: 
 
      E sem duvida desculpa tem aquelles, que do nosso claustro quizerem tirar 
retrato deste servo de Deos, Frei Jacome de Arruda; porque tanto se 
desempenhou a arte na pintura, que se eu não visse o pano, e as molduras, 
entrara a duvidar se era retrato, ou homem vivo; porque por tal forma se admira, 
que no elevado, e no absorto, não há quem não julgue estar orando; e há homens 
tão curiosos, que se valem de toda a diligencia para alcançar qualquer pintura, e 
por este princípio justamente se clama: e como em todo o tempo houve pintores 
                                                 
377
 Norberto de ARAÚJO, op. cit., p. 41. 
378
 Livro do Cartório, op. cit.. Vejam-se abaixo os  doc. 57, 1821, 2 de Julho a 9 de Setembro de 1833, 
―Livro das Sepulturas e Carneiros do Convento de Santo António de Lisboa‖, A.N.T.T., Província de 
Santo António de Lisboa, Província, Livro 10; doc. 58, 1821, 21 de Novembro a 11 de Setembro de 
1833, ―Livro das Sepulturas e Carneiros da Igreja do Convento de Santo António de Lisboa‖, A.N.T.T., 
Província de Santo António de Lisboa, Província, Livro 9. 
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insignes, e hoje não faltão nesta corte, o claustro he abundante de luzes, não 
hemos de ser avarentos em cópias 379. 
          Nos autos de inventários realizados no período da extinção das Ordens 
Religiosas, são enumerados ―trinta e cinco quadros de frades da Ordem pintados sobre 
lona‖, alguns já identificados, como foi o caso de Frei Cristóvão de Lisboa, primeiro 
superior da Custódia de Santo António no Maranhão e Pará, e que esteve como 
missionário naquele estado brasileiro entre os anos de 1624 e 1635, tendo sido depois 
eleito Bispo de Angola. O quadro que o representava ainda está referenciado como 
tendo sido entregue à Biblioteca Nacional de Lisboa, que guarda na Secção de 
Iconografia a listagem dos quadros recebidos na instituição, mas que foi posteriormente 
destruído conjuntamente com outros, numa espécie de auto-de-fé iconoclasta muitos 
anos depois da exclaustração 380. 
      Também Luís Gonzaga Pereira no capítulo dedicado à ―Igreja de Santo António 
dos Capuchos em 1833 381, alude à existência de várias pinturas de varões ilustres 
no claustro, na casa que dava acesso à sacristia e na igreja.  
       O claustro sofreu várias intervenções ao longo do tempo, alterando-se a sua 
traça primitiva. Logo em 1594 Frei Pedro dos Santos, quando subiu ao cargo, 
considerando a deçensia com que as varandas da crasta convem sejão, fabricadas 
pera as procissões que por ellas se fazem, e modéstia dos religiosos que por cima 
                                                 
379
 Frei Martinho do Amor de DEUS, op. cit., p.499. 
380
 Dedicamos à figura de Frei Cristóvão de Lisboa muitos dos nossos estudos, onde se inclui esta 
questão dos quadros que o representam, uma vez que o único exemplar identificado como sendo o seu 
retrato é o que aparece na edição da sua História dos Animais e Árvores do Maranhão, Lisboa, Arquivo 
Histórico Ultramarino, 1967 (com reedições posteriores), e está em Angola na galeria dos bispos, uma 
vez que foi nomeado para aquela dignidade, embora não possa ter assumido por não existirem na 
época relações entre Portugal e a Santa Sé no contexto do período pós- Restauração. Ver, de Maria 
Adelina AMORIM, Os Franciscanos no Maranhão e Grão-Pará: Missão e Cultura na Primeira Metade 
de Seiscentos, Lisboa, CEHR/Universidade Católica Portuguesa/ CLEPUL, 2005. Está já em fase de 
publicação um estudo de nossa autoria mais recente intitulado ―Frei Cristóvão de Lisboa: novos 
subsídios para a sua vida e obra‖ (Actas do Colóquio Internacional Missionação no Império Português: 
teorias historiográficas e novas metodogias de investigação, Lisboa, Instituto São Tomás de Aquino, 
2007). 
381
 Luís Gonzaga PEREIRA, ―Igreja de Santo António de Lisboa‖, Monumentos Sacros de Lisboa em 
1833, Lisboa, 1927, pp. 59-64. 
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andão, por estar seu sobrado desforrado, e simples, mandou forrar as dictas 







     Actualmente, apesar das grandes transformações efectuadas à crasta, para servir 
à suas funções de hospital, restam alguns revestimentos parietais de azulejos 
setecentistas com motivos florais e de golfinhos com sinais de erosão. 
 
     
                                                 
382
 Livro do Cartório, op. cit. 
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 4.1.8. Os Azulejos, pinturas e imagens 
 
     A importância dos azulejos setecentistas que se conservam do antigo Convento é 
muito significativo e merece ser destacado. 
     Esse valiosíssimo conjunto de azulejos situa-se na igreja – galilé e paredes da 
nave e capela-mor, e no antigo claustro – e mereceu aos historiadores de arte José 
Queiroz 383 e João Miguel dos Santos Simões 384 algumas referências elogiosas, 
ainda que parcelares, dado que, ao tempo em que os citam, a maioria dos painéis, de 
pintura azul sobre esmalte branco e características quinto-joaninas, estava invisível 
aos olhares devido ao abandono em que o templo se encontrava, servindo de 
armazém e completamente atafulhado de estantes com os arquivos hospitalares. Por 
essa razão, estes autores não puderam dar o devido destaque ao conjunto de 
azulejos da capela-mor, que é o mais antigo, e de maior importância artística.  
     Mesmo assim, João Miguel dos Santos Simões analisou com desenvoltura crítica 
os painéis da galilé que decoram os flancos, com a representação de São Diogo e de 
São Pedro de Alcântara, identificados pelos seus atributos e com legendas latinas (S. 
DIOGO / S. P.ro DEALCANTARA) e, acima destes nas mesmas paredes laterais do 
átrio, molduras barrocas envolvendo dois esbeltos anjos segurando símbolos da 
Paixão de Cristo (o da direita, com o pano da Verónica). Ladeando a portada, 
registou também as representações da Pregação de Santo António aos Peixes 385 e 
do Milagre Eucarístico 386, cenas antonianas de bom desenho, o segundo já muito 
                                                 
383
 José QUEIROZ, Cerâmica Portuguesa, Lisboa, 1907, pp. 262, 264 e 399 (2ª ed., I, Lisboa, 1948, pp. 
281, 286 e 289, e vol. II, p. 130).  
384
  J. M. dos SANTOS SIMÕES, Azulejaria em Portugal no Século XVIII,  F.C.G., Lisboa, 1979, p. 220. 
385
 Este popularizadíssimo milagre antoniano consta de João RIGAULD, Legenda Rigaldina [1298], 
―Fontes Franciscanas.III. Santo António de Lisboa‖, vol. 3, pp. 40-41, (―…. António aproximou-se do rio, 
que passava perto, e de forma que todas as pessoas presentes pudessem ouvir disse aos hereges: 
Porque vos mostrais indignos da palavra de Deus, vou voltar-me para os peixes, para confundir mais 
fulgurantemente a vossa incredulidade‖), do Livro dos Milagres ou Florinhas de Santo António de 
Lisboa [Liber Miraculorum], ―Chronica XXIV Generalium [antes de 1380], in ―Fontes Franciscanas. III. 
Santo António de Lisboa‖, Braga, Ed. Franciscana, 1998, vol. 3, t. 3, pp. 73-76; e da crónica de Frei 
Marcos de LISBOA, Crónica da Ordem dos Frades Menores, I Parte, Porto: Centro Inter-Universitário 
de História da Espiritualidade, Universidade do Porto, 2001, pp. 149 vº-150 vº, Cap. XVIII. 
386
 Outro tema antoniano por excclência. Cf. João RIGAULD, Legenda Rigaldina [1298], in ―Fontes 
Franciscanas.III. Santo António de Lisboa‖, vol. 3, pp. 41-42, Cap. VIII; e  João PECKHAM, Benignitas, 
[c. 1280], ―Fontes Franciscanas. III. Santo António de Lisboa‖, vol. 2, pp. 25-26, Cap. II. 
 291 
deteriorado e com falta de azulejos, considerando a obra de oficina lisboeta de 1740 
e sem relação com a data de 1698 que está na porta de madeira da igreja, como 
outros autores tinham aventado.  
     Santos Simões também refere o silhar de azulejos do claustro, com onze azulejos 
de alto e rodapé marmoreado roxo, representando vasos e golfinhos em grupos de 6 
x 5, com jarras de separação e barra de folhas encurvadas. Existe também uma 
decoração de azulejos de figura avulsa e, na cisterna (datada de 1586) um 




    
 





Figurações de santos Franciscanos no ciclo de azulejos do corpo da igreja. 
 
     Segundo José Meco, grande especialista da azulejaria portuguesa 387, que 
connosco analisou estes azulejos da galilé, trata-se de empreitada do ―Ciclo dos 
Grandes Mestres‖, devida ao pintor de azulejos Nicolau de Freitas (1703- † 1765), um 
discípulo da famosa escola de António de Oliveira Bernardes que era genro e 
colaborador de Bartolomeu Antunes 388, e foi autor dos azulejos da capela-mor da 
igreja dos Terceiros de São Francisco em Braga (assinados e datados de 1734), os 
da Capela de Porto Salvo (de 1734, segundo a documentação da irmandade), de 
uma capela no Convento de Vilar de Frades (assinados e datados de 1736), um 
―registo‖ no pátio do Palácio Pimenta em Lisboa (1744), o revestimento da Capela de 
São Jacinto de Coto e da Capela de São Sebastião (Caldas da Rainha), a decoração 
da portaria do Hospital de São José e da sacristia do mosteiro da Madre de Deus de 
Xabregas (c. 1750). Bartolomeu Antunes e Nicolau de Freitas serão também os 
autores, segundo a aproximação estilística de José Meco, dos célebres painéis 
azulejares da igreja e do claustro do Convento de São Francisco de Salvador da Baía 
                                                 
387
 José MECO, O Azulejo, vol. 10 da História da Arte em Portugal de Publicações Alfa, Lisboa, 1988. 
388
 Celso MANGUCCI, ―A estratégia de Bartolomeu Antunes‖, in Al-Madan – Arqueologia, Património e 
História Local, IIª série, n.º 12, Almada, Centro de Arqueologia de Almada, Dezembro de 2003, pp. 135-
141. 
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(de cerca de 1737-52), um programa de grande valia iconográfica, mostrando-se que 
esta oficina lisboeta também trabalhava para o mercado brasileiro. 
     O corpo da nave da igreja capucha está revestido de azulejos azuis e brancos da 
mesma campanha dos da galilé, que representam figuras do hagiológio franciscano, 
com seus atributos e legendas, nas paredes entre as várias capelas laterais. As 
figuras representadas são São Boaventura Cardeal e São Jacobo de Murça, da 
banda do Evangelho e, seguindo da entrada pelo lado da Epístola, as figuras de São 
Bernardino de Siena, São Diogo e São Luís Bispo. A ausência de figura à esquerda, 
defronte da de São Diogo, deve-se ao facto de aí se situar o belo púlpito seiscentista  
 
Toda a igreja é guarnecida de azulejos, que representam nas suas pinturas – a 
azul – cenas da vida de Santo António. A data de 1740, a tinta azul, está no frontal 
do altar-mor, dentro de uma cartouche de estilo D. João V 389 . 
 
     Ainda segundo a opinião abalizada de José Meco, a decoração da parede 
fundeira à entrada do templo deve ser dos anos de 1740-1745 (na linha de outros 
historiadores, como o reconhecido especialista do Azulejo, Engº João Miguel dos 
Santos Simões), e mostra grandes afinidades estilísticas com a arte de Valentim de 
Almeida (1692-1779), pintor de azulejo formado na oficina do Mestre P.M.P., a quem 
se devem obras importantes como o ciclo do Cântico dos Cânticos no claustro da Sé 
do Porto (1729-1731), os azulejos da Quinta de Nossa Senhora da Piedade, em Vila 
Franca de Xira, os da igreja da Conceição em Beja (1741), a decoração da Porta da 
Vila em Óbidos (com belas cenas da Paixão de Cristo, executadas, segundo aquele 
historiador, por ocasião de uma ―entrada‖ de D. João V nessa vila), e os que existem 
no convento de Cairú, na Baía, e na igreja da Glória do Rio de Janeiro, entre muitas 
outras obras da sua produção 390. Valentim de Almeida tem um estilo ―fácil‖, que 
tende para a repetição abusiva de receitas, como sucede no corpo da igreja do 
Convento dos Capuchos, mantendo embora a força nas aparatosas cercaduras que 
usa, com arquitecturas fingidas, assimilando por vezes elementos rocaille 391. Na 
                                                 
389
 José QUEIROZ, Cerâmica Portuguesa e Outros Estudos (organização, apresentação, notas e 
adenda iconográfica de José Manuel Garcia e Orlando da Rocha Pinto), Lisboa, Presença, 1987, 
p.214. 
390
 Idem, ibidem. 
391
 Cf. José MECO, ―Azulejaria portuguesa na Bahia‖, Oceanos: Azulejos Portugal e Brasil, n.º 36/37, 
Lisboa, Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 1998/1999, e 
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igreja capucha, a azulejaria inclui também, além dos referidos santos, decorações 
barrocas com ―emblemas‖ marianos, imaculistas e eucarísticos, de bom desenho, 
estes pouco referidos antes, por estarem completamente ocultos devido ao 
funcionamento do templo como armazém e arquivo. Mostram a tradicional influência 
dos livros de emblemas ao tempo correntes para a representação dos signos das 
virtudes mariais.  
     Passando enfim à capela-mor, muito alterada com as obras patrocinadas pelo 
Conde de Povolide, pós-terramoto, ela está decorada com um alto silhar de azulejos 
azuis e brancos que, como se disse já, são da autoria de António Pereira (fal. 1712), 
ainda de cerca de 1700, onde se representam Santo António e o Milagre da Naveta e 
Santo António ressuscita um morto para provar a inocência do pai, à direita, ladeando 
ao centro um belíssimo painel com dois eremitas num fundo de frondosa paisagem, e 
da banda do Evangelho admiram-se outra representação de eremitas, fronteira 
àquela, e uma Ceia de Santo António 392. Os rodapés mostram anjos-meninos 
brincando, ou com símbolos da Paixão, de influência holandesa. O desenho é 
excelente, de modelação cuidada, mostrando domínio da técnica do óleo, que o 
pintor António Pereira praticava também, como hoje se sabe 393. Trata-se de um 
azulejista formado na ―escola‖ de Gabriel del Barco, mas que também se inspirou, no 
seu desenho geralmente muito ―contornado‖ e com largas cenografias, na azulejaria 
holandesa importada no final de Seiscentos. Da obra cerâmica de António Pereira, 
sabe-se que executou os azulejos da célebre Capela Dourada (Ordem Terceira 
franciscana), no Recife (Brasil), assinados e datados de 1703, bem como um painel 
Historiado na capela-mor da igreja da Misericórdia da Vidigueira, os azulejos que 
decoram a sacristia da igreja do Loreto em Lisboa (1704), os da capela-mor da igreja 
matriz do Montijo (1708), e o ciclo de azulejos da capela-mor da igreja matriz de 
Colares (c. 1701). 
                                                                                                                                             
Celso MANGUCCI, comunicação ―Valentim de Almeida (1692-1779) contornos e indefinições de um 
pintor‖, apresentada ao Curso de Verão A Geografia do Azulejo Barroco no Sul de Portugal, Évora, 
Centro de História da Arte da Universidade de Évora, 20-23 de Setembro de 2006. 
392
 Cf. as imagens reproduzidas em Isabel Veloso Barros e ALMASQUÉ e António José Barros 
VELOSO, Hospitais Civis de Lisboa. História e Azulejos, ed. Inapa, Lisboa, 1996. 
393
 Vítor SERRÃO, ―António Pereira Ravasco, ou a influência francesa na arte do tempo de D. Pedro II‖, 
in Carlos Alberto Ferreira de Almeida, In Memoriam, coordenação de Mário Jorge Barroca, Faculdade 
de Letras da Universidade do Porto, vol. II, 1999, pp. 347-362. 
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     Existiam também na igreja e convento, para além das que foram mencionadas no 
claustro e Sala do Capítulo, várias pinturas como a representação da Árvore Seráfica 
em papel colado sobre madeira com molduras pretas e frisos amarelos e um Frei 
Francisco de Santo Agostinho, ambos de grandes dimensões. Um com os Mártires 
da Ordem Franciscana, temática que era comum nas casas franciscanas, cinco 
painéis com os varões insignes em santidade da Ordem Seráfica, que estavam na 
Sala do Capítulo, que se situava junto ao claustro394, um do Senhor Morto, um do 
Senhor da Cana Verde, um do Senhor com a Cruz às Costas, um da Senhora das 
Dores, um de Santa Teresa, um de São Francisco Morto, um de São Francisco 
recebendo as Chagas, um da Senhora da Soledade, um de São Francisco Solano, 
um com os Passos da Vida de São Francisco, treze quadros em pano representando 
a Vida de Nossa Senhora, vários painéis e lâminas de diferentes dimensões, um de 
madeira que estava no arco do cruzeiro da igreja, dezassete painéis de diferentes 
santos, dois muito grandes com a representação da Ceia do Senhor e de Nossa 
Senhora das Dores, e catorze painéis com a Vida de Nossa Senhora 395. 
      Para além das imagens de vulto já mencionadas ao longo do texto, e que 
existiriam nos altares com as várias invocações, também referidas nos livros de 
Inventários preparados para levar a capítulo de três em três anos, ou quando por 
outro motivo mudava o Guardião do Convento, pode aferir-se pelas descrições dos 
autores antigos como Gonzaga Pereira e outros, a existência de muitas outras, com 
realce para a de Nosso Senhor Jesus dos Passos, que teria um resplendor de prata, 
ainda na ermida das Capelinhas à altura da Extinção. Refere como boa uma outra 
imagem de autoria do Padre João Crisóstomo, com certeza da capelinha da cerca 
com esta invocação. 
      No inventários de 1833 surgem ainda classificadas duas grandes imagens de 
Cristo Crucificado que se usavam na Via Sacra, uma Nossa Senhora da Conceição, 
uma Nossa Senhora ao pé da Cruz, uma Nossa Senhora do Carmo, uma Nossa 
Senhora da Piedade, uma Nossa Senhora da Assunção, uma Nossa Senhora da 
Vida, uma Senhora da Glória, uma Sant‟Ana, um São Joaquim, um São Miguel, um 
                                                 
394
 Durval Pires de LIMA, ―Notícia dos conventos chamados de Sancto António dos Capuchos e de 
Nossa Senhora da Estrella dos religiosos de São Bento, in História dos Mosteiros Conventos e Casas 
Religiosas de Liboa, op. cit., Tomo II, pp. 337-349. 
395
 Ver no Índice Documental, doc. 64, ―Auto de entrega dos quadros que existiam no extinto Convento 
de Santo António dos Capuchos‖. 
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São João Baptista, uma Rainha Santa Isabel, um São Diogo, um Santo Amaro, uma 
Santa Luzia, uma Santa Bárbara, um São João Evangelista junto da Cruz, dois Santo 
António, dois São Francisco, um São Domingos, um Senhor Ressuscitado, quatro 
imagens dos Santos da Ordem, duas maquinetas com o Menino Jesus, imagens de 
Cristo Crucificado, de Sant‟ Ana, um São José, um São Benedito, uma Maria 





Azulejaria com anjos segurando ramos de flores, entre arquitecturas fingidas, numa cercadura de 
festões e grinaldas, na entrada da igreja, a revestir a parede fundeira, obra de meados do século XVIII, 
atribuída à oficina do pintor de azulejos Valentim de Almeida. 
 
                                                 
396
 Ver no Índice Documental o doc. 63, ―Auto do Inventário das Imagens existentes no Convento de 
Santo António dos Capuchos – Auto da continuação do inventário‖. 
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     Como refere Patrícia Roque de Almeida 397, num comentário generalista sobre os 
revestimentos cerâmicos das casas franciscanas do século XVIII no Norte de 
Portugal, e que se aplica em pleno ao ciclo azulejar de Santo António dos Capuchos, 
―a azulejaria setecentista explora até aos limites as suas potencialidades enquanto 
pintura, primeiro a azul e branco, depois com policromia, enquanto cerâmica vidrada 
a revestir grandes superfícies, enquanto meio decorativo, enquanto veículo de 
mensagem. Na nossa perspectiva, a opção por um determinado tipo de azulejo, de 
padronagem ou figurativo, narrativo ou ornamental, insere-se num esquema de 
decoração arquitectónica e de simbolismo religioso que não se restringe ao 
revestimento cerâmico e abrange todos os elementos envolvidos, desde o mobiliário, 
imaginária, faiança, pintura, etc‖. 
 
 
       4.1.9. Cerca do Convento (Capelas, Escada Santa, Poço) 
 
 Nesta igreja há tantas confrarias e devoções; em primeiro logar com o Snr. dos 
Passos, que está na capella do Portibulo, depois com as Capelinhas, que he 
imenço povo que frequenta estas devoções, muito principalmente por ouccasião de 
vesitar a Escada Santa, que estes relligiozos possuem na serca, em cuja vezita 
tem sua Santidade concedido muitas graças e indulgencias aos fieis de ambos os 
sexos 398. 
 
       As cercas dos conventos Franciscanos eram, geralmente, de razoáveis 
dimensões, uma vez que os frades Mendicantes viviam do fruto do seu trabalho 
apostólico, das esmolas dos fieis, e do trabalho manual efectuado nos quintais e 
pomares dessas cercas, para além das ofertas de benfeitores. Aí se dispunham 
muitas vezes – vimo-lo atrás – as capelinhas da Via Crucis, convite ao surto 
devocional e peregrinatório das populações para reviver em penitência os passos da 
Paixão de Cristo. 
 
      O Convento de Santo António de Lisboa não fugia à regra, já que possuía uma 
grande área circundante cheia de árvores, uma grande cisterna e um poço, para além 
                                                 
397
 Cf. Patrícia ROQUE DE ALMEIDA, op. cit., vol. I, p.  
398
 Luiz Gonzaga PEREIRA, op. cit., p. 62. 
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de um conjunto de capelinhas, de que se destacava a do Senhor dos Passos com 
uma grande imagem de vulto, e uma Escada Santa, lugares de peregrinação e de 
grande piedade popular, das mais importantes  de Lisboa. 
       A alameda de árvores que se abriam para a fachada da igreja era objecto de 
admiração de cronistas e historiadores:  
 
… tem larga cerca e nelle sua horta e arvores que lhe dam fructa, e outras que 
fazem agradavel sombra. No mesmo andar em que fica o claustro tem hum largo 
pateo com huma grande cisterna accomodada ao serviço do convento, a qual lhe 
dá agua para regarem as flores que tem nos canteyros que cercam o ditto pateo, 
do qual logram os religiosos, que a elle descem, vista muy varia e deleytosa pera o 
campo, pera a cidade e pera o Rio 399. 
      
     Chegou a ser motivo de intervenção policial, com penalizações a quem de alguma 
forma provocasse danos nas árvores e plantas que a compunham, o que demonstra 
o significado que tinha junto da população lisboeta. Em 1 de Outubro de 1783, por 
exemplo, foi promulgada uma Portaria da Intendência para punir com pena de prisão 
os que maltratassem as árvores da alameda do Convento de Santo António de 
Lisboa 400.  
      Na cerca existia também uma cisterna, que foi aterrada quando o convento foi 
transformado em hospital, de que subsiste o remate do antigo poço, já movido do 
lugar original, decorado a azulejos, e um relógio de sol datado, importante espécie 
neste tipo de objectos de contagem do tempo. A falta de água era constante na vida 
do convento por ser um lugar elevado da cidade, o que dificultava muito a vida dos 
frades residentes que tinham que a transportar às costas. Já em Setecentos, 
segundo Frei Martinho do Amor de Deus, com os conhecimentos de um Vedor das 
Águas, que morava no lugar de ―Ninha, ou linha a pastora‖, e de um religioso do 
Convento de Xabregas, procuraram na cerca um lugar propício para o poço. 
Vencidas as dificuldades iniciais, e sob os auspícios de D. Gabriel António que 
suportou as despesas, iniciou-se a obra a vinte e sete de Julho de 1729, em huma 
quarta feira, por ser dedicada a Santo António. Continuou-se a obra, e em quanto os 
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 História dos Mosteiros, Conventos e Casas Religiosas, op. cit., p.62. 
400
 Ver abaixo o doc. 36, 1783, 1 de Outubro, Lisboa, ―Portaria da Intendência para a prisão dos que 
maltratarem as árvores da alameda do Convento de Santo António de Lisboa‖, A.N.T.T., Província de 
Santo António de Lisboa, Província, Maço 8, macete 7. 
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officiaes trabalharão, todos os sabados infalivelmente hia o nosso Irmão leigo Frei 
António do Socorro com hum bilhete, a casa do Syndico, pedir a D. Gabriel dinheiro 
para pagar a feria (…).Queria continuar a obra com architectura muy magnifica, com 
arcos sahidos à lameda, o que os Religiosos não quizerão, com attenção à sua 
mesma grandeza 401. 
      O poço ficou acabado no ano de 1729, ―ficando tão singular, que em Lisboa não 
se vio poço tão bem acabado‖. Para que o evento ficasse memorável pelos tempos, 
colocou-se um azulejo no engenho da nora, tendo ―de huma parte o Anjo São 
Gabriel, e da outra o nosso Santo António, e debaixo dos pés escrito o dia, em que 
se principiou a abrir o poço, e o em que se descobrio a agua com o mez, e anno‖ 402. 
      Na cerca do Convento de Santo António de Lisboa havia também a Via Crucis, 
com uma Escada Santa, objecto de grande piedade popular entre os fiéis, e à qual 
vários pontífices concederam indulgências plenárias. Mas, o que mais suscitava a 
devoção do povo, eram as Capelinhas de Santo António ou Passos da Paixão, que 
pertenciam a várias irmandades e confrarias religiosas, e eram motivo de contínuas 
peregrinações: a Capela do Senhor do Horto, a Capela da Prisão do Senhor, a 
Capela do Senhor Preso à Coluna, a Capela do Senhor Ecce Homo, a Capela do 
Senhor dos Passos, a Capela do Calvário, a Capela do Senhor Ressuscitado, a 
Capela da Senhora das Dores, a Capela do Túmulo do Senhor, a Capela da 
Ascenção e a do Presépio. 
 
… Fora da Portaria, e defronte della se fez outra Capela, em que se poz huma 
devota, perfeita, e grande Imagem do Senhor com a cruz às costas, para o que só 
concorreram os prelados com a permissão; porque a piedade, regrangeou hum tal 
concurso nas offertas (…). E por ordem dos seculares se lhes fizerão alguns 
adornos para concordarem com os tempos nas cores, que dispõem a Igreja, em 
que a vontade dos dantes os fez mais ricos. E neste lugar vem acabar as Vias-
Sacras, que com as suas cruzes de bem lavradas pedras pertencem a este 
Convento, que principião no das Religiosas de Sant‟anna da nossa Religião 
Seráfica 403.  
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 Frei Martinho do AMOR DE DEUS, op. cit., p. 855. 
402
 Id., ibid. 
403
 Idem, op. cit.,  
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      Estas capelinhas, de que não resta nenhum vestígio actualmente, subsistiram até 
ao século XIX, e eram ornadas à custa das irmandades que detinham o seu 
padroado, conhecendo-se pelos Livros de Inventários as imagens e peças que 
possuíam, já que eram objecto de muitas dádivas de penitentes e irmãos das 
confrarias. Muitas das peças de grande vulto registadas em 1833 são os oragos 
destas capelas, de que se destaca a imagem do Senhor dos Paços. Tanto as 
imagens da egreja como as das capellinhas dizem ser de merecimento, assim como 
a imagem do Senhor dos Passos, que está nas capelinhas, que é trabalho do padre 
João Chrisóstomo 404. 
      Infelizmente não ficaram testemunhos destas singulares capelinhas da cerca do 
convento, tirando alguns documentos dispersos que subsistem no citado cartório do 
antigo Convento de Santo António de Lisboa. 
      Assim, sabe-se, por exemplo, que foram concedidas algumas graças ao altar e 
imagem de Nossa Senhora das Dores em 1815, pelo papa Pio VII, e que nesse ano 
se pagou uma esmola do morgado de Pedro de Gouveia para o azeite da lâmpada do 
Senhor dos Passos, que se situava, segundo as descrições, junto à portaria do 
convento 405 . 
      Como se viu acima, o culto das capelinas da cerca manteve-se ainda durante uns 
anos depois da extinção das Ordens Religiosas, graças a um particular que comprou 
a cerca do Convento de Santo António, e permitiu que os fiéis continuassem a fazer a 
sua Via Sacra nos Passos da Paixão. 
      Outra Via Sacra cumpriria o velhinho convento, hoje ainda a pedir o milagre do 
resgate da memória. Um milagre por Santo António… 
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 Américo COSTA, op. cit., pp. 576- 577. 
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 Veja-se abaixo no índice Documental os Docs. 53, S/d., S/l. [antes de 1815, Lisboa], ―Papéis 
pertencentes às capelas de Nossa Senhora das Dores e de Nossa Senhora da Piedade da Igreja do 
Convento de Santo António‖, A.N.T.T., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 8, 
macete 7; Doc. 54, 1815, 16 de Janeiro, Lisboa, ―Graças concedidas pelo Papa Pio VII ao altar e 
imagem de Nossa Senhora das Dores da Igreja dos Religiosos do Convento de Santo António desta 
cidade de Lis boa‖, A.N.T.T., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 8, macete 5; Doc. 
55, S/d., S/l. [c. 1815, Lisboa], Recibo de esmola do morgado de Pedro de Gouveia para a lâmpada do 
Senhor dos Passos da portaria do Convento de Santo António de Lisboa‖, A.N.T.T., O.F.M., Província 




Azulejos de Valentim de Almeida, c. 1740-50, no antigo Convento de Santo António dos Capuchos em 
Lisboa: um estilo ―fácil‖, com a força aparatosa das cercaduras, arquitecturas fingidas assimilando 
elementos elementos rocaille, decorações barrocas com ―emblemas‖ marianos imaculistas e 
eucarísticos de bom desenho. Mostram a tradicional influência dos livros de emblemas ao tempo 




Anjos com símbolo da Paixão, um dos pequenos painel de azulejos, de cerca de 1700, no silhar da 
capela-mor da igreja do Convento de Santo António dos Capuchos, em Lisboa, pelo pintor de azulejos 






Painel de azulejos de cerca de 1700 na decoração parietal da capela-mor da igreja do Convento de 
Santo António dos Capuchos, em Lisboa, pelo pintor de azulejos António Pereira, com a cena de Santo 








4.2. Índice Documental para servir à História do Convento de Santo António de 
Lisboa, Casa Capitular da Província de Santo António de Portugal 
 
I – Breve da divisão que institui a Província de Santo António passada pelo Papa Pio 
V, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, AMOR DE 
DEUS, apud Frei Martinho de, Escola de Penitência Caminho de Perfeição, pp. 32- 
34. 
 
II – 1568, 8 de Agosto, Breve de Pio V sobre a erecção da Província de Santo 
António de Portugal (de Recolectos ou da ―Observância Mais Perfeita‖), A.N.T.T., 
O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província. 
 
III – 1572, 25 de Novembro, Breve de Clemente VII, cujo teor especifica que ―aos 
religiosos que quiserem guardar à letra a regra seráfica lhes sejam assinalados 
lugares em que vivam, com custódio e guardiães do mesmo partido, A.N.T.T., 
O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província. 
 
IV – 1577, Escritura de venda de um cercado que está pregado com a cerca de Santo 
António. Vendedores António Pires e António Luís, sendo comprador, o Convento de 
Santo António, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, 
Maço 7, nº 212. 
 
V - 1582, Setembro. Congregação intermédia realizada no Convento de Santo 
António, sendo Provincial Frei Jorge de Santiago, sendo elogiada a fábrica 
amplíssima da nova igreja, maior do que usual nas casas da Província, cf. Livro e 
Memorial da Fundação desta Casa de Nossa Senhora do Loreto e dos Ministros que 
foram na Província e Guardiães desta casa desde a era de 1572 em que se começou 
a fundar até esta em que estamos, e do que cada um dos guardiães fez Na 
edificação e reedificação da dita Casa, A.N.T.T., Província de Santo António, 
Província, Maço 6, macete 4, fl. 5 vº. 
VI – 1587, Dezembro, Breve de Sisto V em que concede licença para se mudarem os 
conventos da Província para partes mais convenientes, A.N.T.T., O.F.M., Província 
de Santo António de Lisboa, Província, Maço 5, Macete 4. 
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VII – 1588, Lisboa, ―Instrumento de troca do olival de São Domingos que se meteu na 
cerca do Convento‖, A.N.T.T., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 
7, macete 3.  
 
VIII – 1589, 18 de Dezembro, Lisboa, Patente de doação da Capela do Crucifixo do 
Convento de Santo António de Lisboa junto às grades do lado da Epístola para jazigo 
e sepultura de Martim Afonso Coelho e sua mulher, A.N.T.T., O.F.M., Província de 
Santo António de Lisboa, Província, Maço 7, macete 10. 
 
IX – 1600, 15 de Março, Lisboa, Lisboa, Verba do testamenteiro de (?) Carvalho para 
a fábrica da Capela da Piedade do Convento de Santo António de Lisboa, A.N.T.T., 
O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 8, macete 8. 
 
X – 1602, 25 de Junho, Decreto do Papa Clemente VIII em que autoriza os 
Reformados a usar ornamentos de seda, não sendo tecidos de ouro e prata, 
A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 5, macete 4. 
 
XI – S.d. (16..), Certificação de envio de uma relíquia de Santa Susana de Roma para 
o Convento de Santo António de Lisboa, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo 
António de Lisboa, Província, Maço 4, macete 4. 
 
XII – 1622, Livro do Cartório deste Mosteiro de Santo António cabeça de Província do 
mesmo santo situado na cidade de Lisboa em Portugal, A.N.T.T., O.F.M., Província 
de Santo António de Lisboa, Província, Livro 7. 
 
XIII – 1622, 12 de Outubro, Lisboa, Declaração de D. Francisca de Mendonça mulher 
de Damião de Aguiar em que se obriga a todo o risco que tiver a capela-mor do 
Convento de Santo António de Lisboa, consertando ela o carneiro para sua sepultura 
e de seu marido, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, 
Maço 8, macete 1. 
 
XIV – 1624, 23 de Janeiro, Lisboa, Doação de D. Francisca de Mendonça ao 
Convento de Santo António de Lisboa de uma arroba de vaca em cada semana com 
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excepção do Advento e da Quaresma, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António 
de Lisboa, Província, Maço 8, macete 1. 
 
XV – 1636, 14 de Outubro (id., 1637, 28 de Fevereiro; 1637, 28 de Fevereiro, 1637, 
16 de Fevereiro, 1637, 10 de Junho), Aprovação da relíquia e dente do gloriosos 
Santo António que está no Convento do mesmo santo em Lisboa, A.N.T.T., O.F.M., 
Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 5, macete 3. 
 
XVI – 1642, 26 de Novembro, Breve de Urbano VIII a respeito da Quinta de Palhavã, 
que deu D. António de Mascarenhas, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António 
de Lisboa, Província. 
   
XVII – 1637, 14 de Outubro, Lisboa, Aprovação da relíquia e dente do glorioso Santo 
António que está neste convento do mesmo santo em Lisboa, A.N.T.T., O.F.M., 
Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 5, macete 3. 
 
XVIII – 1644, 4 de Novembro, Lisboa, Alvará de D. João IV ao Convento de Santo 
António de Lisboa de quatro quintais de atum em cada ano pagos pelo Reino do 
Algarve, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 10. 
 
XIX – 1669, 12 de Outubro, Lisboa, Acto de desistência que a Província fez da capela 
de São Francisco do Convento de Santo António de Lisboa por incumprimento do 
padroeiro, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 6, macete 
4. 
 
XX – 1668, 1 de Fevereiro a 30 de Maio de 1833, Livro de Termos dos Inventários da 
Livraria e demais oficinas do Convento de Santo António de Lisboa, A.N.T.T., 
Província de Santo António, O.F.M., Província, Livro 4. 
 
XXI – 1691, 14 de Setembro, Lisboa, Alvará de D. Pedro II de ordinária ao Convento 




XXII – 1705, 22 de Dezembro, Roma, Público instrumento de doação de relíquias ao 
Convento de Santo António de Lisboa, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, 
Província. 
 
XXIII – c. 1706, Notícia dos Provinciais da Província de Santo António de Lisboa, 
A.N.T.T., Província de Santo António, O.F.M., Província, Maço 6, macete 4. 
 
XXIV – S.d. [pos- 1707, 20 de Julho], Lisboa, Memória sobre as relíquias oferecidas 
ao Convento de Santo António de Lisboa por D. Frei Pedro de Fóios, Bispo de Roma, 
Coadjutor e Provisor de D. Luís de Souza, Arcebispo de Lisboa e Capelão-Mor de D. 
Pedro II em 20 de Julho de 1707, A.N.T.T., Província de Santo António de Lisboa, 
Província, Maço 7, macete 6. 
 
XXV – 1707, 14 de Novembro, Lisboa, Escritura de padroado do Convento de Santo 
António de Lisboa pelo Senado da Câmara de Lisboa, A.N.T.T., O.F.M., Província de 
Santo António de Lisboa, Província, Maço 7, macete 3 (apud AMOR DE DEUS, Frei 
Martinho de, Escola de Penitência Caminho de Perfeição, pp. 856 a 863). 
 
XXVI– 1712, 23 de Fevereiro, Portaria de D. João V para a concessão diária de meio 
alqueire de cevada para o Convento de Santo António de Lisboa, A.N.T.T., O.F.M., 
Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 7, macete 1. 
 
XXVII – 1736, 21 de Janeiro, Petição do Guardião do Convento de Santo António de 
Lisboa ao Senado da Câmara para serem pagas as ordinárias em falta, A.N.T.T., 
O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 8, macete 7. 
 
XXVIII – 1742, 12 de Dezembro, Lisboa, Livro 1 dos Inventários do Convento de 
Santo António de Lisboa, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, 
Província. 
 
XXIX – 1748, 22 de Junho, Lisboa, Traslado de uma carta de privilégios confirmados 
por El Rei Dom Manuel em Abril de 1498, e por El Rei D. João III em 20 de Abril de 
1524. Passado em 22 de Junho de 1748, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo 
António de Lisboa, Província. 
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XXX – S.d. (posterior a 1761), cf. Livro e Memorial da Fundação desta Casa de 
Nossa Senhora do Loreto e dos Ministros que foram na Província e Guardiães desta 
casa desde a era de 1572 em que se começou a fundar até esta em que estamos, e 
do que cada um dos guardiães fez na edificação e reedificação da dita Casa, 
A.N.T.T., Província de Santo António, Província, Maço 6, macete 4 (muitas 
referências ao Convento de Lisboa). 
 
XXXI – 1768, 12 de Março, Lisboa, Crédito que é devedor Manuel Ferreira Paredela a 
Santo António de Lisboa, aparecido que seja o dinheiro que lhe roubaram, A.N.T.T., 
O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 8, macete 3. 
 
XXXII – 1770, 5 de Maio, Lisboa, Licença de D. José para poderem conservar-se 
livros proibidos na livraria do Convento de Santo António de Lisboa, A.N.T.T., 
Província de Santo António de Lisboa, O.F.M., Província, Maço 7, macete 1. 
 
XXXIII – 1778, 23 de Agosto a 13 de Julho de 1833, Livro das patentes do Convento 
de Santo António dos Capuchos de Lisboa, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo 
António de Lisboa, Província, Livro 8. 
 
XXXIV – 1781, 3 de Novembro, Roma, Breve de Pio VI em que se concede licença 
aos padres de Santo António para entoarem no coro com órgão, segundo a reforma 
gregoriana, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 
9. 
 
XXXV – 1782, 13 de Outubro a 18 de Janeiro de 1832, Livro dos Termos das 
Profissões de Noviços do Convento de Santo António de Lisboa, A.N.T.T., O.F.M., 
Província de Santo António de Lisboa, Província, Livro 2. 
 
XXXVI – 1783, 13 de Setembro, Lisboa, Oferta de dois castiçais de prata de D. 
Leonor Antónia (ou Antonieta?) Juliana Prudência da Paz para o altar de Santo 
António do convento de Lisboa, A.N.T.T., Província de Santo António de Lisboa, 
O.F.M., Província, Maço 8, macete 1. 
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XXXVII – 1783, 1 de Outubro, Lisboa, Portaria da Intendência para a prisão dos que 
maltratarem as árvores da alameda do Convento de Santo António de Lisboa, 
A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 8, macete 7. 
 
XXXVIII – 1783, 12 de Abril, Lisboa, Alvará de D. Maria I de uma esmola anual de 
uma arroba de cera ao Convento de Santo António de Lisboa, A.N.T.T., O.F.M., 
Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 10. 
 
XXXIX – S/d. [c. 1785], Lisboa, Requerimento do síndico do Convento de Santo 
António de Lisboa de três missas que lhe são devidas pelo exercício do cargo, 
conforme os estatutos, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, 
Província, Maço 8, macete 7. 
 
XXXVIII – 1785, 13 de Fevereiro, Lisboa, Resolução da Mesa do Definitório sobre o 
requerimento do síndico do Convento de Santo António de Lisboa, A.N.T.T., O.F.M., 
Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 8, macete 7. 
 
XL – 1785, 15 de Abril a 12 de Novembro de 1831, Lisboa, Livro dos Inventários do 
Convento de Santo António de Lisboa, A.N.T.T., Província de Santo António de 
Lisboa, Província, Livro 3. 
 
XLI – 1792, 26 de Novembro, Lisboa, Cópia do título do testamento de Manuel José 
de Sequeira que deixava por esmola cinquenta mil reis para as obras de Santo 
António dos Capuchos de Lisboa, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de 
Lisboa, Província, Maço 8, macete 7. 
 
XLII – 1792, 29 de Novembro, Lisboa, Petição do Guardião do Convento de Santo 
António de Lisboa para se dar cumprimento ao disposto no testamento de Manuel 
José de Sequeira que deixava cinquenta mil reis para as obras de Santo António de 
Lisboa, A.N.T.T., Província de Santo António de Lisboa, O.F.M., Província, Maço 8, 
macete 7. 
 
XLIII – 1792, 22 de Dezembro, Lisboa, Alvará de D. Maria I para que se continue a 
dar anualmente a esmola de doze arrobas de pimenta, seis de cravo, dez de canela, 
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quatro de gengibre, cinco de malagueta e seis de incenso ao Convento de Santo 
António de Lisboa, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, 
Província, Maço 10. 
 
XLIV – 1792, 7 de Dezembro, Lisboa, Informação da Ordem Terceira da Penitência 
de Nosso Padre São Francisco de Lisboa e Santa Província de Portugal como 
testamenteiros de Manuel José de Sequeira que deixa uma esmola para as obras de 
Santo António de Lisboa, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, 
Província, Maço 8, macete 7. 
 
XLV – 1799, 8 de Agosto, Queluz, Representação de Frei Raimundo da Piedade, 
Regente dos Estudos para que continue a haver Colégio no Convento dos Capuchos 
em Lisboa, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 
8, macete 7. 
 
XLVI – 1801, 25 de Janeiro, Lisboa, Esmola do Capitão Pedro António de Amorim 
para a lâmpada da capela-mor do Convento de Santo António de Lisboa, A.N.T.T., 
Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 8, macete 3. 
 
XLVII – 1805, 22 de Fevereiro, Lisboa, Certificação de Frei Manuel da Pureza, 
Guardião do Convento de Santo António de Lisboa, do despacho sobre o baptismo 
de homens pretos na igreja do convento, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo 
António de Lisboa, Província, Maço 7, macete 3. 
 
XLVIII – 806, 27, Março, Lisboa, Recibo de uma dívida do Convento de Santo António 
ao médico cirurgião Maurício José Alves de Sá, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo 
António de Lisboa, Província, Maço 8, macete 1. 
 
XLIX – 1806,14 de Maio, Lisboa, Extrato das contas da receita e despesa da obra da 
Capela do Santíssimo Sacramento, novamente reedificada na igreja do Convento de 
Santo António da cidade de Lisboa que principiou em 4 de Maio de 1806 feita pelo 
zelo, e actividade do Guardião do mesmo convento, Frei Manuel da Pureza, A.N.T.T., 
Província de Santo António de Lisboa, O.F.M., Província, Maço 8, macete 1. 
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L – 1807, 5 de Fevereiro, Lisboa, Recibo da fábrica e guisamento da capela do 
Carmo instituída por Manuel de Barros no Convento de Santo António de Lisboa, 
A.N.T.T., Província de Santo António de Lisboa, O.F.M., Província, Maço 8, macete 3. 
 
L – 1812, Lisboa, Mapa geral dos conventos e hospícios da Província de Santo 
António, moradores nos ditos; dos apóstatas, e dos que estão fora legitimamente, 
feito por mandado do Irmão Secretário Frei António do Loreto, A.N.T.T., O.F.M., 
Província de Santo António de Lisboa, Província, Livro 6. 
 
LI – S/d. [posto 1812], Ordinárias e legados anuais, mensais e diários do Convento 
de Santo António de Lisboa, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, 
Província, Maço 8, macete 1. 
 
LII – S/d., S/l. [antes de 1815, Lisboa], Papéis pertencentes às capelas de Nossa 
Senhora das Dores e de Nossa Senhora da Piedade da Igreja do Convento de Santo 
António, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 8, 
macete 7. 
 
LIII – 1815, 16 de Janeiro, Lisboa, Graças concedidas pelo Papa Pio VII ao altar e 
imagem de Nossa Senhora das Dores da Igreja dos Religiosos do Convento de Santo 
António desta cidade de Lisboa, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de 
Lisboa, Província, Maço 8, macete 5. 
 
LIV – S/d., S/l. [c. 1815, Lisboa], Recibo de esmola do morgado de Pedro de Gouveia 
para a lâmpada do Senhor dos Passos da portaria do Convento de Santo António de 
Lisboa‖, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 8, 
macete 3. 
 
LV – 1823, 6 de Março, Bispos e Prelados que satisfizeram as circulares de 15 de 
Outubro de 1821, A.N.T.T., Ministério dos Negócios Eclesiásticos e Justiça, Convento 
de Santo António dos Capuchos, maço 268, nº 4, 6 de Março de 1823. 
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LVI – 1821, 2 de Julho a 9 de Setembro de 1833, Livro das Sepulturas e Carneiros do 
Convento de Santo António de Lisboa, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António 
de Lisboa, Província, Livro 10. 
 
LVII – 1821, 21 de Novembro a 11 de Setembro de 1833, Livro das Sepulturas e 
Carneiros da Igreja do Convento de Santo António de Lisboa, A.N.T.T., O.F.M., 
Província de Santo António de Lisboa, Província, Livro 9. 
 
LVIII – 1824, Lisboa, Despesa que certos devotos fizeram no reparo e arranjo da 
capela de Jesus Maria José no Convento de Santo António de Lisboa, A.N.T.T., 
O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 8, macete 3. 
 
LIX – 1829, 4 de Setembro, Queluz, Aviso que isenta o Convento de Santo António 
de Lisboa de servir para aquartelamento de tropas, e que sejam retirados os militares 
do Batalhão Provisório de Milícias Realistas ali instalados, A.N.T.T., O.F.M., Província 
de Santo António de Lisboa, Província, Maço 7, macete 11. 
 
LX – 1833, Inventário das Capelas da cerca do Convento de Santo António de 
Lisboa. B.N.P., Inventário das Capelas da cerca do Convento de Santo António de 
Lisboa sendo Guardião do mesmo Convento o N. C. Ir. Frei Jozé de Santo António, 
Pregador Jubilado e ex-Definidor, Cód. 19880. 
 
LXI – 1834, Auto de Avaliação do casco do Convento e cerca que lhe é adjacente 
que pertencia aos Frades Capuchos Mendicantes de Santo António, A.N.T.T., 
Arquivo Histórico do Ministério das Finanças, Convento de Santo António dos 
Capuchos, Cx. 2225, capilha 4, 1834, fl. 50v. 
  
LXII – Auto de Inventário do convento e Cerca e mais pensões do Convento de Santo 
António dos Capuchos – Auto de Continuação, A.N.T.T., Arquivo Histórico do 
Ministério das Finanças, Convento de Santo António dos Capuchos, Cx. 2225, 
capilha 4, 1834, fls. 27- 35 v. 
 
LXIII – Auto do Inventário das Imagens existentes no Convento de Santo António dos 
Capuchos – Auto de continuação do inventário, A.N.T.T., Arquivo Histórico do 
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Ministério das Finanças, Convento de Santo António dos Capuchos, Cx. 2225, 
capilha 4, 1834, fls. 9-10 vº. 
 
LXIV – Auto de entrega dos quadros que existiam no extinto Convento de Santo 
António dos Capuchos, A.N.T.T., Arquivo Histórico do Ministério das Finanças, 
Convento de Santo António dos Capuchos, Cx. 2225, capilha 4, 1 V/D/63 (4), 1835, 
fls. 83- 83 vº. 
 
LXV – 1836, 14 de Abril, Decreto de D. Maria II que cria o Asilo de Mendicidade. 
 
LXVI – 1911, 25 de Maio Lei que cria a Direcção Geral de Assistência e que 
estabelece a transferência do Asilo de Mendicidade para fora de Lisboa. 
 
LXVII – 1928, 3 de Março, Decreto nº 15.146 em que se estabelece protocolo de 
cedência do Mosteiro de Alcobaça (Regimento de Artilharia 10) para instalação 
definitiva do Asilo de Mendicidade. 
 
LXVIII – 1928, 19 de Julho, Decreto nº 15:743 que funda o Hospital de Santo António 
dos Capuchos, propriedade dos Hospitais Civis de Lisboa, nos edifícios e 
dependências que constituíam o Asilo de Mendicidade de Lisboa e no edifício em 
construção que se destinava ao Asilo de Santa Maria. 
 
LXIX – S/d., Lisboa, Verba do testamenteiro do Cónego Francisco Sequeira da 
Cunha em que deixa o poço para esta Casa de Santo António de Lisboa, A.N.T.T., 
O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 8, macete 1. 
 
LXX – S/d., Lisboa, Testamento em favor de quatro mulheres de má vida para serem 
merceeiras e rezarem pela alma do testador da capela de Santo António onde ficar 
sepultado, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 
8, macete 7. 
 
LXXI – S/d., Lisboa, Treslado de atestação da Câmara de Lisboa em como é 
padroeira do Convento de Santo António de Lisboa desde a sua fundação, A.N.T.T., 
O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 6, macete 1. 
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LXXII – S/d., Lisboa, Livro dos Inventários, Hábitos e Profissões do Convento de 
Santo António dos Capuchos de Lisboa, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António 
de Lisboa, Província, Livro 1. 
 
LXXIII – S/d., Lisboa, Notícia dos Provinciais da Província de Santo António de 






Azulejo azul e branco do fim do século XVII, proveniente de casa capucha, representando  





















V. Sinopse Histórica dos Ramos Activos no Antigo 



















5.1. As Três Províncias Capuchas no Maranhão e Pará. 
 
5.1.1. A Província de Santo António dos Capuchos. 
 
     O papel dos frades Franciscanos nos territórios do Estado do Grão-Pará e 
Maranhão e a sua acção junto das comunidades ameríndias foi um dos aspectos 
relevantes do processo colonizador. O seu modo de actuar teve uma identidade 
própria que se procura caracterizar, sobretudo quando se compara com as outras 
ordens religiosas que intervieram no mesmo espaço. Desde os primórdios da 
fundação da nova unidade político-administrativa, visíveis no modo como intervieram 
nos conflitos em que se envolveram 406. Foi a Província de Santo-António, - 
refundação de 1568 em nome de um maior rigorismo da vida recolecta -, quem tomou 
em mãos o processo de evangelização dos índios no Brasil, onde já em 1584 
fundaram missão com o título de Custódia, e no Estado do Maranhão e Grão-Pará, 
para onde os seus frades passaram em uníssono com a conquista portuguesa e 
expulsão dos franceses 407.  
     É um dado adquirido que o seu papel continua a ser menorizado face ao que tem 
sucedido com a presença dos Jesuítas, e a verdade é que há a ―percepção de que a 
história da presença destes padres na América Portuguesa foi constantemente 
negligenciada pela historiografia que analisa aquele contexto‖ 408.  
     A verdade é que os frades antoninos, pioneiros da missionação nas terras 
amazónicas, estiveram presentes desde o início da integração destes espaços, na 
realidade colonial que se pretendia construir, inserindo-se nesse universo com os 
seus modos vivenciais próprios e as suas estratégias de convencimento, sendo a sua 
acção entrecortada por recepções díspares, que variam entre um clima de bom 
acolhimento geral por parte dos indígenas, e por conflitos cíclicos em que se 
                                                 
406
 Cf. Alírio CARDOSO, Insubordinados, mas sempre devotos: poder local, acordos e conflitos no 
antigo Estado do Maranhão (1607-1653), Campinas, Dissertação de Mestrado (História), Unicamp, 
2002. 
407
 Cf. Maria Adelina AMORIM, Os Franciscanos no Maranhão e Grão-Pará, op.cit.; também o ensaio 
de Fernando Félix LOPES, O.F.M., Fontes Históricas e Biografia Franciscana portuguesa, cit., pp. 89-
97, que serve também à história franciscana no Brasil. 
408
 Cf. Roberto Zahlurt CARVALHO JÚNIOR, Sudário de Simulada Caridade. Os frades de Santo 
António na Amazónia da primeira metade do século XVIII, Universidade Federal do Pará, Centro de 
Filosofia e Ciências Humanas, Departamento de História, Belém, 2006. 
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envolveram, tanto como os moradores brancos das cidades, como com o aparelho da 
administração portuguesa, os governadores e os capitães-mores, as autoridades 
laicas e até algumas comunidades índias que resistiam à colonização e à própria 
evangelização. É uma história que em fases de agudização de conflitos sociais, como 
o ―terrível motim‖ de 1618, inevitavelmente vem à tona 409. 
     As missões aldeadas dos Antoninos, entre 1617 e 1693, redistribuídas por carta 
Régia de 19 de Março deste último ano em todo o território do Maranhão e do Pará, 
foram as da ilha de Joanes, ou Marajó, e das terras do Cabo do Norte e do Amazonas 
acima até Urubuquara. Desmembrada em 1706, com a divisão provocada pelo 
nascimento da Província da Conceição, a Província de Santo António manteve os 
seguintes aldeamentos: Senhora do Rosário, dos índios Sacacas na ilha de Joanes, 
ou Marajó; São José, de índios Aruãs na mesma ilha; Bom Jesus, de índios Aruãs e 
Marunus na mesma ilha; Senhora da Conceição, de índios Aracujus no Rio Paru; e de 
Urubuquara. Depois desse ano foram fundadas ao acresceram as de Santo António, 
de índios Aruãs em Anajatiba (Marajó), de Santo Cristo de Mapuá, da Senhora da 
Graça de índios vários do Amazonas, e da Senhora da Conceição, também de índios 
vários do Amazonas. 
     Emancipados os índios em 1758, os Franciscanos do Comissariado continuaram a 
assistir às populações do seu território no regime paroquial que então se criou. 
 
     Já em 1618 os frades capuchos de Santo António viam apoiada pelo Capitão-Mor 
do Estado do Grão-Pará o seu empenho em terem novos companheiros para levarem 
a cabo o esforço de evangelização dos índios 410. A sua acção evangelizadora era 
entendida justamente como um dos pilares da conquista, a par das estruturas político-
militares da administração. Submeter os índios, pugnando ao mesmo tempo a sua 
liberdade em nome da ―defesa das almas‖, passou a ser tido como exigência 
fundamental, que responsabilizou os frades antoninos mas que lhes trouxe, também, 
muitas frentes de conflitualidade. Aquando da repressão violentíssima contra os 
                                                 
409
  Joel Santos DIAS, ―Apaixonadas Negociações: os frades Franciscanos de Santo Antonio e o 
―terrível motim‖ de 1618 no Grão-Pará‖, in José Maria Bezerra NETO e Décio de Alencar GUZMÁN 
(org.) Terra Matura: Historiografia & Historia Social na Amazônia, Belém: Paka-Tatu, 2002, p. 360. 
410
 Carta de 20 de Fevereiro de 1618 do Capitão-mor Manuel de Sousa de Eça para D. Filipe II sobre a 
necessidade de se destacarem mais clérigos para ajudar os padres capuchos na catequização dos 
índios do Pará (A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 1, doc. 5). 
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Tupinambás, já submetidos à dominação portuguesa, esses acontecimentos 
acenderam muitos conflitos com os frades, cujo poder no terreno, em nome de uma 
valência moral, era efectivamente reconhecido na corte, levando à expulsão do 
Governador Francisco Caldeira de Castelo-Branco, devido à sua crueza imoderada. 
Assim, é a Província de Santo António quem tem voz de peso, em Novembro de 
1618, nas denúncias dos arbitrariedades contra as populações nativas 411. Em Janeiro 
de 1619, as notícias do Pará difundidas pelos frades antoninos eram tidas em conta 
pelo Vice-Rei de Portugal, Marquês de Alenquer e Duque de Francavila, D. Diogo da 
Silva e Mendonça, e justificavam as medidas tomadas contra o governador destituído, 
muito por causa de ter maltratado os índios aldeados nas missões da Província de 
Santo António, facto que levou à sua destituição e ulterior prisão 412.  
     São muitas as notícias deste período que mostram o respeito e a influência 
grangeadas pelos capuchos de Santo António do Pará e o apoio recebido por parte 
da corte para sua manutenção e melhor serviço, não só na evangelização dos índios 
mas, ainda, no combate às heresias dos agentes estrangeiros 413. Foi sempre firme a 
defesa dos índios contra a sua escravização pelos colonos, como atesta um 
requerimento de cerca de 1642 escrito pelo Provincial das Missões do Pará para D. 
João IV a solicitar que seja cumprida a legislação contra a escravização dos índios, 
quebrada entretanto pelos capitães-mores do Estado do Maranhão, com o apoio do 
                                                 
411
 Carta de 27 de Novembro de 1618 do Comissário dos religiosos capuchos, Frei António da 
Merciana, para o rei [D. Filipe II], sobre a eleição de Baltasar Rodrigues de Melo para governar 
provisoriamente a Capitania do Pará, após a prisão do ex-Governador Francisco Caldeira de Castelo 
Branco e os factos deploráveis ocorridos na guerra com os índios Tupinambás (A.H.U, Pará, Avulsos, 
Cx. 1, doc. 9). 
412
 Carta de 3 de Janeiro de 1619 do Vice-rei de Portugal, Duque de Francavila, D. Diogo da Silva e 
Mendonça, para o rei [D. Filipe II], sobre as notícias do Pará dando conta do levantamento contra o 
Capitão-Mor Francisco Caldeira de Castelo Branco, por maltratar os índios das aldeias da Província de 
Santo António, e sua prisão pelos soldados e aconselhando o Governador geral do Brasil, [D. Luís de 
Sousa] a enviar auxílio para a Província (A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 1, doc. 12). 
413
 Cf. carta de 28 de Julho de 1621 do Conselho da Fazenda para o rei apoiando o pedido do Capitão-
Mor do Pará, Manuel de Sousa de Eça, sobre o apoio aos padres de Santo António para doutrinarem 
os índios e evitarem heresias dos estrangeiros (A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 1, doc. 20).Cf. também a 
consulta de 19 de Março de 1624, do Conselho da Fazenda para o rei, sobre a concessão de sessenta 
varas de burel para as vestimentas dos religiosos missionários que vão para o Pará (A.H.U, Pará, 
Avulsos, Cx. 1, doc. 27). 
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governador daquele Estado, Bento Maciel Parente 414. Um outro interessante relatório 
capucho, de 1647, é base da informação detalhada que Sebastião de Lucena de 
Azevedo, Capitão-Mor do Pará, enviou a D. João IV destacando a importância de se 
assegurar a liberdade dos índios na estrutura criada nos aldeamentos antoninos 415 
Também merece destaque, pela sua peculiaridade, uma carta de Setembro de 1649, 
da autoria de um dos índios principais das missões, chamado António da Costa 
Marapião, de seu nome cristão, que é dirigida a D. João IV em nome dos chefes índio 
dos aldeamentos capuchos, e onde se denunciam os abusos geralmente praticados 
pelos governadores e moradores, apesar da defesa sistemática que tinham 
assegurada, nas aldeias, por parte dos frades antoninos 416.  
     A chegada dos Jesuítas a Belém, com a fundação da sua casa, em 1655, constitui 
um facto histórico muito mais estudado e conhecido, mas a verdade é que veio criar 
um foco de disputa pelo monopólio dos aldeamentos e missões até então confiadas 
exclusivamente à Província de Santo António 417. Aliás, desde logo se geraram 
conflitos, sendo de citar como exemplo uma carta de 12 de Abril de 1657 emanada 
dos vereadores da Câmara de Belém para a corte, ―sobre as queixas contra os 
padres da Companhia de Jesus, afirmando que estes são senhores absolutos do 
governo dos índios, quer no plano espiritual, quer no temporal‖, em contraste 
evidenciado com aquela que era a prática dos capuchos antoninos 418. A lei de 1663 
sobre a regulamentação dos resgates dos índios, tratada numa consulta do Conselho 
Ultramarino, após relatório do procurador do Senado da Câmara, impunha o seu 
cumprimento pelas autoridades do Maranhão e Pará, em nome dos aldeamentos dos 
índios 419. Em Maio de 1671, regista-se um valioso parecer enviado a D. Pedro, ainda 
Regente, sobre as missões religiosas que existiam nas capitanias do Maranhão e 
Grão-Pará, buscando regular o campo de acção das missões existentes, não só as de 
Santo António, como também as de Jesuítas e de carmelitas 420.  
     As prerrogativas de missionação no Estado do Grão-Pará mantiveram-se, apesar 
de tudo o que ocorreu em tempos de turbulência, sendo a Província antoniana 
                                                 
414
 A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 1, doc. 46. 
415
 A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 1, doc. 65. 
416
 A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 1, doc. 76. 
417
 A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 2, doc. 94. 
418
 A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 2, doc. 106. 
419
 A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 2, doc. 132. 
420
 A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 2, doc. 143. 
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legitimada com essas funções de aldear os índios e de lhes ministrar apoio espiritual, 
ou seja, evangelizando-os e assim os integrando no aparelho de serviços. Em 1675, 
por exemplo, vendo ameaçada essa prerrogativa, a Província recorreu ao Conselho 
Ultramarino, e este ao Príncipe D. Pedro, futuro D. Pedro II, para que a confirmasse 
421. 
     Os problemas com a administração, por um lado, e entre as ordens religiosas no 
terreno, eram cíclicas, tendo como base o controlo do trabalho braçal dos índios, 
disputado pela administração colonial e por particulares 422. Em 19 de Dezembro de 
1673, o Conselho Ultramarino teve de deliberar junto do Regente sobre uma petição 
enviada para Lisboa pelo donatário da ilha Grande de Joanes, António de Sousa 
Macedo, em que pedia que o governador e Capitão-General do Estado do Maranhão, 
Grão-Pará e Rio Negro, Pedro César de Meneses, lhe dessem autorização para usar 
os índios daquela ilha nos trabalhos de um engenho de açúcar que possuía, bem 
                                                 
421
 Cf. Consulta de 3 de Julho de 1675 do Conselho Ultramarino para o Príncipe Regente D. Pedro, 
sobre a petição feita pelos religiosos capuchos de Santo António do Pará, em que solicitam ordem 
régia para o Governador e oficiais da Câmara daquela capitania, a fim de poderem continuar a 
administrar as Missões desse Estado (A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 2, doc. 163). 
422
 Cf., por exemplo, a carta de 20 de Julho de 1673 do Governador e Capitão-General do Estado do 
Maranhão, Grão-Pará e Rio Negro] Pedro César de Meneses, para o príncipe regente [D. Pedro], sobre 
o polémico parecer ao requerimento dos religiosos da Companhia de Jesus solicitando a restituição de 
três aldeias de índios (A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 2, doc. 151). Outro exemplo: o parecer de 20 de Maio 
de 1675 do Conselho Ultramarino para o príncipe regente [D. Pedro], sobre a petição de António de 
Sousa Macedo, relativa à utilização de indígenas no povoamento da ilha Grande de Joanes, e à 
discussão que havia sobre o assunto com a Companhia de Jesus (A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 2, doc. 
161). Cf, também, a carta da Câmara de Belém, de 17 de Janeiro de 1685 para D. Pedro II contra os 
padres da Companhia de Jesus, por causa da criação da terceira parte da repartição dos índios, e as 
opressões contra os moradores daquela capitania, solicitando a exclusão daqueles padres em relação 
à temporalidade dos índios forros e pedindo definição do serviço espiritual a ser praticado por esses 
religiosos (A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 3, doc. 240). Um último exemplo, uma consulta do Conselho 
Ultramarino de 10 de Dezembro de 1687, analisa uma carta do ouvidor-geral do Estado do Maranhão, 
Miguel da Rosa Pimentel, acerca da suspensão de seu antecessor, [António de Andrade e 
Albuquerque], e dos pasquins que se acharam contra os padres da Companhia de Jesus, relativos à 
administração das suas missões (A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 3, doc. 268). Os conflitos com os Jesuítas 
estenderam-se aos índios, que em Maio de 1688 mataram alguns padres, sendo o Conselho 
Ultramarino, a 31 de Maio, informado sobre a execução dos índios que tinham sido entretanto da 
Companhia e sumariamente condenados (A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 3, doc. 271). 
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como na fundação de uma vila, designada com o nome de Santo António 423. O 
prestígio dos antoninos, considerados sempre em Lisboa (e em Roma) como a 
grande ordem de missão cristã nestes territórios inóspitos e longínquos, atesta-se 
ainda por uma carta do governador Francisco de Sá e Meneses a D. Pedro II, a 7 de 
Outubro de 1684, sobre a entrega de sessenta casais de índios às missões dos 
Franciscanos da Província de Santo António 424. E são os frades quem, em carta de 
Janeiro de 1685 ao Capitão-Mor da capitania do Pará, Marçal Nunes da Costa, 
assumem a defesa dos aldeamentos por si administrados de índios aruãs contra os 
invasores franceses do Cabo do Norte 425. A este propósito, os frades de Santo 
António alertaram para a ruína em que se encontravam as fortalezas da costa e a 
falta de um necessário reforço militar de defesa. Em 1687 de novo se pedia a Lisboa 
reforço de missionário ―para conversão do gentio‖ 426. A minuta de um regimento de 
cerca de 1700 relativo ao movimento das tropas na conquista do Pará alude à 
actividades missionárias dos religiosos de Santo António, bem como os da 
Companhia de Jesus, e as dificuldades obtidas no resgate e conversão do gentio 427. 
     Há sintomas de mudança de comportamento e de um agravar da situação de 
equilíbrio entre antoninos e autoridades com o dealbar do século XVIII. E, todavia, a 
situação no terreno parecia reforçada: a carta régia de Março de 1693 que dava a 
administração do vastíssimo território ao Norte do Amazonas, e a ilha de Joane, para 
missionação dos padres de Santo António, numa lógica divisão de responsabilidades 
em que os frades da Piedade, recém-chegados ao Pará, ficavam a administrar os 
aldeamentos na margem sul do Amazonas, desde Gurupá para poente, vinha facilitar 
o serviço de missionação, exploração e conquista. Em 1706, com a fundação da nova 
Província da Conceição, que imediatamente após ser criada partilhou com os 
antoninos a administração do largo território do Maranhão e Pará anteriormente de 
exclusiva responsabilidade dos frades de Santo António, o quadro de missionação 
franciscana poderia progredir... Todavia, o que se passou foi o eclodir de tensões 
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entre os três ramos, muitas vezes multiplicando aqueles conflitos que sempre tinham 
existido com os moradores e as autoridades.  
     Uma consulta de 28 de Setembro de 1705 escrita em Lisboa pelo Conselho 
Ultramarino e dirigida ao rei D. Pedro II sobre a queixa apresentada pelos oficiais da 
Câmara de Belém do Pará contra os missionários daquele Estado, por fazerem uso 
dos índios para trabalhar nas suas próprias culturas de cravo e cacau e em outras 
negociações, em detrimento da administração espiritual desses Índios, com prejuízo 
dos moradores, impedindo-lhes o acesso a essa mão-de-obra, põe a tónica num mal-
estar que era antigo e que se acentuava contra os frades da Província de Santo 
António 428. Casos como o requerimento feito ao mesmo Conselho Ultramarino por 
parte de um capitão Francisco de Sousa Cabral, que solicitava a concessão de trinta 
índios das aldeias da Repartição dos Índios para realizar com essa mão-de-obra a 
construção de um hospital na cidade do Pará, pagando ele próprio os serviços por 
eles prestados, revelava o crescendo desse clima de mal-estar 429.  
     De facto, a Província de Santo António atingia, no início do século XVIII, um 
património considerável de missões por si administradas: uma carta da Câmara de 
Belém de 13 de Março de 1709 para o rei D. João V atesta as actividades da 
Província de Santo António, cujo comissário era Frei Jerónimo de São Francisco; e a 
grande extensão das respectivas missões e o valor assinalável das despesas e 
contas apresentadas ao Síndico daquela Capitania 430. Em Fevereiro de 1710, o 
Ouvidor-Geral da Capitania do Pará, António da Costa Coelho, chega a instaurar um 
processo contra os padres por causa do processo de resgate de índios nos sertões, 
que ia ―contra as leis da Coroa‖, como no caso de a entrega dos índios ser feita aos 
superiores das Missões 431. Do mesmo mês e ano, uma carta do Senado da Câmara 
para o rei denuncia ―as desatenções e exorbitâncias‖ praticadas pelos missionários 
capuchos nas aldeias dos índios 432. Já então actuavam nas missões aldeadas no 
Estado, também, os frades dos ramos da Conceição e da Piedade. Em Fevereiro de 
1710, regista-se, ainda, o escândalo denunciado ao rei pelo governador e Capitão-
General do Estado do Maranhão, Cristóvão da Costa Freire, de um missionário da 
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aldeia de Arãjipô, frei João de Marvão, de ―ter incendiado três índias da referida 
aldeia‖, incentivando revoltas 433. E os problemas com os frades de Santo António, 
outrora pontualizados, não cessavam de crescer: em Julho de 1710, uma carta do 
Conselho Ultramarino para o rei D. João V dava eco a uma missiva dos oficiais da 
Câmara da cidade de Belém do Pará, sobre ―o mau comportamento e a má 
administração que se assiste nas aldeias dos missionários de Santo António, 
Conceição e Piedade‖ 434. Por isso, a representação da Província de Santo António 
era solenemente avisada, depois de a 24 de Julho de 1711 o governador e Capitão-
General do Estado do Maranhão Cristóvão da Costa Freire ter escrito ao rei nesse 
sentido, de que deveria ter doravante uma maior escolha dos religiosos a enviar para 
as Missões da capitania do Pará, de modo a enviar maiores escândalos 435.  
     Uma carta de 25 de Agosto emanada do Provedor da Fazenda Real da Capitania 
do Pará, José da Silva Távora, a D. João V, trata do pagamento dos direitos nos 
contratos dos dízimos de cravo, cacau e salsa aos religiosos da Ordem de Santo 
António do Maranhão e aos padres da Companhia de Jesus 436. O património dos 
antoninos era considerável, conforme o atestam os indicadores: a carta do Comissário 
da Província de Santo António do Pará, frei José da Natividade, enviada a 6 de 
Setembro de 1725 a D. João V] sobre a isenção do pagamento de direitos dos 
géneros resgatados no Sertão do Estado do Maranhão, é bem ilustrativa desse poder 
que advinha da administração continuada dos aldeamentos 437.  
     Mas continuava, como sempre, o espírito e o hábito franciscano da colecta de 
esmolas: em 1732, Frei António do Socorro, frade de Santo António, escreve ao rei 
pedindo para ser atendido o pedido de apoio a duas novas missões criadas próximo 
ao rio Amazonas, cujas igrejas necessitavam de ornamento, assim como de dois 
sinos 438.  É elucidativo que o Comissário da Ordem Terceira de São Francisco do 
Pará, frei Francisco de Santo António, pedisse para a corte, a 8 de Setembro de 1725, 
autorização para que a mesma ordem integrasse a prestigiada Procissão do Corpus 
Christi, conforme a ―Resolução Apologética‖ apresentada pelo bispo do Pará, D. Frei 
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Bartolomeu do Pilar 439. O controle das matérias-primas levava a uma maior 
concentração de índios nos aldeamentos e a uma gestão disciplinada das riquezas, 
de que abundam os testemunhos. Por isso cabia aos antoninos preservar a unidade e 
o bom ambiente nas aldeias, para melhor se explorarem e comercializarem as 
―drogas do sertão‖ num processo repetido de perigosos descimentos em canoagem, 
com grupos de índios aldeados sob controle dos frades. A 5 de Setembro de 1726, o 
comissário das Missões, frei Manuel de Marvão, escrevia ao rei sobre a má 
distribuição dos índios resgatados pelas aldeias missionárias, enumerando os 
problemas dali recorrentes 440.  
     Torna-se interessante destacar uma carta do Comissário Provincial de Santo 
António, Frei Joaquim da Conceição, em 6 de Outubro de 1729, para o rei, em que se 
queixa da opressão que sofrem os índios das várias aldeias e da destruição das 
mesmas, aproveitando para criticar a ―falta de piedade‖ do bispo do Grão-Pará, D. frei 
Bartolomeu do Pilar, do governador e Capitão-General do Estado do Maranhão, 
Alexandre de Sousa Freire, e do Ouvidor-Geral, Francisco Andrade Ribeiro, para com 
os ditos índios, pedindo para que estas pessoas sejam afastadas das missões e das 
Juntas e que se mande observar exactamente as leis da Repartição vigentes 441. 
Idêntica solicitação, em 30 de Setembro de 1730, levou o Comissário de Santo 
António e deputado da Junta das missões, frei Joaquim da Conceição, a dirigir-se ao 
rei, queixando-se das guerras injustas que se têm feito aos gentios do Sertão e 
apelando para o cumprimento da liberdade dos índios 442.  
     Esse espírito de denúncia, característica fundamental da Província e base 
legitimadora da sua acção missionária desde os tempos de Frei Cristóvão de Lisboa, 
volta a palpitar no veemente protesto apresentado em 1731 ao Conselho Ultramarino, 
juntamente com o Provincial da Companhia de Jesus, acerca da injusta guerra que 
Belchior Mendes de Morais tinha levado a cabo contra os índios do sertão do Rio 
Negro. O Conselho pronunciou-se a 24 de Fevereiro desse ano, vistas as provas, e as 
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cartas que este escreveu ao Governador e Capitão-General do Estado do Maranhão, 
Alexandre de Sousa Freire, e Ouvidor-Geral da Capitania do Pará, Francisco de 
Andrade Ribeiro, deliberou no sentido da petição. Como sempre, era o cumprimento 
das leis sobre as liberdades dos índios que estava em causa, de forma mais ou 
menos explícita 443. … Quando foi necessário acatar a ordem do secretário do 
Governo do Estado do Maranhão, Marcos da Costa, em Setembro de 1733, sobre a 
obrigação de conduzir índios à cidade de Belém do Pará, com o objectivo de serem 
integrados nas tropas de guerra e defesa do Estado, já a resistência dos frades 
antoninos se fez sentir, contrariando objectivamente essa ordem das autoridades 444.  
     Aliás, foi com este argumento muitas vezes retomado de os frades de Santo 
António se recusarem sistematicamente a ceder os índios dos seus aldeamentos às 
autoridades do Estado, fosse para serviço de defesa, fosse para mão-de-obra nas 
fortificações do Estado, que vários governos do Grão-Pará se vieram a confrontar nos 
anos 30 do século XVIII com a Província antonina de forma mais aguda. Os 
moradores, nessa fase, seguiram muitas vezes o partido das autoridades, devido a 
uma sucessão de escândalos: abrigo de criminosos no Convento de Belém, apoio 
mais ou menos velado a rebeliões, riqueza imoderada com o controle dos 
aldeamentos, manutenção de uma mão-de-obra em serviço próprio, confronto com o 
Bispo e o Governador, etc. Apesar de tudo o que agravava a posição dos antoninos 
no Estado de Belém, é de atestar a aprovação pelo governador José da Serra, em 
Fevereiro de 1734, de um requerimento do Provincial de Santo António, Francisco 
Valério do Sacramento, que solicitava a fundação de uma nova aldeia na capitania do 
Pará, a ser baptizada com o nome de Santa Ana 445, prova de que, apesar de tudo, as 
bases missionárias de que os antoninos de há muito estavam investidos continuava a 
ser um terreno de importância reconhecida. 
     Todavia, a recusa em apoiar e custear a reconstrução da igreja conventual de 
Belém do Pará -- corria o ano de 1737 -- integrou-se de modo mais visível nesse 
clima que era já de declarada animosidade e que, como veremos, fora agravado por 
inúmeros actos de confrontação. Era muito falado o caso de um alto dignitário 
antonino, Frei Francisco da Rosa, que afrontava as autoridades a ponto de vir a ser 
expulso para o Reino e, por razões de outra ordem, designadamente o dar-se abrigo 
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a revoltosos no seio do Convento, haver a convicção de que os frades legitimam e 
―incendiavam ânimos” em clima de revolta contra os poderes coloniais 446 e apoiar as 
suas actividades 447. Disso se falará mais detidamente no capítulo dedicado à igreja e 
casa conventual de Santo António de Belém do Pará. 
 
      O historiador Robert Zahlurt Carvalho Júnior afirma que ―a actuação das ordens 
religiosas dentro do universo da Amazónia Colonial sempre esteve atrelada a duas 
questões de grande importância para a compreensão daquele mundo: a 
administração do gentio, e o confronto entre missionários e moradores gerado a partir 
da disputa pelo poder sobre essa administração. A historiografia, ao se voltar para 
essa actuação, quase sempre toma como principais pontos de partida estas duas 
questões, mas seu foco sobre a participação dos missionários é fundamentalmente 
restrito à Companhia de Jesus. Isso fez com que outras ordens de importante papel 
na colonização da região fossem postas de lado nos estudos historiográficos. Isso 
inclui os capuchos, os «Frades Menores», presentes no Grão-Pará desde o início do 
século XVII, mas que durante o século XVIII já haviam perdido muito de sua influência 
original‖.  
     De facto, discutir a presença portuguesa no território do novo Estado impõe 
conhecer bem os agentes desse contexto de conquista e ocupação, que foram 
sobretudo ―a espada e a cruz, os dois braços que serviam à coroa portuguesa na 
colónia‖ 448. O papel dos Franciscanos é, por isso, essencial em todo este projecto, 
mesmo que o seu percurso tenha sido irregular e a sua importância tenha conhecido 
fases distintas. No início do século XVII, e principalmente com a ida de Frei Cristóvão 
de Lisboa, a força efectiva (moral, religiosa, política, estratégica, ideológica e até 
intelectual, no plano da produção historiográfica e científica) dos frades da Província 
de Santo António, nas terras do Maranhão e Pará, foi extremamente relevante e isso 
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não pode ser negado. Aliás, essa importância era muito maior dado o próprio prestígio 
que estes frades possuíam face ao mundo secular: Por isso, reconhece o mesmo 
historiador, ―tanto é assim que a maior parte da historiografia usa como principal 
referência esse período‖ 449.  
     Seja como for, e antes de mais, é forçoso desmontar a ideia de que existiu um 
omniprotagonismo atribuído aos padres da Companhia de Jesus no que toca à sua 
missionação no Pará (envolvendo sempre, em plano de maior destaque, a figura do 
extraordinário escritor e sermonista que foi o Padre António Vieira), e saber avaliar 
com o devido rigor o papel assumido pelos Capuchos da Província de Santo António 
nestas paragens, que é muitos anterior à fase de maior influência dos Jesuítas, e de 
crescente apagamento da acção dos Franciscanos nos seus aldeamentos e missões.  
     Como diz a historiadora Ângela Barreto Xavier, reportando-se à missionação e 
conquista do Amazonas, ―a sua totalitarização do espaço historiográfico é, por si só, 
perigosa, por sedimentar a ideia do seu omniprotagonismo [dos Jesuítas]. Embora 
seja o próprio confronto com as fontes que sugira (e facilite) o protagonismo dos 
Jesuítas (a ordem ―escritora‖, por excelência), é fundamental que outras vias sejam 
desbastadas de modo a obter uma imagem mais equilibrada dos papéis 
desempenhados por todas as ordens na economia do mundo missionário‖ 450. 
     Já um historiador como Jaime Cortesão, aliás, seguia por seu lado uma posição de 
defesa do extraordinário papel assumido pelos capuchos de Santo António no 
contexto da missão 451, lembrando-se como ―esta visão da relação entre Franciscanos 
e Jesuítas vai reflectir também no modo de esse historiador perceber a oposição feita 
pelos moradores aos Inacianos‖. Esse confronto espelha ―em grande parte, o 
antagonismo de espírito e processos que opõe uma à outra, as duas Ordens‖. Ou 
seja, ―se o colonizador havia sido inspirado pelo espírito do franciscanismo, se os 
portugueses tinham em sua formação as ―virtudes franciscanas‖, então nada mais 
natural do que oporem-se ao inimigo jesuíta‖. Seguindo essa lógica, de certa forma, 
Cortesão destaca as autoridades como ―defensores da liberdade‖ contra os Jesuítas 
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escravagistas, senhores de um enriquecimento ilícito e sem o espírito de missão que 
presidira às intervenções de Frei Cristóvão de Lisboa e seus companheiros na criação 
de aldeamentos e na tomada das grandes medidas para a protecção dos índios 
contra a prepotência dos poderosos. 
     Para outro autor, com obra importante sobre esta questão, Frei Hugo Fragoso 452, 
―pode-se afirmar que a história da conquista da Amazónia é permeada por embates 
entre os moradores e os missionários. Esse confronto, além do projecto de conquista 
em si, é o principal eixo em que se estriba a presença dos frades de Santo António na 
Amazónia. Frei Hugo Fragoso trabalha o carácter missionário destes frades como 
oriundo de dois pontos principais: o carácter apostólico da experiência franciscana e a 
realidade portuguesa, que funcionava sob a ideia da dilatação da ―fé e do império‖. 
Essa ―história das mentalidades de base‖ do pensamento capucho explica, 
naturalmente, o comportamento destes missionários e o carácter apostólico da sua 
acção no terreno.  
      É evidente que a relação entre Igreja e Coroa, sobre a qual outro historiador do 
franciscanismo, Frei Venâncio Willeke, põe a tónica da sua abordagem do processo 
de evangelização do Pará 453, ajuda a clarificar a questão: ―não se pode pensar na 
atuação das missões portuguesas independentemente da administração régia. Ao 
Padroado Régio cabia o papel de sustentar as missões, pois ao rei, “como chefe 
supremo da Ordem de Cristo competia a jurisdição espiritual nas terras ultramarinas‖.  
     A respeito do Padroado Régio, afirma o mesmo investigador, ―era difícil 
estabelecer as fronteiras entre o temporal e o espiritual. Portanto, nas colónias 
portuguesas, o missionário geralmente não passava de um funcionário régio‖. Ou 
seja, há que considerar sempre o trabalho dos missionários Franciscanos de Santo 
António no século XVII, mesmo que imbuídos dos propósitos específicos de ―dilatação 
da fé e do império”, numa perspectiva de serem uma espécie de agentes eficazes de 
uma política traçada à escala do Império português. O mesmo, aliás, se passou com 
as outras ordens que serviram no Maranhão e Pará, não só os Franciscanos e os 
Jesuítas, mas também os Trinitários, os Carmelitas e os Mercedários, todos com 
papel no processo missionário, posto que menos significativo que o daqueles (e, 
também, menos estudado). Nas memórias de um antigo responsável da Província de 
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Santo António, Frei João de Jesus, que nos diz o seguinte sobre as missões 
administradas por outras ordens religiosas 454: “ Em quanto ao requisito dos 
descimentos de índios, sei que (os frades de Santo António) domesticaram, e 
mandaram todos os índios circunvizinhos à cidade como declaro, por não haver lá 
outros religiosos; porque os do Carmo, Mercedários, Padres da Companhia e Piedade 
foram muito posteriores aos nossos, e quando eles lá chegaram já a cidade estava 
fornecida de muitas Aldeias governadas pelos nossos religiosos, que ainda hoje 
suponho existem”. Sobre os Mercedários, por exemplo, consta que em 1735 a Junta 
das Missões se pronunciava sobre ―a pretensão de Frei Diogo da Trindade, 
Mercedário, quer fazer de duzentos casais de índios pelo Rio Mearim e Guajura (…), 
sobre informar no requerimento dos religiosos Mercedários, em que pretendem se 
lhes dê 200 arrobas de cacau livre de despesas para embarcarem para Lisboa” 455.. 
      É certo que já em 1618 os Carmelitas tentavam junto de Filipe II, através do 
Provincial da sua Ordem, autorização para fundar convento em São Luís do 
Maranhão e também no Pará 456. A presença no terreno de frades de outras ordens 
menos vocacionadas para a missionação e que se instavam em clima de disputa com 
os Franciscanos de Santo António, os pioneiros do processo, levava a naturais 
abusos. Em primeiro lugar, houve que repartir os ―distritos das missões‖ com 
parcimónia, prevenindo já eventuais conflitos entre ramos religiosos, como se fez em 
1604 457: ―Um dos pontos de maior consideração é a discórdia dos Padres da 
Companhia de Jesus e da Província da Piedade sobre a repartição do distrito das 
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 Trata-se da ‗memória‘, datada de 1761, de Frei João de Jesus, antigo prelado no Estado do Grão-
Pará, dirigida ao Definidor da Província de Santo António, com largo historial das missões no Estado do 
Pará (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 18, doc. s./n. (Elenco 
Documental, vol. II, Doc. nº 287). 
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 Cf. um Índice de Ordens, Provisões e Correspondência da Secretaria de Estado do Pará, de 1721 a 
1783, que revelamos no Elenco final, e que contém informações diversas respeitantes à administração 
do Estado, nomeadamente o governo temporal e espiritual dos índios por várias ordens, os litígios 
entre os vários órgãos do poder colonial, questões económicas, a defesa e a urbanização, as obras 
públicas na cidade de Belém, as guerras com tribos hostis, entre outros assuntos (A.N.T.T., Papeis do 
Brasil, Cód.7 (Elenco Documental, vol. II, doc. nº 169). 
456
 Uma consulta de 21 de Março de 1618 do Conselho da Fazenda analisa essa pretensão do 
Provincial da Ordem de Nossa Senhora do Carmo para construir uma casa no Maranhão e outra no 
Pará. A.H.U., Maranhão, Cx. 1 (Elenco Documental, vol. II, Doc. nº 11). 
457
 Instruções para a repartição dos distritos das missões entre os vários institutos religiosos no Pará. 
A.N.T.T., Manuscritos do Brasil, 28, nº 4 (Elenco Documental, vol. II, doc. nº 98). 
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Missões que vos mandei declarar, querendo os Padres da Companhia ficar com os do 
Rio Xingu, entendendo os da Piedade que se compreendiam na sua repartição‖; (…) 
a discórdia dos Padres da Companhia e da Província da Piedade sobre a repartição 
do distrito das Missões que vos mandei declarar, querendo os Padres da Companhia 
ficar com os do Rio Xingu, entendendo os da Piedade que se compreendiam na sua 
repartição (…); ordenando-vos como vos torno a ordenar que entre os Padres das 
Mercês e do Carmo façais repartir as missões dos ditos rios com distritos separados, 
para melhor ordem, ou aumento delas, com declaração porém que os terão com 
assistência contínua e perpétua, como os Padres da Companhia, e de Santo António, 
e não temporais e arbitrárias como eles as costumam ler”. Adivinhava-se já em 1694 
uma constante sequência de conflitos e de má administração dos aldeamentos, longe 
do bom exemplo que os antoninos haviam muito antes iniciado… Em 1723, um alvará 
do próprio monarca D. João V prevenia “contra os abusos de que eram vítimas os 
índios do Estado do Maranhão pelos frades das Mercês e do Carmo” 458. Os conflitos 
estendiam-se aos Bispados, como se verifica no longo processo de 1700 que 
confrontou os religiosos de Nossa Senhora do Monte do Carmo de São Luís do 
Maranhão e o Bispo D. Frei Timóteo do Sacramento, que aliás a Província de Santo 
António não deixava de seguir, no Pará, com toda a atenção, a crer nos traslados que 
existiam no seu cartório 459, e que vai ser multiplicado a outros agentes, levando à 
destituição do próprio Bispo 460. 
     É inúmera a documentação recenseada que trata das missões que, sobretudo nas 
primícias do século XVIII, as outras ordens chegaram a ter, com carácter mais ou 
menos efémero, na administração religiosa do território paraense-maranhonense, 
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 Alvará de 13 de Abril de 1723 contra os abusos de que eram vítimas os índios do Estado do 
Maranhão pelos frades das Mercês e do Carmo. Biblioteca Virtual de Arthur Cezar Reis – cópia de 
mss. vários (Elenco Documental, vol. II, doc. nº 172). 
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 Cita-se o processo, de Fevereiro de 1700, com Autos Sumários de Censuras e outros 
procedimentos no Juízo da Conservatória dos Religiosos de Nossa Senhora do Monte do Carmo da 
Antiga Observância Regular contra o Bispo D. Frei Timóteo do Sacramento. A.N.T.T., O.F.M., Província 
de Santo António, Província, Maço 18 (Elenco Documental, vol. II, doc. nº 111). 
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 No Arquivo Público do Estado do Maranhão (APEB), no Lº 81 de Provisões da Arquidiocese de São 
Luís, 1688-1732, a fls. 21-50, integram-se fundos documentais onde se registam este e outros 
processos que à data se abriram da parte das autoridades, moradores e ordens religiosas de São Luís 
contra o Bispo Frei Timóteo do Sacramento e que conduziram à sua resignação em 1700, após menos 
de cinco anos à frente do Bispado.  
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quase sempre de importância restrita em número de moradores, não sem que a sua 
existência levantasse conflitos de gestão com os frades capuchos, por um lado, e 
também com os Jesuítas. 
 
 
Gravura valenciana do século XVII com missionação de índios por um frade capucho  
de crucifixo da mão e outro ao peito, rosário à cinta do burel, sendo visíveis  
as palavras que brotam da boca de um dos indígenas: Sí, creo… 
 
     Recorrendo também às palavras da historiadora Beatriz Perrone-Moisés 461, 
constata-se que o trabalho indígena foi, sem dúvida, um dos mecanismos principais 
de funcionamento da sociedade colonial portuguesa no Estado do Maranhão durante 
os séculos XVII e XVIII e, nesse aspecto, a acção dos frades capuchos é da maior 
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 Beatriz PERRONE-MOISÉS, ―Índios livres e índios escravos: os princípios da legislação indigenista 
do período colonial (séculos XVI a XVIII)‖, in Manuela Carneiro da CUNHA (org.), História dos índios no 
Brasil. São Paulo: Cia. das Letras / Sec. Municipal de Cultura/FAPESP, 1992, p. 118. 
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relevância como organizadores da vida nas missões por si criadas: ―A sua importância 
como ―motor‖ daquela sociedade alcançava diversas actividades no mundo colonial, e 
implicava a necessidade de catequização e civilização do indígena‖. Como tal, o seu 
controle, dentro do projecto colonial, era disputado, como nos fala Domingos Raiol 462, 
pelos dois principais grupos de ―colonos‖ à época: os moradores e os missionários. 
Vai ser a mão-de-obra indígena, aplicada nas roças, que produzirá os géneros de 
primeira necessidade dos quais dependerá o sustento dos moradores. Essa mesma 
mão-de-obra servirá à colheita das drogas do sertão, géneros importantes de 
exportação para a metrópole. Esse mesmo contingente indígena servirá como 
importante factor nos novos descimentos, seja por conhecer o terreno e as línguas 
nativas, seja por servir como exemplo para aqueles ainda não convertidos. Também 
serão estes mesmos indígenas que formarão a maior parte do contingente militar, 
utilizados como principal força de defesa da colónia contra ataques de outros 
europeus, além de tribos hostis. Ou seja, como lembra a citada Beatriz Perrone-
Moisés 463, eles ―eram a mão-de-obra sem a qual não se podia cultivar a terra, 
defendê-la de ataques de inimigos tanto europeus quanto indígenas, enfim, sem a 
qual o projecto colonial era inviável‖. 
     A ter existido uma fase de prestígio da acção franciscana nestes territórios, ela 
coincidiu com os fluxos repressivos contra as populações índias. Era grande a 
preocupação em se manter a liberdade indígena nos aldeamentos controlados pelos 
Franciscanos capuchos de Santo António (dentro dos limites impostos pelas 
obrigações com a Coroa, que eram, mesmo assim, limitações sérias à cobiça dos 
colonos) e essa realidade dificultava bastante o resgate dos índios por parte dos 
moradores, que deveriam obedecer a uma série de critérios – nem sempre 
respeitados – para a prática do resgate. Em consequência, o fornecimento da mão-
de-obra para as povoações de brancos era bastante prejudicado, o que os tornava 
dependentes da força de trabalho fornecida pelas missões, além de terem que 
penetrar cada vez mais no interior dos sertões para conseguir mão-de-obra para suas 
lavouras. Enquanto os moradores passavam por tais dificuldades, as missões 
floresciam cada vez mais, um crescimento que não era visto com bons olhos por 
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 Domingos RAIOL, A Catechese dos Índios no Pará, cit. 
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 Beatriz PERRONE-MOISÉS, ―Índios livres e índios escravos: os princípios da legislação indigenista 
do período colonial (séculos XVI a XVIII)‖, cit., p. 118. 
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aqueles moradores. Sobre essa situação, Mathias Kiemen 464 argumenta que 
―certamente, o número e a extensão das aldeias indígenas tiveram um efeito adverso 
sobre a situação da mão-de-obra na colónia, e a visão das prósperas missões 
indígenas, protegidas pela lei, não agradava aos empobrecidos colonos. Além disso, 
o constante fluxo de (…) indígenas descendo o Amazonas para Belém era uma forte 
lembrança para os colonos da riqueza das missões no interior. (…) Como resultado, a 
ira dos moradores contra os missionários cresceu constantemente entre os anos de 
1700 a 1755‖. 
     O fim do século XVII e a primeira metade do século XVIII são fases históricas 
consideradas por grande parte da historiografia como uma espécie de apogeu da 
história missionária no Grão-Pará e Maranhão (e, também, da história da exploração 
das drogas do sertão e do desenvolvimento estratégico deste Estado português). É 
aquilo a que o historiador Charles Boxer chamou de ―a época de ouro das missões na 
Amazónia‖ 465. E de facto o que se percebe são fortes indicativos de florescimento 
dessas aldeias missionárias. No caso das três Províncias de Franciscanos, por 
exemplo, só estes ramos capuchos, sozinhos, administravam em 1739 26 missões 
aldeadas de índios. Em relação aos capuchos de Santo António, estes, apesar de 
certas adversidades com que se confrontavam, conseguiram manter uma 
determinada influência no Estado do Maranhão e Grão-Pará que acompanha todo o  
seu historial, ao longo de três séculos, desde a conquista em 1618 e até à sua 
extinção no século XIX. A primeira metade de século XVIII funcionara para as 
missões segundo uma repartição mais apertada e pensada pelas autoridades 
administrativas de modo a potencializar as suas vivências em toda a Capitania do 
Pará. Essa divisão serviu mesmo para impedir maiores conflitos de jurisdição entre as 
três principais ordens do período (os Jesuítas, os três ramos de Franciscanos e os 
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 Cf. Mathias KIEMEN, OFM. ―The Indian Policy of Portugal In América, with Special Reference to the 
Old State of Maranhão, 1500-1755‖, in The Americas, vol. 5, nº 4, 1949, pp. 443-444. A este respeito, 
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 Charles BOXER, A Igreja e a Expansão Ibérica (1440-1770), cit., p. 301-10. 
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Mercedários). A carta régia de 19 de Março de 1693, enviada ao governador António 
de Albuquerque Coelho de Carvalho estipulava, na divisão entre as diversas Ordens, 
que os Franciscanos de Santo António ficassem incumbidos das missões do sertão 
do Cabo do Norte, além de tudo que ficasse ao norte do rio Amazonas. 
     Já no início do século XVIII, com o desmembramento da Província de Santo 
António e o nascimento da Província da Imaculada Conceição (em 1705), uma nova 
divisão é feita entre essas duas Províncias, ficando os capuchos de Santo António 
com nove missões, e os frades da Imaculada Conceição com sete. É importante 
afirmar que estas ordens, a despeito do fato de terem sido irmãs num passado 
recente àquele momento, criaram muitos atritos entre si, tendo como principal motivo 
suas áreas de actuação, aliás, principal motivo da maior parte das animosidades que 
as ordens missionárias tinham entre si. Esses atritos entre padres de Santo António e 
da Conceição aconteceram tanto antes como depois de feita a nova repartição de 
missões para ambas as ordens, em 1715. 
     No início do século XVIII os frades Franciscanos capuchos sofriam diversos 
ataques vindos das autoridades seculares, cujos principais interesses estavam 
voltados para a exploração do gentio. Em 12 de Fevereiro de 1710, por exemplo, a 
Câmara de Belém enviou correspondência ao rei, contendo uma série de acusações 
contra as três Províncias franciscanas. Dentre as mais graves, dirigidas às Províncias 
de Santo António e da, recém-criada, da Conceição, estão as de ―exploração da mão-
de-obra indígena, ao denunciar o exorbitante procedimento com que os missionários 
capuchos que se dividem nos de Santo António, Conceição e Piedade se portam nas 
aldeias em que residem, administrando nelas pleno domínio e jurisdição absoluta, em 
tal forma, que as duas primeiras Províncias (assistem) na […] dos Joanes, donde há 
mais de […] mil índios de ambos os sexos, os ocupam todos contra a pobreza que 
professam em pescarias e caçadas, de que põem vendas públicas, fábricas de cal, 
cacau e outras vilidades (…) não permitindo a que sirvam aos moradores‖ 466. 
     Os três comissariados Franciscanos capuchos – o de Santo António em primeiro 
lugar, o da Piedade desde o fim do século XVII, e o da Conceição após 1706 – 
cumpriram, assim, uma existência que, não isenta de conflitos com as autoridades e 
de rivalidades entre si, conseguiu dinamizar um processo de missionação aldeada em 
larga escala no Estado do Grão-Pará e Maranhão e no Estado do Brasil, que resistiu 
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 Cf. Alírio CARDOSO, op. cit., pp. 130-131. 
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até ao século XIX, quando finalmente os ditos comissariados se extinguiram, depois 






Poder político, militar e religioso – Império e Fé – de mãos dadas: o papel dos Franciscanos de 
Santo António na fundação da Cidade de Belém, num pormenor da famosa pintura de Theodoro 
Braga (1872-1953) A Fundação da Cidade de Belém, de 1908. Museu de Arte de Belém (Brasil). 
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5.1.2. A Província de Nossa Senhora da Piedade . 
 
     A Província da Piedade é a segunda família do ramo seráfico com importância na 
evangelização e colonização do Pará. Este ramo de estrita observância instalou-se 
em Portugal no início do século XVI, à luz da austeridade da reforma de Frei João de 
Guadalupe 468.  
     Revela-se no Elenco Documental (vol. II desta dissertação) um precioso memorial, 
de cerca de 1649, em que se narra com dose de pormenores o estabelecimento da 
Província da Piedade em terras portuguesas 469. A Província, fundada  como tal por 
iniciativa de Pedro de Melgar, em 1487, viveu diversas vicissitudes até que em 1500 
de implantou pela primeira vez em Vila Viçosa, através de uma iniciativa o quarto 
Duque de Bragança, D. Jaime, que os acolheu nas suas terras em contexto de 
singular anavoretismo que agradava à personalidade sisuda desse Duque: ―Assentou 
então ali o Duque de lhe dar o Mosteiro e casa da Piedade em Vila Viçosa, e se 
ofereceu a os amparar e defender, e tratou logo com El Rei D.Manuel, seu tio, sobre 
seus negócios, e indo-se para Vila Viçosa lhes mandou logo fazer a dita casa com 
todas as oficinas conforme à pobreza que eles pretendiam, e afirma-se que em toda 
a obra do Mosteiro se não gastou mais de sessenta mil reis. Vieram os outros frades 
de Castela da mesma congregação, e moraram juntos em a mesma casa, com os 
quais conversava o Duque tão facilmente como se fora qualquer deles, (…). E 
estavam pela horta dentro da cerca alguns oratórios debaixo de lapas e outros entre 
o mato, dos quais tinha o Duque um particular seu, em que se recolhia fora dos 
tempos da comunidade, o qual enquanto a dita casa se não mudou, esteve feito, e se 
chamava Oratório do Duque”. 
     Depois de peripécias que geraram ruptura entre D. Jaime e os frades, e as 
circunstâncias dramáticas do assassínio da Duquesa por intriga de adultério, o chefe 
da Casa de Bragança ―falou ao Mestre Frei Jerónimo de Chaves, famoso letrado, e 
então Ministro Provincial dos Padres Conventuais em Portugal, concertando com ele 
que tornassem a meter os Capuchos em este Reino, sobre que o Duque escreveu a 
Frei Pedro, o qual mandou dois frades a Guimarães, onde então estava o Duque, e 
tendo o dito Provincial, Capítulo, foram com ele recebidos, o dito Frei Pedro com 
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 Cf. Fernando Félix LOPES, op. cit., pp. 35-43. 
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 Cf. Estabelecimento da Província da Piedade em Portugal e em seus domínios até ao ano de 1649 
(A.N.T.T., Miscelânea Manuscrita, Livro 1104, fls. 229-245). Cf. Elenco Documental, vol. II, Doc. nº 59. 
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todos os frades de sua obediência, por moradores da Província de Portugal e lhes 
deram o Convento de São Francisco de Chaves como fica dito, Santa Sita, junto a 
Tomar, que depois se deixou, e o Bom Jesus de Barcelos, e somente ficou ao dito 
Ministro a Visitação em correição (sic), segundo a sua maneira de viver. Daí a pouco 
tempo lhe tornou a dar o Duque o Mosteiro da Piedade junto a Vila Viçosa, e o 
Bosque junto a Borba, e assim viveram algum tempo, e posto que quase 
multiplicassem os frades, contudo Frei Pedro não abriu a mão dos lugares que tinha 
em Castela‖… Em 1517, a Província da Piedade tem finalmente o seu primeiro 
Provincial, Frei Pedro de Montemolim, e criou casas no Cabo de São Vicente (onde 
era venerada uma famosa relíquia do mártir diácono São Vicente, padroeiro do Reino 
de Portugal e das conquistas ultramarinas), São Francisco de Lagos, Nossa Senhora 
do Paraíso de Silves, e o grande Mosteiro de São Francisco de Elvas, entre outros. 
Com Frei Francisco de Alconchel, segundo Provincial, a Piedade constrói em 
Portalegre o seu convento. As casas de Nossa Senhora do Seixo, no Fundão, e 
Santo António de Abrantes, nascem com Frei João de Albuquerque, terceiro 
Provincial, que foi Arcebispo de Goa. Com Frei Diogo de Borba, fundou-se em tempo 
de D. João III o convento da Anunciada, junto a Tomar, e trocou-se com as clarissas 
a posse do Convento de Portimão, que passou para os piedosos.  
     A história deste ramo capucho é longa, reclamada de peripécias e de apoios 
aristocráticos de monta, como os que D. Teodósio II, sétimo Duque de Bragança, 
proveu à ordem dos Piedosos. Há, também, todo um capítulo cultural e artístico que é 
da maior importância. O santuário piedoso do Bom Jesus de Valverde (obra-prima da 
arquitectura renascentista portuguesa, devida a traça do arquitecto Miguel de 
Arruda,com retábulos do pintor Gregório Lopes) nascerá em 1544, em terreno perto 
da cidade de Évora, com apoios fundamentais do Cardeal (futuro rei) D. Henrique. 
Assim também se vai implantar o Convento de Nossa Senhora da Assunção na vila 
da Vidigueira, este custeado pelo conde D. Francisco da Gama.  
     Até ao 45º Provincial, que foi Frei Lucas de Castelo Mendo, já no decurso do fim 
da Monarquia Dual e da implantação da Restauração portuguesa, em tempo de D. 
João IV, o ramo da Piedade viveu tranquilamente à sombra de duas dezenas de 
cenóbios implantados nas franjas das cidades e vilas portuguesas, num clima de 
pauperismo e de meditação que lhes conferia uma imagem de marca. Só após esta 
fase de dois séculos -- que a memória que vimos citando, da autoria de um autor por 
certo muito bem informado por consulta directa das fontes do seu ramo, bem nos 
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historia com bastante pormenor 470 -- eles serão chamados a assumir um papel 
relevante na missionação ultramarina, e abre-se então o capítulo da sua actuação no 
Estado do Grão-Pará e Maranhão... 
 
     Essa intromissão dos frades da Piedade nos passos dos seus irmãos capuchos de 
Santo António não foi, ao contrário do que se poderia pensar, acolhida sem reservas. 
     Ao chegarem à cidade de Belém, em finais do século XVII, com objectivo de 
reforçarem o processo de missionação conquista mas, na prática, com intenções 
óbvias de desenvolverem o seu próprio mecanismo de evangelização dos índios, os 
frades piedosos tomaram posse de uma Ermida dedicada a São José. Em torno 
desse templo, moveram diligências para vir a criar casa conventual, a partir de um 
hospício. Contra esse projecto se opuseram firmemente os antoninos. Em Outubro de 
1698, os frades antoninos de Belém fazem requerimento, através do Padre Lourenço 
Álvares Roxo, seu Síndico, para impedir que os piedosos fundassem convento em 
Belém -- ―em nome da sua Província, em nenhum tempo, farão convento nem 
passarão de Hospício; outrosim de que não poderão mendigar os teatim, nem dentro 
desta cidade nem porto do seu termo, por ser tudo contra o Concílio Tridentino e 
declarações apostólicas que expressamente impedem haver segundo convento 
mendicante quando no mesmo povo existe outro mais antigo‖. Foi assegurado por 
parte do governador que os frades antoninos podiam ficar descansados no tocante a 
toda esta matéria, já que ―os ditos padres (da Piedade) não tomam posse desta 
Ermida de São José como convento, ou hospício, se não como ermida de missão 
com pensão de administrarem os sacramentos, e fazerem sua obrigação 
prontamente, pois não vieram a este Estado contender pleitos, e se submetem ao 
que Sua Majestade que Deus guarde” 471.  
     É certo que, quando se dividiu mais uma vez a Província, com a criação do ramo 
da Imaculada Conceição do Minho e Beira, que também ficou desde logo envolvido 
no processo de missionação na Amazónia, estes conflitos voltaram com maior força. 
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A estrutura dos ramos foi, ela própria, alterada: em 12 de Janeiro de 1706, um frade 
de Santo António apresentava mesmo argumentos para a sua resignação e sua 
devida incorporação na nova Província da Conceição, facto considerado grave, por 
se tratar de um dos Definidores dos antoninos: ―... Digo eu Frei Gregório da Assunção 
ex leitor de Teologia, qualificador do Santo Ofício e definidor desta nossa Província 
de Santo António, que por ser natural da Beira, e querer ser filho da nova província 
erigenda com o título de Imaculada Conceição, estou de caminho para o capítulo, 
que nela se há-de celebrar no Convento de Santo António de Viana a 13 de Fevereiro 
deste presente ano de 1706.  E porquanto poderá haver alguma dúvida sobre se com 
a minha ausência fica, ou não fica vago o meu lugar, declaro que eu renuncio, e dou 
por renunciada nas mãos de nosso Caríssimo Irmão Comissário Visitador, Frei 
Manuel da Amieira pregador, ex definidor e guardião do Convento de Vila Viçosa a 
eleição que em mim se fez no último capítulo Provincial”. 472. 
     Esta situação, susceptível de multiplicar desavenças entre os três ramos 
Franciscanos que tinham frades no terreno da missionação paraense (anteriormente 
uma prerrogativa exclusiva dos antoninos, alterada em 1693 e 1705 com a chegada 
de missionários piedosos e concepcionistas, respectivamente) impunha soluções 
drásticas. Na verdade, conduziu a um facto insólito. Em 14 de Outubro de 1706, o 
Síndico da Província de Santo António de Belém, Padre Francisco Potefeliz, 
associou-se, e à sua comunidade, com Frei Manuel de São José, Síndico da 
Província da Piedade, e ambos elaboraram em tabelião público da cidade uma 
espécie de carta de intenções comum, onde os reconheciam aos antoninos os seus 
direitos de antiguidade e interesses e território de missionação na Amazónia, e os 
antoninos submetiam os piedosos às prerrogativas vigentes, assegurando que não 
passariam o Hospício de São José para convento, mesmo que fosse esse o seu 
camuflado intuito:  
 
na Ermida de São José, distrito da cidade de Belém do Grão-Pará, onde residem os 
Reverendos Padres da Província da Piedade, aonde eu Tabelião ao diante 
nomeado me achei, e sendo ali pelos ditos Padres, e os de Santo António, por 
estes me foi pedido lhes fizesse este termo de composição, que entre uns, e outros 
faziam uniformemente com o teor seguinte: Nós, os Síndicos das Províncias de 
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Santo António, e da Piedade abaixo assinados, por nos perpetuarmos a caridade 
com que estas nossas Santas Províncias entre si se amam, não só neste Estado do 
Maranhão mas também no Reino de Portugal, fazemos saber a todos os que as 
presentes virem, em como tendo, com autoridade apostólica, e real, a Província de 
Santo António, fundado conventos, e missões neste Estado, desde seu princípio 
por ordem real, enviou a Província da Piedade, missionários para este estado na 
era de 1693. Glorificando-se muito os religiosos de Santo António de terem tão 
amados religiosos coadjutores espirituais neste estado, os quais com o seu 
exemplar procedimento intimaram tal devoção nos católicos e habitadores deste 
Estado, que o Capitão-Mor Hilário de Sousa e sua mulher, Maria de Sequeira lhe 
deixaram em seus testamentos a Ermida de São José e as casas, e terras 
contíguas que aí possuíam para que os Religiosos da Piedade aí fizessem seu 
hospício perto da cidade de Belém, como de facto até agora se tem acomodado 
nas antigas casas, que aí havia junto à ermida, e como logo no seu princípio, da tal 
Residência, o Síndico da Província de Santo António requereu, que no tal distrito se 
não fizesse convento, nem os religiosos do tal hospício mendicassem os tiatim na 
cidade e seu termo, conforme os decretos apostólicos, especialmente na nossa 
seráfica religião, ao qual requerimento assistiram os Religiosos da Piedade pelo 
seu Síndico, dizendo, que só tomarão posse daquela ermida, não como convento 
nem Hospício, submetendo-se às ordens e disposições de seus superiores. 
Estando agora para se lançar a primeira pedra na nova Igreja, e nosso hospício em 
o dito sítio, nos comprometemos todos e ratificamos, que sem madura aprovação, e 
consentimento de ambas as tais Províncias da Piedade, e Santo António, nem os 
seus religiosos e habitadores mendicarão os tiatim em esta cidade, e seus distritos 
sem especial licença de ambas as sobreditas tais Províncias. Pois só querem os 
Religiosos da Piedade ter neste lugar hospício, ou enfermaria para os seus 
missionários, e no caso que algum Síndico, ou religioso da Piedade principie obras, 
ou intente dorar de outra maneira, do que neste compromisso se acha assentado, e 
firmado por qualquer justiça eclesiástica, ou secular será todo embargado, e 
demolido, por se violar este pacto celebrado no sobredito ajuste. E de como assim 
se comprometeram, assinaram os síndicos das sobreditas religiões, o tenente 
General José Coelho de Azevedo, e Francisco Potefeliz. Com os prelados delas, e 
os mais religiosos conventuais de uma e outra que prestes se acham, que todos 
aqui assinaram 473. 
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     As conflitualidades, todavia, não se resolveram, antes pelo contrário; a disputa 
pelo controle dos aldeamentos paraenses, dir-se-ia que recrudesceu a partir dessa 
data. Em 1723, por consulta de 21 de Junho do Conselho Ultramarino, foi despachado 
um requerimento do Presidente das Missões da Província doa religiosos capuchos de 
Nossa Senhora da Conceição da capitania do Pará, frei Manuel de Santa Maria, 
solicitando licença para que os seus missionários pudessem construir uma enfermaria 
na dita capitania, abrindo mais m foco de tensão com os antoninos 474. 
     Nos anos 30 do século XVIII, espécie de ―annus horribilis‖ para a Província de 
Santo António no Pará e, também, para os outros dois ramos capuchos -- quando os 
antoninos foram alvo de diversas críticas das autoridades e das populações e viram 
negado provimento, na corte, a vários dos seus pedidos --, o conflito com Piedosos, 
por um lado, e com os Concepcionistas, por outro, também recrudesceu ao invés de 
os ramos se unirem numa conjuntura que não era propriamente favorável. Na 
verdade, os três ramos Franciscanos não se entendiam no controle das numerosas 
missões e aldeamentos índios e na questão fundamental que era a ―liberdade dos 
índios‖, com interpretações díspares e que desde sempre haviam gerado problemas 
face a moradores e autoridades.  
     Em 12 de Outubro de 1740, uma carta do Comissário da Piedade, Frei Manuel de 
Marvão, a D. João V, mostrava que as questões entre os ramos da Ordem não 
estavam apaziguadas, pois aí protesta em termos veementes contra o estado em que 
se encontrava a Missão da Aldeia de São João Baptista, junto a Camutá, Capitania do 
Pará, gerando vários despachos no seio do Conselho Ultramarino 475. 
     Uma carta de 4 de Julho e 1692 do governador e Capitão-General do Estado do 
Maranhão, Grão-Pará e Rio Negro, António de Albuquerque Coelho de Carvalho, para 
o rei D. Pedro II, trata da fortaleza do Gurupá e encarrega o seu capitão, Manuel 
Guedes Aranha, de edificar hospício para que os religiosos missionários da Província 
da Piedade pudessem lançar bases de uma Missão ou, na impossibilidade de estes o 
fazerem, os carmelitas 476.  
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     Outra carta do governador, de 9 de Agosto de 1712, neste caso Cristóvão da 
Costa Freire, alude à mudança da aldeia de Matucu para junto da Casa Forte das 
Trombetas e o bom comportamento do padre comissário da Província de Nossa 
Senhora da Piedade, frei Manuel de Moura, nesse processo 477. Outro documento 
interessante sobre os piedosos no Estado do Maranhão e Grão-Pará, que nos dá a 
extensão das aldeias índias sob sua jurisdição por volta de 1725, alude a um pedido 
feito à Corte para dádiva de nove paramentos e nove frontais de damasco para a 
ornamentação das igrejas dos aldeamentos por si administrados 478. 
     Já uma interessante ―Colecção de cartas régias e de eclesiásticos sobre 
Carmelitas Franciscanos e Jesuítas no Maranhão, Pará, Rio de Janeiro, Baía e São 
Paulo‖; contém informações muito valiosas sobre a actuação dos religiosos 
Franciscanos na conquista do Maranhão, entre 1624 e 1788, mas não deixa de 
assinalar o ―escandaloso procedimento dos missionários da Piedade” no contexto 
destas missões 479. Ignora-se que assunto em concreto é equacionado e quais as 
suas razões, mas deviam ser graves, pois levaram o governador e Capitão-General 
do Estado do Maranhão, Alexandre de Sousa Freire, em carta de 3 de Outubro de 
1729, a escrever a D. João V protestando, precisamente, por causa de tais 
―procedimentos escandalosos‖ dos missionários da Piedade 480. E por esse facto, 
também, um responsável da Província da Piedade, missionário na aldeia dos 
Nhamundás, de nome Frei Francisco de São Marcos, dirigiu um requerimento ao rei, 
em de Março de 1728, pedindo que lhe fossem passadas certidões para todos os 
religiosos da sua ordem que o acompanhassem, tanto na acção como no 
descobrimento do sertão e seus procedimentos, justamente para garantir a 
idoneidade dos envolvidos e assegurar a boa imagem dos Piedosos 481. Fosse qual 
fosse o escândalo que envolvera o ramo, alguns dos frades, em nome do serviço 
missionário dos piedosos, procuravam a todo o custo salvaguardar o seu 
reconhecimento em nome de um velho historial de pauperismo seráfico... 
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Imagem do antigo Hospício (Convento) de São José em Belém, erigido pelos frades  
da Piedade em- terrenos cedidos pelo 13º Capitão-Mor do Pará, Hilário de Souza Azevedo, e 






5.1.3. A Província da Imaculada Conceição. 
 
 
     Como se sabe, foi em 1705, com as Letras Apostólicas Nuper pro parte, que a 
Província da Conceição de Portugal se criou, agregando conventos anteriormente 
antoninos sediado a norte do Mondego, com excepção do de Cantanhede 482.  
     Quando os frades de Santo António receberam, por carta régia de Março de 1693, 
a administração do vastíssimo território ao Norte do Amazonas, e a ilha de Joane, 
para missionação, houve que pensar em novas divisões de responsabilidades: como 
vimos, os frades da Piedade, recém-chegados, ficaram a administrar aldeamentos na 
margem sul do Amazonas, desde Gurupá para poente, e a nova Província da 
Conceição, imediatamente após ser fundada em 1706, partilhou com os antoninos o 
largo território do Maranhão e Pará anteriormente de exclusiva responsabilidade dos 
frades de Santo António. 
     As missões que vão administrar, segundo afiança a Crónica da Real Província da 
Conceição de Portugal de Frei Pedro de Jesus Maria José foram as seguintes: pela 
Divisão de 1706, os aldeamentos de São Francisco de Cayá, Nossa Senhora da 
Conceição de Iguarapé Gande, Santo António do Acarajó (que depois mudou para 
junto do Marajó com o nome de São Francisco dos Goianases), Nossa Senhora da 
Conceição do Marajó e de Santo António do Tuaré (que também se mudou, 
fundando-se a aldeia de Santo António do Jari); fundações posteriores, os 
aldeamentos de Nossa Senhora da Conceição do Tuaré, de índios Tucujus 
(missionário rei José da Conceição), a aldeia de São João Baptista na ilha de 
Caviana, no Cabo do Norte com índios Aruãs (missionário frei Luís de São Francisco) 
e a aldeia de São Francisco dos Aruaquizes, na boca do rio Jaurí. Além destas oito 
aldeias, ainda tinham três Doutrinas, uma pouco distante do Convento do Maranhão, 
e duas Doutrinas, pertencentes aos Hospícios de São Boaventura e de São Francisco 
do Cayá.  
     Longe de facilitar as coisas, a divisão administrativa dos aldeamentos só veio criar 
focos de tensão e rivalidade. É certo que os padres da Província da Conceição do 
Minho e Beira chegaram ao Pará imbuídos do mesmo espírito evangelizador dos seus 
irmãos antoninos. É de valiosa consulta a Lista de Carta, Alvarás e leis relativas aos 
religiosos das províncias da Piedade e da Conceição, com a taxa do trabalho dos 
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índios e sua repartição, as côngruas que recebem, e a liberdade e governo espiritual 
e temporal dos índios 483. Mas a necessidade de estenderem a sua influência no 
terreno desde logo se confrontou com a resistência dos irmãos antoninos… Apesar de 
tudo, as necessidades no terreno eram imensas: entre muitos outros documentos, um 
parecer do Conselho Ultramarino de 24 de Dezembro de 1709 dirigido ao rei D. João 
V aprova o pedido do comissário-geral dos religiosos capuchos da nova Província da 
Conceição do Estado do Maranhão, em que informava da falta de missionários e da 
mudança de índios para a aldeia do Caia 484. 
     Cedo, assim, se iniciaram os conflitos com a Província de Santo António. A 
intenção de criar convento na cidade de Belém foi a gota de água. A 26 de Junho de 
1712, uma carta do governador do Maranhão, Cristóvão da Costa Freire, para o 
Conselho Ultramarino, referenciava a ordem de demolição do Hospício que os 
Concepcionistas haviam tentado erguer intentaram fazer na cidade de Belém, obra 
considerada pelos antoninos como intenção velada de criar convento 485. M 1715, 
dado que era disputada a posse dos aldeamentos, o Conselho Ultramarino vê-se 
impelido a deliberar, de acordo com o rei, sobre o pedido do Provincial da Conceição, 
para que os governadores do Estado do Maranhão mantenham os religiosos nas 
missões e aldeias que lhes foram designadas, e não criem conflitos de posse nesta 
matéria 486. 
    Em 5 de Outubro de 1732, estava no auge um novo processo aberto na Câmara 
Episcopal de Belém sobre a fundação de uma igreja contígua ao Hospício de São 
Boaventura, que os frades da Província da Conceição da Beira e Minho tinham na 
cidade 487. O Guardião do Convento dos Antoninos veio lavrar o seu protesto junto ao 
Bispo pelo facto de estar avançado o processo ―da nova erecção e bênção de uma 
igreja sujeita à jurisdição ordinária de Vossa Ilustríssima, fundada pelo 
Desembargador José Borges Valério, contígua e paredes meias ao Hospício dos 
religiosos da Conceição, a quem chamam o Porto de Tição”. O seu teor atesta bem a 
extensão dos confrontos entre irmãos Franciscanos desavindos, e deixa avaliar os 
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argumentos trocados e as forças (e interesses) em confronto… Mas, enquanto tais 
questiúnculas se desenvolviam na cidade, a vida pacata das missões levava o 
Provincial da Conceição da Beira e Minho a solicitar, em Fevereiro de 1732, o devido 
apoio para o pagamento da importância relativa à factura de duas imagens de 
madeira, São João Baptista e São Boaventura, destinadas a ornar duas igrejas 
pertencentes às suas missões no Maranhão 488. E, em 1736, o Procurador-geral da 
Imaculada Conceição da Beira e Minho, Frei Gonçalo de Jesus Maria, solicitava 
ornamentos para as missões de Nossa Senhora da Conceição do Igarapé Grande e 
de Nosso Padre São Francisco do Caia, administradas pela dita Província no Estado 
do Maranhão, num testemunho de que a normalidade prosseguia, ao mesmo tempo, 
na vida quotidiana das aldeias 489. O mesmo responsável provincial, em Dezembro de 
1735, chega a pedir para a Corte, também, um subsídio para se realizar um sino de 
cinco arrobas destinado ao convento de Santo António do Maranhão 490. 
     Este ambiente em que o culto se desenvolvia só aparentemente era de 
tranquilidade: é certo que houve motivações para que as três ordens capuchas se 
reunissem em função de interesses conjuntos (em Dezembro de 1746, o Conselho 
Ultramarino a a solicitação dos procuradores das Províncias de Santo António, da 
Conceição e da Piedade, das províncias do Maranhão e Pará, para que se lhes pague 
as ordinárias) 491, mas esses momentos rareiam num historial que é genericamente 
de confronto. Os choques com a Província de Santo António foram constantes. Já em 
1724 os frades se moviam junto dos círculos de influência de D. João V, em Lisboa, 
com uma petição do Presidente das Missões da Província da Conceição da Capitania 
do Pará, ―determinando a construção de uma casa de Enfermaria na dita capitania‖, o 
que como se sabe abria um clima de desconfiança com os antonianos de Belém 492. 
Esses conflitos estendiam-se, naturalmente, ao campo da missionação. Em 26 de 
Outubro de 1742, uma certidão do tabelião do Público Judicial e Notas da cidade de 
Belémrá, Francisco António de Lira Barros, reúne e atesta a valia da documentação 
existente sobre o conflito que opunha os religiosos da Província de Santo António e 
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os da Província da Conceição, a respeito do controle da administração de uma aldeia 
de índios 493. 
      O ambiente com os frades da Conceição estava longe, também, de ser tranquilo 
nestes conturbados anos finais do reinado de D. João V. O Governador e Capitão-
General do Estado do Maranhão e Pará, João de Abreu e Castelo Branco, escreveu 
para Lisboa em Maio de 1743, para o rei, narrando o conflito surgido com a utilização 
dos índios das aldeias de Tuerê e Guramucû das missões administradas pelos 
religiosos da província da Conceição, na construção da casa da Câmara e da Cadeia 
da cidade de Belém do Pará 494. Em Novembro de 1743, o mesmo governador 
escrevia para a Corte explicando as razões da ordem de embarque dada ao religioso 
da província da Conceição, frei João da Purificação devido às desordens por ele 
praticadas na capitania do Pará 495. Apesar de tudo, persistia o espírito de apoio às 
missões, já que, em 1745, é acolhido o pedido do Procurador -geral da Província da 
Conceição do Minho e Beira para o rei, solicitando que o Conselho Ultramarino 
consultasse a doação real de dois sinos para as missões evangelizadoras desses 
frades no Grão-Pará 496. E em Setembro de 1747 os frades Concepcionistas do Pará 
viam estudada na corte o seu pedido, através do governador e Capitão-General do 
Estado do Maranhão, Francisco Pedro de Mendonça Gorjão, de fazerem descer do 
mato vinte e quatro casais de índios para servirem na enfermaria dos referidos 
religiosos 497. Um clima conflitual com algumas comunidades índias prevalecia no 
terreno: nesse mesmo Setembro de 1747, ocorreram ―desordens e hostilidades 
provocadas no sertão pelo gentio guegué‖, o que levou à morte de um padre 
missionário capucho da Província da Conceição da Beira, que os doutrinava, na 
ausência do Capitão-Mor António Gomes Leite, sabendo-se que se ordenou 
repressão punitiva contra essa tribo 498…  
     Dentro do complexo processo de redistribuição de missões, sabemos que em Maio 
de 1749, por carta do Provedor da Fazenda Real da capitania do Pará, Lourenço de 
Anvers Pacheco, foi estudado, como exemplo singular, o requerimento do Presidente 
                                                 
493
 A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 25, doc. 2330. 
494
 A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 26, doc. 2440. 
495
 A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 26, doc. 244. 
496
 A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 28, doc. 2612. 
497
 A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 29, doc. 2773. 
498
 A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 29, doc. 2781. 
 350 
das Missões e administrador da Província da Conceição nessa capitania, sobre a 
administração das aldeias de São Francisco do Caiá e de Nossa Senhora da 
Conceição do Igarapé Grande, onde se solicitava também o apoio para a compra de 
dois sinos para a convocação dos aldeões para o culto na igreja 499. Há vários 
testemunhos, relativos às três Províncias franciscanas, de aquisição de sinos para os 
seus templos mediante esmolas para o efeito solicitadas, o que mostra que, apesar 
de todas as clivagens com os moradores, continuaram a existir sempre mecanismos 
de entreajuda. Os sinos tinham, naturalmente, um valor mais do que simbólico, pois 
convocavam o povo, índios aldeados e moradores brancos, para s ofícios divinos. Já 
em 1736, Frei Gonçalo de Jesus Maria, em nome do provincial da Conceição, pedia 
apoio para a compra do sino (de cinco arrobas) para a igreja de Santo António em 
São Luís do Maranhão, ―onde estudam os missionários‖, e recebia o apoio dos 
moradores – mostra que se mantinha um sentimento de apoio que sobressaía para 
além dos conflitos, dado o papel de assistência e culturação que as igrejas dos 
missionários asseguravam ao grosso da população 500. 
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     5.2. Formação e preparação dos Franciscanos. 
 
     5.2.1. Inquirições de Vita, Genere et Moribus: permanências e oscilações ao 
longo do tempo. 
 
     As inquirições de genere, no seio dos ramos Franciscanos, foram sempre, 
naturalmente, um atestado de que os seus membros seguiam os preceitos impostos 
quanto a comportamento moral, ―limpeza de sangue‖ ou virtudes e condições 
vocacionais. Abunda a documentação nesse sentido e, no caso dos missionários de 
Santo António, e também os da Piedade e da Conceição, essa ‗verificação‘ era 
especialmente vigiada, com maior dose ainda, dado que àqueles que seguiam a 
missão evangelizadora nos novos territórios de conquista se exigia um 
comportamento sem mácula, acima de toda a suspeita. 
     Numa carta de D. Pedro II, ainda regente, o futuro monarca dirige-se aos 
dignitários religiosos dos Bispados e das Ordens – em Agosto de 1671 -- no sentido 
de não nomear nem aprovar ‗gente hebraica‘ para confessores, ainda que seja 
religioso, e determinando a reforma de costumes dos párocos e ministros, e maior 
vigilância na decência por parte dos visitadores. 501. 
 
… lhes mandei advertir que vos encomendei a não désseis nem ordem aos tais 
reIigiosos nem licença para confessarem, sem primeiro lhes mandardes fazer as 
diligências e exames necessários com toda a isenção, não vos fiando das que 
estivessem feitas, pois o direito e Concílio Tridentino vos dá lugar a este exame e 
que, estando concedidas algumas licenças, as fizésseis recolher por aqueles meios 
que vos parecerem. E porque tudo é necessário para se conseguir o intento da 
pureza da religião católica, e limpeza de sangue dos ministros que houverem de 
administrar os sacramentos pelos danos e prejuízos que cada dia se experimentam 
do contrário, vos encomendo muito a observância destes particulares, de que 
espero resulte grande glória a Deus, crédito e reputação ao Reino. 
 
     Dirigindo-se mais especificamente à Província de Santo António a 28 de Agosto de 
1671, o Regente exige-lhe que não aceite ‗gente de nação‟ o seu corpo de 
missionários nem incorpore na Província pessoas com tal mácula e, caso nela 
                                                 
501
 Cf. Elenco Documental, vol. II desta dissertação, Doc. nº 82 (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo 
António, Província, Maço 1, doc. s/n.). 
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existam alguns, os não exponha para confessores, porque tem mandado ao 
Arcebispo e Bispos que não ordenem nem aprovem para confessores a quem for de 
nação hebraica 502,   
 
(…) desejando eu atalhar este dano tão prejudicial ao serviço de Deus, e salvação 
das almas, como cada dia se experimenta, nós que desta nação, administramos 
sacramentos vos encomendo muito que nessa vossa religião não admitais nenhuns 
sujeitos desta nação, ainda que com pouca parte dela, suposto concorram neles 
outras boas qualidades, e tendo já nela alguns religiosos deste sangue, os não 
exporeis… para confessores, por se considerarem neste sacramento da penitência 
maiores inconvenientes que em todos os outros, excepto o do Baptismo, não 
consentindo também se incorporem nessa Província religiosa que tomaram o hábito 
em Castela e em outras partes sem lhe tirardes novas informações de genere e 
saberdes a causa por que se foram deste Reino, e a forma em que eles e seus pais 
procederam nos outros, porque tem mostrado a experiência que fora do Reino 
entram muitos cristãos-novos nas religiões, e ainda alguns penitenciados que 
depois vêm ao Reino e se incorporam nelas com grande dano do crédito delas, e 
da salvação dos fiéis. 
 
     Aquando do violento processo contra o Bispo do Maranhão D. Frei Timóteo do 
Sacramento, de que falaremos mais adiante, e que levou à sua resignação do cargo, 
os autos sumários emitidos por frades das odens religiosas sediadas no Maranhão 
vituperavam ao prelado, entre muitas outras coisas que eram razão de censura, o 
facto de não respeitar as inquirições de genere dos prelados 503. 
 
(…) Outra razão é porque sabe que está em uma terra de gentilidade aonde os 
mesmos brancos (por interesse que têm de lhes ordenar seus filhos sem 
patrimónios nem inquirições de genere, vitae ed moribus contra a disposição do 
Concílio Tridentino), seguem sua parcialidade que tem feito nesta terra e 
juntamente porque alcançou que todos são uns néscios e ignorantes, e fazem com 
boa ou má consciência o que ele quer e lhes ordena. Com que, sem embargo disto, 
para que se veja em todo o tempo que sou obedientíssimo, assim pelo exemplar do 
                                                 
502
 Cf. Elenco Documental, vol. II, doc. nº 83 (A.N.T.T., O.F.M, Província de Santo António, Província, 
Maço 1, doc. s/n). 
503
 Cf. Elenco Documental, vol. II, doc. nº 111 (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, 
Maço 18). 
 354 
meu Padre São Francisco, que professo, e indigno filho seu, como por me conhecer 
vassalo de Sua Majestade, e estar muito certo nas justiça e rectidão com que obro 
nas minhas censuras, fundado no Direito Canónico e Breves Pontifícios, opiniões 
dos Doutores, me resolvo a consentir que haja juízes Árbitros na forma que o 
insinua Mendis a Castro in Praxi 2 p. Lib. 2 cap. 3 n. 28, e assim fico satisfazendo 
ao que se me roga e pede por parte de Sua Majestade, que Deus guarde, no 
Precatório passado, pelo Doutor Ouvidor Geral desta Cidade José Botelho da 
Silveira e em nome do dito Senhor. Santo António dos Capuchos, 16 de Outubro de 
seiscentos e noventa e nove. 
 
     Como mero exemplo, referimos o modo como se procedeu, em Maio de 1724, no 
Convento de São Francisco de Vila Real, para se cumprir a Inquirição de Genere, Vita 
e Moribus de um frade da Conceição, Frei Luís de Santo António da Província do 
Brasil ao entrar na Província da Conceição 504. É muito interessante saber-se o que 
era inquirido a partir de uma série de testemunhos considerados fidedignos: 
 
1- Se conhece o pretendente que quer incorporar-se em esta nossa Província 
2- Se é informado de latrocínio, ou de outro crime, ou instância vulgar, ou se 
tem cometido algum delito, pelo qual está obrigado à justiça eclesiástica ou secular. 
3- Se é livre de condição. Isto é se é descendente de negro, ou mulato, cativos, 
dentro do quarto grau, inclusive. Ou se é ligado com o vínculo de matrimónio 
consumado. 
4- Se é obrigado a dar contas de ofício que tivesse, ou fazenda que lhe fosse 
encarregada. 
5- Se conhece seus pais maternos ou paternos, e como os conhece, e de onde 
foram naturais, e se sabe se são limpos de toda a raça, e em qualquer grau, por 
remoto que seja de judeus, mouros, mulatos e hereges, ainda que seus corpos ou 
estátuas, não fossem condenados a fogo, ou de gentios modernos; ou se sabem 
que seus pais, ou parentes fossem castigados pelo Santo Ofício, ou se de tudo isso 
há fama ou rumor. 
(nota: Venha certidão da idade pelo Livro de Baptismos). 
 
                                                 
504
 Cf. Elenco Documental, Vol. II, Doc. nº 174 (A.N.T.T., O.F.M., Província da Conceição, Santo 
António de Viana do Castelo,Maço 3). 
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     5.2.2. A Regra, Estatutos e outros textos legais da Ordem. 
 
     Em Junho de 1610, foram redigidos os Estatutos para o Brasil, discutidos e 
elaborados no Capítulo da Província de Santo António por Frei Gaspar da Carnota 505. 
Estipulou, entre outras coisas, o seguinte: 
 
Apontamentos para o Brasil: Está decretado na Mesa Definitória deste nosso 
Capítulo de Santo António de Lisboa, celebrado pela festa de Santo António no ano 
de mil seiscentos e dois, que por bem de nossa religião, os religiosos da nossa 
Custódia do Brasil larguem as aldeias, e as entreguem ao Ordinário, pedindo com 
muita humildade ao Senhor Bispo, as queira aceitar, visto o pouco cómodo de 
língua para as doutrinar e outras razões que a isto nos obrigam. 
Item. Está decretado que o Custódio do Brasil se elegerá no Capítulo e não na 
Congregação pelos respeitos que para isto há; e o que Guardião e Custódio 
cumprirá o seu biénio, e na Congregação próxima a Mesa de Definição proverá de 
quem suprisse o Capítulo futuro. 
Está decretado que o Irmão Guardião que é, ou pelo tempo for, da nossa Casa de 
Santo António de Lisboa, não passe certidão para despachar qualquer coisa que 
venha do Brasil, salvo se for para as casas da Província. E se algumas vierem que 
não sejam estas, o dito Guardião fique obrigado a dar aviso ao Padre Provincial 
para que castigue a quem os mandar.  
Todo o religioso, súbdito ou prelado, que for achado mandar de Portugal empregos 
para o Brasil, ou do Brasil para Portugal, não lhe valha dizer que são encomendas 
de outras pessoas parentas, ou não parentas, mas, ipso facto, que o tal religioso se 
encarregou de negociar ou mandar negociar, seja castigado, sendo prelado em dois 
meses de suspensão de seu ofício, e sendo súbdito, nos mesmos dois meses de 
exclusão em casa; e em todas as sextas feiras do dito tempo fará disciplina de 
castigo na comunidade. 
Excepto a necessidade das obras, nenhum religioso súbdito nem prelado possa 
pedir em seu distrito nem fora dele. São também as penas arriba impostas. 
 
     Um documento de 1712 reúne uma série de actas de vários Capítulos da Província 
de Santo António para Reforma dos Estatutos Provinciais 506. Mais uma vez se mostra 
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 Cf. Elenco Documental, Vol. II, Doc. nº 4 (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, 
Maço 18, doc. 15). 
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a importância da Regra no viver destes ramos Franciscanos, impondo em primeiro 
lugar a obediência e, sempre, a fidelidade aos princípios pauperistas de que os 
capuchos eram acesos defensores. Mas o mais interessante é que as regras 
estatutárias franciscanas se adequavam agora às questões concretas da 
missionação, desde penas por infracções, a modos de agir no seio da comunidade, 
ao recenseamento dos produtos colhidos no sertão, ao problema da ‗liberdade do 
índio‘, aos modos de agir nos aldeamentos, os assuntos da língua e dos intérpretes e 
‗línguas‘, às prerrogativas dos provinciais e discretos, às convocações de reuniões 
magnas das missões, etc, etc, proibindo-se, por exemplo, que os frades antoninos se 
imiscuíssem em assuntos jurídicos privados, fora do âmbito da sua ordem.  
 
      Actas que se mandaram escolher por serem as mais conducentes à nossa 
reforma tiradas pelas muitas feitas em os capítulos provinciais, e postas em os 
capítulos dos estatutos aonde tocam, como se deve nas suas citações, e serão 
revistas pelos irmãos ex-definidores e ex-custódios, ultimamente pela mesa da 
definição, como dispôs o capítulo próximo e emendado o que lhe parecer melhor, 
se imprimam os que aqui vão com os antigos lançando fora os superfluos, e que 
por muitos servem de confusão, e menos observância, e os que compreendam a 
Província inteira, que de presente não tem lugar depois de dividida. 
 
      (…) Assentou-se por estatuto que se dessem no dormitório da porta do coro 
duas celas, a grande e a vizinha a ela aos dois procuradores da Província de Santo 
António da Baía, e que trariam as roupas para as camas, e que com eles se 
dispensasse nas obrigações da comunidade, excepto nas matinas dos clássicos, e 
missas cantadas em os dias santos de preceito, e terão as ditas celas, chaves (…). 
 
[1707] O guardião que for do Pará três anos tenha todos os privilégios de 
comissário, será sindicado pelo seu sucessor, ou por quem determinar o Provincial 
com a mesa da definição, e nela entregará a sua sindicação que aprovando-a por 
boa, e que não foi aberta terá vox activa e passiva no capítulo próximo depois da 
sua chegada ao Reino, excepto se voluntariamente se ficar na tal missão, termo 
que passe de três anos porque neste caso não terá voto activo, porém ficará com 
todas as mais preminências, o presidente das missões, que o for três anos, se lhe 
contarão por uma guardiania: os missionários sacerdotes que tiverem oito anos de 
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 Cf. Elenco Documental, vol. II, doc. nº 161 (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, 
Maço 8, macete 5). 
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hábito, e fizerem cinco anos de missões lhe valerão por uma guardiania trazendo 
certidões dos prelados em que obraram com zelo e religião, tendo primeiro que vão 
para as missões lições e explicação da língua, o tempo, que a juízo do guardião do 
Pará, e mestre que os ensinar, vejam estar para se ocuparem nas missões. 
Ordena-se, que movendo-se alguma dúvida naquele Estado que não tenha lei que 
por estes estatutos se possa decidir, neste caso queremos que o irmão guardião 
comissário convoque ao Presidente das Missões e os dois discretos do convento, e 
entre os quatro se assente o que for mais serviço de Deus e da Província, e se 
observe, o qual assento assinado por todos eles se mande à Província, e na mesa 
se determine o que ao adiante se há-de guardar no tal caso; e no entretanto se não 
alterará coisa alguma sob pena de privação dos seus ofícios e privilégios a eles 
anexos (…). 
 
[1703] Pelos médicos, boticários, cirurgiões e sangradores que nos assistirem por 
espaço de vinte anos, aos doentes de graça e por amor se fará pela alma de cada 
um deles o mesmo que se faz pelas dos pais dos frades como se eles o fossem. 
 
[1691] Ordenamos que em os livros das contas se declararem os rolos de pano 
(que naquele Estado se reputam por pecúnia) ou em quanto, quando e com quem 
se gastam; e quando se derem por vestiaria ou por satisfação aos índios, se 
nomeiem a quais e quanto de pano se lhe deu: o mesmo se fará se recebeu e 
gastou com a comunidade; ordenamos mais que todas as drogas ou géneros 
pertencentes à comunidade que se houverem de mandar ao Reino, para do 
procedido se acudir ao convento e missões, venham remetidos pelo seu síndico ao 
geral síndico da Província, e ao procurador da mesma Província; e virá tudo 
registrado pelo síndico, prelado e discretos com rol assinado por todos do que vem, 
e do que querem lhe vá em retorno, que irá assinado pelo síndico, Provincial e 
procurador da Província; e chegando estas coisas a salvamento dará o prelado 
conta à comunidade. E o que for das missões ao presidente delas, pelo rol do que 
veio e rol que vai do Reino. Desta sorte se evitam comissões, avarias e talvez os 
fretes, ou grande parte deles, e os direitos que Sua Majestade tira aos pobres; de 
frade particular se não carregue coisa alguma que passe de meia arroba. 
Ordenamos mais que nenhum prelado possa mandar canoa ao sertão sem 
necessidade manifesta, com parecer dos discretos e da maior parte da 
comunidade; e os religiosos que forem darão conta de como gastaram as coisas 
que levaram; e de tudo o que trazem do síndico, prelado, e discretos que assistiram 
à entrega e peso, se fará termo no livro das contas, e o presidente das missões terá 
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livro onde assente o que manda registado pelos missionários, para com ele se 
acharem; e tudo assim determinado se manda com penas de perda das prelasias, 
dos prelados, e não lhe serem levadas em conta; e aos súbditos e a outros à mesa 
da definição arbitrárias. 
 
Mandamos com todas as mesmas penas, e por santa obediência em virtude do 
Espírito Santo a todos os religiosos do sobredito Estado, assim prelados como 
súbditos que não façam papéis jurídicos nem pareceres por escrito em negócios 
que não pertencerem à nossa religião e aos nossos conventos ou missões. 
 
      (…) [1683/1680] Ordenamos assim o escândalo dos seculares, e dano que se 
faz às abóbadas e paredes das igrejas, que se não use de volantes, sedas, painéis, 
e semelhantes armações, o que está muitas vezes proibido. E de novo se ordena 
não se use mais das sobreditas armações. E se algum prelado o consentir, seja 
ipso facto privado de seu ofício por dois meses, e o frade, ou seja, ou não o 
sacristão lhe darão irremissivelmente seis disciplinas. E só queremos que na 
ocasião das Endoenças se orne a capela maior com algumas sedas com a 
moderação do nosso Estado. 
 
      (…) Em o Maranhão conservará o Senhor Ministro sempre de vinte religiosos 
até 24 que são necessários precisamente. E para ser mais suave a jornada, e com 
melhor cómodo, assim para os que vão, como para se aviarem, em cada ano 
mandará dois frades sob pena de lhes ser estranhado no capítulo com a 
demonstração que parecer à mesa e presidente. 
 
 
     5.2.3. Estudos e Cursus Honorum nos Colégios e Conventos Provinciais. 
 
     O sucesso e durabilidade do processo missionário do Grão-Pará e Maranhão por 
responsabilidade dos Capuchos de Santo António, ao longo de três séculos, implicou 
uma estrutura de base – muitos estudos teológicos e uma verdadeira estratégia de 
aprendizagem – que é ainda um capítulo pouco estudado no contexto da 
evangelização franciscana. 
     O Colégio de Santo António da Pedreira em Coimbra (hoje sede da ―Casa da 
Infância Dr. Elísio de Moura‖), por exemplo, teve desde a sua origem, em 1602, a 
incumbência de formar esse escol de missionários que partiam para terras do 
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Amazonas. Trata-se de uma especificidade fundamental dos antoninos, que se impõe 
ser analisada em profundidade. A disputa pelo controlo das missões foi um factor 
dominante de todo o período colonial, quer no espaço grão-paraense, como no resto 
do Brasil, e de uma forma geral em todos os lugares do antigo Império de 
administração portuguesa. Não admira que a ―terra de missão‖ tenha sido duramente 
disputada, no seio dos próprios Franciscanos, e entre os seráficos e as outras 
Ordens, mormente a Companhia de Jesus.  
     Uma série de documentação solta relativa a vários conventos dependentes da 
Província de Santo António, que temos vindo paulatinamente a trabalhar, inclui muitas 
referência ao Colégio de Santo António da Pedreira, qe lhe clarificam a história 507. 
Outra interessantíssima notícia de autor desconhecido escrita em 1771  508 sobre as 
valências da Província de Santo António de Portugal, no tocante à preparação dos 
seus membros que pretendiam empreender a vida de missionários, levanta de forma 
sistematizada, a questão central dos Estudos e do programa curricular de nível 
universitário, a que eram sujeitos os membros da Ordem Franciscana. Se não, atente-
se:  
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 Cf. A.N.T.T., Conventos Diversos, 1568-1867 (Documentação de Conventos por identificar), cód. PT 
/ TT / DOCI / 0012, com referências ao Colégio de Santo António da Pedreira (as sepulturas entre 1705 
e 1729, as contas do Colégio de 1659, decretos do definitório de 1611, e a sua incorporação na 
Universidade de Coimbra em 1639, além de contas, testamentos, dívidas, etc), ao Colégio de São 
Boaventura, também em Coimbra (designadamente a sujeição em 1568 dos frades residentes à 
Universidade, uma sentença de 1699, etc), e, ainda, a casas como Nossa Senhora da Conceição de 
Cantanhede, Santo António dos Capuchos (o antigo maço 11), Sãom José de  Cernache, Hospício de 
Condeixa, Santo António da Castanheira, Santo António de Aldeia Galega da Merceana, e ainda São 
Francisco de Barcelos, Nossa Senhora da Piedade de Cascais, Santo António de Castelo Branco, 
Ordem Terceira da Penitência de São Francisco de Chaves, São Francisco da Cidade (Lisboa), 
Santíssima Trindade da Lousã, Santo António do Porto, Santa Catarina de Ribamar, e vários da 
Província Franciscana dos Algarves. 
508
 O manuscrito anónimo intitulado Notícia extraída do Cartório e mais Memórias da Província de 
Santo António de Portugal no ano de 1771 (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, 
Maço 6, macete 40), transcrito integralmente no Elenco Documental, dá pormenores fundamentais 
sobre a casa coimbrã e as suas funções de formadora dos missionários destinados à Amazónia. 
Intitula-se Notícia dos estragos que com seus estudos literários lamenta a Província de Santo António 
neste Reino de Portugal, extraída do Cartório, e mais memórias que conserva em seu Arquivo, sendo 
Provincial da Mesma Província o Muito Reverendo Padre Mestre Ex-Leitor Frei Luís da Anunciação no 
ano de 1771. 
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      (…) ficou conservado no mesmo Colégio de São Boaventura (de Coimbra) que 
a Província de Portugal tinha em Coimbra desde o ano de 1537 (em que o Senhor 
Rei D. João III para a dita Cidade fez mudar de Lisboa as Escolas Gerais), quatro 
lugares, que frequentavam os novos alunos que buscavam a Província de Santo 
António, e nela eram recebidos. Nesta forma se conservou até o ano de 1596, em 
que por se achar já mais crescida em o número de religiosos e Conventos, e haver 
sujeitos capazes de exercer o Ministério de Leitores, separando-se do dito Colégio 
de São Boaventura, erigiu um próprio com o título de Santo António em umas 
pequenas casas que para esse efeito buscou na mesma cidade de Coimbra, até 
que, correndo os anos de 1602, havidas todas as licenças necessárias com o Régio 
Beneplácito do Senhor Rei D. Filipe III de Castela e 2º de Portugal, fundou junto da 
Universidade com o referido título de Colégio de Santo António, que o lugar deu o 
distintivo nome da Pedreira, uma tão limitada habitação que muito mal acomodava 
os Religiosos destinados para os Estudos, por cuja razão, vindo a este Reino o 
sobredito monarca no ano de 1620, a fez acrescentar à custa de Sua Real 
Fazenda, com novas comodidades, para nela se educarem em virtudes e letras 
muitos religiosos para a Conquista do Maranhão e Grão-Pará, ordenando 
pessoalmente ao Provincial, que era o Padre Frei Gaspar da Conceição, que com o 
carácter de sábios letrados e virtuosos queria os religiosos desta Província para a 
dita Conquista em que tinha um dos seus grandes empenhos, e que a dita 
Conquista a não queria fiar de outros religiosos, senão dos de Santo António de 
Portugal, pela boa informação que da Costa do Brasil tinha de seus procedimentos 
e doutrinas, cuja expressão nascida do afecto que tinha à Religião Seráfica já pelos 
anos de 1617 tinha o mesmo senhor feito saber ao Padre Provincial, que então era 
Frei Francisco dos Mártires, pelo Arcebispo de Lisboa D. Miguel de Castro, e pelos 
mais governadores deste Reino, que mandando-o chamar ao Paço lhe disseram 
que no Conselho Real estava determinado a que Sua Majestade Católica do 
Senhor Rei D. Filipe III de Castela, e assim havia por bem que nenhuns outros 
religiosos fossem à Conquista do Maranhão e Pará senão os da Província de Santo 
António, da qual mandava por então que fossem enviados quatro Religiosos, e que 
a mesma Província devia sempre ter prontos muitos para serem enviados àquele 
Estado todas as vezes, que para isso tiveram ordem do dito Senhor.  
 
     A relação dos frades com a Universidade não foi, porém, pacífica, onde a 
influência jesuítica se fazia sentir com força imoderada, como se vê por este passo 
esclarecedor da mesma notícia setecentista:  
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      (…) Sabemos, pelo Cartório da Província, que fazendo o Padre Frei Francisco 
de Lisboa no tempo do seu Provincialato, que principiou no ano de 1629, um 
Regulamento para os nossos Estudos (o qual se presume, sem alguma dúvida, que 
seria muito conforme com a sua grande literatura, e com a do Senhor D. Frei 
Marcos de Lisboa, que pelos anos de 1572, em que foi Provincial, lhe tinha dado 
princípio, e que seria muito filho do grande afecto que estes dois preclaríssimos 
padres tinham às Ciências), dele não temos mais memória do que a da sua factura, 
e a tradição de que desse Regulamento nascera o ordenar-se pelo antigo Estatuto 
aprovado no ano de 1672, que os estudantes fossem à Universidade ouvir as lições 
de Escritura, Escoto e Vésperas, as quais se ficou frequentando tão somente a de 
Scoto, as quais se ficou frequentando tão somente a de Scoto, à qual, numerosas 
faltou. A causa de faltarem os nossos estudantes às referidas lições de Véspera e 
de Controvérsias, suposto que a ignoramos, não deixamos de ter, contudo, por 
antiga tradição de nossos primeiros mestres, notícia, de que foi uma persuasão 
feita por algumas pessoas da mesma Universidade aos prelados desta Província, e 
aos do dito Colégio da Pedreira, insinuando-lhes, que como os nossos religiosos 
não haviam de receber grau de Doutores, nem provar para esse efeito anos da 
matrícula com as apostilas da Universidade, lhes não era preciso terem o trabalho 
de ouvir na Universidade mais lições do que os de Scoto, por atenção a este 
grande corifeu da nossa escola e doutrina 509. 
 
    O Colégio de Santo António da Pedreira de Coimbra foi muito remodelado no fim 
do século XVII, como o atesta a actual fachada, onde a fidelidade ao modo capucho 
se reduz apenas à volumetria, aos cunhais com típico rusticado e ao recorte da 
empena, tendo desaparecido o arco quebrado central e outros elementos típicos do 
gosto pauperista antonino. Todavia, ainda subsiste do original a obra da Portaria, 
―pequeníssima e engraçada pela própria modéstia‖, como bem assinalaram os Profs. 
Virgílio Correia e António Nogueira Gonçalves no tomo de Coimbra do Inventário 
Artístico de Portugal 510. Tudo mostra uma escala que se diria sem tempo, de uma 
modéstia elementar. Ainda pende de um lado a corrente da sineta primitiva para o 
chamamento da comunidade, que lhe confere certo sabor. 
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 A.N.T.T., Notícia extraída do Cartório e mais Memórias da Província de Santo António de Portugal 
no ano de 1771, O.F.M., Província de Santo António, Maço 6, macete 40, cit. e transcrito no Elenco 
Documental, vol. II, Doc. nº 302. 
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 Cf. Virgílio CORREIA e A. Nogueira GONÇALVES, Inventário Artístico de Portugal. Cidade de 
Coimbra, Academia Nacional de Belas-Artes, Lisboa, 1947, pp. 148-149. 
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     Quanto ao claustrim, que nas palavras dos mesmos inventariantes ―é um mimo de 
graça pelo seu diminuto tamanho e pobreza franciscana‖, com pilares rusticados 
dóricos a suportarem a carga recta formando vãos por lado, tudo de uma estudada 
pobreza. Tal como sucede nos Capuchos de Lisboa, são de albarradas os azulejos 
que decoram as paredes da crasta. Do recheio da igreja original, profanado após 
1834, apenas restam duas tábuas maneiristas da Paixão de Cristo, da oficina de 
Simão Rodrigues, do início do século XVII, que eram do primeiro retábulo-mor da 
igreja. Sabemos de peças que foram mudadas para outras igrejas do Distrito (como 
sucedeu com a matriz de Arganil, por exemplo, que recebeu dois altares de talha da 
segunda metade do século XVIII, bem como outras alfaias litúrgicas, imagens e peças 
sacras). Pelo inventário da casa, assinalam-se diversos bjectos que se extraviaram, 




Aspecto da igreja de Santo António da Pedreira, Coimbra 
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 Cf. Alice Correia Godinho RODRIGUES, O Convento de Santo António da Pedreira em Coimbra: 





Aspecto do claustrim do Colégio de Santo António da Pedreira, Coimbra 
 
     À data da sua criação, os frades antoninos frequentavam aulas no Colégio de São 
Boaventura, em Coimbra, onde dispuseram de ―quatro lugares, que frequentavam os 
novos alunos que buscavam a Província de Santo António, e nela eram recebidos” 
512. Essa prática rapidamente se mostrou uma solução mais do que provisória, e em 
1596 era visível que ―por se achar já mais crescida em o número de religiosos e 
Conventos, e haver sujeitos capazes de exercer o Ministério de Leitores, separando-
se do dito Colégio de São Boaventura”, a Província decidiu erigir o seu próprio 
espaço destinado ao ensino dos missionários, ―em umas pequenas casas que para 
esse efeito buscou na mesma cidade de Coimbra, até que, correndo os anos de 
1602, havidas todas as licenças necessárias com o Régio Beneplácito do Senhor Rei 
D. Filipe III de Castela e 2º de Portugal, fundou junto da Universidade com o referido 
título de Colégio de Santo António, que o lugar deu o distintivo nome da Pedreira, 
uma tão limitada habitação que muito mal acomodava os Religiosos destinados para 
os Estudos”… 
     Segundo nos conta este mesmo precioso relato anónimo, intitulado Notícia 
extraída do Cartório e mais Memórias da Província de Santo António de Portugal no 
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 Cf. Elenco Documental, Vol. II, doc. nº. 302 (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, 
Província, Maço 6, macete 4). 
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ano de 1771, sabemos alguma coisa mais específica sobre o modo como se procedia 
ao ensino dos destinados à missionação, no caso deste Colégio de Santo António da 
Pedreira, construído de raiz em Coimbra, em 1602, com essas funções específicas  
513. Neste espaço de ensino, já antes historiado, ministrava-se o curriculum 
necessário à missionação, mas num ambiente que nem sempre foi respeitado pela 
poderosa Companhia de Jesus, parte envolvida também no processo de missionação 
e com olhos postos nos territórios entregues à tutela antonina, que moveu os seus 
interesses junto da Universidade de Coimbra a fim de desprestigiar o ensino dos 
frades antoninos nesse Colégio. De tudo isso nos conta o memorial, com dose de 
pormenores elucidativos e que, apesar de longo, aqui se transcreve… 
 
Notícia dos estragos que com seus estudos literários lamenta a Província de Santo 
António neste Reino de Portugal, estraída do Cartório, e mais memórias que 
conserva em seu Arquivo, sendo Provincial da Mesma Província o Muito Reverendo 
Padre Mestre Ex-Leitor Frei Luís da Anunciação no ano de 1771. 
Antes de expor a indicada notícia dos funestos estragos que em seus estudos 
literários lamenta a sobredita Província, faz-se preciso dar outra abreviada de sua 
erecção, que se bem foi dito é por nascimento, pela glória com que ficou, de ser 
filha de uma tão esclarecida Mãe, qual é a dita Província de Portugal da Regular 
Observância do Seráfico Instituto do Patriarca dos Menores, também foi logo infeliz, 
por achar já trémulas as colunas literárias deste Reino, em que se devia 
estabelecer como as mais Províncias Religiosas, que em virtudes e letras, fundam 
a sua firmeza. 
No primeiro ano do reinado do Senhor Rei D. Sebastião, quando já se contavam 
1568 da nossa redenção, e vinte e oito de residência que neste Reino logravam os 
denominados Jesuítas, e finalmente treze da posse que já tinham do Real Colégio 
das Artes em Coimbra, pela mercê que lhe fez o Senhor D. João III, que em 
Portugal os admitiu no ano de 1540, tempo em que já tinham obrado os calamitosos 
factos indicados no Compêndio Histórico do Estado da Universidade, e na Dedução 
Cronológica e Analítica, e já se principiavam a ver alguns dos referidos na divisão 5 
da mesma Dedução Cronológica e Analítica, parte 1ª, se erigiu a Província de 
Santo António no claustro do Convento de São Francisco desta cidade de Lisboa 
em 18 de Outubro do sobredito ano, depois de completos os três que teve de 
Custódia na sujeição da Província da Observância de Portugal, donde saiu, havido 
                                                 
513
 Cf. Elenco Documental, Vol. II, doc. nº. 302 (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, 
Província, Maço 6, macete 4). 
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para esta erecção com as licenças dos superiores, o beneplácito régio, juntamente 
com o Breve Apostólico do Senhor Papa Pio V, expedido na Cúria Romana em 8 de 
Agosto do referido ano a instância do Senhor Cardeal Infante de Portugal D. 
Henrique. 
E como por serem poucos os conventos, e também os religiosos, com que se erigiu 
a Província, não havia comodidade para nela se fazer Casa de Estudos, ficou 
conservando no mesmo Colégio de São Boaventura que a Província de Portugal 
tinha em Coimbra desde o ano de 1537 (em que o Senhor Rei D. João III para a 
dita Cidade fez mudar de Lisboa as Escolas Gerais), quatro lugares, que 
frequentavam os novos alunos que buscavam a Província de Santo António, e nela 
eram recebidos. Nesta forma se conservou até o ano de 1596, em que por se achar 
já mais crescida em o número de religiosos e Conventos, e haver sujeitos capazes 
de exercer o Ministério de Leitores, separando-se do dito Colégio de São 
Boaventura, erigiu um próprio com o título de Santo António em umas pequenas 
casas que para esse efeito buscou na mesma cidade de Coimbra, até que, 
correndo os anos de 1602, havidas todas as licenças necessárias com o Régio 
Beneplácito do Senhor Rei D. Filipe III de Castela e 2º de Portugal, fundou junto da 
Universidade com o referido título de Colégio de Santo António, que o lugar deu o 
distintivo nome da Pedreira, uma tão limitada habitação que muito mal acomodava 
os Religiosos destinados para os Estudos, por cuja razão, vindo a este Reino o 
sobredito monarca no ano de 1620, a fez acrescentar à custa de Sua Real 
Fazenda, com novas comodidades, para nela se educarem em virtudes e letras 
muitos religiosos para a Conquista do Maranhão e Grão-Pará, ordenando 
pessoalmente ao Provincial, que era o Padre Frei Gaspar da Conceição, que com o 
carácter de sábios letrados e virtuosos queria os religiosos desta Província para a 
dita Conquista em que tinha um dos seus grandes empenhos, e que a dita 
Conquista a não queria fiar de outros religiosos, senão dos de Santo António de 
Portugal, pela boa informação que da Costa do Brasil tinha de seus procedimentos 
e doutrinas, cuja expressão nascida do afecto que tinha à Religião Seráfica já pelos 
anos de 1617 tinha o mesmo senhor feito saber ao Padre Provincial, que então era 
Frei Francisco dos Mártires, pelo Arcebispo de Lisboa D. Miguel de Castro, e pelos 
mais governadores deste Reino, que mandando-o chamar ao Paço lhe disseram 
que no Conselho Real estava determinado a que Sua Majestade Católica do 
Senhor Rei D. Filipe III de Castela, e assim havia por bem que nenhuns outros 
religiosos fossem à Conquista do Maranhão e Pará senão os da Província  de 
Santo António, da qual mantava por então que fossem enviados quatro Religiosos, 
e que a mesma Província devia sempre ter prontos muitos para serem enviados 
 366 
àquele Estado todas as vezes,que para isso tiveram ordem do dito Senhor. O 
motivo que houve para esta repetida execução deram a Sua Majestade Católica e 
aos seus Governadores deste Reino, as muitas diligências que os chamados 
Jesuítas fizeram para serem mandados à dita Conquista. E porque já no ano de 
1568 se achavam trémulas as famosas Colunas da Universidade, quais eram os 
famigerados atlantes que com o esplendor de suas muito singulares ciências a 
sustentavam, e porque também já no ano de 1596 quando a Província erigiu o seu 
Colégio, se achavam essas referidas colunas tão extintas, que apenas se divisavam 
delas algumas pequenas cinzas, que em outros sujeitos se conservavam 
suprimidas, e porque ultimamente já os denominados Jesuítas na China vão a 
publicação dos Sextos Estatutos, e perniciosos, que desgraçadamente teve a 
mesma Universidade , e também preparavam a introdução dos sétimos e últimos 
que fizeram publicar até ao ano de 1612, por estas alegadas razões se conta quem 
seja certo, que no meio de tantas ruínas feitas ao Oráculo das Ciências de Portugal, 
e ao Império de toda a sua Literatura, não podiam ser florescentes nem frutificarem 
os nossos estudos, sendo obrigados a seguir os ditames que na Universidade se 
estabeleciam para todos os Colégios. 
E por esta causa, ainda que daqueles primitivos religiosos, com que se erigiu a 
Província, tivemos alguns que (por se terem educado com os antigos sábios com 
que floresce a Universidade na real vida e reinado Senhor Rei D. João III) foram 
perfeitamente sábios e doutíssimos, como entre todos foi o Senhor D. Frei Marcos 
de Lisboa, 2º Provincial, que teve a Província da qual se firma no cartório que, 
sendo dos primeiros religiosos que estudaram na Universidade, quando esta por 
mandadodo Senhor Rei D. João III se transferiu de Lisboa para Coimbra no ano de 
1537, saíra varão tão consumado na ciência, inteligência dos escritos e Sagrada 
Teologia, e no estudo das Letras morais, latinas, gregas e hebraicas, tão perfeito 
que mais parecia serem-lhe estas ciências comunicadas por Deus, do que por seu 
raro engenho adquiridas, e que no estudo da história eclesiástica se fizera tão 
acertadamente sábio, que depois de descobrir ou de desenterrar do profundo 
esquecimento em que jaziam, as particularidades da nossa Ordem, a santidade de 
seus princípios e a felicidade de seu aumento, dera com as Crónicas que compôs, 
matéria para multiplicadas traduções que se fizeram em algumas Províncias da 
Europa, e juntamente com esse primeiroluxo, assunto para os cronistas de toda a 
Ordem, os quais por muito que se tenham esmerado na eloquência, nunca lhe 
poderão negar a glória de primeiro. 
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     Muitos anos mais tarde, existiu uma Academia de Estudos instituída pelos frades 
da Província dos Arrábidos no Real Convento de Mafra com o apoio do rei D. João V. 
Desta escola se conhecem os Estatutos, o calendário das aulas e, no proémio, os 
seguintes princípios:  
 
     Sendo os Estudos um dos fundamentos mais sólidos em que se devem 
sustentar as Religiões, que têm por fim, não só o aproveitamento das próprias 
consciências, mas também a direcção das almas, entre as quais é cume a religião 
Seráfica, como claramente se colige do seu Instituto, fica sendo certo não pode 
haver na mesma Religião Província bem regulada que careça de estudos, como 
nos Estatutos Gerais se acha advertido 514.  
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 B.P.E., Cód. CXIV-2/24, nº 11, Methodo que se há-de observar nos Reaes Estudos de Mafra. 
Proemio. Este valioso documento inédito, de 27 fls., sobre a Academia de Estudos erigida no Real 
Palácio de Mafra por iniciativa régia é constituído por vários capítulos que tratam do seguinte: 1. Do 
Regente dos estudos, e de tudo o que pertence ao seu Ministério; 2. os Leitores de Teologia e Sagrada 
Escritura; 3. Dos Leitores de Teologia Moral; 4. Dos Leitores de Philosophia; 5. Do Mestre de 
Gramática; 6. Dos Substitutos de Todas as Faculdades; 7. Dos Passantes 8. Dos Colegiais; 9. Dos 
Actos Públiocos, Sabatinas, e Reparações; 10. Das Opposições; 11. Dos Exames; 12. Das Horas de 
Estudo; 13. Da Abertura dos Estudos, Frequência das Aulas e Conclusão do Ano Lectivo; 14. Das 
Horas da Aula, dos Anos de Estudo, das Ferias e das Dispensas; e, a finalizar o documento, uma 
Taboa Dos dias feriados, Dos Reaes Estudos deste Conv.to de Mafra, com os ―dias de festas 
immoveis‖ e ―dias de festas mudaveis‖. A tabela de aulas é descrita com todo o pormenor de 




UMA BIBLIOTECA FRANCISCANA: pormenor do painel de azulejos situado à entrada da 
Portaria do antigo Convento de São Francisco de Alenquer, ladeando a entrada, que 
representa Frei Zacarias orando numa biblioteca. Trata-se de um dos fundadores do convento 
franciscano de Alenquer. Os azulejos são obra do grande pelo pintor António de Oliveira 











VI. FREI CRISTÓVÃO DE LISBOA E A CUSTÓDIA DE 






O meu parecer é que sua Majestade que Deus guarde, mandasse ordem aos 
que governam aquele terra que, com brandura, e suavemente, trouxessem os 
índios dos sertões mais remotos a viverem junto aos portugueses, com que se 
tornaria a povoar a terra, haveria lugar de lhe ensinarem a lei de Deus, e 
teriam os portugueses quem os service e ajudasse a cultivar a terra, e 
cessaria o costume de se comerem uns aos outros, com medo da nossa 
vingança, o qual costume, já em meu tempo não o havia, mais de cem léguas 
ao redor de onde nós assistimos. O permitir Sua Majestade jornadas de 
resgates, há-de ser ocasião de se provar aquela terra de índios e de odiar o 
nome cristão, como até agora tem sucedido 
 
Frei Cristóvão de Lisboa 
29 de Outubro de 1647 
(Parecer sobre os índios) 
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          6.1. O Homem secular.  
     
     Segundo nos narra Frei Gabriel do Espírito Santo, no prefácio que escreveu para a 
edição do Jardim da Sagrada Escritura, famoso livro de sermonários da autoria de 
Frei Cristóvão de Lisboa, editado em Lisboa em 1653, o seu autor era um homem 
dotado de excepcionalidade e desse carácter humanista de excepção deixara 
profunda marca durante a sua passagem pelo Pará: ―Os frutos que ali fez, os 
exemplos que deu de sua pessoa, a conversão dos gentios, os mosteiros que 
edificou, os sucessos e descrição daquela dilatada conquista, necessita de um livro 
inteiro que o dito custódio deixou principiado, que daremos à imprensa, querendo 
Deus em breve‖ 515. 
     O elogio em epígrafe, escrito no Colégio antonino de Santo António da Pedreira 
em Coimbra – a casa onde eram ministrada a formação aos frades Franciscanos que 
partiam para o Brasil e para o Maranhão como objectivos de acção missionária – por 
Frei Gabriel do Espírito Santo, sumaria a inestimável acção de Frei Cristóvão de 
Lisboa durante os anos em que esteve no Maranhão e Grão-Pará, aí escrevendo 
sermões e livros de História Natural – atribui-se-lhe a autoria do famoso Historia dos 
Animais e Árvores do Maranhão –, estruturando a presença da sua Província em 
terras amazónicas e lançando as bases da missionação, sempre em defesa dos 
índios contra as prepotências de alguns governadores, capitães e donatários – um 
aspecto que nada tem de dispiciendo, pois o seu munus antecede em trinta anos a 
chegada do Padre António Vieira às mesmas paragens amazónicas, e às abnegadas 
lutas deste grande escritor e sermonista da Companhia de Jesus em nome da 
dignidade dos índios, que justamente lhe deram largo crédito.   
     A figura de Frei Cristóvão de Lisboa, de seu nome secular Cristóvão de Faria 
Severim 516, continua a necessitar de um estudo profundo do papel que exerceu 
enquanto homem da Cultura e homem da Igreja durante a primeira metade do século 
XVII, sobretudo em tempos conturbados como foram os do declínio da Monarquia 
Dual, da Restauração de 1640 e das guerras contra Castela. A historiografia 
portuguesa ainda não dedicou a devida atenção a esta figura de primeira grandeza 
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 Frei Gabriel do Espírito Santo, in ―Prólogo‖ do Jardim da Sagrada Escritura, de Frei Cristóvão de 
Lisboa. Escrito em Coimbra, Colégio de Santo António da Pedreira, aos 14 de Março de 1653. 
516
 Frei Cristóvão de Lisboa pertencia à família dos Severins e Faria, sendo irmão do grande historiador 
seiscentista, o chantre da Sé de Évora Manuel Severim de Faria. 
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nos planos da Oratória Sacra, da História Natural, da intervenção política e social, da 
luta pela defesa de direitos fundamentais dos índios do Brasil, do papel de missionário 
na Amazónia colonial, entre outras vertentes da sua multifacetada vida e obra. 
     O grande contributo para o conhecimento da vida de Frei Cristóvão de Lisboa foi 
dado, como se disse, por seu sobrinho, Gaspar de Faria Severim, que deixou escrito 
um longo, adiante transcrito, que começa assim:  
 
     Cristóvão Severim filho terceiro de Gaspar Gil Severim, segundo no ofício de 
executor-mor e o segundo de sua segunda mulher. Irmão de Francisco de Faria 
Severim e de Manuel Severim de Faria (...). Nasceu em Lisboa quinta-feira 25 de 
Julho do ano de 1583, dia de São Cristóvão com cuja devoção lhe puseram seus 
pais este nome por lhe não tirar o que o santo lhe tinha dado. 
      
     Já José Barbosa Canaes de Castello-Branco, nos Estudos Biographicos (1854) 517 
acrescenta outros dados familiares, como o facto de ter sido o irmão Francisco de 
Faria Severim a ―continuar a casa‖. Segundo diz o autor, era avô paterno de D. Ana 
de Mendonça, mulher de D. Sancho Manuel de Vilhena, primeiro Conde de Vila Flor, 
―e um dos mais ilustres generais da guerra de Aclamação, de quem foram filhos, 1º, 
Frei António Manuel de Vilhena, Grão Mestre da Ordem de São João de Jesus; 2º,  D. 
Cristóvão Manuel de Vilhena segundo Conde de Vila Flor, bisavô da actual Senhora 
de Pancas; 3º, D. Mariana de Noronha mulher do copeiro-mor, Luis de Sousa de 
Menezes, de que é representante o actual Duque da Terceira‖. A outra irmã de Frei 
Cristóvão é D. Joana de Faria, mulher de D. Cristóvão Manuel, cujos filhos foram o 
primeiro Conde de Vila Flor e D. Maria Manuel, mulher de D. António Álvares da 
Cunha, patrono da família de Cunha e Senhor de Tábua. Luciano Ribeiro, num estudo 
intitulado Onde nasceu Camões? (1947) 518 acrescenta que o trisavô de Luís de 
Camões, de nome Vasco Pires de Camões, é ainda quinto avô de Frei Cristóvão de 
Lisboa, afirmando que os Camões são provenientes da Galiza, e os Severins de 
França. 
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 José Barbosa Canaes de CASTELLO-BRANCO, Estudos Biographicos, Lisboa, F. ª da Silva, 1854, 
p. 216. 
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 Luciano RIBEIRO, ―Onde nasceu Camões?‖, in Anais do Museu Histórico Nacional, Rio de Janeiro, 
1947, vol. IV, pp. 541- 558. 
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      Em 1592 com nove anos parte com seu irmão Manuel Severim para a cidade de 
Évora, a fim de estudar com o tio Baltasar de Faria Severim, na época a ocupar o 
cargo de chantre da catedral daquela cidade, e cuja dignidade estaria reservada para 
seu sobrinho Cristóvão. Ingressa, então, na universidade eborense para estudar 
―Letras Humanas‖, tendo chegado ―com perfeição” ao curso de Filosofia, altura em 
que decide tomar o hábito de franciscano. Segundo o sobrinho, numa madrugada em 
23 de Fevereiro do ano de 1602 se foi meter Capucho no Convento de Santo António 
de Portalegre na Província da Piedade‖, com a idade de 19 anos, onde professou, 
tendo deixado o seu nome de família, e adoptado o de Cristóvão de Lisboa, como era 
hábito na Província da Piedade, a que se acresce ao nome de baptismo, o do local de 
nascimento (Frei Cristóvão de Lisboa que assim se chamou Cristóvão Severim na 
religião a uso da Piedade onde conservam os nomes das pátrias), enquanto nos 
outros ramos Franciscanos, passam a usar o dos santos da sua devoção.   
      No entanto, por questões de saúde, passa depois para a Província de Santo 
António, e fica a residir no convento capucho da cidade de Lisboa, casa mater dos 
Franciscanos Capuchos antoninos. Aí completa os seus estudos de Artes e Teologia 
e obteve o lugar de pregador, função em que se distinguiu pelos seus dotes de 
Oratória, e onde iniciou um labor, que seria uma das marcas distintivas da sua 
actividade pastoral: Saiu de seus sermões à luz um que pregou na festa do glorioso 
São José na sua casa de Santo António de Lisboa, o qual satisfez de maneira aos 
que lhe ouviram, que lho fez imprimir seu sobrinho Gaspar de Faria Severim executor 
mor deste Reino no ano de 1625. Portugal estava nessa época, sob o domínio 
espanhol, e o Brasil, seu principal território ultramarino, ressentia-se do jogo de 
interesses das potências europeias, e do domínio filipino, apertando o cerco nas 
fronteiras. A França e a Holanda aproveitaram a conjuntura de guerra para ocupar 
algumas regiões daquele espaço americano, e a Inglaterra perfilavam-se também. 
Desse modo, para uma maior eficácia de governação, foi decidido dividir o Estado do 
Brasil, e criar uma nova circunscrição político-administrativa, o Estado do Maranhão, o 
que veio a acontecer em 1621. Ao nomearem-se as primeiras autoridades civis, 
escolhe-se a ordem religiosa que haveria de protagonizar o processo de 
evangelização no novo território colonial, que abrangia a grande Amazónia povoada 
de índios, a quem se deveria institucionalmente pregar o evangelho e conquistar para 
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a Cristandade 519. Para tarefa de tal envergadura, escolhem-se os Franciscanos 
Capuchos de Santo António, e como superior da primeira custódia, unidade primitiva 
da organização destas congregações, Frei Cristóvão de Lisboa 520. 
     O alvará régio da nomeação dos Capuchos da Província de Santo António é 
promulgado a 14 de Setembro de 1622, fazendo-se chegar a informação ao 
governador, entretanto designado, Francisco Coelho de Carvalho, nomeado por 
patente de 23 de Setembro de 1623 521, aos prelados eclesiásticos, aos ministros, e 
oficiais dos órgãos públicos (Fazenda, Justiça e Guerra), às câmaras das vilas e 
lugares, a todos os seus oficiais, assim como às outras pessoas em geral, fidalgos, 
cavaleiros, soldados, homens bons e povo em geral. 
     Leia-se o capítulo V do Epítome do Descobrimento do Maranhão e Pará e das 
coisas que os Religiosos da Província de Santo António fizeram em proveito das 
almas, aumento desta Coroa e tudo para maior glória de Deus Meu Senhor. Memória 
do Maranhão desde o seu descobrimento. Acção dos religiosos Capuchos de Santo 
António desde 1614 a 1701 522, intitulado ―Do primeiro custódio que passou ao 
Maranhão, e dos grandes serviços que fez a Deus e a esta Coroa na conversão dos 
índios, e aumento desta conquista‖, e que diz: Informado El Rei e os do seu Conselho 
que era necessário conservar a conquista do Maranhão, e que sem religiosos para a 
administração da conversão dos índios, se não podia fazer, e pelos procedimentos 
dos religiosos capuchos da Província de santo António quanto às coisas daquela 
conquista, que a todos eram notórios, mandou ao provincial da dita Província, que lhe 
escolhessem frades para mandar ao Maranhão. 
  Os governadores deste Reino, que então eram o Bispo de Coimbra o conde de 
Basto Dom Diogo de Castro, e o conde de Portalegre Dom Diogo da Silva mandaram 




 Cf. Maria Adelina AMORIM, Os Franciscanos no Maranhão e Grão- Pará: Missão e Cultura na 
Primeira Metade de Seiscentos, op. cit. 
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 Nomeação de Francisco Coelho de Carvalho, Primeiro Governador do Estado do Maranhão, 23 de 
Setembro de 1623, A.N.T.T., Chancelaria de Filipe III, Livro 18, fls. 154  vº-155. 
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 Epítome do Descobrimento do Maranhão e Pará e das coisas que os Religiosos da Província de 
Santo António fizeram em proveito das almas, aumento desta Coroa e tudo para maior glória de Deus 
Meu Senhor. Memória do Maranhão desde o seu descobrimento. Acção dos religiosos Capuchos de 
Santo António desde 1614 a 1701
522
, A.N.T.T, O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 6. 
Inédito.  
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intimar estas ordens d‟El Rei à Província, e o Reverendo Padre Frei Bernardino de 
Sena, que era comissário geral, trouxe ordens d‟El Rei para na conquista do 
Maranhão fundar uma custódia da Província dos frades de Santo António. 
    A mesma narrativa inédita, dá conta da eleição de Frei Cristóvão de Lisboa, 
indicando que o capítulo que o nomeou foi presidido pelo Comissário Geral da Ordem, 
Frei Bernardino de Siena, e do mesmo saiu provincial da Capucha de Santo António, 
Frei Luís de Jenis. Pode confirmar-se que foi eleito superior da Custódia do Maranhão 
e Pará, em capítulo provincial celebrado em 7 de Maio de 1623, conforme documento 
pertencente ao antigo cartório do Convento de Santo António de Lisboa, casa-mãe 
dos Franciscanos Capuchos de Santo António de Portugal, cenóbio de onde partiram 
para o Brasil, e para o Maranhão, a maior parte dos missionários, e cujo arquivo se 
manteve até 1834, data da exclaustração das ordens religiosas, e hoje se encontra na 
Torre do Tombo. Nesta Memória sobre vários missionários, o apartado que trata das 
Expedictions Maranhonensis, dá as indicações rigorosas sobre esta assembleia 
provincial ocorrida no Convento de Santo António de Lisboa: 
 
     Deinde anno 1623 sub P Urbano VIII, Pontifice Maximo Religionis clavem 
Deinde anno 1623 sub Urbano VIII Pontifice Maximo Religionis clavem tenente 
Revmo. P. Frei Bernardinno de Sennis in Capitulo Provinciali celebrato 7 Maii 
electus fuit in custodem illius novae missionis Frei Christophorus ab Olyssipone qui 
12 comitatus fratribus illam vastam regionem intravit secum deferens ex ordine 
conscientiae tribunalis et Sanctae Inquisitionis per bullas apotolicas ad ib specialiter 
impetratas omnem autoritatem et jurisdictionem spiritualem super 523. 
 
     Apesar de o manuscrito indicar o pontificado de Urbano VIII, trata-se do seu 
antecessor Gregório XV, ainda de posse da cadeira papal no ano de 1623.   
      Durante dois anos, Cristóvão prepara rigorosamente a missão de que foi 
encarregado, fazendo petições à Coroa, ao Conselho da Fazenda, aos validos do 
Reino. Cerca de 17 de Outubro de 1623, faz um requerimento a Filipe II, através do 
Conselho da Fazenda, em que manifesta publicamente o seu repúdio contra os civis e 
autoridades do Maranhão, que maltratam os índios e os exploram Pela data do 
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 Memória sobre vários missionários (cap. Expedictions Maranhoensis Breve Compendium profert. § 
939 da colecção Provincia divi Antonii ), A.N.T.T., Província de Santo António, Província, Maço 8, 
macete 5. 
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despacho feito no documento, e assinado pelos dois governadores do Reino, D. 
Diogo da Silva e D. Diogo de Castro, esta petição oficial feita por Frei Cristóvão à 
Coroa, é, na sequência do ―Memorial dos Capuchos do Pará‖ (c. de 1619- 1621) um 
dos testemunhos primaciais da História do Estado do Maranhão e Pará, na luta em 
prol dos direitos humanos e da dignidade e liberdade dos índios 524. 
Luisa da Fonseca, nos estudos que faz sobre Frei Cristóvão de Lisboa, nos anos 
Sessenta, no âmbito da edição da obra do missionário, História dos Animais e Árvores 
do Maranhão 525, refere esta petição, e ainda uma outra autógrafa do mesmo ano de 
1623, em que o custódio manifesta a sua repugnância pela atribuição das ―capitanias 
das aldeias dos índios‖ a alguns portugueses, ou seja a mercê da administração 
temporal dessas aldeias a particulares, onde sujeitam os ameríndios a todo o tipo de 
exploração e sofrimento, e os leva a fugirem para o sertão, “o que fazem com toda a 
facilidade porque não estão penhorados de alfaias nem de casas ou outra coisa que 
possuam, e o mesmo que têm num sítio acham no outro, e assim os que vão deixam 
de todo a fé, e levam tais novas aos outros que todos fogem de nós como inimigos 
mortais. Reitera que a permanência deste comportamento levará à destruição da 
conquista do Maranhão, porque toda a economia, a defesa, a produtividade, os 
transportes, a agricultura, o povoamento, a pesca e as roças, a colecta de madeiras e 
outros produtos da selva amazónica, dependem dos índios. Afirma que a manutenção 
desta administrações pelos particulares são em detrimento do serviço de Deus, de 
Sua Majestade e do proveito da terra, pelo que solicita a sua cessação (seja Vossa 
Majestade servido de mandar que os tais provimentos não tenham efeito), pedindo a 
administração temporal dos aldeamentos de índios para a tutela dos Religiosos que 
os tratam de doutrinados na fé, e tem cuidado de lhes mandar cultivar as terras e 
fazer as mais coisas necessárias com moderação, e os tratam com a brandura que se 
requer, como pessoas desinteressadas 526. 
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 ―Requerimento do Custódio e Mais Religiosos do Maranhão a Filipe II, queixando-se dos capitães 
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 Frei Cristóvão de LISBOA, História dos Animais e Árvores do Maranhão, Lisboa, Comissão Nacional 
para a Comemoração dos Descobrimentos Portugueses, 2000; 1ª ed., Lisboa, Arquivo Histórico 
Ultramarino, 1967. 
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 Apud Luisa da FONSECA ―Maranhão e Frei Cristóvão de Lisboa‖, in História dos Animais e Árvores 
do Maranhão, Curitiba, Universidade Federal do Paraná, Conselho de Pesquisas, 1968, p. 11. 
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      Segue-se o parecer de Gaspar de Sousa, antigo governador do Brasil, que 
confirmou todas as opiniões de Frei Cristóvão, aconselhando ao monarca, sob pena 
de se conduzir o novo estado à ruína, a retirar as administrações das aldeias aos 
seculares, pelo que deve Vossa Majestade mandar que se alguns provimentos das 
capitanias das aldeias dos gentios são passadas não tenham nenhum efeito, e que ao 
diante em nenhuma forma se passem, como os padres pedem. Lida e analisada a 
consulta de Cristóvão de Lisboa, bem como o parecer aludido, é passada uma carta 
régia em 7 de Março de 1624 sobre o governo e liberdade dos gentios daquelas 
partes, confirmando em tudo a vontade dos Franciscanos Capuchos de Santo 
António, no tocante à questão da administração temporal das aldeias, que passaria, 
portanto, a ser exercida por estes missionários, que já detinham a administração 
espiritual dos índios. Inicia-se com estes documentos, o maior foco de conflitualidade 
que viria a opor autoridades políticas e religiosas, os moradores brancos aos 
missionários, a Ordem Franciscana aos Jesuítas, num processo que se arrastaria 
pelas centúrias posteriores, até, pelo menos, à administração pombalina. 
      Empossado de plenos podres pela Mesa da Consciência e Ordens e pelo Tribunal 
da Santa Inquisição no tocante à sua acção de visitador, e gozando dos privilégios do 
cargo de superior da Custódia de Santo António, partiu de Lisboa na companhia do 
governador Francisco Coelho de Carvalho, do Capitão-Mor Manuel de Sousa d‘Eça e 
do ouvidor Jâcome Raimundo de Noronha no dia 25 de Março de 1624, dia de Nossa 
Senhora da Anunciação. 
 
     Partiram o governador, e Capitão-Mor, cada um em cada seu navio desta barra 
de Lisboa a 25 de Março de 1624. e em companhia de Manuel de Sousa se 
embarcou o custódio com doze frades, a quem El Rei mandou dar trinta e cinco mil 
réis a cada um para a matalotagem, e todas as alfaias de cálices, ornamentos, e 
roupa de linho, e mais coisas necessárias para a edificação de duas casas, uma no 
Maranhão e outra no Pará, e também para ordinária de sustento dos religiosos dos 
dois conventos uma pipa de vinho para as missa, um quarto de azeite para a 
lâmpada do santíssimo sacramento, um quarto de farinha para as hóstias e 
quarenta varas de burel para ajuda de vestir os frades527. 
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     Luisa da Fonseca refere ainda uma consulta do Conselho de Fazenda relativa a 
uma petição anterior de Frei Cristóvão de Lisboa, em que os missionários se 
queixavam da demora da vigem, que tinham resultado na deterioração dos 
mantimentos e utensílios, e como se preparavam para partir, pedem de novo a 
esmola necessária. O provedor dos Armazéns manda, então, dar ao superior e seus 
confrades que com ele iriam constituir a nova custódia 350 000 réis, cabendo 35. 000 
a cada um para o seu mantimento, assim como hábitos, livros, etc. Ficou decidido 
fazer-se a esmola de 20. 000 réis a cada um por ainda terem alguns materiais como 
livros e roupas.  
     Um outro documento raramente citado é o Diário de seu sobrinho Manuel de Faria 
Severim que, a propósito de questões familiares, pede ao tio Manuel que vá a Évora, 
acrescentando o mesmo me aconselhou instantemente o padre Cristóvão de Lisboa, 
meu tio, que nesta ocasião (1623) se aprestava para o Maranhão528, o que confere 
que nesse ano Cristóvão estava no Reino a preparar a sua missão apostólica. 
     Se a data da partida da viagem para o Brasil é consensual entre todos os seus 
biógrafos, sem nenhuma contradição documental, já a data de chegada a Olinda/ 
Pernambuco, e daqui para o Ceará, e finalmente São Luís do  Maranhão é ainda 
passível de variações entre os vários autores. 
     Segundo Gaspar Severim, chegaram ao Brasil em 2 de Maio daquele ano, com 
prospera viagem, e desembarcaram em Pernambuco onde brevemente chegou a 
nova de ser tomado pelos Holandeses, a cidade da Baía-de–Todos-os-Santos. Já o 
autor do Epítome dá a chegada a Pernambuco a 4 de Maio, acrescentando que no 
navio em que viajava o missionário, seguia muita gente pobre para o Maranhão, e da 
matalotagem que levava para os frades dava o custódio de comer a 35 pessoas. 
     Tendo ficado o Governador Francisco Coelho de Carvalho em Pernambuco, a 12 
de Julho Frei Cristóvão segue para o Ceará onde chegou no dia 17 desse mês, 
segundo Berredo nos seus Anais Históricos do Maranhão na companhia de 
―dezasseis frades Franciscanos, dois da Ordem do Carmo e seu comissário, e 
algumas famílias idas do Reino‖529 
     Assim que aportaram ao Ceará foram recebidos pelas autoridades da capitania, os 
moradores brancos, e alguns índios principais já aldeados. No Epítome do 
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Luís Ameno, 1749. 
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Descobrimento do Maranhão, descreve-se assim o momento da chegada àquela 
capitania: 
 
     Chegados o custódio e seus companheiros ao Ceará, foram recebidos do 
capitão Martim Soares Moreno, que governava aquela praça, e dos mais 
portugueses e índios com demonstrações de alegria e grande contentamento. 
Vieram os principais das aldeias, o Algodão, o Caíba, o Moretim, e com as suas 
gentes, e diferentes nações festejaram a vinda dos religiosos, porque além da 
experiência de que eles são seus pais no espiritual, e temporal, por certa oculta 
noção do Espírito santo, se inclinaram a venerar os religiosos de Nosso Santo 
Padre São Francisco. 
     Ali estiveram os religiosos um mês, e Francisco António do Calvário, que era 
um dos melhores línguas que havia na América com Frei Jenipolo, ambos 
entraram nas aldeias dos índios, e catequizaram e doutrinaram, de tal sorte a 
nossa santa fé entre aqueles bárbaros, que em menos de um mês levantou 
cruzes, desfez templos e baptizou milhares de índios, porque todos são 
mui dóceis, e recebem dos nossos frades de boa vontade a fé, e costumes 
que lhe ensinam. 
 
     Esta descrição praticamente desconhecida revela pormenores muito interessantes 
da estada de Frei Cristóvão no Ceará, nomeadamente as viagens de evangelização 
ao interior da capitania (―reduzindo milhares daqueles índios, e baptizando a grande 
multidão deles‖), a relação com o capitão Martim Soares e sua mulher, ―muito pia e 
devota do muito âmbar que tinha por sair nas praias daquela conquista‖, a recusa do 
custódio em aceitar algum que ela lhe oferecia para edificar a igreja, ―a quem ele 
respondeu que não havia melhor, nem mais honroso cheiro para a divina majestade 
do que a santa pobreza, porque as drogas que buscavam naquelas tão remotas 
regiões eram almas para sacrificar a Deus‖.  
     Antes de prosseguir viagem, Cristóvão deixa no Ceará Frei Luís da Assunção e 
Frei João da Rainha, confessores, para prosseguir os trabalhos apostólicos iniciados 
junto aos ameríndios, e com a função de párocos dos brancos, por não haver outros 
sacerdotes ali fixados. 
     No Ceará esteve o padre custódio quinze dias e no fim deles se partiu para o 
Maranhão onde chegou dia da transfiguração (sic) do Senhor a 16 de Agosto, e 
agasalhando-se com seus frades nas casas de um devoto chamado Pedro Godinho, 
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fez logo de madeira uma igreja junto a elas com tanta pressa dia de São Lourenço 
que vem a dez daquele mês que se celebrou a primeira missa, é o que menciona o 
sobrinho Gaspar nas Notícias dos Severins, sendo que revela algumas imprecisões 
de datas, uma vez que não podia ter chegado a 16 de Agosto, edificado a primitiva 
igreja de taipa, e aí feito a primeira celebração a 10 do mesmo mês. Berredo, por seu 
lado, diz que Cristóvão parte do Ceará no dia 30 de Julho com destino a São Luís do 
Maranhão, onde entra no dia 5 de Agosto, e se aloja na residência do feitor Gaspar de 
Sousa, por estar muito arruinado o conventinho que antes albergara os seus 
confrades do Comissariado de Santo António, logo a seguir à expulsão dos Franceses 
e respectivos frades capuchinhos. No Epítome, as datas são praticamente 
coincidentes com os Anais, referindo a chegada à ilha do Maranhão no dia 4 de 
Agosto, alojando-se na fortaleza onde estava o Capitão Martim Calado Betencour, e 
dali atravessaram para São Luís: 
 
     E em dia de Santo Sepulcro, tendo já a fábrica uma igreja de pindoba, que é 
de folhas de palmeiras, feito um recolhimento, se não sumptuoso na fábrica, mui 
conforme aos filhos de Nosso padre São Francisco, porque estes eram os 
conventos que queria que seus filhos edificassem, disse-se a primeira missa. 
 
     É o mesmo documento que descreve os primeiros momentos da estada do 
custódio em São Luís do Maranhão, naquele que viria a ser o seu principal bastião na 
gigantesca tarefa que se preparava para encetar. Logo a 3 de Outubro, o custódio 
lançou o hábito a nove noviços, entre os quais, Frei Agostinho das Chagas, Frei 
Manuel de Jesus, Frei Diogo de São Francisco, Frei Luís dos Mártires, Frei João da 
Cruz, Frei Francisco da Purificação e Frei Inácio dos Santos. No dia seguinte, dia do 
santo padroeiro São Francisco, ―lhe fez uma prática Frei Cristóvão de Lisboa, em 
como os mandava para todas as aldeias administrar os sacramentos àqueles índios, e 
os defenderiam em comparação no temporal e espiritual‖. Seguem-se os nomes das 
aldeias, as nações de índios a que pertenciam, o nome dos seus principais e dos 
frades que as iriam assistir. Mencionam-se os ―descimentos” dos índios do sertão, as 
expedições contra os estrangeiros e a participação dos Franciscanos como capelães, 
os fundamentos da missionação, as primeiras lições em língua brasílica, o início das 
graves contendas com as autoridades portuguesas e moradores brancos pela defesa 
dos índios, na nuclear problemática da repartição dos ameríndios que viria a 
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atravessar todo o período colonial. Leia-se, a este propósito, um excerto desta 
memória: 
 
     O Capitão-Mor António Moniz Barreto, que então governava aquela praça, 
determinou executar sua ambição para se servir deles, querendo ocupá-los em 
seus interesses com capa de serviço de Sua Majestade. A esta defesa se 
ocuparam os frades, que não havia de ser, senão a que Sua Majestade ordenava 
se dessem só para seu real serviço. 
 
     Frei Cristóvão de Lisboa descontente com o modo como os índios eram tratados, 
decide ir a Pernambuco onde ainda se encontrava o governador do Estado do 
Maranhão Francisco Coelho de Carvalho para pessoalmente denunciar a situação. 
Inicia aquela que viria a ser a sua imagem de marca nos grandes sertões da 
Amazónia, e que nunca iria abandonar até ao fim da vida: a luta em defesa da 
dignidade dos índios contra a usura, a violência e a ambição dos homens brancos e 
seus governantes. 
     Nos onze anos que passou no Maranhão e Pará, o custódio franciscano faz desta 
luta o leit-motiv da sua tarefa apostólica, motivação que o iria acompanhar na sua 
saída tempestuosa do estado amazónico para ir a Sevilha fazer a mesma denúncia e 
pugnar pela mesma causa. 
     O período da sua vida depois do regresso à Europa, é talvez o menos conhecido, 
ou pelo menos o que requereu menor atenção por parte dos historiadores, motivados 
mais pelo seu papel de naturalista. Sobre a viagem de regresso, o pouco que se sabe 
é-nos dado através das suas próprias palavras, escritas numa valiosa carta (em certa 
forma uma espécie de testamento) que escreveu ao seu Provincial em 1650 530. Nela, 
a dois anos da morte, o missionário faz uma descrição detalhada dos beneméritos 
que haviam doado dinheiro e bens para a impressão dos livros que tinha composto, 
fazendo menção especial ao Jardim da Sagrada Escritura, que sairia à luz, pouco 
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tempo depois da sua morte, e à História Natural e Moral do Maranhão, cuja edição só 
conheceu os prelos em data avançada do século XX, como se sabe 531.  
 
 
     Carta de Frei Cristóvão de Lisboa a um seu Provincial sobre os seus livros. 
     Meu Reverendo Padre 
     
     Eu como homem pouco ponderado gastei o principal da minha vida em Letras, e 
compor livros. Dois volumes fiz da Sagrada Escritura, que estão imprimindo-se: um 
na mão do impressor Paulo Craesbeeck, estão 150.000 rs. Em mão do Senhor 
Chantre novo fica dinheiro para a mesma obra que ele por sua verdade dirá. A 
Senhora D. Joana de Faria minha irmã para a mesma obra lhe foram entregues 
35.000 rs pouco mais ou menos, o que ela disser por sua verdade. O Senhor 
Secretário meu sobrinho tem um pouco de dinheiro, o quanto ele disser por sua 
verdade. O Secretário da Mesa do Paço, o Senhor Pedro Sanches, deve a esta 
impressão 1010 mi  rs, porque seu pai os recebeu em Madrid, de mão de um 
mercador de Índias que mos deu para esta impressão. E como se meteu frade 
arrábido, eu o não quis descompor, esperando que se pagasse. O senhor 
Secretário meu sobrinho dirá o que nisto há por cuja verdade se fará, suposta esta 
soma, é bastante dinheiro para se acabarem de imprimir os dois livros. Também um 
filho de André Velho da Fonseca lhe entregara em Madrid duas pedras de besar 
(sic) 532, uma caixa de pastilhas, com um cofre de tartaruga guarnecido de prata que 
me deram uns portugueses quando me despedi de Havana, mas nunca este 
Desembargador, que está no Porto, pôs em ordem dar satisfação a coisa alguma 
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 O manuscrito, na Academia das Ciências, foi alvo de uma primeira edição (facsimilada) de Alberto 
IRIA (prefácio) e Jaime WALTER (notas), Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa, 1967. A edição da 
CNCDP, com apresentação de Joaquim Romero MAGALHÃES e estudo de J. A. Cruz e SILVA, José 
Mendes FERRÃO, Luís F. MENDES e Maria Cândida LIBERATO, data de Lisboa, 2000. 
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 As ‗pedras de besar‟ aqui citadas são identificadas como ‗pedras de ara‟; consideradas muitas vezes 
divinas e com direito ao culto, dado o seu valor sagrado como ‗pedras do céu‟, ou ‗pedras de beijar‟, 
que os textos vetero-testamentários consagram: ―Jacob serviu-se de uma pedra do lugar como 
travesseiro e deitou-se. Teve um sonho: viu uma escada cuja extremidade tocava o céu (...). 
Despertando do sono, exclamou: O Senhor está neste lugar e eu não sabia! Atemorizado, acrescentou: 
Que terrível é este lugar! Aqui é a casa de Deus! Aqui é a porta do céu!. Esta pedra que eu erigi, à 
maneira de padrão, será para mim casa de Deus‖ (Gn 28,11-22). As pedras de ara, templos em 
miniatura, são utilizadas, por isso, na consagração das igrejas a Deus. A pedra de Jacob É o remoto 
símbolo dos altares que celebram a Eucaristia. 
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destas para o dar a alguma casa da Província do Maranhão, que foi o intento do 
doante 533. (sic: doador).  
     As pedras de besar me deram para mim. De todas estas coisas pode Vossa 
Paternidade dispôr como administrador delas, eu que nunca presumi ter domínio 
algum, porém peço e rogo muito encarecidamente a Vossa Paternidade, por o amor 
com que sempre o amei, por o zelo que mostra em suas acções do serviço de 
Deus, Honra e Aumento desta Santa Província, que irá continuar com esta 
impressão, pois nela se trata da Conversão das Almas, do desengano do mundo, 
louvores dos Santos, e a Província não teve até agora quem escrevesse livros 
substanciais porque se ocuparam na vida espiritual e não em estudos como eu fiz.  
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      Compus também a História Natural e Moral do Maranhão, em quatro volumes, 
trabalhei no que se compadecia com a História aproveitar no espiritual e temporal 
aos que a lessem. Prometeu-me António de Albuquerque 100.000 rs para ela, por 
vezes. Estimarei que Vossa Paternidade queira fazer uma súplica ao Príncipe 534 
(Príncipe D. Teodósio), a quem o dediquei, que mandando-me Sua Majestade dar 
100.000 rs cada ano do Bispado de onde me elegeu, postos na mão do Síndico, se 
podem gastar nesta impressão em fazer-se, que será glória de Deus e honra da 
Província. Para este livro mandei fazer trinta e tantas estampas, das que trouxe 
tiradas pelo natural, que trouxe num livro, o qual dei a João Baptista, ourives do 
ouro, o qual fez duas estampas que me parece lhe estão pagas. Pode continuar 
com as mais se Vossa Paternidade for servido. Bem vejo as muitas ocupações de 
Vossa Paternidade e a pouca saúde, mas também enxergo claramente que acode 
com sua prudência e zelo a todos os negócios da Província, e assim acudirá a 
estes meus, encomendando-os ao Padre Frei Gabriel, Definidor, que com o favor 
que Vossa Paternidade lhe der, e com a que acharem todos os meus parentes, que 
estão entrados na graça do Príncipe, e por seu zelo e avisada fará tudo o que 
Vossa Paternidade e eu esperamos dele.  
     O Capitão Baltazar Rodrigues de Fontes me deu o sítio da Graça em que fundei 
o Convento do Pará, e me prometeu me havia de ajudar a saír com este livro do 
Maranhão à luz. Eu lhe prometi de fazer menção dele. Depois de me vir, foi este 
Capitão promovido em a Capitania do Comutá e, depois, dos Tocantins. Esta 
memória, se eu a não deixar feita no livro, o irmão definidor Frei Gabriel está à sua 
conta fazê-la. E peço a Vossa Paternidade me perdoe meus defeitos e me lance 
sua santa bênção.  
     Súbdito de Vossa Paternidade. 
 
(a) Frei Cristóvão de Lisboa Bispo eleito 
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 D. Teodósio (1635-1653), filho de D. João IV e D. Luísa de Gusmão, Conde de Barcelos e putativo 
candidato ao trono, mas que morre adolescente em 1653,ainda em vida de seu pai, deixando 
sucessivamente o trono a dois irmãos, a D. Afonso VI, primeiro, e a D. Pedro II, depois. 
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     Para este estudo, importa destacar o seguinte trecho da mencionada carta: 
 
     Também a um filho de André Velho da Fonseca, lhe entregaram em Madrid duas 
pedras de bezar e uma caixa de pastilhas com um cofre de tartaruga guarnecido de 
prata que me deram uns Portugueses quando me despedi de Havana (...). 
 
     Pode pensar-se, portanto, que a viagem que Frei Cristóvão de Lisboa empreendeu 
no seu retorno à Europa desde São Luís do Maranhão até Sevilha, teve a sua 
passagem por Havana, e seria aquele arquipélago atlântico de domínio espanhol, o 
que o autor refere como ―Índias de Castela‖. Já em carta escrita ao irmão Manuel 
Severim de Faria em 20 de Janeiro de 1627, o Custódio punha a hipótese de se 
retirar logo que chegasse o sucessor para o cargo, fazendo o mesmo percurso. São 
suas as seguintes palavras: determino partir-me logo, ainda que seja por Índias- é 
jornada de quinze dias- e daí passar na frota a Sevilha. Contudo, Cristóvão não foi 
substituído, e teria que esperar até 1635, altura em que obtém autorização do colector 
apostólico para se ausentar do Maranhão. Apesar desta licença, a sua saída vai gerar 
muitas dúvidas processuais dentro da Ordem, quanto ao incumprimento das regras a 
que estava sujeito. 
     Para esta fase da sua vida, é crucial a divulgação de um conjunto documental 
existente no referido cartório da Província de Santo António, e que é constituído por 
um processo que foi instaurado pela Ordem, para se determinar se era passível de 
ser constituído culpado por desobediência. Trata-se de uma Justificação e parecer 
sobre a ida do Custódio do Maranhão a Espanha por Índias de Castela feitos em Vera 
Cruz de la Merced, Salamanca, datados de 18 de Setembro de 1635, e que se 
transcreve na totalidade no final deste artigo 535. 
     Na primeira parte do documento jurídico faz-se uma síntese da situação que se 
vivia no estado maranhense relativamente ao modo como os ameríndios eram 
tratados, e à violência e tirania de que eram alvo por parte dos moradores e 
autoridades coloniais. Alude-se também a um episódio ocorrido com os próprios 
Franciscanos Capuchos, e às dificuldades vividas por estes no decurso as sua 
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 1635, 18 de Setembro, Vera Cruz de la Merced / 1635, 19 de Setembro, Salamanca, Setembro, 
Justificação e parecer sobre a ida do Custódio do Maranhão a Espanha por Índias de Castela 
(A.N.T.T., O.F.M, Província de Santo António, Província, Maço 7 , macete 7, inédito). 
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actividade, que já tinham levado a um clima de conflitualidade, com o assalto ao 
convento e consequente morte de um missionário: 
     Nela sucederam alguns casos, e se introduziram abusos muito em prejuízo dos 
índios, e contra o bem das suas almas, impondo-se contra eles algumas tiranias, de 
maneira que nem tempo suficiente lhe davam para serem doutrinados na fé. 
     Para além de se cativarem muitos injustissimamente, a isto se acrescentou, o 
padecerem, os religiosos que defendiam os índios, como tinham obrigação, grandes 
trabalhos, e chegou o negócio a tal ponto, e extraordinário excesso praticado por 
seculares, que não houve semelhante no mundo, como foi o cercarem o convento de 
noite, sem ordem nem voz da justiça, e o apedrejaram, dizendo palavras injuriosas, e 
tentando escalá-lo, de que resultou atirarem uma escopeta e matarem um religiosos 
que estava  lá dentro. 
     Haviam-se gorado as tentativas de se alcançarem da Corte medidas eficazes para 
se acabar com os abusos cometidos sobre os índios com a conivência e participação 
dos próprios governantes locais. Perguntava-se o custódio, naturalmente Frei 
Cristóvão de Lisboa, atendendo à datação do documento, por ter acabado há muito o 
seu mandato, e ter vindo directamente ao comissário geral da Ordem sem passar pelo 
provincial em Portugal, incorria na pena de desobediência e apostasia. No documento 
fazem-se acusações graves ao governador (porque o que ocasionava todos estes 
males era o próprio governador, que, por estar tão longe, não tinha quem lhe fosse à 
mão), o que justificaria a atitude de Frei Cristóvão em ir a Espanha denunciar o 
problema ao superior geral. 
     O Custódio tinha obtido licença do Guardião do convento, mas segundo os 
estatutos, este não tinha poderes para autorizar a saída do custódio da área da sua 
guardiania, e portanto, ambos poderiam incorrer em pena de desobediência. Mas, 
uma vez que o próprio provincial em Portugal não era totalmente isento na sua 
relação com as autoridades governativas, justificava-se a atitude do missionário de ter 
saído do Maranhão, por Índias de Castela- que não pertenciam à jurisdição da 
província portuguesa- para ir expor o que se passava com os índios no território 
amazónico. Incorria, assim, segundo as regras, na pena de apostasia e 




     À primeira pergunta, vejo como coisa indubitável, que nem o guardião, nem o 
religioso que veio a Espanha, incorreram em pena alguma do estatuto, que 
restringe a faculdade aos guardiães para não dar licença aos religiosos para sair do 
distrito da sua guardiania, ainda que o estatuto ponha ao que assim sai, a pena de 
apóstata. 
     A razão é clara, porque o dito religioso enviado pelo guardião, veio ao 
comissário geral, que é cabeça da religião para remédio dos gravames que 
padeciam naquela terra. E é coisa constante que o religioso que vá a seu legítimo 
superior para lhe levar gravame, ainda que seja feito sem licença do prelado 
inferior, não é apóstata, nem ainda incorre pena alguma de fugitivo. 
 
     Segundo o parecer dos juristas canónicos que apreciaram a questão, o facto de o 
custódio ter ido ao encontro de um superior da Ordem, hierarquicamente acima  do 
provincial, e ter sido motivado pela grave situação registada, que procurava resolver, 
despenalizava-o de qualquer culpa ou irregularidade, uma vez que estava agir em boa 
fé, porque o dito religioso enviado pelo guardião, veio ao comissário geral, que é 
cabeça da religião para remédio dos gravames que padeciam naquela terra. E é coisa 
constante que o religioso que vá a seu legítimo superior para lhe levar gravame, ainda 
que seja feito sem licença do prelado inferior, não é apóstata, nem ainda incorre pena 
alguma de fugitivo. 
     Todos os pareceres, quer dos lentes da Ordem, quer dos juristas, foram no sentido 
de ilibar, tanto o custódio como o guardião que lhe havia dado licença para se 
ausentar, tendo por base os preceitos do Direito ordinário, e do Direito natural, 
devendo aquele caso ser julgado como um caso extraordinário, amplamente 
justificado pelas causas invocadas: A resolução dos Padres Mestres é muito certa em 
Direito, porque a distância dos lugares, e quando ocorrem causas e casos 
extraordinários nunca estes se devem regular pelas leis ordinárias. E, assim, julgo, 
que o que se propõe nestas três dúvidas, não se devem julgar pelos estatutos e leis 
ordinárias. 
     Sobre o mesmo assunto, existe também um documento datado de Dezembro do 
mesmo ano, e feito em Coimbra, em que se questionava a legitimidade da licença 
dada pelo eleitor ao custódio para se ausentar do Maranhão, tendo cessado funções 
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durante a sua vinda para a Europa, “Inquirição e parecer sobre o uso de licença 
concedida ao custódio do Maranhão para regressar ao Reino”, 536.:  
     Perguntava-se se o religioso podia usar da dita licença e ir até onde ela lhe tinha 
sido concedida, apesar de já ter sido votado outro eleitor para aquele cargo, ao que 
foi respondido, que o dito religioso tuta consciencia pode usar da dita licença que o 
sobredito Irmão Eleitor lhe concedeu, pois foi passada autoritate apostolica. 
     Estes documentos ajudam a compreender melhor a ultima parte da vida de Frei 
Cristóvão de Lisboa como Custódio da Província de Santo António no Maranhão e 
Pará, e a confirmar o importante papel que teve no seu tempo como defensor dos 
direitos dos ameríndios na Amazónia Colonial, e a reiterar a compreensão do seu 
carácter de homem justo, e movido por ideais de nobreza e coragem, que manteve 
durante toda a sua vida. 
     Do período inicial que se seguiu ao seu regresso, são de muito interesse as 
informações contidas no citado Diário do sobrinho Manuel Severim que escreveu, aos 
19 de Janeiro de 1637: logo no mosteiro de Sacavém acompanhamos, meu irmão e 
eu a minha mãe a Subserra onde chegámos já noite, e mandando recado ao Padre 
Frei Cristóvão de Lisboa meu tio, que estava acaso no mosteirinho do Sobral (...). A 
24 de Janeiro do ano seguinte, o sobrinho assinala a presença do tio na sua 
cerimónia de ordenação como frade capuchinho e o facto de Frei Cristóvão de Lisboa 
ter pregado o sermão no decurso do acto. Acrescenta o sobrinho, que logo a 10 de 
Fevereiro se foi meu tio dormir a Santa Margarida e dali ao outro dia para Subserra, 
com D. Sancho, onde convalesceu de uma melancolia e achaques do coração que lhe 
tinham causado assim as indisposições, como os receios de virem Castelhanos sobre 
Évora a castigar as revoltas que João Barradas e Leonardo Rodrigues haviam 
começado em 21 de Agosto passado, quando se apedrejou o corregedor 537, numa 
alusão às guerras da Restauração que se seguiram à subida de D. João IV ao trono 
português. Aliás, a actividade de Frei Cristóvão de Lisboa neste período da história 
portuguesa, apesar de assinalado sob o ponto de vista do orador sacro, é ainda parco 
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 ―Inquirição e parecer sobre o uso de licença concedida ao custódio do Maranhão para regressar ao 
Reino‖, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 7 , macete 7. 
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 Apud, Luisa da FONSECA, ―Maranhão e Frei Cristóvão de Lisboa‖ in História dos Animais e Árvores 
do Maranhão, Curitiba, Universidade Federal do Paraná, 1968. 
 393 
em termos historiográficos 538. Conhecem-se os sermões proferidos em aclamação ao 
monarca, de que é exemplo o Sermão da Terceira Dominga do Advento pregado na 
Misericórdia de Lisboa, quando se jurou El-rei D. João IV por Rei deste Reino, mas 
ainda não se estudaram verdadeiramente as ligações à Casa de Bragança, embora 
não faltem indícios, sobretudo pelo seu papel de pregador régio e de conselheiro 
político. 
     Em 1637, dois anos depois de ter regressado ao Reino, Cristóvão foi empossado 
no cargo de guardião do Convento de Santa Catarina da Carnota, e alguns anos mais 
tarde no de Santo António de Lisboa. Guarda-se no cartório deste convento o Breve 
de Urbano VIII datado de 23 de Dezembro de 1642, em que o Papa dá instruções à 
congregação que se iria realizar, para que se mantenha o franciscano com a 
guardiania da casa mater. Significa, portanto, que o cargo de guardião do Convento 
de Santo António era anterior a esta data, provavelmente desde o capítulo provincial 
anterior (1640?). Este instrumento legal dá preciosas indicações sobre o frade, quase 
uma espécie de curriculum vitae, referindo a sua categoria de Guardião, de Leitor de 
Teologia, de compositor de livros durante o tempo em que exerceu as funções de 
superior da Custódia de Santo António do Maranhão, o papel de missionário e 
evangelizador junto dos índios, bem como na defesa da religião católica face aos 
―hereges‖, numa alusão à presença holandesa e francesa no território maranhense 
durante o apostolado de Frei Cristóvão de Lisboa. Leia-se, então: 
 
    Ad futuram rei memoriam exponi nobis nuper fecit dilectus filiis Christophorus 
Ulixbonem Guardianus actualis Conventus Sancti Antonii Ulixbonen, et reformatus 
ordini fratum minorum Sancti francisci observantia in Regno Portugaliae, quod in 
sua Provincia Portugaliae Guardiani de uno in alium Conventum in Congregatione 
intermedia mutan solent. Quoniam vero sicut eadem (...) sacra Theologiae lectori, 
librorum compositori de alias in Brasilia Custodi Custodiae Sancti Antonii in 
Maragnano, ubi secularibus et ecclesiis personis jurisdictionem epatem, nec non 
etiamsamcta adversus hereticam gravitatem Inquisitiones offim, in multitudini indonii 
ad fido catholica conversione (...) 539. 
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 Veja-se João Francisco MARQUES, A Parenética Portuguesa e a Restauração (1640- 1668), 2 
vols., Porto, Instituto Nacional de Investigação Científica, 1989. 
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 1642, 23 de Dezembro, Breve de Urbano VIII para que Frei Cristóvão de Lisboa se mantivesse 
como Guardião do Convento de Santo António de Lisboa, A.N.T.T, O.F.M., Província de Santo António, 
Província, Maço 5 ( Inédito). 
 394 
 
     Durante doze anos, vai ocupar a tribuna sagrada como orador régio na capela da 
Corte. A este respeito o cronista da Província de Santo António, Frei Martinho do 
Amor de Deus na Escola de Penitência, Caminho da Perfeição, ao fazer a resenha 
biográfica de Frei Cristóvão, escreve: (...) o elegeram mestre, em cujo emprego 
acreditou esta província em muitos sermões para que foi chamado à capela real, 
naquele tempo em que se avaliavam os talentos acreditados pela eleição, quando 
chamados para semelhante púlpito 540. 
     O franciscano ocuparia ainda o cargo de definidor da Província de Santo António 
de Portugal até que a 2 de Setembro de 1644 é eleito Bispo de Angola, mitra que não 
chegará a ocupar por não ser reconhecido pela Santa Sé, uma vez que estavam 
cortadas as relações desta com Portugal na sequência da Restauração do Reino, 
facto não aceite pelo Vaticano. Frei Cristóvão de Lisboa viveu os seus últimos anos 
no Convento de Santo António de Lisboa, aí falecendo aos 14 de Abril de 1652, como 
bispo eleito de Angola, conforme se pode ler em documento anónimo, não datado, 
que se encontra no referido cartório daquele convento, Apontamentos sobre alguns 
frades autores com referência a Frei Cristóvão de Lisboa 541: 
 
     O venerável Padre Frei Cristóvão de Lisboa, filho desta Província foi eleito 
custódio do Maranhão onde plantou a fé católica, e vindo para o Reino foi eleito 
Bispo de Angola; compôs o livro Jardim da Escritura e outro de vários sermões. 
Varão insigne em todas as virtudes, faleceu em este convento aos 14 de Abril do 
ano de 1652. 
 
     O sobrinho, no Diário, diz que era sexta-feira pelas três horas da tarde de ―19‖ 542 
de Abril, ―depois de dezoito sangrias e quase tantos dias de doente se foi para o céu 
com muita boa morte o padre Frei Cristóvão de Lisboa, meu tio‖.  
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 Frei Martinho do AMOR DE DEUS, Escola de Penitência, Caminho de Perfeição, Estrada Segura 
para Vida Eterna, Crónica da Santa Província de Santo António, Lisboa, Of. dos Herdeiros de António 
Pedrozo Galram, 1740. 
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 Apontamentos sobre alguns frades autores com referência a Frei Cristóvão de Lisboa, A.N.T.T., 
O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 7, macete 10. 
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Trata-se concerteza de um erro de leitura. 
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     O seu confrade Frei Martinho do Amor de Deus, por seu turno, na Crónica da 
Província, descreve assim a morte do glorioso franciscano na enfermaria do Convento 
de Santo António de Lisboa:  
               
     Abraçado a um crucifixo, principiou o salmo Cum Invocare, quarto, e primeiro 
das Completas, entregando o seu espírito a Deus, quando proferia o penúltimo 
verso. In pace in id idipsum dormiam e requiescam a 14 de Abril de 1652. 
 
 
     6.2. A Noticia dos Severins de Faria e a biografia de Frei Cristóvão 
 
     Não se pretende por ora reescrever a história pessoal, missionária e literária de 
Frei Cristóvão de Lisboa, mas colectar os materiais dispersos, fazer confrontações, e 
editar novos documentos totalmente inéditos, ou outros, apenas mencionados em 
obras de referência. Este é um primeiro passo para uma obra de maior fôlego que se 
já se está a encetar sobre esta figura histórica de primeira importância nos idos de 
Seiscentos 543. 
      Fizemos a opção de tentar elaborar uma cronologia da vida do missionário, que 
intitulámos Frei Cristóvão de Lisboa: Percurso Biográfico, e que se será o próximo 
apartado deste estudo. Nela tentámos juntar os vários dados documentais, remetendo 
para cada autor a proveniência da informação, numa tentativa de estabelecer um 
―Estado da Questão‖, conducente a futuras definições. Segue-se outro capítulo, 
Elenco Documental para o Estudo da Vida e Obra de Frei Cristóvão de Lisboa, onde 
se procurou compilar o maior número de referências documentais sobre esta figura de 
primeira plana na história e cultura portuguesas e brasileiras. 
     Ainda durante a sua vida, foi escrita por um sobrinho, futuro Secretário de Estado 
das Mercês de D. João IV, essa pequena mas valiosíssima biografia a que temos 
aludido, que se encontra no acervo da Casa de Cadaval, intitulada Notícias dos 
Severins e Farias – Vida de Frei Cristóvão de Lisboa por Gaspar de Faria Severim. 
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 Encontramo-nos a preparar uma obra sobre Frei Cristóvão de Lisboa para publicar no âmbito das 
celebrações dos 400 Anos da Fundação da Cidade de S. Luis do Maranhão, com o apoio da Academia 
Maranhense de Letras 
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Neste documento não datado, escrito posteriormente a 1638, são revelados os 
principais dados biográficos deste ilustre franciscano 544. 
     Assim, sabe-se que Cristóvão Severim era o terceiro filho de Gaspar Gil Severim, 
executor-mor, e de sua segunda mulher, cujo nome não é revelado. Nascera a 25 de 
Julho de 1583, dia de S. Cristóvão, motivo pelo qual, lhe teria sido dado o nome 
daquele santo protector dos viajantes (com cuja devoção lhe puseram seus pais este 
nome, para lhe não tirar o que o santo lhe tinha dado). 
     Frei Cristóvão era irmão de Francisco de Faria Severim e de Manuel Severim de 
Faria, o famoso historiador e chantre da Sé de Évora, nada acrescentando o 
documento referido sobre a existência de outros irmãos ou irmãs. Passamos a 
transcrevê-lo, embora assaz longo, por constituir como que uma colorida biografia do 
frade-escritor, missionário, naturalista, fundador do Convento paraense de Santo 
Antonio e dinâmico Provincial dos Antoninos no Pará 545: 
 
Cristóvão Severim, filho terceiro de Gaspar Gil Severim, segundo, no ofício de executor-
mor, e o segundo de sua segunda mulher, irmão de Francisco de Faria Severim e de 
Manuel Severim de Faria, do qual prometemos fazer particular memória. 
Nasceu em Lisboa, quinta-feira, 25 de Julho do ano de 1583, dia de S. Cristóvão, com cuja 
devoção lhe puseram seus pais este nome, para lhe não tirar o que o santo lhe tinha dado. 
Criou-se em casa de seu pai até à idade de nove anos com boa doutrina, e aprendendo o 
princípio da latinidade, nesta o mandou seu pai em companhia de seu irmão Manuel 
Severim para estudar e aprender em Évora, com as letras, o exemplo e doutrina de seu 
tio Baltasar de Faria Severim, Chantre daquela Sé, de cujas partes temos, por 
vezes feito menção. Aqui continuou Cristóvão Severim com as letras humanas na 
Universidade que há naquela cidade e chegou com perfeição a Filosofia, a tempo 
que, entendendo melhor outra mais superior que ensina a desprezar as maiores 
esperanças da vida, pelas certezas da eterna. 
E tendo Cristóvão Severim muitas de suceder a seu tio naquela rendosa 
dignidade porque o criava ele para depósito de seus trabalhos e merecimentos, 
todavia largando tudo, e sem se aconselhar mais que com o espírito que o 
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 Notícias dos Severins e Farias – Vida de Frei Cristóvão de Lisboa por Gaspar de Faria Severim, s.d. 
[posto 1638], Biblioteca Casa do Cadaval, Cód. M VII, 19 a., publ. in Frei Cristóvão de Lisboa, História 
dos Animais e Árvores do Maranhão, Lisboa, 2000, op. cit., pp. 32-37. A 1ª edição do volume 
manuscrito, que remanesce desta obra de Frei Cristóvão de Lisboa, deve-se a Jaime WALTER e 
Alberto IRIA, responsáveis dessa edição facsimilada, Lisboa, 1967. 
545
 B.C.C., Cód. M VII, 19a., Lisboa, 2000, pp. 32-37. 
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encaminhava, persuadiu por companheiro a um criado da casa, em cujo ânimo 
achou disposição para esta jornada. E só com ele, sem dar outra conta a parentes, 
pelo que costuma de ordinário impedir o amor dos homens as inspirações divinas, 
usando o inimigo delas até da capa da afeição e amor natural para desencaminhar 
o que vem com princípios acertados. 
E numa madrugada, em 23 de Fevereiro do ano de 1602 se foi meter no 
Convento de Santo António de Portalegre da Província da Piedade. Era Cristóvão 
Severim nesse tempo muito mancebo e de condição pouco branda, e assim 
espantou aos que o souberam, esta resolução tão secreta, mas como ia 
encaminhada pela força superior, não reparou em nada e, com o mesmo espírito 
continuou naquele Santo Estado, e nele professou na mesma Província da 
Piedade. Porém, teve depois nela, tanta falta de saúde que lhe mandaram seus 
superiores que se passasse à Província de Santo António do mesmo hábito, do 
mesmo Instituto, e diferentes só nas terras em que tem mosteiros que a da Piedade 
se entende por Alentejo e Algarve, e a de Santo António, por Ribatejo até entre 
Douro e Minho, em cuja melhoria de sítio tornou à sua antiga disposição a Frei 
Cristóvão Severim na religião a uso da Piedade onde conservam os sobrenomes 
das pátrias, assim como noutras dos santos e devoções a que mais se inclinam. 
Nesta Província estudou Frei Cristóvão o que lhe faltava das Artes e Teologia e foi 
pregador nela com muita aceitação dos ouvintes. Saíu de seus sermões à luz, um 
que pregou na festa do glorioso São José na sua Casa de Santo António de Lisboa, 
o qual satisfeito, de maneira aos que lho ouvíram que lho fez imprimir seu sobrinho 
Gaspar de Faria Severim, executor-mor deste Reino no ano de 1625. 
Encomendou neste tempo a Majestade d' El Rei D. Filipe, o II, a nova conquista 
do Maranhão para irem derramar nela a semente do sagrado Evangelho, dando a 
conhecer o nome de Deus àqueles bárbaros, em que apenas se deixa ver que há 
uso de razão. Pareceu esta empresa de grande consideração aos prelados daquela 
religião, por ser a conquista de um imenso número de almas para o Céu, as quais 
se haviam de reduzir mais com exemplo de vida e costumes inculpáveis que de si, 
persuadem melhor que os argumentos e questões teológicas. E tratando de 
mandar pessoa em que se achasse o que era necessário para a grandeza da 
ocupação, se ofereceu Frei Cristóvão voluntariamente a ela, desterrando-se, a 
pedido próprio, dos amigos, dos parentes e da Pátria, por anelar a segurança da 
eterna. E animosamente, levando frades e todas as coisas necessárias para o que 
ía e para celebração do culto divino naquelas partes tão remotas dele, e justamente 
com os poderes da Inquisição, para lá acudir às coisas tocantes à nossa santa fé, 
como inquisidor apostólico. 
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Partiu de Lisboa com nome de Custódio do Maranhão, dia de Nossa Senhora 
da Anunciação, 25 de Março do ano de 1624, em companhia de Francisco Coelho 
de Carvalho, que ía por Governador daquela nova conquista, com dois navios em 
que ele levava, e outro de que era Capitão, Manuel de Sousa d'Eça, com quem o 
custódio se embarcou. E navegando em 2 graus, depois da linha, encontraram três 
navios de inimigos, indo só o de Manuel de Sousa, que se tinha desgarrado o do 
Governador, o que vendo o Padre Frei Cristóvão, esforçou de maneira aos 
soldados, pondo-se no meio do navio com um crucifixo nas mãos que eles se 
puseram animosamente com as armas e prepararam de mó (sic) o navio, que os 
inimigos conhecendo o concerto e cuidado com que estavam, se foram noutra volta, 
deixando-o livre, e os soldados e mais gente dele, conhecendo que devíam esta 
boa fortuna a diligência e ânimo do Padre Frei Cristóvão. 
Chegaram ao Brasil em 2 de Maio daquele ano com próspera viagem, e 
desembarcaram em Pernambuco, onde brevemente chegou a nova de ser tomada 
pelos Holandeses a Cidade da Baía de Todos-os-Santos, com que o Governador 
Francisco Coelho de Carvalho, com a gente de guerra que ía para o Maranhão, se 
houve ficar naquela força, prevenindo o poder chegar a ela alguma parte da armada 
holandesa que estava na Baía. Com que também se resolveu o Padre Frei 
Cristóvão a seguir sua jornada, pois não era a conquista a que ía, de menos 
importância que a dos holandeses, por ser de almas que buscava o céu. E assim, 
em um barco da terra partiu para o Maranhão em princípio do mês de Julho, e 
passando pelo Ceará começou a espalhar a semente do Evangelho por aquelas 
partes, deixando ali dois religiosos, que principiaram com muito fervor aquela divina 
sementeira. No Ceará esteve o Padre Custódio quinze dias, e no fim deles de partíu 
para o Maranhão, onde chegou Dia da Transfiguração do Senhor a 16 de Agosto e 
agasalhando-se com os seus frades nas casas de um devoto chamado Pedro 
Godinho, fez logo de madeira uma igreja junta a elas com tanta pressa, dia de S. 
Lourenço que vem a dez daquele mês, que se celebrou a primeira missa nela com 
tanto gosto dos que a dizíam e dos moradores daquela nova planta deste Reino 
que víam ir-se enriquecendo com estes moradores da glória que lha vinham ajudar 
a ganhar. 
Foi a primeira ocupação do Custódio a salvação das almas, e assim tratou logo 
deste negócio. Como só ao que ía, e de volta, escolheu lugar para mosteiro por não 
ser razão que aqueles religiosos estivessem sem o recolhimento e clausura que 
professam. E achando um sítio muito acomodado, edificou nele um convento a que 
chamou Santa Margarida por ser muito devoto desta santa, e para ele se mudou no 
primeiro de Fevereiro do ano seguinte de 1625. Com procissão pública e grande 
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contentamento dos que íam e dos que acompanhavam, e pelo decurso do tempo se 
acabou esta casa de modo que está hoje com tanta perfeição e concerto, que 
admira pudesse haver em terra tão apartada e remota do culto público. Levava o 
Padre Custódio do Brasil com os poderes de Inquisidor, os de Eclesiástico daquelas 
partes para que juntamente acudisse ao remédio das almas aos gentios e aos 
moradores do Maranhão e Grão-Pará. E parecendo-lhe, depois de prover as coisas 
do Maranhão, que as do Grão-Pará necessitavam muito de sua assistência, porque 
também levava à sua conta fazer ali uma casa de religiosos, se determinou para 
aquelas partes. 
É a distância das terras muita, os caminhos nenhuns, e por eles nenhum 
provimento mais que o que lhe ministrasse a boa reputação em que os índios têm 
aquele hábito, e assim por algumas partes em que os não havia lhes faltou de 
modo que padeceram grandes necessidades. Depois passando por lugares mais 
povoados, os foram festejando os índios, de maneira que, além de lhe fazerem 
grandes presentes, íam em sua companhia, mais de oitenta canoas deles ataviados 
ao seu modo. Com as maiores galas que costumam, que vem a ser muitas penas e 
pinturas pelo rosto e corpo com que se fazem galantes na sua reputação, e 
medonhos e espantosos à vista E com este acompanhamento ía o custódio 
entrando em todas as aldeias porque passava. E detendo-se nelas como parecía 
que pedia a necessidade dos que ali achava e disposição que via nos ânimos dos 
naturais para receberem o baptismo, a muito dos quais o ía dando e a outros 
dispondo, para que, da volta, e nas missões que determinava fazer, o pudessem 
receber. Com estas ocupações e com esta multidão de índios que seguíam o nome 
da verdade, sem outras esperanças nem agasalho que o que ela traz consigo. 
Chegou o Custódio em 29 de Abril de 1625 à cidade de Belém do Grão-Pará 
onde, pelos índios e povo da terra foi levado à igreja em que se agasalharam outros 
frades do mesmo hábito, que dista uma légua da praia, entre arcos de árvores que 
os índios lhe íam fazendo, chegou à igreja, e acompanhado de mais de vinte mil 
deles que íam diante com grandes músicas e festas ao seu modo, foi a ela dar 
graças a Deus das mercês que fazia aos que seguíam, ainda que com diferença, 
suas passadas, pois bastava o nome de Apóstolo daquelas partes para fazer tão 
festejado e bem recebido de tão excessiva multidão de gente que seguiam o que 
parecia bem, sem mais prova de o ser, que as poucas obras boas que pode fazer 
um religioso capucho, e ainda em terras tão remotas e faltas de todo o socorro 
humano e piedade cristã. 
Aqui começou a tratar das coisas da igreja, ordenando as dos seus frades, e 
visitando aos seculares com os poderesque para isso levava, de modo que 
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brevemente reduziu aquela vinha do Senhor a mui diferente cultura, do que nela 
achara. E parecendo-lhe que convinha passar avante, porque chegasse àqueles 
arredores a semente evangélica que ia a semear neles, se embarcou pelo rio 
acima, além do Pará, notável, por muitas e admiráveis coisas que nele há, uma das 
quais é encherem nele as marés em três ondas somente tão grandes cada uma, 
que bastam para fazerem três. O mesmo crescimento nas águas, que nas outras 
partes costuma causar a continuação das seis horas em que sobem as marés. 
Pelas margens de todo este rio foi o Custódio fazendo seu ofício que era catequizar 
e pregar e mostrar com exemplo e obras, o que persuadia com as palavras, e por 
ele acima chegou até aos Tocantins, que é uma gente barbaríssima, mui 
agigantada, e que trazem tamanhas cabeleiras, que lhe chegam aos calcanhares. 
Catequisou o custódio a muitos, e desterrou aos mais a ambição de seus ritos e 
cerimónias, de modo que pode fabricar uma igreja na melhor aldeia das deste rio. E 
por ele acima, chegou ao mais longe que podia ser, e a partes onde até então não 
aportara português algum, descobrindo aquelas novas regiões a esta coroa, e a do 
céu as almas de muitos daqueles bárbaros, que deixou com o lume da verdadeira 
pátria celestial. 
Andando o Custódio nesta missão, veio ter com ele o Capitão Francisco 
Teixeira que vinha de lançar os Holandeses rebeldes de um porto que tinham feito 
naquela costa, e trazía com uma muito honrada vitória alguns prisioneiros hereges, 
pregou-lhes o custódio, ouvio-os, argumentou-lhes, e como a verdade, se a querem 
ver se mostra sempre, e houve de lha representar, de maneira que, deixando sua 
apostasia, se converteram e reduzíram à Igreja Católica. E alguns ficaram 
moradores daquelas partes feitos mansas ovelhas do rebanho do Senhor, os que 
de antes eram lobos maiores dele. De volta desta jornada se deteve o custódio no 
Pará, os dias que bastaram para visitar e reformar as coisas da Igreja naquela 
Capitania. E deixando tudo mui reduzido, e posto em mui boa ordem, se tornou com 
os mesmos riscos e trabalhos da jornada para o Maranhão. Não quietava o 
Custódio, tanto que acabava o que tinha que fazer da ocupação a que fora àquelas 
partes. E assim se deteve pouco no Maranhão que como teria mais política em 
parte que as outras daquele governo, necessitava menos de sua doutrina e 
presença, pelo que se determinou em ir ao Ceará e ajustar os dois frades que ali 
deixara continuar a pregação naquelas partes. 
Dista o Ceará, duzentas léguas do Maranhão, as quais intentou navegar por 
mar, mas como a costa é asperíssima, e as embarcações em que íam, canos de 
mui pouco porte, arribaram a terra, depois de passarem grandes tormentas no mar. 
E assim se veio a resolver em fazer a jornada pelo Sertão por ultimo remédio. É a 
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gente que nele habita barbaríssima e nús, verdadeiros imitadores dos animais mais 
agrestes, porque fazem a mesma vida que eles. Não têm nenhuma casa nem 
povoação, andam vagantes pelos matos e aonda os toma à noite. Aí fazem a sua 
cidade sem terem outro mantimento, mais que o que cada dia lhe apresenta o mato 
e a casa, e, sobretudo são inimigos dos demais índios, como menos participantes 
da razão e entendimento, e assim mais apartados de toda a conversação e 
amizade. Levava o Custódio por companheiro, o vigário do Maranhão, um frade 
leigo, seis portugueses e trinta índios e, com este exercício, guiado do ânimo de 
salvação daquelas almas, se atreveu a ir passando valorosamente as terras 
daqueles bárbaros inimigos. Eles os cometeram por vezes, e lhes davam batalhas 
ao seu modo, ao que o custódio acudiu com grande valor, andando sempre na 
dianteira dos seus, apanhando-lhe as setas. E nestas revoltas, foram muitos dos 
nossos feridos, em outras, roubados, passando o custódio tudo com grande ânimo 
e esperanças em Deus. E, padecendo sobre estas perseguições, grandes fomes e 
necessidade, chegou ao Ceará. Aqui visitou o Custódio, os seus frades, e dando 
novo calor à pregação e reformação das coisas divinas, se voltou ao Maranhão, em 
companhia do Governador Francisco Coelho de Carvalho, que naquele tempo 
chegara àquele porto vindo de Pernambuco, embarcando-se com o Provedor-mor, 
Jacome Raymundo de Noronha. E tendo muitas e arriscadas tormentas no 
caminho, em que o Custódio foi de grande proveito aos companheiros, chegaram a 
salvo ao Maranhão. 
O descanso que o Custódio tomou destes trabalhos, tanto que tornou ao 
Maranhão foi ler um Curso de Artes e Teologia aos seus frades para fazer mais 
ministros naquela vinha do Senhor, pregando, juntamente confessando, e acudindo 
a tudo com particular cuidado e vigilância. Acabou perfeitamente a sua casa e cerca 
dela, de modo que se parece em muito com as mais polidas e ornadas do nosso 
Portugal. Fez casas de novo para os frades, na aldeia em que costumam estar, 
outra no Cumutá, outra no Caeté, que são paragens em que os religiosos fazem 
suas divinas sementeiras para o Céu. Fez também outra no Pará, onde tornou duas 
vezes a visitar. A última foi no ano de 1630, em que a deixou perfeita e, vindo-se 
para o Maranhão continuou com suas costumadas ocupações, todas do serviço de 
Deus e, de mistura, muitas também do serviço de Sua Majestade, fazendo que 
seus ministros acudissem como devíam a seus ofícios. E com estas ocupações, 
depois das quais se tornou para a sua Província no ano de 1635 e nela vive com 
grande exemplo. Em chegando a ela, foi eleito guardião do Convento de Santa 
Catarina da Carnota, célebre e conhecido em todo o mundo pelo notável arvoredo e 
asperíssimos rochedos, em que está edificado. No primeiro capítulo o fizeram 
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definidor da sua Província. Imprimiu no ano de 1638 um livro de sermões de vários 
santos, que foi muito bem recebido de todos. Tem composto alguns livros sobre a 
Escritura, obras de grande trabalho e erudição que saíram com o favor de Deus a 
público e, mostraram o muito que o Padre Frei Cristóvão alcançou desta santa 
faculdade. 
Desta jornada do Padre Frei Cristóvão de Lisboa ao Maranhão, escreve 
miudamente o Padre Frei Vicente do Salvador numa História Geral que compôs do 
Brasil. E para nos ajustarmos mais com a verdade, poremos as mesmas palavras 
que tocam ao Padre Frei Cristóvão. „Capítulo 29. De como Matias de Albuquerque, 
depois que recebeu a provisão do governo, tratou do socorro da Baía e fortificação 
de Pernambuco, onde deteve a Francisco Coelho de Carvalho Governador do 
Maranhão que havia chegado ao Reino e com ele os nossos frades que seguíram 
sua viagem com o seu custódio (...) 546. Até aqui são palavras do autor que 
referimos em prova do que temos dito do Padre Custódio Frei Cristóvão, o qual 
compôs, das coisas do Maranhão um livro que ainda não saiu à luz, com grande 
notícia de toda a geografia e descrição do governo do Maranhão, com as plantas, 
animais e homens, seus costumes e ritos, suas inclinações, suas guerras, e tudo o 
mais que se pode saber deles até ao presente e com a relação dos sucessos, 
descobrimentos, guerras e governo dos nossos portugueses, desde a primeira 
entrada que fizeram naquelas partes, até ao tempo presente, obra de grande 
trabalho e curiosidade, com que o autor mostra bem que viu e que sentiu o que 
soube escrever. 
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     6.3. O missionário e primeiro naturalista da Amazónia. 
 
     Frei Cristóvão de Lisboa – de seu nome secular Cristóvão Severim – chegou ao 
antigo Estado do Maranhão em 1624 para exercer o cargo de superior dos 
Franciscanos naquele território. Criado a 13 de Junho de 1621, após a expulsão dos 
Franceses que aí tinham fundado a França Equinocial, aquela ordem religiosa fora a 
escolhida para aí erigir uma nova custódia, à semelhança do que já acontecera no 
Estado do Brasil. 
     Dava-se início ao processo de instalação dos Frades Menores em termos de uma 
fixação efectiva, lançando-se as bases para a sua acção evangelizadora no vasto 
espaço amazónico. A presença franciscana manter-se-ia até à independência, 
retirando-se os últimos missionários para o Reino em 1829, uma vez que nunca 
criaram uma estrutura autónoma da Província de Lisboa, ao contrário da Custódia de 
Santo António do Brasil, que passou a província independente durante o seu 
processo de desenvolvimento 547. 
     No decurso da sua actividade no Maranhão e Pará, uma vez que acumulava 
também as funções de Vedor e Qualificador pelo Tribunal da Mesa da Consciência e 
Ordens e Comissário e Visitador do Santo Ofício, Frei Cristóvão percorreu os 
infindáveis caminhos da Amazónia. Quer fosse no âmbito do seu labor catequético, 
para visitar as missões de índios aldeados, quer em visitas pastorais entre São Luís e 
Belém, o missionário viajava incessantemente. Já o havia feito do Reino para Olinda, 
onde estava instalada a primeira custódia franciscana do Brasil, e a partir daí 
percorrera o território cearense antes de chegar ao Maranhão. 
     Aí fixado, inicia a instalação da Ordem e procede à edificação do Convento de 
Santa Margarida, a primeira casa dos Franciscanos Capuchos portugueses em São 
Luís do Maranhão, no local onde estiveram albergados os Capuchinhos franceses 
enquanto vigorou a colónia normanda. 
     Frei Cristóvão empenhou-se em lançar os fundamentos do projecto missionário, 
sobretudo ao implantar o sistema da administração temporal das aldeias dos 
ameríndios, faculdade que havia sido concedida pelo monarca Filipe II à Ordem de 
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 Veja-se Maria Adelina AMORIM, Missão e Cultura dos Franciscanos no Estado do Grão-Pará e 
Maranhão (Seculo XVII) - Ao Serviço de Deus, de Sua Majestade e Bem das Almas, Tese de Mestrado 
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São Francisco. Procede, então, à fundação de uma série de aldeias e faz a primeira 
grande viagem missionária, descendo os rios Tocantins e Araguaia até Goiás. 
     É durante essas deslocações, que o missionário observa as espécies zoológicas e 
botânicas, e recolhe os testemunhos da sua investigação, para preparar a obra que 
haveria de o consagrar como o primeiro naturalista da Amazónia. O resquício desse 
desiderato está consagrado naquela que hoje se conhece como a História dos 
Animais e Árvores do Maranhão548. 
     De facto, a preocupação em divulgar as espécies animais e vegetais da selva 
selvaggia amazónica - na feliz expressão de Araújo Lima - ocupou Frei Cristóvão de 
Lisboa logo nos primeiros tempos da sua instalação. Levantados os dois conventos, 
entre 1624 e 1625, em São Luís do Maranhão e em Belém do Pará, e fundadas as 
aldeias/missões ao longo dos afluentes do grande rio-mar, o Amazonas, Cristóvão 
selecciona elementos que lhe permitiriam elaborar a obra, hoje reconhecida como a 
primeira História Natural amazonense. 
     Aquele tratado foi composto entre os anos de 1624 e 1627, como o próprio frade 
deixa testemunhado em carta escrita a seu irmão Manuel Severim de Faria, a 20 de 
Janeiro de 1627: “ O tratado das aves, plantas, peixes e animais ando apurando e 
concertando. E vai isto debuxado também e não se pode arriscar porque já não hei-de 
poder tornar a reformar” 549. 
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para a Comemoração dos Descobrimentos Portugueses, 2000; 1ªed., Lisboa, Arquivo Histórico 
Ultramarino, 1967. 
549
 Carta de Frei Cristóvão de Lisboa a seu Irmão, Manuel Severim de Faria, B.N.L., Fundo Geral, 





Guaribu, o mais pequeno pássaro da terra, que parece um bergantim quando voa…, 
Desenho do mss. da História dos Animais e Árvores do Maranhão, c. 1625, de Frei Cristóvão de 
Lisboa, com desenhos atribuídos ao seu secretário, Padre João da Silva. As gravuras destinadas à 
falhada edição seriam abertas em Lisboa por Mestre João Baptista, famoso gravador, ourives e 
pintor-dourador. 
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Desenhos do manuscrito Historia dos Animais e Plantas do Maranhão, de Frei Cristóvão de Lisboa, 





     É fundamental para a elaboração desta obra, o papel de Severim de Faria, 
Chantre da Sé de Évora, na época em que o irmão Cristóvão Severim se encontrava 
no Brasil. Para além das funções religiosas, Manuel Faria dedicava-se ao estudo da 
História e recolhia informações dos territórios sob administração portuguesa550. 
     É nesse contexto que se deve analisar o documento contido no seu acervo, 
existente na Biblioteca Nacional de Lisboa, intitulado Apontamentos de Manuel 
Severim de Faria Sobre o Modo Como Se Deve Elaborar Uma História Escrita e que 
se pode datar de meados do ano de 1622 (ano em que o irmão Cristóvão de Lisboa 
fora nomeado para o cargo de Custódio dos Franciscanos no novo Estado brasileiro 
recentemente criado). 
     O texto dá indicações rigorosas sobre o modo de se redigir a História daquele 
território, referindo com precisão a que espaço geográfico se referia: Ordem Como Se 
Tratará a História do Maranhão (...). Neste ponto, o autor explicita em que moldes 
historiográficos se deve organizar a obra, quais os métodos e autoridades que deve 
seguir, quais os princípios com que se deve reger, qual o estilo de escrita e critérios 
que devem nortear o autor, entre uma plêiade de outras considerações. Severim de 
Faria enuncia claramente: “Deve-se repartir esta História em três livros. O primeiro 
livro da descrição, coisas naturais da terra. O segundo, do sucedido nela, até à 
entrada deste socorro. O terceiro, do que mais suceder, até à conclusão da 
empresa‖551.  
     A obra completa seria, portanto, constituída por três tomos. O primeiro deveria  
tratar dos aspectos ―naturais‖ da terra, que se podem entender como a descrição das 
espécies dos três reinos da natureza, nela existentes. Seguir-se-ia um segundo livro 
com a relação dos acontecimentos históricos aí ocorridos até à instalação das forças 
portuguesas, efectuada após a expulsão dos Franceses, e o terceiro volume deveria 
relatar os factos que viessem a ter lugar desde a fundação da Feliz Lusitânia552 até ao 
estabelecimento pleno da administração lusa. 
                                                 
550
  Veja-se José Leite de VASCONCELOS, ―Severim de Faria - notas biográficas-literárias‖, in Boletim 
da Segunda Classe da Academia das Ciências de Lisboa, Vol. III, fasc. II, Abril a Julho de 1914, 
pp.235-266; Joaquim Veríssimo Serrão, História Breve da Historiografia Portuguesa, Lisboa, 1962, 
pp.205-207. 
551
Partes e Preceitos da História, B.N.P., Severim de FARIA, Obras Várias, Cód. 917. 
552
 Feliz Lusitânia: núcleo português com sede em Belém do Pará, fundado depois da expulsão dos 
Franceses. Veja-se Lucinda SARAGOÇA, Da Feliz Lusitânia aos Confins da Amazónia, Lisboa, 
Cosmos/ Câmara Municipal de Santarém, 2000. 
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     Para cada uma das três partes, o Chantre da Sé de Évora fornecia indicações 
detalhadas que deveriam ser seguidas por Frei Cristóvão de Lisboa. Embora o nome 
do custódio não seja referido no documento, são vários os indícios que permitem 
concluir a quem se dirigiam as recomendações, tanto pela análise intrínseca do texto, 
como a partir da correspondência trocada entre os dois irmãos, de que subsistiram 
alguns exemplares, incluídos no fundo arquivístico já referido. 
     Nas ―Advertências Gerais,‖ que se seguem à indicação dos conteúdos de cada 
livro, Severim de Faria refere, a determinado passo, que o autor desta História do 
Maranhão é religioso e parte integrante do processo histórico aí em curso: ― O autor 
falará de si, as menos vezes que puder, e quando o fizer seja em ocasiões grandes 
que lhe passarem pela mão, ou quando nomeia os que entram na empresa e sempre 
com modéstia. Não escreverá de si por primeira pessoa, mas por terceira, nomeando-
se como qualquer outro homem da História‖ 553. 
     O autor não deveria emitir opiniões pessoais, mormente sobre assuntos oficiais 
(“de Estado‖) e militares (―matérias da guerra e fortificações‖), e as afirmações que 
fizesse deveriam sustentar-se em testemunhos de autoridades abalizadas na matéria. 
Porém, ―o que toca ao fruto espiritual e conversão e esperanças que pode haver dos 
engenhos dos gentios, dirá em nome próprio‖. A evangelização dos ameríndios 
constituía-se, assim, pela sua importância, no elemento de excepção relativamente à 
metodologia do autor, que nesse ponto falaria em nome próprio da sua obra religiosa. 
Missionário e            
     Parece ficar esclarecida em definitivo a polémica em torno da autoria da História 
do Maranhão, cujo plano redactorial e estrutura estavam rigorosamente traçados por 
Manuel Severim de Faria, um dos nomes maiores da historiografia seiscentista 
     Mais do que analisar, em profundidade, cada um dos pontos apresentados nestes 
―Apontamentos” do eclesiástico de Évora – tarefa que se impõe para um contexto 
diferente – importa para o presente estudo a avaliação do ponto referente ao primeiro 
livro. Severim sugere que se inicie o ―Exórdio‖ com uma pequena introdução, a que se 
seguirá o índice de matérias e as razões que justificam a importância das questões 
tratadas. Determina o historiador que o livro inicial comece com uma ―digressão para 
dar notícia da região, em que se dirá de suas demarcações, clima, montes, rios, 
coisas notáveis naturais como fontes, frutos, plantas, minerais, animais terrestres, 
                                                 
553
 Partes e Preceitos da História, op. cit. 
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aves, peixes, feições dos homens, seus costumes, religião, política, milícia, 
discursando sobre o que a terra pode dar de si aos conquistadores e ao Reino‖554. 
     Severim adverte, também, que as descrições devem ser extensas porque como as 
províncias do Maranhão são para nós, coisa tão nova, deseja-se delas mais particular 
notícia do que em tempo dos romanos se requeria de África. 
     A avidez com que se sorviam as notícias daquele espaço brasílico, equivalia à do 
século anterior, quando os textos dos viajantes encantavam a Europa ávida de 
novidade. Repetem-se para o Estado do Norte as condicionantes que geraram um 
corpus de textos de viagem, híbrido de intenções na sua produção e de interpretações 
na sua recepção. O desconhecido, o outro lugar, o alter-mundus constituíam-se como 
motivações para o leitor da época. A novidade ainda era sedução. 
     Se se cruzarem as disposições deste documento de Manuel Severim de Faria com 
a carta que Frei Cristovão de Lisboa lhe escreveu em Janeiro de 1627, pode-se 
depreender que a obra, História dos Animais e Árvores do Maranhão era, apenas, 
parte do ―1º Livro‖ que o superior franciscano estava a preparar, sob as orientações 
de seu irmão. 
     São várias as menções a esta actividade literária de Frei Cristóvão. Nas cartas 
trocadas com alguns dignitários do Reino e de Castela, o missionário mantém uma 
constante actualização de informações que vai recolhendo, tanto no decurso das suas 
funções religiosas, quanto no de homem das letras e das ciências. Os destinatários 
principais da sua epistolografia – a partir dos exemplares encontrados – são, para 
além do irmão Manuel de Faria, um superior da sua Ordem, a irmã Dona Joana 
Severim, D. Duarte, do Conselho de Estado em Madrid e o Duque de Caminha 
(Marquês de Vila Real), benfeitor dos Franciscanos. 
     Em carta enviada de São Luís do Maranhão torna a referir-se às coisas naturais da 
terra, não só à sua descrição, como ao envio de produtos e objectos, que pede sejam 
entregues, também, a D. Duarte e ao Duque de Caminha. Na altura da sua nomeação 
para o cargo de custódio dos Franciscanos no Maranhão, ambos lhe escreveram para 
o felicitar e pediram que o prelado lhes escrevesse com frequência sobre aquela terra 
nova (―dando-me novas do descobrimento dela e de suas curiosidades”; “espero que 
Vossa Paternidade me avise de tudo que julgar eu posso desejar dela‖555). 
                                                 
554
 Id., ibid. 
Carta do Duque de Caminha para Frei Cristóvão de Lisboa sobre a Fundação da Custódia do 
Maranhão,Vila Viçosa, 7 de Maio de 1622; Carta de D. Duarte a Felicitar Frei Cristóvão de Lisboa pela 
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     Ao dirigir-se ao irmão depois de uma longa exposição sobre os factos ocorridos 
durante a sua permanência, Cristóvão escreve: ―Mando também as amostras de 
todos os paus e das cabaças que é a baixela dos índios do Pará, uma cortiça de um 
pau que cheira‖556. O frade enviou, ainda, contas, sinetes e ―capelas‖ que os 
ameríndios usavam nas suas cerimónias rituais, assim como peles de animais da 
Amazónia. Conforme acrescenta, cumpria, assim, a obrigação de enviar produtos – 
coisas da terra – para o Reino. Para além da mera descrição das espécies e 
artefactos observados, o missionário naturalista enviava amostras que, para a época, 
se constituem de grande valor etnográfico e científico.    
     No entanto, perdurou durante muito tempo a ideia de que a História do Maranhão 
estava a ser elaborada pelo próprio Manuel Severim de Faria. Em conferência 
proferida em 1726 na Academia Real da História Portuguesa, o 4º Conde da Ericeira, 
D. Francisco Xavier de Menezes, apresentou uma relação de manuscritos que 
pertenciam à Biblioteca do Conde do Vimieiro, em cuja colecção se havia integrado 
parte do acervo do Chantre de Évora 557. 
     Nesse inventário - correspondente ao levantamento do dia 18 de Março de 1686- o 
conde alude à existência de uma História do Brasil em dois volumes, a um Tratado 
dos Preceitos de História relativa ao Maranhão, que Severim estaria a redigir e à 
História Geral do Brasil em que consideraria a história natural, os usos e costumes 
dos ameríndios e as guerras ocorridas no território desde 1500 até 1624. D. Francisco 
informa que, desta obra, estaria já escrito o primeiro capítulo sobre a fertilidade da 
terra; o segundo e o terceiro sobre os índios, a que se acrescentava um catálogo de 
governadores do Estado do Brasil. O mesmo rol incluía, ainda, uma Relação da 
Conquista do Maranhão, Pará e Ceará em 1625. Todas estas obras manuscritas 
seriam, de acordo com o Conde da Ericeira, da autoria de Manuel Severim de Faria. 
     Da mesma opinião comungou Diogo Barbosa Machado, autor da Biblioteca 
Lusitana, que, ao referir-se ao já citado manuscrito Partes e Preceitos da História, diz 
que o chantre trata naquele documento da ordem com que ―distribui a do Maranhão 
que estava compondo‖558. 
                                                                                                                                             
Escolha que Seus Confrades Fizeram para Exercer o Lugar de Custódio do Maranhão, Madrid, 9 de 
Junho de 1622, A.N.T.T., Convento de Santo António de Lisboa, Mç. 6. 
556
 Carta de Frei Cristóvão de Lisboa, 20 de Janeiro de 1627, op. cit. 
557
 A maior parte da livraria do Conde do Vimieiro foi destruída durante o terremato de 1755. 
558
 Grifo nosso. Cf. Barbosa MACHADO, Biblioteca Lusitana, 2ª ed., T. III, Lisboa, 1933, pp. 362-368.  
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     No entanto, ao tratar da produção bibliográfica de Cristóvão de Lisboa, Barbosa 
atribui-lhe a História Natural e Moral do Maranhão e Grão-Pará – ―manuscrito”- com 
indicações dos autores que dela já haviam feito menção: Duarte Madeira na Nova 
Filosofia, Nicolau António na Biblioteca Hispânica e António de Leon em aditamento à 
Biblioteca Ocidental. 
     Mas, é precisamente, o próprio custódio franciscano, que esclarece ser ele o  autor 
da História do Maranhão. Na já referida carta escrita de São Luís, ao irmão, em 20 de 
Janeiro de 1627, faz uma clara referência à história ―daquelas partes‖, que estava a 
redigir e cujo original lhe enviava, pedindo-lhe que aprimorasse a qualidade literária 
do texto: ―e tirei o caderno dos que vou fazendo da história daquelas partes. Não me 
fica original mais que as relações escritas e ouvidas. O estilo limareis vós lá, que eu 
não tive tempo para isso e guardai-mo‖559. 
     Frei Cristóvão de Lisboa pedia-lhe também que guardasse o manuscrito, 
prevendo, naturalmente, para breve, o seu regresso ao Reino. O custódio terminara o 
triénio, período que, segundo os estatutos, duraria o seu mandato. No entanto, tal 
facto não se verificaria, porque durante muitos anos o missionário não seria 
substituído no cargo e só voltaria a Portugal depois de ter viajado, de motu proprio, 
para Sevilha, ―por Índias de Castela‖, em 1635 560. 
     Regressado ao Reino, Cristóvão continua a sua intensa actividade, quer 
eclesiástica, quer literária, tendo-se mantido ligado ao Estado do Maranhão, onde se 
distinguira no campo catequético mas, sobretudo, enquanto protagonista de uma luta 
incessante a favor dos ameríndios. Em Madrid e em Lisboa, depois da Restauração, o 
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 Carta de Frei Cristóvão de Lisboa, 20 Janeiro de 1627, op. cit. 
560
 Os dados relativos à biografia de frei Cristóvão de Lisboa mantêm-se com algumas incorrecções na 
edição da C.N.C.D.P. de 2000. Se, de facto, se procedeu a uma nova organização conducente a uma 
maior clareza de leitura, com a introdução de rectificações e acrescentos de caracter científico, ao 
optar-se por manter ipsis verbis os estudos da 1ª edição, sem outros complementares, perdeu-se a 
oportunidade de se clarificar determinados erros relativos a aspectos da Ordem Franciscana no 
Maranhão (por exemplo: a não distinção entre Capuchos e capuchinhos; a duração da sua estada no 
antigo Estado do Maranhão e Grão-Pará; o destino do seu cartório provincial, entre outras questões). 
Os dados concernentes a Frei Cristóvão de Lisboa apresentam múltiplas contradições entre os vários 
estudos. Cite-se como exemplificação Alberto Iria no Prefácio: ‖poucos anos viveria no Brasil frei 
Cristóvão, pois em 1632 havia praticamente desaparecido, com a retirada de todos os frades de Santo 
António para o Reino, a Custódia do Maranhão. E Frei Cristóvão já saíra antes desta data‖ (!). No 
entanto, na mesma edição, Jaime Walter dá-o como chegando a Portugal em 1635, sem, contudo, 
esclarecer que ele não regressara ao Reino após a  partida do Maranhão, mas fora para Espanha. 
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missionário delata as más condições de vida dos índios da Amazónia, e continua a 
produzir manifestos e pareceres contra as autoridades portuguesas e os moradores 
brancos. Nesse contexto, publica ainda em vida o Santoral dos Vários Sermões de 
Santos561, em que reproduz muitos dos sermões proferidos durante a sua estada no 
Maranhão562. 
     Durante esse período de intensa produtividade (de si próprio diz, ―eu como homem 
pouco ponderado gastei o principal da minha vida em letras e compor livros‖563) deixa 
preparados uma série de trabalhos de Oratória, Prédica e outros géneros de literatura 
sacra. Este frenesim de criação literária não o desviou do seu intuito de terminar a 
obra histórica sobre o Estado brasileiro do Norte. Na mesma Epístola, escrita pouco 
tempo antes da sua morte, ocorrida a 14 de Abril de 1652, diz: “Compuz também a 
História Natural e Moral do Maranhão, em quatro volumes‖. Seguira, assim, as 
indicações das Partes e Preceitos da História - Como Se Deve Elaborar uma História 
do Maranhão enunciados por seu irmão, o historiador Severim de Faria, ao dividir a 
obra em quatro livros. Nessa carta datada de 1650 e dirigida ao Provincial de Santo 
António, Frei Diogo de Penalva, o antigo Custódio do Maranhão alude também aos 
dois volumes que deixara prontos para a impressão com estudos bíblicos, cujo 
primeiro tomo saiu a lume em Lisboa em 1653 – um ano depois da sua morte – sob o 
título Jardim da Sagrada Escritura 564. 
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Santoral de Vários Sermões de Santos Oferecidos a Manuel Severim de Faria Chantre da Sé de 
Évora, Lisboa, por António ÁLVARES, 1638. 
562
Veja-se para o estudo do sermonário de Frei Cristóvão de Lisboa sobre a temática da escravatura no 
Maranhão, de Maria Adelina AMORIM, ―Os Primórdios da Missionação na Feliz Lusitânia: o Caso de 
Frei Cristóvão de Lisboa, Superior da Custódia do Maranhão‖, Separata da revista De Cabral a Pedro I, 
Porto, Universidade Portucalense, 2001. 
563
 ―Carta em que Frei Cristóvão de Lisboa Escreveu ao Provincial Estando Para Morrer Sobre Os Seus 
Livros‖, A.N.T.T., Convento de Santo António, Mç 7 (apud Jaime …, ―Estudo‖,in Cristóvão de Lisboa, 
História, op. cit., p.51). 
564
 Frei Cristóvão de LISBOA, Jardim da Sagrada Escritura Disposto em Modo Alfabético: Com um 
Elenco de Discursos e Conceitos Sobre os Evangelhos dos Domingos, Quartas e Sextas Feiras da 
Quaresma e Domingos do Advento. Utilíssimo para Pregadores e Curas d‟Almas. Obra Póstuma, 
Repartida em Dois Tomos, Dado à Estampa por Diligência do M.R.P. Frei Gabriel do Espírito Santo, 
Ministro Provincial, Lisboa, Convento de Santo António dos Capuchos, por Paulo Craesbeeck, 1653. 
Sobre a onra, Cf. João Francisco MARQUES, A alegoria do jardim nas estratégias retóricas da 
literatura eclesiástica portuguesa do Antigo Regime, Lisboa. 
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       Cristóvão deixou também asseguradas as despesas com a edição de ambas as 
obras que compusera, enumerando quem eram os doadores e respectivas quantias 
deixadas para o efeito. Para a História do Maranhão mencionava António de 
Albuquerque, com cem cruzados, e pedia ao superior que intercedesse junto ao rei 
para que fossem aplicadas na impressão as côngruas que lhe eram destinadas por 
ser Bispo eleito de Angola 565, cargo que não pudera ocupar devido à suspensão, na 
época, de relações diplomáticas entre a Santa Sé e a Corte portuguesa. O 
missionário particulariza entre esses benfeitores, o Capitão Baltasar Rodrigues de 
Fontes que lhe doara o Sítio da Graça em Belém do Pará, onde erguera o Convento 
de Santo António, e lhe prometera ajuda para publicar o livro do Maranhão: ―esta 
memória se eu não a deixar feita no livro o Irmão Definidor Frei Gabriel está à sua 
conta faça lá‖566.  
         Para além das considerações respeitantes aos beneméritos, importa reter a 
informação relativa à posse do manuscrito, que estava pronto para o prelo, nas mãos 
de Frei Gabriel do Espírito Santo. Era o mesmo religioso que ultimava para publicação 
o citado volume do Jardim da Sagrada Escritura, e que nele escreveu a ―Dedicatória‖, 
dirigida ao sobrinho de Frei Cristóvão de Lisboa, Gaspar de Faria Severim, Secretário 
de Estado das Mercês de D. João IV, e o ―Prólogo‖, datados de Coimbra, Colégio de 
Santo António da Pedreira, aos 14 de Março de 1653. Cristóvão morrera pouco tempo 
antes. Nos estudos introdutórios, faz-se o historial da Ordem de São Francisco, desde 
a sua fundação até à entrada em Portugal e respectivas divisões. Nele se expõe a 
diáspora franciscana no Brasil e a emergência da missão maranhense com a figura e 
a obra de Frei Cristóvão de Lisboa. Aí pode ler-se: Os frutos que ali fez, os exemplos 
que deu de sua pessoa, a conversão dos gentios, os mosteiros que edificou, os 
sucessos e descrição daquela dilatada conquista, necessita de um livro inteiro que o 
dito custódio deixou principiado, que daremos à imprensa, querendo Deus em breve 
567. 
     O autor faz, portanto, uma síntese do conteúdo da obra de Cristóvão, no tocante 
ao aspecto religioso – a actividade evangelizadora e a sua obra enquanto superior da 
custódia do Maranhão –  ao aspecto civil - os factos políticos ali ocorridos, e ao 
aspecto geográfico – a relação física do espaço maranhense, que se ajustava ao 
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plano inicial. Gabriel cita o título do texto manuscrito: História Natural e Moral do 
Maranhão e Grão-Pará, ―que temos por imprimir‖. Infere-se, assim, que os quatro 
volumes da obra histórica de Cristóvão estavam, à altura da sua morte, na posse do 
ministro provincial, Frei Gabriel do Espírito Santo. 
     Num documento pertencente ao cartório do Convento de Santo António de Lisboa, 
um religioso anónimo considera a hipótese de terem ficado os quatro volumes na 
livraria de D. António Álvares da Cunha, em que também se encontrava outra obra 
relativa ao Maranhão, de Frei Jerónimo de São Francisco, missionário daquela região. 
     A obra que cuidadosamente terminara antes de morrer, não chegou a ver a luz da 
estampa, provavelmente dadas as contingências económicas do Portugal 
Restaurado, com o clima de guerra contra Castela e, apesar da dedicatória ao 
malogrado Infante D. Teodósio, herdeiro do trono, gorou-se a oportunidade da 
publicação, tendo-se-lhe perdido o rumo. Para a sua edição, o bispo-missionário 
deixara até preparadas as gravuras que o ilustrariam, conforme testemunhou antes de 
morrer: para este livro mandei fazer trinta e tantas estampas, das que trouxe tiradas 
pelo natural, que trouxe num livro, o qual dei a João Baptista ourives do ouro, o qual 
fez duas estampas que me parece lhe estão pagas 568. 
     Sobre João Baptista, de seu nome João Baptista Pinto de França (1628-1680), 
sabemos que foi gravador famoso na Lisboa desse tempo 569, e também era pintor e 
‗restaurador‘ de pintura, sendo hoje reconhecida uma parte substancial da sua obra. 
Cristóvão esclarecia quem era o gravador das estampas do livro que pretendia 
publicar, o mesmo ―ourives do ouro‖ – conforme o trata – que preparara a gravura 
―aberta em chapa de metal‖ da sua obra O Jardim da Sagrada Escritura que assinou 
(―João Baptista faciebad‖) e que deixou muitas outras obras, desde frontispícios de 
crónicas e estatutos a uma célebre estampa de tónus restauracionista com a batalha 
das Linhas de Elvas. Terá sido o exemplar deixado com João Baptista, o gravador 
dos retratos de D. João IV e abridor de cunhos da Casa da Moeda, que se conhece 
hoje como a História dos Animais e Árvores do Maranhão de Frei Cristóvão de Lisboa, 
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 Carta de Frei Cristóvão de Lisboa ao Provincial, op. cit. 
569
 Cf. o incontornável ensaio de J. C. RODRIGUES DA COSTA, João Baptista, gravador português do 
século XVII, 1628-1680. Contribuição para a história da gravura em Portugal, Coimbra, Imprensa da 
Universidade, 1925, que inclui um ‗corpus‘ exaustivo e uma análise crítica da numerosa obra de João 
Baptista como gravador. Mais se sabe que fez obra de ‗restauro‘ no retábulo da capela-mor do 
Mosteiro dos Jerónimos, em 1675, e que pintou na igreja da Misericórdia de Beja. 
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considerando-se perdida a História Natural e Moral do Maranhão, que deixara pronta 
para publicação. 
     Por ser apenas um livro de apontamentos, o manuscrito suscitou desde o seu 
aparecimento numerosas dúvidas, desde logo pela desproporção entre a qualidade 
das gravuras e a redacção do texto. Para aumentar as dificuldades, detectava-se a 
existência de mais do que uma caligrafia e diferentes estilos ortográficos. 
      Relativamente aos desenhos para as gravuras, embora não haja uma alusão 
directa a qualquer nome a quem se possa imputar a sua autoria, é de crer 
(defendemo-lo já num outro trabalho) 570 que não era o missionário o seu desenhador 
e que essa responsabilidade coube ao seu secretário, Padre João da Silva. Frei 
Cristóvão menciona várias vezes um companheiro que andaria com ele nas viagens 
apostólicas e visitas pastorais. Têm-se, portanto, duas alusões do próprio Frei 
Cristóvão de Lisboa às gravuras, e, analisando o manuscrito, verifica-se que ele 
mesmo escolhera e assinalara de entre as mais sugestivas, aquelas que queria 
converter em estampas. Atente-se que as mesmas tinham retoques, ora não 
passando de simples esboços, ora apresentando as figuras em várias posições, e até 
sobrepondo-se uns desenhos aos outros. Em muitas havia indicações precisas 
quanto ao traço que deveria permanecer, como por exemplo ―menos saídas as 
pontas‖; ―savoia coelho que tem feição de rato‖. A mesma tentativa de precisão forçou 
Frei Cristóvão de Lisboa a reescrever por cima dos nomes nativos, que 
acompanhavam as ilustrações e que se supõe tenham sido resgatados por audição 
local. Se é quase certo que o Custódio do Maranhão não foi o autor dos desenhos, 
também é evidente que não são dele grande parte das descrições dos animais e 
plantas, eivadas de grandes falhas ortográficas e falta de qualquer estilo literário. O 
caderno que ora se analisa é, com certeza, o produto da recolha que Cristóvão fizera 
nas plagas maranhão-paraenses nos primeiros anos do seu custodiato.  
     Para a análise deste ponto, é muito útil a informação contida nos Anais Históricos 
do Maranhão de Bernardo Pereira de Berredo, publicada em Lisboa em 1749. Ao 
descrever a actuação do superior franciscano no Estado brasileiro do Norte, o 
governador enuncia com precisão, quase em jeito de jornada, a actividade do 
missionário. Assim, sabe-se que aos sete dias de Março de 1625, Frei Cristóvão de 
Lisboa parte de São Luís do Maranhão para Belém do Pará com o escrivão da sua 
                                                 
570
 Maria Adelina AMORIM, Os Franciscanos no Maranhão e Grão-Pará: Missão e Cultura na Primeira 
Metade de Seiscentos, Lisboa, CEHR/Universidade Católica Portuguesa/ CLEPUL, 2005 
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visita, João da Silva. Em Agosto desse mesmo ano o Custódio saiu da aldeia de Una 
para a grande viagem missionária da descida do rio Tocantins na companhia de Frei 
Sebastião de Coimbra, de Frei Domingos, de Frei Cristóvão de São José e do 
escrivão da sua visita João da Silva e de Manuel de Pina, ―seculares ambos e 
excelentes línguas‖. 
     É crível que o companheiro, a que várias vezes se refere, seja um destes 
elementos, e tudo indica ser o secretário João da Silva, seu escrivão por inerência do 
cargo de Visitador do Santo Ofício. Atendendo à data das duas viagens – 1625 – e à 
do envio para o Reino das ―descrições da terra‖, pedindo que não se perdessem por 
só ficar com o original e não ter tempo para as trasladar, o mesmo acontecendo com 
o seu companheiro (―estes papéis vão só por uma via, porque sou pessoa 
ocupadíssima, não tenho quem me treslade. Meu companheiro assaz faz em escrever 
o que escreve‖571), ocupado com a redacção dos diários das visitações. Não é alheio 
o pormenor, de ser o franciscano acompanhado pelo seu secretário e por outro 
secular, Manuel de Pina, conhecedores das línguas nativas, o que permite concluir 
que já estavam no Maranhão muito antes da chegada de Frei Cristóvão. Teriam, com 
certeza, contactado com os franceses que aí haviam estado instalados entre 1612 e 
1614 e daí a ocorrência de uma ou outra palavra escrita em francês como cerises, por 
exemplo. Foi durante essas visitas apostólicas que Frei Cristóvão de Lisboa recolheu 
os informes necessários à redacção da sua obra, quer através de testemunhos orais, 
quer através de relatos escritos. O Códice que sobreviveu seria um desses cadernos 
de apontamentos que ia colectando para posterior elaboração. O modo como ele 
organiza o códice sobrevivente, redige o índice final das espécies tratadas na sua 
História Natural e divide aquelas que são do Maranhão das do Pará revela esse 
tratamento ulterior. 
     O facto de ter várias caligrafias também induz a pensar-se no manuscrito, como 
uma espécie de ―borrão‖ de apontamentos, como já tinha sido classificado por Walter 
Lopes na primeira edição do códice. Frei Cristóvão também alertara que guardava 
com ele ―as relações escritas e ouvidas‖, o que justifica a existência de diversos 
modos de escrever, revelando algumas falhas de preparação cultural de quem as 
redigiu, o que era totalmente contrário ao perfil do missionário. O autor deste códice 
tem, portanto, um papel de organizador, tanto na pesquisa de informações, quer orais, 
quer escritas, como na compilação e correcção do manuscrito. Relativamente às 
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 Grifo nosso. Cf. Carta de Frei Cristóvão de Lisboa  20 de Janeiro de 1627, op. cit. 
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ilustrações, tudo indica que não sejam da autoria de Cristóvão de Lisboa e, ao 
contrário do calígrafo, o rigor, a qualidade e a mestria do traço revelam alguém com 
elevada preparação artística e técnica. Atente-se que as próprias gravuras têm 
indicações do franciscano, o que deixa em aberto a questão. Serão os mesmos 
―debuxos‖ referidos na carta a Manuel Severim de Faria ou estudos elaborados 
posteriormente para a publicação? O facto de haver esboços de animais desenhados 
em várias posições, revelam uma tentativa de atingir a representação mais perfeita e 
elaborada a partir do mesmo modelo. Não poderia ser já, em algumas, a mão do 
gravador, mestre de ourives, João Baptista?  
      Inúmeras anotações de Frei Cristóvão de Lisboa, tanto para corrigir como para 
acrescentar os ―apontamentos‖, revelam a intenção de preparar uma obra com 
carácter científico, dentro do espírito naturalista da época. Nela se inventariam as 
espécies botânicas e zoológicas do Maranhão e do Pará – separadamente – com os 
seus nomes nativos e, num ou noutro caso, com a classificação botânica, a que 
acrescenta uma breve descrição de cada espécie. 
     Se, pelas modernas concepções da Ciência se reconhecem falhas na obra 
deixada por Frei Cristóvão, o lugar que lhe é reservado na História Natural da 
Amazónia é de primeira linha. Apesar de, antes dele, já um autor como Claude 
d‘Abbeville572 ter inventariado algumas espécies do Maranhão, fê-lo sem com o 
carácter de sistematização de Cristóvão, apresentando profundas incorrecções nos 
nomes nativos, o que impede a sua classificação. Do mesmo modo, não ilustrou as 
descrições narrativas com os respectivos desenhos, pormenor fundamental a marcar 
a diferença e a importância do códice deixado pelo missionário naturalista 
     O pioneirismo de Frei Cristóvão nas ciências naturais do Brasil é tanto mais 
evidente, se se pensar que a grande obra de História Natural de George Marcgraf e 
William Piso, a Historia Naturalis Brasiliae 573, teve a sua génese durante a época 
nassoviana no Brasil. João Maurício de Nassau, príncipe holandês que se 
estabeleceu como governador nas terras açucareiras do Nordeste, entre 1637 e 1644, 
fez-se acompanhar de uma comitiva de artistas e homens de ciência, onde se 
incluem, para além dos citados, Franz Post e Albert Eckhout. Foi durante esse 
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 Claude d‘ABBEVILLE, Histoire de la Mission des Pères Capucins en l‟Isle de Maragnan et Terres 
Circonvoisins, Paris, François Huby, 1614. 
573
 George MARCGRAF e William PISO, Historiae Naturalis Brasiliae, Lugdun. Batavorum, apud 
Franciscum Hackim et Amstelodami, apud Lud. Elzevirium, 1648. 
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período, cerca de vinte anos depois de Frei Cristóvão de Lisboa, que os naturalistas 
holandeses escreveram os seus nomes no campo científico da História Natural 
brasileira e europeia. 
     Estava-se em presença de novas concepções artísticas, novas marcas estéticas, 
novos tratamentos plásticos. O modo de ver a natureza e o estudo das ciências 
obedeciam a padrões totalmente diversos, também diversamente consignados nas 
múltiplas linguagens narrativas e plásticas. No entanto, a qualidade inquestionável da 
Historia Naturalis Brasiliae, que inclui relatos de investigação científica sobre História 
Natural, Geografia, Metereologia e Etnologia do Brasil, e que se constituíu como 
modelo até ao século XIX, não retira o carácter de pioneirismo à obra de Frei 
Cristóvão. A prioridade dos estudos de História Natural do Brasil cabe, de facto, aos 
portugueses, pela mão do missionário capucho, primeiro Custódio do Maranhão, Frei 
Cristóvão de Lisboa. 
 
 




Frei Cristóvão de Lisboa; o seu retrato em tela, enquanto bispo designado de Angola; um fólio do 
famoso livro História dos Animais e Árvores do Maranhão (c. 1625-30) e fac-símile da sua assinatura. 
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6.4. O evangelizador e protector dos índios. 
 
     Frei Cristóvão de Lisboa foi – em suma – o primeiro superior dos Franciscanos 
Capuchos portugueses na Amazónia Colonial portuguesa. O missionário, na 
companhia de alguns confrades, chegou a Belém do Pará em 1622 para dar início à 
fixação definitiva da Ordem no recentemente criado Estado do Maranhão. 
Cristóvão de Lisboa foi, para a época, o paradigma do missionário, do 
evangelizador, do viajante, do orador e do cientista Durante os anos que ali 
permaneceu, efectuou uma série de viagens, quer de evangelização aos índios, quer 
de visitas pastorais aos conventos e missões. O seu nome está ligado, sobretudo, aos 
primórdios do naturalismo brasileiro, devido à História dos Animais e Árvores do 
Maranhão, parte de uma obra maior que estava a preparar acerca da região, sob os 
auspícios de seu irmão Manuel Severim de Faria, um dos nomes maiores da 
historiografia setecentista 
No entanto, Frei Cristóvão de Lisboa foi para a época um dos nomes maiores na 
luta pela defesa dos direitos dos índios face à violência dos colonos, aspecto que 
perpassa dos sermões que proferiu e das denúncias que efectuou até ao final da vida. 
O poder dos seus sermões, o rigor das suas cartas, o aproveitamento da relação 
pessoal e do prestígio que tinha na Corte para exercer influência no sentido de 
proteger os ameríndios, a prerrogativa de lançar excomunhões, a capacidade de 
influenciar a legislação indigenista do seu tempo, tornam Cristóvão um nome 
equiparável a Las Casas. Chegando ao ponto de se retirar do Maranhão, em 
desobediência aos estatutos da sua própria Ordem, para ir a Sevilha denunciar os 
―excessos e as tiranias‖ a que assistia, e a que se opunha veementemente, fazem de 
Frei Cristóvão de Lisboa um precursor do Padre António Vieira. Trinta anos antes da 
chegada deste ao Maranhão, já Frei Cristóvão de Lisboa tinha trilhado o caminho da 
denúncia pública em defesa dos direitos dos índios da Amazónia. 
O seu percurso biográfico, a sua obra, o seu papel histórico e de missionário 
merecem ainda grandes e profundos estudos sobre a marca que deixou. Nesta 
dissertação, buscamos dar um status quaestionis actualizado a partir do levantamento 
do seu percurso bio-bibliográfico, a partir dos poucos elementos publicados e, 
sobretudo, dando a conhecer numerosos manuscritos inéditos que ajudarão a dar-lhe 
































6.5. Elenco biográfico-documental e fontes narrativas para a vida e 
obra de Frei Cristóvão de Lisboa. 
 
     6.5.1. Percurso biográfico. 
 
     Em suma: o estado da questão relativo à biografia de Frei Cristóvão de Lisboa 
pode ser agora redefinido a partir das referências constantes da bibliografia disponível 
e de um elenco inédito de documentos que é substancial e que alarga o 
conhecimento a respeito do personagem 574. 
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 Estão no primeiro caso, entre outros, Bernardo Pereira de BERREDO, Históricos do Estado do 
Maranhão; Frei Vicente do SALVADOR, História do Brasil; Gaspar de Farias SEVERIM, Notícias dos 
Severins e Faria, José Barbosa Canaes CASTELO-BRANCO, Estudos Biographicos,; FONSECA, 
Maranhão e Frei Cristóvão de Lisboa, estudo introdutório a História dos Animais e Árvores do 
Maranhão; Jaime WALTER, estudo in História dos Animais e Árvores do Maranhão e as cartas do 
próprio franciscano escritas ao irmão, a individualidades no Reino, a alguns confrades, bem como 
documentação de carácter oficial, tal como pareceres, relatos, etc. No segundo, foram analisados 
alguns manuscritos como, 1635, 18 de Setembro, Vera Cruz de la Merced /  1635, 19 de Setembro, 
Salamanca, Setembro, Justificação e parecer sobre a ida do Custódio do Maranhão a Espanha por 
Índias de Castela, ANTT, O.F.M, Província de Santo António, Província, Maço 7; 1635, Dezembro, 
Coimbra, “Inquirição e parecer sobre o uso de licença concedida ao custódio do Maranhão para 
regressar ao Reino”, ANTT, O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 7, macete 7; 23 de 
Dezembro, Breve de Urbano VIII para que Frei Cristóvão de Lisboa se mantivesse como guardião do 
Convento de Santo António de Lisboa, A.N.T.T, O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 5; 
Outubro, 29, Lisboa, Informação prestada por Frei Cristóvão de Lisboa sobre o Maranhão, A.H.U., 
Maranhão, Papéis Avulsos; S.d. [post. 1638], S.d., s.l. [post. 1701], Epítome do Descobrimento do 
Maranhão e Pará e das coisas que os Religiosos da Província de Santo António fizeram em proveito 
das almas, aumento desta Coroa e tudo para maior glória de Deus Meu Senhor. Memória do Maranhão 
desde o seu descobrimento. Acção dos religiosos Capuchos de Santo António desde 1614 a 1701, 
A.N.T.T, O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 6; S.d., S.l. [sec. XVIII], Notícia sobre 
Frei Cristóvão de Lisboa por um franciscano da Província de Santo António de Portugal, A.N.T.T., 
O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 18, Macete 4 (inédito); S.d. [1701], S.l. 
[Belém], Memória do Maranhão desde o seu descobrimento. Acção dos religiosos Capuchos de Santo 
António desde 1614 a 1701, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 18, doc. n.º 
59; S.d [1709], S.l. [Belém], Relação Sumária do que obrou a Província de Santo António por seus 
filhos em ambas as majestades, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 18, 
doc. n.º 59; S.d [1711], S.l. [Belém]; Relação Sumária do Descobrimento do Maranhão e entrada que 
nele fizeram os religiosos da Província de Santo António, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, 
Província, Maço 18, doc. n.º 60; 1761, Dezembro, 2, S.l. [Reino], Memória acerca dos primórdios do 
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     Confrontando a informação dispersa, colhida em vários autores e por outros 
repetida, quando não desfocada, com os dados agora recenseados, é possível 
redefinir o perfil biográfico deste notável religioso. Este escorço da vida de Frei 
Cristóvão de Lisboa tenta fazer um cruzamento entre os dados fornecidos pela 
historiografia tradicional no tocante a esta figura, e alguns manuscritos inéditos que 
entretanto se têm levantado no decurso das nossas pesquisas (ou ainda, algumas 
interpretações diferentes de documentos já assinalados em estudos anteriores). 
 
FREI CRISTÓVÃO DE LISBOA 
 
1583, 25 de Julho, Nasce em Lisboa (dia de São Cristóvão). Filho de Gaspar Gil 
Severim, Executor-Mor do Reino e de sua segunda mulher, Juliana de Faria. Neto de 
António Gil Severim e bisneto de João Gil Severim e de Isabel Gonçalves de Pina, 
irmã do cronista Rui de Pina. SEVERIM, Notícias; CASTELLO-BRANCO, Estudos). 
Irmão de Manuel Severim de Faria (Chantre da Sé de Évora); Francisco de Faria 
Severim e de D. Joana de Faria mulher de D. Cristóvão Manuel, tio de Gaspar de 
Faria Severim, Secretário de Estado das Mercês de D. João IV. 
 
1592 (cerca), Viaja para Évora com o irmão Manuel Severim de Faria. 
 
Ingressa na Universidade de Évora. 
 
1602, 23 de Fevereiro, (19 anos), Ingressa na Província Capucha da Piedade 
(Convento de Santo António de Portalegre). Toma o nome de Frei Cristóvão de 
Lisboa, local do seu nascimento, costume nesta província franciscana. 
 
1606 (?), Passa para a Província de Santo António de Portugal. Estudou Artes e 
Teologia. Exerce o cargo de pregador. 
                                                                                                                                             
Grão-Pará e Maranhão e Religiosos que nelas se distinguiram, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo 
António, Província, Maço 18, doc. n.º 62; 1772, Fevereiro, Notícia dos religiosos da Província de Santo 
António de Portugal (Abertura: ―Notícia dos religiosos mais eminentes em ciência e literatura que tem 
havido na Província de Santo António do Reino de Portugal‖), ―Frei Cristóvão de Lisboa‖, fols. 4- 5, 
A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 6, macete 2; , A.N.T.T., O.F.M., 
Província de Santo António, Província, Maço 7, macete 10. 
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1609. Assistia em Orgens, em Novembro desse ano. Em 20 desse mês, recebeu a 
visita de seu irmão, Manuel Serafim de Faria, Cónego e chantre de Évora que por 
Viseu passava, rumo a Miranda do Douro. O famoso Chantre eborense dirigia-se a 
Miranda para, em nome do Cabido daquela Sé alentejana, cumprimentar o prelado D. 
Diogo de Sousa, então provido na arquidiocese de Évora, vaga por morte do 
arcebispo D. Alexandre 575. 
 
1623, 7 de Maio, Eleito Custódio do Maranhão e Pará no capítulo provincial da 
Província de Santo António de Lisboa presidido por Frei Bernardino de Sena, 
(A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 7, macete 5). 
 
1623 (anterior a 17 de Outubro), Frei Cristóvão faz requerimento a Filipe II queixando-
se dos capitães do Maranhão que exploram os índios, A.H.U., Maranhão, Caixa 1. 
 
1624, 15 de Março, Obtém provisão de Filipe II que retira aos seculares a 
administração das aldeias de índios do Maranhão e as entrega aos Franciscanos, 
A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 18. 
 
1624, 25 de Março, Dia de Nossa Senhora da Anunciação, parte de Lisboa para o 
Maranhão com dez confrades com o cargo de custódio da Província de Santo António 
de Portugal no Maranhão, Comissário do Santo Ofício e Visitador Eclesiástico, 
Francisco Coelho de Carvalho, primeiro governador do Estado do Maranhão; Manuel 
de Sousa d‘Eça Capitão-Mor e Jâcome de Noronha Provedor-Mor. 
 
1624, 2 de Maio, Chega ao Brasil, Recife/ Pernambuco (SEVERIM, Notícias; 4 de 
Maio segundo Epítome). 
 
1624, 12 de Junho, Parte do Recife com 16 confrades Franciscanos, dois Carmelitas 
com seu comissário e algumas famílias idas do Reino (BERREDO, Anais). 12 de 
Junho segundo SALVADOR, História. 
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 Alexandre ALVES, Memórias do Extinto Mosteiro de S. Francisco do Monte de Orgens (Viseu), sep. 
de ―Beira Alta‖, Viseu. 
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1624, 17 de Julho, Chega ao Ceará ( BERREDO, Anais ). 
 
1624, 30 de Julho, Parte para São Luís do Maranhão (BERREDO, Anais). 
 
1624, 16 de Agosto, Dia da Transfiguração do Senhor, chega ao Maranhão (6 de 
Agosto segundo SALVADOR, História…; ou 5 de Agosto, segundo BERREDO, Anais; 
ou, ainda, 4 de Agosto segundo o Epítome). 
 
1624, 3 de Outubro, O custódio ordena em São Luís os noviços Frei Manuel de Jesus, 
Frei Diogo de São Francisco, Frei Luís dos Mártires, Frei Inácio dos Santos, Frei 
Agostinho das Chagas, Frei Francisco da Purificação, e o irmãos leigo Frei João da 
Cruz (segundo Epítome).  
 
1625, Funda o Convento de Santa Margarida em São Luís do Maranhão (1 de Janeiro 
com ―solene procissão‖, segundo BERREDO, ibid.; 1 de Fevereiro segundo 
SEVERIM, ―Dia de Nossa Senhora das Candeias‖, segundo SALVADOR, História). 
 
1625, Publicação do Sermão de São José pregado no Convento de Santo António de 
Lisboa 576. 
 
1625, 7 de Março, Parte para o Pará acompanhado do escrivão da visita João da 
Silva (BERREDO). 
 
1625, 29 de Abril, Chegada a Una /aldeia e hospício dos Franciscanos no Pará. 
 
1625, 14 de Maio, Chegada a Belém do Pará. Durante a estada apresenta a lei régia 
que aboliu as mercês das aldeias dos índios aos particulares. Tumulto na população 
branca. Cristóvão lança pena de excomunhão aos infractores. 
 
1625, 8 de Agosto, Partida para uma visitação ao Rio Tocantins e Araguaia até 
Camutá com um frade leigo, Vigário do Maranhão, seis portugueses e trinta índios. 
                                                 
576
 Apenas se mencionam algumas das obras publicadas por Frei Cristóvão de Lisboa, deixando-se o 
levantamento completo para a citada obra que estamos a preparar sobre a vida e a obra de Frei 
Cristóvão de Lisboa. 
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Segundo BERREDO ia acompanhado por Frei Sebastião de Coimbra, Frei Cristóvão 
de São José, Irmão Domingos dos Anjos, João da Silva, escrivão da visita e Manuel 
de Pina, línguas. 
 
1626. Fundação do Convento de Santo António de Belém na baía do Guarujá. 
Viagem de missionação ao Ceará.  
 
Viaja para Pernambuco 577 para denunciar ao Governador Francisco Coelho de 
Carvalho o mau tratamento dado aos índios no Maranhão. Acompanham-no o Capitão 
João Pereira Cáceres, João Saraiva, André Gonçalves, Agostinho Ferreira, Lopo da 
Cunha, Diogo de Pina, Domingos Pereira, André Furtado, António Sirgado, José 
Gonçalves, e o Vigário da matriz Frei João Correia com 300 índios (segundo 
Epítome). Fica no Ceará depois de sofrer ataque de tribos ameríndias contrárias. 
Regressa a São Luís do Maranhão com o governador. 
 
1626, 15 de Agosto, Parte do Ceará São Luís do Maranhão com o Governador (Carta 
ao irmão Manuel Severim de Faria, de 2 de Janeiro de 1627) 
 
Lê um curso de Artes e Teologia no Convento de Santa Margarida em São Luís do 
Maranhão. 
 
1625-1627 (c.), Redacção dos quatro volumes onde se incluía o manuscrito História 
Natural e Moral do Maranhão, impressa no sec. XX (1967) como História dos Animais 
e Árvores do Maranhão. 
 
1627, 2 e 20 de Janeiro, Cartas a seu irmão Manuel Severim de Faria, Chantre da Sé 
de Évora. 
 
1627, 9 de Julho, Parecer de Frei Cristóvão de Lisboa contra as expedições de 
resgates dos índios (segundo BERREDO, ibid.). 
 
                                                 
577
 Quanto a esta ida a Pernambuco / Ceará há algumas discrepâncias no percurso de Frei Cristóvão 
de Lisboa ainda não totalmente esclarecidas. 
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1628, Governador Francisco Coelho de Carvalho permite duas entradas anuais ao 
sertão, acompanhadas de frades Capuchos de Santo António. 
 
1629, 30 de Janeiro, Recusa de Frei Cristóvão de Lisboa em acompanhar 
descimentos. Resolução formal contra as entradas aos sertões (segundo BERREDO, 
ibid.). 
 
1630, terceira e última visita a Belém do Pará. 
 
1635, Regressa à Europa (Sevilha) através das ―Índias de Castela‖ (Havana?)  
 
1635, Setembro, 18, Vera Cruz de la Merced, Inquirição a Frei Cristóvão de Lisboa e 
justificação da sua saída do Maranhão. 
 
1635, Dezembro, Coimbra, Colégio de São Bento, Parecer sobre o seu regresso ao 
Reino. 
 
1635 (?) Eleito Guardião do Convento de Santa Catarina da Carnota. 
 
1637, 19 de Janeiro, Estadia no Mosteiro do Sobral, Subserra (segundo Diário de um 
sobrinho, Manuel de Faria Severim apud FONSECA, Maranhão) 
 
1638, Publicação do Santoral de Vários Sermões de Santos. 
 
1638, 24 de Janeiro, Prega sermão na ordenação do sobrinho Manuel de Faria 
Severim (SEVERIM, Diário). 
 
1638, 10 de Fevereiro, Estadio no Convento de Santa Margarida a caminho de 
Subserra (SEVERIM, Diário). 
 
1638, 28 de Março, Chegada a Évora, domingo de Ramos, (SEVERIM, Diário). 
 
1640, Prega o sermão Terceira Dominga do Advento, na Misericórdia de Lisboa, na 
aclamação de D. João IV (FONSECA, Maranhão). 
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(1640?), Antes de 1642, 23 de Dezembro, Guardião do Convento de Santo António de 
Lisboa. 
 
Eleito definidor da Província de Santo António de Portugal. 
 
1642, Dezembro, 23. Breve do Papa Urbano VIII mantém na congregação intermédia 
Frei Cristóvão de Lisboa no cargo de Guardião do Convento de Santo António de 
Lisboa. 
 
1644, 2 de Setembro, Eleito Bispo de Angola sucedendo a D. Frei Francisco do 
Soveral (FONSECA, Maranhão) 
 
1640-1652, Profere e publica vários sermões sobre a Restauração de Portugal contra 
do domínio de Castela. 
 
1647, Outubro, 29, Lisboa, Escreve um parecer dirigido a D. João IV contra aos 
resgates e a injustiça dos cativeiros dos índios. 
 
1652, 14 de Abril, Morre no Convento de Santo António de Lisboa, aos 69 anos de 
idade (ou no dia 19 desse mês, segundo Manuel SEVERIM de FARIA, Diário …). 
 








1622, Abril, 30, Lisboa, Religiosos da Província de Santo António que vão ao 
Maranhão e Pará, A.H.U., Consultas das Partes, n.º 34, f. 49 vº. 
 
Doc. II 
S.d. [1622, Maio], S.l., Apontamentos de Manuel Severim de Faria sobre o modo 
como se deve elaborar uma história escrita, B.N., Cod. 917, ―Partes e Preceitos da 
História‖, fls. 5-8 vº. 
 
Doc. III 
1622, Junho, 9, Madrid, Carta de D. Duarte a felicitar Frei Cristóvão e Lisboa pela 
escolha que seus confrades fizeram para exercer o lugar de custódio do Maranhão, 
A.N.T.T., O.F.M. Província de Santo António, Província, Maço 6. 
 
Doc. IV 
1622, Setembro, 14, Madrid, Padres de Santo António de Portugal para o Maranhão. 
Alvará da sua nomeação, A.N.T.T., Chancelaria de Filipe III, Livro XI, fls. 35 vº-36. 
 
Doc. V 
S.d. [ant. 1623, Outubro, 17], S.l., Requerimento do custódio e mais religiosos do 
Maranhão a Filipe II queixando-se dos capitães que exploram os índios, alugando-os, 




1624, Março, 7, S.l. [Madrid], Carta de D. Filipe III acerca da petição do custódio e 
religiosos de São Francisco do Maranhão relativa ao governo e liberdade do gentio, 




1624, Março, 15, S.l. [Reino], Alvará de Filipe II que manda retirar às pessoas 
seculares a administração das aldeias de índios, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo 
António, Província, Maço 18, doc. n.º 66. 
 
Doc. VIII 
1624, Março, 20, Lisboa, Convento de Santo de Santo António do Pará. Alvará de 
Ordinária, A.N.T.T., Chancelaria de Filipe III, Livro XI, fl. 152. 
 
Doc. IX 
1626(?), Maio, 7, Carta do Duque de Caminha para Frei Cristóvão de Lisboa sobre a 
fundação da Custódia do Maranhão, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, 
Província, Maço 6. 
 
Doc. X 
Outubro, 2, S.l [Maranhão], Carta de Frei Cristóvão de Lisboa a um superior narrando 
trabalhos de missões no Brasil e queixando-se de agravos praticados pelo Capitão-
Mor Bento Maciel e pelo Padre Luís Figueira, B.N., Fundo Geral, Ms. 29, n.º 32, Publ. 
in, A.B.N.R.J., Rio de Janeiro, 1905, Vol. 26, pp. 395-401. 
 
Doc. XI 
1627, Janeiro, 2, Maranhão (São Luís), Carta de Frei Cristóvão de Lisboa a seu irmão 
Manuel Severim de Faria, B.N., Fundo Geral, Ms. 29, nº 27, pub. in, A.B.N.R.J., Rio 
de Janeiro, 1905, Vol.26, pp. 401-406. 
 
Doc. XII 
1627, Janeiro, 20, Maranhão (São Luís), Carta de Frei Cristóvão a seu irmão, Manuel 
Severim de Faria, B.N., Fundo Geral, Ms. 29, nº28, pub. in, A.B.N.R.J., Rio de 
Janeiro, 1905, Vol. 26, pp. 406-410. 
 
Doc. XIII 
1635, 18 de Setembro, Vera Cruz de la Merced / 1635, 19 de Setembro, Salamanca, 
Setembro, Justificação e parecer sobre a ida do Custódio do Maranhão a Espanha 
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1635, Dezembro, Coimbra, “Inquirição e parecer sobre o uso de licença concedida ao 
custódio do Maranhão para regressar ao Reino”, IANTT, O.F.M., Província de Santo 
António, Província, Maço 7 , macete 7(Inédito); 
 
Doc. XV 
1638, Julho 25, Lisboa, Alvará com força de lei sobre a administração das aldeias do 
Grão-Pará e Maranhão, A.H.U., Maranhão, Cx. 1. 
 
Doc. XVI 
1642, 23 de Dezembro, Breve de Urbano VIII para que Frei Cristóvão de Lisboa se 
mantivesse como guardião do Convento de Santo António de Lisboa, I.A.N./T.T, OFM, 
Província de Santo António, Província, Maço 5 (Inédito). 
 
Doc. XVII 
1647, Outubro, 29, Lisboa, Informação prestada por Frei Cristóvão de Lisboa sobre o 
Maranhão, A.H.U., Maranhão, Papéis Avulsos. 
 
Doc. XVIII 
1650 (c.), Carta de Frei Cristóvão de Lisboa ao provincial Frei Diogo de Penalva, 
cerca de 1650, sobre os seus livros, estando prestes a morrer, publicado em breve 
excerto na Introdução à ed. da História dos Animais e Árvores do Maranhão (1967). 
 
Doc. XIX 
S.d. [post. 1652], S.l. [Lisboa, Convento de Santo António dos Capuchos?], Notícias 
da Província [de Santo António de Portugal]. Inclui no § 39 Expeditiones 
Maranhonensis, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 8, 
macete 7.  
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 Os documentos aqui designados por inéditos estão a ser preparados pela autora para edição no 





S.d., S.l. (pós-1652) – Apontamentos sobre alguns frades autores com referência a 
Frei Cristóvão de Lisboa. 








Pormenor dos azulejos rococó numa capela do claustro do Convento de Santo António em 
Belém do Pará. 
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6.5.3. Fontes narrativas sobre o personagem 579: 
 
Doc. XXI 
S.d. [post. 1638], S.l., Notícias dos Severins e Farias- Vida de Frei Cristóvão de 
Lisboa por Gaspar de Faria Severim,  B.C.C., Cód. M VII, 19a. publ. in, LISBOA, 
Cristóvão de, História dos Animais e Árvores do Maranhão, Lisboa, CNCDP , Instituto 
de Investigação Científica e Tropical, 2000, pp. 32-37. 
 
Doc. XXII 
S.d., S.l. [post. 1701], Epítome do Descobrimento do Maranhão e Pará e das coisas 
que os Religiosos da Província de Santo António fizeram em proveito das almas, 
aumento desta Coroa e tudo para maior glória de Deus Meu Senhor. Memória do 
Maranhão desde o seu descobrimento. Acção dos religiosos Capuchos de Santo 
António desde 1614 a 1701, I.A.N./T.T, O.F.M., Província de Santo António, Província, 
Maço 6. (inédito). 
 
Doc. XXIII 
S.d., S.l. [Sec. XVIII], Notícia sobre Frei Cristóvão de Lisboa por um franciscano da 
Província de Santo António de Portugal, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António 
de Lisboa, Província, Maço 18, Macete 4. 
 
Doc. XXIV 
S.d. [1701], S.l. [Belém], Memória do Maranhão desde o seu descobrimento. Acção 
dos religiosos Capuchos de Santo António desde 1614 a 1701, A.N.T.T., O.F.M., 
Província de Santo António, Província, Maço 18, doc. n.º 59 (inédito). 
 
Doc. XXV 
S.d [1709], S.l. [Belém], Relação Sumária do que obrou a Província de Santo António 
por seus filhos em ambas as majestades, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo 
António, Província, Maço 18, doc. n.º 59 (inédito). 
 
                                                 
579
 Abstemo-nos de citar as crónicas da Ordem e da Companhia de Jesus, bem como as obras de 
História, nomeadamente a de Frei Vicente do Salvador e a de Bernardo Pereira de Berredo, entre 
outras relativas à história geral do Brasil, e ao Estado do Grão-Pará e Maranhão em particular. 
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Doc. XXVI 
S.d [1711], S.l. [Belém], Relação Sumária do Descobrimento do Maranhão e entrada 
que nele fizeram os religiosos da Província de Santo António, A.N.T.T., O.F.M., 
Província de Santo António, Província, Maço 18, doc. n.º 60 (inédito). 
 
Doc. XXVII 
1722, Lisboa, Da milagrosa imagem de Nossa Senhora da Conceição do Convento 
dos Padres Capuchos de Santo António, in SANTA MARIA, Frei Agostinho de, 
Santuário Mariano, Lisboa, 1722, T. IX, pp. 363-365. 
 
Doc XXVIII 
1761, Dezembro, 2, S.l. [Reino], Memória acerca dos primórdios do Grão-Pará e 
Maranhão e Religiosos que nelas se distinguiram, A.N.T.T., O.F.M., Província de 
Santo António, Província, Maço 18, doc. n.º 62 (inédito). 
 
Doc XXIX 
1772, Fevereiro, Notícia dos religiosos da Província de Santo António de Portugal 
(Abertura: ―Notícia dos religiosos mais eminentes em ciência e literatura que tem 
havido na Província de Santo António do Reino de Portugal‖), ―Frei Cristóvão de 
Lisboa‖, fls. 4-5, A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 6, 
macete 2 (inédito). 
 
Doc. XXX 
A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 7, macete 10 (inédito). 
 
Doc. XXXI. Breve Compendium profert. § 939 da colecção Provincia divi Antonii), 












VII. A EXPANSÃO DA ORDEM NO GRÃO-PARÁ E 
MARANHÃO:  







LEGENDA: Planta da Cidade do Gram Pará fortificada pelo methodo mais simples e de menos 
despeza que pode admitir a irregularidade da sua figura e inacessibilidade do seu terreno, em parte 
pantanoso, e em parte cheio de obstáculos, e dificuldades, principalmente sobre as margens do rio. 
Projecto que se offerece o Ill.mo e Ex.mo Snõr João Pereira Caldas do Concelho de Sª Mag.e 
F(idelíssima) Gov(ernad)or e Capp.am Gen.al do Grampará, Maranhão, Piauhy (…).  
A , B, C, D, E, F. Baluartes deste novo projecto. G.H.I. Revelins projectados. K. Sé Catedral. L. 
Collegio. M. Nª Senhora do Carmo. P. Nossa Senhora das Mercês. R. Santo António. S. Nossa 
Senhora do Rosário. T. Alfândega. V. Quartéis dos Soldados. X. Arsenal. Y. São José. IJ. Armazém da 
Pólvora Velho. Nº 1. Comportas para o Fosso Aquático. Nº 2. Palácio Novo.  
O Lago do Piri no Verão chega a seccar e no Inverno clonserva conserva 4 ptes de ágoa. A execução 
deste projecto custará quatro milhões e meio pelo (…) Engº Gaspar João Geraldo de Gronfeld. 
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7.1. O Convento de Santo António de Belém do Pará:  
          história, arte e circunstâncias no contexto da missionação. 
 
7.1.1. Breve historial da fundação. 
 
    Em 1615, expulsos os franceses e fundada no Pará a Feliz Lusitânia, com grande 
impacto no Reino, tornava-se imprescindível tomar posse militar, política e 
administrativa desse vasto território inóspito, que outras potências disputavam, e 
resgatar de maneira eficaz as mercadorias e matérias-primas que faziam de 
transcendente importância o espaço amazónico. Debeladas as primeiras rebeliões de 
índios, a que outras se seguiriam, com novos focos de repressão dos primeiros 
governos portugueses, impôs-se a necessidade de se povoar o novo Estado e de o 
pacificar e defender através da missionação.  
     Foi em clima de confrontos entre europeus e tribos de índios rebeladas que 
chegaram à região os primeiros ―soldados da paz‖ 581. Eram os Capuchos da 
Província de Santo António, que o governo de Jerónimo de Albuquerque solicitara 
viessem do Reino, mais concretamente da Corte de Madrid, e fossem incumbidos 
dessa missão, já que a sua vida virtuosa e sofrida os dava como mais indicados para 
assumirem esse trabalho de ―conquista de almas‖. Na prática, não era desejável a 
vinda de padres da Companhia de Jesus, já que a sua presença no vizinho Maranhão 
criara conflitos que eram conhecidos e era preciso não repetir no Pará.  
     Os Franciscanos da Província de Santo António instalados no Pará fundaram uma 
primeira casa em 1617 em Belém, no local onde os Jesuítas iriam depois erguer o 
Colégio de Santo Alexandre, acompanhando o surto construtivo com que desde o ano 
precedente de 1616 se deu início à implantação da nova cidade amazónica 582. Os 
primeiros Franciscanos capuchos eram os frades Filipe de São Boaventura, António 
da Merceana, Sebastião do Rosário e Cristóvão de São José. Instalados em terreno 
vizinho ao Forte de Belém, numa humilérrima palhoça,  desde logo cativaram as 
                                                 
581
 Cf. Lucinda SARAGOÇA, ―A acção dos Franciscanos e dos Jesuítas na conquista e povoamento da 
Amazónia (1617-1662)‖, in Brotéria – Revista de Cultura, nºs 5/6, vol. 150, 2000, pp. 607-624. 
582
 Oswaldo COIMBRA, A Saga dos Primeiros Construtores de Belém, Academia Paraense de Letras, 
Belém, Pará, 2002, pp. 83-93. 
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comunidades índias para os ajudar a erguer um hospício a meia légua da cidade, no 
lugar de Una. 
     Todavia, foram muito más as relações que desde a sua chegada os antoninos 
tiveram com o Governador Francisco Caldeira Castelo Branco. Era um ―homem cruel, 
mui arrogante, pouco valeroso e sobremaneira vingativo‖ 583, que foi responsável por 
grande repressão das comunidades índias e por outros actos violentos no seu Estado, 
o que desde logo inviabilizou o esforço de adaptação dos frades antoninos ao novo 
território. O governador, além de multiplicar prebendas com vantagens pessoais, de 
possuir numerosos escravos, bem como terras e bens imóveis ilicitamente tomadas, 
criou um ambiente de hostilidade contra os frades: numa carta do próprio Governador 
para a Corte, este reivindica para si a propriedade das casas onde os Franciscanos 
de albergavam, e mais acrescenta que os frades António da Merceana e Sebastião do 
Rosário eram seus ―inimigos capitais, desde que aqui chegaram‖, apesar de ele “lhes 
fazer mosteiro de umas casas minhas (sic) e de lhes dar escravos e outras 
caridades‖584. A razão era só uma: eles contestavam sem peias as suas ordens e 
denunciavam as suas prepotências contra as populações nativas.  
     Em carta de Filipe II de Portugal de 20 de Julho de 1618, o monarca ordenava ao 
Vice-Rei de Portugal que o governo do Estado do Maranhão fosse separado do 
Estado do Brasil, de que fosse reforçado o envio de religiosos da Província de Santo 
António para esses territórios, cabendo-lhes administrar os aldeamentos de índios e 
promover a pacificação 585. Assim se reforçou a autoridade dos frades do hospício de 
Una, ―verdadeiros desbravadores da selva e das almas‖ 586, que têm uma primeira 
acção evangelizadora junto dos Cametás, fundando em 1620 a aldeia de Santa Cruz 
de Cametá. 
     Conhecem-se as vicissitudes por que passaram estes frades. Frei António da 
Merceana e Frei Sebastião do Rosário, que desde 1617 dinamizavam o convento de 
Una, iam ajudando nos fundamentos de Belém, a estratégica urbe sita na 
desembocadura do Amazonas - um acontecimento com imediatas repercussões 
políticas, tendo gerado (como diz Bernardo Pereira de Berredo 587 em 1718), uma 
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 Segundo as palavras de Frei António de Santa Maria Jaboatão na sua Orbe Seráfica, op. cit. 
584
 Idem, ibidem, p. 92. 
585
 Cf. Documentos para a História do Brasil e especialmente a de Ceará, vol. II, pp. 190-191. 
586
 Cf. Lucinda SARAGOÇA, art. cit. in Brotéria – Revista de Cultura, p. 614. 
587
 Bernardo Pereira de BERREDO, Anais Históricos do Maranhão, cit. 
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grande euforia na Corte de Lisboa. O modo como foi criada essa primeira e modesta 
sede conventual para quatro frades minoritas junto à fortaleza (o Forte do Presépio) 
constituíu um primeiro estímulo à fixação dos Franciscanos e à autonomização do seu 
trabalho face ao governador e autoridades militares. Instituição bem efémera foi este 
pobre conventinho colado a Fortaleza, já que os Franciscanos o abandonam em 1618 
para se irem fixar a três léguas no lugar de Una, na margem do rio Guajará, onde se 
cria um outro ―conventinho‖ (na expressão do Governador cronista Pereira de 
Berredo) com o seu hospício, rodeado por uma cinta de muralha de pau-a-pique (ou 
taipa de mão). Nesse ano, um alvará régio autorizava os frades a receber da 
administração da colónia uma igreja construída em madeira.  
     A boa relação criada com os autóctones, a quem protegiam da sanha do 
Governador, foi abalada quando dois capitães da guarnição de Francisco Caldeira 
Castelo Branco, temendo represálias, foram acolhidos no convento, o que motivou um 
violento ataque ao cenóbio ordenado pelo Governador, ―esquecido do respeito que se 
deve a Deus‖, que contou com sete dezenas de soldados e artilharia pesada, 
segundo consta da denúncia escrita por Frei António da Merceana em 27 de 
Novembro e mandada para Lisboa. Este religioso narraria, em outra carta para 
Lisboa, que ―este gentio teve muita causa de se levantar pelas continuas moléstias 
que lhes faziam‖, pelo que os ―grandes agravos‖ contra os índios pelo governo de 
Castelo Branco eram os verdadeiros responsáveis do ambiente de hostilidade que era 
vivido na região. Embora se criasse um ambiente de intriga contra os frades, posto a 
correr pelos círculos belenenses afectos ao Governador, este acabou por ser 
destituído, dado serem comprovados os seus desmandos, e mandado para Portugal 
na condição de prisioneiro, falecendo no cárcere.  
     Com o Governador substituto, Custódio Valente, as relações com os frades 
normalizaram-se, a ponto de o Capitão-General escolher para seu adjunto, ainda que 
para um mandato efémero, ao próprio Frei António da Merceana. Os Franciscanos 
normalizam as relações com os colonos, multiplicam a acção missionária, tomam 
contacto com as comunidades gentias a quem convencem dos bons motivos da 
colonização, estimulam a criação de aldeamentos, e pode dizer-se que até 1625, 
pesem as hostilidades no terreno, a presença dos antoninos foi muito bem acolhida 
pelo colonato branco (e só após os levantamentos de tupinambás, cruelmente 
reprimidos, surgiu a oportunidade de se escravizar o índio e de lhe impor trabalho 
serviçal e assim colmatar a falta de mão-de-obra, o que abriu os conflitos entre os 
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missionários e as autoridades coloniais em defesa dos índios, que haviam sido tão 
vexados pelos ―hereges franceses‖ e tinham recebido do rei de Portugal a promessa 
de respeito pleno das suas liberdades – e é nesse contexto que o unanimismo da 
primazia que fora dado à Província de Santo António se tende a esvair e começam a 
ser defendidas divisões na estrutura franciscanas, a fim de diminuir a sua força e 
autoridade no terreno 588. Sabe-se como Frei Cristóvão de Lisboa resistiu, em nome 
da fidelidade aos estatutos da sua Província, a essas medias de governação.  
     De 1621 a 1626, com o novo Governador, um soldado veterano das guerras contra 
os franceses, Bento da Fonseca Maciel, a cidade de Belém vai-se desenvolver muito, 
contando para tal com a breve passagem do engenheiro militar Francisco de Frias de 
Mesquita. Mas esse é, também, um momento de agudização dos conflitos com os 
índios, que levou Maciel a reprimir com crueza os amotinados índios tupinambás, o 
que levou Simão Estácio da Veiga, na sua Relação Sumaria das Cousas do 
Maranhão, de 1624, a afirmar que “se entende que passaram de quinhentos mil almas 
os mortos e cativos” 589… O protesto por parte dos Franciscanos face à matança 
levou a que as autoridades dificultassem as ―entradas‖ nos sertões dos padres 
Franciscanos 590. Pacificada assim a região, a ferro e fogo, Bento da Fonseca Maciel 
passou a reforçar as estruturas da administração colonial do Grão-Pará, com o 
acarinhamento dos militares, a investir em obras de fortificação de Belém, esforçando-
se por melhorar a sua imagem excessivamente brutal. Nessa linha, vai fundar na 
cidade duas capelas, a do Santo Cristo e a de São João e, bem assim, patrocina aos 
carmelitas calçados, acabados de chegar à cidade, um lugar para a construção de 
convento na praça onde desagua a Rua do Norte. Mas os conflitos com os 
Franciscanos de Santo António eram evidentes, e prosseguiram, numa espécie de 
braço-de-ferro que a presença de Frei Cristóvão de Lisboa mais reforçou: o 
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 Cf. Lucinda SARAGOÇA, art. cit., pp. 617-618. 
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 Citado por Oswaldo COIMBRA, op. cit., p. 106. Se Francisco Caldeira Castelo Branco deixara triste 
memória da sua violenta governação, com Fonseca Maciel atingiram-se extremos de crueldade contra 
as chefias indígenas, a ponto de ser chamado ―o mais sanguinário algoz das populações indígenas das 
províncias do Norte‖. Baena, em 1838 (citado por COIMBRA, p. 117) regista a reacção indignada das 
populações de Belém face às barbaridades cometidas contra gente indefesa.  
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 O Governador tentou limitar o poder dos Franciscanos, nesta fase: com Francisco Coelho de 
Carvalho, por exemplo, proibiu mais de duas ―entradas‖ no sertão por ano, com sua licença, e com 
assistência dos frades de Santo António. Era uma forma de limitar a influência crescente dos 
Franciscanos no espaço paraense.  
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governador sabia que os frades constituíam um contra-poder à sua autoridade, pois 
tinham vindo para o Pará com determinação superior de ―terem a cura espiritual dos 
índios‖ e, estribados nessa prerrogativa, falavam abertamente contra as prepotências 
e denunciavam as injustiças cometidas, escrevendo para o Reino a narrar os 
acontecimentos e pondo-se sempre ao lado das comunidades índias, razão porque 
foram perseguidos por uma parte dos colonos e viram substancialmente minguada a 
sua acção missionária no terreno, confinando-se mais ao seu convento 591. Assim se 
passaram as coisas no Pará nos primeiros anos da missão antonina. 
     É no último ano do governo Maciel, em 1626, que os Franciscanos, entretanto 
meio esquecidos face aos acontecimentos que haviam posto a região a ferro e fogo 
(ou melhor, muito mais silenciados à luz dos conflitos gerados com o poder militar da 
governação), abandonam o conventinho de Una, fixando-se numa zona altaneira, 
suburbana de Belém, defronte da baía do Guajará 592. Aí vão construir igreja, mal 
obtêm das autoridades lugar, começando a sua instalação no terreno alagadiço e 
mantendo as suas características vocacionais de pobreza e simplicidade, pelo que o 
primitivo convento, diz o historiador Meira Filho, era ―humilíssimo e simplório‖, ainda 
que viesse a receber a curto prazo ―grades impulsos de crescimento da própria 
evolução da cidade que promissoramente se avultava‖ 593, dando origem em seu 
torno a um novo bairro da cidade, o bairro da Campina, que impôs a breve trecho a 
criação de uma segunda sede paroquial.  
     Desta casa conventual dos antoninos na cidade de Belém, diz-nos o cronista Frei 
Apolinário da Conceição o seguinte: “Santo António junto à cidade de Nossa Senhora 
de Belém do Grão-Pará, e nela também o primitivo, o qual teve a sua origem no ano 
de 1618, no sítio que ao presente ocupa o Colégio da Companhia. Do ano da 
segunda fundação não me consta594, e de sua origem trás o cartório, ou arquivo da 
Província de Santo António, à qual pertence este convento. Há não mesmo estudo de 
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 Cf. o doc. do Padre Luís Figueira Memorial sobre as terras e gentio do Maranhão, Grão-Pará e Rio 
das Amazonas, in Revista do Instituto Geográfico Brasileiro, tomo 94, pp. 429-432. 
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 Cf. Oswaldo COIMBRA, op. cit., pp. 112-113. 
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 Augusto Santos MEIRA FILHO, Evolução Histórica de Belém no Grão-Pará, Belém, Grafisa, 1976. 
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 Na verdade, e corrigindo neste aspecto o que diz Frei Apolinário, o convento foi refundado por Frei 
Cristóvão de Lisboa em 1626. Cf. Maria Adelina AMORIM, …... 
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Filosofia e Teologia. É cabeça de suas missões e residência do padre Comissário 
Provincial” 595. 
      Foi nesta conjuntura de conquista, povoamento e violência, que acompanhou os 
anos da fundação de Belém, que os Franciscanos de Santo António firmaram os 
primeiros passos da sua instalação. O esforço de missionação que se vai seguir, com 
o beneplácito do Governo Geral, terá na Ordem franciscana um dos agentes mais 
destacados nesse empreendimento. A partir da sede do Comissariado Provincial, 
instalado no convento de Belém, os frades puderam gerir de maneira empenhada o 
surto de missionação, entretanto estruturado com a chegada de Frei Cristóvão de 
Lisboa, uma personalidade generosa, escritor e sermonista brilhante, dotado de visão 
de futuro, cuja biografia tivemos já oportunidade de traçar com base documental 
inédita. Com ele, a missionação franciscana ganhará um novo rumo e uma nova 
intervenção, marcada pelo combate as arbitrariedades de muitos povoadores e pela 
defesa dos direitos e liberdades dos índios. 
     
Índia Miranha e Casal de Índios do Rio Branco, in Viagem Filosofica pelas Capitanias do Grão-Pará, 
Rio Negro, Mato Grosso e  Cuiabá, de Alexandre Rodrigues Ferreira, 1783-1792 (ed. Conselho Federal 
de Cultura, Rio de Janeiro, 1971, Iconografia, vol. I, ests.1 105 e  115). 
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 Frei Apolinário da CONCEIÇÃO, Claustro Franciscano, Lisboa, Oficina de António Isidoro da 
Fonseca, 1740, pp. 86-87. 
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          7.1.2. A fundação segundo o modelo capucho-antonino. 
      
     A igreja e casa provincial de Santo António de Belém, onde está instalado hoje, 
desde 1877, o Colégio de Santo António, foi implantada no bairro da Campina, como 
vimos atrás, corria o ano de 1627. É o próprio Frei Cristóvão de Lisboa como vimos, 
que atesta ter recebido o terreno, no sítio da Graça, da mão do Capitão Baltazar 
Rodrigues de Fontes: foi este militar quem ―deu o sítio da Graça em que fundei o 
Convento do Pará”, segundo uma carta escrita em Lisboa pelo frade-escritor em 1650 
e já antes transcrita. 
     Desde a chegada dos quatro primeiros Franciscanos ao Pará que, de acordo com 
as ordens emanadas da Corte de Lisboa, puderam erguer a sua primeira igreja de 
madeira, com as devidas esmolas régias, como se declara no alvará de Filipe II de 
Portugal de 16 de Junho de 1618:  
  
(…) havendo respeito aos religiosos Capuchos que residem na Conquista do Grão-
Pará, irem a ela por meu mandado e ao serviço que ali fazem a Deus, e a mim, da 
conversão do gentio, e aumento da nossa Santa Fé Católica, que é o que mais me 
move a sustentar e conservar a dita Conquista, e ouvir terem na casa em que 
residam ordinária para celebrarem os ofícios divinos, e ajuda de sua sustentação, e 
serem naquelas partes necessários para o dito efeito, hei por bem e me praz de lhe 
fazer mercê por esmola que por conta de minha Fazenda se lhes ordene na dita 
Conquista uma casa e igreja de madeira em que vivam, e celebrem os ditos 
ofícios, e se lhes dê por uma vez uma custódia de prata para o Santíssimo 
Sacramento, e uma caixa para o Sacrário, e assim de ordinária, em cada, um ano 
uma pipa de vinho de Canárias ou da Ilha da Madeira, que irá em piroleiras, por 
respeito da broca que há naquelas partes, e um quarto de farinha para hóstias bem 
concertado, e outro de azeite deste Reino, e duas arrobas de cera lacrada, uma 
em velas e outra em rolos, e assim de oito varas de burel para cada religioso, e de 
trinta alqueires de sal para gasto da comunidade, a qual ordinária se lhe pagará 
por tempo de cinco anos somente, visto não haver por ora rendimento na dita 
Conquista, donde as possam haver de seu recebimento, compre a dita pipa de 
vinho e  varas de burel para cada religioso, e lhe faça delas bom pagamento em 
cada um ano, até com efeito se cumprirem os ditos cinco anos na forma que se 
declara por este Alvará somente, sem mais outra Provisão, e pelo traslado dele, 
que será registado nos livros de sua despesa pelo escrivão de seu cargo e 
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conhecimento do Guardião ou Procurador dos ditos religiosos, e assento do dito 
Escrivão, do que nas ditas coisas se mostrou, nem quanto lhe seja levado em 
conta a quantia que nisso dispender, e do Capitão-mor e Provedor de minha 
Fazenda da dita Conquista. Outrossim, mando, façam ordenar aos ditos religiosos 
a dita casa e igreja de madeira, e cumpram e façam cumprir e guardar este alvará 
inteiramente, como nele se contém, o qual valerá como Carta, sem embargo do 
Segundo Livro, título quarenta, em contrário. Gonçalo Pinto de Freitas a fez, em 
Lisboa, a dezasseis de Junho de seiscentos e dezoito. Diogo Soares o fez 
escrever. O Marquês  de Alenquer. Duque de Francavila. Dom Estêvão de Faro. 
Registado na Chancelaria, a folhas cento e quatro. Álvaro de Madureira. [à 
margem: Cumpra-se. Belém, quatro de Novembro de seiscentos e dezoito] 596. 
 
     Admirando-se a igreja e os corpos monacais adjacentes no seu estado actual, e 
seguindo o que diz a historiadora de arte Isabel Mendonça, especialista na obra do 
arquitecto bolonhês António José Landi, figura máxima da arquitectura a Belém 
setecentista, atesta-se o seguinte: ―a igreja de Santo António, com a fachada virada 
para a baía de Guajará, de dois pisos rematados por empena triangular e uma tripla 
arcada rasgada no piso inferior (com arco central em asa de cesto e os laterais 
redondos, mas entaipados) ocupa a ala poente de um quadrilátero construído em 
volta de um claustro‖ 597.  
     Percebe-se ainda a marca seiscentista, patente no claustro, na volumetria dos 
corpos e, também, a identidade perfeitamente ajustada com o figurino arquitectónico 
capucho-antonino, atrás analisado: ou seja, o esquema de fachada com arco de volta 
abatida centrando o nível térreo, como sempre sucedeu nas casas provinciais, os 
janelões simples perfilados no andar nobre, e os remate de empena triangular 
simples, e os corpos dispostos em torno de uma crasta de arcaria toscana, de pedra 
robusta, no piso térreo. Infelizmente, o templo, com as duas capelas colaterais 
inscritas em arcos ladeando o arco triunfal e com a sua fiada de capelas laterais 
pouco profundas (aspectos esses que seguem, na disposição e na morfologia, o 
esquema da casa antonina de Lisboa, embora nessa as capelas laterais sejam 
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 Certificado de 5 de Agosto de 1702 sobre as despesas do Síndico dos Conventos e Missões de 
Santo António do Grão-Pará e Maranhão, Francisco Potefeliz (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo 
António de Lisboa, Província, Maço 18, doc. s/nº). CFrei Elenco Documental, Vol. II, Doc. nº 121. 
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 Cf. Isabel Mayer Godinho MENDONÇA, António José Landi (1713/1791). Um artista entre dois 
continentes, Fundação Calouste Gulbenkian e F.C.T., Lisboa, 2003, p. 287. 
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intercomunicantes, como pequenas naves, através de corredores longitudinais 
desenhados em cada flanco), foi muito adulterado por obras oitocentistas, como a 
abóbada de berço redondo que substituiu a primitiva cobertura, com as adições do 
novo coro alto, e com as janelas-tribunas no alçado da banda do nascente.  
     O exemplo dos missionários capuchos, à data em que se iniciava a primeira 
construção da casa de Belém, manifestava-se pelo incremento da acção missionária 
e pela crítica às arbitrariedades dos governadores e de parte dos funcionários do 
Estado na força imoderada contra os índios 598. Em 1626, é o próprio Frei Cristóvão 
de Lisboa quem escreve para Lisboa a denunciar arbitrariedades do governador 
Fonseca Maciel 599, que criavam grande mal-estar nas populações brancas e índias. 
Acabado de criar, o Convento de Santo António tornava-se já, assim, um centro de 
influência crescente, à medida do prestígio dos frades capuchos na defesa das 
comunidades índias, a quem buscavam proteger das arbitrariedades cometidas. 
Conhecem-se dádivas emanadas da corte para o acervo da casa 600, muitas delas 
utilizadas para obras de melhoramento das estruturas da Província antonina. De 
1684, por exemplo, temos conhecimento de uma isenção de pagamento de dízimos 
concedida à Província para apoio as obras das missões e, em concreto, dos dois 
conventos capuchos de Belém do Pará e São Luís do Maranhão 601. Revelamos no 
Elenco Dcumental, também, um precioso registo de receitas e despesas de 1702, 
que dá boa conta do desenvolvido progresso do Convento de Santo António de 
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  No Elenco Documental, publicamos um documento sem data, mas pouco anterior a Outubro de 
1623, com um requerimento do Custódio e demais religiosos capuchos dirigido a Filipe II de Portugal 
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por carta de 7 de Março de 1624 (A.H..U., Maranhão, Cx. 1). 
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 No Elenco Documental, a carta de 2 de Outubro 1626 de Frei Cristóvão de Lisboa dirigida aos seus 
Superiores no Reino narra não só os trabalhos da missão do Pará mas também os agravos praticados 
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Província, Maço 8, macete 2). 
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 No Elenco Documental transcreve-se uma concessão regia de 1 de Setembro de 1684 que concede 
aos frades de Sato António isenção de pagamento de dízimo para sustento dos conventos capuchos 
do Maranhão e Belém do Pará e de suas Missões (A.H.U., Conselho Ultramarino, Consultas das 
Partes, Cód. 49, fl. 72, 1). 
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Belém ao tempo de D. Pedro II 602. Os frades antoninos, não deixavam os seus 
pergaminhos por conta alheia, como se deduz desta carta do seu Comissário lomo. 
Diz o Comissário dos Religiosos Capuchos da Província de Santo António que, sendo 
os religiosos de sua Província os primeiros que vieram a este Estado, e que muito à 
custa do seu trabalho e das esmolas dos fiéis cristãos têm domado e detido a maior 
parte das nações belicosas dos gentios Aruãs, vizinhos aos franceses, e de outras 
nações do Cabo do Norte, de que têm feito muitas aldeias na Ilha grande de Joanes, 
vizinhos desta cidade, sem que até agora, para os gastos do referido, se lhes dê 
coisa alguma, como consta do Livro da Real Fazenda» 603. 
     Mas este edifício inicial era precário, feito com materiais pobres, e por isso 
acumulavam-se os problemas derivados das marés grandes do Guajará, a imporem 
permanentes obras de manutenção, com a ajuda da Câmara de Belém, dos índios a 
serviço dos frades e das esmolas dos paroquianos; diz-se num documento de 1738, 
quando se realizaram finalmente as obras de reconstrução da igreja de há muito 
requeridas, que o edifício «está ameaçado de uma total ruína por ser feito de taipa e 
terra solta, que por todas as partes se acha arruinado de formigas, de que resulta cair 
muito a cada passo as paredes, principalmente no tempo de inverno sem que sejam 
bastantes os muitos espiques de que se acha rodeado o dito convento para sustentar 
aquela máquina sem alicerces firmes» 604.  
     Esta geral modéstia da casa não impedia que o primitivo templo do convento de 
Belém fosse beneficiado com alfaias de culto condignas, como foi exemplo a oferta 
de uma preciosa imagem de Nossa Senhora da Conceição, em madeira estofada e 
policromada: «Faltava aos religiosos uma imagem de Nossa Senhora da Conceição, 
de quem os filhos de São Francisco são devotíssimos, e assim a mandaram fazer a 
Lisboa, por reconhecerem que só nesta cidade havia escultores e pintores excelentes 
(...) e vindo do Reino, a colocaram na sua tribuna da capela-mor». A esta imagem a 
que alude o sempre probo cronista Frei Agostinho de Santa Maria no volume IX do 
seu Santuário Mariano, depois de enaltecer o esforçado trabalho do Custódio – o 
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 A.H.U., Conselho Ultramarino, Consultas das Partes, Cód. nº 209, fls. 112 e segs., inédito, ELENCO 
DOCUMENTAL, vol. II, doc. nº 199. 
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nosso Frei Cristóvão de Lisboa – no zelo com que dirigiu a sua missão franciscana, e 
que aqui se transcreve 605): 
 
Fazendo El Rei, governado da Baía a Matias de Albuquerque, que o estava sendo 
de Pernambuco, houve de prover desta capitania algumas das outras, que também 
se achavam necessitadas de socorros para se defenderem de tantos inimigos e 
cosários. E porque de Pernambuco desejava acudir à Baia, e à sua recuperação 
não podia mandar os socorros necessários a outras, a do Maranhão, que 
governava o capitão Martim Soares Moreno, mandou um barco com alguns velhos 
e mulheres, no qual se embarcou o Padre Frei Cristóvão Severim, que ia por 
custódio, com quinze frades, que levava da Província de Santo António de Portugal, 
e cinco que se lhe ajuntaram daquela Custódia do Brasil, a quem também o 
administrador eclesiástico de Pernambuco, que era o Doutor Bartolomeu Ferreira 
Lagarto, deu poderes de Vigário Geral e Provisor, e como os trazia do Santo Ofício 
para rever e qualificar os livros, o que tudo era mui necessário naquelas partes. 
Partiram do Recife em 12 de Julho de 1624 e aportaram aos 18 de mesmo mês na 
enseada de Moncaripé, três léguas do Ceará, donde os veio buscar o Capitão 
Martim Soares Moreno para o forte, em que se detiveram quinze dias, 
sacramentando os brancos e doutrinando os índios de duas aldeias, que ali 
estavam, com os quais deixou o custódio seus religiosos por requerimentos, que o 
capitão lhe fez, para quietação dos índios, que com esperanças de os alcançar os 
haviam até sustentado e detido. Mas antes desta ida, já no ano de 1614, haviam ido 
ao Maranhão dois padres da mesma ordem que foram (governando Gaspar de 
Sousa, a que se seguiu logo Jerónimo de Albuquerque) Frei Cosme de São Damião 
e Frei Manuel da Piedade, os quais ainda que não fundaram convento, não faltaram 
a seu virtuoso ministério. 
Chegaram os mais ao Maranhão em seis de Agosto, aonde começaram a dar 
princípio à sua fundação, que era primeira daquela cidade, e a edificar uma casa e 
igreja de taipa, em que se disse a primeira missa no ano seguinte dia de Nossa 
Senhora das Candeias em 2 de Fevereiro, ajudando Deus a obra, como sua, com 
alguns milagres notáveis (...). 
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 CFrei Descrição da Milagrosa Imagem de Nossa Senhora da Conceição do Convento dos Padres 
Capuchos de Santo António, in Frei Agostinho de SANTA MARIA, Santuário Mariano, tomo IX, Lisboa, 
1722, pp. 363-365. 
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Não trabalhou aqui menos o Padre Custódio no edifício espiritual das almas do que 
na visita, porque achou as consciências estragadas, e na conversão dos índios, 
porque estavam sem alguma doutrina, e com muito descuido. 
O mesmo fez este zeloso padre Custódio no Pará, aonde reduziu a paz dos 
portugueses, os gentios Tocantins, que escandalizados de agravos que lhes 
haviam feito, estavam quase rebelados, e levou consigo os filhos dos principais, 
para os doutrinar e domesticar. Proibiu com excomunhão, venderem-se os índios 
forros, como faziam, dizendo que só lhes vendiam o serviço. Queimou muitos livros 
que achou dos Franceses hereges e muitas cartas de tocar e orações 
supersticiosas, de que muitos usavam. Apartou os amancebados das concubinas, e 
fez outras muitas coisas do serviço de Nosso Senhor, e bem das almas, em que 
não só padeceu muito trabalho, mas muitas perseguições (...). 
Faltava aos religiosos uma imagem de Nossa Senhora da Conceição, de quem os 
filhos de São Francisco são devotíssimos, e assim a mandaram fazer a Lisboa, por 
reconhecerem que só nesta cidade havia escultores e pintores excelentes (...) e 
vindo do Reino, a colocaram na sua tribuna da capela-mor (...). É esta santíssima 
imagem de escultura de madeira, ricamente estofada. Este convento foi o primeiro, 
que se fundou na cidade do Maranhão, porque eram muito suspirados estes 
religiosos para consolação e alívio assim das almas dos moradores, como para a 
conversão dos índios, e como se lhe deu princípio no ano de 1624 e se fazia tanta 
diligência por eles, me confirmo serem os primeiros religiosos que lá fundaram. 
Desta fundação faz menção o Padre Frei Vicente do Salvador na sua História do 
Brasil, Livro 5, cap. 27 606. 
 
     Com o século XVIII a avançar, a ruína tinha-se acentuado e, por isso, o 
Governador e Capitão-Mor do Estado do Grão-Pará e Maranhão, Bento Maciel 
Parente, em 26 de Abril de 1738, retomava um pedido feito pelo seu antecessor 
Jácome Raimundo de Noronha em 15 de Maio de 1737, e voltou a dirigir uma petição 
ao rei D. João V e ao seu Conselho Ultramarino, em que reforçava o anterior pedido 
redigido pelo Provincial de Santo António, em que se tratava da magna questão da 
reedificação do Convento de Santo António. D. João V era, por inerência, o padroeiro 
do Convento, pelo que se julgou por bem recorrer ao próprio rei Magnífico. O 
argumento mais forte era o facto de se tratar do único convento franciscano em toda 
aquela Capitania, pelo que o seu papel na missionação dos índios era fundamental, 
mas pesava em contrário, também, o facto de os frades antoninos se haverem 
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destacado pelos constantes conflitos com os governadores do Estado, por não 
permitirem que os índios que controlavam pudessem trabalhar nas fortificações de 
defesa. Assim, e anda que a Corte não tenha deixado de favorecer a bnóvel 
construção, a solicitação de financiamento de que a petição fazia jus para tais obras 
terá um despacho negativo do Conselho Ultramarino, em Lisboa, com o argumento 
de que a Província era sempre muito reticente em colocar os índios nas obras das 
fortificações desse Estado 607. 
     Será interessante ouvir os argumentos de uma e outra parte, seguindo o teor da 
petição enviada por parte do Governador do Estado do Grão-Pará e Maranhão para 
Lisboa, Bento Maciel Parente acabara de chegar a Belém investido das funções de 
Governador, em Janeiro desse ano, e é certo que estava ainda sensível às 
pretensões dos frades e não tanto ao que ouvia nos seus círculos militares, onde a 
simpatia pelos antoninos não era propriamente unívoca devido ao problema do uso 
da mão-de-obra índa. Seja como for, os termos de circunstância, não 
exageradamente solícitos, com que o Governador enviou para Lisboa a pretensão 
dos Franciscanos, também nesse particular merece atenção: 
 
O Governador e Capitão-General do Estado do Maranhão informa no requerimento 
do Missionário Provincial de Santo António em que pede uma esmola para a ajuda 
da reedificação do convento daquela capitania (…). O Ministro Provincial fez a 
petição a Vossa Majestade por este Conselho em que diz que o Convento de Santo 
António do Pará de que Vossa Majestade é padroeiro está ameaçado de uma total 
ruína por ser feito de taipa e terra solta, que por todas as partes se acha arruinado 
de formigas, de que resulta cair muito a cada passo as paredes, principalmente no 
tempo de inverno sem que sejam bastantes os muitos espiques de que se acha 
rodeado o dito convento para sustentar aquela máquina sem alicerces firmes, nem 
para obviarem o perigo e desgraça que por instantes está ameaçando aos 
religiosos nele moradores e porque o tal convento é o único que a Província tem em 
todo o Estado do Maranhão para residência dos prelados e receptáculo dos 
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 Petição de 26 de Abril de 178 do Governador do Estado do Maranhão ao rei (D. João V), em 
sequência do pedido do Provincial de Santo António sobre a reedificação do convento daquela 
Capitania, solicitando apoio para tais obras, e despacho negativo do Conselho Ultramarino com o 
argumento de que a Província era sempre muito reticente em colocar os seus índios nas obras das 
fortificações em defesa desse Estado (A.H.U., Conselho Ultramarino, Consultas das Partes, Cód. nº 
209, fls. 112 e segs., inédito, ELENCO DOCUMENTAL, vol. II, doc. nº 199). 
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religiosos que dele se repartem pelas missões para o emprego da redução dos 
índios fieis, conservação dos convertidos e dilatação da fé e preparação evangélica, 
se necessita fazer a fundamentis e com efeito se deu já o principio à capela-mor da 
igreja, mas porque a pobreza que o suplicante e os seus religiosos professam os 
impossibilitam para o seguimento da obra, as quais não poderão concluir nem ainda 
continuar sem que Vossa Majestade concorra para elas com aquela inata piedade e 
real grandeza com que costuma favorecer os templos sagrados e casas religiosas, 
entre as quais parece se fazem com especialidade merecedores das suas reais 
atenções a mencionada igreja e convento, não só pelo seu destino, mas também 
pelo seu real Padroeiro. Pede a Vossa Majestade, que atendendo ao deduzido, seja 
servido consignar no Pará alguma esmola anual para as obras na igreja e convento 
e ordenar-se de cá em Portugal a pedraria necessária para os portais, arcos e 
colunas dos mesmos edifícios, como também o ferro preciso para as obras da 
madeira. 
 
     A esmola em causa será indeferida com o argumento de que os frades de Santo 
António não careciam de meios, visto terem a seu serviço numerosos índios que, 
além de assegurarem o contínuo transporte das drogas do sertão, ainda ajudavam na 
reedificação que já estava em curso, com estes argumentos: 
 
(…) E ordenando-se por carta de 15 de Maio do ano passado ao Governador e 
Capitão-General do Estado do Maranhão informar com o seu parecer ouvindo por 
escrito ao Procurador da Fazenda que declarasse a se naquela Provedoria haveria 
meios para se poder dar aos suplicantes as esmolas que pedem, satisfez em carta 
de 24 de Dezembro do dito ano, dizendo que era certo que no Convento de Santo 
António daquela cidade via andar trabalhar bastantes índios na reedificação que 
continuam daquele convento e ainda a consignação anual que para a mesma obra 
pediu o Provincial seria esmola digna da real piedade e grandeza de Vossa 
Majestade como este religiosos têm missões com bastantes índios que aplicam à 
mesma obra e que mandam com canoas a buscar drogas ao Rio das Amazonas 
entendia que não pararia a sua obra por falta de meios, e isto era o que não 
acontecia nas obras necessárias para a fortificação e defesa daquele Estado, que 
estando umas em parte e outras em todo arruinadas não tenha a fazenda real 
sobras com que lhe acudir, e lhe constava que, quando eram para este efeito 
muitos índios, se achara sempre naqueles religiosos bastante repugnância a dá-los. 




     Por isso, fiel às informações contrárias às pretensões antoninas que chegavam da 
colónia, o Conselho Ultramarino fez despachar o seguinte termo de indeferimento, 
com aval do monarca datado de 5 de Agosto: 
 
Ao Conselho parece o mesmo que ao Procurador da Fazenda Ocidental. 26 de 
Abril de 1738. Abreu. Vargas. Arouche. Moreira. Lavre. 
 
Resolução: Não há que deferir vista a informação. Lisboa Ocidental 5 Agosto 
de 1738. Rei. 
 
     As animosidades entre os moradores de Belém e alguns frades eram antigas e 
justificam que uma onda de influência contrária inflectisse o pedido franciscano (e do 
novo governador) nos círculos de corte. Entre 1733 e 1742, precisamente no auge 
das obras de reconstrução da igreja de Santo António, vivia no convento o frade 
Francisco da Rosa, que acumulou tensões e animosidades com pessoas influentes 
da cidade, a ponto de vir a ser expulso e recambiado para Portugal (onde os textos 
dos capuchos, todavia, o louvam pela coragem e abnegação na conduta havida 
contra os abusos dos moradores…608). Como diz Robert Zahluth 609, «este frade fora 
acusado das mais diversas formas possíveis: agir como conselheiro de autoridades 
(eclesiásticas ou temporais), criando discórdia entre a população; entrar em conflito 
com os governadores do bispado sobre quem deveria governar; a imunidade 
concedida a um capitão da fortaleza da barra que havia cometido homicídio, 
estorvando o trabalho do ouvidor, além de proteger um criminoso; confrontos com o 
ouvidor-geral, a câmara e povo da cidade ―em dia de Deus‖ (não especifica que tipo 
de confrontos); divergências com o bispo; divergências também com os frades da 
                                                 
608
 Um interessante relato de Frei João de Jesus, que fora antigo prelado no Grão-Pará, escrito no 
Reino já em 1761, cita precisamente este polémico Frei Francisco da Rosa como pessoa de muita 
virtude, num arrazoado laudatório onde afirma, designadamente, que foi religioso «nunca assazmente 
louvado, que cortou como outro Alexandre Magno aquele nó górdio de tantas dificuldades que tinham 
horrorizado a tantos seus antepassados, que nunca se atreveram a meter mão à obra» (Elenco 
Documental, vol. II, Doc. nº 287)… 
609
 Roberto Zahluth de CARVALHO JÚNIOR, Sudário de Simulada Caridade. Os frades de Santo 
António na Amazônia da primeira metade do século XVIII, Universidad Federal do Pará, Centro de 
Filosofia e Ciências Humanas, Departamento de História, Belém, 2006, cit., pp. 403-405. 
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Conceição; enfim para todas estas questões, os deputados da câmara de Belém, 
além do próprio governador (à época João de Abreu Castello Branco, que governou 
entre 1737 e 1745) colocam frei Francisco como principal mentor dos distúrbios. Além 
dessas denúncias, ainda havia outras, sobre o frei estar intervindo diretamente sobre 
índios forros, pois impediu a vistoria pretendida pelo governador em uma aldeia 
administrada por um padre ordinário. No fim, a carta termina afirmando que o 
comportamento ―orgulhoso e incontrolável‖ do dito padre teria escandalizado inclusive 
frades menores, irmãos de sua própria Província… O governador João de Abreu e 
Castelo Branco decidiu escrever ao rei, em resposta a uma provisão de 1 de Junho 
de 1742 sobre o assunto da expulsão desse religioso capucho, mandando que frei 
Francisco da Rosa fosse exilado para a ilha Grande de Joanes, onde ficaria a residir 
antes de retornar ao Reino…610. 
     O caso deste frade antonino é apenas um exemplo da actuação conflitual de 
vários capuchos que no Pará colonial criavam animosidade dentro do Estado, e não 
só pelo facto de defenderem os índios e os retirarem das obras da cidade, como 
muitos advogavam 611. Apurámos que em 1735, a 31 de Março, uma consulta do 
Conselho Ultramarino para o rei D. João V denuncia a escandalosa chegada, entre 
um grupo de leigos capuchos que vieram para o convento de Santo António a Belém 
do Pará, de uma figura sinistra: de facto, entre eles, integrava-se «Monsieur de 
Rochet, um dos principais piratas sob o nome de Frei José de Jesus Maria» 612, o que 
foi razão de ataques à Província antonina (ainda que se desconheçam os ulteriores 
desenvolvimentos com a estada desse espião francês) 613 ! Outra carta do 
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 A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 25, doc. 2319. 
611
 Roberto Zahluth de CARVALHO JÚNIOR, op. cit., p. 406. 
612
 Arquivo Histórico Ultramarino, Pará, Avulsos, Cx. 17, Doc. nº 1636. É interessante ver-se como 
também o Bispo de Belém se colocava face às acusações contra os frades capuchos de Santo António 
nnesses conturbados anos 30 do século XVIII. As acusações tratavam também de lhes atribuírem a 
proteção a criminosos como corsários, conflitos com o própri Bspado, imunidade a um homicida, 
atrapalhando assim o trabalho das autoridades, bem como divergências com os frades da Conceição, e 
em esecial a conduta conflitual de frei Francisco da Rosa, comissário provincial de Santo António, a 
quem era atribuído o papel de como mentor de todos esses distúrbios.O caso do pirata francês 
disfarçado de frade deve ter assuimido importânmcia especial nos meios de Belém. 
613
 Algumas destas acusações cntra os frades antoninos podem ser seguidas pela documentação 
coeva, por exemplo numa carta que a Câmara de Belém redige em 7 de Outubro de 1742 para a corte 
de Lisboa denunciando os capuchos: Carta dos oficiais da Câmara para o rei (A.H.U., Pará (Avulsos), 
cx. 25, doc. nº 2335). 
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governador João de Abreu e Castelo Branco, para o rei D. João V, em resposta à 
provisão de 20 de Agosto de 1738, trata de outro escândalo que deslustrava a 
magem dos frades face às autoridades do Estado: a prisão, pelo ouvidor-geral da 
capitania do Pará, Salvador de Sousa Rebelo, do capitão da Fortaleza da Barra da 
cidade de Belém do Pará, Manuel Lourenço Pereira acusado de homicídio e que se 
refugiara no convento de Santo António, na cidade de Belém do Pará 614. As fontes 
documentais indicam que não se deve idealizar sempre o papel dos frades menoritas 
como defensores da liberdade dos índios, papel que indiscutivelmente assumiram, 
branqueando outros aspectos da sua conduta, assim como não é possível conceber 
também uma postura, por parte dos mesmos, de complacência para com os impulsos 
escravagistas dos moradores. A actuação desses frades menores qe agiam em 
deliberado confronto com as autoridades leva-nos a repensar a idéia consagrada na 
historiografia de religiosos alheios aos conflitos pela mão-de-obra indígena.  
     Já em 1733 sabemos das animosidades entre capuchos e autoridades locais, que 
tendiam a agravar-se. Diz Roberto Zahluth 615 que «o governador da capitania do 
Pará, José da Serra havia impedido o Comissário Provincial dos capuchos de Santo 
Antônio, padre André do Rosário, de participar de uma reunião da Junta convocada 
naquele momento. Sua alegação era que não reconhecia o frei como deputado da 
Junta e superior dos frades de Santo Antônio naquela capitania. Em resposta a este 
aparente ato de arbitrariedade do governador, o comissário envia uma reclamação ao 
rei D. João V, alegando o ―real‖ motivo do ato do governador: uma carta do mesmo, 
que havia sido respondida oralmente pelo comissário, através de um mensageiro, e 
não fechada, como a autoridade temporal desejava». Esta razão, aparente fútil, 
oculta na verdade uma disputa que envolve a velha questão da administração das 
aldeias indígenas. «Mais à frente, utilizando-se da postura de arbitrariedade do 
governador, frei André do Rosário argumentará que o mesmo não aplica as 
―santíssimas‖ leis régias como deveria, e que permite a exploração e abuso dos 
índios por parte dos moradores, o que acarretaria graves conseqüências à ação de 
evangelização. Além disso, os ataques às aldeias, por parte dos mesmos moradores, 
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 A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 22, doc. 2075. Sobre o mesmo assunto, uma consulta de 17 de Março de 
1740 do Conselho Ultramarino para o rei D. João V alude a essa prisão do mesmo homicida, que os 
frades deSanto António tinham acolhido e a quem quiseram dar imunidade( A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 
23, doc. 2163). 
615
 Roberto ZAHLUTH, op. cit., pp. 49-50. 
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se tornavam cada vez mais freqüentes, com a destruição das mesmas e captura de 
seus aldeados. Como é evidente, questões como estas criavam mal estar entre 
frades e governação e explicam a recusa do Conselho Ultramarino, em Lisboa, em 
financiar a reconstrução da igreja do convento paraense, apesar dos pedidos 
favoráveis, inclusive do novo Governador… 
      Mesmo assim, a magna obra do templo de Santo António cumpriu-se a preceito. 
O templo, definitivamente reconstruído ao sabor deste conflito, nascera com toda a 
solenidade a 13 de Junho de 1736, com a colocação da primeira pedra junto ao 
antigo templinho prestes a deixar de servir, e a mão-de-obra índia assegurava o 
avanço da fábrica 616. A este respeito, pode-se afirmar a veracidade da extensão do 
trabalho índio: por carta de 24 de Dezembro de 1737, o governador e Capitão-
General do Estado do Maranhão e Pará, João de Abreu e Castelo Branco, dirigida ao 
rei D. João V (em resposta a uma provisão sua de 15 de Maio desse ano), informa-se 
a corte acerca da reconstrução da igreja do convento de Santo António, «obrada 
pelos índios» 617. Tudo foi segundo o seu curso com os problemas decorrentes 
destas contingências e dos limites de recursos domésticos, certamente também com 
apoios externos da parte do Governador e de esmolas dos fregueses, que permitem, 
entretanto, que a obra corra célere e se enriqueça de equipamento de talha e 
também de azulejaria vinda do Reino (o que pode sugerir que, no fim de contas, 
alguma esmola régia acabou por prevalecer, ainda que não haja dados seguros para 
o afirmar). 
     Há todas as razões para afirmar que esta igreja, pronta em poucos anos e já a 
servir o culto em 1743, seguiu em tudo o modelo capucho-antoniano assumido na 
primitiva construção, reforçado agora pela qualidade das matérias-primas utilizadas. 
É inquestionável o espírito seiscentista que prevalece na obra, mesmo sabendo-se 
que o grosso da reconstrução é obra tardo-joanina e é essa que prevalece nos 
nossos dias. Seja como for, é no pleno reinado desse reinado de D. João V que a 
casa de Santo António de Belém recebe as mais importantes obras de renovação da 
sua estrutura, que estavam concluídas em 1738-1743, quando se colocou com toda a 
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 Cf. Ana Léa Nassar MATOS, Os Azulejos do Convento de Santo António, tese de Mestrado no 
âmbito do Seminário de História Crítica da Arte. Sécs. XVI-XVIII, orientado pela Prof. Doutora Myriam 
de Andrade Ribeiro de Oliveira, UFRJ/UFPA, Rio de Janeiro, 2002.  
617
 A.H.U, Pará, Avulsos, Cx. 20, doc. 1921. 
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solenidade, a 13 de Junho, a pedra fundamental do novel convento, estando a igreja 
a culto a 13 de Junho de 1743 618.  
     Foi nesta última data, aliás, que se inaugurava a capela-mor (muito modificada em 
datas ulteriores) com o seu retábulo de talha dourada, infelizmernte desaparecido, e 
ciom o notável revestimento de azulejos barrocos oriundos de Lisboa, que datam de 
cerca de 1743. O papel do polémico Frei Francisco da Rosa no andamento desta 
obra, pesem os ataques que os moradores lhe moviam, é devidamente enaltecido 
nas crónicas e depoimentos de frades capuchos, e sabe-se que a mão-de-obra índia 
teve peso substancial no bom andamento da empresa. É de lamentar que, 
abundando a documentação sobre a Província em geral, e sobre a casa de Santo 
António de Belém em particular, poucos sejam os dados concretos sobre as obras 
realizadas, férias de artífices, listas de esmolas, registo de oferendas, materiais 
transportados de cal e pedra e, sobretudo, opiniões discutidas no seio da 
comunidade sobre as peripécias da empresa.  
     Um aspecto é de destacar, entretanto. Ao contrário do espírito que prevaleceu até 
1740 na casa de Belém, apesar do ambiente conflitual com as autoridades da cidade, 
em estrita fidelidade a um assumido pauperismo, agora passava a pesar também o 
empenho de um mecenato privado, os membros poderosos da sociedade paraense, 
quer multiplicam ofertas e chegam a instituir legados pios e, mesmo, uma capela na 
crasta 619. O clima de conflito havia certamente passado, após a expulsão de Frei 
Rosa… Já muito antes, aliás, existiu provas de que havia mecenato relevante na 
casa capucha: em meado do século XVII, foi sepultado na galilé o antigo Governador 
do Pará Francisco Coelho de Carvalho 620, homem que muito beneficiara os frades 
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 Cf. Ana Léa Nassar MATOS, Os Azulejos do Convento de Santo António, tese de Mestrado no 
âmbito do Seminário de História Crítica da Arte. Sécs. XVI-XVIII, orientado pela Prof. Doutora Myriam 
de Andrade Ribeiro de Oliveira, UFRJ/UFPA, Rio de Janeiro, 2002.  
619
 Cf. Isabel Mayer Godinho MENDONÇA, António José Landi (1713/1791). Um artista entre dois 
continentes, cit., p. 287. 
620
 Este Governador teve relações muito importantes com os antoninos. Num ofício de 18 de Julho de 
1624, Francisco Coelho de Carvalho escreve a D. Filipe III sobre o envio de religiosos e moradores e 
as olémicas surgidas com Matias de Albuquerque, atestando favoravelmente sobre o apostolado de 
Frei Cosme de São Damião e Frei Manuel de Santo António (A.H.U., Maranhão, Cx.1. Inédito); Elenco 
Documental, vol. II, Doc. nº 18.. 
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antoninos de Belém desde a sua chegada em 1624, sabendo-se que os frades 
capuchos de Santo António viajaram desde Lisboa na sua comitiva 621.  
     De meado de Setecentos conhecem-se novas campanhas de obras que 
justamente vão enriquecendo a casa conventual dos antoninos de Belém, como 
sejam as intervenções de grandes pintores de azulejo para o efeito escolhidos em 
Lisboa e, também, do famoso arquitecto Giuseppe Landi.  
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  Numa Epítome do Descobrimento do Maranhão e Grão-Pará e das coisas que os Religiosos da 
Província de Santo António do Reino de Portugal fizeram em proveito das almas, aumento desta 
Coroa, e tudo para maior glória de Deus Nosso Senhor (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, 
Província, Maço 1, doc. 66). Elenco Documental, Doc. nº 21), de novo se alude a este Governador 
como amigo dos Franciscanos: «fizeram Governador a Francisco Coelho de Carvalho, e Capitão-mor 
do Pará a Manuel de Sousa d' Eça. Partiram o Governador e Capitão-Mor, cada um em cada seu 
navio, desta barra de Lisboa, a 25 de Março de 1624. E em companhia de Manuel de Sousa se 
embarcou o Custódio com doze frades, a quem El Rei mandou dar trinta e cinco mil réis a cada um 
para a matalotagem, e todas as alfaias de cálices, ornamentos e roupa de linho, e mais coisas 
necessárias para a edificação de duas casas, uma no Maranhão e outra no Pará, e também para 
ordinária de sustento dos religiosos dos dois conventos, uma pipa de vinho para as missas, um quarto 
de azeite para a lâmpada do Santíssimo Sacramento, um quarto de farinha para as hóstias e quarenta 
varas de burel para ajuda de vestir os frades (…).Sempre nestas jornadas foram os religiosos por 
capelães em serviço de Deus e de Sua Majestade, sendo sempre os meios para se alcançarem as 
vitórias que naquelas partes houve no tempo de Francisco Coelho de Carvalho e de Jâcome Raimundo 
de Noronha, e de António Cavalcanti de Albuquerque e Luís de Magalhães, que todos estes, sendo 
governadores, fizeram guerra aos inimigos que naquelas partes vão continuamente, e não levavam 
nunca em sua companhia os portugueses senão frades de S. Francisco, como foi Frei Manuel Baptista, 
Frei Cristóvão de S. José, Frei Agostinho das Chagas, Frei Francisco do Rosário. Neste serviço, e 
entre os semelhantes, se ocuparam sempre os religiosos nestas conquistas, em serviço de Deus e de 
Sua Majestade. Com assistência dos religiosos, nas aldeias resultaram muitos bens aos portugueses e 
aos naturais da terra, porque as visitavam estando enfermos, visitando-os com toda a caridade, e 
fazendo-os trabalhar e plantar suas roças com que lhes tinham de comer, e seus filhos, e os 
Portugueses lhes davam índios para plantarem suas roças. No convento da cidade se criavam 
religiosos, e lhes dava lição na língua brasílica o Irmão Frei António Calvário, para que não faltassem 
nunca os ministérios dos sacramentos aos pobres índios, porque se moveram algumas coisas sobre a 
liberdade do gentio doméstico que nas aldeias estavam sujeito à obra e residência dos frades, 
conforme Sua Majestade os tinha enviado àquelas partes para o dito mister. (…)     Nesta mesma 
ocasião chegou Francisco Coelho de Carvalho Governador-Geral daquele Estado, a quem o Custódio 
ia buscar e a tratar sobre as vexações a que os pobres dos índios faziam, e chegados ao Maranhão 
digo, e chegados ao Ceará, folgou ver o fruto que os religiosos tinham feito naquelas aldeias, 
rendendo-lhe as graças, e que de Deus e de Sua Majestade teriam pago». 
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     Entretanto, desenvolvia-se em espaço anexo ao convento da banda do sul (e sob 
o estigma das polémicas que se multiplicaram entre irmãos laicos e frades) o corpo 
da capela dos irmãos Terceiros. Seria um espaço muito mais esplendoroso de décor 
que a igreja capucha, justamente por causa dos réditos e oferendas dos seus 




Desenho de Landi: «Planta da Ermida q. o Ilmo Snor Fernando da Costa Ataíde e 
Teive mandou fazer e pintar no Convento dos Religiosos de Sto António da Cidade 
do Pará no Anno de 1769 com invocação de Nª Snra da Madre de Deus» (Isabel Mendonça). 
 
     De 1818, conhecemos um detalhado inventário das alfaias litúrgicas pertencentes 
ao Convento de Santo António, escrito pelo guardião do mesmo, Frei Francisco da 
Lapa, que é precioso pelos elementos que aduz sobre a disposição das várias alas 
monacais e dos objectos que nele se encontravam e mereceram registo 622. Sabemos 
através desse documento, por exemplo, como se ornava o Refeitório, que tinha um 
grande painel da Última Ceia na parede fundeira, os livros de que se compunha a 
Livraria (a mesma onde Frei Cristóvão de Lisboa escreveu os tomos da História do 
Maranhão e Pará e, seguramente, muitos dos seus sermões), os apetrechos da 
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 É assaz importante o inventário de 2 de Dezembro de 1818, transcrito no Elenco Documental, que 
nos dá conta do acervo de alfaias pertencentes ao Convento de Santo António de Belém, 1818, 
Dezembro, 2, Belém do Pará – Inventário das Alfaias pertencentes a este Convento de Santo António 
da Cidade do Pará, feito por Francisco da Lapa, Guardião do Convento (A.N.T.T., O.F.M., Província de 
Santo António, Província, Maço 18, doc. 38. Inédito). CdFrei Elenco Documental, vol. II, Doc. nº 342. 
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Cozinha, da Enfermaria e da Horta, as várias imagens de madeira policromada, e 
também de roca, que se encontravam no Coro alto, além de telas com cenas 
religiosas, e vários psaltérios, antifonários e missais, a Sacristia com seu altar, 
imagens, paramentos e mobiliário litúrgico, as pratas do Tesouro, incluindo um 
Relicário ―com a língua de Santo António”, a capela-mor da igreja, onde ainda se 
encontravam as imagens de São Francisco de Assis e São Domingos de Gusmão, de 
São Diogo de Alcalá e de São Pedro de Alcântara, a Capela do Santíssimo 
Sacramento, que mereceu destaque especial, com as suas pratas e têxteis, um outro 
quadro da Ceia, e suas imagens, a Capela de Santo António, com imagem do 
padroeiro, entre outras minudências, a Capela de Nossa Senhora da Conceição, a de 
Sant‘Ana, a da Madre de Deus e a de São Sebastião devidamente descritas de peças 
móveis e, enfim, a Portaria conventual, com vários painéis sacros e uma imagem de 
Nossa Senhora.  
     Mais se fica a saber, também, que os frades ainda mantinham alguns escravos 
domésticos a seu serviço. Trata-se de um elemento de estudo que, cruzado com 
outras informações sobre as existências, vai permitir conhecer melhor o que foi a 
casa antonina de Belém do Pará ao longo de mais de três séculos, desde a sua 
fundação seiscentista e até à exclaustração. Quando em 1861 chegou o Bispo do 
Pará D. António Macedo da Costa, décimo titular do cargo, apenas existia no 
Conventro Frei João de Santa Cruz, único frade residente (e resistente) de uma larga 
vergôntea de séculos… 623  
                                                 
623
 Cf. Maria Paula R. CHAVES, O Convento de Santo António e as Doroteias, Belém, 1977, pp. 27-28. 
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Igreja e Convento de Santo António de Belém do Pará: a frontaria e a anexa capela dos irmãos 
Terceiros. 
 
     
 
     Em 1877, como se sabe, tendo morrido o último frade antonino, aqui se instalam 
as freiras da Ordem de Santa Doroteia de Frassinetti, fundando o Colégio de Santo 
António, ainda hoje em funcionamento. Algumas adições no figurino conventual 
acrescentam uma sobriedade colonial inspirada nas edificações conventuais 
portuguesas, mesmo apesar de alterações e acréscimos construtivos.  
     São anos de desenvolvimento da cidade: em 1782, conclui-se um cais, realizado 
pela Câmara de Belém, para proteger todo o conjunto religioso da erosão provocada 
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pelo rio Guajará, numa medida patrimonial que revela consciência histórica. Vai-se 
originar com estas obras de urbanização e aterro a rua dos Mercadores (João 
Alfredo) e de Santo. Antonio dos Capuchos. 
 
 
Planta Geometrica da Cidade de Belem no Gram Para, planta de 
1757, onde se assinala com o Nº 1 o Convento de Santo António 
dos Capuchos (cedência de imagem do Arq. Flávio Nassar). 
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     A situação privilegiada do Convento numa zona de natural crescimento da cidade 
proporcionou, também, uma importância significativa à casa de Santo António que 
extravasou o seu papel dirigente da missionação e contrôle dos aldeamentos índios. 
De facto, os frades antoninos terão, durante três séculos, um papel determinante na 
reconfiguração da sociedade paraense, pela frontalidade com que defenderam os 
índios aldeados e denunciaram as prepotências dos poderosos, incluindo governados 
e chefias militares, mas também no modo como, muito antes da presença em força 
da Companhia de Jesus na região, assumiram a causa da liberdade do índio como 
bandeira identitária do seu proceder. Independentemente de outros interesses em 
jogo, a missão antoniana estima-se pela coerência de um exemplo, testemunhado 
antes de mais pelo pragmatismo e austeridade da sua casa-mãe no Estado do Pará. 
 
 
Gravura de Belém do Pará na segunda metade do século XVIII, vendo-se à esquerda o Convento de 
Santo António de Belém (agradecimento reconhecido às Dras Elna Trindade, Ana Léa Matos, Lia 
Bastos e Thais Sanjad). 
 
     Tudo mostra, no remanescente do Convento de Santo António de Belém, a 
fidelidade a um modelo arquitectónico específico e a especificidade da sua 
implantação orográfica em zona de crescimento natural da urbe e, por isso mesmo e 
não por acaso, justificada pela escolha e objectivos evangelizadores dos frades. O 
tipo de claustro, com cinco arcos por banda, de singelo figurino toscano, robusto 
aparelho pétreo, e andar superior com colunas sustentando directamente a estrutura 
das coberturas, continua a ser o elemento estruturador e modular de toda a 
construção. Nele se segue a típica morfologia construtiva que, antes e depois deste, 
se seguiu na arquitectura das casas capuchas em geral e nas fundações antoninas 






     O facto de estarmos a visionar um espaço que se assumiu desde a origem como 
casa-mãe para toda uma vasta região amazónica, explica que a clareza de princípios. 
De facto, a Província de São Francisco controlou inúmeras tribos aldeadas, sendo 
responsável pela fundação de inúmeros municípios que hoje compõem o mapa do 
Estado do Pará 624, aqui desenvolvendo, por isso, uma rofícua gestão de todo esse 
novo ‗património de almas‘ por si geridas.  
     Foi dentro destas paredes se reuniu a bibliografia necessária para descobrir a 
região, se compendiarem as línguas dos naturais, se saber mais sobre os usos e 
costumes gentios, se articulasr a acção mssionária dos ‗descimentos‘ e da pregação, 
e é nesse âmbito que a obra de um naturalista como Frei Cristóvão de Lisboa se 
deve entender, como intelectual europeu imbuído de uma missão primeira de 
conhecer evdar a conhecer… Uma carta régia de 1 de Março de 1683, entre outros 
reunidos na vasta documentação de que dispomos 625, mostra como os antoninos de 
                                                 
624
 Cf. Ernesto CRUZ, História do Pará, … 
625
 As coisas não eram, todavia, tão uníivocas: ao mesmo tempo que D. Pedro II beneficiava os 
Franciscanos do Pará (Arquivo Histórico da Casa Cadaval, Muge – Razões que Sua Mag.de teve para 
rezolver que as Missões do Maranhão fossem entregues à Companhia de Jesus, Papeis Vários, Tomo 
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Belém eram beneficiados pela corte de D. Pedro II com pagamento de côngruas, 
numa fase em que as autoridades reconheciam, de maneira geral, o merecimento da 
acção empreendida pelos frades antoninos – pese a rivalidade crescente com os 
Jesuítas, que reivindicavam a tutela dos aldeamentos Franciscanos... 
     Segundo Maria de Lurdes Sampaio Sobral 626, a planta do Convento de Santo 
António atesta, mesmo considerando as alterações sofridas pela casa, 
designadamente na sua adaptação a Colégio das Doroteias, o bom espírito dos 
Franciscanos capuchos nas suas fundações nas metrópole portuguesa. O tipo de 
estruturas, a racionalização dos espaços, a deliberada modéstia das decorações, a 
busca de um espírito de singeleza e de abrigo, tudo se encontra hoje, apesar de tudo, 
no belo cenóbio de Belém. 
 
+      
                                                                                                                                             
23, Cód. 976 (K VIII 1r), fls. 83-859, a Companhia de Jesus forçava as autoridades de Lisboa a que lhe 
fosse dado o controle dos aldeamentos índios do Amazonas …. 
626
 Cf. Maria de Lourdes Sampaio SOBRAL, As Missões Religiosas e o Barroco no Pará, ed. UFPA / 
SEC. DET, Belém, 1986, pp. 5-6. 
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Aparição da Virgem e do Menino a Santo António, painel de azulejos da capela-mor da igreja 
de Santo António de Belém (atr. a Nicolau de Freitas, c. 1743), e gravura de Jeroninmo Wierix, início 





Santo António pregando aos peixes e São Francisco e o milagre do poaço, painéis 




     7.1.3. As campanhas artísticas e decorativas ulteriores 627. 
 
     A casa de Santo António de Belém vai sofrer, como vimos, grandes obras de 
remodelação e ampliação entre 1736 e 1743, obras essas que se mantiveram no 
essencial até aos nossos dias no que toca à igreja. E de crer que a estrutura primeva 
se respeitasse, ampliada embora no que toca ao templo, pois a igreja foi alvo de uma 
reconstrução de há muito solicitada pelos frades, sendo ampliada a capela-mor e 
alargados os espaços habitacionais, além de se promoverem outros melhoramentos 
dentro da cerca 628.  
     É relevante uma carta de Frei João de Jesus, que foi antigo prelado no Estado do 
Grão-Pará e Maranhão, dirigida ao Definidor da Província de Santo António, em 2 de 
Dezembro de 1761, que dá algumas notas sobre as bras do Convento de Santo 
António, a que assistiu. Escrita no Convento de Santo António do Pinheiro 
(Chamusca), esta missiva dá-nos um largo historial das missões da Província 
naquele Estado 629. Importa destacar o que à igreja e convento pasraense diz 
respeito neste testemunho, desde o transporte de pedra a peripécias de mão-de-obra 
e à grande festa da inauguração do templo em 1743: 
 
(…) expulsados os holandeses, ficaram paroqueando os Índios, e administrando os 
sacramentos aos soldados, e cabos, e a primeira provisão que achei no Arquivo, de 
ordinária para a subsistência dos religiosos. O estabelecimento do Convento, que 
se fez de taipa, foi datada no ano de 1616, e tendo-se já dado algum princípio ao 
Conventinho por estranharem os religiosos ao Capitão-Mor, que então era um 
Pedro Salvador, o captivar, e vender os indios publicamente, se picou, e odiou de 
tal sorte com os Padres que lhe mandou assestar uma peça de artilharia para 
demolir o pouco que ainda estava feito do Convento. E, sendo ao depois tirado da 
                                                 
627
 Agradece-se penhoradamente à Irmã Espírito Santo, com os seus 93 anos, ao Arquitecto Flávio 
Nassar, às Dras Elna Trindade, Ana Léa Nassar Matos, Paula Brea, Rosa Arraes e Amélia…, e ao 
Prof. Aldrin Moura de Figueiredo, o apoio proporcionado às visitas que a autora pôde realizar aos 
espaços do antigo Convento 
628
  Isabel Mayer Godinho MENDONÇA, op. cit., pp. 287-289. 
629
 Uma carta de Frei João de Jesus, antigo prelado no Estado do Grão-Pará, ao Definidor da Província 
de Santo António, escrita a 2 de Dezembro de 1761 no Convento de Santo António do Pinheiro 
(Chamusca), ao Definidor da Província de Santo António, dá-nos um largo historial das missões da 
Província naquele Estado (A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António de Lisboa, Província, Maço 18, 
doc. s./n., inédito). Elenco Documental, vol. II, Doc. nº 287. 
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ocupação ignominiosamente, os contemplativos o atribuiram a castigo de Deus, 
ainda que não teve efeito a sua feroz intenção. Todo o sobredito consta dos papéis 
que ainda se conservaram no Arquivo, que por estarem já muito antiquados, e 
moídos mandei (sendo lá guardião a primeira vez) fazer um livro grande e com 
provisão e despacho do Ouvidor Geral se passaram ao dito livro em pública forma 
pelo Tabelião Manuel de Lira, e Barros, em que pôs o seu sinal público e raro, e 
passou, por fé estarem conforme os seus originais e que Vossa Caridade se pode 
valer para a verídica composição da crónica, e não só do Arquivo do Convento 
senão também do Arquivo do Convento daquele Estado, que também tem algumas 
antiguidades e notícias dos primeiros obreiros que foram esmaitar aquelas brenhas 
da gentilidade. Como vão repetidas vezes navios da companhia, com facilidade se 
podem mandar vir traslados, em que conste com individuação, o que lhe servir para 
a composição.(…) 
Sei mais que no tempo que lá esteve um Frei José de Santa Teresa, Pregador, 
natural de Anadia, e foi lá Presidente das Missões uns cinco anos, e ultimamente 
Comissário. Fez entradas nos sertões do Araguari dos Gentio Maxaunús, mais de 
dez ou doze vezes, uma só e outras acompanhado de um Donato chamado João 
de Deus, ou de algum frade, donde extraiu, segundo me parece muito acima de mil 
almas. Isto pode constar dos Livros de Baptismo da Aldeia de Jesus, da de S. José 
da Doutrina, do Convento; que todas estas forneceu de muita gente; que estavam 
já muito danificadas. E se lhe deve muito à sua indústria, agilidade e animosidade; 
o complemento do Convento Novo todo de pedra, e cal, e juntamente a Frei 
Lourenço de Santa Clara natural de Lisboa que conduziu na canoa toda a pedra 
necessária com excessivo trabalho, porque sendo o dito Frei José, Presidente o 
tinha principiado o Irmão Frei Francisco da Rosa, que morreu sendo Provincial, no 
último ano da sua Comissararia, e estava feita a capela-mor até ao vasamento das 
abóbadas,e a quadra da sacristia até ao cunhal do dormitório da mesma banda, e 
até ao vasamento das abóbadas segundo me parece. E, nos cinco anos que parece 
incrível, acabou o Convento, que é muito grande, até se lhe pôr o telhado, e entrou 
com o corpo da igreja com paredes tão largas, que suponho têm acima de 16 
palmos. E, quando acabou, ficaram no lançamento das abóbadas. Pelas eleições 
dos dois, se pode com toda a certeza saber, o quando se principiou, que me parece 
que foi em 1736. 
(…) Enquanto ao que respeita ao Convento Velho, e novo; enquanto ao velho já 
toquei acima o que achara nas memórias antigas, e parece que não havia mais 
coisa notável, de que se fizesse menção. Do novo lembra-me que foi em 736. Com 
assistência de toda a cidade, Nobreza, Povo, Militar, e Eclesiástico, oficiando a 
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primeira Dignidade da Sé por ser então sede vacante, a primeira pedra foi lançada 
no cunhal da capela-mor na parte do Evangelho, que fica à parte do Norte naquela 
situação, tendo um cofre ou receptáculo em que se me deitou toda a casta de 
dinheiro grosso e miúdo de ouro, prata e cobre com letreiro que dizia o tempo em 
que se lançava, Rei que governava e Pontífice Reinante, Prelado Maior da 
Província, Prelado Maior do Estado, Prelado local, que era o Irmão Frei Francisco 
de Salles, e Maior do Estado, o Comissário Frei Francisco da Rosa nunca 
assasmente louvado, que cortou como outro Alexandre Magno aquele nó górdio de 
tantas dificuldades que tinham horrorizado a tantos seus antepassados, que nunca 
se atreveram a meter mão à obra, vivendo no antigo, expostos a uma total ruína. 
Desceu a pedra por um listão de tela encarnado o nobilíssimo cidadão daquela 
cidade, José António, natural de Lisboa. E a maior parte do dinheiro, ouro, prata, 
que se meteu no cofre da primeira pedra ele o deu, e para princípio da obra a sua 
esmola foi a mais avultada. A  quantia me não lembra, sempre foi notório fora a 
maior. E, sendo a dita função dirigida pelo Padre Comissário Rosa, que todos 
sabem em tudo era extremoso, fica a reflexão de Vossa Caridade. Pregou nesse 
dia, tocando o mesmo assunto o Padre Mestre Frei Inácio da Conceição, Carmelita 
Calçado, que era, ou tinha acabado de Vigário Provincial daquela vigaria sujeito de 
literatura conhecido. 
     Enquanto ao trânsito do Convento Velho para o novo foi na era de 743 no 
mesmo dia de Santo António, em que caíu o Corpo de Deus no dia de Santo 
António. E, de manhã pregou o Padre Frei André da Piedade, actual Prior do 
Convento do Carmo com algum dissabor dos ouvintes por tomar dois temas: um de 
Santo António e o do Evangelho do Corpo de Deus; e de tarde, o mesmo ex. 
Provincial que tinha pregado na função de pedra primeira, cujos se imprimiram por 
conta das Missões. Fui eu o primeiro Guardião do dito Convento novo, Comissário 
o Irmão ex. Custódio Frei Lourenço de Jesus, que não trabalhou pouco de noite e 
de dia, para que no seu presulado se fizesse o dito trânsito. Presidente das Missões 
o já várias vezes nomeado Frei José de Santa Teresa, Ministro Provincial o Irmão 
Frei Francisco da Cruz. A magnificiência da fundação foi muito celebérrima como 
está descrita no livro das memórias, donde se podem mandar vir, que ainda que o 
Padre Rosa já não era Prelado, mas como tinha o primeiro móbil daquele grande, 
ainda influia muito em toda aquela Cidade, Nobreza, Militares e Religiões, que o 
respeitavam e temiam pela sua literatura. 
(…) Presenceei que quando se demoliu a capela-mor velha e não se achou ubá 
nem sinal algum de ossos, e se aprofundou bastantemente; e não foi possível 
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achar-se coisa alguma do que se procurava com boa pena de todos os frades, e 
seculares, que esperavam por essa diligência. 
 
     É dessa fase e reconstrução de 1736-1743 o notabilíssimo revestimento azulejar 
encomendado em Lisboa (que deve ter sido montado em fins de 1742 ou início de 
1743) e a obra dos desaparecidos retábulos mor e colaterais. 
     Certamente que nas campanhas de obras se utilizou mão-de-obra índia, um factor 
de não escondida polémica, muitas vezes, como argumento invocado nas contraditas 
entre Franciscanos e autoridasdes. Em todo o mundo colonial ibero-americano foi 
comum o recurso a artífices indígenas, como sucedeu na América espanhola no 
século XVII (e já no anterior) 630, e não foi realidade estranha na prática dos territórios 
portugueses do Maranhão e Grão-Pará  631.No caso da colónia portuguesa na 
Amazónia é certo que idêntico processo ocorreu; encontra-se, de resto, um largo 
manancial arquivístico a respeito desse uso de mão-de-obra índia por parte de 
Franciscanos e Jesuítas. 
     Na sacristia, onde existem também azulejos azuis e brancos de albarradas, de 
fabrico lisboeta, setecentistas, a abóbada está pintada a fresco com uma composição 
de pintura de perspectiva ilusionística, datado de 1774, com emblemas alusivos à 
FIDES e ao SILENTIVUM, valores seráficos por excelência, e arquitecturas fingidas 
com anjos e festões de flores, envolvendo um medalhão central com cartela rocaille 
com ‗ferroneries‘ envolvendo a figura de Santa Clara.  
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 Cf. Maria Concepción GARCIA SAINZ, ―La formación artística del indígena en Nueva América‖, 
Estudios sobre Politica Indigenista Española en América, Seminário de Historia de América, 
Universidad de Valladolid, 1977, pp. 321-344. 
631
 Cf. Rafael CHAMBOULEYRON, ―Justificadas e repetidas queixas. O Maranhão em revolta (século 
XVII)‖, in Congresso Internacional O Espaço Atlântico do Antigo Regime: poderes e sociedades, 
Lisboa, CHAM-FCSH, 2005; ―Missionários, Índios, Capitães e Moradores: relações e conflito na 
Amazónia Seiscentista‖, in FORLINE, Louis e tal, Amazónia Além dos 500 anos, Belém, Museu 
Paraense Emílio Goeldi, 2006, pp.129-150; ―Opulência e Miséria na Amazónia Seiscentista‖, in Raízes 
da Amazónia, Manaus, INPA, Vol.1, n.º1, 2005, pp.105-124; ―Suspiros por um escravo de Angola. 





     Trata-se de uma composição perspéctica que atesta a influência ds modelos 
bolonheses de Landi, podendo ser devida a um artista local inspirado nas receitas 
landiescas. A qualidade de desenho é secundária, assim como o efeito de trompe 
l‟oeil é rudimentar, mas o efeito cenográfico mostra consistência e, no fim de contas, 
não abndam em toda a região outros exemplares pictóricos de perspectiva (salvo os 
‗retábulos fingidos‘ do próprio Landi), pelo que este exemplar tem largo interesse 
artístico 632. Em data próxima, trabalhavam na Cidade de Belém, segundo os Livros 
de Regimentos e Censos da Câmara, o pintor Alexandre José (que em 1785 se 
regista como branco, alferes auxiliar de patente, casado, com filhos e sete escravos), 
o pintor Jorge Correia Dinis (branco, casado, com seis escravos) e o entalhador 
Caetano José Gomes, com seis escravos, dizendo-se deste, em nota elçogiosa, que 
«vive de seu oficio e trabalha com cuidado»… 633. Um daqueles dois pintores poderá 
ser o autor da pintura perspéctica do Convento de Santo António. 
                                                 
632
 Este tecto foi restaurado em 2006 pela técnica de conservação e restauro Rosa Arraes, do Forum 
Landi. 
633
 Arquivo Histórico do Pará, Livro de Regimentos e Censos da Câmara, 1655-1778; e Mapas de todas 
as Famílias da Freguesia da Sé da Cidade de Belém, Capitania do Grão-Pará, em 1785, inéditos. Nºs 
242, 296 e 300. 
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     Assinala-se ainda, a decorar a torre do convento, que ainda nela se preserva o 
relógio de sol primitivo, com o seu mostrador em azulejaria azul e branca de fabrico 
lisboeta, peça do quarto decénio do século XVIII, que constitui mais uma valência 
artística digna de especial registo 634.  
 
 
                                                 
634
 Cf., a respeito dos painéis de azulejos com mostradores de relógio, a tese recente de Lúcia Maria 
Rodrigues MARINHO, Guardiães do Tempo. A Arte da Relojoaria na Colecção da Casa-Museu Dr. 
Anastácio Gonçalves, tese de Mestrado em Arte, Património e Restauro defendida na Faculdade de 





Azulejaria rococó com passos de hagiologia franciscana e alegorização da vivência seráfica,  





Azulejaria rococó com passos de hagiologia franciscana e alegorização da vivência seráfica,  




7.1.4. A azulejaria setecentista. 
 
     Merece especial atenção no historial da casa antonina de Belém o excepcional 
acervo de azulejaria do século XVIII, que documenta três campanhas de decoração 
sequenciais sofridas pelo cenóbio e que atesta, dada a qualidade artística das 
referidas campanhas azulejares, a importância prevalecente da casa franciscana. 
     Estas campanhas azulejares encomendadas às melhores oficinas de Lisboa 
mereceram já um primeiro elogio do grande historiador de arte Engº João Miguel dos 
Santos Simões 635, que destacou a bitola qualificada, assaz surpreendente, da 
azulejaria de pintura azul e branco sobre esmalte branco, que subsiste ainda na 
capela-mor da igreja, no vestíbulo, num corredor e no espaço de serventia do antigo 
convento, bem como numa capela da crasta e, enfim, no relógio da torre. 
     Os mais antigos azulejos são os painéis de albarradas que se encontram nas 
paredes laterais da capela-mor e no vestíbulo de acesso ao presbitério, com a sua 
típica linguagem barroca com formas sinuosas de concheados, integrando figuras de 
golfinhos e jogos de volutas, ‗ferroneries‘ de tradição maneirista e acantos barrocos, 
ladeando vasos florais e outros motivos vegetalistas, num bom efeito cenográfico de 
pintura azul sobre o esmalte branco. Trata-se de uma campanha de cerca de 1740-
1743, lisboeta, com variações técnicas que atestam um trabalho oficinal e 
desnivelado: é óbvio, por exemplo, que os azulejos de albarradas ainda conservados 
na capela-mor mostram uma ciência de desenho e uma execução mais ousada no 
dinamismo empregue às formas ornamentais dos silhares 636.   
 
                                                 
635
 Cf. João Miguel dos SANTOS SIMÕES, Azulejaria Portuguesa no Brasil (1500-1822), Lisboa, ed. da 
Fundação Calouste Gulbenkian, 1965, pp. 204-206. 
636
 Sobre os azulejos de albarradas, que se vulgarizam na produção portuguesa a partir do fim do 
século XVII, cf. João Miguel dos SANTOS SIMÕES, Azulejaria em Portugal no Século XVII, 2 tomos, 
Lisboa, ed. da Fundação Calouste Gulbenkian, 1971, e Azulejaria em Portugal no Século XVIII, ed. 











     A campanha da capela-mor data de cerca de 1743 (ano da sagração do novo 
presbitério), e liga-se de maneira muito evidenciada, como nos fez observar o 
especialista de Azulejaria José Meco, ao estilo da oficina lisboeta de Nicolau de 
Freitas. Este mestre pintor, que formou equipa com o pintor-empreiteiro Bartolomeu 
Antunes, foi responsável pela coeva decoração azulejar (capelas da nave e galilé) da 
igreja de Santo António dos Capuchos em Lisboa, que com estes tanto se aparenta 
estilisticamente 637. Já aqui se observa como as campanhas artísticas das casas 
antoninas seguiam padrões actualizados de gosto e recorriam, muitas vezes, ao 
serviço dos mesmos artistas, mesmo no caso de uma casa sediada no Ultramar, no 
centro de uma região economicamente privilegiada.  
     O programa iconográfico, analisado por Santos Simões 638 e por Dora Alcântara 
639, desenvolve um ciclo hagiológico franciscano esclarecido, devedor de modelos de 
gravuras correntes para esse tipo de representação. A temática é antoniana do lado 
do Evangelho e da vida de São Francisco do lado da Epístola; esses são, aliás, as 
invocações dos altares colaterais das respectivas bandas.  
     Do lado do Evangelho, os painéis de azulejos representam, da esquerda para a 
direita:  
 
1) uma figura de frade eremita;  
 
2) Santo António pregando aos peixes;  
 
                                                 
637
 Cf., sobre o ‗Ciclo dos Grandes Mestres‘, o ensaio incontornável de José MECO, Azulejaria 
Portuguesa, Lisboa, Livraria Bertrand, 1992; vide, do mesmo especialis, ―Azulejos de Gabriel del Barco 
na regiäo de Lisboa: período inicial, até cerca de 1691‖, Boletim Cultural da Assembleia Distrital de 
Lisboa, Lisboa, 1979, pp. 69-124; ―O pintor de azulejos Manuel dos Santos: definição e análise da 
obra‖, Boletim Cultural da Assembleia Distrital de Lisboa, Lisboa, 3ª série, 1980, pp. 75-158; e O 
azulejo em Portugal, 2ª ed., Lisboa, Publ. Alfa, 1993. Cf., também, João Miguel dos SANTOS SIMÕES, 
Azulejaria em Portugal no século XVIII, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1979 (2ª ed. revista, 
F.C.G., Lisboa, 2011). 
638
 João Miguel dos SANTOS SIMÕES, op.cit., p. 204. 
639
 Cf. Dora ALCÂNTARA, ―Azulejaria no Norte do Brasil‖, comunicação apresentada ao VIII Colóquio 
Luso-Brasileiro de História da Arte e 2ª Reunião do Fórum Landi, Belém do Pará, Abril de 2011. 
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3), 4) e 5) nicho porta-óleos com o painel da Aparição da Virgem e o Menino a Santo 
António, de forma semicircular, entre dois painéizinhos com frades eremitas; e  
6) Visão de Santo António.  
 
     Do lado da Epístola, seguindo a mesma ordem:  
 
7) um frade eremita;  
 
8) Estigmatização de São Francisco;  
 
9), 10) e 11) nicho com o painel Milagre de São junto à fonte, ladeado por dois 
pequenos painéis com frades eremitas; e  
 
12) Visão de Cristo Crucificado.  
 
     Notam-se bem as características de estilo do que geralmente se chama ‗Ciclo dos 
Grandes Mestres‘, com predominância de características que apontam para a arte de 
Nicolau de Freitas, dadas as similitudes de desenho, de mancha, de tipo de 
composições, com a sua produção.  
     É certo que o programa iconográfico seguiu modelos de estampas, algumas delas 
ainda bem dentro da tradição maneirista, como sucede na Estigmatização de São 
Francisco, sequaz de uma estampa de Adriaen Collaert. Outras inspiram-se, com 
maior ou menor dose de liberdades, e modelos de gravuras a buril de Cornelis Cort, 
Antón Wierix e Adriaen Collaert que já haviam sido utilizadas na azulejaria dos 
Bernardes e em telas de Bento Coelho no Mosteiro da Madre de Deus) 640, bem 
como de outras fontes mais modernas, francesas sobretudo (nos modelos de 
arquitecturas e paisagens). 
 
                                                 
640
 Cf. Luís de Moura SOBRAL, ―Narração e simbolismo franciscano nos ciclos das Madre de Deus‖, in 
Igreja da Madre de Deus. História, Conservação e Restauro, ed. Instituto Português de Museus, 
Lisboa, 2002, pp. 29-51. Nas cenas de hagiológio de Santa Clara, eram utilizadas à época as gravuras 







Aspecto interior da capela-mor da igreja de Santo António, em Belém. 
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Aspecto interior da capela-mor da igreja de Santo António. 
 
     
 
    
Quatro gravuras da Estigmatização de São Francisco: a) de Cornelis Cort,1567, segundo Grolamo 
Muziano; b) de Juste Sadeler, buril de 1593, segundo Camillo Procaccini; c) de Cort, segundo 
Muziano; d) e de Bernardino Passeri (ciclo da Vida de São Francisco). Em baixo, painel de azulejos 
com esse tema franciscano, atribuído a Valentim de Almeida, c. 1770, em capela de Santo António, 




     Apesar das grandes alterações sofridas pelo presbitério da igreja antronina no 
século XIX, designadamente no altar-mor (com a retirada do primitivo retábulo 
barroco, de talha dourada, em data incerta, e sua substituição pelo actual conjunto 
retabular, de gosto revivalista) e bem assim na cobertura, é sempre de atestar a 
grande importância de terem chegado incólumes até aos nossos dias os 
revestimentos azulejares barrocos, ademais com significativa importância artística. 
 
 
     O outro conjunto do Convento de Santo António que justifica especial atenção é a 
campanha azulejar rococó que decora uma pequena capela do claustro. Essa capela, 
de invocação da Madre de Deus e, depois, dedicada a Nossa Senhora de Lourdes, 
pode ter servido inicialmente, a nosso ver, de Capítulo monacal. O conjunto de 
azulejos, pintados cerca de 1770 641, é especialmente digno de atenção, não só pela 
qualidade pictórica, muito pronunciada, como pelo facto de ser este o único conjunto 
do estilo rocaille que existe hoje em todo o Norte do Brasil 642. Trata-se de uma 
campanha tributável ao pintor de azulejos Valentim de Almeida, que vimos já 
actuante no revestimento do nártex da igreja de Santo António dos Capuchos em 
                                                 
641
 Santos SIMÕES, op. cit., p. 206, avançou com uma proposta de cronologia de cerca de 1780, que 
deve ser acertada (isto é, ligeiramente recuada) face aos novos dados conhecidos a respeito desta 
capela claustral. 
642
 Dora ALCÂNTARA, art. cit. (e com observações em resultado de frutuosas conversas havidas com a 
grande historiadora de arte luso-brasileira, especialista na arte do Azulejo). 
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Lisboa. A decoração, que sofreu remontagens e perdas de elementos, preserva 
mesmo assim o ciclo narrativo quase completo, com passos da vida de São 
Francisco de Assis e o elogio da vida eremítica, enquadrados por uma gorda 
decoração de cercaduras com os seus concheados rococó, com remates bem 
recortados, em tudo idênticos a outros modelos da azulejaria lisboeta do último terço 
de Setecentos.  
     Sabemos, pelos elementos descobertos por Isabel Mendonça 643, que esta capela 
da Madre de Deus foi reutilizada em 1769 a fim de servir para capela tumular de 
Fernando da Costa de Ataíde Teive, governador do Pará, segundo um projecto do 
arquitecto António José Landi. O governador, temendo a morte, e na impossibilidade 
de regressar ao Reino por recusa de Francisco Xavier de Mendonça Furtado e do 
próprio Marquês de Pombal, adquiriu uma capela em Santo António a fim de a 
destinar a jazigo para si e os seus; é possível que ios monges lhe cedessem mesmo 
aquela que fora o primeiro espaço capitular da casa e, à data, servia como capela da 
Madre de Deus.  
     É o memorialista local Monteiro Baena quem nos informa que Ataíde Teive ―fez 
capella e sepulcro no Claustro dos Capuchos de Santo António, para deposito de seu 
corpo, se fallecer no Par. Capela e sepulcro de religiosa humildade. He esta a 
instituição da Madre de Deus, abraço o largo treze palmos e o comprimento mais de 
dezassete, tem um retabolo pintado na parede, e no alto um painel da Madre de 
Deus, e no meio do pavimento que he de madeira, está o sepulcro, cuja campa 
também he de páo‖ 644. O projecto é, como se disse, de Landi, restando dele o 
precioso desenho aguarelado, à pena, datado de 1769, que o próprio artista ofereceu 
ao governador 645. Infelizmente, nada resta já da pintura mural que Landi afrescou 
numa das paredes em simulação ilusionística de arquitectura, dentro do gosto 
bolonhês da Academia Clementina, em que se formara. Apenas subsistem da 
campanha de 1769 os vãos rectangulares com mísulas laterais antecedendo janelas 
reais (em vez das janelas perspectivadas que Landi previu no seu projecto), a 
abóbada de berço rebaixada, e a portada da capela, de bandeira recortada e friso de 
concheados, bem como o arco sob o qual está colocada a mesa de altar.  
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 Isabel MENDONÇA, op. cit., pp. 289 e 484-500. 
644
 António Ladislau Monteiro BAENA, op. cit., p. 183. 
645
 Isabel MENDONÇA, op. cit., fig. 340. Desenho, 350 x 443 mm. 
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     O programa landiano não foi integralmente executado em fidelidade ao desenho, 
diz-nos Isabel Mendonça, e de acto foi feita uma encomenda de azulejos em Lisboa, 
pouco depois (cerca de 1770-1775), a fim de revestir os silhares do corpo. 
Curiosamente, diz Isabel Mendonça, ―os ornatos dos altos rodapés estão próximos 
dos ornatos propostos por Landi para as pinturas ornamentais das paredes e 
abóbadas. Embora este tipo de linguagem ornamental surja em outros painéis de 
azulejos da época, a sua presença num espaço para o qual estavam previstos 
idênticos elementos pintados, em coberturas e paramentos, sugere uma encomenda 
específca, que teve provavelmente em conta os desenhos de Landi‖ 646.  Acresce que 
o arquitecto voltou a servir o ex-governador do Pará, desenhando traças para a 
capela e frontaria do palácio que Ataíde Teive possuiu em Pangim, no Estado da 
Índia, nos anos 70 do século XVIII. A capela (também de invocação da Madre de 
Deus, como em Belém) não subsiste, mas resta ainda a escadaria de gosto 
bibienesco, e outros elementos palaciais que remetem para a campanha de Landi. 
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 Isabel MENDONÇA, op. cit., p. 487. 
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      Voltando aos azulejos rococó desta capela do claustro de Santo António de 
Belém, cujas afinidades com outras obras de Valentim de Almeida são muito 
pronunciadas (caso dos azulejos com cenas do Cântico dos Cânticos do claustro da 
Sé do Porto, cuja identificação precisa se deve a Flávio Gonçalves) 647, é de estimar 
o facto de Valentim de Almeida ter realizado outra obra relevante para um 
encomendante brasileiro: o programa da igreja da Santa Casa da Misericórdia 
deSalvador da Baía.  
                                                 
647
 Cf. Flávio GONÇALVES, ―A data e o autor dos azulejs do claustro da Sé do Porto‖, Revista da 
Faculdade de Letras do Porto, 1972, pp. 257-366. 
Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 1998/1999, p. 58. 
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Misericórdia de São Salvador da Baía, Procissão do Enterro e Procissão dos Ossos 
(Fotografia de J.M. Santos Simões, Biblioteca de Arte da FCG) 
 
      Nessa igreja da Misericórdia, edificada em 1654 sob projecto de Frei Macário de 
S. João, os azulejos tratam da procissão dos Ossos, realizada anualmente para dar 
sepultura aos justiçados da procissão dos Fogaréus, extinta em 1862 e realizada 
pelos Irmãos na noite de quinta-feira Santa, recriando os judeus à procura de Jesus, 
a procissão do Enterro, e a chegada de um cortejo não identificado. Os azulejos, de 
factura lisbeta e ao estilo de Valentim de Almeida, como atestou José Meco 648, foram 
encomendados a 5 de Setembro de 1722 ao azulejador António de Abreu, de Lisboa, 
que foi intermediário com o pintor dos azulejos.  
     Conhece-se hioje melhor a arte de Valentim de Almeida, podendo destrinçar-se 
com outra clareza de seu sogro Bartolomeu Antunes, na realidade mais um 
empreiteiro de obra cerâmica que propriamente um pintor. Entre 1736 e 1742, 
Valentim trabalhou com seu sogro Bartolomeu Antunes no Mosteiro lóio de Vilar de 
Frades, cabendo a este a colocação de painéis de azulejos, e a Valentim a pintura 
dos mesmos, destinados a duas capelas laterais da igreja minhota. O período 
barroco joanino traduz-se numa extroversão do azulejo azul e branco, como afirma 
José Meco, arte esta que atinge o áspide da cenografia através da representação de 
conjuntos arquitectónicos monumentais. Esta importância decorativa e teatral do 
azulejo é manifesta nas obras de Teotónio dos Santos, de Valentino de Almeida e da 
parceria Bartolomeu Antunes-Nicolau de Freitas, que são os principais seguidores da 
grande ―escola‖ dos Oliveira Bernardes 649. 
                                                 
648
 José MECO, ―Azulejaria portuguesa na Bahia‖, Oceanos: Azulejos Portugal e Brasil, ed. da 
Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, nº 36/37, 1998/1999, p. 
58. 
649
 José MECO, O Azulejo, vol. 14 da História da Arte em Portugal de Publicações Alfa, Lisboa, 1988. 
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Azulejos rococó de temário franciscano e de fabrico lisboeta de c. 1770 (oficina de Valentim de 




7.1.5. A Capela da Ordem Terceira de São Francisco da Penitência. 
 
     A instalação da casa os Terceiros, anexa ao núcleo conventual antonino, data de 
1668 e a licença para se construir a capela da confraria laica remonta a 1694, mas 
desse primeiro imóvel não nos chegaram vestígios. Sabemos, sim, que em 22 de 
Outubro de 1748, obtida licença, se colocou a primeira pedra para se erguer a 
igrejinha dos Terceiros, e que a obra correu com celeridade, pois que a 1 de 
Dezembro de 1754 já decorria a inauguração solene e a abertura ao culto 650. 
     Erguido, anexo ao flanco direito da igreja antonina, como de uma capela lateral se 
tratasse (embora sem serventia directa para com aquela), o templo da Irmandade da 
Ordem Terceira de São Francisco da Penitência 651, hoje a serviço do Hospital 
instalado nos espaços terceiros, sofreu interditas devido a litígios com os frades 
antoninos, e ainda, segundo outros autores, ―pelo fato de se imiscuírem com a 
maçonaria, sendo a 4 de Abril de 1873 a Portatria que confirmou as penas canónicas 
correpondentes‖ 652.  
     Trata-se de espaço opulento, com características pronunciadas do gosto artístico 
dominante na fase joséfica. Além da campanha tardo-setecentista, existem vestígios 
de outras campanhas decorativas já do século XIX, a oferecer-nos uma imagem de 
contraste evidenciado com a busca de simplicidade da igreja conventual anexa. 
Nesta, admiram-se algumas peças da autoria de Landi, como são o retábulo-mor, 
semelhante ao desenho retabulístico que fizera para a capela catedralícea do 
Santíssimo Sacramento, e os laterais, com molduras de recorte muito similasr aos 
que gizou para os altares da Sé de Belém 653. Aqui trabalham, segundo a 
documentação, o entalhador Caetano José Gomes, o pintor e dourador Jorge Correia 
da Silva e o imaginário António Jacinto de Almeida 654.  
    A vida da irmandade Terceira não foi fácil e existiram sempre conflitos com os 
frades capuchos, o que levou mesmo, em 1786, ao pedido formal da irmandade para 
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 Cf. TOCANTINS, …. 
651
 Isabel MENDONÇA, op. cit., p. 289. 
652
 António de Almeida LUSTOSA, Dom Macedo CVosta, Rio de Janeiro, 139, p. 487  segs., narra os 
apelos de reintegração feitos pelos irmãos Terceiros de Belém ao Governador, esforço positivo, pois 
foram reintegrados, enfim, as 22 de Novembro de 1880. 
653
 Idem, ibidem, pp. 372-373. 
654
 António Ladislau Monteiro BAENA, Bosquejo chronologico da Venerável Ordem Terceira de São 
Francisco da Penitência do Gram-Pará, Pará, Typ. Do Comércio do Pará, 1878, pp. 42-43. 
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poderem abrir porta de serventia para a rua, de modo a evitarem o convívio forçado 




     Da criação da irmandade dos Terceiros em 1668 à sua instalação em capela 
própria, anexa ao Convento antonino, passaram vinte e poucos anos. Em 1694 essa 
capela, informa-nos Baena, já existia. Foi alterada e ampliada em 1748, quase em 
uníssono com as grandes obras que, desde 1743, decorriam na igreja monacal e que 
                                                 
655
 António Ladislau Monteiro BAENA, Bosquejo…, cit., 1878. O conflito de 1786 que degenerou no 
pedido de abertura de porta independente consta, com dose de pormenores, de um documento do 
A.H.U., Brasil, Pará, Cx. 44-758, transcrito em Isabel MENDONÇA, op. cit., pp. 836-837. 
 492 
incluíram a encomenda da azulejaria lisboeta; em 1754, o templo dos Terceiros era 
finalmente reaberto aos fiéis. 
     Em 1873, com a gestão de D. Macedo Costa, os irmãos terceiros viveram uma 
fase especialmente turbulenta e, recorrendo de novo ao probo Baena, que viveu os 
acontecimentos, tiveram mesmo as suas funções de confraria laica e a sua capela 
interditadas ao culto. Dizia-se então que fora o envolvimento de alguns dos seus 






Painéis de azulejaria rococó, c. 1770, numa capela do claustro  
do Convento de Santo António de Belém. 
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      Os Franciscanos da Província da Piedade tiveram uma primeira sede de missão 
em Gurupá, em 1693. Os antoninos, como já amplamente se viu, impediram que 
pudessem implantar-se na cidade, invocando os seus pergaminhos de primeira 
ordem no terreno, com prerrogativas na missionação. Só em 1749, e não sem 
controvérsia, os piedosos constróem o Convento de São José na cidade de Belém, 
utilizando um terreno terreno herdado pelo 13º Capitão-Mor do Pará, Hilário de Souza 
Azevedo.  
     Tendo sido os frades expulsos, no século XIX, o convento  ficou inacabado de 
obras, sendo de seguida ocupado pelo Governo belenense, que transformou o local 
num depósito de pólvora, de seguida em sede de quartel e, ainda, numa olaria, num 





      7.3. O Hospício de São Boaventura de Belém do Pará, da Província da 
Conceição 
 
      O legado dos Franciscanos de Santo António em terras da Amazónia não se 
esgotou com o complexo conventual citadino nem com os focos missionários por ele 
controlados 656.  
     O que se conhece do historial de Belém, desde os estudos de Arthur Cezar 
Ferreira Reis 657 e Ernesto Cruz 658 aos de Monteiro Baena 659, sem esquecer os 
textos monográficos do pintor-historiador Theodoro Braga 660, até à bibliografia mais 
recente e especializada de Isabel Mendonça 661, a produzida no seio do Fórum Landi 
e do Arq. Flávio Nassar, e os ensaios dos historiadores Rafael Chambouleyron e 
Aldrin Moura de Figueiredo, entre outros, já permitem saber com acerto o que foi o 
crescimento e sedimentação de Belém e de outras cidades amazónicas, e quais as 
suas unidades patrimoniais relevantes para tal afirmação urbanística. 
     Sabemos que existiram embargos à fundação de Hospícios por parte dos irmãos 
da Província da Conceição, como sucedeu no início do século XVIII em Lisboa, por 
pressões das outras ordens menoritas, fossde por não respeitrar as medidas 
estabelecidas quanto a limites ou as circunscrições onde se pediriam esmolas  662. A 
respeito do Hospício de Belém, conhece-se uma resolução de 7 de Janeiro de 1724 
emanada do Conselho Ultramarino, onde se negou o pedido de erecção de hospício 
que em 21 de Junho de 1723 os padres da Província da Conceição tinham feito a fim 
de instituírem essa estrutura hospitalar na Capitania do Pará 663. Este documento 
justifica alguma atenção, pois é assaz esclarecedor sobre esta matéria: 
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 Cf. Maria de Lourdes Sampaio SOBRAL, As Missões Religiosas e o Barroco no Pará, ed. 
UFPA/SECDET, Belém, 1986. 
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 Cf. Arthur Cezar Ferreira REIS, A conquista espiritual da Amazónia, cit., 1942. 
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 Cf. Ernesto CRUZ, História de Belém, vol. VI, 1873. 
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 Cf. A. Ladislau Monteiro BAENA, cit. 
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 Cf. Theodoro BRAGA, Apostilhas da História do Pará, Belém, 1915. 
661
 Cf. Isabel MENDONÇA, op. cit. 
662
 A.N.T.T., O.F.M., Província da Conceição, Província, Maço 8, macete 7, inédito. Elenco Documental, 
Vol. II, Doc. nº  
663
 Consulta de 21 de Junho de 1723 do Conselho Ultramarino sobre uma petição da Província da 
Conceição do Pará sobre a edificação de uma casa de enfermaria em Belém, tendo-se indeferido a 
intenção de os padres construírem hospício (A.H.U., Conselho Ultramarino, Consultas das Partes, Cód. 
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Dos Padres da Conceição do Pará em resposta a carta de 17 de Maio de 1721 
assinada pelo Secretário Estado Diogo M.el Corte-Real. 
Mandou Vossa Majestade remeter a este Conselho a petição inclusa do Presidente 
das Missões da Província da Conceição da Capitania do Pará para se consultar, ou 
se lhe deferir, em que pede licença para os ditos missionários possam fazer casa 
para enfermaria na dita Capitania. 
E ordenando-se ao governador Capitão General do Estado do Maranhão 
informasse com seu parecer, ouvindo aos oficiais da Câmara do Pará satisfez, 
como consta da sua carta que com esta sobe às reais mãos de Vossa Majestade 
representando-se ser justo o requerimento do suplicante. 
E dando-se de tudo vista ao Procurador da Coroa respondeu que lhe parecia que a 
resposta da Câmara não é nascida do zelo, mas da parcialidade da fradaria, pois 
ele não descobre na sua resposta razão alguma concludente para impedir um 
simples hospício, sem igreja, mas somente para se recolherem os missionários 
quando passarem por ali, e que assim se conforma com o governador. 
Pareceu ao Conselho conformar-se com o que informa o Governador do Estado do 
Maranhão e responde o Procurador da Coroa, com declaração que esta casa só 
servirá de enfermaria, e para o ministro que represente, porém que de nenhuma 
maneira possa ser hospício. Lisboa Ocidental, 21 Junho 1723. Alves. Azevedo. 
Souza. Melo. 
Resolução: “como parece”. Lisboa Ocidental, 7 Janeiro 1724. Rei.  
 
    Em 5 de Outubro de 1732, estava no auge um novo processo aberto na Câmara 
Episcopal de Belém sobre a fundação de uma igreja contígua ao Hospício de São 
Boaventura, que os frades da Província da Conceição da Beira e Minho tinham na 
cidade 664. O Guardião do Convento dos Antoninos veio lavrar o seu protesto junto ao 
Bispo pelo facto de estar avançado o processo ―da nova erecção e bênção de uma 
igreja sujeita à jurisdição ordinária de Vossa Ilustríssima, fundada pelo 
Desembargador José Borges Valério, contígua e paredes meias ao Hospício dos 
religiosos da Conceição, a quem chamam o Porto de Tição”. Merece ser transcrito e 
                                                                                                                                             
209, fls. 13 vº e segs (A.H.U., Conselho Ultramarino, Consultas das Partes, nº 209, fl.13 vº). Elenco 
Documental, vol. II, Doc. nº 173. 
664
 A.N.T.T., O.F.M., Província de Santo António, Província, Maço 18, nº 1. Vide vol. II, Elenco 
Documental desta dissertação, vol. II, Doc. nº 187. 
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comentado para se avaliarem os argumentos trocados e as forças (e interesses) em 
contronto: 
 
Ilustríssimo Senhor: Diz o Guardião do Convento de Santo António desta cidade de 
Santa Maria de Belém do Grão-Pará, que a ele suplicante lhe é preciso para certo 
requerimento e bem de justiça do seu convento um traslado de tudo o que se obrou 
àcerca da nova erecção e bênção de uma igreja sujeita à jurisdição ordinária de 
Vossa Ilustríssima, fundada pelo Desembargador José Borges Valério, contígua e 
paredes meias ao Hospício dos religiosos da Conceição, a quem chamam o Porto 
de Tição, e porque o sobredito processo se acha na Câmara Episcopal de Vossa 
Ilustríssima, e dela não pode sair traslado algum sem que Vossa Ilustríssima 
conceda licença para isso. Portanto, pede a Vossa Ilustríssima seja servido ordenar 
por seu despacho que o escrivão da Câmara passe traslado do que constar em 
forma que faça fé. 
(   ) Diz o Desembargador José Borges Valério, morador nesta cidade, que pela  
devoção que o suplicante e sua mulher D. Ângela da Silva têm ao glorioso Padre 
São Francisco doaram aos seus religiosos da Província da Conceição neste Estado 
umas sessenta braças de terra, digo chãos em quadra, sitos no Porto do Tição 
desta mesma cidade, e hoje denominado de São Boaventura, por no mesmo sítio 
haverem fundado um Hospício e Recolhimento para os ditos religiosos, precedendo 
à tal fundação faculdade régia, e porque a devoção dos mesmos suplicantes se 
estende a fazerem uma ermida ou igrejinha com o dito título e dedicação, 
aproveitando-se de uma parede para parte dela das do mesmo Hospício e 
recolhimento em forma que se evitam maiores gastos, e fica ao cuidado dos 
sobreditos religiosos tratarem a sua limpeza, e dizerem missa os fiéis, o que se não 
pode conseguir sem expressa licença de Vossa Ilustríssima Reverendíssima. 
Portanto, pede a Vossa Ilustríssima Reverendíssima que em atenção da devoção 
dos suplicantes se digne de lhes facultar a licença que imploram. 
     Concedemos licença na forma que pede o suplicante salvis semper juribusd 
parrochialibus et Episcopalibus, e como temos notícia da capacidade do sítio não é 
necessário proceder exame, mas acabada ela mandamos na forma que ordenam, 
as Constituições da Baía, porque nos governamos, se não diga nela missa sem 
primeiro a mandarmos visitar e benzer, e primeiro que concedamos a dita licença é 
necessário que o suplicante faça escritura para o reparo e o mais necessário para a 
dita Capela, e para constar desta nossa licença em forma curial mandamos se 
passe provisão no termo do estilo. Santa Maria de Belém do Grão-Pará, dezoito de 
Janeiro de mil setecentos e trinta e um. 
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     Como quer que o Desembargador José Borges Valério nos fez petição o ano 
passado de mil setecentos e trinta e um em que nos apresentou que ele e sua 
mulher D. Ângela da Silva pela devoção que tinham ao glorioso Padre São 
Francisco desejavam fazer uma ermida ou igrejinha dedicada a São Boaventura 
junto ao Hospício ou Recolhimento que os religiosos capuchos da Província da 
Conceição tinham feito, precedendo faculdade régia para a tal fundação no lugar 
desta cidade chamado do Tição, querendo aproveitar-se de uma parede do dito 
Hospício, ou Recolhimento, para se evitarem maiores gastos, e que ficava ao 
cuidado dos sobreditos religiosos tratarem da sua limpeza, e como não podia erigir 
a dita capela ou igrejinha sem preceder a nossa licença, portanto no-la pedia. E 
diferindo nós a dita súplica dita, com condição também que se não poderia nela 
celebrar sem que primeiro ele suplicante fizesse património para o reparo, e o mais 
necessário para a dita Capela, e sem que primeiro a mandássemos visitar e benzer, 
como tudo ordenam as Constituições da Baía, por que nos governamos, cuja 
petição e despacho mandamos registar na nossa Câmara Eclesiástica para todo o 
tempo constar da forma em que concedemos a dita licença, e porque de presente 
nos chegou a notícia, a dita Capela não só excedia na grandeza a uma igrejinha, 
mas que também não só estava contígua ao dito Hospício ou Recolhimento, mas 
também continua e nele incorporada por respeito das portas que nele se abriram, 
ficando nos ditos termos o dito Hospício ou Recolhimento com uma igreja pública 
com porta principal para a rua, que é contra a ordem e natureza de um mero e 
simples Hospício secular, que é a formalidade com que Sua Majestade colstuma 
conceder a licença para o Hospício, e também a Santa Sé Apostólica, e os 
ordinários, portanto para melhor nos certificarmos e fazermos dar nesta matéria 
execução aos Decretos Apostólicos, e podermos obrar segundo a nossa jurisdição 
ordinária, e não se nos arguir que com a nossa licença e permissão encontramos 
as determinações e decretos reais, ordenamos ao nosso Reverendo Vigário que 
junto com o escrivão da Câmara Eclesiástica e o nosso promotor vá à dita Capela e 
faça vistoria da forma em que está fabricada a dita Capela em ordem à continuação 
com o dito Hospício ou Recolhimento, e de tudo faça auto. Cidade de Santa Maria 
de Belém do Grão-Pará, quatro de Março de 1732. 
     Auto de Vistoria que fez o Reverendo Vigário Geral do Bispado na igreja que 
fundou José Borges Valério junto ao Hospício de Religiosos Capuchos da Província 
da Conceição no lugar que chamam Porto do Tição, nesta cidade. Ano do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil setecentos e trinta e dois, aos 
cinco dias do mês de Março do dito ano, nesta cidade de santa Maria do Grão-
Pará, no lugar e sítio que chamam Porto do Tição, distrito desta cidade, aí em 
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cumprimento da ordem do Ilustríssimo Senhor Bispo D. Frei Bartolomeu do Pilar, 
em que ordenava ao Reverendo Vigário geral o Desembargador Lourenço Álvares 
Roxo fizesse vistoria na igreja que fundou com licença de Sua Ilustríssima o Doutor 
José Borges Valério junto ao Hospício dos religiosos capuchos da Província da 
Conceição no lugar acima declarado. Fez o dito Reverendo geral vistoria em 
presença do Reverendo Promotor, o Cónego Basílio de Almeida Morais, e de mim 
escrivão abaixo assinado, em que achou estar a dita igreja continuada e 
incorporada com o dito Hospício por razão das portas que se abriram do dito 
Hospício para a mesma igreja, a saber, na parede de uma sala do dito Hospício que 
servia de testada ao mesmo Hospício, de que se aproveitou o dito Desembargador 
José Borges para a parede da dita igreja. Acham-se abertas duas portas, a saber, 
uma por onde do dito Hospício e sala se entra para o coro da dita igreja, e outra por 
onde do mesmo Hospício se entra para o púlpito, e na outra parede que serve de 
comprimento do dito Hospício e sala, está aberta outra portapor onde da sobredita 
sala se sai para uma varanda que vai cercandol toda a igreja em redondo, até 
chegar ao frontispício da igreja, e na dita varanda que vai cercando a igreja pela 
parte da Epístola se vêem abertas duas portas com gelosias na parede da igreja, e 
outras para a capela-mor, que fazem quatro portas abertas por onde corre a 
varanda, a saber, uma para a caçpela-mor, outra para o corpo da igreja, e outra 
para o coro, ficando todas correspondentes umas com as outras, assim do da 
varanda como do hospício. E a dita varanda não tem mais estrada ou saída que a 
do dito Hospício, e na dita igreja, a qual consta de capela-mor e dois altares 
colaterais nos lados do arco da parte de fora. Acham-se duas portas abertas dentro 
da capela-mor, uma da parte do Evangelho e outra da parte da Epístola, a qual fica 
da banda do dito Hospício, e a porta principal que se fecha por dentro com seu 
ferrolho. E dentro da dita igreja se achava um sino para servir no ministério da dita 
igreja. E de como o dito Reverendo Vigário Geral fez a vistoria na forma referida, 
em virtude da referida ordem de Sua Ilustríssima, que eu dito escrivão porei por fé, 
e a que me reporto sendo necessário. 
     De tudo mandou fazer este auto, em que assinou o Reverendo Promotor e eu 
Inocêncio da Silva, escrivão, que também assinei e escrevi. Lourenço Alvares 
Roxo, Basílio de Almeida Morais, Inocêncio da Silva. 
 
Petição do Promotor 
     Ilustríssimo Senhor: Como seja coisa pia e louvável edificarem-se capelas em 
honra e louvor de Deus e de seus Santos, e fazendo petição a Vossa Ilustríssima o 
Desembargador José Borges Valério, na qual lhe representou que ele e sua mulher 
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D. Ângela da Silva pela devoção que tinham ao glorioso Padre São Francisco 
queriam edificar uma Capela de São Boaventura, seu filho, no lugar chamado Porto 
do Tição, onde os Religiosos Capuchos da Província da Conceição haviam feito um  
Hospício ou Recolhimento, para o qual tinha precedido faculdade régia, querendo 
aproveitar-se de uma parede do dito Hospício para evitar maiores gastos, foi Vossa 
Ilustríssima servido conceder-lhe a dita licença ressalvando os Direitos Episcopais 
por ser muito conforme ao Direito (cit. latim),, em que se expressam os direitos 
episcopais, entre os aquais é a visita in verbis por ser a dita capela fundada na sua 
Diocese, como se exprime e declara no mesmo capítulo, o qual direito não podia 
Vossa Ilustríssima abdicar de si, (cit. latim), onde numerando os direitos episcopais 
diz (cit. latim),sobre o capítulo citado n. 11 usq. Ad 38, e ressalvando também os 
direitos paroquiais, cuja cláusula e ressalva se deve sempre nas licenças para se 
erigirem novas capelas, porque se não pode prejudicar ao Direito Paroquial, como 
manda observar a Sagrada Congregação dos Bispos e Regulares nas licenças que 
concede para erecção de capelas como se vê in Una Januens 5 de Setembro de 
1692  em favor de Ana Adurna, mulher nobre;  em 12 de Março de 1693 em favor 
de Domingos Canucci; a favor de Bartolomeu Acúrsio em 10 de Maio de 1687; a 
favor de Maria Barata em 16 de Janeiro de 1694; as quais decisões se refere 
Monacell loco citatio a n. 9 ad n. 14, donde se mostra que as ditas cláusulas salvis 
juribus Paroquialibus et Episcopalibus que Vossa Ilustríssima pôs na dita faculdade 
são justas e conforme a Direito, por cuja razão as deve Vossa Ilustríssima fazer 
observar, e não ceder delas, como tão bem faz justa a cláusula posta na dita 
faculdade de que o dito Desembargador José Borges fizesse património ou dote 
para a dita Capela, primeiro que se benzesse, e nela se dissesse missa, conforme 
o Capítulo (cit. latim), em que declara o Pontífice que o fundador deve dotá-la, e a 
glosa ao mesmo Cap. Diz (cit. latim), o qual texto ,assinando-lhe dote competente, 
e fazendo-se escritura de doação. E porque chegou a notícia de Vossa Ilustríssima 
que a dita Capela estava já feita, e não só estava contígua e paredes meias com o 
Hospício ou casa de Recolhimento acima dita, na forma que Vossa Ilustríssima 
concedeu ao fundador, permitindo-lhe que se aproveitasse de uma parede do 
Hospício para evitar maiores gastos, mas que também estava contínua e 
continuada com o dito Recolhimento por causa das portas que se abriram na 
parede de que se aproveitou o fundador da Capela. Foi Vossa Ilustríssima servido 
de ordenar Ao Reverendo Desembargador Vigário Geral que junto comigo, como 
Promotor, e com o Escrivão da Câmara, fosse à dita igreja fazer vistoria da dita 
capela, e achamos estar a dita Capela continuada com o dito Hospício, porque na 
sala deste se abriram na parede que lhe servia de testada e serve juntamente de 
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parede da igreja duas portas, por uma das quais se entra no coro da dita Capela, e 
pela outra para o púlpito, que se fez da parte da Epístola, e por outra porta do dito 
Recolhimento se entra para uma varanda que corre pelo comprimento da capela da 
mesma banda da Epístola, na qual estão abertas três janelas com rótulas (?), uma 
que olha para o corpo da igreja, e duas para a capela-mor, e a dita varanda vai 
continuando por detrás da dita capela-mor e voltando continua pela parte do 
Evangelho até ao frontispício da dita igreja, e desta parte tem em correspondência 
das que ficam, digo, têm correspondência uma porta para o coro e outra para o 
púlpito, e três janelas com rótulas em correspondência das que ficam de outra parte 
acima ditas. E desta sorte fica pela parte superior toda a igreja metida, e 
incorporada no dito Recolhimento, servindo-lhe como de muro a dita varanda, e na 
igreja em baixo da capela-mor da parte da Epístola está aberta uma porta para 
servir de serventia para o dito Recolhimento, assim por baixo da varanda como pela 
cerca que se há-de fazer da dita parte, e em correspondência da dita porta está 
outra por onde se entra para uma sacristia, a qual não tem outra saída para fora, e 
a porta principal se fecha só por dentro; por cuja razão se dá entrada ao povo ad 
libitum dos assistentes do dito Recolhimento, e fechada ela, a saída que tem a 
igreja é só para o Hospício, e a entrada para ela é pelo mesmo Hospício ou Casa 
de Recolhimento, com que fica incorporada. E continuada a dita igreja na forma em 
que estão as dos Conventos, e ainda mais aque algumas igrejas regulares, o que 
tudo como claramente se vê é contra a ordem de Sua Majestade, porque foi servido 
concedê-lo aos sobreditos (cit. latim), e a mesma Congregação em 11 de Setembro 
de 1615. 
     E tendo os mesmos Religiosos Reformados de São Francisco um Hospício, 
junto a ele uma Capela sem porta para a rua, não lhe permitindo o Arcebispo de 
Florença por virtude do Decreto do Sagrado Concílio de observandis et evitandis 
que nela dissessem missa, e recorrendo à sagrada Congregação  dos Bispos e 
Regulares, que poderia nela dizer missa, contando que na dita Capela houvesse 
porta pública para a rua, mas que não haviam de ter janelas, ou portas, por onde do 
dito Hospício se olhasse para a dita Capela, e não prejudicassem os direitos 
paroquiais.  
     E se conforme o sobredito decreto não pode a Capela, ainda que sendo dos 
ditos religiosos que assistem no dito Hospício ter janelas para a dita Capela, como 
pode ter portas por onde se continue a Capela para o dito Hospício, donde se vê 
que quer a Sagrada Congregação, que nas ditas Capelas, no caso que as haja, 
sejam da mesma forma, e natura que fazem os seculares com licença do Ordinário 
junto às suas casas, nas quais capelas não quer que haja janelas, por onde das 
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ditas casas se possa olhar para a igreja, como consta do decreto acima a favor do 
Senador André de Almeida, o que tudo expressamente diz na sua Praxe 
Eclesiástica o doutíssimo Monacell, tomo 1, tít. 6, formul. 10, n. 17, ibi (cit. latim), o 
que só é concedido aos Bispos (…). E assim deve Vossa Ilustríssima ser servido 
ordenar ao Desembargador  José Borges Valério, a quem concedeu faculdade de 
erigir a dita Capela, fez-se logo de pedra e cal a porta do coro, por onde se continua 
mutuamente e se serve a dita Capela, e a porta do púlpito da parte da Epístola, 
pela qual se entra só pelo dito Hospício. Que se feche também a varanda da parte 
do Evangelho, para por ela não tenha o Hospício acesso para as janelas que estão 
para a igreja e capela-mor, nem prospecto para ela, e pela mesma razão se feche a 
porta que abriu na capela-mor na parte da Epístola, com pena de excomunhão. 
Remetida ao nosso Vigário Geral, Pará, (  ) de Março de 1732.  Bartolomeu Bispo.
  
     Carta de Notificação. 
     Pela notícia que Sua Ilustríssima teve de que a Capela que Vossa Mercê fundou 
com licença sua junto ao Hospício dos Padres Capuchos da Província da 
Conceição não só estava contígua, ou paredes meias com o dito Hospício, na 
forma em que concedeu a Vossa Mercê a licença para se aproveitar de uma parede 
do mesmo Hospício com fundamento de que o pretendia fazer assim para evitar 
maiores gastos, mas que também estava e ficava a dita Capela, ou para melhor 
dizer igreja, pela grandeza com que Vossa Excelência a fez - não obstante pedir 
licença para uma igrejinha continuada com o dito Hospício - por razão das portas 
que nas ditas paredes abriu, por onde no dito Hospício se dá entrada e continuação 
para o corpo da dita igreja, e um púlpito de cá, e outrossim está clausurada a dita 
igreja com uma varanda em todo o circuito dela, para a qual se entra, e da aqual se 
sai por outra porta aque se abriu em uma parede do dito Hospício ficando desta 
sorte toda a igreja nela incorporada, e outrossim estarem abertas nas paredes da 
igreja janelas para as quais se vai pela dita porta do Hospício, e por ser tudo contra 
os decretos apostólicos, e destruir o modo com que está fabricada a igreja e a 
continuação que tem para o dito Hospício, passando pelas ditas razões a ser 
Convento, como declaram os decretos pontifícios, e ser contra a ordem e faculdade 
que Sua Majestade deu para fundar o dito Hospício ou Recolhimento, ou para 
melhor dizer casa para nela assistir os ditos religiosos no tempo dos navios 
obrigado Sua Ilustríssima da dita notícia me ordenou por ordem sua passada in 
scriptis fosse junto com o escrivão da Câmara Eclesiástica e o Reverendo Promotor 
à dita Capela fazer vistoria na forma em que está fabricada, de que se fez auto para 
constar veridicamente tudo, à vista do qual requereu o Reverendo Promotor  a Sua 
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Ilustríssima mandasse notificar a Vossa Mercê com pena de excomunhão para que 
dentro do termo de dois dias mandasse tapar as portas e janelas que nela se 
abriram, exceptuando a porta principal da dita igreja, por onde há-de entrar o povo, 
e as duas da capela-mor que podem servir de sacristias, contando que a sacristia 
que se fizer da parte da Epístola não possa ter porta para parte do dito Hospício, 
para quer a nenhum tempo, havendo os ditos religiosos de fazer cerca ou muro, lhe 
fique a dita porta da parte de dentro dele, e no caso que a terra que fica para a 
parte da dita sacristia ou casa que de presente fizer pela parte do Evangelho, seja 
dos religiosos, se não possa também nela fazer porta. Em cujos termos ficará só a 
porta principal servindo de entrada e saída para o povo, e as mais pessoas que 
forem à dita Capela, e outrossim que mandasse tapar de pedra e cal a varanda 
naquela parte da Epístola por onde se comunica e continua com o dito Hospício 
pela porta acima dita de sorte que para a dita varanda não possa o dito Hospício ou 
casa ter entrada, nem servir-se das janelas que caem para a igreja por ser contra a 
determinação e proibição da Sagrada Congregação dos Bispos e Regulares que 
proíbe as ditas janelas em capelas feitas junto a alguma casa, pois como tal deve 
representar o dito Hospício, e finalmente que nenhuma continuação tenha a igreja 
por qualquer modo que seja com o dito Hospício ou casa ficando totalmente privada 
dela a dita casa ou Hospício, e outrossim requereu mais o dito Promotor fosse 
Vossa Mercê também notificado para fazer património ou dote à dita Capela, por 
ser assim conforme a direito, e as Constituições porque se rege e governa este 
Bispado, e que debaixo da mesma pena se devia proibir Vossa Mercê que não 
consinta que na dita igreja ou capela se celebre por pessoas seculares ou religiosas 
sem que primeiro se cumpra o seu requerimento, que para maior firmeza vai se 
interditasse desde logo a dita Capela para se não poder celebrar nem ainda 
sacerdotes regulares cujo requerimento foi Sua Ilustríssima servido remeter-me, 
para que mandasse dar a execução e procedesse conforme o direito e 
constituições apostólicas, e a atenção devida à ordem e decreto de Sua Majestade 
pelo que pela presente notifico Vossa Mercê para que dentro em dois dias com 
pena de excomunhão ipso facto incurrenda reservada a Sua Ilustríssima e de 
duzentos mil rs aplicados para a igreja paroquial, e faça dar cumprimento ao que 
acima requer o Reverendo Promotor, e não o fazendo assim procederei conforme 
for justiça, desde logo hei por interditada a dita Capela para nela se não celebrar 
sem ordem especial de Sua Ilustríssima. Deus guarde a Vossa Mercê, meu amigo, 
servo de Vossa Mercê. 
     Reverendíssimo Senhor fico prontíssimo na obediência devida às ordens de Sua 
Ilustríssima Reverendíssima, e a menor insinuação bastava para assim o satisfazer 
 503 
maiormente quando se encaminharam à observância dos Decretos Pontifícios, e 
me resulta a utilidade de ver completos os meus desejos na dedicação da Igreja, ou 
Ermida de São Boaventura, fico certo para que no termo que se me encaminha 
mandar fechar todas as portas e janelas que possam ter correspondência com as 
casas, que fiz aos Relegiosos da Conceição para seu recolhimento, e se necessário 
é, também assinar termo de nunca mais se abrirem por mim, ou por outrem, 
outrossim oferecereis no mesmo termo e escritura de património para a mesma 
igreja, nesta forma não só me dou por notificado, mas certifico a Vossa Mercê da 
minha obediência, e também o será mandando-me sem que o sirva, guarde Deus a 
pessoa de Vossa Mercê, Belém do Pará, oito de Março de 1732. 
(à margem): Petição do Guardião de Santo António 
     Diz o Guardião do Convento de Santo António que ele, suplicante, sabe por 
escrito público de notas cuja certidão aparecerá sendo necessário, que o Padre Frei 
Clemente de São José, Comissário Provincial dos Religiosos da Conceição neste 
Estado, alcançaranm licença de Vossa Ilustríssima para fundar igreja e seu 
Hospício chamado Porto do Tição, para cuja bênção agora novamente tem ele, 
suplicante, notícia, se pede licença a Vossa Ilustríssuima, e porque Igreja em um 
Hospício, que tem só forma de Hospício, dá forma de Convento ao tal Hospício, 
razão porque os senhores Bispos  não devem nem podem dar licença para se fazer 
igreja nos tais Hospícios sem serem ouvidos os Prelados dos Conventos que se 
acharem dentro de duas léguas do distrito em que se querem fundar os tais 
Hospícios com igreja, por assim o ordenarem as Constituições Apostólicas. 
Portanto, pede a Vossa Ilustríssima que seja servido, não só não dar a licença que 
se pede para benzer a sobredita igreja, mas ainda desistir do primeiro Despacho 
que deu Vossa Ilustríssima para a fundação da tal igreja, por não ser ouvido ele, 
suplicante, nem seu antecessor, com protesto de que não ordenando assim usar 
ele, suplicante do Direito, que tem de recorrer à Santa Sé Apostólica, e roga mercê. 
     [à margem: Despacho. Mostra o suplicante como demos licença ao suplicado 
para fundar igreja. Pará, 7 de Março de 1732. Bartolomeu Bispo] 
     [Traslado da escritura em que se mostra o direito da petição]. 
     Escritura de composição que fazem entre si os Religiosos das duas Províncias 
de Santo António e Conceição com assistência dos seus Síndicos, etc.  
     Saibam quantos este público instrumento de escritura de composição virem que 
no ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil e setecentos e trinta e 
um, aos dezoito dias do mês de Fevereiro do dito ano, nesta Cidade de Santa Maria 
de Belém do Grão-Pará, em o Convento de Santo António, donmde eu tabelião ao 
diante nomeado fui, e sendo aí presente o Mestre Reverendo Padre Comissário da 
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Província da Conceição Frei Clemente de São José e o muito Reverendo Padre 
Guardião do Convento sobredito de Santo António, o Padre Frei André do Rosário, 
e mais religiosos e síndicos abaixo assnados, em, presença das testemunhas 
também abaixo assinadas por eles me foi pedida esta escritura de composição, que 
entre uns e outros faziam uniformemente, e é do teor seguinte: 
     Nós, os Síndicos da Província de Santo António e da Província da Conceição 
(…) entre si se amam, não só neste Estado do Maranhão mas também no Reino de 
Portugal, fazemos saber a todos os que a presente escritura virem, em como tendo 
com Autoridade Apostólica a Real Província de Santo António fundado Conventos e 
Missões neste Estado desde o seu princípio, e dividindo-se dela a Província da 
Conceição, ficou sem Convento nesta Cidade do Pará, por cujo respeito alcançou 
ordem de Sua Majestade no ano de mil setecentos e trinta para na dita Cidade 
fundar um Hospício, em que pudessem recolher-se os religiosos assistentes nas 
Missões desta Capitania do Pará no tempo que lhes fosse necessário curarem-se 
de algumas enfermidades ou receberem as coisas que do Reino lhes vêm em 
navios, ou para melhor provisão de outras, algumas necessidades, como também 
alcançou licença do Ilustríssimo Bispo da dita Cidade do Pará D. Frei Bartolomeu 
do Pilar para erigir nova igreja no mesmo Hospício, e sendo que os religiosos da 
Província da Conceição não podiam fundar igreja e erigir Hospício, em que 
mendicassem os tiatim (sic) nesta cidade e seu termo, pelo prejuízo que dali 
resultaria aos religiosos da Província de Santo António, que já têm fundado na 
forma sobredita, requereu o Síndico da Província de Santo António que no tal 
distrito se não fundasse convento, ao que se assentiu de consentimento de ambas 
as partes, querendo porém os religiosos de Nossa Senhora da Conceição lançar a 
primeira pedra para a nova igreja que pretendem fundar no sítio chamado Porto do 
Tição, junto às casas que de novo já fizeram, e agora pela concessão de Sua 
Majestade acima referido querem conservar com o nome de Hospício, nos 
comprometemos todose ratificamos, que sem madura aprovação e consentimento 
de ambas as Províncias da Conceição e de Santo António, e dos prelados deste 
Estado de ambas as Províncias, nem o tal Hospício será Convento, nem os seus 
religiosos habitadores mendigarão os tiatim nesta cidade, e seus distritos, sem 
especial licença de ambas as sobreditas Províncias, pois só querem os religiosos 
da Província da Conceição ter nesta cidade em o sítio do Porto do Tição um 
Hospício ou Enfermaria para os seus missionários, e no caso que algum Síndico ou 
religioso desta Província da Conceição entenda obrar de outra maneira, do que 
nesta escritura e compromisso se haja assentado e afirmado, por qualquer justiça 
eclesiástica ou secular, será tudo embargado e demolido por se violar este pacto 
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celebrado na sobredita escritura que por parte de ambas as Províncias damos 
abaixo-assinados por estável e irrevogável, e de como assim se comprometeram 
pediram e assistiram, e mandaram ser feita esta escritura nesta nota que a viram 
ler, e eu tabelião o aceitoem nome da pessoa ausente, a quem o favor desta tocar. 
Passa como pessoa pública, estipulante e aceitante, que estipulei e aceitei, sendo a 
tudo testemunhas presentes António Figueira dos Santos e Cipriano Taveira Velho, 
que assinaram com os ditos prelados, e mais religiosos, e os ditos Síndicos, de que 
dou minha fé, cujo instrumento lancei nesta nota por me ser distribuída pelo bilhete 
seguinte: 
     Sendo Doutor Ouvidor Geral, pede-se a Vossa Mercê seja servido conceder 
distribuição para uma escritura de composição como os religiosos de Nossa 
Senhora da Conceição sobre o Hospício que tem principiado.  (a) Lira Ribeiro. E 
não se continha mais na na dita escritura e bilhete aqui contido, escrito e declarado, 
que eu, Manuel de Lira Barros, tabelião proprietário por Sua Majestade que Deus 
guarde, aqui fiz e o escrevi, grátis, etc. (aa) Frei Clemente de São José, Comissário 
/ Frei André do Rosário, Guardião / José Rodrigues Santarém, Síndico da Província 
da Conceição / Francisco de Porte Félix, Síndico de Santo António / Frei Francisco 
de Santo António/ Frei João de São Boaventura / Frei José das Chagas / Frei João 
de São Francisco / Frei Boaventura de Jesus Maria / António Figueira dos Santos / 
Cipriano Taveira Velho. E não se continha mais na dita escritura aqui contida, 
escrita e declarada que eu, Manuel de Lira Barros, cidadão desta cidade de Santa 
Maria de Belém do Grão-Pará e proprietário do ofício de Tabelião do Público 
Judicial e Notas nel,a por El-Rei Nosso Senhor, aqui trasladei bem e fielmente sem 
coisa que dúvida faça da própria que se acha em um dos meus livros de notas a 
folhas cento e dezoito verso até folhas cento e vinte, a que me rfeporto em tudo, e 
por tudo, com o qual este traslado conferi, concertei, escrevi e assinei em público e 
raso de meus sinais costumados. Belém do Pará, seis de Março de mil e 
setecentos e trinta e dois anos. Em testemunho de verdade. (a) Manuel de Lira 
Barros. 
Despacho do Bispo. 
     Remetido ao nosso Reverendo Vigário Geral que mande notificar o suplicado 
para que dentro em vinte e quatro horas exiba a licença que na escritura pública e 
inclusa tem e variamente afirma que alcançou de nós para erigir uma nova igreja no 
dito Hospício, e não a mostrando se proceda contra ele pela culpa de falsidade que 
nos imputa na suposta e falsa licença. Belém do Pará, sete de Março de 1732. (a) 
Bartolomeu Bispo. 
   [à margem: Carta de Justificação] 
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     Muito Reverendo Padre Comissário Frei Clemente de São José, como quer que 
o Reverendo Promotor nos requereu que mandássemos fechar as portas por onde 
se continua a igreja, que o Desembargador José Borges Valério fez com esse 
Hospício, pela presente notifico a Vossa Reverendíssima que pela parte que lhe 
toca se evite toda a comunicação e continuação e entrada que por esse Hospício 
ou Recolhimento possa haver por alguma porta para a Capela que junto a esse 
Recolhimento se acha erecta, e que de nenhuma sorte possam servir a dita Casa 
as janelas, que nas paredes se acham abertas, nem para elas haja passagem ou 
acessos à dita casa, por ser contra o Direito e razão de Hospício ou Casa de 
Recolhimento, que é só que Vossa Majestade concedeu a vossos Padres, e 
outrossim faço saber a Vossa Reverendíssima e notifico também aos mais 
Religiosos que nesse Recolhimento assistem que tenham interditada a dita Capela 
para nela não poder cdelebrar sacerdote algum, ou seja, secular ou regular sem 
expressa licença de Sua Ilustríssima, e sem dar cumprimento o Desembargador 
José Borges Valério, fundador dessa Capela, ao que tenho ordenado e mandado 
notificar e não o cumprindo Vossa Paternidade Reverendíssima usarei do meu 
direito contra os que perturbam e impedem a jurisdição ordinária. E porque o 
Guardião dos Religiosos Capuchos do Convento de Santo António desta Cidade, 
em uma petição que fez a Sua Ilustríssima, lhe imputa concedeu licença para poder 
fundar igreja em Hospício, ou Recolhimento, que fizeram nesta Cidade, dizendo 
que assim constava por escritura pública lançada nas notas, pedindo-lhe não só 
não devia dar licença para se benzer a dita igreja, que já se acha feita contífgua e 
continuada com o dito Hospício, mas que também desistisse do primeiro despacho 
para a fundação da tal igreja por não ser ouvido ele, suplicante, nem o seu 
antecessor, protestando-lhe de que não o fazendo assim usaria do direito que tem 
de recorrer à Santa Sé Apostólica, remeteu a dita petição ordenando-lhe 
procedesse como fosse direito e justiça, pelo que notifico a Vossa Paternidade, 
Reverendo Padre Comissário Provincial dos Religiosos Capuchos da Conceição,  
para que dentro em vinte e quatro horas mostre a licença que concedeu Sua 
Ilustríssima para fundar igeja para o dito Hospício, e não fazendo assim se 
procederá contra Vossa Paternidade pelo clima da falsidade, em prejuízo da 
jurisdição nordinária. Deus guarde a pessoa de Vossa Paternidade 
Reverendíssdima muitos anos.  
     Belém do Pará (…) de Março de 1732. Servo de Vossa Paternidade 
(a) José Álvares Roxo, Vigário Geral. 
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     Ilustríssimo Senhor 
     Diz o Desembargador José Borges Valério que como ele, suplicante, com sua 
mulher D. Ângela da Silva, conseguissem a faculdade e licença de erigirem uma 
igreja ou Ermida dedicada a São Boaventura no sítio chamado do Tição, contígua a 
umas casas que a sua devoção fez para a vivenda dos Religiosos da Província da 
Conceição, com o mais que declara na sua súplica, que pela concessão daquela 
teve fim em breve tempo a  factura da dita igreja, por sorte que já hoje se acha 
finda, e também hão os suplicantes dado inteiro cumprimento à notificação que se 
lhes intimou para que se fechassem portas, janelas e tudo o mais que o descuido 
fez, e dado continuação às casas dos religiosos sobreditos em observância dos 
decretos pontifícios, como se pode averiguar ocularnente, e assim representam a 
Vossa Ilustríssima Reverendíssima e outrossim oferecem o título do Património, 
com que dotam a sobredita igreja esperando à vista do exposto a conclusão aos 
seus devotos desejos que consistem em que se benza a tal igreja e se celebre nela 
o santo sacrifício da missa em o aplausível dia catorze do corrente, e dedicado à 
trasladação do dito santo, pede a Vossa Ilutríssima que se digne pela sua inata 
clemência deferir aos suplicantes. E Roga Mercê. 
 
[à margem: Escritura de Património] 
     Saibam quantos este público instrumento de escritura e doação virem, que no 
ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil e setecentos e trinta e 
dois anos, aos dez dias do mês de Março do dito ano, nesta cidade de Belém, digo, 
de Santa Maria de Belém do Grão-Pará, em as casas de morada do 
Desembargador José Borges Valério, aonde eu Tabelião, ao diante nomeado, fui, e 
sendo ali ele, dito Desembargador presente, e bem assim a sua legítima mulher D. 
Ângela da Silva, pessoas reconhecidas de mim Tabelião, em presença das 
testemunhas ao diante escritas, digo, pelos quais me foi dito a mim Tabelião em 
presença das testemunhas ao diante escritas  e assinadas, que haviam erigido uma 
igreja, ou ermida, no Sítio do Tição, em terras propriamente suas, e contíguas ao 
hospício, ou casas, que hoje têm os Religiosos da Conceição, que lhe haviam feito 
aos ditos religiosos pela devoção que têm ao Seráfico Padre S. Francisco, 
estendendo-se (sic) a dedicarem a dita sua igreja ao glorioso S. Boaventura, e 
sendo assim desde hoje, e para sempre doam, e fazem doação à sobredita sua 
igreja de um curral de gado com vinte e cinco vacas, e fora o pai (?) do curral, que 
já hoje se acha situado no lugar chamado Guaraná distrito no lugar chamado, digo 
Mangabeiras, para  de seu rendimento se acudir ao reparo da sobredita sua capela, 
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paramentos quando forem necessários ao tempo adiante por de presente a doar 
com suficientes, e toda a mais limpeza precisa para se celebara o santo sacrifício 
da missa. Em testemunho de verdade, assim o disseram, e doaram, pediram e 
aceitaram, e eu Tabelião o aceito pela pessoa ausente, a quem o favor desta tocar 
passa como pessoa pública, estipulante, e aceitante, e mandaram ser feito este 
instrumento nesta nota que aceitaram e ouviram ler, sendo testemunhas presentes 
Manuel Bernardes e Baltasar do Rego Barbosa, pessoas reconhecidas de 
mim,Tabelião, que todos conhecemos serem os próprios doadores aqui contidos, 
que nesta nota assinaram, e testemunhas, e pela doadora não saber ler, nem 
escrever, rogou ao Sargento-mor Francisco Ferreira Souto, que por ela assinasse, 
o que fez a seu rogo com as testemunhas, cujo instrumento tomei em meu livro de 
notas por me ser distribuído. José Gonçalves Tabelião, que o escrevi, e de feitio 
grátis. Doutor José Borges Valério. Assino a rogo da doadora, por assim me pedir 
Francisco Ferreira Souto. Manuel Bernardes. Baltasar do Rego Barbosa: E eu, 
sobredito Tabelião, este instrumento em meu livro de notas tomei, e dele a que me 
reporto, dei este traslado bem, e fielmente, no qual conferi, concertei, escrevi e 
assinei em público e raso de meus sinais costumados, em o dia, e ano a princípio 
declarado, etc., em testemunho de verdade. Lugar do sinal público. (a) José 
Gonçalves. 
     Auto de visita, que fez o Reverendo padre Promotor, o Cónego Basílio de 
Almeida morais por comissão e ordem do Ilustríssimo Senhor Bispo deste bispado 
D. Frei Bartolomeu do Pilar. Ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de 
mil e setecentos e trinta e dois anos, aos treze dias do mês de Março do dito ano, 
nesta cidade de Santa Maria de Belém do Grão-Pará, erigida uma igreja pelo 
Desembargador José Borges Valério e sua mulher Ângela da Silva, que está 
contígua ao Hospício dos Religiosos Capuchos da Conceição, donde o Reverendo 
Promotor Basílio de Almeida de Morais foi com ordem e comissão do Ilustríssimo 
Senhor Bispo D. Frei Bartolomeu do Pilar para efeito de visitar nos ornamentos, e 
tudo o mais necessário para na dita igreja se celebrar o sacrifício da missa, e o 
mais necessário ao espiritual. E entrando na dita igreja em presença de mim 
escrivão, ao diante nomeado, achou ter corpo da igreja em bastante quantidade 
com sua capela-mor e dois altares colaterais, tudo em boa proporção, a saber, o 
altar-mor onde se há-de celebrar o sacrifício da missa, que na forma da constituição 
devia o assento ser de pedra, e o achou de grades de pau com sua cruz, e a 
imagem de São Boaventura pintada em um quadro, e pedra de ara, sacristia com 
seu lavatório de pedra da parte do Evangelho, fechada a dita sacristia com sua 
porta e chave mourisca, e serve de abertura à dita sacristia a varanda que vai 
 509 
correndo até ao frontespício da parte da cidade por onde se serve para o coro e 
púlpito, e a dita igreja se acha com duas portas abertas, uma para o coro e outra 
para o púlpito, que há-de servir, e lhe fica outro púlpito em correspondência, de que 
se tapou a porta para este não servir, e assim mais quatro gelosias na capela-mor, 
duas de cada parte, que de nenhuma sorte servem de detrimento algum, e a porta 
principal da parte de dentro achou estar uma pia de pedra para água benta, e na 
dita igreja se vê campanário com um sino já posto, e vendo os ornamentos achou 
para o altar duas toalhas de algodão, etc., com suas rendas, e uma de Bretanha, 
também com rendas, castiçais, estante, e missal, galhetas de estanho, e uma 
campainha, dois frontais, um de damasco branco novo com senefas de brocatel, e 
outro de primavera vermelha com flores brancas guarnecido de espiguilha de ouro; 
duas alvas, uma de algodão e outra de Bretanha fina bem arrendada, e amitos com 
seus cordões; duas casulas: uma de damasco branco novo com suas sanefas de 
brocatel, estola e manípulo do mesmo; e outra casula de primavera com flores 
brancas guarnecida de espiguilha de ouro, estola, e manípulo tudo do mesmo 
forrada esta de brim, e outra, e frontais de Ruão amarelo; um cálice de prata com 
pé de estanho até ao corpo, sua colher de prata, e patena, quase tudo novo, 
sanguinho de linho com um véu vermelho, digo branco, e outro de primavera, duas 
mesas de corporais com suas bolsas; uma de primavera guarnecida com espiguilhs 
de ouro, e outra de damasco branco forrada de tafetá branco, e suas pelotas de 
retros com suas palas do mesmo; e tudo achou estar mui conforme, e decente, 
para se celebrar o Santo Sacrifício da missa na forma que determinam as 
Constitiuições, e também achou uma caixa de hóstias, e porque achou tudo em 
forma de Direitohouve tudo o Reverendo Promotor por visitado na forma da ordem 
de Sua Ilustríssima, e de como assim o fez, e deu inteira satisfação segundo sua 
consciência mandou fazer este auto de visita, que assinou, e eu Mateus Fisher 
Escrivão que o escrevi.       
     E não se continha mais nos ditos documentos aqui contidos, escritos e 
declarados, que eu Inocêncio da Silva Escrivão da Câmara Episcopal aqui fiz 
trasladar bem, e fielmente, sem coisa que dúvida faça dos próprios, a que me 
reporto, e com eles este traslado conferi, concertei, escrevi e assinei. Nesta cidade 
de Grão-Pará em cinco de Outubro de 1732». 
 
     Acontece que os frades da Conceição haviam obtido da parte de um benemérito 
local, o Desembargador José Borges Valério, e sua mulher Ângela da Silva, pessoas 
muito devotas, o apoio monetário e a doação de um terreno necessário para 
avançarem com um Hospício e Recolhimento, apesar de tal não ser autorizado dado 
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tratar-se de prerrogativa da Província de Santo António. Ouvido no âmbito do 
processo, o desembargador justificou a doação feita, mostrando nada o agir de má-fé 
contra os antoninos, antes por amor à caridade cristã: ―... pela  devoção que o 
suplicante e sua mulher D. Ângela da Silva têm ao glorioso Padre São Francisco 
doaram aos seus religiosos da Província da Conceição neste Estado umas sessenta 
braças de terra, digo chãos em quadra, sitos no Porto do Tição desta mesma cidade, 
e hoje denominado de São Boaventura, por no mesmo sítio haverem fundado um 
Hospício e Recolhimento para os ditos religiosos, precedendo à tal fundação 
faculdade régia, e porque a devoção dos mesmos suplicantes se estende a fazerem 
uma ermida ou igrejinha com o dito título e dedicação, aproveitando-se de uma 
parede para parte dela das do mesmo Hospício e recolhimento em forma que se 
evitam maiores gastos, e fica ao cuidado dos sobreditos religiosos tratarem a sua 
limpeza, e dizerem missa os fiéis, o que se não pode conseguir sem expressa licença 
de Vossa Ilustríssima Reverendíssima”. 
     Recebida licença do Bispo de Belém, D. Frei Bartolomeu do Pilar do templo dos 
frades da Conceição a reparos que o benfeitor deveria fazer na capela: ― se não 
poderia nela celebrar sem que primeiro ele suplicante fizesse património para o 
reparo, e o mais necessário para a dita Capela, e sem que primeiro a mandássemos 
visitar e benzer, como tudo ordenam as Constituições da Baía, por que nos 
governamos, cuja petição e despacho mandamos registar na nossa Câmara 
Eclesiástica para todo o tempo constar da forma em que concedemos a dita licença, 
e porque de presente nos chegou a notícia, a dita Capela não só excedia na 
grandeza a uma igrejinha, mas que também não só estava contígua ao dito Hospício 
ou Recolhimento, mas também continua e nele incorporada por respeito das portas 
que nele se abriram, ficando nos ditos termos o dito Hospício ou Recolhimento com 
uma igreja pública com porta principal para a rua, que é contra a ordem e natureza de 
um mero e simples Hospício secular, que é a formalidade com que Sua Majestade 
costuma conceder a licença para o Hospício, e também a Santa Sé Apostólica, e os 
ordinários, portanto para melhor nos certificarmos e fazermos dar nesta matéria 
execução aos Decretos Apostólicos, e podermos obrar segundo a nossa jurisdição 
ordinária, e não se nos arguir que com a nossa licença e permissão encontramos as 
determinações e decretos reais, ordenamos ao nosso Reverendo Vigário que junto 
com o escrivão da Câmara Eclesiástica e o nosso promotor vá à dita Capela e faça 
vistoria da forma em que está fabricada a dita Capela em ordem à continuação com o 
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dito Hospício ou Recolhimento, e de tudo faça auto. Cidade de Santa Maria de Belém 
do Grão-Pará, quatro de Março de 1732” 
 
     De 13 de Junho de 1760, data uma carta do governador Francisco Xavier de 
Mendonça Furtado a respeito da polémica transformação do Hospício de São 
Boaventura de Belém, pertencente à Província da Conceição, em Hospital, depois do 
seu afastamento para São Luís do Maranhão 665. 
     A 15 de Junho de 1761, uma outra carta de Francisco Xavier de Mendonça 
Furtado ao Governador Manuel Bernardo de Melo e Castro tratava da doação dos 
bulários do Hospício de S. Boaventura para o Convento de Santo António 666. 
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A - IGREJA E HOSPICIO 
DE SÃO BOAVENTURA 
L - CASA DA CANOA    
      GUARDA DE 
      EMBARCAÇÕES 
B - MURO DO HOSPÍCIO 
F - CASA DO RISCO 
G - FEITORIA 
H - SERRARIA 
E – TELHEIRO DOS OFICIAIS 
N – TELHEIRO PARA OBRAS 
O – FEITORIA E 
      SERRARIA 
M – ESTALEIRO DO NAVIO DA  
      CIA. GERAL DO COMÉRCIO 
C/D– ESTALEIRO PARA NAU  
        DE 50 PEÇAS 
Q – CAMINHO NOVO 
PARA SERVENTIA 















Planta da Cidade de São Luís do Maranhão, por Franz Post, 1641 (in Frei José 
de Santa Teresa, Istoria Delle guerre del Regno del Brasile, Roma, 1698). 
 




     
 
 











      No grande território do Norte do Brasil, que viria a constituir o Estado do 
Maranhão, as potências europeias, que pretendiam fundar colónias americanas, 
sempre exerceram forte pressão no sentido de se introduzirem naquele espaço de 
soberania portuguesa. 
 
      A França já havia tentado fixar-se no Brasil, ao ocupar o Rio de Janeiro em 
1555, onde fundou a França Antártica, sob a direcção de Villegaignon, e que 
terminaria em 1560 com a recuperação da supremacia lusa. Falhado este 
projecto, os franceses viraram a sua atenção para o nordeste brasileiro, tendo 
sido expulsos da Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará em confronto com as 
forças portuguesas. Estes retrocessos não impediram os franceses de continuar a 
sua estratégia de implantação na América, tendo conseguido fundar a colónia de 
Nova França em 1608, e preparado um projecto colonial para a Guiana. Atente-se 
no facto de as três Guianas que são fronteiras do Norte do Brasil resultarem das 
fixações das três potências europeias com interesses coloniais – Guiana 
Francesa; Guiana Holandesa e Guiana Inglesa, hoje, respectivamente, Guiana 
Francesa, Suriname e Guiana –, a que se segue o espaço dos antigos vice-
reinados espanhóis, revelando a actual cartografia as pretensões políticas 
antigas. 
 
      A região norte do Brasil, e que incluia a impenetrável Amazónia, constituiu-se, 
desde sempre, como uma espécie de Eldorado onde se esconderiam tesouros e 
maravilhas, como acontecia nos reinos dos Chibchas e Cara-Ciris da Colômbia e 
do Equador, ou dos Quéchuas e Aimarás do Perú e da Bolívia. 
 
      A provável existência de uma lagoa dourada, a mítica Manoa, perdida nas 
profundezas do Rio de Santa Maria del Mar Dulce, fez fervilhar as imaginações, e 
os relatos fabulosos de viagens imaginadas – e imaginosas – adensaram o 
fascínio por aquele espaço, recriando mitos edénicos e acendendo a febre do 
ouro. Era preciso adentrar o Rio Amazonas, tão portentoso, que quando 
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desaguava no Atlântico, o fazia em tamanho volume, que ―a água doce levava de 
vencida por muitas milhas a água salgada, provocando um ruidoso macaréu‖, 
designada pororoca. 
 
      Foi neste espaço, múltiplo de fascínio e desencanto, que se viria a formar uma 
nova unidade político-administrativa, falhadas que foram as tentativas de fixação 
efectiva dos primeiros donatários, segundo o velho sistema das capitanias 
hereditárias, promovido pelo monarca D. João III, O Piedoso. A região setentrional 
tinha sido dividida em quatro lotes, desde a Baía da Traição – ou de Acajutibiró – 
até ao Cabo Branco na foz do Amazonas, atribuídas respectivamente a João de 
Barros (Feitor das Casas da Índia e da Mina), António Cardoso de Barros, Fernão 
d‘ Alvares de Andrade (Tesoureiro-Mor da Fazenda Real) e Aires da Cunha 
(Capitão em Malaca e Açores). Assim se confirma por Carta Régia de 18 de 
Junho de 1535: 
 
      Juntamente estão contratados e concertados por minha licença que 
misticamente as povoem e aproveitem como melhor poderem por espaço 
de vinte anos e que no fim deles as repartam como lhes bem parecer (…), 
hei por bem e me praz de lhes fazer mercê e irrevogável doação para eles 
e todos filhos, netos, herdeiros e sucessores, de juro e herdade, para 
sempre, de todas e quaisquer minas assim d‟ ouro como de prata que os 
ditos ou cada um deles por si ou por outros buscarem, acharem e 
descobrirem. 
 
É neste contexto que se prepara a grande expedição promovida por 
João de Barros, o famoso autor das Décadas da Ásia, e Aires da Cunha, que 
partiu do Tejo em Novembro de 1535 com a maior armada em quantidade de 
navios, homens, cavalos e munições só superada pela frota de Cabral. Contudo, 
um destino trágico lhes estaria reservado, perdendo-se num naufrágio a nau-
capitânea com o capitão Aires da Cunha e quase toda a tripulação. Só alguns 
sobreviventes chegaram ao Golfão maranhense, onde fundariam a localidade de 
Nazaré (estava-se na época do Natal cristão e aí está a titulação do lugar a 
relembrá-lo, tal como se fizera na viagem cabralina: Terra de Santa Cruz, Monte 
Pascoal…já que em 1500 se celebrava o tempo pascal).  
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      O desastre desta frota traria consigo a marca da tragicidade que 
permaneceria nas sucessivas expedições àquele território do norte do Brasil. Os 
próprios filhos de João de Barros ainda organizaram uma nova armada em 1550, 
que se traduziu na sua própria morte e na ruína total da família. As dificuldades de 
aceder ao Maranhão com os seus traiçoeiros baixios, ventos fortes e as famosas 
pororocas, impossibilitaram até a circulação de navios do Sul para Norte, 
impedindo uma efectiva segurança das costas quando a região foi atacada pelos 
Franceses, inimigos dos Espanhóis, que aí fundaram a França Equinocial em 
1612. 
 
      Viviam-se as consequências da perda de independência no Reino a favor da 
coroa castelhana (1580), e aquele espaço americano tornou-se um centro de vital 
importância estratégica no conflito europeu, ao mesmo tempo que via reafirmada 
a sua importância atlântica e mundial O Brasil deixaria de ser apenas uma 
miragem para a ambição das nações europeias, para se integrar no complexo 
atlântico que dele fazia um espaço por excelência na política dos oceanos, dando 
ao Brasil de marca portuguesa e periférica uma configuração de centralidade. 
 
      Ao mesmo tempo iniciava-se o processo de interiorização do território 
brasileiro, alargando em muito os limites impostos por Tordesilhas. Era a grande 
caminhada para o Oeste e, consequentemente, a necessidade de proteger as 
entradas dos grandes rios como o Prata e o Amazonas. Para assegurar o 
imperium português no grande rio-mar, espinha dorsal da penetração lusa na 
vasta Amazónia, foi necessário expulsar os estrangeiros e dotar aquele espaço de 
nova organização político-administrativa. Com a Batalha de Guaxenduba em 
1614, os Franceses foram derrotados e Francisco de Caldeira Cabral funda um 
ano depois a Nova Lusitânia com capital em Belém. 
 
      Foi no contexto do aniquilamento da França Equinocial, que os frades 
Capuchos de Santo António iniciaram a sua história e munus evangélico em 
terras do Maranhão e Pará, já que ficaram a assegurar a actividade missionária 
depois da saída dos seus confrades Capuchinhos franceses. 
 
 520 
      Os primeiros franciscanos portugueses que ali estiveram em missão, Frei 
Cosme de São Damião e Frei Manuel da Piedade, pertenciam ao Convento de 
Nossa Senhora das Neves em Olinda, lugar onde os Menores tinham iniciado a 
sua fixação efectiva na colónia, a partir de 1584, com a formação da Custódia de 
Santo António do Brasil subordinada à província metropolitana de Santo António 
de Portugal, e que evoluiria para uma estrutura independente em 1657. Os 
Antoninos do Estado do Brasil iriam estender a sua acção a todo o território desde 
Olinda/ Pernambuco até Santa Catarina.  
 
      A Norte, depois da expulsão dos Franceses, os seráficos filhos de São 
Francisco estabelecem o Comissariado da Província de Santo António de 
Portugal no Maranhão, para o que partiram de Lisboa quatro frades Capuchos 
que se instalariam depois numa pequena residência no lugar de Una na periferia 
do povoado, nascendo o primeiro núcleo da presença franciscana em terras 
paraenses, que depois se espalharia ao longo dos grandes rios e seus igarapés 
por pequenas aldeias e missões e com a erecção de hospícios e dois conventos 
em São Luís e em Belém. 
 
Na sequência da criação do novo Estado do Maranhão, 
independente do Estado do Brasil, por carta régia de 13 de Junho de 1621, 
nomeia-se o primeiro governador e, a acompanhá-lo, para lançar as bases 
evangelizadoras na nova unidade política, missionários da Província de Santo 
António de Portugal. Surgem, assim, de par, as duas esferas institucionais, a 
política e a religiosa, representadas nas figuras de Francisco Caldeira Cabral e de 
Frei Cristóvão de Lisboa. 
 
O superior da missão franciscana, ou Custódio, segundo a 
designação da Ordem, Frei Cristóvão de Lisboa – ou Cristóvão Severim – era 
irmão do célebre Manuel Severim de Faria, Chantre da Sé de Évora, o mais 
importante historiador português de Seiscentos. Em Agosto de 1624 Frei 
Cristóvão chega a São Luís do Maranhão onde procede à edificação do Convento 
e Igreja de Santa Margarida, e dá início ao estabelecimento de missões. Cristóvão 
acumulava também as funções de Vedor e Qualificador pelo Tribunal da Mesa da 
Consciência e Ordens, e de Visitador e Comissário do Tribunal de Santo Ofício. 
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Ainda no Reino tinha obtido por alvará régio a prerrogativa da administração 
temporal das aldeias dos índios, o que lhe permitiu exercer um papel relevante 
junto da Coroa na complexa ―questão dos índios‖ e na denúncia dos seus maus 
tratos e falta de direitos essenciais. 
 
      Recorde-se que no Maranhão e em toda a região amazónica a economia era 
praticamente suportada pelas populações ameríndias, já que aquela se baseava 
essencialmente na colecta das ―drogas do sertão‖, e aos índios cabia a importante 
tarefa de assegurarem os transportes de pessoas e de mercadorias através dos 
rios, as únicas estradas da floresta. Eram também usados maciçamente na 
protecção contra os estrangeiros europeus e nas actividades domésticas e de 
lavoura numa época em que não tinham ainda sido introduzidos escravos 
africanos na região, pelas maiores dificuldades do tráfico, relativamente à Baía, 
por exemplo  
 
       Logo em 1625, o missionário, na sua entrada solene em Belém, apresenta o 
alvará régio que retirava à autoridades civis e particulares a direcção das aldeias 
dos índios, o que originou um levantamento dos moradores brancos e um clima 
de hostilidade e conflito permanentes entre o superior dos Franciscanos e os 
colonos. 
 
     Em Belém do Pará, Frei Cristóvão de Lisboa funda no Sítio da Graça, doado 
pelo Capitão Baltasar Rodrigues de Fontes, o Convento de Santo António, que 
viria a ser a sede apostólica da Ordem Franciscana no Estado do Maranhão e 
Pará. A partir daí inicia as visitas apostólicas ao longo dos rios Tocantins e 
Araguaia até Goiás, dando início ao sistemático apostolado dos Franciscanos no 
estado do Norte. Durante o tempo em que o Custódio esteve no Brasil pautou a 
sua actividade, fundamentalmente, como defensor dos índios, tendo proferido 
sermões de acusação, feito excomunhões públicas, enviado ofícios e pareceres, 
confrontado as outras ordens religiosas e as autoridades locais, em permanente 
denúncia. Tenha-se em conta que se estava em Seiscentos, época de grande 
proselitismo cristão, onde imperava a máxima extra ecclesiam, nulla salus, e os 
ditâmes do expansionismo europeu, e neste caso da Coroa portuguesa, 
buscavam por todos os meios ―construir‖ um Império à escala mundial, onde se 
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incluía a vasta Amazónia, desiderato que acompanhou a introdução dos valores 
da cristandade, valendo a máxima cuius regio, eius religio. 
 
      Cristóvão é considerado também oficialmente o autor da História dos Animais 
e Árvores do Maranhão, a primeira história natural da Amazónia, tratado que teria 
composto entre 1624 e 1627, e que se manteve inédito até 1967, juntamente com 
as estampas feitas a partir dos ―dibujos‖ originais por João Baptista, gravador dos 
retratos de D. João IV e abridor de cunhos da Casa da Moeda. Antes da Historia 
Naturalis Brasiliae (1648) de George Marcgraf e William Piso, elaborada durante a 
governação do príncipe holandês João Maurício de Nassau (1637 – 1644), e que 
consagraria os estudos naturalísticos do Brasil, o franciscano português marcou 
pelo pioneirismo e originalidade, na senda dos seus confrades capuchinhos 
franceses que estadearam no Maranhão de 1612 a 1614. 
 
      Os seus sermões constituem peças brilhantes de Oratória Sacra, que 
Cristóvão de Lisboa soube usar, para alertar as consciências relativamente aos 
índios. A sua prédica foi habilmente utilizada nos púlpitos e depois publicada em 
colectâneas, de que se destaca o Santoral de Vários Sermões de Santos, 
dedicado a seu irmão, o historiador Manuel Severim de Faria, Chantre da Sé de 
Évora (1638) e o Jardim da Sagrada Escritura de 1653, publicado um ano após o 
seu falecimento. Neles pode ler-se, por exemplo: 
 
E hoje vemos que os sertões estão acabados, destruídos, 
assolados. Os índios fugidos, mortos, consumidos, e que não só, não há 
quem venha a receber a fé, nem sacrificar-se a Deus, mas que aqueles 
que a tinham recebida fogem da Igreja por estes matos. 
 
      O missionário interpela os fiéis sobre o cativeiro lícito e ilícito, sobre a guerra 
justa e injusta, sobre as condições em que decorrem as ―entradas‖ ou 
―descimentos‖, sistema usado na captura dos índios para serem trazidos dos 
matos para as aldeias junto aos moradores brancos. Cristóvão abandona o 
estado pará-maranhense, por Índias de Castela, estadeando em Havana, e vai 
directamente a Espanha denunciar as arbitrariedades ali vividas, a situação dos 
índios e as perseguições de que os Capuchos eram alvo, às mãos dos colonos e 
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autoridades descontentes, e que terminou com o cerco ao convento franciscano e 
ao assassinato de um frade.  
      Já depois do seu regresso ao Reino, e na qualidade de Bispo de Angola, 
cargo que nunca chegou a assumir por estarem cortadas as relações entre 
Portugal e a Santa Sé depois da Restauração da independência portuguesa em 
1640, Cristóvão continuou a emitir pareceres para o monarca através do 
Conselho Ultramarino, tendo influenciado a lei de 29 de Outubro de 1647, 
promulgada por D. João IV, e que regulamentava a situação do cativeiro dos 
índios: Lei por que Sua Majestade mandou que os índios do Maranhão sejam 
livres, e que não haja administradores nem administração neles, antes possam 
livremente servir e trabalhar com quem lhes bem estiver e melhor lhes pagar seu 
trabalho. 
 
      Depois da saída do primeiro Custódio, seguiram-se vários superiores que 
continuaram a assegurar a evangelização seráfica no território amazonense, ao 
mesmo tempo que as outras ordens religiosas se estabelecem, também, de forma 
sistemática no Estado do Maranhão, nomeadamente a Companhia de Jesus, os 
Carmelitas, os Mercedários e os Frades da Piedade, outro ramo de Franciscanos 
entretanto ido de Portugal. 
 
      Em 1693 dar-se-ia um acontecimento de vital importância para o 
prosseguimento das actividades catequéticas dos vários institutos religiosos, uma 
vez que os atritos entre os membros das autoridades civis e eclesiásticas, os 
moradores brancos e as autoridades governativas se tinham agravado, 
essencialmente devido à indefinição de direitos de administração temporal dos 
índios e à sua repartição. Ao mesmo tempo, os Franceses continuavam a 
pressionar e era necessário proteger e fortificar as zonas fronteiriças, façanha só 
conseguida com a participação das ―muralhas do sertão‖, as verdadeiras 
fortalezas que eram os índios integrados no sistema colonial e missionário. Assim, 
por Carta Régia de Pedro II, de 19 de Março de 1693, procedeu-se à repartição 
das missões dos índios em áreas geográficas demarcadas: 
 
Aos Padres de Santo António assinala por distrito tudo o que 
fica ao norte do mesmo Rio das Amazonas e o sertão chamado Cabo do 
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Norte, para que, discorrendo pela margem do dito rio, compreendam os 
rios de Jari, do Parú e Aldeia de Urubuquara, que é missão dos padres 
da Companhia; e nela se limitará o distrito dos ditos religiosos de Santo 
António, quanto ao Rio das Amazonas, ficando-lhes sem limitação todo o 
interior do sertão deste distrito, no qual já têm um hospício e várias 
residências. 
 
      Ficaram assim distribuídas as terras de missão entre as várias ordens 
religiosas, ocorrendo ainda uma alteração a partir de 1705 com o desmembramento 
da Província de Santo António e a emergência da novel Província da Conceição, 
quer no Reino, quer no Maranhão. 
 
      Por todo o Norte brasileiro, designado posteriormente por Pombal, Estado do 
Grão-Pará e Maranhão, os Franciscanos de Santo António de Portugal exerceram o 
seu labor missionário, desde as aldeias onde ensinavam as primeiras letras e artes, 
ladainhas e ofícios, doutrina e língua, até à participação nas Juntas das Missões, 
órgão consultivo que foi criado para dirimir as questões ligadas aos índios, quer à 
sua captura, descimentos, aldeamentos, guerra, trabalho servil, liberdade, licitude 
ou ilicitude dos seus cativeiros, por exemplo. 
      Por outro lado, os missionários aprenderam costumes e línguas nativas que 
depois traduziam em gramáticas e vocabulários. Das observações que faziam 
produziam uma narrativas, cartas, epístolas, descrições da natureza e das gentes, 
por vezes os únicos registos a documentar esses contactos com grupos hoje já 
desaparecidos, cujos textos têm vindo a merecer cada vez maior atenção por parte 
de historiadores, antropólogos e linguistas.  
      Os conventos que edificaram, a exemplo de outras ordens religiosas, guardam 
o testemunho da grande viagem das formas artísticas vivificadas e enriquecidas em 
contextos periféricos. Também as devoções piedosas se transmudaram para terras 
de Alter Mare, de que é exemplo maior o culto de Santo António que conheceu uma 
fortuna ímpar em território brasileiro, sendo hoje uma das marcas da evangelização 
naquele país. 
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      Os Franciscanos fizeram, sem dúvida, parte integrante do sistema político, da 
ideologia dominante, dos desideratos régios e eclesiásticos da ―construção‖ 
daquele espaço político-administrativo. No entanto, tiveram uma intervenção 
marcada por um forte cunho regrista dentro da Ordem a que pertenciam. 
      A missionação franciscana no Maranhão e Pará é ainda um campo aberto ao 
estudo e à investigação histórica a exigir um olhar crítico e atento para um 




     O plano de pesquisa que agora se cumpre, a partir de vasta documentação 
inédita e da reconstituição possível das fontes editadas e manuscritas, lidas no seu 
conjunto, como indicador de uma investigação que, no fim de contas, está longe de 
estar esgotado e ainda prossegue (pois mantém nebulosas compactas que exigem 
debate, investigação e esclarecimento), pretende demonstrar a validade de um tema 
ainda verde na historiografia luso-brasileira, em que só uma metodologia de 
valências multi-disciplinares possibilitará um cabal entendimento. 
 
      O tema, de extrema importância, debate-se ainda com deficitária historiografia, e 
o caso do papel da Ordem na fundação do Estado grão-paraense, em todos os 
campos da realização humana, continua a carecer de novos estudos.  
 
      Em atenção ao contexto histórico, político, económico, social, mental, religioso, 
quer no Reino, quer no Estado do Grão-Pará e Maranhão, e à luz de uma 
metodologia de História comparada, alargada à História Social, Cultural, Político-
Administrativa, à História do Direito, das Religiões, da Língua e à História da Arte, 
com acento na interdisciplinaridade, no recurso a documentação inédita, a ―novas 
leituras de documentos velhos‖ (na feliz expressão do saudoso Mestre Professor 
Francisco Gama Caeiro, que nos iniciou nesta causa), a recortes temáticos, 
geográficos, iconográficos e estatísticos, esse estudo de conjunto pode agora ser 
colocado em novas bases científicas, para uma historiografia franciscana a haver. 
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     Em suma: existiu, e pode ser definida, uma identidade missionária franciscana 





















1.1. AUTORIDADES GOVERNATIVAS DO MARANHÃO NO PERÍODO DE 1612 – 1747 
 
AUTORIDADES GOVERNATIVAS DO MARANHÃO NO PERÍODO 
DE 1612 – 1747 667 
 
FRANÇA EQUINOCIAL - 1612-1615 
8 Setembro 1612 Daniel de La Touche, Senhor 
de La Ravardière, e François 
de Rassily, Senhor de Rassily 
loco-tenentes-generais 
9 Dezembro 1612 Daniel de La Touche, Senhor 
de La Ravardière  
 
EXPULSÃO DOS FRANCESES, 3 NOVEMBRO 1615 
3 Novembro 1615 Alexandre de Moura comandante-em-chefe das Forças 
Portuguesas 
Capitania do Maranhão, 1616-1622 
9 Janeiro 1616 Jerónimo de Albuquerque Capitão-Mor  
11 Fevereiro 1618 António de Albuquerque Capitão-Mor 
6 Abril 1619 Diogo da Costa Machado Capitão-Mor 
20 Abril 1622 António Muniz Barreiros Filho Capitão-Mor 
ESTADO COLONIAL DE MARANHÃO 
3 Setembro 1626 Francisco Coelho de Carvalho Governador e Capitão-General 
9 Outubro 1636 Jácome Raimundo de Noronha Governador e Capitão-General 
27 Janeiro 1638 Bento Maciel Parente Governador e Capitão-General 
INVASÃO HOLANDESA, 1641-1644 
25 Novembro 1641 Jan Cornelizoon Lichtardt Governador e Capitão-General 
31 Dezembro 1641 Pieter Bas Governador e Capitão-General 
EXPULSÃO DOS HOLANDESES, 28 Fevereiro 1644 
13 Julho 1643 Pedro de Albuquerque Governador e Capitão-General 
28 Fevereiro 1644 António Teixeira de Melo Governador e Capitão-General 
                                                 
667
 A partir do Catálogo de Documentos Manuscritos Avulsos relativos ao Maranhão Existentes no 
Arquivo Histórico Ultramarino, BOSCHI, Caio C. (org.), São Luís, FUNCMA/AML, 2002. 
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17 Junho 1646 Francisco Coelho de Carvalho Governador e Capitão-General 
15 Fevereiro 1648 Manuel Pita da Veiga Governador e Capitão-General 
17 Fevereiro 1649 Luís de Magalhães Governador e Capitão-General 
CAPITANIA DE SÃO LUÍS – 1652 
17 Novembro 1652 Baltasar de Sousa Pereira Capitão-Mor 
ESTADO DO MARANHÃO E GRÃO-PARÁ, 1654-1751 
11 Maio 1655 André Vidal de Negreiros Governador e Capitão-General 
23 Setembro 1656 Agostinho Correia Governador e Capitão-General 
16 Junho 1658 D. Pedro de Melo Governador e Capitão-General 
26 Março 1662 Rui Vaz de Siqueira Governador e Capitão-General 
22 Junho 1667 Antônio de Albuquerque 
Coelho de Carvalho 
Governador e Capitão-General 
9 Junho 1771 Pedro César de Meneses Governador e Capitão-General 
17 Fevereiro 1778 Inácio Coelho da Silva Governador e Capitão-General 
27 Maio 1682 Francisco de Sá de Meneses Governador e Capitão-General 
REVOLTA DE MANUEL BECKMAN, 1684 
24 Fevereiro 1684 Manuel Beckman, Eugénio 
ribeiro Maranhão, Frei Inácio 
da Fonseca e Silva, Frei Inácio 
de Assunção, Francisco Dias 
Deiró e Belchior Gonçalves 
Junta Governativa 
RESTABELECIMENTO  DOS GOVERNADORES E CAPITÃES-GENERAIS 
15 Maio 1685 Gomes Freire de Andrade Governador e Capitão-General 
14 Julho 1687 Artur de Sá de Meneses Governador e Capitão-General 
15 Maio 1690 Antonio de Albuquerque 
Coelho de Carvalho 
Governador e Capitão-General 
30 Junho 1701 Fernão Carrilho Governador e Capitão-General 
interino 
8 Julho 1702 D. Manuel Rolim de Moura Governador e Capitão-General 
13 Setembro 1705 João Velasco de Molina Governador e Capitão-General 
12 Janeiro 1707 Cristóvão da Costa Freire Governador e Capitão-General 
18 Junho 1718 Bernardo Pereira de Berredo e 
Castro 
Governador e Capitão-General 
19 Julho 1722 João da Maia da Gama Governador e Capitão-General 
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14 Abril 1728 Alexandre de Sousa Freire Governador e Capitão-General 
16 Julho 1732 José da Serra Governador e Capitão-General 
20 Março 1736 João Alves de Carvalho Governador e Capitão-General 
20 Agosto 1737 João de Abreu de Castelo 
Branco 
Governador e Capitão-General 
14 Agosto 1747 Francisco Pedro de Mendonça 
Gurjão 
Governador e Capitão-General 
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1.2. AUTORIDADES GOVERNATIVAS DO PARÁ NO PERÍODO DE 1615 – 1759 
 
AUTORIDADES GOVERNATIVAS DO GRÃO-PARÁ – 1615 A 1759 668 
 




24.12.1615 a 24.09.1618 Francisco Caldeira Castelo Branco 
14.09.1618 a 29.04.1619 Baltasar Rodrigues de Melo 
29.04 a 01.09.1619 Jerónimo Fragoso de Albuquerque 
01.09.1919 a 20.09.1619 Matias de Albuquerque 
11.1619 a 05.1620 Custódio Valente 
05.1620 a 13.01.1624 Manuel de Sousa Eça 
08.1624 a 06.10.1626 Bento Maciel Parente 
 
 
Governadores e Capitães Generais do Estado do Maranhão e Grão-Pará 
1616/1652 
Data NOME CARGO 
03.09.1626 a 15.09.1636 Francisco Coelho de Carvalho Governador e Capitão-
General 
06.10.1624 a 02.1628 Manuel de Sousa Eça Capitão-Mor do Pará 
02 a 10.1628  Feliciano Coelho de Carvalho Capitão-Mor do Pará 
(interino) 
10.1628 a 18.10.1629 Manuel de Souza Eça Capitão-Mor do Pará 
18.10.1629 a 29.05.1630 Luís Aranha de Vasconcelos Capitão-Mor do Pará 
29.05 a 28.11.1630 Jácome Raimundo de Noronha Capitão-Mor do Pará 
28.11.1630 a 22.06.1633 António Cavalcante de 
Albuquerque 
Capitão-Mor do Pará 
22.06.1633 a 01.1634 Luís de Rego Barros Capitão-Mor do Pará 




09.10.1636 a 27.01.1638 Jácome Raimundo de Noronha Governador e Capitão-
General (interino) 
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24.12.1636 a 03.02.1637 Francisco de Azevedo Capitão-Mor do Pará 
03.02 a 17.04.1638 Aires de Sousa Chichorro Capitão-Mor do Pará 
1638 Manuel Madeira Capitão-Mor do Pará 
27.01.1638 a 04.05.1644 Bento Maciel Parente Governador e Capitão-
General 
17.04 a 08.11.1638 Feliciano de Sousa Menezes Capitão-Mor do Pará 
25.04.1639 a 16.02.1640 Manuel Madeira Capitão-Mor do Pará 
(Senado da Câmara de Belém – 16 a 28.02.1640) 
28.02.1640 a 25.05.1641 Pedro Teixeira Capitão-Mor do Pará 
26.05.1641 a 15.09.1642 Francisco Cordovil Camacho Capitão-Mor do Pará 
(Senado da Câmara de Belém – 15.09.1642 a 28.07.1646) 
1644 Pedro Maciel Parente  
13.07.1643 a 30.01.1644 Pedro de Albuquerque Governador e Capitão-
General 
30.01.1644 a 17.07.1646 Feliciano Coelho de Carvalho e 
Francisco Coelho de Carvalho 
Junta Governativa de 
Capitães 




28.07 a 15.09.1646 Paulo Soares de Avelar Capitão-Mor do Pará 
15.09.1646 a 15.02.1648 Sebastião Lucena de Azevedo Capitão-Mor do Pará 
15.02.1648 a 17.09.1649 Ayres de Souza Chichorro Capitão-Mor do Pará 
15.02.1648 a 05.12.1650 Luís de Magalhães Governador e Capitão-
General 
12.1650 a 19.06.1654 Inácio do Rego Barreto Governador e Capitão-
General 
(Senado da Câmara de Belém – 19.6.1654 a 20.06.1956) 
20.06 a 09.09.1656 Domingos Machado  
10.09.1654 a 08.12.1656 Aires de Sousa Chichorro Governador e Capitão-
General 
 
Governadores e Capitães Generais do Estado do Maranhão, Grão-Pará e Rio 
Negro – 1654-1759 
 
Data NOME CARGO 
11.05.1655 a 23.09.1656 André Vidal de Negreiros Governador e Capitão-General 
08.12.1655 a 16.08.1656 Luís Pimenta de Morais Capitão-Mor do Pará 
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23.09.1656 a 16.06.1658 Agostinho Correia Governador e Capitão-General 
16.07.1656 a 19.09.1658 Feliciano Correia Capitão-Mor do Pará 
16.07.1656 a 26.03.1662 D. Pedro de Mello Governador e Capitão-General 
19.09.1658 a 16.04.1662 Marçal Nunes da Costa Capitão-Mor do Pará 
26.03.1662 a 22.06.1667 Rui Vaz de Siqueira Governador e Capitão-General 
05.06.1665 a 21.01.1666 Feliciano Correia Capitão-Mor do Pará 
1666 Francisco Seixas Pinto Capitão-Mor 
21.01.1666 a 03.09.1667 António Pinto Gaia Capitão-Mor do Pará 
22.06.1667 a 09.06.1671 António de Albuquerque 
Coelho de Carvalho 
Governador e Capitão-General 
03.09.1667 a 01.04.1668 Manuel Guedes de Aranha Capitão-Mor 
01.04.1668 a 02.03.1675 Paulo Martins Garro Capitão-Mor 
09.06.1671 a 17.02.1682 Pedro Cesar Menezes Governador e Capitão-General 
30.07.1673 a 25.07.1685 Marçal Nunes da Costa Capitão-Mor 
25.07.1685 Baltazar Furtado de 
Mendonça 
Capitão-Mor 
17.02.1678 a 03.1682 Inácio Coelho da Silva Governador e Capitão-General 
03.1682 a 16.05.1685 Francisco de Sá Menezes Governador e Capitão-General 
16.05.1685 a 14.07.1688 Gomes Freire de Andrade Governador e Capitão-General 
25.07.1685 a 27.08.1690 António de Albuquerque 
Coelho de Carvalho 
Capitão-Mor 
14.07.1687 a 04.1690 Artur de Sá de Menezes Governador e Capitão-General 
27.08.1690 a 20.07.1698 Hilário de Sousa de Azevedo Capitão-Mor 
04.1688 a 01.07.1701 António de Albuquerque 
Coelho de Carvalho 
Governador e Capitão-General 
20.07.1698 a 06.1701 João Velasco Molina Capitão-Mor 
06.1701 a 14.04.1707 João Duarte Franco Capitão-Mor 
11.06.1701 a 08.07.1702 Fernão Carrilho Governador e Capitão-General 
08.07.1702 a 13.09.1706 Manuel Rolim de Moura Governador e Capitão-General 
13.09.1705 a 12.01.1706 João Velasco de Molina Governador e Capitão-General 
12.01.1706 a 08.1718 Cristóvão da Costa Freire Governador e Capitão-General 
14.04.1707 a 19.04.1710 Pedro Mendes Tomás Capitão-Mor 
19.04.1710 a 11.06.1716 João de Barros da Guerra Capitão-Mor 
11.06.1716 a 1721 João Velho de Azevedo Capitão-Mor 
08.1718 a 02.1722 Bernardo Pereira de Berredo Governador e Capitão-General 
02.1722 a 14.04.1728 João da Maia da Gama Governador e Capitão-General 
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1721 a 1724 Manuel de Madureira de Lobo Capitão-Mor 
1722 a 15.09.1728 João Velho de Azevedo Capitão-Mor 
28.01.1725 a 14.04.1728 Pedro Mendes Tomás Governador e Capitão-Mor 
(interino) 
14.04.1728 a 16.05.1732 Alexandre de Sousa Freire Governador e Capitão-General 
15.09.1728 a 27.07.1732 António Marreiros Capitão-Mor 
26.05.1732 a 20.03.1736 José da Serra Governador e Capitão-General 
27.07.1732 a 20.03.1736 António Duarte de Barros Capitão-Mor 
20.03.1736 a 18.09.1737 António Duarte de Barros Governador e Capitão-General 
20.03.1736 a 1738 Custódio António da Gama Capitão-Mor 
18.09.1737 a 1738 João de Abreu de Castelo 
Branco 
Governador e Capitão-General 
1738 a 1743 João de Almeida Mata Governador e Capitão-General 
(interino) 
1738 a 1743 José Miguel Aires Capitão-Mor 
1743 a 1745 João de Almeida Mata Capitão-Mor 
14.08.1747 a 24.09.1751 Francisco Pedro de 
Mendonça Gorjão 
Governador e Capitão-General 
1751 José Miguel Aires Capitão-Mor 
24.09.1751 a 02.10.1754 Francisco Xavier de 
Mendonça Furtado 
Governador e Capitão-General 
02.10.1754 a 22.12.1756 D. Frei Miguel de Bulhões e 
Sousa 
Bispo do Grão-Pará, 
Governador (interino) 
Reassume; 22.12.1756 a 
15.01.1758 
Francisco Xavier de 
Mendonça Furtado 
Governador e Capitão-General 
15.01.1758 a 02.03.1759 D. Frei Miguel de Bulhões e 
Sousa 




1.3. CRONOLOGIA ECLESIÁSTICA DO PARÁ (1608 – 1798) 
 








BISPADO DA BAHIA 
 
1608  
6 Fevereiro   Nasce em Lisboa o Padre António Vieira, 
S.J. 
1615  
25 Dezembro   Parte de São Luis do Maranhão a 
expedição de Francisco Caldeira de 
Castelo Branco. 
1616  
12 Janeiro   Fundação da cidade de Santa Maria de 
Belém do Grão Pará, por Francisco 
Caldeira de Castelo Branco. 
1617  
 O Padre Manuel Figueira de Mendonça é 
nomeado primeiro vigário do Pará. 
28 Julho Chegam ao Pará os frades capuchos 
(Franciscanos) Frei António de 
Marciana,Frei Cristóvão de São José, 
Frei Sebastião do Rosário e Frei Filipe de 
São Boaventura. 
Agosto Fundação, pelos frades capuchos 
(Franciscanos), de um hospício no Una. 
1618  
20 Junho   Por ordem régia, os Franciscanos 
capuchos de Santo António são 
encarregados do trato com a gentilidade. 
18 Outubro   Segundo alguns historiadores, somente 
nesta data tomaria posse o primeiro 
Vigário. 
1621  
28 Julho Ida dos Jesuítas para o Pará. 
1624  
15 Maio Alvará régio sobre a Liberdade dos 
Índios. 
1625  
 Frei Cristóvão de Lisboa, 1.º Custódio 
franciscano de Santo António, é 
nomeado Comissário do Santo Ofício e 
Protector dos Índios. 
Frei Cristóvão de Lisboa funda a aldeia 
de Santa Cruz do Camutá, no Rio 
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Tocantins. 
14 Maio Chega a Belém Frei Cristóvão de Lisboa. 
Frei Cristóvão de Lisboa, acompanhado 
de Frei Cristóvão de São José e mais 
três confrades Franciscanos capuchos de 
Santo António iniciam uma expedição 
pelos rios Tocantins e Araguaia. 
25 Agosto   Nasce, em Luxemburgo, o Padre João 
Filipe Bettendorf, S.I. 
3 Outubro   Frei Cristóvão de Lisboa visita e abençoa 
a missão da Vila Viçosa de Santa Cruz, 
de Camutá (Cametá), no Rio Tocantins, 
iniciada cinco anos antes por Frei 
Cristóvão de São José. 
1626  
13 Junho   Fundação do Convento de Santo 
António, em Belém, pelos fraciscanos 
capuchos de Santo António. 
1627  
31 Maio O Capitão-Mor Bento Maciel Parente doa 
uma casa para o estabelecimento das 
Carmelitas no Pará. 
 Frei André da Natividade e Frei António 
de Santa Maria, OC, fundam novo 
convento do Carmo (o segundo) em 
Belém. 
1635  
10 Setembro Dom Gregório dos Anjos recebe a murça 
de cónego secular. 
10 Dezembro Ordenação sacerdotal do Padre António 
Vieira, S.I. 
Frei Cristóvão de Lisboa volta 
definitivamente para Portugal. 
1636  
 Chega ao Pará o Padre Luís Figueira, 
S.I., iniciando a história jesuítica da 
Amazónia. 
1637  
Abril Falece, no Maranhão, Frei Francisco da 
Prurificação, Comissário Provincial da 
Ordem do Carmo (o ―capuchinho‖). 
1639 Chegam a Belém, com a expedição de 
Pedro Teixeira, os primeiros Mercedários 
espanhóis, Frei Pedro de la Rua Cirne e 
Frei António de la Merced. 
1640 Fundação do Convento dos Mercedários 
em Belém, no Bairro da Campina. 
1643  
3 Julho Padre Luís Figueira e mais dezasseis 
companheiros jesuitas são vítimas de 
naufrágio nas costas da Ilha de Joanes 
(Marajó), sendo que três conseguem 
salvar-se, três morrem de fome e 
insolação e os outros onze são 
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devorados pelos índios Aruãs. 
1644  
2 Janeiro Frei Cristóvão de Lisboa, OFM, é 
nomeado Bispo de Angola. 
1645  
9 Dezembro Alvará de D. João IV que autoriza a 
permanência dos Carmelitas espanhóis 
em Belém. 
1649  
5 Dezembro Chegam a Belém os Padres João de 
Souto Maior e Gaspar Fragoso, Jesuítas. 
1650 Funda-se a igreja da Mesericórdia, em Belém. 
1652  
25 Fevereiro Extinção do Estado do Maranhão. 
14 Abril Falece, em Portugal, Frei Cristóvão 
Severim de Lisboa. 
1653  
23 Janeiro Os Jesuítas obtêm permissão de 
construir o colégio junto ao forte do 
Castelo, em Belém. 
Fundação da aldeia de São Miguel de 
Maracanã, dos índios Pacajús, pelos 
Jesuítas. 
5 Outubro Chega ao Pará o Padre António Vieira, 
S.I. 
17 Outubro Lei que permite novamente o cativeiro 
dos índios. 
O Padre João de Souto Maior, SI, inicia a 
construção da primeira igreja de São 
Francisco Xavier, em Belém. 
1654 O Padre António Vieira, SI, empreende a 
jornada pelo Rio Tocantins. 
Nasce o Padre Samuel Fritz, SJ. 
25 Agosto É restaurado o Estado do Maranhão. 
Nasce Frei António de Santa Catarina, 
OC. 
1655 Padre Francisco Veloso, SI, funda a 
aldeia dos Tupinambás de Baixo, ou 
aldeia do Cabú, (actual Colares). 
1657 Primeira catequese da aldeia de 
Curupatuba (actual Monte Alegre) pelos 
Jesuítas Francisco Veloso e Manuel 
Pires, que depois empreenderam a 
primeira entrada histórica do Rio Negro. 
1660 O povoado dos índios Pauxis 
(actualmente Óbidos) é visitado pelos 
Padres Salvador do Vale e Paulo Luís, 
SJ. 
Frei Teodósio, carmelita, entra no Rio 
Negro para evangelizar os índios 
Tucumãs. 
31 Dezembro Os Padres Manuel de Souza e Manuel 
Pires, Jesuítas, erguem a Igreja de Santa 
Cruz dos Aruáques, em Marajó. 
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1661  
Março Fundação da aldeia de Guaricurú ou 
Aricurú (actual Melgaço) dos 
Nheengaíbas, pelo Padre António Vieira, 
SJ. 
17 Julho Movimento dos colonos contra os 
Jesuítas e prisão do Padre António 
Vieira, SJ. 
1662  
3 Maio Reembarque dos Jesuítas para o 
Maranhão e depois para Lisboa. 
1663 Provisão real determina a devolução dos 
bens da Companhia de Jesus aos seus 
legítimos donos, embora os Jesuítas 
fiquem sem jurisdição temporal sobre os 
índios. 
Início da fazenda de Mamaiacú (actual 
Porto Salvo) dos padres Jesuítas. 
1667  
21 Setembro Dom Frei Bartolomeu do Pilar, OC, 1.º 
Bispo do Pará. 
3 Dezembro Inaugura-s,e em Belém, a segunda Igreja 
de São Francisco Xavier, anexa ao 
Colégio de Santo Alexandre. O Padre 
João Filipe Bettendorff, SI celebra a 
missa solene. 
Provável fundação da Ordem Terceira de 
São Francisco da Penitência, em Belém. 
1669 Os Jesuítas fundam a aldeia dos 
Tupinambás no Amazonas. 
O Fortim de São José dá início à cidade 
de Manaus. 
Frei Teodósio Carmelita e Pedro Favela 
fundam a aldeia de Tarumã, no Rio 
Negro. 
1672 Muda-se a aldeia de São João Batista do 
Gurupí para Caeté, actual Bragança. 
1674  




BISPADO DO MARANHÃO 
 
1677  
30 Agosto Criação canónica do Bispado do 
Maranhão, sufragâneo de Lisboa, 
abrangendo toda a Amazónia. 
Nasce em Pereira, Alfarelos, Portugal, o 
Padre Jacinto de Carvalho, SJ. 
1679  
11 Julho Toma posse, em São Luis do Maranhão, 




1 Abril Carta régia que confia todos os trabalhos 
da catequese aos padres da Companhia 
de Jesus. 
31 Julho Chega a Belém Dom Gregório dos Anjos, 
primeiro bispo que visita o Pará. 
1682  
9 Agosto Fundação da Confraria do Rosário dos 
Homens Pretos, em Belém. 
1683  
1 Março Carta régia que manda as côngruas 
ordinárias e conceder bom tratamento 
aos Franciscanos Capuchos de Santo 
António. 
1684  
2 Dezembro Carta régia que adverte o Provincial da 
Companhia de Jesus para que mantenha 
maior número de sacerdores e menor de 
irmãos leigos. 
Pedro II, de Portugal, pede à Santa Sé, a 
criação do Bispado do Pará, porém o 
Bispo do Maranhão, Dom Gregório dos 
Anjos, opõe-se em protesto enviado ao 
Papa. 
1686  
21 Dezembro As Missões amazónicas, por carta régia, 
foram divididas por diferentes Ordens 
religiosas. 
 Pelo ―Regimento das Missões‖, Pedro II, 
de Portugal, entrega aos Missionários o 
governo, não só espiritual, mas também 
temporal, dos índios. 
1688  
Setembro Martírio dos Padres António Pereira e 
Bernardo Gomes, Jesuítas, no Cabo do 
Norte. 
 
DOM GREGÓRIO DOS ANJOS 
 
1688  
22 Março O Rei recomenda ao Governador que 
ajude os Jesuítas a introduzir uma 
missão fixa no Rio Negro. 
1689  
11 Março Falece, no Maranhão, Dom Gregório dos 
Anjos. 
18 Setembro Nasce em Como, IT, o Padre Gabriel 
Malagrida, S.J. 
O Padre Samuel Fritz, SJ, baixa pelo 
Solimões e Amazonas até Belém. 
1690  
9 Outubro É apresentado, para Bispo do Maranhão, 
Frei Francisco de Lima, OC. 
17 Outubro Carta régia sobre a cobrança dos 
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impostos aos Missionários. 
1691  
Agosto Frei Francisco Lima, OC, é eleito Bispo 
do Maranhão. 
1692  
19 Fevereiro Carta régia que ordena a construção do 
convento para os Franciscanos da 
Piedade, em Belém. 
1693  
19 Março Grande divisão do território das Missões. 
Novembro Chegam a Belém e seguem logo para 
Gurupá os Franciscanos capuchos da 
Piedade. 
 Dom Francisco de Lima, OC, toma posse 
por procuração no bispado do Maranhão, 
mas não chega a ir à diocese. 
1695  
 Os Carmelitas iniciam a Missão de Santa 
Rita de Cássia, à margem do Rio Urariá, 
afluente do Rio Negro, para catequizar os 
índios Caraiás. 
D. Francisco de Lima é transferido para a 
Diocese de Olinda. 
Os Jesuítas instituem a Devoção das 
Quarenta Horas no Pará. 
1696  
17 Dezembro O Papa Inocêncio XII designa Frei 
Timóteo do Sacramento, Eremita de São 
Paulo, Bispo de São Tomé e Principe, 
para Bispo do Maranhão. 
O Padre João da Silva funda a aldeia de 
Abacaxis, no Amazonas. 
 
DOM FREI TIMÓTEO DO SACRAMENTO 
 
1697  
Maio Toma posse, no Maranhão, Dom Frei 
Timóteo do Sacramento, religioso de São 
Paulo da Serra d´Ossa. 
18 Julho Falece, na Bahia, Padre António Vieira, 
SJ. 
O Padre João Ângelo, SJ, inicia a 
construção de uma capela na aldeia dos 
Bocas. 
1698  
5 Agosto Falece o Padre João Felipe Bettendonrff, 
SJ. 
24 Setembro O Padre Francisco Tavares de Macedo é 
nomeado Vigário do Vara do Pará. 
Os Carmelitas transferem de São Luís 
para Belém o curso permanente de 
Filosofia e Teologia. 
1699  
19 Março O Rei concede aos Franciscanos 
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capuchos de Santo António todas as 
Missões ao norte do Rio Amazonas. 
2 Julho Interdição da Igreja de N. S. do Carmo, 
em Belém, por nela haver sido enterrado 
um excomungado. 
20 Novembro Carta régia contra os religiosos que 
mantivessem os índios em trabalhos de 
interesses mercantis. 
1700  
21 Abril Reabertura da Igreja de Nossa Senhora 
do Carmo, em Belém. 
1701  
20 Setembro Os índios Morés trucidam Frei José de 
Santa Maria e Frei Martinho da 
Conceição, Franciscanos, na ilha de 
Marajó. 
1 Dezembro Nasce em Belém, o Pe. José Morais, SJ. 
D. Pedro II manda entregar aos 
Franciscanos a Missão do Jari. 
1702  
16 Março Frei Bartolomeu do Pilar, OC, recebe o 
grau de doutor em Cânones. 
11 Junho Os Jesuítas iniciam a construção da sua 
igreja na Vigia. 
1706  
27 Maio Carta régia que proíbe a doação de 
Sesmarias aos Religiosos. 
13 Agosto Nasce em Verdemilho, Aveiro, Portugal, 
Dom Frei Miguel de Bulhões, OP. 
20 Novembro Capuchos da Conceição da Beira em 
Belém. 
1708  
1 Dezembro Nasce, em Lisboa, o Padre José de 
Morais, SJ, historiador. 
1709  
9 Dezembro Fundação da Paróquia de Tefé e Alvelos, 
no Rio Solimões. 
1711  
12 Agosto Nasce em Matosinhos, Portugal, Dom 
Frei João de São José e Queirós. 
10 Outubro Nasce Frei António dos Anjos, OC. 
1713  
30 Outubro Nasce, em Bolonha, o Engenheiro 
António José Landi. 
A Câmara de Belém pede a Dom João V 
providências para a criação do Bispado 
do Pará. 
1714  
Abril Falece em Setúbal, Portugal, Dom Frei 
Timóteo do Sacramento. 
24 Maio Dom João V autoriza o Governador a 
entregar trinta índios para as obras da 
igreja matriz de Belém. 
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É eleito Vigário Capitular, no Maranhão, 
o licenciado José Gonçalves Goulart que 
falece no mesmo ano e é substituído pelo 
Vigário de Belém, Padre Manuel dos 
Santos, nomeado pelo Cadibo de Lisboa. 
14 Outubro As funções paroquiais da Matriz de 
Belém passam para a Igreja de São João 
Batista. 
1715  
2 Fevereiro Nasce o Padre Joaquim Carvalho, em 
Lisboa, Portugal. 
Setembro O Padre Agostinho Marinho Garro 
assume as funções de Vigário Capitular 
do Maranhão. 
31 Dezembro Os Capuchos da Conceição fundam duas 
aldeias no Rio Jari. 
1716  
27 Dezembro Ordenação Episcopal de Dom José 
Delgarte, OST, em Lisboa. 
 
DOM JOSÉ DELGARTE 
 
1717  
12 Julho Toma posse no Maranhão, Dom José 
Delgarte, Trinitário. 
9 Novembro Dom João V apresenta o nome de Frei 
Bartolomeu do Pilar, OC, para Bispo do 
Pará. 
24 Dezembro Chega ao Pará, em visita pastoral, Dom 
José Delgarte. 
1718  
16 Abril Dom José Delgarte ordena sacerdotes, 
em Belém.  
31 Julho Inauguração da Capela de Santo Inácio 
de Loiola, na Igreja de São Francisco 
Xavier, em Belém. 
1719  
4 Março Pela Bula ―Copiosus in Misericordia‖ o 
Papa Clemente IX erige o Bispado do 
Pará como sufragâneo do Patriarcado de 
Lisboa. Na mesma data é nomeado o 
primeiro bispo, Dom frei Bartolomeu Pilar, 
OC. 
21 Março Dom José Delgarte sagra a Igreja de São 
Francisco Xavier, anexa ao Colégio de 
Santo Alexandre, dos Jesuítas, em 
Belém. 
1720  
22 Dezembro Ordenação Episcopal de Dom Frei 
Bartolomeu do Pilar, OC, em Lisboa, por 
Dom Tomás de Almeida, Dom João 




DOM FREI BARTOLOMEU DO PILAR 
 
1721  
9 Fevereiro Dom Frei Bartolomeu do Pilar, 
representado por seu legítimo 
procurador, Frei Vitoriano Pimentel, OC, 
toma posse na Diocese do Pará. 
1722  
25 Março Provisão régia ao Provincial da 
Companhia de Jesus para que os seus 
religiosos não se escusem de ir fazer os 
resgates. 
24 Julho Nasce em Travaços, Diocese de Viseu, 
Portugal, o Pe. João Daniel, SJ. 
15 Agosto Fundação da Congregação da Nossa 
Senhora da Boa Morte, em Belém. 
1723  
13 Abril  O Rei de Portugal ordena que os 
Mercedários se retirem das Missões. 
24 Novembro Miguel de Bulhões, em Portugal, 
professa na Ordem dos Pregadores. 
1724  
29 Agosto Chega a Belém o primeiro Bispo do Pará, 
Dom Frei Bartolomeu do Pilar, OC. 
16 Setembro É estabelecido o Cadibo do Pará com 
sacerdotes trazidos de Portugal. 
21 Setembro Entra solenemente na Diocese Dom Frei 
Bartolomeu do Pilar, OC. 
Novembro Falece, em Belém, o Cónego Domingos 
Aranha Ramos. 
14 Setembro Falece, no Maranhão, Dom Frei José 
Delgarte. 
1725  
20 Março Falece o Padre Manuel Fritz, SJ. 
31 Dezembro Os Carmelitas fundam a Missão de Santa 
Maria de Caracaraí, no Rio Branco. 
1727  
1 Abril Nomeação do primeiro cura de Sant´Ana 
da Campina, em Belém, Padre Manuel 
António Parente. 
25 Junho Bento XII concede à Vigária do 
Maranhão – Pará, da Ordem do Carmo, o 
privilégio de conferir o grau de Doutor 
aos seus membros, mestres em 
Teologia. 
1728  
25 Agosto Nasce em Lisboa, o Pe. António 
Gonzaga, SJ. 
Frei Matias de São Boaventura, OC, 
funda a aldeia de Mariuá, no Amazonas. 
 
 
1729 Frei Matias de São Boaventura, 
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carmelita, funda a Aldeinha de São 
Caetano. 
1730 O Colégio Jesuíta do Pará recebe a 
faculdade de dar graus académicos ―ex 
jure pontifício‖. 
1731  
11 Maio Dom João V concede o diploma régio 
para a fundação do Colégio da Vigia. 
11 Dezembro Concede-se o pagamento das côngruas 
em cacau. 
1732  
29 Agosto Abrem-se as aulas de Latim, no Colégio 
Jesuítico da Vigia. 
1733  
9 Abril Falece em Belém Dom Frei Bartolomeu 
do Pilar, OC, primeiro Bispo do Pará. 
Eleição do Vigário Capitular.  
13 Novembro Falece o Cónego Inocêncio da Silva. 
1734  
 
13 Junho Vem de Lisboa o desembargador 
Francisco Duarte dos Santos para 
sindicar sobre as acusações formuladas 
contra os Jesuítas. 
1735  
6 Maio O Cónego Lourenço Roxo de Pottflix 
abre o primeiro estabelecimento de 
ensino musical do Pará, a ―shola 
cantorum‖. 
1736  
15 Janeiro Nasce em Anadia, Portugal, o Padre 
Manoel de Carvalho, SJ. 
13 Junho Benção da primeira pedra do Convento 
de Santo António em Belém 
(reedificação). 
Fundação da Congregação de Nossa 
Senhora da Sapiência, no Colégio da 
Companhia, em Belém. 
O Pe. José Lopes, SJ, muda a aldeia dos 
Tupinambás para a vila de Boim, no 
Tapajós. 
1738  
14 Dezembro Ordenação episcopal de Dom Frei 
Guilherme de São José, em Lisboa, por 
Dom Tomás de Almeida, primeiro 
patriarcar de Lisboa, sendo consagrantes 
Dom Frei Valério do Sacramento, Bispo 
de Angola e Dom Frei João do Paro, 
Bispo de Cabo Verde. 
 





26 Julho Chega ao Pará Dom Frei Guilherme de 
São José, religioso da Ordem de Tomar. 
10 Agosto Toma posse em Belém Dom Frei 
Guilherme de São José. 
15 Agosto Entrada solene de Dom Frei Guilherme 
de São José. 
1740  
 
11 Setembro Nasce em Loureiro, Ovar, Portugal, Dom 
Frei Caetano Brandão.  
29 Setembro Falece o Cónego Francisco Xavier de 
Azevedo. 
Torna-se autónoma a casa da 
Companhia de Jesus, na Vigia. 
1741  
 
24 Novembro Levante no Caeté. 
20 Dezembro Bula pontifícia ―Apostolicae Servitutis‖ do 
Papa Bento XIV que declara livres os 
índios. 
1743  
13 Junho Inauguraçãodo Convento de Santo 
António, em Belém. 




8 Dezembro Frei Miguel dos Bulhões e Souza, OP, é 
nomeado Bispo de Malaca. 
Apresentando uma orem régia, porém 
sem o beneplácito episcopal, o Padre 
Gabriel Malagrida, SI, funda um 
Seminário em Belém, o primeiro 




29 Junho Sagração episcopal de Dom Frei Miguel 
de Bulhões e Sousa, Dominicano, bispo 
eleito de Malaca, por Dom Tomás de 
Almeida, patriarca de Lisboa. 
1747  
 
1 Janeiro Nasce em Viseu, Portugal, Dom Manuel 
de Almeida de Carvalho. 
15 Novembro  Dom Frei Guilherme de São José 
Apresenta sua renúncia ao Bispado do 
Pará. 
1748  
24 Abril  A Santa Sé aceita a renúncia de Dom 
Guilherme. 
3 Maio Benção da primeira pedra da nova 
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Catedral de Belém. 
Até então funcionava como catedral a 
pequena Igreja de São João. 
18 Maio Dom Frei Miguel de Bulhões e Sousa é 
transferido para o Bispado do Pará. 
Agosto  Retira-se para Portugal Dom Frei 
Guilherme de São José. 
22 Outubro Acto solene do lançamento da pedra 
fundamental da Capela da Ordem 
Terceira de São Francisco, presidida pelo 
Chantre e Provisor do Bispado, Lourenço 
Alves Roxo. 
 
DOM FREI MIGUEL DE BULHÕES 
 
1749  
9 Fevereiro Chega a Belém Dom Frei Miguel de 
Bulhões e Sousa, 3.º Bispo do Pará. 
14 Fevereiro Dom Frei Miguel de Bulhões toma posse 
da Diocese por seu procurador Cónego 
Dr. João Rodrigues Pereira. 
15 Fevereiro O 3.º Bispo do Pará entra solenemente 
na Diocese. 
17 Junho Dom Miguel reabre o Seminário de 
Nossa Senhora das Missões e confia a 
direcção ao Padre Gabriel Malagrida, SI. 
Os capuchos da Piedade fundam, em 
Belém, o Hospício de São José. 
1750  
 O Padre Pedro Canaes é nomeado reitor 
do Seminário. 
Dom João V confirma a autorização para 
a fundação do Seminário de Belém. 
1751  
30 Março Decreto que autoriza, novamente, a 
fundação do Seminário de Belém. 
15 Novembro Falece, em Portugal, Dom Frei Guilherme 
de São José. 
Dom Frei Miguel de Bulhões e Sousa é 
mandado como Visitador do Maranhão. 
1752  
15 Junho Lei para os Missionários. 
3 Outubro Dom Miguel de Bulhões sagra o altar da 
Igreja de Santo António, em Belém. 
29 Dezembro Criação da paróquia de Sant´Ana de 
Igarapé-Miri. 
Criação da paróquia de São José de 
Macapá. 
1753  
9 Maio El Rei José I manda que Dom Miguel de 
Bulhões assuma o governo da Província 




1 Junho  Fundação da Igreja do Divino Espírito 
Santo, no Mojú, Pará. 
20 Outubro Dom Miguel de Bulhões assume o 
governo da Província do Pará, na 
ausência do governador Francisco Xavier 
de Mendonça Furtado. 
1 Dezembro Inauguração da capela da Ordem 
Terceira de São Francisco da Penitência. 
Benção por Dom Miguel de Bulhões e 
primeira missa pelo chantre Lourenço 
Alvex Roxo. 
1754  
1 Junho  Fundação da Igreja do Divino Espírito 
Santo, no Mojú, Pará. 
20 Outubro Dom Miguel de Bulhões assume o 
governo da Província do Pará, na 
ausência do governador Francisco Xavier 
de Mendonça Furtado. 
1 Dezembro Inauguração da Capela da Ordem 
Terceira de São Francisco da Penitência. 
Benção por Dom Miguel de Bulhões e 
primeira missa pelo chantre Lourenço 
Alves Roxo. 
1755  
13 Abril  Dom Miguel de Bulhões erige a Vigararia 
Geral do Rio Negro. 
16 Junho O Rei de Portugal extingue o poder 
temporal dos religiosos. 
6 Setembro O Arcediago Manuel das Neves benze a 
primeira pedra da nova Capela de São 
João Batista, em Belém. 
23 Dezembro Benção da Catedral de Belém, por Dom 
Miguel de Bulhões. 
24 Dezembro Abertura solene da catedral, vindo o 
Santíssimo Sacramento, em procissão, 
da Igreja de São João. 
Criação da paróquia de São João do 
Crato no Rio Madeira. 
1756  
10 Março Falece o Cónego António Ferreira Pinto, 
Vigário Geral de Pottflix. 
9 Abril Falece o Cónego Dr. Lourenço Alves 
Roxo. 
1757  
10 Fevereiro Os Jesuítas recusam-se a tomar conta 
das paróquias.  
18 Fevereiro Frei José de Madalena é nomeado 
Vigário Geral do Rio Negro. 
Julho Volta para Belém o último missionário 
jesuíta do Caeté. 
24 Setembro Frei Raimundo Barbosa, OC, é 
assassinado pelos índios no lugar 
Moreira, no Amazonas. 
4 Dezembro Benção da imagem de Nossa Senhora 
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da Conceição, da capela da Ordem 
Terceira de São Francisco, oferecida 
pelo irmão Bartolomeu Ferreira. 
1758  
10 Janeiro Falece no Pará o Padre João Teixeira, 
SJ. 
5 Fevereiro Ordem régia que determina a retirada 
dos religiosos capuchos da Piedade para 
Portugal. 
2 Maio Dom Miguel de Bulhões designa o Rio 
Gurupi como limite entre o Pará e o 
Maranhão. 
O Padre Dr. José Monteiro Noronha toma 
posse como vigário geral do Rio Negro. 
Nasce o Padre José Manoel de Morais, 
em Belém. 
 Criação da freguesia de Nossa Senhora 
da Conceição de Benfica. 
Frei João de Santo Elias, carmelita, 
funda a aldeia de Santo Alberto dos 
Cauaurús, hoje Carvoeiro ou Cravoeiro, 
no Rio Negro. 
1759  
19 Janeiro Dom José I manda sequestrar os bens 
da Companhia de Jesus, por influência 
do Marquês de Pombal. 
9 Fevereiro Dom Miguel de Bulhões toma posse 
como Visitador e Reformador dos 
Jesuítas. 
12 Abril Ordem régia que determinou a saída dos 
Religiosos Capuchos da Conceição da 
Beira. 
3 Setembro Lei que expulsa os Jesuítas. 
10 Outubro Clamente XII confirma Frei João de São 
José e Queirós, Beneditino, para 4º Bispo 
do Pará. 
28 Novembro No Colégio de São Pedro, em Coimbra, 
Frei Caetano Brandão professa na 
Ordem Terceira Regular de São 
Francisco. 
Criação das freguesias de São Paulo de 
Olivença, de Silves e Itacoatiara, no 
Amazonas. 
1760  
10 Abril  Carta régia confirma o uso do Colégio 
dos Jesuítas para Seminário. 
12 Abril  Expulsão dos Jesuítas. 
14 Abril  Criação da paróquia de São Francisco de 
Paula, de Muaná. 
4 Maio  Sagração episcopal de Dom Frei João de 
São José e Queirós, na cidade do Porto, 
Portugal. 
18 Junho Carta régia que confirma a criação da 
Vigararia Geral do Rio Negro. 
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DOM FREI JOÃO DE SÃO JOSÉ E QUEIRÓS 
 
1760  
31 Agosto Chega a Belém Dom Frei João de São 
José e Queirós, OBS, 4.º Bispo do Pará. 
4 Setembro Dom Frei João toma posse pelo 
arcediago Dr. João Rodrigues Pereira. 
11 Setembro Dom Frei João de São José entra 
solenemente na Diocese do Pará. 
12 Setembro Dom Frei Miguel de Bulhões e Sousa, 
bispo eleito de Leiria, deixa o Pará, 
viajando no mesmo navio em que iam os 
Jesuítas expulsos. 
1761    
11 Junho Carta régia que passa a Igreja da Vigia 
(dos Jesuítas) à categoria de Matriz. 
Carta régia que destina ao Seminário do 
Pará a parte mais baixa do Colégio dos 
Jesuítas de Belém. 
20 Setembro É executado em Lisboa o Padre Gabriel 
Malagrida, S.I., fundador do Seminário de 
Belém. 
Dom Miguel de Bulhões toma posse em 
Leiria. 
19 Dezembro Dom João de São José inicia as visitas 
pastorais pelo Rio Guamá e Capim, que 
descreveu em suas ―Memórias‖, 
publicadas por Camilo Castelo Branco. 
1762    
 
7 Fevereiro Nasce, em Cametá, Dom Romualdo de 
Sousa Coelho. 
1763  
18 Janeiro Falece o beneficiado Lourenço Ferreira 
Morais. 
16 Junho O Rei propõe ao Cabido do Pará que 
seja eleito Vigário Capitular da Diocese o 
Padre Dr. Geraldo José de Abranches. 
9 Julho Falece o Cónego Basílio de Almeida 
Morais. 
24 Novembro Dom Frei João de São José e Queirós, 
sentindo-se destituído da Diocese, 
ordena ao Cabido que faça a eleição do 
Vigário Capitular. 
25 Novembro Dom Frei João de São José segue para 
portugal, chamado por uma ordem régia. 
27 Novembro O Cabido elege para Vigário Capitular o 
Padre Dr. Geraldo José de Abranches. 
1764    
 Nasce no Pará o Cónego António Duarte 
Souto. 
1765  
8 Março Falece, em Belém, o Cónego João da 
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Costa e Souza. 
17 Novembro Falece, em Belém, o Cónego José 
Marcos Mendes.  
30 Novembro O Padre José Inácio Pastana assume a 
reitoria do Seminário de Belém. 
 Nasce, em Belém, o Padre Dionísio 
Maciel. 
1766    
16 Abril Início das obras da nova igreja de Nossa 
Senhora do Carmo, em Belém. 
1767  
 Falece o Cónego José Caetano 
Figueiredo.  
1768    
15 Dezembro Falece, em Belém, o Cónego António 
Nunes da Silva. 
1769   
18 Maio Falece, em Belém, o Cónego Dr. Luís 
Francisco Monteiro, português. 
19 Maio Falece em Belém o Cónego doutoral 
Manuel Narciso dos Anjos. 
9 Dezembro Falece o Cónego João Esteves de 
Carvalho. 
1770   
13 Julho Falece o Cónego Manuel Rodrigues.
  
23 Agosto Frei João Evangelista Pereira e Silva, 
terceiro regular de São Francisco, é 
apresentado para 5.º Bispo do Pará. 
1771    
17 Junho Clemente XIV confirma a escolha de Frei 
João Evangelista Pereira, para Bispo do 
Pará.  
1772  
5 Setembro Falece o Cónego Lourenço de Miranda. 
6 Setembro Benção da primeira pedra da nova igreja 
de São João Batista, em Belém. 
   
DOM FREI JOÃO EVANGELISTA PEREIRA 
 
1772   
21 Novembro Dom Frei João Evangelista Pereira da 
Silva, OTR, toma posse no bispado do 
Pará, tendo como procurador o Cónego 
Manoel das Neves. 
Dom Frei João Evangelista Pereira entra 
solenemente na Diocese do Pará. 
1773  
 Nasce, em Belém, o Padre Gregório 
Naziareno de Alcantara. 
14 Março Falece, em Carapajó, o Cónego José 
Ferreira Barreto. 
1774   
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1 Fevereiro Benção da Capela-mor da Catedral de 
Belém, por Dom Frei João Evangelista 
Pereira. 
10 Março Falece o Arcipreste Luis Borges. 
3 Maio  O Pará fica autónomo do governo do 
Maranhão. 
18 Junho Extinção dos Mercedários.  
Construção da Ermida de Nossa Senhora 
de Nazaré, em Belém. 
O Padre Luís de Sousa assume a reitoria 
do Seminário de Belém. 
1775  
 Nasce em Belém o Padre Francisco Pinto 
Moreira. 
6 Junho Falece o Padre Felipe de Santiago, 
vigário de Santarém. 
1776  
 Criação da paróquia de São Francisco 
Xavier de Tabatinga, no Amazonas.  
19 Janeiro Falece no cárcere, em Portugal o Padre 
João Daniel, SJ. 
1777  
6 Fevereiro Falece o cônego António Francisco de 
Pottflis, paraense. 
5 de Abril Dom João Evangelista convoca o Sinodo 
do Pará. 
18 Maio Inicio do Sinodo do Bispado do Pará. 
23 Junho Dom João Evangelista benze a Igreja de 
São João, em Belém. 
Nasce em Belém, o Padre Francisco 
José Gonçalves. 
16 Julho Inauguração da igreja de Nossa Senhora 
do Carmo, em Belém (refundação). 
12 Novembro Falece o Arcipreste António Rodrigues 
Pereira. 
Nasce em Torres Vedras, Portugal, o 
Cónego Agostinho dos Santos Abreu 
1778  
7 Março Falece o cónego Francisco da Costa 
Sousa, em Belém. 
30 Setembro Falece em Portugal, Dom frei Miguel de 
Bulhões e Sousa, OP, 3º Bispo do Pará. 
Nasce em São Domingos do Capim, o 
Cónego Lázaro Pinto Moreira. 
1780  
4 Novembro Falece o pe. Luis Pereira de Sousa, reitor 
do Seminário. 
O Padre António Rodrigues do Amaral é 
nomeado reitor do Seminário do Pará. 
1782  
14 Maio Falece, em Belém, Dom frei João 
Evangelista Pereira da Silva, TOR, 5º 
Bispo do Pará. 
21 Maio O Cónego Dr. José Monteiro de Noronha 
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é eleito Vigário Capitular do Bispado. 
02 Agosto Frei Caetano Brandão é escolhido para 
Bispo do Pará, pela Rainha D. Maria I. 
Nasce, no Acará, o Cónego João Batista 
Gonçalves Campos. 
Nasce, em Cametá, o Cónego Manuel 
Evaristo de Brito Medes. 
16 Dezembro Pio VI confirma a eleição de Frei Caetano 
Brandão. 
1783  
16 Abril O Cónego José Monteiro de Noronha, 
vigário capitular, toma posse como 
Arcipreste do Cabido do Pará. 
20 Outubro Chega ao Pará, Dom Frei Caetano 
Brandão. Na mesma charrua‖Aguia e 
Coração de Jesus‖ viaja o Governador 
General Martinho de Sousa e 
Albuquerque. 
29 Outubro Toma posse Dom Frei Caetano Brandão, 
6º Bispo do Pará. Nomeia para seu 
Vigário Geral o Cónego Dr. José 
Monteiro de Noronha. 
1 Novembro Entrada solene de Dom Frei Caetano 
Brandão na Diocese. 
 
DOM FREI CAETANO BRANDÃO 
 
13 Novembro Depois da Carta Pastoral de saudação, 
Dom Frei Caetano escreve outra 
convidando os pais de familia a 
mandarem seus filhos e domésticos 
aprender a Doutrina.  
2 Dezembro Nova Carta Pastoral determinando o 
comparecimento do Clero às 
conferências episcopais. 
30 Dezembro Dom Frei Caetano dá novo Regulamento 
para o Seminário e designa o Padre 
Manuel Martins para reitor do mesmo. 
1784  
7 Fevereiro Carta Pastoral para a celebração da 
Quaresma.   
24 Fevereiro Dom Frei Caetano compra uma casa 
para o Hospital da Caridade. 
08 Abril  Instrução sobre Visitas Pastorais.  
Dom Caetano ordena o Padre Francisco 
António de Abre. 
1785  
19 Fevereiro Ordenação Sacerdotal do PAdre 
Romualdo de Sousa Coelho, 
camataense, por Dom frei Caetano 
Brandão. 
1786  
8 Fevereiro Carta Pastoral que faz um apelo para a 
fundaçãode um hospital e cria a 
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Irmandade do Senhor Bom Jesus dos 
Pobres Enfermos. 
27 Fevereiro  Falece oCónego Antônio José Correia .
  
5 Julho Dom Frei Caetano Brandão designa a 
primeira directoria da Irmandade da 
Caridade. 
24 Julho Dom Frei Caetano Brandão inaugura o 
Hospital do Bom Jesus dos Pobres. 
13 Novembro Pela bula ―Ingeniosa Reginarum 
IIIustrium‖ é extinto o Convento de Nonha 
Senhora das Mercês e os seus bens 




Falece o Cónego Carlos Manoel Alvares 
Bandeira. 
1788  
12 Junho Falece o Cónego Manuel da Costa. 
1789  
28 Abril Dom Frei Caetano Brandão é transferido 
para a Sé primacial de Braga, Portugal, 
por aviso régio. 
9 Agosto Parte para Portugal Dom Frei Caetano 
Brandão, deixando o Cónego Dr. José 
Monteiro de Noronha, como governador 
do Bispado. 
1790  
25 Janeiro Dom Frei Caetano Brandão permite aos 
cónegos do Pará o uso de roquete e 
murça. 
29 Março Em Consistório, Pio VI confirma a 
transferência de Dom Frei Caetano 
Brandão para Braga. 
26 Abril Dom Frei Caetano Brandão comunica 
oficialmente ao cabido a sua 
transferência para a Arquidiocese de 
Braga. 
5 Maio É apresentado o nome do Padre Dr. 
Manuel de Almeida Carvalho para Bispo 
do Pará. 
17 Junho Dom Caetano Brandão recebe o pálio 
arquiepiscopal, em Lisboa, das mãos do 
Bispo Dom José Maria de Melo. 
1790  
19 Junho É eleito vigário capitular o Cónego Dr. 
José Monteiro da Cunha. 
28 Junho Dom Frei Caetano Brandão toma posse 
em Braga, por procuração. 
20 Julho Nasce, em Belém, o Arcipreste Manuel 
Teodoro. 
17 Setembro Dom Frei Caetano entra solenemente em 
Braga. 
1791  
26 Junho O Papa Pio VI confirma a nomeação do 
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Padre. Dr. Manuel de Almeida de 
Carvalho para Bispo do Pará. 
15 Agosto Ordenação episcopal de Dom Manuel 
Carvalho, em Lisboa. 
17 Dezembro Falece o Cónego Francisco Afonso da 
Costa. 
1792  
31 Agosto Nasce, em Belém, o Cónego João 
Rodrigues de Castro Gois. 
1793  
8 Setembro Realização do primeiro Cirio De Nossa 
Senhora de Nazaré, em Belém, saída da 
Capela do Palácio do Governo para a 
Ermida de Nazaré. 
1794  
15 Abril Falece o Vigário Capitular da Diocese do 
Pará, Cónego Dr. José Monteiro da 
Cunha, paraense. 
Assume o governo da Diocese o 
arcediágo Joaquim José de Faria. 
 
DOM MANUEL DE ALMEIDA DE CARVALHO 
 
17 Junho Chega a Belém, na galéra ―Santa Rosa‖, 
Com Manuel de Almeida de Carvalho e 
toma posse pelo procurador, arcediágo 
Joaquim José de Faria. 
18 Junho Entrada solene de Dom Manuel de 
Almeida de Carvalho, na Diocese do 
Pará, como 7º Bispo. 
Deixam o Pará os Frades Mercedários. 
8 Novembro A Igreja de Santo Alexandre, em Belém, 
é confiada à Irmandade da Mesericórdia. 
à  
1795  
 Dom Manuel de Almeida manda entregar 
à Catedral a banqueta de prata do altar-
mor da Igreja de Nossa Senhora das 
Mercês. 
25 Novembro Falece na Vigia o Cónego doutoral José 
Cosme da Fonseca. 
1798  
 Criação da paróquia de Nossa Senhora 
































1.5. MOVIMENTO MISSIONÁRIO FRANCISCANO NO ESTADO DO GRÃO-PARÁ E 
































GLOSSÁRIO DE TERMOS 670 
 
ABÓBADA  Revestimento interior de um espaço, consistindo na transladação de 
um arco ou na justaposição de vários, apoiada em paredes, pilares ou colunas, 
apresentando perfis diversos e executada em variados materiais (betão, pedra, tijolo). 
 
ABOBADILHA  Abóbada de pouca espessura, executada em materiais leves, como 
o tijolo, podendo assumir várias formas. 
 
ALA DO CORO-ALTO  Corredor no segundo piso do claustro, o qual abre 
directamente para a quadra e se situa paralelo à parede da igreja, tendo, como único 
vão, a porta de acesso ao coro-alto ou a um espaço que o antecede, o ante-coro. 
 
ALA DOS CONFESSIONÁRIOS  Corredor no primeiro piso do claustro, o qual abre 
directamente para a quadra e se situa paralelo à parede da igreja, possuindo, além 
de portas de acesso a outras dependências, uma série de vãos rectilíneos, que 
serviam para os frades se instalarem durante o sacramento da confissão e que 
ligava, através de um ralo, com um espaço semelhante no interior da igreja, onde se 
posicionava o fiel. 
 
ANTONINHOS – Designação popular dos frades capuchos das províncias 
portuguesas de Santo António e da Imaculada Conceição. 
 
ANTONINOS  ver ANTONINHOS. 
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 A significação dos termos deste glossário foi pesquisada essencialmente, a partir dos vários 
estatutos da Província (cf. ―Bibliografia‖). Também se consultaram os seguintes autores: António de 
Sousa Araújo, Antoninhos da Conceição – Dicionário de Capuchos Franciscanos, Braga, 1996; Frei 
Venâncio Willeke em ―Notas Explicativas‖ das Atas Capitulares da Província Franciscana de Santo 
António do Brasil (1644-1893), Rio de Janeiro, 1970 e, do mesmo autor, o capítulo ―Terminologia 
Franciscana‖, in Frei Vicente do Salvador, História do Brasil, S. Paulo, 1975. Foram também incluídos 
termos relativos aos espaços conventuais e à arquitectura mendicante. 
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ARCO TRIUNFAL  Arco de volta perfeita que dá acesso à capela-mor, podendo ser 
de dimensões distintas e assente em elementos das várias ordens arquitectónicas, 
estando, no caso presente, assente em colunas toscanas e, frequentemente, ornado 
por elementos decorativos fitomórficos, efectuados nos sécs. XVII ou XVIII. 
 
ARMÁRIO DOS AMITOS  Armário embutido numa das paredes da sacristia, 
composto por várias gavetas, onde cada frade guardava os amitos, uma veste 
litúrgica, para colocar junto ao pescoço. 
 
ARMÁRIO DOS CÁLICES  Armário embutido numa das paredes da sacristia, que 
servia para arrecadar as alfaias litúrgicas da comunidade e alguma paramentaria. 
 
ARQUITRAVADO  Sistema constituído por dois elementos verticais, travados por 
um elemento horizontal comum, dando origem a um vão rectilíneo. 
 
AVENTAL  Elemento decorativo, que surge na base da moldura inferior das janelas 
de peitoril, sendo mais ou menos recortado, podendo ostentar volutas ou elementos 
pendentes, inspirados na passamanaria. 
 
AVISO – Patente ou mensagem enviada de um convento para o outro. 
 
AZULEJO DE PADRÃO  Azulejos formando uma composição decorativa 
constituída pela repetição de um ou vários módulos que podem ir de 2 x 2 até 16 x 16 
azulejos. Foi largamente utilizado durante o séc. XVII e primeira metade do século 
XVIII, em revestimentos parietais,formando o denominado efeito tapete. 
 
BRINCOS  Elemento decorativo que ladeia a moldura de um vão, em forma de 
pingente ou de elemento fitomórfico. 
 
CAIXOTÕES  Cada um dos elementos poligonais em que se divide uma 
cobertura interna de um espaço, podendo possuir moldura mais ou menos salientes, 
simples ou entalhadas, que circunscrevem painéis pintados ou relevados, com 
decoração figurativa, alegórica ou meramente ornamental. 
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CANTAREIRA  Armário embutido numa parede, cujas prateleiras são em cantaria e 
servem para arrecadar vários utensílios domésticos, incluindo os cântaros, de onde 
lhe advém o nome. 
 
CAPELA  Designação dada aos oratórios situados em partes de um templo, com 
altar e culto próprio, particular ou corporativo. Por extensão é um local ou vão onde 
se encontre um altar de uma igreja ao culto de um santo ou mistério. O vocábulo 
deriva da capela onde era conservada e venerada a Capa de São Martinho, em 
Tours, mas a sua divulgação deve-se ao culto oriental, com os martyria, espaços 
diferenciados da igreja e onde se colocavam as relíquias dos mártires. Inicialmente, o 
termo surgiu para designar uma instituição de bens, normalmente vinculados, cujos 
rendimentos deviam ser gastos em missas ou obras pias, revertendo o resto para o 
administrador do espaço, que devia zelar pela sua manutenção e decoração, 
passando a designar os espaços onde o defunto se fazia sepultar. Com a 
necessidade de proliferação de altares, na época gótica, correspondente a um 
crescendo de culto de vários santos, patronatos de famílias e colectividades que 
procuravam espaços de enterramento e de culto, vão surgir as capelas no 
deambulatório, as capelas dos transeptos, que viram aumentado o seu tamanho. 
Esta proliferação levou à ocupação de outros espaços, nomeadamente as naves. 
Perante esta proliferação, em 1514, D. Manuel I regulamentou, em Portugal, o 
regimento das Capelas. 
 
CAPELA COLATERAL  Capela rasgada ou adossada às paredes que flanqueiam o 
arco triunfal, tendo as do lado do Evangelho uma maior importância, relativamente às 
opostas, podendo mesmo ter como tutelar o orago do templo. 
 
CAPELA LATERAL  Capela rasgada ou adossada às paredes laterais de uma 
igreja, tendo as do lado do Evangelho uma maior importância, relativamente às 
opostas. 
 
CAPELA-MOR  Capela principal de um templo, situado no topo de um eixo 
longitudinal que se forma a partir do portal axial, onde se situa o altar-mor e onde 
decorrem as cerimónias litúrgicas mais importantes. 
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CAPÍTULO CUSTODIAL – Congresso dos padres superiores da custódia franciscana 
para eleição do novo governo e superiores dos conventos. O custódio do Maranhão 
era eleito em Lisboa. 
 
CAPÍTULO INTERMÉDIO – Ver Congregação provincial. 
 
CAPÍTULO PROVINCIAL – Reunião trienal dos vogais eleitores na Casa capitular. 
Estavam presentes o Padre Visitador Geral, o Provincial, o Custódio, Definidores e 
Guardiães. Convocada pelo Comissário visitador, que presidia, elegia-se o novo 
governo da Província (Ministro Provincial e Definitório). De acordo com os estatutos, 
os cargos alternavam obrigatoriamente de três em três anos. 
 
CAPUCHINHOS  Uma das três Ordens Franciscanas masculinas. Principiou na 
Itália em 1525 como movimento de reforma e foi aprovada pelo Papa Clemente VII 
em 1528. As outras duas Ordens são os Franciscanos Observantes (ou 
simplesmente Franciscanos) e os Franciscanos Conventuais. As três Ordens seguem 
a mesma Regra, escrita por São Francisco e aprovada pelo Papa Honório III em 
1223, mas cada uma tem Constituições próprias. 
 
CAPUCHOS – Designação dada em Portugal a um dos três ramos da Estrita 
Observância da Ordem dos Franciscanos Observantes (ou simplesmente 
Franciscanos), devido à forma piramidal do seu capelo e a não confundir com a 
Ordem independente dos Franciscanos Capuchinhos. Fora de Portugal esses 
religiosos receberam as denominações de Descalços (por não usarem qualquer tipo 
de calçado) e Alcantarinos (pela influência marcante de J. Pedro de Alcântara nesta 
família espiritual). A Ordem Franciscana, além do ramo principal da Regular 
Observância, abrangia mais dois grupos da Estreita Observância: os Recoletos e os 
Reformados. 
      Em Portugal houve cinco províncias capuchas (Piedade, Arrábida, Santo António, 
Soledade e Conceição) e três da Regular Observância (Portugal, Algarves e, nos 
Açores, São João Evangelista) 
      Um dos três ramos em que se dividiu a via masculina dos Franciscanos, criada 
em 1528, rompendo com um outro ramo, o da Observância. Nasce no âmbito do 
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Concílio de Trento, com Matteo Baschi, um frade observante que teria tido uma 
revelação de São Francisco para regressar ao ideal primitivo, preconizado pela Regra 
franciscana. Recebe a aprovação do Papa em 1525, sendo fundada pela Bula 
Religionis Zelus, datada de 1528, com Estatutos criados em 1535 – 1536, baseados 
na Regra e no Testamento de São Francisco. Para se distinguirem dos demais 
Franciscanos, adoptam um capucho. Em 1619, adquirem autonomia jurídica, ficando 
independentes dos Observantes. 
      Contudo, este tivera um antecessor castelhano, Frei João de Guadalupe que, em 
1498, se dirigiu a Roma, munido de cartas de recomendação dos Reis Católicos, a 
solicitar ao Papa autorização para seguir a regra preconizada por São Francisco. 
      Neste âmbito criaram vários cenóbios em território espanhol, que, no século XVI, 
após a morte do fundador (1503) passam a ser perseguidos, refugiando-se em 
Portugal e criando a custódia da Piedade, em 1508, confirmada por breve de Júlio II, 
em 1509, sendo a primeira custódia capucha de todo o ramo franciscano. 
 
CARNEIRO  Nicho parietal ou sepultura subterrânea onde são depositados os 
ossos ou corpo de um defunto. É de pequenas dimensões, podendo possuir alguma 
decoração, como a pedra de armas do defunto e/ou respectiva família, bem como 
elementos azulejares, frequentemente na forma de uma cruz latina. 
 
CASA DO CAPÍTULO – Sala interior do Convento onde se juntava a comunidade 
religiosa para reuniões ou cerimónias. Também apelidada de capela do capítulo. 
 
CASA CAPITULAR  Convento em que se celebram os Capítulos Provinciais, com 
aprovação pontifícia. 
 
CASA DO CAPÍTULO  Espaço funcional, situado numa das alas do piso inferior do 
claustro, servindo como local de reunião da comunidade que habita o edifício. Serve 
a reuniões diárias, onde são confessadas as culpas de cada um dos religiosos e 
distribuídas as tarefas, para resolução de problemas inerentes à vivência da 
comunidade, para eleição de um guardião ou de um provincial, estes apenas 
funcionando nas casas-mãe. 
 
 583 
CASA DO FOGO  Espaço funcional situado numa das alas do piso inferior ou 
superior do claustro, que servia de local de aquecimento para os frades, tendo uma 
lareira e bancos corridos assentes em mísulas. 
 
CASA DO LAVABO  Espaço funcional anexo à sacristia, onde se situava o lavabo 
da mesma, permitindo as abluções dos frades antes das cerimónias litúrgicas. 
 
CATRE  Cada um dos espaços em que se divide uma enfermaria conventual, 
constituindo uma zona exclusiva a um doente; os vários catres encontram-se 
divididos em cantaria ou, mais frequentemente, em taipa ou tabique e possuem, 
como mobiliário principal, uma cama ou uma cadeira de encosto. 
 
CELA  Espaço destinado ao descanso e meditação de cada um dosfrades, 
dispondo-se nas alas superiores do claustro, estando divididas em taipa ou tabique, 
cada uma com acesso por uma porta de verga recta, que abre para a ala do claustro 
ou para o corredor dos dormitórios (no caso de estes possuírem duas fiadas de 
celas) e iluminada por uma pequena janela quadrangular. Tem uma cama, um 
oratório, um Crucificado, podendo a do guardião, de maiores dimensões, possuir 
cadeiras e um armário. 
 
CERCA CONVENTUAL  Propriedade murada compreendendo um núcleo edificado 
para habitação de uma comunidade religiosa, campos agrícolas, horta, mata ou 
jardim numa relação de interdependência. Geralmente providas de jardim, adjacente 
à casa, em claustro ou disperso por toda a propriedade. São muito frequentes os 
caminhos entre campos agrícolas ou plantações de vinha ou pomar, que terminam 
em bancos ou conversadeiras, os muros de suporte onde se inserem alegretes ou os 
jogos de água com caleiras e tanques de rega. Grande parte dos elementos tem um 
carácter religioso como é o caso de fontes dedicadas a santos, de escadórios que 
conduzem a locais de devoção ou de locais de recolhimento e contemplação. 
 
COLUNA JÓNICA  Coluna de influência clássica, com a base composta por vários 
toros e escócias, de onde evolui o fuste, estriado, composto por 24 estrias, separadas 
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por estreitos listéis, e o capitel composto por duas amplas volutas, que sustentam o 
ábaco. 
 
COLUNA TOSCANA  Coluna de criação clássica, desenvolvendo-se no período 
romano, caracterizada por possuir base composta por pequeno plinto e um toro, de 
onde evolui um fuste liso, com anel no topo, apresentando um capitel ornado por 
óvulos e dardos e por pequena cornija saliente. 
 
CONVENTO  Edifício de dimensões e estrutura variáveis, consoante a ordem 
religiosa que o ocupava, composto por uma igreja e uma zona regral, desenvolvido 
em torno de um claustro, onde se desenvolvia a vida dos frades, envolvido por uma 
cerca e, por vezes, por uma mata. A partir da Idade Média, convento tornou-se o local 
onde habitavam os frades que tinham uma semiclausura, como as ordens 
mendicantes, por oposição ao mosteiro, com uma regra de clausura explícita. 
 
CORO-ALTO  Espaço onde se reúne a comunidade religiosa para assistir aos actos 
litúrgicos e onde exerce as especificidades corais de cada uma; situado sobre o 
portal axial, possui um cadeiral, um órgão, uma estante coral e, por vezes, um 
candeeiro das trevas. 
 
CORREDOR DOS DORMITÓRIOS  Espaço que se situa entre duas fiadas de celas, 
permitindo o acesso às mesmas, podendo ser um espaço em falsa abóbada de berço 
ou em madeira de caixotões, iluminado por clarabóias ou pela janela regral. 
 
CORUCHÉU  Estrutura inclinada e bastante elevada que fecha um edifício ou um 
espaço, apresentando várias formas, construída em diversos materiais e com vários 
tipos de revestimento, como azulejo, escama de lousa ou cantaria. 
 
COLEGIAL – Aluno que frequentava o Curso de Artes (―Trivium‖ e ―Quadrivium‖) e 
Teologia Moral nos vários conventos ou colégios da Ordem. No fim do curso, 
seguiam para Pregadores ou Passantes, podendo estes candidatar-se a Lentes ou 
Leitores. Se os candidatos ao concurso de Leitores de Artes não fossem aprovados, 
não poderiam exercer qualquer cargo durante alguns anos. 
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COMISSARIADO  Circunscrição de vários conventos sob a direcção de um 
Comissário eleito na Província. 
 
COMISSÁRIO DO MARANHÃO E PARÁ – Padre eleito na Província, que  
superintendia a todos os frades dos Conventos e Missões do Maranhão e Grão-Pará, 
e que participava nos capítulos provinciais 
 
COMISSÁRIO VISITADOR – Delegado do Ministro ou do Comissário Geral da 
Ordem, para realizar as visitas canónicas. Para desempenhar o lugar deveria já ter 
ocupado cargos de responsabilidade, como o de Provincial, Vigário provincial, 
Custódio ou Definidor. Cabia-lhe, depois da visita, proceder à convocação dos 
Eleitores para o Capítulo provincial, onde se realizavam novas eleições. 
 
CONFESSORES – Eleitos pelo Definitório, em Capítulo ou Congregação. Dividiam-se 
em Confessores de Seculares e Confessores de Frades e de Freiras. 
 
CONGREGAÇÃO CUSTODIAL – Congresso dos Padres Superiores, entre dois 
capítulos custodiais. 
 
CONGREGAÇÃO PROVINCIAL – Capítulo intermédio, assembleia realizada entre 
dois capítulos provinciais, pelo Definitório, sem poderes de eleição de Custódia e 
Definidores da Província. 
 
CORISTAS – Religiosos estudantes ainda sujeitos a Mestre. 
 
CRIPTA  Espaço subterrâneo, que serve de enterramento, no interior de um templo. 
Pode assumir proporções variadas e destinar-se a um único defunto e/ou à sua 
respectiva família. É frequente possuir decoração pictórica e escultórica, do tipo 
relevado, não,sendo incomum a aplicação de azulejaria. 
 
CUSTÓDIA   Circunscrição de vários conventos com alguma autonomia interna sob 
a direcção de um Custódio, mas dependente de uma Província. 
Conjunto de conventos de uma ordem religiosa, congregados em determinada área 
ou dispersos, encontrando-se unidos por uma tendência religiosa semelhante, que 
 586 
possui uma certa autonomia administrativa, mas depende de uma Província ou de 
uma Ordem religiosa. 
 
CUSTÓDIO – Superior regional de um grupo de conventos que formavam a custódia, 
portanto ainda dependentes de outra Província. Na Província existe também um 
Custódio com poderes de Vice-Provincial, segundo elemento da hierarquia, a seguir 
ao Provincial. 
 
DE PROFUNDIS   Espaço de reunião, situado junto ao refeitório, rodeado por 
bancos corridos, destinados aos monges, que procediam a leituras teológicas, antes 
e depois das refeições. Simultaneamente, servia para velarem os frades defuntos. No 
caso dos colégios, destinava-se ao espaço das disputas teológicas entre os vários 
alunos. 
 
DEFINIDORES – Conselheiros do Provincial que, com o Ministro Provincial 
governavam colegialmente a Província. 
 
DEFINITÓRIO – Conjunto dos Definidores e Provincial que nomeavam os 
Comissários, Guardiães, Presidentes, Porteiros, Pregadores, Confessores, Leitores, 
Mestres e todos os lugares da Província. 
 
DISCRETOS – Também conhecidos por Padres da Mesa, eram assistentes do 
Guardião, nomeados pelo Provincial, de entre os elementos com cargos mais 
elevados. 
 
DONATOS – Candidatos a Irmãos Leigos, categoria em que permaneciam durante 
alguns anos, até ao noviciado. 
 
ERMITÃO – Religioso que se retirava para uma ermida, onde vivia isolado da 
comunidade. 
 
EMBEBIDO  Elemento ou estrutura que se encontra parcialmente introduzida na 
superfície de um outro elemento ou estrutura. 
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EMPENA  Remate angular de uma fachada, podendo, contudo, apresentar-se 
recortada ou em pinhão, formando um efeito escadeado. 
ESCADA DAS MATINAS  Escada que, nos edifícios conventuais, liga a zona da Via 
Sacra, adossada à sacristia, ao corredor do coro-alto, no segundo piso, permitindo 
aos frades a descida rápida até à sacristia, para poderem oficiar os ofícios divinos no 
templo. Nem todos os edifícios a possuíam, não surgindo nos mais antigos, que se 
serviam apenas de uma estrutura deste tipo, normalmente a Escada Regral. 
 
ESCADA REGRAL  Escada que, nos edifícios conventuais ou monacais, liga a 
zona inferior do claustro ao segundo piso, mais precisamente, aos dormitórios. No 
caso dos conventos capuchos, partiam do De Profundis e terminavam no corredor 
dos dormitórios, sendo marcada, no patamar superior, pela existência de um nicho 
com uma imagem da Virgem, normalmente designada como Nossa Senhora da 
Escada, apesar de poderem existir outros oragos. 
 
FACHADA  Parede em contacto directo com o exterior, onde é possível [do ponto 
de vista regulamentar] abrir vãos de janela ou de porta (PEDRO, 1999) 
 
FACHADA HARMÓNICA   Fachada ladeada por duas torres sineiras, que se 
elevam relativamente ao corpo central, normalmente mais baixo, onde se rasgam os 
vãos de portas, janelas e o acesso à galilé. 
 
FALSA ABÓBADA DE ARESTA – Revestimento em forma curva, que se apoia 
numa estrutura de vigamento de madeira ou betão, com suportes nos ângulos, para 
onde o peso é descarregado por duas nervuras que se cruzam em arco de volta 
perfeita. 
 
FALSA ABÓBADA DE BERÇO – Revestimento em forma curva, que se apoia numa 
estrutura de vigamento de madeira ou betão. 
 
FALSO TRANSEPTO  Espaço saliente relativamente à nave, formado por dois 
espaços funcionais, um cultual, correspondente a uma capela, dedicada 
frequentemente a Nossa Senhora das Dores, fronteiro à porta de acesso ao claustro, 
também ela profunda e extravasando o alinhamento da nave. 
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FRESTAS  Pequenas janelas que permitem escassa iluminação, normalmente de 
perfil em arco de volta perfeita. 
 
FRONTÃO SEM RETORNO   Frontão cujas cornijas laterais não fecham 
inferiormente. 
 
GALILÉ   Espaço exterior, coberto, que antecede a entrada no templo e que permite 
à comunidade reunir-se, estando protegida dos elementos climatéricos adversos. No 
caso destas casas franciscanas constitui, igualmente, um espaço de culto, pois 
ostenta uma Capela dedicada ao Senhor dos Passos, em frente da qual surge o 
acesso à portaria. 
 
GRANDE ÓRGÃO  Instrumento musical que funciona a teclas e ar comprimido, 
composto por três partes distintas, mas interligadas, os foles, a tubagem e os 
registos, cujo som é comandado a partir de uma consola, onde surge a bancada do 
organista, onde se implantam os botões dos registos, as pedaleiras e de dois a cinco 
teclados cromáticos, correspondentes aos possíveis cinco grandes agrupamentos de 
sonoridades, o grande órgão, o positivo, o recitativo, a bombarda e o eco. A estrutura 
funciona a partir da entrada do ar, fornecido pelos foles, em pequenos reservatórios, 
de onde partem tubos para o cerne do órgão, o someiro, que recebe o ar sob 
pressão, havendo uma espécie de válvulas que não permitem o seu retrocesso; o 
someiro possui pequenos orifícios, onde correm réguas, que accionadas pelas teclas, 
se movem, permitindo a entrada do ar nas flautas, através de tubos de comunicação, 
os postéis, no caso das flautas de maiores dimensões, que não assentam 
directamente no someiro, permitindo a emissão dos sons. Cada órgão possui vários 
registos, com sonoridades distintas, conseguindo-se, entre eles, inúmeras 
combinações, accionadas por pedais existentes junto às pedaleiras, provocando as 
misturas; além destas, é possível adicionar efeitos de crescendo, obtidos pelas 
janelas venezianas, que abrem lentamente, fazendo soar os tubos das bombardas, 
encerrados numa caixa. Podem surgir, ainda, efeitos mecânicos, que emitem alguns 
sons específicos, como o canto das aves, ou fazem mover figuras que tocam 
instrumentos. As caixas são de madeira entalhada, com vários elementos 
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decorativos, desde carrancas, atlantes, acantos, concheados e assentam em ampla 
mísula, estando colocados nas paredes laterais ou sobre a entrada dos templos. 
 
GUARDIÃO – Superior de um convento franciscano com direito a voto, no Capítulo. 
O Guardião eleito em Capítulo mantinha-se em funções até à realização da 
Congregação intermédia, onde se escolhia outro. Era o religioso que assegurava o 
governo temporal do convento, auxiliado pelos Discretos. 
 
HOSPEDARIA – Espaço destinado aos visitantes externos, para simples descanço 
ou para pernoita. Podia situar-se no piso inferior, junto à Portaria, impedindo que os 
mesmos devassassem o espaço regral, ou no segundo piso, integrando o dormitório 
dos frades. Poderia constituir um edifício anexo, construído na cerca. Encontra-se 
mobilado com cadeiras de encosto, por vezes camas, podendo ter mesas ou mesmo 
arcas, onde os frades arrecadavam alguns pertences. 
 
HOSPÍCIO – Casa religiosa regular, constituída por uma comunidade de menos de 
doze religiosos. 
 
HOSPÍCIO – Casa Religiosa não formada canonicamente e cuja criação dependia da 
Província. 
 
JANELA DE SACADA – Vão rasgado numa parede ou muro, ao nível do pavimento 
interno e possuindo um avançamento exterior, com bacia de cantaria e uma guarda 
metálica ou de outro material, vazada ou plena. 
 
JANELA DE VARANDIM – Vão rasgado numa parede ou muro, ao nível do 
pavimento interno, provido de uma guarda colocada à face da superfície onde se 
implanta, podendo ser de vários materiais e plena ou vazada. 
 
JANELA EM CAPIALÇO – Termo aplicado a uma janela, cujo vão é de maiores 




JANELA REGRAL – Janela situada no topo do corredor dos dormitórios, permitindo 
iluminar estes espaços de circulação, sendo identificáveis no exterior pelas suas 
maiores dimensões ou pelo facto de possuírem sacadas ou constituírem janelas de 
varandim. 
 
JUNTA – Assembleia formada pelo Custódio e seus conselheiros nos tempos da 
Custódia, enquanto não podem formar capítulo. 
 
LAVABO DE REFEITÓRIO – Estrutura com água perene ou com pequeno 
reservatório, situado no claustro, em casa anexa ao refeitório ou no De Profundis, 
permitindo aos frades lavarem as mãos antes e depois das refeições. O tamanho é 
variável, consoante se integre num pequeno edifício ou num mosteiro de grandes 
dimensões. 
 
LAVABO DE SACRISTIA – Estrutura com água perene ou com pequeno 
reservatório, situado na sacristia, ou na casa anexa, a casa do lavabo, permitindo aos 
celebrantes, lavarem as mãos antes e depois das cerimónias litúrgicas. O tamanho é 
variável, consoante se integre num pequeno edifício ou num mosteiro de grandes 
dimensões. 
 
LEIGOS – Religiosos que não passavam ao estado de coristas, nem recebiam 
ordens sacras, mas faziam profissão nessa qualidade, mantendo-se sujeitos a um 
Mestre. 
 
LEITORES – Idêntico a Lentes ou Mestres de Artes ou Teologia. 
 
MESA DA DEFINIÇÃO – Igual a Definitório ou Governo da Província. 
 
MESTRES – Leitores ou Lentes na Província e também frades incumbidos de 
ministrar formação espiritual e franciscana aos noviços e aos jovens professores. 
 
MINISTRA – Vão rectilíneo que liga o refeitório e a cozinha, constituindo, 
normalmente, a única ligação entre estes dois espaços. 
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MÍSULA – Elemento de suporte, que se salienta de uma parede, destinado a 
sustentar vários elementos arquitectónicos ou estruturas. 
 
MISSIONÁRIOS – Religiosos que partam para as missões e lá permaneciam durante 
um período determinado. 
 
NAVE – Espaço longitudinal de um templo, destinado aos fiéis, que se inicia no portal 
de acesso e termina no transepto, na parede testeira ou no arco triunfal, conforme o 
âmbito religioso do edifício. 
 
NECESSÁRIAS – Instalações sanitárias dos frades, situadas no segundo piso, no 
seguimento de uma das alas dos dormitórios, separadas do edifício principal por um 
pequeno passadiço, possuindo sistema de escoamento através do claustro e sistema 
de água corrente, que subia a partir da zona da cozinha. 
 
NOVIÇO – Candidato à Ordem depois de tomar o hábito. 
 
ÓRGÃO POSITIVO. – Instrumento musical que funciona a teclas e ar comprimido, 
composto por três partes distintas, mas interligadas, os foles, a tubagem e os 
registos, cujo som é comandado a partir de uma consola, ligada à bancada do 
organista, onde se implantam os botões dos registos, as pedaleiras e um teclado, 
correspondentea uma sonoridade suave, que acompanha os momentos litúrgicos 
diários. São de pequenos dimensões, podendo surgir com alguns elementos 
decorativos como castelos ou na forma, mais comum, de órgão de armário, em que 
os tubos se encontram fechados por duas portadas decoradas, abertas durante o seu 
funcionamento. 
 
OPOSITORES – Candidatos a Leitores, que esperavam concurso para prestar 
provas perante o Definitório. 
 
ORATÓRIO  ver HOSPÍCIO. 
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PADRES DA PROVÍNCIA – Título honorífico atribuído aos religiosos que prestassem 
serviços destacados à Província, como os Ministros ou Vigários Provinciais. Podiam 
sê-lo pertencendo a outras Províncias, como os Comissários Visitadores. 
 
PADROEIRO  Protector e mentor de um edifício religioso ou parte dele, tornando-se 
o responsável pela sua edificação, manutenção e apoio financeiro à comunidade 
religiosa que o habita, para o que vincula uma série de bens; em troca, o padroeiro é 
alvo de algumas benesses por parte da comunidade, tendo direito a colocar a sua 
pedra de armas no arco triunfal, a abrir tribuna para assistir às cerimónias religiosas, 
a participar das refeições dos frades, a receber parte da produção agrícola da cerca e 
a ser alvo de orações várias. 
 
PASSANTES – Mestres ou Leitores substitutos, podendo desempenhar o cargo os 
Opositores. 
 
PATENTES – Documentos manuscritos, de carácter normativo ou informativo, que 
circulavam, para conhecimento da comunidade. Podiam provir dos superiores 
eclesiásticos, ou ainda do Paço, delegados apostólicos ou outras entidades estatais 
ou religiosas. 
 
PINÁCULOS  Elemento que remata um contraforte, arcobotante ou cunhal de um 
edifício ou estrutura, podendo assumir várias formas, piramidal, em balaústre, em 
bola, bolboso, em urna ou, em casos mais elaborados, em forma de fogaréus, 
elemento que remata em chamas, simulando tochas. 
 
PINGENTE  Elemento que se dependura da moldura inferior de uma janela de 
peitoril, normalmente na forma de lacrimal ou de elemento vegetalista. 
 
PORTA CARRAL  Portão de grandes dimensões rasgado no muro que envolve a 
cerca e que permite a entrada de carros puxados por animais, que transportavam os 
bens necessários à vida diária do convento ou os materiais necessários à sua fábrica. 
 
PORTAL AXIAL  Porta principal de um templo, situado na parede fronteira à capela-
mor. Normalmente, ostenta elementos decorativos ou remates mais elaborados, em 
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frisos, cornijas ou frontões, podendo surgir sobrepujado por alguns nichos com 
imaginária. 
 
PORTARIA  Dependência situada no primeiro piso do claustro, com acesso a partir 
da galilé e que permite aceder à zona regral. Encontra-se protegido por uma porta 
provida de um postigo ou de um ralo, permitindo a identificação de quem pretende 
entrar pelo irmão porteiro, tendo, no exterior, uma pequena sineta. O interior está 
provido de armários, onde o porteiro arrecada os seus pertences, bancos, uma mesa, 
podendo ostentar pintura ou escultura avulsa, de temática religiosa (cristológica ou 
franciscana). 
 
PRECEDÊNCIA – Ordem hierárquica que os religiosos guardavam nos actos 
públicos, litúrgicos e da vida conventual, segundo os lugares ocupados. 
 
PREGADORES – Instituídos em Capítulo ou Congregação e examinados perante o 
Guardião e Mestres, compunham e pregavam os sermões. 
 
PRELADO – Superior Regional ou Custódio no tempo da Custódia. O Provincial, 
Guardiães e Presidentes também o eram (além de se empregar o termo aos Bispos). 
 
PRESIDENTE – Superior de Residência que não tem jurisdição de convento regido 
por Guardião. 
 
PRESIDENTE IN CAPITE – Frade incumbido do governo dum convento em caso de 
impossibilidade económica ou prática de nomeação do guardião. 
 
PRESIDENTE DAS MISSÕES – Prelado local dos missionários. 
 
PROVÍNCIA – Conjunto de conventos com autonomia, dependentes de um superior 
Provincial e Definitório. Regidos por estatutos próprios, devidamente aprovados. 
 
PROVÍNCIA  Conjunto de conventos (o mínimo dez) de uma ordem religiosa, 
congregados em determinada área ou dispersos, encontrando-se unidos por uma 
tendência religiosa semelhante, com governo autónomo e estatutos reconhecidos e 
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aprovados. Aplica-se, sobretudo às Ordens mendicantes, existindo, em todas elas a 
denominada Província de Portugal, sendo a de São Francisco a mais complicada 
quanto à derivação de províncias, surgindo as autónomas províncias capuchas de 
Santo 
 
PROVINCIAL – Ministro ou Padre Provincial que governava a Província 
colegialmente, com o Definitório, tendo poderes máximos. Eleito em Capítulo, sob a 
presidência do Comissário Visitador. 
 
RELIGIÕES  Designação das Ordens Religiosas usada antigamente na linguagem 
eclesiástica. 
 
RODA  Elemento que permite introduzir bens de pequenas dimensões no interior do 
convento, só surgindo nos conventos da Província da Arrábida, onde a clausura dos 
monges era mais observada. 
 
SERLIANA  Motivo divulgado no tratado de Serlio, que consiste na utlização de um 
arco de volta perfeita ladeado por dois vãos rectilíneos, arquitravados e divididos por 
colunas toscanas. 
 
SÍNDICO – Procurador nomeado pelo Provincial para tratar de negócios ligados à 
administração de dinheiros e bens dos conventos. De acordo com a Regra e os 
Estatutos nenhum frade podia exercer qualquer actividade que envolvesse uso de 
numerário, nem possuir qualquer riqueza. 
 
SUB-CORO  Espaço situado debaixo do coro-alto. 
 
TABURNOS  Cada uma das sepulturas de madeira com réguas de cantaria que 
dividem o pavimento das naves dos edifícios em questão. 
 
TERREIRO  Espaço que antecede a entrada no templo ou portaria, podendo ser de 
dimensões variáveis, alguns possuindo nichos ou capelas exteriores. 
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TRIBUNA  Espaço onde o padroeiro poderia assistir às cerimónias religiosas, 
situado na zona da capela-mor e com acesso pela zona regral, denotando os 
privilégios que este possuía no seio das comunidades que financiava. 
 
TRIBUNA DO ÓRGÃO  Elemento onde se apoia o órgão, podendo, em alguns 
casos, estar sustentado por amplo mísula, que se prolonga inferiormente até quase 
ao pavimento do templo. 
 
VIA SACRA  Espaço que liga a capela-mor e a sacristia, servindo de local de 
meditação para os monges, antes de entrarem no templo e celebrarem as cerimónias 
religiosas. Aparece, apenas, nos edifícios pertencentes às ordens religiosas onde o 
culto cristológico é muito intenso, como as ordens mendicantes e a Companhia de 
Jesus. 
 
VIGÁRIO PROVINCIAL – Religioso substituto do Provincial, por óbito ou 
impossibilidade de exercer o cargo. 
 
VISITADOR  O mesmo que Comissário Visitador. Nomeado pelo Superior Geral 
para realizar a visitação canónica aos conventos da Província ou Custódia, que 
culminava com a realização do Capítulo. 
 
ZONA REGRAL  Conjunto edificado onde apenas são admitidos os frades e onde 
se desenrola a sua vida quotidiana, só sendo franqueado a laicos em casos de 
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1. Três selos da Província de Santo António, numa inquirição de genere, documento datado 
de 18 de Janeiro de 1784  
(A.N.T.T., O.F.M, Província de Santo António, Província, maço 9). 
 
2. Mapa que acompanha a Resolução da Junta das Missões de 19 de Maio de 1707 sobre a 
divisão das missões no Estado do Grão-Pará e Maranhão  
(A.N.T.T., O.F.M, Província de Santo António, Maço 18, doc. 41. Pub. no Elenco Documental, vol. II, 
Doc. nº 149). 
 
3. O elogio da oração e do eremitismo, no painel Santo António e São Francisco (porm.), do 
chamado Mestre da Lourinhã, de cerca de 1520, no Mosteiro da Madre de Deus de Xabregas. 
(fot. Instituto dos Museus e da Conservação, cat. da exp. Primitivos Portugueses, MNAA, 2011). 
 
4. Planta da igreja e convento de Santo António de Belém do Pará (or. 1627/ reconstrução 
1736-1743): a. igreja; b. Igreja da Ordem Terceira; c. galilé; d. subcoro; j.portaria; i. claustro; 
e. capela-mor; f. sacristia; g. capela; h. capítulo; n. alas das freiras Doroteias e Colégio de 
Santo António (pós-1877). 
(reconstituição da autoria de Ana Léa Nassar Matos).  
 
5. Pormenor dos azulejos lisboetas da segunda metade do século XVIII da igreja de Santo 
António de Belém. 
(fot. da autora). 
 
6. Pintura a fresco atribuída à oficina eborense de José de Escovar, do início do século XVII, 
na igreja da Misericórdia de Cabeção (Mora), com representação, a par, da Árvore da Ordem 
Franciscana e da Árvore de Jessé. 
(fot. do arquivo da Academia Nacional de Belas Artes, do Inventário Artístico de Portugal). 
 
7. Pintura mural com a Árvore da Ordem Franciscana, na Portaria do Convento franciscano 
de San Miguel de Zinacantepec. México.  
(reprod. de Joaquín Montes Bardo, Arte y Espiritualidad Franciscana en la Nueva España. Siglo XVI, 
Universidad de Jaén, 1998). 
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8. Igreja e Convento de Santo António da Província da Piedade, em Vila Viçosa, após a 
refundação por D. Teodósio II, 7º Duque de Bragança, em 1606-1610. Arquitecto Pedro Vaz 
Pereira (?).  
(fot. da autora). 
 
9. Pormenor do Mapa de 1788 com toda a Serra que compreende os Rios Parnaíba e 
Tocantins, com as aldeias índias assinaladas, de 1788.  
(AHU, mapas, nº 839). 
 
10.e 11. Estruturas de antiga missão franciscana, com sua capela, na Ilha Grande (Marajó). 
(fot. arquivo da autora). 
 
12. João Teixeira Albernaz, Portulano, 2ª metade do séc. XVII, A.N.T.T., com Santo António 
de Lisboa, patrono da Província franciscana do mesmo nome, a abençoar o Amazonas. 
(im. Site Internet) 
 
13. João Teixeira Albernaz, Portulano, 2ª metade do séc. XVII, A.N.T.T., com Santo António 
de Lisboa, patrono da Província franciscana do mesmo nome, a abençoar o Amazonas 
(pormenor). 
 
14. Aspecto exterior da igreja de Santo António da Pedreira, Coimbra 
(fot. do arquivo da Academia Nacional de Belas Artes, do Inventário Artístico de Portugal). 
 
15. Aspecto do claustrim do Colégio de Santo António da Pedreira, Coimbra 
(fot. do arquivo da Academia Nacional de Belas Artes, do Inventário Artístico de Portugal). 
 
16. Estampa com Alegoria a São Francisco de Assis e à Ordem de São Francisco-  
(in Frei Sílvio RONCA e Frei Gianfranco BERBELLI, I Cappuccini. Cifre iconoloche in un Mondo si 
santità e fraternità (incisione ispirati dai secoli XVI-XVII), Studio Teologico Cappuccini, Milano). 
 
17. Eremita franciscano, azulejo rococó de c. 1770, por Valentim de Almeida (?), numa capela 
claustral do Convento de Santo António em Belém do Pará. 
(fot. da autora). 
 
18. Pintura mural no claustro do Convento dos Capuchos de Estremoz, início do século XVIII, 
com a figura do Dr. Duns Scoto, campeão do imaculismo, à direita. 
(fot. da autora). 
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19. Gravura valenciana do século XVII com missionação de índios por um frade capucho de 
crucifixo da mão e outro ao peito, rosário à cinta do burel, sendo visíveis  as palavras que 
brotam da boca de um dos indígenas: Sí, creo… 
(fot. da autora). 
 
 
20. Poder político, militar e religioso – Império e Fé – de mãos dadas: o papel dos 
Franciscanos de Santo António na fundação da Cidade de Belém, num pormenor da famosa 
pintura de Theodoro Braga (1872-1953) A Fundação da Cidade de Belém, de 1908. Museu de 
Arte de Belém (Brasil). 
(fot. Prof. Aldrin Figueiredo). 
 
 
21. Imagem do antigo Hospício (Convento) de São Jose em Belém, erigido pelos frades da 
Piedade em- terrenos cedidos pelo 13º Capitão-Mor do Pará, Hilário de Souza Azevedo, e 
que tantos conflitos causou com os frades de Santo António… 
(fot. da autora). 
 
22. Gravura da autoria do grande escultor José de Almeida, de 1753, no frontispício da 
Chronica da Santa, e Real Provincia da Immaculada Conceição de Portugal da mais estreita e 
regular Observancia do Serafim Chagado S. Francisco, 1ª ed., Lisboa, 1754 (2ª ed. refundida, 
2 vols., Lisboa, Officina de Miguel Manescal da Costa, 1760). 
 
23. Fachada do Convento de Santo António dos Capuchos em Lisboa. 
(fot. da autora). 
 
 
24. Azulejos da galilé do antigo Convento dos Capuchos de Lisboa. 
(fot. da autora). 
 
25. e 26. A igreja do Convento de Santo António dos Capuchos em Lisboa, à data da extinção 
das ordens religiosas (1834), em duas estampas  
(arquivo da autora) 
 
27. Aspecto do que resta do claustro e fonte do Convento de Santo António dos Capuchos. 
(fot. da autora). 
 
28. Pormenor de um dos painéis de azulejo setecentistas de vasos e albarradas do claustro. 
(fot. da autora). 
 
29. Interior da nave da igreja de Santo António dos Capuchos de Lisboa (lado da Epístola), 
ainda com as capelas tardo-quinhentistas, decoradas de azulejaria do século XVIII pela 
oficina lisboeta de Bartolomeu Antunes-Nicolau de Freitas (c. 1745). 
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(fot. da autora). 
 
30. e 31. A igreja nos nossos dias, em hora de celebração. 
(fot. da autora). 
 
32. e 33. O relógio quinhentista (1586) e a cisterna, forrada de azulejaria setecentista, num 
dos pátios do antigo Convento. 
(fot. da autora). 
 
34. Pedra de armas municipais na fachada da igreja. 
(fot. da autora). 
 
35. e 36. Lápides fundacionais de algumas capelas da igreja de Santo António Capuchos. 
(fot. da autora). 
 
37. Capela-mor da igreja (geral). 
(fot. da autora). 
 
38. e 39. Vestígios de decoração de pintura de brutesco, do século XVII, nos altares colaterais 
da igreja de Santo António dos Capuchos de Lisboa. 
(fot. da autora). 
 
40. Azulejo com a Pregação de Santo António aos Peixes, na galilé da igreja, atribuído à 
escola de Nicolau de Freitas, c. 1750. 
(fot. da autora). 
 
41. Conjunto azulejar de um dos flancos da mesma galilé. 
(fot. da autora). 
 
42. Aspecto do antigo Claustro. 
(fot. da autora). 
 
43. Painel de albarradas de axulejos. 
(fot. da autora). 
 
44. Figurações de santos Franciscanos no ciclo de azulejos do corpo da igreja. 
(fot. da autora). 
 
45. Azulejaria com anjos segurando ramos de flores, entre arquitecturas fingidas, numa 
cercadura de festões e grinaldas, na entrada da igreja, a revestir a parede fundeira, obra de 
meados do século XVIII, atribuída à oficina do pintor de azulejos Valentim de Almeida. 
(fot. da autora). 
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46. Azulejos de Valentim de Almeida, c. 1740-50, no antigo Convento de Santo António dos 
Capuchos em Lisboa: um estilo ―fácil‖, com a força aparatosa das cercaduras, arquitecturas 
fingidas assimilando elementos elementos rocaille, decorações barrocas com ―emblemas‖ 
marianos imaculistas e eucarísticos de bom desenho. Mostram a tradicional influência dos 
livros de emblemas ao tempo correntes para a representação dos signos das virtudes mariais. 
(fot. da autora). 
 
47. Anjos com símbolo da Paixão, um dos pequenos painel de azulejos, de cerca de 1700, no 
silhar da capela-mor da igreja do Convento de Santo António dos Capuchos, em Lisboa, pelo 
pintor de azulejos António Pereira, inspirado nos motivos de putti da azulejaria holandesa. 
(fot. da autora). 
 
48. Painel de azulejos de cerca de 1700 na decoração parietal da capela-mor da igreja do 
Convento de Santo António dos Capuchos, em Lisboa, pelo pintor de azulejos António 
Pereira, com a cena de Santo António pregando aos peixes. 
(fot. da autora). 
 
49. Azulejo azul e branco do fim do século XVII, proveniente de casa capucha, representando 
um frade franciscano com cilício e caveira. 
(fot. da autora). 
 
50., 51. e 52. Alegoria da instituição do Cordone di San Francesco por Sisto V, tema tratado 
numa gravura de Bolonha, 1585 por Agostino Carracci, e numa tela seiscentista tela na igreja 
das Chagas de Vila Viçosa. 
(in The Illustrated Bartsch‟s) 
 
53 e 54. Imaculada Conceição entre dois Franciscanos, baixo-relevo indo-português em 
marfim, do século XVII (Porto, Coleção Fernando Távora), e Triunfo da Imaculada Conceição 
e da Ordem Franciscana, em pintura barroca anónima do forro da igreja do Convento 
franciscano de Santo António em João Pessoa, na Paraíba, da 1ª metade do século XVIII. 
(fots. arquivo da autora) 
 
55. Capela dos Ossos. Igreja do Mosteiro de São Francisco. Évora. Cerca de 1766. 
(fot. do arquivo da Academia Nacional de Belas Artes, do Inventário Artístico de Portugal). 
 
56. e 57. Imaculada Conceição em painéis do Convento de São Francisco de Lamego (século 
XVII, início) e em gravura segundo Maerten de Vos, c. 1600, em que se inspirou. 
(fots. arquivo da autora) 
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58. e 59. São Francisco resgatando as almas do Purgatório, pintura a fresco seiscentista, no 
claustrim do Convento de São Francisco de Estremoz, e em azulejo rococó no Convento 
antonino de Belém do Pará. 
(fots. da autora) 
 
60., 61., 62 e 63. Iconografia franciscana de Duns Scoto, teorizador do imaculismo (gravura 
de Lucas Vorstermann II, c. 1645, de uma edição franciscana de Pamplona, 1680, e numa 
tela na igreja de S. Francisco da Covilhã, c. 1700), e frontispício da edição da Universidade de 
Coimbra com textos de Duns Scoto em 1609. 
(fots. arquivo da autora) 
 
64. e 65. Senhor da Cana Verde, peça de arte barrista franciscana do século XVII, no claustro 
do Convento franciscano do Bosque, em Borba. 
(fots. da autora) 
 
66. Fotografia antiga (cerca de 1930) do arruinado Convento dos Capuchos de Alferrara, na 
Serra da Arrábida, com a típica fachada seiscentista de modo capucho. No templo, em ruínas, 
jaz Frei Tmóteo do Sacramento, que foi, em circunstâncias polémicas, Bispo do Pará. 
(fots. arquivo da autora) 
 
67. e 68. O silêncio, o recolhimento, o espírito hierofânico, no Convento de Santa Maria da 
Arrábida, na Serra da Arrábida. 
(fots. arquivo da autora) 
 
69. O convento de Santa Cruz dos Capuchos na Serra de Sintra. 
(fot. da autora) 
 
70. e 71. Linhas de continuidade: remate das fachada das igrejas capuchas de Santo António 
da Castanheira do Ribatejo e de Ipojuca. 
(fots. da tese do Doutor Nuno Senos) 
 
72. Imagens de fachadas de igrejas franciscanas do Nordeste brasileiro. 
(in Maria Berthilde Moura Filha, ―Registros dos Franciscanos em Pernambuco e Paraíba: Arquitectura e 
identidade‖, 2009, pp. 182-183. 
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73. e 74. Gravura com o antigo convento de franciscanas de Santa Clara de Tombaé, e folha 
de rosto da obra Orbe Seráfico Novo Brasílico,  de Frei António de Santa Maria Jaboatão, 
1761. 
(fots. arquivo da autora) 
75. e 76. Historia do Brasil de Frei Vicente do Salvador (A.N.T.T., Mss. do Brasil, cód. 49). 
 
77. Estruturas arruinadas do antigo Convento de Nossa Senhora do Amparo de Verdelha 
Ruiva (Vialonga, Vila Franca de Xira). 
(fots. arquivo da autora) 
 
78. e 79. Crónica da Ordem dos Frsdes Seráficos, de Frei Marcos de Lisboa. 
 
77. e 78. Ruínas da igreja, profanada, do antigo Convento antonino de Nossa Senhora do 
Loreto, em Vila Nova da Barquinha (Tancos). 
(fots. arquivo da autora) 
 
79. Os chamados ―frades de pedra‖, um dos raros vestígios do Convento-Hospício de Santo 
António da Convalescença (fotografia do arquivo Fernando Martínez Pozal) 
(fots. arquivo da autora) 
 
80. e 81. Conjunto conventual de Santo António de Penela e Convento do Convento de Santa 
Catarina (Carnota, Alenquer). 
(fots. arquivo da autora) 
 
82. e 83. Convento de Santo António da Sertã e ruínas do Convento de Nossa Senhora do 
Loreto (Barquinha). 
(fots. arquivo da autora) 
 
84. Painel de azulejos de António Pereira (c. 1700), com a cena Santo António livrando o pai 
da forca, na igreja antonina de Santo António dos Capuchos. 
(fots. da autora) 
 
85. e 86. Conjunto conventual de Santo António de Penela e Convento do Convento de Santa 
Catarina da Carnota. 
(fots. arquivo da autora) 
 
87. e 88. Convento de Santo António da Sertã e ruínas do Convento de Nossa Senhora do 
Loreto, Barquinha. 
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(fots. arquivo da autora) 
 
89. Fachada do Convento de Santo António da Castanheira. 
(fot. arquivo da autora) 
 
90. Fachada do Convento de Santo António dos Capuchos, Lisboa. 
(fot. da autora) 
 
91. Convento de Santa Catarina da Carnota (Alenquer). 
(fot. arquivo da autora) 
 
92., 93 e 94. Estrutura do arco-mestre e da capela-mor seiscentista da igreja de Santo 
António dos Capuchos em Lisboa, de ‗estilo chão‘, e pormenores dos flancos da ousia, com 
azulejaria de c. 1700. 
(fots. da autora) 
 
95. e 96. Claustro e alas conventuais do Convento franciscano de Alferrara (Palmela),  
em avançado estrado de ruína. 
(fots. do Dr. José Meco) 
 
97. Ruínas da fachada do Convento franciscano de Alferrara (Palmela), em cuja igreja foi 
enterrado Frei Timóteo do Sacramento, que foi Bispo do Maranhão.  
Destaque à belíssima decoração de massa que decora a frontaria. 
(fot. do Dr. José Meco) 
 
98. Planta do convento franciscano de Olinda 
(segundo a reconstituição de Ana Léa Nassar Matos, a quem muito agradecemos). 
 
99. Planta aproximada do Convento franciscano de Penedo, Alagoas. 
(segundo a reconstituição de Ana Léa Nassar Matos). 
 
100. e 101. Claustro seiscentista do Convento de Santo António dos Capuchos em Estremoz. 
(fots. da autora). 
 
102. a 105. Claustro do Convento de Santo António dos Capuchos em Borba, do século XVII, 
com altar decorado com imagem de barro e fingimento de pedraria embutida pintado a fresco, 
e frescos seiscentistas do claustro do Convento de São Francisco em Estremoz. 
(fots. da autora). 
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106. e 107. Carta de Frei Cristóvão de Lisboa, c. 1650, sobre a História Natural e Moral do 
Maranhão. 
 
108. Assinatura de Frei Cristóvão de Lisboa na mesma carta. 
 
109. Guaribu, o mais pequeno pássaro da terra, que parece um bergantim quando voa…, 
desenho do mss. da História dos Animais e Árvores do Maranhão, c. 1625, de Frei Cristóvão 
de Figueira, com desenhos atribuídos ao seu secretário, Padre João da Silva. As gravuras 
destinadas à falhada edição seriam abertas em Lisboa por mestre João Baptista, famoso 
gravador, ourives e pintor-dourador. 
 
110. a 112. Desenhos do manuscrito Historia dos Animais e Plantas do Maranhão, de Frei 
Cristóvão de Lisboa, c. 1635. 
 
113. Gravura de João Baptista, no frontispício do livro Arbor Regionis Seraphicae Regni 
Lusitania, Lisboa, 1653. 
 
114. a 116. Imagem do claustro do Convento de Santo António de Belém, fundado por Frei 
Cristóvão de Lisboa; o seu retrato em tela (inlocalizado), enquanto bispo designado de 
Angola; um fólio do famoso livro História dos Animais e Árvores do Maranhão (c. 1625-30); e 
fac-símile da sua assinatura. 
 
117. Fachada do Convento de Santo António em Belém do Pará (frontispício). 
(fot. da autora). 
 
118. e 119. Mapas das Cortes, 1749.  
(publ. Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, vol. 52, 1938). Rio de Janeiro, Biblioteca 
Nacional, Secção de Iconografia; pormenor, assinalando missões de índios). 
 
120. Pormenor dos azulejos rococó numa capela do claustro do Convento de Santo António 
em Belém do Pará. 
(fot. da autora). 
 
121. Planta da Cidade do Gram Pará fortificada pelo methodo mais simples e de menos 
despeza que pode admitir a irregularidade da sua figura e inacessibilidade do seu terreno, em 
parte pantanoso, e em parte cheio de obstáculos, e dificuldades, principalmente sobre as 
margens do rio. Projecto que se offerece o Ill.mo e Ex.mo Snõr João Pereira Caldas do 
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Concelho de Sª Mag.e F(idelíssima) Gov(ernad)or e Capp.am Gen.al do Grampará, 
Maranhão, Piauhy (…). A , B, C, D, E, F. Baluartes deste novo projecto. G.H.I. Revelins 
projectados. K. Sé Catedral. L. Collegio. M. Nª Senhora do Carmo. P. Nossa Senhora das 
Mercês. R. Santo António. S. Nossa Senhora do Rosário. T. Alfândega. V. Quartéis dos 
Soldados. X. Arsenal. Y. São José. IJ. Armazém da Pólvora Velho. Nº 1. Comportas para o 
Fosso Aquático. Nº 2. Palácio Novo.  
O Lago do Piri no Verão chega a seccar e no Inverno clonserva conserva 4 ptes de ágoa. A 
execução deste projecto custará quatro milhões e meio pelo (…) Engº Gaspar João Geraldo 
de Gronfeld.  
(Arquivo Histórico Ultramarino, Secção de Cartografia Brasileira, Pará, nº 808). 
 
122. e 123. Índia Miranha e Casal de Índios do Rio Branco, in Viagem Filosofica pelas 
Capitanias do Grão-Pará, Rio Negro, Mato Grosso e  Cuiabá, de Alexandre Rodrigues 
Ferreira, 1783-1792.  
(ed. Conselho Federal de Cultura, Rio de Janeiro, 1971, Iconografia, vol. I, ests.1 105 e  115). 
 
124. Desenho de Landi: «Planta da Ermida q. o Ilmo Snor Fernando da Costa Ataíde e 
Teive mandou fazer e pintar no Convento dos Religiosos de Sto António da Cidade 
do Pará noAnno de 1769 com invocação de Nª Snra da Madre de Deus»  
(fot. cedida pela Prof. Doutora Isabel Mendonça). 
 
125. Igreja e e Convento de Santo António de Belém do Pará: a frontaria e a anexa capela 
dos irmãos Terceiros. 
(fots. da autora). 
 
126 e 127. A Rua de Santo António em Belém.  
(postais do início do século XX). 
 
128. e 129. Planta Geometrica da Cidade de Belem no Gram Para, planta de 1757, onde se 
assinala com o Nº 1 o Convento de Santo António dos Capuchos.  
(cedência de imagem do Arq. Flávio Nassar). 
 
130. Gravura de Belém do Pará na segunda metade do século XVIII, vendo-se à esquerda o 
Convento de Santo António de Belém.  
(agradecimento reconhecido às Dras Elna Trindade, Ana Léa Matos, Lia Bastos e Thais Sanjad). 
 
131. Claustro do Convento de Santo António de Belém. 
(fots. da autora). 
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132. e 133. Plantas da igreja e antigo convento.  
(reconstituição pela Dra Ana Léa Matos). 
 
134. e 135. Aparição da Virgem e do Menino a Santo António, painel de azulejos da capela-
mor da igreja de Santo António de Belém (atr. a Nicolau de Freitas, c. 1743), e gravura de 
Jeroninmo Wierix, início do século XVII, com o mesmo tema franciscano. 
(fots. da autora). 
 
136. e 137. Santo António pregando aos peixes e São Francisco e o milagre do poaço, 
painéis da capela-mor da igreja de Santo António de Belém (atr. a Nicolau de Freitas, c. 
1743). 
(fots. da autora). 
 
138. Pintura de perspectiva do tecto da sacristia do Convento de Santo António, 1774. 
(fots. da Dra Rosa Arraes). 
 
139. Torre conventual, com o mostrador de relógio em azulejos. 
(fots. da autora). 
 
140. Aspecto geral do claustro. 
(fots. da autora). 
 
141. e 142. Azulejaria rococó com passos de hagiologia franciscana e alegorização da 
vivência seráfica, atr. a Valentim de Almeida, numa capela do claustro do Convento de Santo 
António de Belém (c. 1770). 
(fots. da Dra Rosa Arraes). 
 
143. e 144. Azulejaria rococó com passos de hagiologia franciscana e alegorização da 
vivência seráfica, atr. a Valentim de Almeida, numa capela do claustro do Convento de Santo 
António (c. 1770) 
(fots. da autora). 
 
145. e 146. Azulejaria de albarradas.  
(fots. da Dra Rosa Arraes). 
 
147. e 148. Pormenor da azulejaria da capela-mor da igreja de Santo António de Belém. 
(fots. da Dra Rosa Arraes). 
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149. e 150. Aspecto interior da capela-mor da igreja de Santo António. 
(fots. da autora). 
 
151. a 154. Quatro gravuras da Estigmatização de São Francisco: a) de Cornelis Cort, 1567, 
segundo Grolamo Muziano; b) de Juste Sadeler, buril de 1593, segundo Camillo Procaccini; c) 
de Cort, segundo Muziano; d) e de Bernardino Passeri (ciclo da Vida de São Francisco).  
(fots. de The Illustrated Bartsch‟s). 
 
155. Painel de azulejos com esse tema franciscano, atribuído a Valentim de Almeida, c. 1770, 
em capela de Santo António, Belém do Pará. 
(fots. da autora). 
 
156. a 158. Actual Capela de Nossa Senhora de Lourdes: geral, planta e pormenor de 
azulejos. 
(fots. da autora). 
 
159. Misericórdia de São Salvador da Baía, Procissão do Enterro e Procissão dos Ossos 
(Fotografia Arq. Engº J.M. Santos Simões, Biblioteca de Arte da FCG) 
 
160. e 161. Azulejos rococó de temário franciscano e de fabrico lisboeta de c. 1770 (oficina de 
Valentim de Almeida ?) em capela do claustro do antigo Convento de Santo António de 
Belém. 
(fots. da autora). 
 
162. Capela da Ordem Terceira franciscana de Belém. 
(fot. da autora). 
 
163. Painéis de azulejaria rococó, c. 1770, numa capela do claustro do Convento de Santo 
António de Belém. 
(fot. da autora). 
 
164. e 165. Antigo Hospício de São José, Belém do Pará. 
(fots. da autora). 
 
166. Planta de… 
 
167. Missão de Cametá.  
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168. Planta da Cidade de São Luís do Maranhão, por Franz Post, 1641.  
(in Frei José de Santa Teresa, Istoria Delle guerre del Regno del Brasile, Roma, 1698). 
 
169. a 171. Igreja franciscana de São Luís do Maranhão (pormenores). 
























      A extensão das matérias analisadas durante a longa pesquisa que 
desenvolvemos sobre a missionação franciscana no Estado do Frão-Pará e 
Maranhão, abarcando durante um vasto período cronológico que se estende de 1622 
a 1750 impôs, inevitavelmente, que as fontes bibliográfico-documentais envolvidas 
crescessem de modo inusitado.  
      O recenseamento heurístico obrigou, face à amplitude da matéria em análise na 
dissertação, a que largas centenas de referências tivessem de ser consideradas. Na 
verdade, as temáticas multiplicam-se, pois não são só as fontes explícitas da 
presença franciscana nos territórios que são actualmente o Norte do Brasil que se 
impunha seriar em exaustividade, mas também a bibliografia a respeito das origens 
remotas e as bases doutrinárias da Ordem fundada por São Francisco de Assis, bem 
como a que respeita à sua vivência e fragmentação em sucessivos ramos, até o 
estabelecimento da Ordem dos Frades Mienores em Portugal e à sua renovada 
estruturação provincial, ainda antes do início do seu munus missionário, tema central 
a que a nossa dissertação é dedicada.  
      Mas a bibliografa alargou-se também, inevitavelmente, a aspectos como a 
caracterização do modo capucho das suas casas conventuais, igrejas e hospícios, à 
organização da rede administrativa franciscana, ao estudo dos conventos 
remanescentes, à especificifidade dos três ramos que iriam estar activos no espaço 
amazónico (Províncias de Santo António, da Piedade e da Conceição), às suas 
relações com os governadores e colonos (e também com os Jesuítas e as outras 
ordens) e, enfim, o modo como os Franciscanos capuchos criaram teias relacionais 
com as populações autóctones, o modo como se relacionaram com os índios, 
estruturaram «descimentos», defenderam a dignidade dessas populações através 
das numerosas missões que dinamizaram e criaram no terreno. 
      Para toda esta matéria, que é vastíssima e impõe constantes correlações, não só 
com outras realidades do espaço imperial português, como com o mundo hispano-
americano, foi necessário renir, com paciência, à medida que esta investigação 
avançava em numerosas bibliotecas públicas e privadas, institutos e centros 
universitários, academias, e colecções particulares, largas centenas de referências 
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bibliográficas, que de seguida se apresentam, algumas delas destinadas a suportar 
novas pesquisas e desenvolvimentos histórico-analíticos. 
      De modo a clarificar o entendimento destes materiais de base da nossa 
investigação, houve que estruturar as fontes e a bibliografia segundo um critério eu 
não apenas facilitasse a sua consulta, mas também retratasse as preocupações da 
autora no longo percurso nvestigatório que seguiu. 
      Desejamos destacar que as Fontes e Bibliografia que se apresentam foram 
coligidas pela autora com o sentido de constituirem uma referência que sirva à 
Historiografia da Missionação nas Américas (numa perspectiva comparada), da 
Magna Questão dos Índios, e da «construção» da Amazónia euro-ameríndia (ou, com 
maior propriedade, ameríndio-europeia. Nem todos os títulos compulsados foram 
directamente usados no presente texto, mas integram este elenco com a pretensão 
de servir os estudos futuros, próprios e alheios, sobre estas complexas temáticas.    
 
      Assim, a estrutura das Fontes e Bibliografia com que se ultima o presente 




1. FONTES MANUSCRITAS 
 
1.1 ACADEMIA DAS CIÊNCIAS. 
SÉRIE AZUL 
Ms. 90; ms. 133; ms. 161, ms. 284; ms. 333, ms. 337; ms. 415; ms. 477; ms. 485; ms. 489; ms. 537 a 
548; ms. 569; ms. 628, ms. 648; ms. 828; ms. 829; ms. 830;ms. 831; ms. 832; ms. 892; ms. 1111; ms. 
1310; ms. 1723. 
 
1.2. ARQUIVO DISTRITAL DE ÉVORA 
1834, Agosto, 17, Vila Viçosa – Termos de nomeação dos inventariantes, procuradores e 
administradores dos bens do convento suprimido de Nossa Senhora da Piedade em Vila Viçosa, no 
cumprimento do Decreto de 30 de Maio de 1834, Vila Viçosa, Inventário dos Bens Móveis de Raiz, 
Forros, Dívidas Activas e Passivas deste Convento [de Nossa Senhora da Piedade de Vila Viçosa], 
1834, Provedoria de Évora, Administração da Fazenda Real, Conventos, 009 Vila Viçosa, 005 Nossa 
Senhora da Piedade. 
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1.3. ARQUIVO HISTÓRICO ULTRAMARINO (A.H.U.). 
         MARANHÃO, Avulsos 
Cx. 1, doc. 24, doc. 30, doc. 60, doc. 63, doc. 81, doc. 86, doc. 91, doc. 111, doc. 114, doc. 125, doc. 
126, doc. 127. 
Cx. 2, doc. 128, doc. 132, doc. 140, doc. 147, doc. 148, doc. 162, doc. 168, doc. 169, doc. 170, doc. 
171, doc. 175, doc. 176, doc. 179, doc. 181, doc. 184, doc. 191, doc. 198, doc. 203, doc. 206, doc. 209, 
doc. 213, doc. 218, doc. 228. 
Cx. 3, doc. 236, doc. 238, doc. 262, doc. 266, doc. 272, doc. 274, doc. 275, doc. 279, doc. 281, doc. 
283, doc. 285, doc. 296, doc. 298, doc. 300, doc. 304, doc. 310, doc. 311, doc. 312, doc. 313, doc. 314, 
doc. 321, doc. 323, doc. 333, doc. 348. 
Cx. 4, doc. 372, doc. 373, doc. 374, doc. 379, doc. 382, doc. 384, doc. 385, doc. 389, doc. 403, doc. 
413, doc. 419, doc. 421, doc. 429, doc. 432, doc. 434, doc. 435, doc. 436, doc. 451, doc. 455, doc. 463, 
doc. 465, doc. 467, doc. 469, doc. 470, doc. 472, doc. 489, doc. 496, doc. 515. 
Cx. 5, doc. 522, doc. 530, doc. 545, doc. 555, doc. 559, doc. 562, doc. 565, doc. 598, doc. 599, doc. 
600, doc. 604. 
Cx. 6, doc. 625, doc. 630, doc. 646, doc. 648, doc. 657, doc. 660, doc. 665, doc. 680, doc. 682, doc. 
683, doc. 688, doc. 693, doc. 696, doc. 699, doc. 701, doc. 706, doc. 709, doc. 715, doc. 717. 
Cx. 7, doc. 751, doc. 756, doc. 763, doc. 779, doc. 782, doc. 795, doc. 796, doc. 798, doc. 812, doc. 
816, doc. 818, doc. 819, doc. 820, doc. 823, doc. 825, doc. 828. 
Cx. 8, doc. 830, doc. 859, doc. 861, doc. 862, doc. 863, doc. 870, doc. 895, doc. 897. 
Cx. 9, doc. 908, doc. 913, doc. 920, doc. 921, doc. 929, doc. 937, doc. 945, doc. 946, doc. 947, doc. 
956, doc. 962, doc. 964, doc. 971, doc. 972, doc. 980, doc. 987, doc. 988, doc. 990, doc. 991, doc. 992. 
Cx. 10, doc. 996, doc. 1008, doc. 1014, doc. 1019, doc. 1021, doc. 1025, doc. 1028, doc. 1033, doc. 
1044, doc. 1045, doc. 1046, doc. 1053, doc. 1057, doc. 1078, doc. 1080, doc. 1082. 
Cx. 11, doc. 1100, doc. 1102, doc. 1103, doc. 1104, doc. 1110, doc. 1115, doc. 1117, doc. 1123, doc. 
1132, doc. 1134, doc. 1137, doc. 1152, doc. 1155, doc. 1157, doc. 1173, doc. 1174, doc. 1188. 
Cx. 12, doc. 1194, doc. 1196, doc. 1203, doc. 1209, doc. 1212, doc. 1220, doc. 1225, doc. 1248, doc. 
1253, doc. 1260. 
Cx. 13, doc. 1296, doc. 1306, doc. 1321, doc. 1332, doc. 1336, doc. 1350, doc. 1361, doc. 1362, doc. 
1372, doc. 1373, doc. 1385, doc. 1394. 
Cx. 14, doc. 1423.  
Cx. 15, doc. 1492, doc. 1504, doc. 1507, doc. 1526, doc. 1528, doc. 1561, doc. 1574. 
Cx. 16, doc. 1591, doc. 1603, doc. 1609, doc. 1644, doc. 1645, doc. 1657, doc. 1686, doc. 1689, doc. 
1692, doc. 1700, doc. 1712. 
Cx. 17, doc. 1734, doc. 1758, doc. 1766, doc. 1769, doc. 1773, doc. 1784, doc. 1785, doc. 1786, doc. 
1788, doc. 1799, doc. 1803, doc. 1804. 
Cx. 18, doc. 1819, doc. 1820, doc. 1840, doc. 1847, doc. 1849, doc. 1856, doc. 1861, doc. 1872, doc. 
1873, doc. 1894, doc. 1896, doc. 1897, doc. 1900, doc. 1907, doc. 1914. 
Cx. 19, doc. 1932, doc. 1940, doc. 1951, doc. 1952, doc. 1954, doc. 1955, doc. 1956, doc. 1958, doc. 
1972, doc. 1989, doc. 1990, doc. 1996. 
Cx. 20, doc. 2010, doc. 2016, doc. 2028, doc. 2039, doc. 2041, doc. 2099, doc. 2100. 
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Cx. 21, doc. 2137, doc. 2138, doc. 2149, doc. 2155, doc. 2159, doc. 2163, doc. 2167, doc. 2168, doc. 
2170, doc. 2175, doc. 2211, doc. 2214. 
Cx. 22, doc. 2236, doc. 2241, doc. 2257, doc. 2259, doc. 2262, doc. 2267, doc. 2270, doc. 2275, doc. 
2276, doc. 2324. 
Cx. 23, doc. 2333, doc. 2343, doc. 2370, doc. 2396, doc. 2425, doc. 2426, doc. 2428. 
Cx. 24, doc. 2460, doc. 2491, doc. 2501. 
Cx. 25, doc. 2552, doc. 2554, doc. 2557, doc. 2563, doc. 2565, doc. 2577, doc. 2608, doc. 2628, doc. 
2636. 
Cx. 26, doc. 2640, doc. 2658, doc. 2660, doc. 2662, doc. 2663, doc. 2666, doc. 2672, doc. 2682, doc. 
2693, doc. 2702, doc. 2703, doc. 2725. 
Cx. 27, doc. 2731, doc. 2748, doc. 2749, doc. 2805, doc. 2811, doc. 2812, doc. 2825, doc. 2831. 
Cx. 28, doc. 2853, doc. 2878, doc. 2883, doc. 2887, doc. 2892, doc. 2927. 
Cx. 29, doc. 2951, doc. 2952, doc. 2995. 
Cx. 30, doc. 3037, doc. 3066, doc. 3086, doc. 3087, doc. 3098, doc. 3100. 
Cx. 31, doc. 3141, doc. 3143, doc. 3146, doc. 3182, doc. 3198, doc. 3200, doc. 3213, doc. 3216, doc. 
3219, doc. 3223, doc. 3224, doc. 3226. 
Cx. 32, doc. 3228.  
      PARÁ, Avulsos 
Cx. 1, doc. 5; doc. 12; doc. 20; doc. 27. 
Cx. 2, doc. 94; doc. 104; doc. 106; doc. 120; doc. 132; doc. 137; doc. 143; doc.144; doc. 149; doc. 154; 
doc. 160; doc. 161; doc. 163; doc. 175; doc. 178. 
Cx. 3, doc. 191; doc. 204; doc. 212; doc. 215; doc. 218; doc. 230; doc. 232; doc. 239; doc. 240; doc. 
252; doc. 253; doc. 257; doc. 261; doc. 266; doc. 268; doc. 271; doc. 273; doc. 276; doc. 290; doc. 292; 
doc. 300; doc. 302. 
Cx. 4, doc. 314; doc. 315; doc. 351; doc. 358; doc. 365; doc. 401; doc. 407; doc. 408; doc. 416; doc. 
421. 
Cx. 5, doc. 431; doc. 440; doc. 444; doc. 445; doc. 446; doc. 449; doc. 450; doc. 457 ; doc. 462. 
Cx. 6, doc. 467; doc. 468; doc. 473; doc. 486; doc. 490; doc. 503; doc. 515; doc. 518; doc. 521; doc. 
526; doc. 533; doc. 536; doc. 537; doc. 538; doc. 540; doc. 548; doc. 551; doc. 554; doc. 574. 
Cx. 7, doc. 593; doc. 599; doc. 602; doc. 606; doc. 608; doc. 610; doc. 614; doc. 618; doc. 619; doc. 
621; doc. 646; doc. 650; doc. 679. 
Cx. 8, doc. 686; doc. 705; doc. 706; doc. 707; doc. 740; doc. 751; doc. 752. 
Cx. 9, doc. 756; doc. 760; doc. 769; doc. 832; doc. 837; doc. 838; doc. 842; doc. 855. 
Cx. 10, doc. 863; doc. 874; doc. 878; doc. 905; doc. 929; doc. 935; doc. 936; doc. 939; doc. 940; doc. 
941. 
Cx. 11, doc. 964; doc. 968; doc. 972; doc. 973; doc. 975; doc. 977; doc. 987; doc. 995; doc. 996; doc. 
1029; doc. 1044; doc. 1053; doc. 1054; doc. 1058; doc. 1062; doc. 1069. 
Cx. 12, doc. 1080; doc. 1100; doc. 1114; doc. 1119; doc. 1123; doc. 1134; doc. 1136; doc. 1137; doc. 
1157. 
Cx. 13, doc. 1173; doc. 1174; doc. 1178; doc. 1192; doc. 1198; doc. 1224. 
Cx. 14, doc. 1284; doc. 1329; doc. 1352; doc. 1364; doc. 1365; doc. 1368; doc. 1394; doc. 1413; doc. 
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1420; doc. 1423. 
Cx. 15, doc. 1424. 
Cx. 16, doc. 1460; doc. 1485; doc. 1494; doc. 1511; doc. 1524; doc. 1535; doc. 1539. 
Cx. 17, doc. 1542; doc. 1543; doc. 1546; doc. 1564; doc. 1579; doc. 1620; doc. 1636; doc. 1640. 
Cx. 18, doc. 1643; doc. 1654; doc. 1667; doc. 1671; doc. 1673 
Cx. 19, doc. 1751; doc. 1761 
Cx. 20, doc. 1842; doc. 1875; doc. 1902; doc. 1904; doc. 1921. 
Cx. 21, doc. 1924; doc. 1952; doc. 1979; doc. 1982; doc. 1993; doc. 2001; doc. 2004; doc. 2010. 
Cx. 22, doc. 2075; doc. 2082. 
Cx. 23, doc. 2122; doc. 2144; doc. 2147; doc. 2152; doc. 2163; doc. 2175; doc. 2177; doc. 2220. 
C-x. 24, doc. 2240, doc. 2246, doc. 2268; doc. 2313. 
Cx. 25, doc. 2319; doc. 2320; doc. 2330; doc. 2335; doc. 2346; doc. 2374; doc. 2379. 
Cx. 26, doc. 2412; doc. 2440; doc. 2441; doc. 2460; doc. 2469; doc. 2478; doc. 2481; doc. 2484. 
Cx. 27, doc. 2498; doc. 2565. 
Cx. 28, doc. 2597; doc. 2612; doc. 2616; doc. 2632; doc. 2661; doc. 2666 
Cx. 29, doc. 2700; doc. 2736; doc. 2743; doc. 2763; doc. 2773; doc. 2781; doc. 2796; doc. 2803. 
Cx. 30, doc. 2831; doc. 2866; doc. 2895. 
Cx. 31, doc. 2912. 
Cx. 32, doc. 2988; doc. 3001; doc. 3002. 
    CONSULTA DAS PARTES  
Códice 34, fl. 49 v.º; Cód. 49, fl. 72; Cód.62, fl.139 v.º; Cód. 209, fls. 13 v.º ss, 267 v.º; 275, fls. 121-
121v.º. 
 
1.4. ARQUIVO NACIONAL DA TORRE DO TOMBO (A.N.T.T.). 
         ARQUIVO HISTÓRICO DO MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
Situação dos Edifícios de Institutos Religiosos ao Serviço do Estado e das Corporações, Lisboa, 1941. 
Cx. 2264, Autos dos Inventários dos Bens Móveis do Convento de Nossa Senhora da Piedade em Vila 
Viçosa; Termo do Juramento da Nomeação dado ao Depositário António José Fradique. 
  ASSUNTOS DO BRASIL 
Livro n.º 1116, fls. 593 ss e 610. 
  CASA FORTE 
Documentos IPPC, Cx. 1, n.ºs III-IV, Ms. 32/71, cota 33/72. 
  CHANCELARIA DE D. FILIPE II 
Doações, Livro n.º 43, fls. 103 v.º. 
  CHANCELARIA DE D. FILIPE III 
Doações, Livro n.º 4, fl. 9 v.º, Livro n.º 11, fls.35-36 v.º; fl. 152; fl. 218 v.º, Livro n.º 26, fl. 160 v.º [Rolo 
836], Livro n.º 29, fl. 15 v.º [Rolo 830], Livro n.º 31, fl. 2 v.º [Rolo 1078], Livro n.º 32, fl. 177, Livro n.º 42, 
fl. 224 [Rolo 1292]. 
  CHANCELARIA DE D. JOÃO IV 
Doações, Livro n.º 1 (1640-1647), fls.87-97, Livro n.º 2, Livro n.º 19, fl. 115. 
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  CASA FORTE 
Documentos IPPC, Cx. 1, n.ºs III-IV, Ms. 32/71, cota 33/72. 
  CHANCELARIA DE D. PEDRO II 
Doações, Livro n.º 34, fl. 78 v.º, Livro n.º 37, fl. 77 v.º, Livro n.º 38, fl. 138 v.º [Rolo 1310]. 
  CONVENTOS DIVERSOS 
   Vila Viçosa, Convento de Nossa Senhora da Piedade, nº 438 
Lisboa, Convento de Nossa Senhora da Luz, M.1, n.º2, Livro 1. 
  FUNDO PORTUGUÊS DA BIBLIOTECA NACIONAL DE PARIS 
Index geral de todos os treze tomos manuscritos que oferecem para o Tribunal da Mesa da 
Consciência e Ordens, a fim de com mais facilidade se acharem as matérias … (por) Lázaro Leitão 
Aranha, Mesa da Consciência e Ordens, n.
os
 305 e 306, n.º 37 A. 
  MANUSCRITOS DA LIVRARIA 
Livro 1104, fls. 229-245. 
Livro 962, fl.118. 
Certificado de como no governo de Manuel Bernardo de Melo e Castro se remataram as rendas dos 
contratos dos dízimos na cidade de Belém e seus distritos 1763, Setembro, 22, Companhia do Brasil: 
instituição da Companhia Geral para o Brasil, 1649, Livro 962, fl. 32. 
Companhia Geral do Brasil: decreto para a reformação da mesma companhia, Livro171, fl.29. 
Companhia Geral do Brasil: representações do Estado Eclesiástico da Nobreza e do Povo a S.M. sobre 
dever-se abolir a Companhia do Brasil. Ano 1654, Livro1146, fl.1. 
Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão, Livro962, fl.104.  
Copiador de Cartas Régias, n.º51. 
Relação da navegação da Armada que foi ao Brasil… 1649, Livro1116, fl.315. 
Memorial sobre a justificação da posse em que estão os portugueses da navegação e terras do Rio 
Negro, Séc. XVIII, n.º51. 
     MANUSCRITOS DO BRASIL 
Roteiro do Maranhão a Goiás, Séc. XVIII, n.º 22. 
História da Congregação do Oratório, n.º 23. 
História do Brasil Adições e Emendas, n.º 24. 
Brasil. Contratos diversos, n.º 28. 
Livro dos Regimentos. 1644, Livro 1. 
Manuscritos do Brasil, Vol. 28, n.º 4, Vol. 33, fl. 68 v.º e ss., n.º 51, fl. 32 v. e ss  
     MESA DA CONSCIÊNCIA E ORDENS 
Secretaria do Mestrado da Ordem de Cristo, 2.3, ―Padroados do Brasil‖, Maço 4, Bispado do Maranhão; 
Maço 8, Bispado do Pará. 
Provedoria dos Cativos e Resgates, Mampostarias do Brasil, Maço 12, Maços 13 a 18. 
      MINISTÉRIO DO REINO 671 
                                                 
671 Por ter havido um tratamento arquivístico deste fundo, que levou a alterações na identificação dos 
documentos, deve consultar-se Secretaria de Estado dos Negócios do Reino/ Ministério do Reino: 
Inventário, coord. de FARINHA, Maria do Carmo Jasmins Dias, Lisboa, I.A.N./T.T., 1999. 
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Livro n.º 1674, fls. 17 e 17 v.º; 20 v.º; 81; 124 v.º (antigo Livro n.º 482). 
Negócios do Ultramar. Correspondência do Maranhão, Maço 601, Cx. 704. 
 
ORDENS MONÁSTICO-CONVENTUAIS 
     O.F.M., PROVÍNCIA DE SANTO ANTÓNIO 672 
Província, Maço 1, Maço 2, Maço 3, Maço 4, Maço 5, Maço 6, Macete 4, Maço 7, Macetes 1; 4; 5; 6; 7; 
11, Maço 8, Maço 9, Maço 10, Maço 11, Maço 12, Maço 13, Maço 14, Maço 15, Maço 16, Maço 17, 
Maço 18. 
Apontamentos para o Brasil Decretados na Mesa Definitorial deste nosso Capítulo de Santo António de 
Lisboa pela Festa de Santo António no Ano de Mil Seiscentos e Dez (Estatutos para o Brasil Feito no 
Capítulo de Frei Gaspar da Carnota a 14 de Junho de 1610). 
- Estas são as Ordenações que se Fizeram para o Brasil neste Capítulo celebrado na Casa de Nossa 
Senhora do Loreto, Presidindo o nosso Reverendissimo Pe. Geral Frei Boaventura de Calategerone e o 
Pe. Ministro da Província e Pes. dela e Irmão Frei Jorge de Sanctiago, Frei Pedro da Piedade, Frei 
Diogo dos Anjos, e os Irmãos Definidores Frei Diogo da Conceição, Frei Amador do Porto, Frei Gaspar 
da Carnota, FreiFrancisco dos Martires, a 17 de Julho de 1596, com o Irmão Frei André de Lisboa 
Custodio para o Capítulo Geral. 
- Estes São os Apontamentos que de Comum Consentimento de Todos os Quatro Irmãos Consultores 
Frei Antonio Boaventura, Frei Francisco dos Santos, Frei António da Ínsua, Frei António da Ilha, 
presente o Irmão Frei Leonardo de Jesus Custódio que Agora é, o Irmão Frei António da Estrela que 
Acabou, se Ordenaram nesta Junta que se Fez na Nossa Casa de Nossa Senhora das Neves em 27 
de Outubro pela Festa de São Simão e Judas (em 1606), de que Todos Requereram se Fizesse 
Assento, assim para se Guardarem, como para que se Mande o Treslado deles à Província e Fiquem 
em Forma de Estatutos. 
- Estes são os Estatutos que se Ordenaram, e Encomendaram em o Nosso Capítulo Custodial 
Celebrado em Setembro de Seiscentos e Dezassete e Nesta Casa de Nossa Senhora das Neves de 
Olinda, Presidindo o Irmão Frei Paulo (de S. Catarina). 
- Estes são os Estatutos que se Fizeram no Nosso Capítulo Celebrado Nesta Casa de Nossa Senhora 
das Neves a Dezoito de Outubro de Seiscentos e Vinte, em que Presidiu o Irmão Frei Manuel de Cristo. 
 
Convento de São José de Cernache de Bonjardim, Livro dos Assentos dos Religiosos que faleceram 
na Província, 1745-1749. 
O.F.M., PROVÍNCIA DA CONCEIÇÃO,  
Convento de Nossa Senhora da Ínsua de Caminha, Livro 1 (1750-1792). 
Convento de Santo António de Viana do Castelo, Maço 2, Maço 3. 
   Província, Maço 21. 
     PAPÉIS DO BRASIL 
Papeis do Brasil, Cód. 7. 
                                                 
672
 Pelo facto da se transcreverem no Elenco Documental a maior parte dos documentos deste fundo 
específico, relativo ao antigo cartório da Província de Santo António de Portugal, apenas se indicam os 
códices, assinalando-se na íntegra alguns dos que não foram publicados no anexo citado. 
 619 
     SANTO OFÍCIO, Inquisição de Goa, 
Constituições do Bispado de Goa e regimento do Auditório Eclesiástico por D. António Taveira de 
Neiva Brum da Silveira, Primaz da Índia Oriental, 1764, Livro. 127. 
Consultas do Conselho aos Inquisidores Gerais (1572-1620), Livro. 207. 
Livro de “Meditações” de Frei João do Espírito Santo, O.F.M, natural de Pera, Silves, Livro. 813. 
Livro de notas e contas de Frei Domingos Jorge da Congregação do Oratório, natural das ilhas das 
Minas, de Tocantins (1748-1788), Livro. 814. 
Livro de contas e lembranças do P. Francisco Justiniano Pereira de Carvalho, natural da vila de S. 
João d´El Rei, Brasil (1786-1799), Livro. 931. 
Visitação ao Grão-Pará (1763-1769), Livro. 785. 
 
1.5. ARQUIVO DA BIBLIOTECA D. MANUEL II DO PAÇO DUCAL DE VILA 
VIÇOSA (MUSEU-BIBLIOTECA DA CASA DE BRAGANÇA) 
Manuscriptos Originaes, Ms. CXVI, 1755. 
 
1.6. ARQUIVO DISTRITAL DE BRAGA (A.D.B.) 
Fundo Monástico-Conventual, O.F.M., Província da Conceição da Beira e do Minho 
Mss.9: ―Patente para inquirições de noviços da Província da Imaculada Conceição no Reino de 
Portugal e Maranhão (Séc. XVIII)‖, Mss.9; 
―Breve Instrução para confessores ignorantes posta em método muito fácil e claro, por Frei João da 
Esperança (Séc. XVIII)‖, Mss.58; 
―Notícias do Hospício de São Boaventura do Pará‖, Ms. 69 F.A., fls. 177-185; 
―Número das Províncias, Conventos Mosteiros e Religiosos da Religião Seráfica‖, Mss.100. 
―Cathecismos ou instruções para uma missão (sec. XIX)‖, Ms. 574; 
Frei João da Esperança, ―Privilégios concedidos aos Regulares‖, Sec. XVIII, Ms 788; 
Frei João da Esperança, ―Breve instrução para confessores…‖, Sec. XVIII, Ms 788;
3
 
―Pastoral de D. Frei António do Desterro, Bispo do Rio de Janeiro‖, Mss. 895
28
; 
Ínsua, Convento de Nossa Senhora da Ínsua,  
―Cartório Antigo do Convento de Nossa Senhora da Ínsua de Caminha [Sécs. XIV-XVIII]‖, F 5. 
Viana do Castelo, Convento de Santo António, F 6: Lº ―Cartório deste Convento Ab Anno 1706 
Erectionis Provincial 1706-[1756]. 
 
Manuscritos de Frei Caetano Brandão 
―Diário das visitas pastorais‖, Ms. 588; ―Discurso‖, Mss. 635
5
; ―Pastorais decretos e cartas‖, Mss. 589; 
Mss.330 
―Diário que fez o Exmo Sr. D. Frei Caetano Brandão Arcebispo de Braga Primaz que era Bispo no Pará 
e nos Estados do Brasil‖. 62fls, Mss. 495; 
 
1.7. ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO (A.P.E.M.)  
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Senado da Câmara, Livro de Acórdãos, n.º 3 (1657-1673). 
Assentos, Despachos e Sentenças das Juntas das Missões na Cidade de S. Luís do Maranhão (de 8 
de Novembro de 1738 a 14 de Junho de 1777). 
São Luís do Maranhão, Manuscrito 10, fls. 189-223. 
 
1.8. ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ (A.P.E.P.) 
Actas das sessões da Câmara (―Livros de acórdãos‖), Livro n.º 3, 1657-1673. 
Índice de Cartas Régias, 1684-1725. 
Cartas Régias e Provisões, 1690-1751. 
Alvarás, Descimentos, Regimentos e Termos da Junta das Missões, 1724-1732. 
Cartas Régias e Provisões, 1728-1730. 
Correspondência da Metrópole com os Governadores, 1728-1756. 
Cartas Régias, 1729-1731. 
Cartas Régias e Alvarás, 1730-1735. 
Correspondência de diversos com Governo, 1733-1769. 
Cartas Régias, 1734. 
Cartas Régias, Alvarás e Provisões, 1735-1739. 
Junta das Missões, 1739-1740. 
Cartas Régias, Alvarás e Provisões, 1737. 
Alvarás, 1737-1772. 
Termos, Regimentos, Registo de Cartas Régias e Correspondências, 1737-1802. 
Livro de Registo das Canoas, 1739-1755. 
Atas da Junta, 1746-1772. 
Alvarás, Cartas Régias e Provisões, 1747. 
Correspondência, Assentos e Diversos, 1747-1752. 
Correspondência de diversos com o Governo, 1748-1762. 
Alvarás, Cartas Régias e Provisões, 1750. 
  
1.9. ARQUIVO DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA (A.U.C.) 
Colecção do Conde dos Arcos, Livro 3. 
  
1.10. BIBLIOTECA DA AJUDA (B.A.) 
Códice n.º 44 – XIV – 18, docs. n.º 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89. 
Códice n.º 47 – VIII – 9, n.º 1082, 14, n.º 1809. 
Códice n.º 50 – V – 35, fls. 371-372 v.º, 36, n.º 1060, 37, fl. 307, ff. 308-405 v.º, ff. 394-397. 
Códice n.º 51 – V – 6, n.º 136, 48, fl. 52 v.º. 
Códice n.º 54 – VIII – 26, n.º 199. 
Códice n.º 54 – XI – 26, n.º 6. 
Códice n.º 54 – XIII – 4, n.º 55. 
 
 621 
1.11. BIBLIOTECA DA CASA DO CADAVAL (B.C.C.) 
Códice M VII 19, ff. 183-194. 
Papeis Vários, Tomo 23, Cód. 976 (K VIII 1r), fls. 83-84. 
 
1.12. BIBLIOTECA GERAL DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA (B.G.U.C.) 
Secção de Manuscritos, Códice 582, fls. 139-140 v.º, flf. 141 v.º-146; fls. 150-153 v º. 
Colecção Conde dos Arcos, Governo do Pará. 
 
1.13. BIBLIOTECA NACIONAL DE PORTUGAL (B.N.P.) 
Códices: 
51, n.º 4; 61, n.º 1; 86; 118 A; 215, n.º 17; n.º 38; 216, n.º 38; 225, n.º 255; 467, fl. 70; 568; 674, fl. 287-
313; 801, fl. 105 v.º; 917, Partes e Preceitos da História, fls. 35-38 v.º.; 4486, fl. 81; 4516, fl. 30; fls. 52-
56; fl. 94-97 v.º; 7627, fl. 131; 10 888 a 10 890, D. Lázaro Leitão Aranha, Meza das três Ordens de 
Christo, S. Thiago e Aviz. 
Fundo Geral, Ms. 29, N.ºs 27 e 32.  
Miscelânea, n.ºs 115 e 1104. 
Novo descobrimento do grande rio das Amazonas indagado pellos padres Christovão da Cunha e 
Andre de Artiedes, Leitor de Theologia na cidade de S. Francisco de Quito, hespanhoes da Companhia 
de Iesus, por ordem do catholico Rey Phellipe IV de Castella, e III de Portugal em anno de 1639, dado 
à lux em Madrid na prenta do Reyno, e dedicado ao Exmo. Senhor Conde Duque de Olivares 
[Manuscrito] / traduzido na lingoa portugueza por Frei Pedro de S. Elizeo, Carmelita Calçado, 1746 
(Inclui: Viagem que por ordem de Sua Magestade que Deos goarde mandou fazer o Governador e 
Cappitão General deste Estado do Maranhão e Grão-Pará, Christovão da Costa Freire, Senhor de 
Pancas, pello Sargento Mor Pascoal de Lima em o anno de 1714 a Nova Cartagena a repôr os 
castelhanos que se tinhão prizionado antes governando o mesmo senhor na era de 1709 e forão 
repostos distante da cidade do Gram Pará 1250 legoas pello rio das Amazonas asima na mesma 
Provincia de Cartagena... / escrita por Frei Pedro de Santo Elizeo, 1746 (fls. 61-141). 
Roteiro da viagem que se faz da cidade de Bellem do Grão-Pará, athe ás ultimas colonias dos 
domínios Portuguezes nos rios Amazonas, e Negro, (por) João Vasco Manoel de Braun,1782. 
 
1.14. BIBLIOTECA NACIONAL DO RIO DE JANEIRO (B.N.R.J.) 
Collecçam de Prospectos das Aldeãs e Lugares mais notáveis que se acham em o Mapa que tiraram 
os Engenheiros da Expediçam, principiando da Cidade do Pará the a Aldeã de Mariuá no Rio Negro, 
ondese acha o Arrayal, alem dos prospectos de outras três ultimas Aldeãs chamadas Camarã, Barauã, 
Dari, situadas no mesmo Rio… Executadas pelo Captam Engenheiro João André Schwebel, Anno 
1756, B.N. [R.J.P.], Secção de manuscritos, nº 86, Cofre. 
Documentos: I-1,1, 30- 33; I-1, 2, 44, n.º 7- 10;  
I-3, 3, 5; I-4, 4.105; I-4, 2, 21; 
I-6, 2,1; I.6, 2, 5; I-6, 2,11;I-6, 2, 23;I-6, 2, 24; I-6, 2, 37;I-6, 2, 49 n.º 1; I-6, 2, 50, n.3; 
I-8, 3,17 (Livro Grosso do Maranhão); I-8, 4, 9; 
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II-31,28, 27, nº 8;II-31, 28, 41, n.º10; 
II-32,17,1; II-32,18,19; II-32,19, 39; II-32, 20, 9; II-32, 20, 27; II-32, 20, 35; II-32,38; 
II-36, 20, 74. 
 
1.15. BIBLIOTECA PÚBLICA E ARQUIVO DISTRITAL DE ÉVORA (B.P.A.D.E.) 
Códice CXV / 2-12, fl. 117, 2-13, fls. 224; 270, 2-18, fls. 178; 300; 322 v.º; 335 v.º; 356 v.º; 428 v.º; 440 
v.º; 449; 454 v.º; 502; 503 v.º; 505 v.º; 506 v.º; 511 v.º; 515 v.º; 520; 522 v.º; 523 v.º; 565 v.º; 611 v.º. 
Cód. CXX/1-1, Alegações de Direito (Miscelânea), n.º 4, fls. 83-87 (n. n.), com o título Memorial a El Rei 
sobre o deploravel estado da Missão da Aldeia de S. João Baptista, junto à Vila do Cumutá, Capitania 
do Pará, por Frei Manuel de Marvão Comissário Provincial da Província da Piedade, Hospício de S. 
José do Pará, 12 de Outubro de 1740. 
Cód. CXVI/2-2, Instrução para os Comissários do Santo Ofício do que se deve fazer na apresentação 
de qualquer pessoa, enviada pelos Inquisidores ao Reitor do Colégio Jesuíta do Maranhão, 1688. 
Diário do Padre Sanuel Fritz, missionário da Coroa de Castela, contendo descrição da descida pelo rio 
Maranhão, desde São Joaquim de Omáguas, inicio de sua missão até ao Grão-Pará (…) objectivo de 
doutrinar as aldeias (…),1689-1692, (cop. no I.H.G.B., Fundo Padre João Pedro Gay), DL 359, n.º 17. 
 
1.16. BIBLIOTECA PÚBLICA E MUNICIPAL DO PORTO (B.P.M.P.) 
Códice 125: ―Viagens no Brasil‖, doc. n.º1: Viagem para o Maranhão em canoas, doc. n.º2: Viagem ao 
Cabo do Norte; 
Códice n.º 434: ―Roteiro de viagem ao Pará‖; 
Códice 464, doc. n.º 7, ― Memória de António Pereira de Berredo‖; doc. n.º 8, ―Carta do M.R.P.M. Bento 
da Fonseca da Companhia de Jesus, Procurador Geral do Maranhão‖; 
Códice 774: ―Notícias da América‖; 
Cód.1378: ―Catálogo dos Jesuítas do Brasil‖. 
 
1.17. DIRECTORATE OF ARCHIVES & ARCHEOLOGY OF PANAGI (ANTIGO 
ARQUIVO HISTÓRICO DO ESTADO DA ÍNDIA, PANGIM) (DA&AP) 
Livro 864, Livro de Termos de Juramentos que devem prestar os missionários da Costa do Sul perante 
o superior das missões, 76 fls. 
Livro 1605, Assentos da Junta das Missões (1705-1746). 
Livro 823, Inventário do Convento de S. Francisco, Colégio de S. Boaventura e Hospício de Valverde, 
196 fls. 
 
1.18. INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRASILEIRO, RIO DE JANEIRO 
(I.H.G.B.) 
Autos dos processos de inquirição aos reverendos autores religiosos do Convento de Santo António da 
cidade de São Luís. Inclui auto dos embargos de contradita dos réus formigas pelo seu curador ad 
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litem António da Silva Duarte e o rol de nomes das testemunhas no dito processo, de 17 de Janeiro de 
1713 (cop.), ACP A.H. Leal DL 465, 32.02. 
Carta do Padre Miguel Ângelo Tamburini ao Padre António Coelho, Superior no Maranhão, 
repreendendo-os por terem abandonado cinco missões no Amazonas que passaram para a 
administração de outra ordem, Col. IHGB DL 358, 27.01. 
Carta Régia de D. Pedro de 25 de Outubro de 1657, determinando que se remetesse à Secretaria de 
Estado a documentação referente à administração dos índios do sertão do Brasil e Maranhão, bem 
como as leis sobre a mesma matéria (cop.), ACP Macedo Soares DL 1092, 32.06. 
Carta Régia de D. Pedro II de 21 de Dezembro de 1686 ao Governador Gomes Freire de Andrade 
sobre os franceses em Caiena, a construção de fortalezas, a acção dos missionários Capuchos de 
Santo António e dos padres da Companhia de Jesus, e a edificação de uma aldeia de índios no Cabo 
do Norte (cop.), Col. IHGB DL 220, 05. 
Carta Régia de D. Pedro, de 3 de Fevereiro de 1701, sobre o estabelecimento de Juntas de Missões no 
Pará e Maranhão, determinando o modo como se faria o controle das aldeias e o tratamento aos 
indígenas (cop.), ACP Macedo Soares DL 1071, 18.05. 
Carta Régia de D. João V, de 3 de Abril de 1708, determinando que o Governador-Geral do Estado do 
Maranhão e Pará ouvisse as câmaras sobre o arbítrio dos índios resgatados do cativeiro (cop.), ACP 
Macedo Soares DL 1092, 32.13. 
Carta Régia de D. João V, de 1 de Julho de 1724, sobre uma petição do Presidente das Missões da 
Província da Conceição da Capitania do Pará, determinando a construção de uma casa de enfermaria 
na dita capitania (cop.), ACP Macedo Soares DL 1092, 34.02. 
Carta Régia de D. João V, de 14 de Setembro de 1734, sobre a representação do Padre Jacinto de 
Carvalho, Visitador Geral das Missões do Maranhão, a respeito da ordem dada ao Governador-Geral 
Alexandre de Sousa Freire, sobre a repartição dos índios (cop.), ACP Macedo Soares DL 1092, 32.24. 
Carta Régia de D. João V, de 6 de Abril de 1739, sobre a representação do Governador-Geral do 
Maranhão sobre o assento tomado na Junta das Missões sobre a guerra que se pretendia fazer contra 
nações indígenas do sertão (cop.), ACP Macedo Soares DL 1092, 32.26. 
Carta Régia de D. Pedro II de 26 de Novembro de 1694 ao Governador e Capitão-Geral do Maranhão, 
António de Albuquerque Coelho de Carvalho sobre a repartição das missões no Rio Negro e Rio 
Madeira entre os Mercedários e os Carmelitas, e de missões no Rio Xingú entre os Jesuítas e os 
frades de Santo António, ACP Macedo Soares, DL 1071, 18.03. 
Certidão de 17 de Dezembro de 1712 passada pelo escrivão José Guntardo Bukmans do recebimento 
de dois documentos do arquivo do Convento dos Religiosos Capuchos de Santo António da cidade de 
São Luís do Maranhão pelo Guardião do convento, Frei Manuel da Luz sobre o acabamento de obras 
no citado convento (cop.), ACP A.H. Leal DL 465, 32.02. 
Colecção de cartas régias e de eclesiásticos sobre Carmelitas, Franciscanos e Jesuítas no Maranhão, 
Pará, Rio de Janeiro, Baía e São Paulo; Informações sobre a actuação de religiosos na conquista do 
Maranhão; do escandaloso procedimento dos missionários da Piedade e pedido de sino para o 
Convento de Santo António do Pará (datas extremas 1624 a 1788), ACP Macedo Soares DL 1072, 27. 
Colecção de documentos referentes à actuação de religiosos Capuchos no Brasil; consultas dos 
religiosos e do Governador-Geral do Maranhão João de Abreu Castelo Branco sobre abusos cometidos 
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por Jesuítas no Maranhão; consulta da Mesa da Consciência e Ordens sobre a petição do Provincial de 
Santo António em que este solicitava o resgate de quatro religiosos que viajavam com o Governador 
Bento Maciel Parente e que tinham sido feitos cativos em Argel, através da troca de um parente mouro; 
ordem régia de Filipe IV determinando que fosse feito um resgate geral e não houvesse resgates 
particulares. Consultas e correspondência trocada entre Monsenhor Accioli e o Secretário de Estado do 
Vaticano sobre os mesmos religiosos (datas extremas 1636 a 1752), ACP Macedo Soares DL 1073, 
02.Colecção de documentos contendo: petição do Provincial de Santo António a D. Pedro II a respeito 
da isenção do pagamento dos dízimos sobre o cravo e a canela das missões dos índios Aruãs; 
requerimento solicitando ajuda para a reconstrução do convento e ordem régia de D. João V sobre 
Manuel Lourenço Pereira, homiziado no convento (datas extremas 1694 a 1740), (cop.), ACP Macedo 
Soares DL 1062, 05.01. 
Colecção de documentos referentes ao Cabido do Maranhão (datas extremas 1734 a 1822), ACP 
Macedo Soares DL 1060, 27. 
Colecção de documentos relativos ao Bispado do Maranhão, (datas extremas 1673 a 1827), (cop. do 
Archivo Secreto Vaticano), ACP Macedo Soares DL 1057, 14. 
Colecção Macedo Soares DL 1071, 15, doc. 4, doc. 8. 
Fundo de Alexandre Rodrigues Ferreira ACP (1782:Catálogo dos bispos e suas realizações na 
capitania do Grão-Pará desde 1720 até 1782). 
Memória dos Primeiros Missionários e fundadores do Estado do Maranhão e dos prelados maiores da 
Província de Santo António e dos missionários mais notáveis da mesma Província com nome todos 
governadores do Estado, 1701 (c.), ACP Manuel Barata DL 278, 09. 
Nova Gramática Guarani-Tupi [feito pelo Padre João Pedro Gay?], ACP Padre Gay, 1815, DL 828, 29. 
Relação histórica e política de Francisco Teixeira de Moraes natural da vila de Alenquer no [Pará] 
dedicado a Roque Monteiro Paim, do Conselho de Sua Majestade, o rei [D. Pedro II] e Secretário e 
Presidente do Tribunal da Inconfidência, apresentando descrição geográfica da cidade de São Luís do 
Maranhão, seu descobrimento, conquistas, guerra contra os franceses e nativos, 1692. 
Invasão dos holandeses e sua expulsão, narração do tumulto que se deu na cidade com a vinda de 
Gomes Freire de Andrade para o governo da capitania... [cop.], São Luís do Maranhão, 240 pp, Col. DL 
51, 16. 
Extractos de documentos relativos à história do Brasil (assuntos: regimento do governo; Jesuítas na 
Capitania do Maranhão e Grão-Pará; Livro de Sentenças do Maranhão, Governador Gomes Freire de 
Andrade, 1613 – 1861; Cartas régias do Maranhão de 1673 a 1712), ACP, A.H. Leal DL 466, 07. 
Livro contendo projecto feito por João Moura enviado ao Conselho Ultramarino visando a catequisação 
dos índios e povoação do sertão do Maranhão; libertação índios; factos em S. Luís; discórdias entre as 
ordens religiosas; 1735-1807, microfilme, Armário 1, Prateleira 1, Escaminho 18, Pastas 302/311 
(cop.), Maranhão, 481 fls, Col. IHGB Arq. 1.1.9. 
Códice escrito por monsenhor Pizarro XX (nomeação religiosos; administração de irmandades), 1608-
1815, fls. 482, IHGB, Arq. 1.3.14-15. 
Correspondência eclesiástica de arcebispos sobre viagens de naus e frotas com destino ao Brasil; 
notícia da viagem dos Capuchinhos para o Brasil, (datas extremas 1700 a 1756), ACP Macedo Soares 
DL 1057, 10. 
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Memória dos primeiros missionários e fundadores do Estado do Maranhão e dos prelados maiores da 
Província de santo António e dos missionários mais notáveis da mesma província, constando o nome 
de todos os governadores do Estado, 1701(c.), ACP Manoel Barata DL 278, 09. 
Notas sobre o Arsenal da Marinha, a Casa da Mãe-d‟Água, Casa da Pólvora, o Convento de Santo 
António e o Hospício de São José, de 1761, ACP Macedo Soares DL 284, 03.30. 
Notícias de Bernardo Pereira de Berredo e Castro, Governador e Capitão Geral do Maranhão para D. 
Luís da Câmara sobre o Estado do Maranhão, de 20 de Junho de 1720, ACP Manoel Barata DL 280, 
01.02. 
Ofício de 24 de Junho de 1719 de Bernardo Pereira de Berredo e Castro, Governador e Capitão Geral 
do Maranhão sobre a nomeação de Diogo Pinto da Gaia como primeiro comandante da expedição ao 
Rio Tocantins, visando a redução do gentio bárbaro ao grémio da Igreja, bem como a elaboração de 
mapas e roteiros, Col IHGB DL 107, 09. 
Parecer do Conselho Ultramarino de 25 de Outubro de 1657 à regente D. Luísa sobre as leis e 
decretos referentes à liberdade dos índios do Maranhão (cop.), ACP Macedo Soares DL 1092, 32.04. 
Parecer do Conselho Ultramarino de 28 de Janeiro de 1750 sobre uma petição do Presidente das 
Missões da Província da Conceição relativa a duas aldeias de sua administração, S. Francisco do Caiá 
e Nossa Senhora do Igarapé Grande, pedindo sinos para as igrejas das missões (cop.), ACP Macedo 
Soares DL 1092, 34.05. 
Relação de conventos, hospícios, fazendas e escravos do Grão-Pará, de 1700 (cop.), ACP Manoel 
Barata DL 284, 03.30. 
Regimento de 21 de Dezembro de 1686 determinando o modo como procederiam as missões 
religiosas no Estado do Maranhão (copia), ACP Macedo Soares, DL 1071, 18.01. 
 
1.19. MANUSCRITOS DA COLECÇÃO LAMEGO, SÃO PAULO, USP/IEB (M.C.L./U.S.P.) 
Cód. 1.3, A8, Carta, em latim, do Jesuíta Francisco Wolf à D. Maria Ana d'Áustria, Rainha-Mãe de 
Portugal, pedindo sua intercessão para que o Governador do Pará não prejudicasse as Missões do 
Pará, 1753, Pará. 
Cód. 1.4, A8, Carta do Jesuíta Francisco Wolf à D. Maria Ana d'Áustria, Rainha-Mãe de Portugal, 
pedindo sua intercessão para que o Governador do Pará não prejudicasse as missões do Pará. Relata 
as actividades de vários padres, S.d., S.l. 
Cód. 1.6, A8, Carta, em latim, do Jesuíta Francisco Wolf à D. Maria Ana d'Áustria, Rainha de Portugal, 
agradecendo os favores recebidos e especialmente o decreto que libertava os índios da escravidão, 
1749, Pará. 
Cód. 1.10, A8, Carta, em latim, do Jesuíta Rogério Canisio à D. Maria Ana d'Áustria, Rainha de 
Portugal, solicitando sua intercessão para que fossem enviadas as pensões dos missionários. 
Comentava sua experiência na catequese dos Índios, 1747, Ceará.  
Cód. 1.11, A8, Carta, em latim, do Jesuíta Rogério Canísio à D. Maria Ana d'Áustria, Rainha de 
Portugal, na qual relata a obra apostólica dos Jesuítas no Ceará: confissões, missas, casamentos, 
conversões, entre outros assuntos, 1749, Ceará. 
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Cód. 5.6, A8, Indios famosos em armas, q' neste Estado do Brazil concorrerão, para sua conquista 
temporal, e spiritual, 1758, S.l. 
Cód. 9.6, A8, Declaração, em latim, assinada por Miguel Angelo Tamburino, Superior da Companhia de 
Jesus, a propósito do livro Il Perfetto Missionario, escrito pelo Jesuíta Boschet. 
Cód. 13.12, A8, 1737, Convento de São Francisco de Xabregas – Carta Patente passada por Frei 
Antonio dos Arcanjos, designando a Frei João do Desterro para fazer Inquirição de genere, vita et 
moribus de José Soares, pretendente ao Hábito de São Francisco, no sentido de que ficasse 
esclarecido se o pretendente e respectiva família, entre outras coisas, até segunda geração eram 
cristãos velhos, 1729, Roma. 
Cód. 13.13, A8, Inquirição de genere, vita et moribus do pretendente ao Hábito de São Francisco, José 
Soares, realizada no Hospício de Santa Clara da cidade de Évora pelo Frei João do Desterro. 
Acompanha o documento a certidão de idade do candidato e o parecer de Frei António dos Arcanjos, 
Ministro Provincial. Após o depoimento de sete testemunhas, e não tendo sido colocada dúvida nos 
termos da Inquirição, aquele Ministro foi de parecer que deveria ser conferido ao pretendente o hábito 
de frade, 1738, Évora. Cód. 18.51, A8, Relação de decretos e alvarás do século XVII. 
Cód. 18.63, A8, Relação de decretos do século XVIII. 
Cód. 43.1, A8, Carta de José Vidigal ao Provincial da Companhia de Jesus sobre os aldeamentos 
indígenas da Capitania do Maranhão com destaque para o povoamento, a multiplicação de fazendas 
de criação, a circulação dos metais preciosos, bem como o papel importante desempenhado pelos 
missionários nos referidos aldeamentos e os problemas que tiveram enfrentar, 1734, São Luís do 
Maranhão. 
Cód. 43.2, A8, Reposta do Senado de São Luís do Maranhão acerca da possível retirada do domínio 
temporal dos missionários nas missões e a colocação de cabos portugueses, casados, para as 
governarem, S.d., S. Luís do Maranhão. 
Cód. 43.3, A8, Parecer da Câmara de Belém do Pará a propósito do domínio temporal exercido pelos 
missionários sobre os índios das missões.  
Cód. 43.4, A8, Relatório do D. Rodrigo de Cristel sobre as capitanias do Pará e Maranhão. Informava 
ter falhado a sua actuação junto à maioria dos moradores. Comentava a repartição dos índios, a 
situação dos missionários e do clero em geral, a falta de géneros, de assistência temporal e espiritual, 
além de tecer uma série de críticas à actuação do Bispo do Maranhão, S.d., S.l. 
Cód. 43.5, A8, Carta, em latim, de António de Oliveira ao Padre Aloísio Conrado Pfeil, na qual tratava 
de uma missão no Xingú e tecia críticas à Junta das Missões, 1654, Colégio Fluminense. 
Cód. 43.6, A8, Informação apresentada por um pretendente ao cargo de juiz do Povo da Ilha do 
Maranhão, comentando a ação dos Jesuítas e o fato de estar praticamente toda a administração em 
suas mãos. Sugeria a substituição dos mesmos por clérigos pobres ou mesmo por outros religiosos, 
S.d., S.l. 
Cód. 43.8, A8, Proposta de um jesuíta do Maranhão apresentando vários argumentos no sentido de 
provar que não havia qualquer interesse na visita do Ordinário para o desenvolvimento das missões 
dos Regulares que representaria uma extensão de jurisdição deste sobre aqueles que até então eram 
independentes, S.d., S.l 
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Cód. 43.10, A8, Informação sobre o Estado do Maranhão e acusação aos padres da Companhia de 
Jesus como sendo os responsáveis pelo estado precário em que estavam vivendo os seus moradores. 
Solicitação para que lhes fosse dado o direito de se utilizarem dos índios para um maior 
aproveitamento das riquezas da região, isto é, açúcar, cravo, cacau, salsa, anil, urucú e madeiras, 
1711, São Luís de Maranhão. 
Cód. 43.14, A8, Carta do Padre Bento da Fonseca ao Padre Carlos Pereira, comunicando o envio da 
relação do dinheiro existente na Procuradoria das Missões do Pará, nos anos 1747 e 1748, 1748, 
Lisboa. Cód. 43.16, A8, Denúncia apresentada por João Gomes Pereira ao Provedor-Mor da Fazenda 
Real sobre irregularidade havidas na aquisição de terras por parte dos padres da Companhia de Jesus. 
Acompanhava-a uma relação das fazendas e terras da referida Companhia, na cidade do Maranhão, 
bem como uma lista de testemunhas, S.d. (1744), S.l. 
Cód. 43.17, A8, Certidão passada pelo Tabelião José Gonçalves dos autos a ele enviados pelo Padre 
José de Sousa, Reitor do Colégio Santo Alexandre da Companhia de Jesus, e o traslado dos referidos 
autos, referentes a uma quantia que deveria ser paga pelo dito Colégio, por ter infringido uma ordem de 
D. Frei Bartolomeu de Pilar, primeiro Bispo de Santa Maria do Belém do Pará, no sentido de que nos 
sábados santos e na Vigília de Pentecostes nenhuma igreja pudesse repicar o Glória, antes da 
Catedral, 1729, Belém do Grão-Pará. 
Cód. 43.20, A8, Ordem de D. João V, Rei de Portugal, ao Vice-Provincial da Companhia de Jesus do 
Estado do Maranhão, para que advertisse a seus missionários no sentido de não impedir a acção da 
justiça ordinária quando da morte e ferimento de índios na aldeia de São João do Caieté, caso 
contrário seriam punidos, 1747,Lisboa. 
Cód. 43.21, A8, Ordem de D. Pedro II, Rei de Portugal, ao Superior das Missões da Companhia de 
Jesus do Mpranhão, a fim de que tomasse providências no sentido de que os missionários, 
principalmente os residentes nas proximidades do Rio Amazonas, registassem suas canoas, quando 
fossem ou voltassem do Pará, 1699, Lisboa. 
Cód. 43.24, A8, Conta enviada pelo Padre Caetano Xavier ao Padre Bento da Fonseca, Prior Geral do 
Maranhão, do montante apurado na venda de um negro e um mulato; dados sobre a porção de salsa, 
cacau e café, e seu respectivo valor, embarcados no navio Santa Ana, 1736, S.l. 
Cód. 43.27, A8, Petição do jesuíta Felipe de Borja, Procurador das Missões, solicitando que nenhum 
militar ou civil tirasse índios da canoa enviada para a colheita do cacau no Rio Solimões, S.d. (1732), 
S.l.   
Cód. 43.28, A8, Informação da petição do jesuíta Luís Maria Bacarelli, missionário da Aldeia de 
Mortigura, na qual pedia que nenhum militar ou civil tirasse índios da canoa enviada para colheita do 
cacau no Rio Solimões, S.d. (1732), S.l., 
Cód. 43.29, A8, Escritura Pública passada pelo Capitão das naus Nossa Senhora da Guia e Santo 
António sobre o frete feito na praça do Pará. Tratava-se de mil arrobas, sendo um terço em cravo, outro 
em cacau e outro em salsa, e sua forma de pagamento, 1712 Lisboa. 
Cód. 43.30, A8, Relação de mercadorias, com discriminação de quantidade e preço, enviada por um 
jesuíta ao Colégio do Pará, 1699, Pará. 
Cód. 43.35, A8, Relação da despesa e da receita do Colégio do Pará, no ano de 1682, 1682, S.l. 
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Cód. 43.36, A8, Relação das dívidas dos Colégios do Pará e do Maranhão, no ano de 1682,S.d. 
(1685), S.l. 
Cód. 43.47, A8, Escrito sobre o cacau e demais frutos que os religiosos costumavam tirar do sertão ou 
obter por trocas. Os membros da Companhia de Jesus eram acusados de não pagarem as taxas 
devidas, S.d., S.l.  
Cód. 43.49, A8, Provisão de D. João V ao reitor da Companhia de Jesus da Capitania do Pará, pedindo 
informações sobre negociações que estavam sendo feitas pelos religiosos com o algodão da região e 
que tinham implicações no fabrico de farinhas e na colecta de produtos no sertão, redundando num 
grande prejuízo para a Fazenda Real, 1718, Lisboa Ocidental.  
Cód. 43.50, A8, Registo da compra de uma criança, da nação Camaiuari, de seis anos de idade, por 
uma certa porção de sal, 1727, Arraial de Nossa Senhora do Carmo e Santa Ana.  
Cód. 43.51, A8, Registo da compra de uma negra e sua filha, da nação Mepuri, por quatro ferros de 
"covas", 1728, Arraial de Nossa Senhora do Carmo e Santa Ana. 
Cód. 43.52, A8, Registo da compra de uma negra, da nação Jiaque, por três facões, 1728, Arraial de 
Nossa Senhora do Carmo e Santa Ana.   
Cód. 43.55, A8, Registo da compra de um negro, da nação Manaus, por dois machados, 1727, Arraial 
de Nossa Senhora do Carmo e Santa Ana. 
Cód. 43.56, A8, Registo da compra de uma negra, da nação Jiana, por dois maços de velas e duas 
facas, 1727, Arraial de Nossa Senhora do Carmo e Santa Ana. 
Cód. 43.57, A8, Registo da compra de um menino, da nação Jiana, adquirido em troca de rocalha, 
1727, Arraial de Nossa Senhora do Carmo e Santa Ana.   
Cód. 43.59, A8, Registo de um índio, da nação Manau, escravo legítimo da tropa de guerra, dado em 
pagamento dos quintos, 1727, Arraial de Nossa Senhora do Carmo e Santa Ana. Cód. 43.60, A8, 
Registo de um índio, como escravo legítimo da tropa de guerra, 1727, Arraial de Nossa Senhora do 
Carmo e Santa Ana. 
Cód. 43.62, A8, Registo de um índio, da nação Manaus, como escravo legítimo da tropa de guerra, 
dado em pagamento dos quintos, 1727, Arraial de Nossa Senhora do Carmo e Santa Ana. 
Cód. 43.65, A8, Registo de um índio, da nação Manaus, como escravo legítimo da tropa de guerra, 
1722, Arraial de Nossa Senhora do Carmo e Santa Ana. 
Cód. 43.66, A8, Registo de uma criança índia, como escrava legítima da tropa de guerra, 1727, Arraial 
de Nossa Senhora do Carmo e Santa Ana. 
Cód. 43.67, A8, Registo da compra de um negro, da nação Manaus, por dois maços de velas e duas 
facas, 1727, Arraial de Nossa Senhora do Carmo e Santa Ana.  
Cód. 43.69, A8, Registro da compra de um negro, nação Moribitena, por três maços de velas.1727, 
Arraial de Nossa Senhora do Carmo e Santa Ana. 
 Cód. 43.75, A8, Escrito indicando obras que deveriam ser consultadas pelos Jesuítas encarregados do 
exame, no Pará, de índios vindos do sertão. Eram dados esclarecimentos sobre as condições em que 
os índios poderiam ser considerados escravos, 1742, S.l.   
Cód. 43.76, A8, Certificado passado pelo Escrivão José Ramos Maciel de Queirós, Comissário da 
Tropa de Resgates da cidade do Pará, sobre a compra de doze índios, especificando os sinais e idade 
de cada um deles, 1745, Arraial de Nossa Senhora da Penha de Franca e Santa Ana. 
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Cód. 43.77, A8, Certificado passado pelo Escrivão José Ramos Maciel de Queirós, Comissário da 
Tropa de Resgates da cidade do Pará, da compra de oito índios, 1745, Arraial de Nossa Senhora da 
Penha de Franca e Santa Ana. 
Cód. 43.78, A8, Certificado passado pelo Escrivão José Ramos Maciel de Queirós, Comissário da 
Tropa de Resgates da cidade do Pará, da compra de dezoito índios, 1745, Arraial de Nossa Senhora 
da Penha de França e Santa Ana. 
Cód. 43.80, A8, Certificado passado pelo Escrivão José Ramos Maciel de Queirós, Comissário da 
Tropa de Resgates da cidade do Pará, da compra de sete índios. 1745, Arraial de Nossa Senhora da 
Penha de França e Santa Ana. 
Cód. 43.83, A8, Certificados passados pelo Escrivão José Ramos Maciel de Queirós, Comissário da 
Tropa de Resgates da cidade do Pará, da compra de doze índios e da morte de um deles, antes da 
saída de Canoa, 1745, Arraial de Nossa Senhora da Penha de Franca e Santa Ana. 
Cód. 43.89, A8, Parecer e Resolução do Padre Jodoco Perez, Superior das Missões do Estado do 
Pará, a propósito da relativa autonomia dos padres no exame dos índios, 16.., Pará.  
Cód. 43.97, A8, Representação a respeito do gado que o Colégio do Pará mantinha na Ilha de Joanes, 
também conhecida como Marajó ou de Arari, S.d., S.l. 
Cód. 43.98, A8, Petição de Inácio da Costa, Procurador na Vila de Souza (Caieté), ao Padre Gabriel da 
Silva Aguiar, Escrivão do Juízo, e documentos referentes à expulsão dos Jesuítas, aos missionários 
das aldeias, ao aprisionamento do Vigário, e ao inventário dos bens e ornamento da Igreja de São 
João, 1742, Pará. 
Cód. 43.106, A8, Relatório apresentado ao Ouvidor Geral da Capitania do Pará pelo Bacharel 
Francisco de Andrade Ribeiro, Reitor do Colégio de Santo Alexandre, sobre a medição e o tombamento 
das terras e demais bens do referido Colégio, 1732, Colégio de Santo Alexandre do Pará. 
Cód. 43.108, A8, Carta de um bispo a um padre, na qual reclama do baptismo de índios neófitos, sem 
sua prévia autorização, 1683, S.l. 
Cód. 43.112, A8, Certidão do embarque de diversos géneros, no ano de 1738, e Ordem de 1718, no 
sentido de que os religiosos do Estado do Pará pagassem dízimos dos bens que possuíssem, S.d. 
(1738),  
S.l. Cód. 43.120, A8, Carta de Jacinto de Carvalho ao Padre Visitador Manuel de Seixas, da 
Companhia de Jesus, dando conta do estado em que se encontravam as missões do Maranhão e os 
colégios, principalmente o do Pará, na ocasião em que deixara a região, 1717, Coimbra.  
Cód. 43.121, A8, Representação do Superior das missões jesuíticas do Pará ao Bispo, apresentando 
certas exigências no sentido dos missionários Jesuítas servirem ao Bispado, não só ensinando como 
ministrando sacramentos aos índios, 1681, Belém. 
Cód. 43.122, A8, Carta de Jacinto de Carvalho ao Padre Superior Manoel de Seixas, tratando de vários 
assuntos: o Maranhão no ano de 1719; o cativeiro de índios por parte dos moradores; a diminuição dos 
índios nas aldeias..., 1720, Lisboa.  
Cód. 43.128, A8, Escrito dirigido aos Jesuítas sobre a situação precária em que se encontravam os 
índios, S.d., Colégio do Pará. 
Cód. 43.129, A8, Relação dos principais acontecimentos ocorridos na Missão dos Bocas, em Araticu, 
entre o final do ano de 1747 e 1750, 1761, Bocas em Araticu. 
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Cód. 45.199, A8, Carta de Diogo de Mendonça Corte-Real, Secretário de Estado, na qual comentava o 
fato de não ter sido aceite a proposta, feita no governo de D. João de Alencastro, de distribuir índios 
das aldeias nas casas da cidade, a fim de que os homens aprendessem diferentes ofícios, e as 
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